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l i \ D l C E

DAS

DECISÕES DO GOVERNO
DE

18« 4 .

Pa«s.
V. I . —guerra . —Em 5 de Janeiro de 1864. 

— Circular ás Presidências de Mato 
Grosso, Baliia, Pernambuco, Pará e 
Amazonas, corrigindo o engano que 
liouve na de 16 de Abril do anno pro­
ximo passado quanto ao numero de 
Amanuenses que competem ás Secre­
tarias dos Commandos de Armas...

X . 2. — FAZENDA.— Circular de 11 de Ja­
neiro de 1864. — Regulando o paea- 
mento das passagens de Empregados 
de Fazenda nos Vapores da Compa- 
iiliia Brasileira......................................

X. 3 . — GUERRA. — Em U2 de Janeiro de 
1864.— Aviso á Presidência da Bahia, 
declarando que o simples lácto de 
estar um Official á disposição da Pre­
sidência não lhe dá direito ao abono 
de gratificação de exercicio..............
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N. 4 .—FAZENDA.— Circular em 12 de Ja­
neiro de 1864.— Explica o modo de 
executar-se o Decreto n.® 3.217 de 31
de Dezembro de 1863........................

N. 5. — MARINHA.— Aviso de 12 de Janeiro
de 1864.— Determina que a gratifica­
ção, mandada abonar pelo art. 71 do 
Regulamento Provisorio, de 27 de Ju­
lho de 1858, é devida a todos os Ci­
rurgiões do Corpo de Saude da Ar­
mada, que tiverem boticas a seu cargo, 
qualquer que seja o serviço, em que
estejao empregados..............................

N. 6 . — GÜERRA.—Aviso de 13 de Janeiro de 
1864. — A’ Presidência de Santa Ca- 
tharina, confirmando que as íunc- 
ções dos Capellães Militares devem 
com eíTeito limitar-se aos quartéis ou 
estabelecimentos em que tiverem exer* 
cicio, e declarando que o livro dos 
obitos deve ser fornecido pelos Ar- 
senaes ou armazéns de artigos bel- 
licos, sendo escripturado na íbrma 
do Regulamento de 25 de Novembro
de 1844................................. ..................

N. 7. — GUERRA. — Aviso de 13 de Janeiro
de 1864.—Determinando que os enxer- 
gões sejão distribuidos vasios, aos 
Corpos do Exercito, e providenciando
ácerca de seu enchimento...................

N. 8 —  FAZENDA.— Em 13 de Janeiro de
1864.— Declara que os emolumentos 
são devidos pelo feitio do Titulo, em­
bora os vencimentos do novo emprego
sejão iguaes aos do anterior............

N. 9 .— IMPÉRIO — Aviso de 13 de Janeiro 
de 1864.— Declara válida a eleição de 
Vereadores e Juizes de Paz da Paro- 
chia da Villa das Barras da Provín­
cia do Piauhy , não obsiante as ra­
zões contra ella allegadas...............

N. 10.— IMPÉRIO.— Aviso de 14 de Janeiro 
de 1864 — Declara que a questão sus­
citada sobre a intelligencia do | 13 
do art. 1 .® do Decreto n.“ 1.082 de 18 
de Agosto de 1860, será resolvida pelo

Pags,
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Poder Legislalivo, ao (jual o Governo
Imperial a siibmette............................

N. 11. — IMPÉRIO. — Aviso de 15 de Janeiro
de 1864. — Declara que o Eleitor, que 
tiver mudado a sua residência para 
outra Parocliia, não deve concorrer 
para a formação da Mesa Parochial.

12*— IMPÉRIO.—Aviso de 1o de Janeiro 
de 1864.—Declara que no caso de 
não ter a Mesa Parochial procedido 
a sorteio dos supplentes de eleitores 
igualmente votados, compete no col-
legio eleitoral faze-lo..........................

X. 13.— IMPÉRIO. — Aviso de 15 de Janeiro 
de 1864.— As licenças concedidas a 
empregados do Ministério do Impé­
rio não se considerão renunciadas por 
interrupção independente da vontade
delles.....................................................

X. 14. — Ê VZENDA.— Circular em 16 de Ja­
neiro de 1864. — Torna extensiva aos 
despachos de exportação a disposi­
ção do art. 23 do Decreto de 31 de
Demhro de 1864.;...............................

X. 15. — FAZENDA. — Circular em 16 de Ja­
neiro de 1864.— Declara que as em­
barcações vendidas pela primeira vez, 
emboía tenhão feito mais de uma via­
gem são isentas do imposto da trans­
ferencia.................................................

X. 16. — GUERRA. -  Circular de 18 de Janei­
ro de 1864.—A’s Presidências, esta­
belecendo regras para o abono de 
vencimento dos empregados que não 
têm ordenado, durante os dias de 
impedimento justificado por gala, 
nojo, licença ou moléstia provada, 
ficando assim ampliadas ao Ministé­
rio da Guerra as disposições do Aviso 
n." 514, expedido pelo dó Império em 
13 de Novembro do anno proximo
passado................, ................................

N. 17 .— GUERRA. — Aviso de 18 de Janeiro
de 1864. — A’ Presidência do Ma­
ranhão , providenciando quanto ao 
abono da 1 prestação do prêmio de

1’HgS.
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X. 18

\

X

voluntário a um soldado, (jue allega 
haver completado os 18 annos de ida­
de, tendo-lhe sido aceita a de 16 an­
nos (juando assentou praca...............
— GUERRA.— Aviso de 19 de Janeiro 
de 1864.— A’ Presidência de Pernam­
buco, declarando que as licenças 
dos enipregados de Fazenda do Mi­
nistério da Guerra, a i*espeito dos 
quaes não haja disposições especiaes, 
estão sujeitas ás dos arts. 75 e 86 do
Regulamento de 15 de Abril de 1851,

X. 20.

á1

sem que se considere revogado o De­
creto n.® 247 de 15 de Novembro de 
1842, a respeito das prorogações. . .  

19.-—FAZENDA.— Circular em 21 de Ja­
neiro de 1864. — Declara que são cu­
mulativas as funcções dos corretores 
e interpretes a respeito de traducções.
— GUERRA.— Aviso de 22 de Janeiro
de 1864.— A’ Presidência de Pernam­
buco, ponderando que o exercicio 
do cargo de Porteiro do Arsenal de 
Guerra é incompatível com o de Agente 
de Compras...........................................
— IMPÉRIO.— Aviso de 23 de Janeiro
de 1864.— Declara que, estando já 
approvados, na occasião da formação 
da junta de (lualificação, os Eleitores 
e su[)plentes convocados, pode esta 
proseguir em seus trabalhos............
— IMPÉRIO.— Aviso de 23 de Janeiro
de 1864. — O Sacerdote nomeado para 
substituir um Vigário collado, licen­
ciado por tempo indefinido, em con- 
se([uencia de padecimentos pliysicos 
que 0 impossibilitão de exercer os 
deveres parochiaes, só tem direito á 
terça parte da côngrua........................
— IMPÉRIO. — Aviso de 25 de Janeiro 
de 1864.— Ap[)rova a deliberação, que 
tornou 0 Vice-Presidente da Provin- 
cia do Espirito Santo, de suspender 
a execução de alguns Projectos de 
Lei, que, não obstante não terem sido 
sanccionados por inconstitucionaes,

Pass
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lorào publicados como Leis pela As-
sembléa Provincial..............................

X. 2 i . —FAZENDA.— Em 25 de Janeiro de 
1864.— Não se deve descontar os ven­
cimentos das praças, que tripulão as 
barcas de registro das Allãndegas, 
uma vez que ellas não se tratem em
hospital do Governo..........................

N. 2 5 .— IMPÉRIO.— Aviso de 26 de Janeiro 
de 1864.— Declara os casos, em que 
as Gamaras Municipaes podem jura­
mentar supplentes de Juizes de'Paz. 

N. 26.— IMPÉRIO.— Aviso de 27 de Janeiro 
de 1864.— Declara que, jestando pen­
dente de decisão do Poder Legisla­
tivo a questão relativa ao modo de 
contar-se os doiis terços de votos, de 
(jue trata o art. 15 dâ Lei de 12 de 
Agosto de 1834, nada póde resolver 
o Governo Imperial a tal respeito.. 

N. 27.— FAZENDA.— Em 27 de Janeiro de 
1864. — Doselleitos da pronuncia, de­
clarados no art. 293 do Regulamento de 
31 de Janeiro de 1842, não resulta a in­
capacidade para os actos da vida civil. 

N. 2 8 .— FAZENDA.— Circular em 27 de Ja­
neiro de 1864. — Torna extensiva aos 
casos de impedimento e íãltas tem­
porárias dos Thesoureiros e Pagado­
res a disposição da Ordem n 352 de
10 de Novembro de 1859..................

\. 29. — FAZENDA.— Circular em 28 de Ja­
neiro de 1864.— RecommendaásTlie- 
sourarias que de seis em seis mezes 
prestem ao Thesouro informações so­
bre 0 estado dos Proprios Nacionaes. 

N. 30.— FAZENDA.— Circular em 29 de Ja­
neiro de 1864. — Recommenda amais 
severa íiscalisação na cobrança dos
direitos das folhas corridas..............

N. 31. —FAZENDA. — Circular em 3 de Feve­
reiro de 1864.— Como se deve proce­
der nos casos de faltas e impedimentos 
dos Fieis dos Thesoureiros e Paga­
dores do Thesouro e Thesourarias de, 
Fazenda..................................................

Pag-̂ ,

24

25

25

28

28

29

30



—  8
Pags.

32. — JUSTIÇA.— Aviso de 4 de Fevereiro 
de 1864.— Ao Presidente da Provin- 
cia do Rio Grande do Norte. — Ap- 
prova a decisão, declarando que, não 
lendo eíTeito suspensivo o recurso in­
terposto ex-oíficio pelo Juiz-de Di­
reito, póde 0 Juiz Municipal supplenle, 
que teve em seu íãvor despacho de
não pronuncia, exercer o cargo........ 31

3 3 . —FAZENDA.— Circular ern 6' de Fe­
vereiro de 1864. — Determina que não 
se receba a siza das arrematações, 
adjudicações, compra e venda de ter- 
reíios de Marinha, sem serem pre­
sentes as licenças................    32

34. —FAZENDA.— Circular em 6 de Fe­
vereiro de 1864.— Declara por quem 
devem ser assignadas as certidões para
a cobrança da divida activa............  33

35. — FAZENDA.— Em 8 de Fevereiro de
1864.— Como se deve proceder a res  ̂
peito dos depositos de moeda, joias, 
etc., onde não ha cofres de deposito 
publico...................................................  33

36. — IMPÉRIO.— Aviso de 8 de Fevereiro
de 1864.— Declara que a Junta de Qua- 
liíicação composta com Eleitores e 
supplentes de Legislatura linda, deve 
continuarem seus trabalhos, uma vez 
que na sua organisação tenhão sido 
guardadas as formalidades da Lei, 
embora seja conhecida depois do facto 
a approvação dos novos Eleitores e 
supplentes.............................................. 34

37. — iMPERIO. — Aviso de 8 de Fevereiro
de 1864.— Declara que não deve ser 
excluido dos trabalhos da Junta de 
qualificação 0 cidadão que tiver a 
presumpçáo legal de i‘esidencia na 
respectiva Freguezia, emquanto se não 
provar 0 contrario...............................  3.3

38. — IMPÉRIO.— Aviso de 10 de Fevereiro 
de 1864.— Explica os casos em que 
(levem ser registradas as certidões de 
actos religiosos celebrados por mi­
nistros e pastores da religiões ditfç-

J  "
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rentes da do Estado, e determina que 
sc3jão publicados nas gazetas de maior 
circulação os nomes dos ditos pas­
tores e ministros que registraremos 
seus titulos na ídrma do art. 52 do 
Decreto n.° 3.069 de 17 de Abril de 
1863.........................................................

N. 39 .— MARINHA.—Aviso de 15 de Feve­
reiro de 1864. — Determina que nas 
Frovincias, onde não existem Arse- 
naes, sejão os Escrivães das Compa­
nhias de Aprendizes Marinheiros, na 
falta dos Capellães incumbidos de en­
sinar aos mencionados Aprendizes as 
primeiras letras e doutrina christã. 

N. 40.— GUERRA. — Circular de 16 de Pe­
reiro de 1864.— A’s Thesourarias de 
Fazenda, regulando os ajustes de con­
tas dos Oíiiciaes do Exercito, por oc-
casião de reforma.................................

N. 41 . —AGRICULTURA, COMMERCIOE OBRAS 
PUBLICAS. — Em 17 de Fevereiro de 
1864. —Approvando a tarifa da estrada
de ferro de Pernambuco...................

N. 42. — IMPÉRIO.— Aviso de 18 de Fevereiro 
de 1864.— Declara que no Accordão 
da Relação sobre recurso interposto 
em matéria de qualificação de votan- 

 ̂ tcs, deve dar-se execução, embora
não seja o mesmo Accordão remet- 
tido, desde que se apresentar docu­
mento authentico; não devendo obstar 
a isso a circumstancia de faltar tempo 

\ ■ para se fazer, no prazo da lei, á pu­
blicação dos nomes incluidos ou ex-
cluidos...................................................

N. 43. —AGRICULTURA, COMMERCIOE OBRAS 
PUBLICAS.— Em 20 de Fevereiro de 

( . 1864. — Estabelece regras sobre a ta­
rifa da estrada de ferro da Província
da Bahia...............................................

N. 44. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS
PUBLICAS.— Aviso em 20 de Fevereiro 
de 1864.— Negando a José Joaquim do 
Sacramento a meia legua de terras 
devolutas pedidas para a fundação de 

índice das decisões de 1864. 2
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38
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N.

N.

N,

N.

M.

10

H.

N.

iirna serraria de madeira, por não 
ilie ser appiicavel a disposição do art. 
I l I 22 da.Lei n.» 1 1̂14 de. 27 de Se­
tembro de 18G0, qiic manda iazer ven- 

' das condicionaes a bem da lavoura 
ou criação.*-----......................................

45 —  MARINHA.— Aviso-de 22 de Feve­
reiro de 4864.—Declara o'modo', por 
que deve ser abonadà aos Fieis do 

-Corpo de Fazenda da Armada, que 
- servirem de Commissarios, a grati- 
 ̂ ficação, de que trata o Aviso de 6 de 
Novembro de 4 861...............................

46. —AGRICULTURA, GOMMFdlCIO E ORRAS 
. PUBLICAS. — Aviso de 23 de Fevereiro

de 4 864.— Proroga por mais seis me- 
*-zes, a contar do 4.“ de Julhp do cor­

rente anno, o prcàzo do contracto do 
4.° dĉ  Julho de 4 849, celebrado coni 

. a- Sociedade Colonisadora de ilam- 
' burgo.. ........ ............. .......................

47 . — IMPÉRIO.— Aviso de 2'4 de. Feve-
* reiro de 4864.— Declara que ó art. 

.42 das Instrucções annexas ao De­
creto n.° 4.812'de 23 de Agôsto de 
4 856 não prohibe que, ainda depois

V de organlsadas as Juntas de Quali­
ficação, se aprcsenterii duvidas rela- 

. tivas a sua composição.......................
48 . — JUSTIÇA. — Aviso de 25 de Feve­

reiro de 4864.— Ao Presidente da Pro- 
vincia de Minas Geraes. — Firma a 
doutrina do Aviso de 7 de Março de 
4862...........................................

49—  FAZENDA. — Em 25 de Fevereiro de
* 4 864.—Não pagão o sello fixo as apos­

tillas nos titulos dos Empregados, 
quando não houver maioria do ven­
cimentos .................................................

50. — FAZENDA.— Em 25 de Fevereiro de
* 4 864. — Declara que não ha recurso

das decisões arbitraes ejn matérias de 
qualificação, excepto o do art. 764 
I 2.0........... .

54. — FAZENDA. — Circular em 25 de Fe­
vereiro de 4864. — Recominenda ás

Pftgc.
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N.
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Tiicsourarias (juc não chamem colla- 
honulores. sem. prévia autorisação do
Thcsòuro................ ______ j .
— IMPÉRIO.'— Circular cm 26 dc Fe­
vereiro dc' 1864. — Deciará qiic'as pro­
postas para provimento de beneíicios 
ecclesiasticos devem ser acompanha­
das dos papeis relativos aó respectivo 
c o nc ur s o . . . ! . . . . . .
—FAZEND A . .'Circular em 27' de Fe­
vereiro de 1864.^Manda carimbaras
notas .de 200, 0̂00 em‘substitüição___
—AGRICULTÜRA, COMMERCIO É OPdlAS 
PUBLICAS.,— Manda que às' Camaras 
Municipaes informem, com as com­
petentes plantas,' acerca da quanti­
dade dc terreno, de que necessitem 
aspoyoáções, a ser insiifficicnte o que 
lhes iem. sido concedido, a íim dc se 
resolverem duvidas e tornãrem-se ex­
tensivas á̂s povoações existentes as 
disposições do art. 77 e seguintes do 
Regulamento de 30 de Janeiro de 1854. 

55. — GUERRA.— Aviso de 3 de Março de 
1864.— a ' Presidência do Maranhão, 
declarando que. a despeza dc expe­
diente do deposito da polvora é es­
tranha ao Ministério da Guerra-,• de­
vendo correr a que diz respeito ao 
Laboratorio dc fogos por conta do 
díRcial. encarregado do . mesmo La- 

. boratorio, exceptuando-sé apenas a 
da compra,de livros, que deve ser 
levada ao —'§ Arsenaes de Guerra, etc. 

N. 5 6 .-MARINHA.— Aviso’ de 5 de Março 
(le 1864.— Estabelece regras acerca do 
destino que devern ter as Cadernetas 
provenientés das quantias deduzidas 
dos salaries dos Apprendizes Artiü- 
ces dos Arsenaes de Marinha, e de­
positadas nos estabelecimentos de cre­
dito.................... ......................... .........

N. 57. — GUERRA. — Aviso de 7 de Março dc 
1864.— Declarando que deve ser pro­
cessado, pelo crime de deserção, um 
soldado, não obstante ter sido em

Pílgs.

49

53

54
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N.

N.

Junta de Saudo julgado incapaz para
o serviço miiilar.................................

58. — FAZENDA.—Em 7 de Março de 1864.
— Nos casos de sonegação desiza são 
applicaveis as penas doart. 12 da Lei 
de 26 de Setembro de 1857 em vez 
das do Alvará de 3 de Junho de 1809.

N. 59. — FAZENDA.— Em 7 de Março de 1864.
— Os Pagadores, embora licenciados,
são responsáveis pelos aclos dos Fieis 
que exercem as funcções daquelles 
em todos os seus impedimentos___

60. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 8 de Março de 1864. 
— Mandando executar uma nova ta­
rifa para a estrada de ferro de Per­
nambuco e solvendo as duvidas apre­
sentadas pelo respectivo Superiten-
dente...................... f ................ ..............

N. 61. — FAZENDA.—Em 11 de Março de 1864.
— Declara os casos cm que as For­
talezas podem obstar a saliida das 
embarcações, que não se mostrarem 
desembaraçadas pela competente es­
tação íiscaí............................................

N. 6 2 .— GUERRA. — Aviso de 11 de Março 
de 1864. — Declara que a precedencia 
em igualdade de posto, seja este eííec- 
tivo, aggregado, reformado ou gra­
duado regula-sc segundo a antigui­
dade........................................................

N. 63. — FAZENDA.—Em 11 de Março de 1864.
— Declara que as arrematações de 
qualquer j)ropriedade não extinguem 
as dividas íiscaes, a que esteja sujeita.

64. —AGRICULTURA, COMMERCIÒ E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 12 de Março de 1864.
— Mantem a doutrina do Aviso de 16
de Setembro de 1863..........................

9 5 .— GUERRA.— Aviso de 12 de Março 
de 1864.— A’ Presidência do Mara­
nhão, declarando que compete aoOffi- 
cial Ajudante do encarregado dos 
armazéns de artigos bellicos sim- 
l)lesmentc o abono de gratificação 
addicional c etapa........................... ....

N.

N.
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N. 66. — MARINHA.— Aviso de 14 de Março 
de 1864.— Determina que em Iodos 
os papéis ou documentos, expedidos 
pelas Capitanias de Portos, os res­
pectivos Secretários averbem as im­
portâncias dos emolumentos, que co­
brarem, em virtude do Decreto e 
Regulamento n." 447 de 19 de Maio
de 1846...................................................

N. 6 7 .— IMPÉRIO.--Aviso de 14 de Março 
de 1864.— Ao Director da Faculdaâe 
de Direito de S. Paulo declarando que 
as licenças aos Lentes e Professores 
não se interrompem pela superve- 
niencia das ferias; e que aos em­
pregados licenciados so compete o 
vencimento que lhes fôr marcado na
licença...................................................

N. 68. —FAZENDA.—Circular em 14 de Março 
de 1864.— Revoga as Circulares n.° 20 
de 22 de Setembro de 1852, e n.” 32
de 14 de Dezembro de 1833.............

N. 6 9 .— GUERRA. — Aviso de 15 de Março 
de 1864.— A’ Presidência do Mara­
nhão , fazendo extensiva ao Official 
encarregado do armazém de artigos 
bellicos a disposição do Aviso de 3 
do corrente, quanto ás despezas miú­
das de expediente...............................

N. 7 0 .— JUSTIÇA. — Aviso de 15 de Março 
. de 1864. — Ao Presidente daProvincla 

do Ceará.— Declara que os supplen- 
. . tes do Juiz Municipal devem entrar nas 

listas de Jurados, e que o Juiz de 
Direito tem obrigação de dispensar 
aquelle que estiver em exercicio... 

N. 71. —FAZENDA.—Em 16 de Março de 1864. 
— Declara quando tem lugar a multa 
de direitos em dobro, imposta pelos
Inspectores das Alfândegas................

N. 7 2 .— IMPÉRIO. — Aviso 17 de Março de 
1864.— Nos autos de posse dos Rispos 
deve fazer-se menção da Portaria que 
conceder beneplácito ás' letras apos­
tólicas de confirmação dos mesmos 
Bispos...................................................

rag3.
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73. — FAZENDA.—Em.18 dí3 Março do 48G4,
— Declara que 0 produclo das hcrao- 
ças 'jacenles deve scr som demora 
recalhido aos colres úpublicos, .loí?o 
([ua seja arrecadado .e ebcscripto iio
inventario..... ..................................... ..
—ACrPJCULTURA, COMMERCIO.E ORRAS 
rURLICAS. — Em :21 de Março do 1864.
— Deelara como .deve. ser.' entendido
Oí privilégio exclusivo concedido* á 
Companliia Babiana.......

75.—AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Eni 21 de Março de 18.64. 
—Approyando a resoluç.cão tomada pela 
Directoria. da .estrada de. ferro d.è-1). 
1’cdro II d8' aceitar.a .linba proviso­
ria construi da - sobre.m grande tunel 
daquella .Estrada;, que .as despezas 
para a .consolidação da linha e outras 
oceasionadas pela alteração, conser­
vação do material rodante c os pro- 
yenientes ida substituição da locomo- 
liva ou carro corrão--j)or.j.conta do 
cat)ital. i . . .  . . .  ; J. ' ̂  ^ .
-^AGRICULTURA, GOMMERCíO E OBiUS 
PUBLICAS.—.Aviso, em 21 de.Março de 
1864»—.Declarando que os Juizes.Uom- 
missariosapenas tem direito aasicmo- 
inmcntos. .marcados •. polas Prcsblmi- 
cias na forma .>do- art.-55 do Regula- 
mentOide 36 de:.Janeiro ded.8544.,,. 
-T IMPÉRIO, Aviso de- 2J. de Março 
dc 18.64. T-Sobro incompatibiiidades. 
— FAZENDA.^Circular, em 22 deMarço 
de .1864,. — Marca ■ o ‘ processo (|uc se 
deve ’ seguir a respeite- dc dividas re- 
(laeridas fora d os  -prazosv marcados 
no Decreto m." ,2.897... . ,ç. ; . . . . . .
-I-EAZENDA;—Circular em 22'dc.Marjço 
de 1864.— Dando instrnccões para'a 
oxeenção do ark 70 .|| ( f  c. 2̂ ° do 
Decreto., n.« •3.217, de3L,dc,Dezembro 
de 1 86 3 .,.:......................

IMPÉRIO. — Aviso de 23 dc Março 
de 1864. — Declara o modo ])or (jiie 
SC deve proceder para preencliimento

PaííS.
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72
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(los canoiücalos, assim tlc prí^Jjciula 
iiiloira, como de meia prebenda.. . .

81. — MAHINlíA. — Aviso de 30 de Março 
de 1 8 6 4 Declara-as multas, ([iie se 
devem d’ora em diante impor nos 
contractos para compras da Uei)ar-

• ti(;;,ão da Marinlia. . . . . . .  ....................
82. --FAZENDA.—Em 31 de Março de 1804. 

'— As guias expedidas pelas*Alí-ande- 
gas para dosembaiaiue de mercado­
rias--despachadas sobre agua, o em­
barque de generös nacionaes não estão

. ‘sujeitas^a sello.................... ..............
83. —ÀGUICULTURA, COMMERCIOEOiUlAS

• PURLICAS. — Em o i.'’ de Abril de 1804. 
Aprroxando a decisão tomada pelo

Presidente da Provincia -de Pernam- 
-l3uco, relativamente ao-pagamento dos 
fretes-devidos pelos- transportes man­
dados- dar aos agentes-da autoridade
publica-. ...............

N. 84. — FAZENDA. —Em 2 (̂ le Al)ril de 1804.
— EstaÍ3elece -a pratica a seguir-se 

-(fuanto ás guias-.passadas pelo Juizo 
dos Feitos para a- cobrança das di­
vidas activas..................... ; . . . . . —

N. 85. “  ̂GUERRA. — Aviso de 7 de Abril de 
1804;— A’ Presidência-do Piauliy, de­
clarando- que a passagem, a f[ue tem 
direito por conta do Governo o Oííi- 
cial despachado para tora dad^r.ovin- 
cia em que se achar, pód(? passar para 
aquelle com quem faça troca de Corpo, 
dado. 0 caso de- que o primeiro não
haja realizado o transporto, .m *........

N. 80.. — FAZENDA.— Em 8 de Abril de 1801.
- —  Declara que a restituição do di- 

 ̂reitos pagos de-mercadorias destrui- 
- das-poF' força maior não pertence ao 

Contencioso administrativo, mas sim
(3 graciosa--------- ...............

N. 87'. —AGRICULTURA, COMMERCIO E ORRAS
■PUBLICAS. — Circular em 8 de Abril 
de 1804.— Faz extensiva a disjíosição 
de 14 de Janeiro de 1850 a todas as 
liypotliese, em que as agencias , do

70

70

80

8!

82

83
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Correio fiquem em abandono por falta 
simnUanea de Agente e Ajudante.... 

N. 88. — GUERRA.—Aviso de 9 de Abril de 
1864.—A’ Presidência de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, declarando que 
deve correr por conta da Policia, ou 
ou dos Cofres Provinciaes, a despeza 
feita com o abono da gratificação 
mensal de 20^000 de forragens para 
cavalgadura c bestas de bagagem a 
um Official que foi em commissão á 
Afilia de Itaqui, dado o caso que não 
seja militar o serviço desempenhado
pelo mesmo..........................................

N. 8 9 .— GUERRA. — Aviso de 9 de Abril de 
1864.— A’ Presidência de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, approvando a pas­
sagem concedida para a Corte, por 
conta do Governo, a um Official, visto 
que, antes da transferencia a seu pe­
dido, tinha, de vir fazer exame na
Escola Militar........................................

N. 90. — FAZENDA.— Em 9 de Abril de 1864.
— Competência dos Administradores
das Capatazias para despedirem os 
serventes e trabalhadores...................

N. 91. — IMPÉRIO.— Em 11 de Abril de 1864.
— Declara que o excesso de cédulas,
em relação ao numero dos votantes, 
não é motivo para annullar-se a elei­
ção, quando não influir sobre o re­
sultado da votação..............................

N. 92. — GUERRA. — Circular de 12 de Abril 
de 1864.— A’s Thesourarias de Fa­
zenda e á Pagadoria das Tropas da 
Corte, determinando que fação cons­
tar, por uma verba lançada no verso 
dos recibos dos vencimentos pagos 
aos Officmes dq Exercito se elles achão- 
se ou não quites com os cofres pú­
blicos, especificando-se quanto íicão
restando no segundo caso..................

N. 93. — IMPÉRIO.— Em 16 de Abril de 1864.
Declara que os Presidentes cie Pro- 

vincia (levem mandar proceder ás no­
vas eleições segundo as Resoluções

rags.
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. Pairs.
do Poder competente, togo que pelo 
Governo lhes forem communicodas
as mesmas Resoluções......................  89

91. — FAZENDA.—Em 18 de Abril de 1864.
■— Declara que os Cônsules não estão 
no caso de mandar vir, isentos de 
direitos, para sou proprio uso e con­
sumo, generös e eíTeitos sujeitos aos
mesmos direitos.................. '................ 89

N. 9 5 .— GUERRA. — Aviso de 18 de Abril 
de 1864. — Determinando que as pra­
ças do Exercito que tiverem de cum- 

. prir a pena de prisão em uma For- 

. taleza, achando-se na Guarnição da 
Provincia do Piauhy, sejão remcttidas
para a de Pernambuco......................  91

N. 96. — GUERRA. — Aviso de 18 de Abril de 
1864.— Communicando ã Presidência 
da Provincia de Pernambuco que os 
réos militares condemnados a prisão 
com trabalho em uma Fortaleza, achan­
do-se na Provincia do Piauhy, devem 
ser remettidos para aquella Provincia. 91 
— GUERRA.— Aviso cie 18 de Abril 
de 1864. — A’ Presidência cie Mato 
Grosso, approvanclo a designação cios 
vencimentos de Estado Maior de 2.̂  
classe aos Oíficiaes que exercem os 
cargos de Administrador das obras 
da Fabrica da Polvora e de Director 
do Núcleo Colonial de Taquary, e de­
clarando que deve ser considerado 
á disposição da Presidência, sem exer- 
cicio designado, o Capitão João An­
tonio de Magalhães Garcez, com di­
reito apenas ás vantagens geraes, e 
não aos vencimentos de Estado Maior 

. de 1.® Classe, visto que não compe­
tem Ajudantes de Ordens ás Presi­
dências das Províncias em que ha
Commandos de Armas.............. ........... 92

í. 98. —FAZENDA.— Circularem 18 de Abril 
de 1864.— Declara que o disposto no 
art. 21 § 5.« do Decreto n.“ 2.343 de 
29 de Janeiro de 1859 só se refere aos 
Empregados do Ministério da Fazenda. 93

IN DICK DAS DKCISíVe S I)K 18()Í . 3
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99.— JUSTIÇA.— Aviso de 18 de Abril de 
1864. — Ao Presidente da Prqvincia do 
Amazonas. — Approva a decisão, de­
clarando que a sentença condemna- 
toria, não obstante a appellação in­
terposta, suspende, como a simples 
pronuncia, o exercicio das íuncções 
publicas..........................  ............  93

100. — JUSTIÇA.— Aviso de 19 de Abril de
1864.— Ao Presidente daProvincia de 
Minas Geraes.—Approva o acto que 
annullou a revisão da lista de jura­
dos, feita no Termo do Rio Preto. 94

101. — IMPÉRIO.— Em 19 de Abril de 1864.
— Declara que, em casos como o de
que se trata, a falta de edital annun- 
ciando aos votantes o dia da eleição 
constitue nullidade..............................  95

102. — JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Abril de
1864.— Ao Presidente da Provincia da 
Bahia.— Decide que não podem os 
Presidentes de Provincia nomear Por­
teiros dos Auditórios...........................  96

103. — JUSTIÇA.— Aviso de 20 de Abril de
1864. — Ao Presidente da Provincia do 
Piauhy.— Approva a decisão, decla­
rando que lia incompatibilidade na 
acciimulação dos cargos de Secreta­
rio da Capitania do Porto e Juiz Mu­
nicipal supplente.................................  97

104. — IMPÉRIO. — Em 20 de Abril de 1864.
— Declara que a obrigação de passar
recibos das copias das actas de que 
trata o art. 79 da Lei de 19 de Agosto 
de 1846, deve-se entender imposta 
tanto ás agencias como ás adminis­
trações do Correio...............................  97

105. — IMPÉRIO. — Em 21 de Abril de 1864.
— Recommenda a execução do De­
creto n.“ 583 de 18 de Fevereiro de
1849.........................................................  98

106. — IMPÉRIO. —Em 21 de Abril de 1864.
— Resolve duvidas sobre trabalhos de
qualificação............................................  99

 ̂J7. — GUERRA. —Aviso de 21 de Abril de 
1864. ~  Ao Director do Arsenal de

;
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Guerra da Côrlc, deterriiinando que 
lance o seu visto ou rubrica nas férias 
dos operários, porque nenhum ser- 
vi(;o desse estabelecimento está isento
da sua íiscalisação.............................  101

N. 108. — justiça.— Aviso de 22 de Abril de 
1864.— Áo Vice-Presidente da Proviu.’ 
cia de Santa Calliarina.— Manda an- 
nullar a nomeação do cidadão Manoel 
da Silva Mafra para segundo substi­
tuto do J uízo  Municipal do Termo de
S. Sebastião de Tijucas,....................  102

^ . 109.— FAZENDA.— Circular em 26 de Abril 
de 1864.— Transmitte o Decreto que 
manda vigorar no exercício de 1864 
a 1865 a Lei n." 1.177 de 9 de Setem*
bro de 1862.......................................... 103

N 110. — FAZENDA.— Em 29 de Abril de 1864.
— Declara que não tem lugar as mul­
tas quando as dillerenças para mais 
encontradas nas conferências dos ma­
nifestos não revelarem fraude........ 103

N. 111. — GUERRA. — Aviso de 29 de Abril de 
1864.— A’ Presidência de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, significando que 
não tem direito ao abono de vanta­
gens 0 Rrigadeiro Commandante da 
Guarnição da Cidade do Rio Grande 
durante a licença que lhe foi concedi­
da pelo respectivo Commandante das 
Armas, porque nem as Presidências , 
nem os Commandantes de Armas, po­
dem concede-las com vantagens, á 
vista do art. 106 do Regulamento de 
27 de Outubro de 1860, que 
todas as disposições anteriores 

N. 112. — JUSTIÇA. — Aviso de 2 de Maio de 
1864. —Á Seralim dos Anjos Malta.— 
Decide que lhe compele, na quali­
dade de 1 .° supplente juramentado, o 
exercício do cargo de Juiz de Paz do 
1.“ districto da freguczia de Santa Rita, 
por ter mudado de domicilio o 4."
Juiz eleito, João Lopes Bastos..........

1 i ; j .— gu erra . - A viso de 2 de Maio de 
1864.—A’ Presidência de Pernambuco,

revogou
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N. M4

N. 116

N. 117

N. 118

N. 119.

N. 1 2 0 .

N. 121

N. 122.

Píl
(leclaraiulo procedente o recurso, in­
terposto pelo Procurador Fiscal da 
Thesouraria de Fazenda, da ordem de 
nagarnento de luzes fornecidas á guar­
da da cadea da \illa de Barreiros por­
que 0 Aviso Circular de 25 de Junho 
de 1852 reslituio todo o vigor aslns- 
trucções de 10 de Janeiro de 1843.. 106

. — FAZENDA.—Em 4 de Maio de 1864.
Manda observar provisoriamente no 

exercício de 1864—1865 a distribuição
de credito feito no anterior........"... 107
- “ FAZEmv, —Em 6 de Maio de 18641
— Competência da autoridade admi­
nistrativa para impor as penas nos 
casos de sonegação de siza.............  107

. — IMPÉRIO.— Em’ 7 de Maio do 1864*.
Vigário Collado licenciado não 

pode perceber a congrua, findo  ̂o 
prazo da licença, emquanto não entra 
em exercicio.......................................  /iqq
— ipE R IO .— Aviso de 7d e  VlcàÍô’dè
 ̂ duvidas sobre eleições. 109

— OUERRA.— Aviso em 9 de Maio de
1864.-—A Presidência de Pernambuco 
corroborando as conclusões do Aviso 
de 9 do corrente a proposito do for­
necimento de luz e agua para o quar­
tel da guarda da cadêa da Cidade de 
Olinda.....................................................
— FAZENDA.—Em 10 de Maio de 1*8*64*.
—A sentença condemnatoria suspende
 ̂ funeções publicas... in

-FAZENDA.-Em  11 de Maio de 1864.
— Nao e isenta do imposto da siza- 
a compra de casa feita pelas Camaras

sessões___ 112
— FAZENDA.—Em 12 de Maio de 1864.

_ Os pagamentos de dividas de exer­
cícios findos podem ser feitos até o 
iim do semestre addicional, não ex­
cedendo os créditos concedidos ás 
Jiiesourarias..........................................  P13
— BIPERIO. — Em 12 de Maio de *1*8*64.

O \igario Collado, que, por nomea-
;.<io do Prelado, exercer o cargo de
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N. 123.

N.^126,

V isilcidoi', leiii direito á respectiva coii-
o * •  ................................................... 11 'i
~~ * f  tle Maio cie 1804*.

V ®  papéis a eine se refere 
0 art. 115 do Regulamento do Sello 
devem ficar retidos nas Repartições
l̂ CclGS • • • • • ♦ . , , , 1 , . ^  11̂

• ~  — Em 14 de Maio de 1804*
1 rmcipios que se devem observar

a respeito da prestação de fianças.. 115

• Maio de
ISO.] .— Ao Presidente do Tribunal do 
Commercio da Rabia. — Firma a in­
te ligencia dos arts. 4." e 5.“ do Ti­
tulo unico do Codigo Commercial... 1 i7

. - gu erra . — Aviso de 17 de Maio de 
1804.--Ao Ministério da Fazenda, so­
licitando a expedição das suas ordens 
para que, no andamento dos pro­
cessos de dividas de exercicios findos 
se de preferencia aquelles de que fo­
rem credores praças de pret...........  1 I8
—FAZEÂ d a . — Em 19 de Maio de 1864.
— A remessa das notas inutilisadas
deve ser acompanhada de relação, 
em que se declare 0 valor, numera­
ção, etc.................................................  ,|j()
— FAZENDA — Em 19 de Maio de 1864.
•—Isenção do sello dos contractos, etc., 
lavrados nos livros das Repartições 
Publicas................ •................ .......,||()
—IMPÉRIO. — Em 20 de Maio cie 1864.

Declara 0 vencimento que compete 
ao Vigário encommendado, quando 
0 parodio collado está legitimamente
impedido................................................ -I20

N. 130. — FAZENDAEm 24 de Maio de 1864.
— Declara em vigor a disposição do
art. 23 da Lei n.'’ 369 de 19 cie Se­
tembro de 1845, a respeito dos ge­
nerös importados pelo interior da Pro­
víncia de S. Pedro............................. 121

N. 131.— GUERRA.— Aviso de 25 de Maio cie 
1864. —A’ Presidência de S, Pedro cio 
Rio Grande do Sul, dispondo que os

N. 127

N. 128.

N, 129,
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122
132.

123

12i

124
N

Oificiaos doentos ém sens quartéis têm 
direito ao abono da etapa.................
— IMPÉRIO.— Aviso de 28 de Maio de 
1864.— Declara que os membros da 
Junta de Qualificação, que servirão 
na primeira reunião desta, devem con­
tinuar em suas funcções na segunda, 
não obstante terem sido approvados 
os eleitores da nova legislatura....

N. 133.— FAZENDA. — Em 28 de Maio de 1864.
— Direitos que se deve pagar pela 
venda de um navio construído no paiz.

N. 134.— FAZENDA. — Em 28 de Maio de 1864.
— Feita a distribuição dos despachos 
nas Alfândegas, considera-se a mer­
cadoria submeltida á conferencia. . .

135. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 28 de Maio de 1864.
— Declara que os vencimentos que
competem aos Juizes Commissarios, 
Agrimensores e Escrivães, quando en­
carregados de medições de terras do 
dominio particular...............................  125

136. — FAZENDA. — Em 28 de Maio de 1864.
— Sobre a decima de uma transmis­
são de herança.....................................

137. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS
PUBLICAS.— Aviso de 30 de Maio de 
1864.—Communicando álllm.® Camara 
Municipal que o Governo aceita o nu­
mero de uma bacia de esgoto, para 
cada vinte moradores dos cortiços da 
Cidade.....................................................

138. — JUSTIÇA.— Aviso de 31 de Maio de 
1864. —Ao Presidente da Provinda do 
Ceará. — Declara que, ainda depois de 
interposta a aceusação, ex-vi do art.
73 do Codigo do Processo, ou pelo 
Promotor, ou por qualquer do povo,
0 perdão do oífenííido, eximindo o 
réo da pena, põe termo á aceusação, 
que já não tem materia............. ."...

N. 139.— GÜERRA.—Aviso do 1." de Junho 
de 1864. — A’ Thesouraria de Fazen­
da da Provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, declarando ipie tem

127

129
N.

1
130



(Ureito ao abono de etapa o Olticial 
doente, ao qual íor pennittido tra­
tar-se, assim como o que obtiver li­
cença para tratar de sua saude, se 
a licença fôr confirmada pelo Governo 
Imperial, dependendo, fora destes ca­
sos, as licenças com qualquer venci­
mento de deliberação desta Secretaria
de Estado.............................................. 131

N. UO.— JUSTIÇA. —Em o 1.° de Jvdho de 
1864 . — Declara que a pena de prisão 
temporária, em que íor commutada 
a de galés perpetuas, imposta a réos 
escravos, não póde ser convertida na
de açoutes............................................. 131

N. 141. — FAZENDA.— Circular de 2 de Junho 
de 1864.— Os livros e documentos dos 
responsáveis exigidos pelas Thesou- 
rarias para quaesquer exames devem
depois ser restituídos........................  132

N. 142. — IMPÉRIO. —Em 3 de Junho de 1864.
— Resolve duvidas sobre a composi­
ção do Conselho Municipal de recurso. 133

N. 143. — FAZENDA.— Circular de 3 de Junho 
de 1864. — As dividas provenientes de 
passagens a bordo dos vapores da 
Companhia Rrasileira só podem ser 
requeridas pelo respectivo Gerente na
Corte.......................................................  134

N. 144. — IMPÉRIO.— Em 3 de Junho de 1864.
— Declara que a disposição do art.
109 do Regulamento de 17 de Feve­
reiro de 1854 também comprehende 
as Escolas publicas de Instrucção pri­
maria do sexo fem inino..................  135

N. 145. — GUERRA. — Circular em 3 de Junho 
de 1864. — A’s Presidências das Pro­
víncias e á Pagadoria das Tropas da 
Corte, fixando a data desde quando 
têm direito ao abono de soldo os Ci­
rurgiões e Capellães do Exercito por 
occasião de serem nomeados e pro­
movidos .................................................. 136

N. 146. — FAZENDA.—Em 3 de Junho de 1864.
—Os requerimentos e documentos que 
transilão pelo Monte Pio dos Servi-
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dores do Eslado iifio estão sujeitos a
sello........................................... ............. /)3Q

. — FAZENDA.— Em 4 de Junho de 18G4. 
-—Sobre 0 modo de calcular-se o sello
dos capitaes das Companhias...........  137

. JUSTIÇA.— Aviso de 7 de Junho de 
1864.— Ao Presidente da Província do 
Maranhão. — Decide que deve conti- 
nuar a pratica de ser contemplado na 
distribuição dos leitos o Desembar­
gador Procurador da Coroa...............  138

. — FAZENDA.— Em 7 de Junho de 1864.
— Não ó admissível o deposito nos
entrepostos de mercadorias destina­
das ao consumo...................................  130

. — IMPÉRIO.— Em 7 de Junho de 1*864.
— Indica o modo por que deve 0 Ca­
bido exercer a jurisdicção que lhe 
cabe logo que vaga a Sé...................  140

. — IMPFRIO.— Em 8 de Junho de 1864. 
Regula 0 modo por que devem pro*- 

ceder as Ordens Regulares, quando 
obtiverem licença do Governo para
celebrar contractos onerosos.............  142

. --FAZENDA.—Circular de 11 de Junho 
de 1864. — Recommenda a execucão 
do art. 768 do Regulamento das Al- 
íandegas ácerca do modo por que se
devem interpor os recursos...............  143
—IMPÉRIO.—Em 14 de Junho de 1864.

Declara que os Sacerdotes estran­
geiros , nomeados Vigários encom- 
rnendados, estão sujeitos ás mesmas 
regras de punição qúe os Vigários en-
commendados nacionaes...................  1.14
--JUSTIÇA.— Aviso de 14 de Junho 
de 1864.— Ao Presidente da Provin- 
ciade Pernambuco.— Appro va a de­
cisão dada a consulta da Camara Mu­
nicipal do Recilé sobre substituição 
de Juizes de Paz............................t .. 145
— JUSTIÇA.— Aviso de 15 de Junho 
de 1864. — Ao Presidente da Provín­
cia do Ceará.—Firma a intelligencia
do Aviso de 15 de Março de 1864.. 146
— gu erra . — Aviso em !5 de Junho

1
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de I8r)4.— A’ Pagadoriii das Tropas 
da Curie, mandando lazer carga a um 
Oílicial das lorragens fpie indevida- 
mento lhe lbi*ão aí)onadas desde que 
se apresentou nesta Corte da licença, 
com que se achava, até que tomou 
posse do cominando do 5.® Balallião 
de Inlantaria ......................................

\ . 157. —FAZEADA.— Em 15 de Junho de 1864. 
—Sobre as laxas que devem pagar os 
livj'os sujeilos ao selio......................

X . 158. —FAZEXDA.—Em 1G de Junho de 1864.
— Sobre a alienação dos bens do Es­
tado ou da Corda a bem dos inte­
resses dasProvincias, Municipios, etc.

X. I r)9. — LM PER [O .—Em 20 de Ju nho de 186 4.
— Hecommenda que os Bispos não
nomeem Vigários para exercerem o 
cargo de Yisitador, senão em casos 
muito especiaes e justificáveis.........

\. 160.— IMPÉRIO.— Aviso'de 20 de Juuho 
de 1864. — Declara: 1." que a appro- 
vação da eleição de Deputados im- 
[)ofta a dos respectivos eleitores ; 2.“ 
que devem reputar-se válidos os tra­
balhos das Juntas formadas em boa fé 
por eleitores de legislatura dissolvida.

X. 161.— GUERRA. — Aviso de 20 de Junho 
de 1864. — A’ Presidência de Pernam- 
tuico, declarando que nenhum direito 
lem ao abono de vencimentos por conta 
da Beparlição da Guerra o Oílicial 
posto á disposição de outro Minis­
tério .................... ...................................

162.—FAZEXDA.—Em 21 de Junho de 1864.
— Declara ((uaes as faltas do.s em­
pregados que se podem considerar 
jusiiíicaveis quando motivadas por 
comparecimento a actos e funeções 
eleiloraes...............................................

X. 16.1. —GUERRA.—Circular em 2.J de Junho 
de 1864.—Mandando ces.sar a pratica 
de serem nomeados Ofiiciaes do Exer­
cito para cargos policiaes, e dispensar 
desde já os ([ue se achão incumbidos 
lie laes commissões........................... .

IXDir.F. D.VS DFCTSÕKS DE 1S(‘»L  4
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N.

—GUERRA.—Aviso de 25 de Junho de 
1864.— A’ Pagadoria das Tropas da 
Corte, determinando o abono da se­
gunda prestação do prêmio de volun­
tário, logo qiíe tenha completado très 
annos de serviço, deduzido o tempo 
da matricula na Escola Militar a uma 
praça que declarou não pretender con­
tinuar a estudar.....................................
— MARINHA. — Aviso do 1.®de Julho 
íle 1864.— Declara qual o grão naje- 
rarchia militar, a que correspondê o 
lugar de mestre, além das demais
classes de Officiaes de proa.............

166.— GUERRA.—Aviso do 1.̂  ̂ de Julho 
de 1864.—Ao Presidente da Provincia 
da Bahia, declarando que o producto 
da venda dos cavallos inutilisados 
deve ser escripturado como despeza 
a annullar no paragrapho respectivo, 
quando estes tiverem sido compra­
dos no exercicio que estiver aberto, e 
como renda eventual, quando perten­
cerem a exercidos anteriores.............

N. 167.—MARINHA.—Aviso de 4 de Julho de 
1864.— Manda que da renda prove­
niente da joia e estadia de navios, 
que fabricão no Dique, se deduza a 
importância da despeza correspon­
dente.......................................................

N. 168.— JUSTIÇA.— Aviso de 4 de Julho de 
1864.—Ào Presidente da Provincia do 
Ceará.—Firma a intelligencia do art. 
32 do Decreto n.̂  834 de 2 de Outubro
de 1851 ..................................................

N. 169. —FAZENDA. — Aviso em 4 de Julho 
de 1864.—Sobre o direito dos appre- 
hensores a entrega do producto de 
mercadorias que fôra adjudicado á 
Fazenda Nacional por sentença do Po­
der Judiciário,........................ ’ .............

N. 170.—FAZENDA.—Circular em 7 de Julho 
de 1864.—A despeza com as gratifica­
ções pela tomada de contas depende
da concessão de credito......................

171. —FAZENDA.—Circular em 7 de Julho

Pags.

155

156

158

159
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(Je 1864. — Regula o ajustamento da
conta dos Oííiciaes reformados........... 159

N. 172. — MARINHA.—Aviso de 8 de Jullio de 
1804.—Determina que pelo Quartel Ge­
neral se dê andamento ás Provisões 
passadas pelo Conselho Supremo Mi­
litar ás praças de pret da Armada,
quando são reformadas......................  105

X. 173.— JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Julho de 
1804.—Ao Presidente da Provincia do 
Maranhão .—Approva a decisão resol­
vendo duvidas sobre a intelligencia 
dos arts. 100 e 108 do Regulamenton.”
1.509 de 3 de Marco de 1855................. 105

N. 174. —FAZENDA.—Aviso em 11 de Julho de 
1804.—Declara que pago o sello do 
capital de uma companhia bancaria 
não se deve e.xigir novo sello de suas
caixas íiliaes..........................................  100

N. 175.— JUSTIÇA.— Aviso de 15 de Julho de 
1864.—Ào Presidente da Provincia do 
Paraná.—Approva a decisão dada ás 
duvidas, propostas pelo Juiz de Di­
reito da Comarca de Paranaguá, ácerca 
dos eífeitos da suspensão correccional 
imposta a um Escrivão do Publico, 
Judicial e Noias, e da sua substitui­
ção temporária na parte relativa aos 
oííicios de Tahellião de hypothecas e
Escrivão do Jurv..................................  107

N. 170.— FAZENDA. — Aviso de 15 de Julho de 
1864.—Sobre as faltas dos Empregados 
por fuiiccioiiarem nas Mesas eíeito-
raes......................................................... 108

N. 177. — IMPÉRIO.—Circular em 15 de Julho 
de 1804.—Recommenda aos Reveren­
dos Rispos (jue, sempre nue recebe­
rem noticia da vaccancia de qualquer 
heneíicio ecclesiastico, o fação logo
l)õr cm commrso..................................  159

N. 178. —FAZENDA.—Em 16 de Julho de 1864.
— Sobre o abono de vencimentos a
Empregados suspensos........................ 170

N. 179. —GUERRA.—Aviso de 16 de Julho de 
1804.—Ao Presidente de Mato Grosso, 
ampliando ao Olíicial que exenan* cu-



mulalivaiiiente o lugar de Ajudaiile do 
Coipo e 0 de Commandanle de Com- 
paiiliia, as disposições do Aviso 11.“
134 de I I de Março de 1861, quanlo á 
graliíieação de exereicio, que compele 
ao que cummanda duas ("ompanliias. 1 / 

8 0 .—FAZENDA.—Aviso em 16 de Julho 
de 1864 .—A respeito do despacho de 
lazeudas encontradas em volume di­
verso do constante da nota ])ara 0 des­
pacho .....................................................  u

181. —FAZENDA.—Em 18 de Jidho de 1864.
—Sobre 0 direito a pei‘cepção tie gra- 
lilicação dos Emj)regados de Fazenda 
impedidos..............................................  1/3

182. —FAZENDA.—Em 18 de Julho de 1864.
—Declara improcedente a apprehen- 
são de objectos (pie se achavrio in- 
cluidos na lista dos sobresehmies__ 17i

183. -GCERHA.—Aviso de 19 de Julho de
1865 .—Ao Jbrsidenle de Mato Grosso, 
approvando as instrucções organisa- 
das pelo Director do respectivo Ai‘-  
senai de Guei*ra, eslabelecemio um 
syslema de receita e despeza dos me­
nores, desempenhando 0 Director as 
funcções de Pi*csidenle e Fiscal, e 0 
sen Ajudante as de Tbesoureiro do 
Conselho econom ico............................ Ho

184. —FAZENDA . — Circular em 20 de Julho
de 1864.—Proroga por quatro mezes 
0 ])razo para 0 troco das notas (le 
200^000........... ........................................  173

18o. —FAZENDA.—(Circular em 20 de Julho 
de 1864. — Uecommenda (jue se não 
exceda0 os créditos para as despezas 
do Ministério da Marinha....................  176

186. —IMPÉRIO.—Aviso de 21 de Julho de
1864.—Resolve duvidas sobre traba­
lhos de qualificação de volantes.........  176

187. —GUERRA .—Aviso de 21 de Julho de 
1864.—Ao Presidente do IMauliy, de- 
claraiido que foi irregular 0 abono de 
graliíieação de cxei*cicio 0 de forra­
gens a um Tenente Ajudante durantt'
0 tempo em ipie funccionou em um

5:
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X

X. lUl

X

X

X

Conüclljo de Uuerra, vislo que iienliuin 
oiilro víHiciineiUo llie compelia neslas 
circumstancias, além das vantagens 
geraes ....................................................

188. — FAZKXDA. — Aviso em 21 de Jnllio 
de 18v)4.—A parle de ajuda de cuslo 
de ])i’cparos de viagtnn e de primeiro 
eslabidecimenlo só pode ser al)onada 
aos F.mpregados nomeatlos i)ai‘a em­
pregos com caracter de eHectividade.

189. —FAZENDA.—Em 23 de Julho de 186i.
‘-ÜS dii*(!Ítos de. 5 “/o Scão exigiveis dos 
Eheles de Policia todas as vezes ciue 
exercem esle lugar...............................

•190. — JESTIEA.—Aviso de 25 de Jullio de 
186Í.—Ao Pj-tisidenle da Provincia de 
Pei'nanil)uco.—Declarando (lue os Oí- 
íiciaes Militares relbrmados podem 
ser nomeados Delegados ou Subdele­
gados nos lugai*es eni que residão . . .  
-AtUUCUETlJUA, COMMEIUUO EOP>HAS 
PIJDLICAS.—Em 20 de Julho de 1804. 
—Manda que as cartas vindas do Pe- 
rú pelo rio Amazonas t)aguem porlt; 
como as (pie no Império são condu­
zidas pelos r.orreios terrestres...........

192. -IMPÉRIO.—Aviso em 28 de Julho de
1804. — Declara que a irregularidade 
luxueuiente da ausência do Escrivão 
do Juízo de Paz ou da Subdelegacia 
nos trabalhos da Junta de qualílica- 
(pu), não é motivo para serem annul- 
íados............................................. .........

193. — FAZENDA.— Aviso de 29 de Julho
de I8G4.—Os conhecimentos cie paga- 
nivíulo de impostos estão sujeitos ao 
sei lo lixo quando íórein juntados co­
mo documentos, etc...........................

194. -  FAZENDA.—Circular em 29 de Julho
(!('. 18G4.—O averbamento do sello pro- 
jKtrcional deve ser leito nos proprios 
rttntractos, etc.......................................

195. -  JUSTIÇA.—Aviso de 30 de Julho de 
18 )4.—Ao" Presidente da Provincia do
lUo de Janeiro.—Declarando qim os 
Parochos não podem ser comtxdüdos

l’ags.
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187

87

debaixü de vara a ir a Juizo dar iii-
lormações............................................... 18G

N. 19G. — FAZÈ^^DA.—Em o 1.“ de Agosto de 
i 864.—Sobre a inlelligencia do art. 12 
das Instriiccões de 12 de Novembro
de 1868 ....;..........................................

197. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
BUBLICAS.— Em 2 de Agosto de 1864.
— Estendendo aos collaboradores da 
Reparliçcão das Terras Publicas a dis­
posição da ultima parte do art. 44 do 
Regulamento n.® 2.748 de 16 de Feve­
reiro de 1861, que não considera faltas 
as que os Empregados dão quando 
em serviço publico gratuito, ou obri-
gatorio por Lei.....................................

A. 198.—JUSTIÇA.—Aviso de 3 de Agosto de 
1864.—Ào Presidente da Província do 
Pará. —Declarando que nos casos cri- 
nies não se communica aos Cônsules 
a prisão dos súbditos das respectivas 
nações, mas que nas prisões correc- 
cionaes, são os mesmos postos á dis­
posição daquellas autoridades.........

N. 199.—agricultura , COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.—Em 8 de Agosto de 1864.
— Sujeita os Juizes Commissarios á
compra dos objectos necessários ao 
serviço de que se acharem encarre­
gados, visto receberem elles emolu­
mentos das partes...............................  189

N. 200.— GUERRA.—Aviso de 4 de Agosto de 
1864. — A’ Pagadoria das Tropas da 
Corte, mandando abonar, do corrente 
mez em diante, aos Sargentos man­
dado res do Batalhão de Engenheiros 
a gratiíicação de engajados, na razão 
de 180 réis, correspondente ao soldo
de pi‘aça do Corpo do Artiíices.......  180
—FAZENDA.—Em 5 de Agosto de 1864.
Nos recibos dos vencimentos dos Oífi- 
ciaes Militares deve se declarar se 
achão-se ou não quiles com os cofres 
públicos................................................  190
— IMPERÍO.— Aviso de 6 de Agosto de 
I8GÍ .—Ao Presidente do Provincia da

188

202.
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Paraliyl)a.— Declara que os oilo ci­
dadãos que devem ser convocados, 
dada a hypothese do art. 2.° do De­
creto 11.° 1.812 de 23 de Agosto de 
1856, são os immediatos ao Juiz de 
Paz que tiver de presidir a Junta de 
(jualilicação..........................................

\. 203. —IMPERÍO.—Em 6 de Agosto de 1861. 
—Ao Presidente da Provincia do Es­
pirito Santo.—Declara que, por se mu­
darem do 1 .*̂ para outro districto da 
mesma Parochia, não perdem os Jui­
zes de Paz daquelle districto o direilo 
de i)residirem a Mesa parocliial.......

N. 204.—IMPÉRIO.—Aviso de 8 de Agosto do 
1864:.—Ao Presidente de Pernambuco. 
—Declara que o Juiz de Paz que, em 
consequência de alteração de limites 
entre duas Parocliias, ííca com a sua 
residência mudada de uma para outra, 
não póde presidir á Mesa daquella a 
que deixou de pertencer pelo dito facto.

X. 205.—GUERRA.—Aviso de 8 de Agosto de 
1864.—Ao Director da Colonia Militar 
do Urucú, declarando que, na falta 
de proprios nacionaes, é regular que 
se abone um quantitativo para casas 
ao Medico e Capellão, e especiíicando 
quaes os vencimentos e a gratificação 
que competem ao ultimo e áquelle 
Director ................................................

X. 206. —FAZEXDA. —Em 8 de Agosto de 1864.
— Autorisa a despeza com recrutas
para a Marinha...................................

X. 207. —FAZENDA.—Em 8 de Agosto de 1864.
— Recommenda a execução do De­
creto de 5 de Dezembro cfe 1849 con­
tra os exactores remissos ; e toda a 
celeridade nas diligencias íiscaes...

X. 208. —FAZENDA.—Em 10 de Agosto de 1864.
— Declara que os arrebites de ferro
para cravação de caldeiras de vapor 
não estão isentos do pagamento de 
direitos..................................................

X. 209, —GUERRA.—Aviso de 10 de Agosto de 
1864.—Ao Ministério da Fazenda, so-

191
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X. 21

X. 212,

X. 21

X. 21

Pil"S.

licitando a expedição das suas ordens, 
a íim de que se pague, alérn dos res­
pectivos vencimentos, a um Repetidor 
da Escola Centi-al, servindo de Lente 
Calliedralico durante o impedimento 
do proprietário, que está percebendo 
os seus vencimentos por inteiro, a 
gratificação de Lente e a dilierença do 
ordenado de Repetidor ao de Lente .. 198

X. 210.—EAZEXDA.—Em lOdeAgosto de 1864.
—Concede permissão á Companhia— 
Messageries imperiales — para carre­
gar em seus vapores nas Provincias 
da Raliia e Pernambuco mercadorias 
para o Rio da J’rata...........................  i98

1. —EAZEXDA.—Em 10 de Agosto de 1864.
— Sobre os casos em que se elevem
aceitar as declarações voluntárias das 
dillerenças de mércadorias...............  199

2. — LMPEliíO.—Aviso de 11 de Agosto de
1864.—Fixa a intelligencia do art. 
do Regulamento n.“ 828 de 29 de Se­
tembro de 1851.....................................  200

X. 21 :i. — JUSTIÇA.—Aviso de 11 de Agosto de 
1864.— Ao Juiz de Orpliãos da Corte 
declarando que as caiias de eman­
cipação dos Africanos livres devem 
ser passadas independente de ([uaes-
quer emolumentos...............................  202

X. 214. —EAZEXDA.—Em 11 de Agosto de 1864.
—Os Empregados ([ue dão causa a pro- 
(íessos e despezas indevidas devem in- 
demnisar a Fazenda Xacional.............  203

5. —EAZEXDA .—Em 11 de Agosto dei 864.
— As concessões para o transporte
em navios estrangeiros de generös de 
umas para outras Provincias do Im­
pério não são exclusivas para os in- 
dividuosque as reííuerein, mas exten­
sivas ás próprias embarcações.........  203

6 . —EAZEXDA.—Em 12 de Agosto de 1864.
—Coníirma a decisão da Alíandega da 
Rabia que sujeitou ao pagamento de 
flireitos simples a roupa nova incluida
na bagagem de um passageiro.......  201

X. 217. —FAZEXDA.—Em 13 do Ao'oslode 1864.

t.
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—Sobre o modo de se escriplvirar as 
íiuaiilias provenientes de subscripções
c donativos feitos ao Estado___

N. 2I8.-IMPEHIO.— Em 43 de Agosto de 
1804.—Ao Presidente da Provincia do 
Maranhão.—Declara que pelo facto de 
aceitar o car^o de Escrivão do Juizo 
de ]*az um cidadão immediato em vo­
tos ao Presidente da Junta de quali­
ficação, não (leve por isso deixar de 
ser convocado na ultima qualidade 
para votar em membros da mesma
Junta.......................................................

X . 210. —FAZEXDA. —Em 16 de Agosto de 4804.
Dfíclara (pie uma das duas vias dos 

manifestos deve ser escripta em papel
commum................................................

N. 220. —FAZENDA. —Em 4 0 de Agosto de 4 804. 
—Recommenda o processo da lola(;;ão 
dos oííicios e empregos de Justiça. 

N. 221.— IMPÉRIO. — Em 10 de Agosto d e  
1804.—Os Tabelliães e Escrivães com­
petentes não devem lavrar esciapluras 
tie contractos onerosos em que fi­
gurem as Ordens Regulares sem que 
lhes seja apresentada a licença que 
para a celebração de taes contractos 
devem as mesmas Ordens obter do
Ooverno Imperial................................

A . 222.—GUERRA.—Circular de 10 de Agosto 
lie 4 804.— Aos Inspectores das Tbe- 
sourai'ias de Fazenda, determinando 
uue remetfão á 4.® Directoria Geral 
da Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra, no mez de Janeiro de cada 
anno, uma nota circumstanciada da 
despeza feita com obras militares no 
excrcicio encerrado, a fim de poder-se 
cumprir o preceito do art. 14 da Lei 
M." 4.4 40 de 4 4 de Setembro de 1859. 

N. 223.— GUERRA.—Circular de 10 de Agosto 
de 1804. — Aos Inspectores das Tbe- 
sourarias de Fazenda, declarando per­
manentes as disposiç()es do Aviso cii- 
cular n." 444 de 4 9 de Seteml)ro (le 
1802, quanto á renu'ssa da demons-

IXÜICE DAS DECISÕES DE 1804 . i)
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X

\

X

X.

X.

X.

Iração do eslado do credito do exercí­
cio vigente e da deíinitiva do exercício 
precedente............................................. 'SOO

224. —AGRICULTURA, COMiMKRCIO EOBRAS 
PUBLICAS.—Em 17 de Agosto de 1864.
— Determina que o ajudante do En­
genheiro Luiz Antonio de Souza Pi­
tanga sirva de Agrimensor vencendo 
mensalmente a gratificação arbitrada 
de cem mil réis quando estiver oc- 
cupado em trabalhos de medições e 
discriminações de terras devolutas , 
e metade quando empregado em ser­
viços de legitimação............................  210

225. — FAZEXDA.—Em 17 de Agosto de 1864.
— Sobre o modo de se organisarem
os balanços do Ministério da Guerra.. 210

226. — GUERRA.—Aviso de 17 de Agosto de 
1864.— Ao Inspector da Thesouraria 
de Fazenda de Sergipe, declarando 
(jue íbi irregular o abono da gratili- 
(íação addicional a um Official durante 
o tempo em que esteve respondendo
a Conselho de Guerra........................  211

227. —MARIXHA.— Aviso de 18 de Agosto 
de 1864.—Declara que o Official Ma- 
1‘inbeiro, ({ue, por inaptidão ou mão 
comportamento habitual, perder o lu­
gar, não tendo ainda preenchido o 
tempo de serviço, na lõrma do ari.
16 do Regulamento do 24 de Dezem­
bro do anno passado, é obrigado a 
completa-lo no corpo onde tiver tido
a praça primitiva.................................  212

228. — FAZÉXDA.—Em 18 de Agosto de 1864.
— Sobre a competência das Tbesou-
rarias para designarem quem substi­
tua os Ajudantes dos Inspectores das 
Alfândegas.............................................. 212

229. —FAZEXDA.—Em 19 de Agosto de 1864.
—Autorisa a tomada das contas dos 
Almoxarifes do Arsenal de Marinha 
da Bahia fora das horas do expe­
diente.....................................................  214

230. —GUERRA.—Aviso de 19 de Agosto de 
1864. — Solvendo a duvida suscitada
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pelo CoiiiimimlaMle das Armas da Pro- 
viiieia de Pernambuco, sobre o modo 
<1(5 proceder-sc a bovo consellio de 
«liseiplina i>ara qualiiicar a deserção 
de mil soldado, não exislindo praca 
alguma para depor como leslemunlia. "Ü5 

X. 231.—(UJERRA.— Aviso de 20 de Agoslo 
de 1804.—A’ Pagadoria das Tropas da 
Côrte, declarando que os balanços se- 
jão organisados de conformidade com 
o modelo, mandado cumprir pela 
ordem de 20 de Fevereiro de 1854, 
e pelos Avisos de 10 de Dezembro de
1801 e 20 de Maio de 1802................  210

\. 232. — IMPÉRIO.— Aviso de 20 de Agoslo 
,1(3 -1804.—Ao Director do Imperial Ins- 
lilLilo dos Meninos Cegos delernii- 
nando que remetia Irimensalmenle ao 
Tliesouro Nacional a conta ou balanço 
da receita arrecadada no trimestre
anterior.................................................. -l*'

\ 233. — IMPÉRIO.— Aviso de 20 de Agoslo
de 1804.—Ao Inspector geral interino 
da Instrucção primaria e secundaria 
do Municipio da Corto resolvendo so- 
lire os inconvenientes que encontra 
na execucão do Aviso de 23 de Abril 
de 1850 acerca das multas aos que en- 
sinão em casas particulares, sem es­
tarem legalmenle liabilitados; e sobre 
a conveniência de ser o Tliesouro Na­
cional encarregado da cobrança das 
ditas multas em lugar do Juizo das 
Execucões Criminaes corno está em
pratica...................................................

234. — MARINHA. —Aviso de 22 de Agoslo 
(le 1804.—Manda observar instrucções 
[lara a navegação dos estreitos ou fu­
ros entre os rios dos Breves e Ta-
iapurú....................................... • • • • • •

ŷT 235. —FAZENDA.-Em 22 de Agoslo de 1804.
—Declara como se deve proceder para 
a colirança de iinposlos sonegados 
(|liando são lallecidos os conlraven- ^
lores das leis íiscaes...........................  -l*̂

X 230. —FAZENDA.—Em 22 dc Agoslo de 1804.
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—Os concessionários dc ahigadíjs de 
rnarinlias coin oljrigacão de alerra- 
los, etc., deTcni cumprir as condicões 
da concessão sob pena de caduci­
dade .......................................................  î 2 l

237. —AGRÍCULTUIÍA, COMMEKCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Ein 23 de Agosto d(í I86i. 
—Aviso ao Presidente da Bahia, man­
dando aceitar a proposta de Tliomaz 
de A(|UÍno Gaspar para conclusão das 
obras de segurança da nionlanba, e 
abertura de uma líova rua entre a la­
deira da ^lisericordia e o alto da da 
Conceição, devendo correr pelos co­
fres provinciaes e municipaes as des- 
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1864.—Sobre a remessa de informa­
ções para organisação da estatística
financeira do Império........................ 323

N. 328.—AGRICULTURA, COMMERCIO EOBRAS 
PUBLICAS.—Circular de 2 de Novem­
bro de 1864. — Recommendando aos 

• Presidentes das Provindas que sejão 
. respeitadas as leis provinciaes, uma
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vez sanccionadas, e por virtude das 
quaes existão contractos, creando e 
garantindo privilégios em favor de 
companhias...........................................

329. —FAZENDA.— Em 4 de Novembro de
1864.—A respeito de um Collector que 
estando com parte de doente compa­
receu só para receber uma som ma 
entregue pelo Juizo de Orplnãos; e re- 
commenda que se exija íianea dos Es­
crivães das Collectorias___................

330. —JUSTIÇA.—Aviso de 4 de Novembro
de 1864.—Ao Presidente da Provincia 
de S. Paulo.—Appro va a decisão, de­
clarando que 0 Juiz de Paz, provido 
interinamente no Officio de Curador 
Geral dos Orphãos, oblendo exonera­
ção do Officio interino, não perde o 
seu lugar de eleição popular..............

N. 3 3 1 GUERHA.—Aviso de 7 de Novembro 
de 1864.—Ao Presidente da Bahia, de­
clarando que as despezas de expe­
diente íeitas pelo Tenente Joaquim Ro­
drigues de Souza, durante o tempo 
em que esteve destacado na Villa de 
Lençóes, servindo cumulativamente 
de Delegado de Policia e de auxiliar 
do Administrador dos terrenos dia­
mantinos, é alheia a este Ministério, 
visto que o Official de que se trata 
não podia tê-las, na qualidade de
Commandante de destacamento.........

N. 332.—AGRICULTURA, COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS,—Circular de 7 de Novem- 
de 1864.—Exigindo informações acerca 
das necessidades e obras mais urgen­
tes das Provincias do Império...........

N. 333. —FAZENDA.—Em 8 de Novembro de 
1864.—Indeferimento de um recurso 
por se não darem as condições do art.
764 do Regulamento............................
—FAZENDA.—Em 8 de Novembro de 
1864.—A Companhia Maranhense de 
navegação fluvial deve apresentar uma 
relação dos objectos que póde despa­
char annualmente livre de direitos...
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335. I'AZEXDA.—Em 9 de Novembro de 
18GÍ.— A Companhia aquaria Santo 
.'Unarense nao pode ffozar da isenção 
(le direitos para os objectos importa­
dos para a mesma empreza.................
—IMPÉRIO. —Em 9 de Novembro de 
i 86i . —Ao Presidente da Provincia do 
Amazonas.—Appro va o acto pelo qual 
íoi considerada nulla a eleição da pa- 
rocbia de Silves, por ter sido levacia a 
unia para íóra da Igreja presumindo-
se ter sido violada................................

N. 337. — IMPÉRIO. — Aviso de II de No­
vembro de 1864.— Ao Director da 
Faculdade de Medicina da Bahia.— 
Declara que aos conservadores dos 
gabinetes e laboratorios são applica- 
yeis as disposiç(5es a que faz refe- 
íerencia o art. 327 do Regulamento
complementar................................

N. 338.—ACtRICULTURA, COMMERCIOEOBRÂs 
PUBLICAS.—Aviso de 11 de Novembro 
de 1864. — Declara que o art. 15 da 
Convenção do 7 de Julho de 1860 se 
não oppõe a que sejão abertas com 
as devidas cautelas e solemnidades 
as cartas em que se suspeitar que
existe contrabando___ ' .......................

N. 339. —FAZENDA.—Em 12 de Novembro de 
1864.—Condições que se devem exi­
gir nos conhecimentos de carga.......

340. IMPÉRIO.—Aviso de 12 de Novem­
bro de 1864.— Ao Inspector Geral 
interino da instrucção primaria e 
secundaria do Municipio da Corte.— 
Dá esclarecimentos para a boa exe­
cução das Instrucções de 29 de Se­
tembro ultimo no art. 11 o seus para­
graph os .................................................

341. —FAZENDA.—Em 14 de Novembro de
1864.—O Director da Repartição dos 
Telegraphos eléctricos deve prestar 
contas no Thesquro Nacional.............

342. —GUERRA.—Aviso de 14 de Novembro 
de 1864.—Ao Presidente do Maranhão, 
dispondo que a despeza com a car-
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roça de conducção de agua, de que 
trata o Comniaiklaule do Corpo de 
Cuarnição, corra reparlidamenlo pela 
caixa do rancho e da enfermaria na 
l)roporÇ(ão da (pjanlidado d’agua que
consumirem............................ ..............

X. 3i3.—GUERRA.— Aviso circular de 15 de 
Novembro de 1804.—Revoga o Ordem 
do dia n.” 270 de 20 de Junho de 1861, 
relativamenle ás inspecções das pra­
ças de pret do Exercito................—  336
—GUERRA.—Aviso do lo de Novem­
bro de 1864.—Ao Presidente do Espi­
rito Santo, expondo (puí caso nenhum 
se póde dar, em que haja direito ao 
abono simultâneo de duas gratifica­
ções 011 vantagens de uma só denomi­
nação ......................................................
— GUERRA .—Aviso de 15 (le Novemliro 
do 1864.—A’ Tliesouraria de Goyaz, 
declarando (jue o soldo é o unico ven­
cimento a que o Ofiicial tem direito, 
a contar da data do Decreto de pro­
moção, e que por isso é indevido o 
abono da difíerença da etapa, feito 
pela Tliesouraria tie S. Paulo a uni
OíTicial....................................................
—GUERRA.—Aviso de 15 de Novem­
bro de 1864.—Ao Presidente de Per­
nambuco, mandando pôr em execução 
na enfermaria dos Menores do resiiec- 
tivo Arsenal de Guerra o Regulamento 
especial das enfermarias, e estabele­
cendo regras para os contractos de 
fornecimentos de generös ao Hospital 
Militar, que forem celebrados perante
a Tliesouraria de Fazenda....................
—FAZENDA.—Em 16 de Novembro de 
1864.— Competência dos Inspectores 
das Thesoiirarias para imporem mul­
tas no caso de falta de legalisação de
manifestos.................................. '.......... 339
—IMPÉRIO. — (drcular de 16 do No­
vembro de 1864.—Aos Presidentes das 
Províncias.— Recommenda a exei ução 
da Circular de 31 de Outubro de 1869,

N. 344
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pai'a (|ue sejau eiicaiiiiiiliados au Go­
verno por inlerniedio dos respectivos 
Glieies os i*equeriniciilos c represen­
tações dos Empregados das Reparti­
ções e estabelecimentos subordinados
a esto Ministério...................................

N. 3 i9 .—IMPÉRIO.—Aviso de 10 de Novem­
bro de 1861.—Ao Director da Acade­
mia das Rellas-Artes.—Determina que 
ao concurso do prêmio de primeira 
ordem sejão admittidos os alomnos 
(pie estiverem nas circumslancias do 
art. 68 dos Estatutos, e do art. 9.“ do 
Decreto n.“ 2.424 de 2o de Maio de 
1839, sem attenç.ão a terem ou não 
sido premiados com a medallia de
ouro........................................................

N. 330. —FAZENDA.—Em 17 de Novembro de 
1864. — Os Cônsules devem dirigir-se 
á Recebedoria, sobre objecto de ma­
téria contenciosa, por meio de reque­
rimento e não de oííicios....................

N. 331. —IMPÉRIO.—Aviso de 17 de Novembro 
de 1864.—Ao Presidente da Provincia 
de Pernambuco.— Declara que a dis­
posição do Aviso do Ministério da Jus­
tiça rí.° 181 de 12 de Junho de 1833, não 
é applicavel aos Juizes de Paz (piaiido
exercem funcçòes eieitoraes............... 3í3

N. 332. —AGRICULTURA, COMMERCÍO EORRAS 
PURLICAS.—Aviso de 17 de Novembro 
de 1864.—Resolvendo diversas duvi­
das acerca do contracto approvado 
pelo Decreto n.** 1.929 de 26 de Abril 
de 1857 com a Companbia— Rio de
Janeiro City Improvements..................  343

N. 333. —GUERRA.—A viso de 18 de Novembro 
de 1864.—A’ Thesouraria de Santa Ca- 
tliarina, providenciando quanto á ir- 
j-egularidade do abono de etapas á 
familia de um Oííicial na viagem de 
Santos á Goyaz, quando este auxilio 
sõ é devido no caso de transporte por 
jiiar, e não sendo incluidas as come- 
dorias nas passagens, e explicando 
!pie 05 ajustes de contas não devem
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comprclicinier u dia cm (jiic o Oíücial
íor desligado......... ...............................
—GUERRA.—Aviso de 18 de Novembro 
de 18G4.—Ao I)irector do Arsenal do 
Guerra da Côrle, ampliando até o dia 
20 do mez subsequente a cada írimos- 
Ive a remessa do balancete e o re­
colhimento ao Thesouro Nacional da 
renda proveniente dos descontos fei­
tos nos jornaes dos Artiíices...............

. —GUERRA.—Aviso de 18 de Novem­
bro de 1864.—Ao Ih-esidente do Piau- 
hy, declarando que é inteiramente 
estranho ao Jlinisterio da Guerra o 
serviço das escoltas de presos de jus­
tiça..........................................................
— FAZENDA. — Em 18 de Novembro 
de 1864.—Sobre o aforamento de ter­
renos de Marinha, e dos accresci-
dos, etc........................ ........................
—GUERRA.—Aviso de 19 de Novembro 
de 1864.—Ao Presidente de S. Pedro, 
determinando o abono do prêmio de 
voluntário a um 2." Sargento, aver­
bando-se no seu assentamento a re­
nuncia que faz ao reconhecimento de
cadete......................................................
—GUERRA.—Aviso de 19 de Novem­
bro de 1864.—Ao Presidente de Mato 
Grosso, mandando cumprir no res­
pectivo Arsenal de Guerra o preceito
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Regulamento de Janeiro de
e das Instruccões para a e.xe- 

cução do mesmo, ná parte relativa á 
economia dos Menores, depositando- 
se o pecúlio Irimensalrnente na The-
souraria de Fazenda.............................
—GUERRA.— Aviso do 19 de Novem­
bro de 1864.—Ao Presidente de Mato 
Grosso, determinando que o hospital 
estabelecido na Capital da Província, 
seja convertido em enfermaria a cargo
do Corpo que íizer a guarnição.........

JUSTIÇA,—Aviso de 19 de Novem­
bro de 1864.—Declara que a Lei de 
10 de Setembro de 1850, concedendo



dispensa do serviço da Guarda .\a- 
eiorial aos Guardas-livros e caixeiros 
não compreliendc atjuelles (pie na
mesma Guarda aceitão postos...........

N. 361.—GUERRA .—Aviso de 21 de ^^ovembro 
de 1864.—Ao rresidenlc do Maranhão, 
ordenando que o Conselho Ecoriomico 
do Corpo de Guaiaiição tenha um li­
vro especial, no qinal scjão registra­
dos integralmente todos os contractos 
para fornecimentos, precedendo j)a-
gamento de sell o ................................. 350

N. 362.— IMPÉRIO.— Aviso de 2 í de Novem­
bro de 1864,—Ao Provincial da Ordem 
Carmelilana da Corte. —Declara rnie, 
como contractos onerosos, são millos 
os de arrendamento e de aforamento 
celebrados pelas Ordens Regulares,
sem prévia licença do Governo.........  331

N. 363.—FAZENDA»-E ni 21 do Novembro de 
1864.—Approva a pratica adoptada na 
Secretaria da Thesouraria do Mara­
nhão de registrar os titulos de no­
meação dos Agentes do Correio.........  331

N. 364. —FAZENDA.—Em 21 de Novembro de 
1864.— Intelligencia da Circular n.<̂
47, a respeito da porcentagem que 
se deve deduzir da cobrança da di­
vida activa quando intervif;!* algum 
Agente Fiscal fóra da séde do Juiz
dos Feitos.............................................. 332
—F.4ZENDA.—Em 21 de Novembro de 
1864.— Sobi‘0 a exigência do paga­
mento da dizima de chanceilaiãa de 
uma causa em que houve composição 
das partes depois de extrahida sen­
tença.......................   352

N. 366. — FAZENDA.—Em 22 de Novembro de 
1864.—Sobre a restituição do imposto 
de escriptorio do tempo em que não
funccionou o collectado..................... 353

N. 367. —IMPÉRIO.—Aviso de 22 de Novembro 
de 1864.—Ao Ministério da Fazenda.— 
Declara que são nullos os contractos 
onerosos que as Ordens Regulares 
celebrão, afastando-se das clausulas

N. 365.
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com que são coocedidas as licenças 
que solicitãü do Governo imperial
para eílcetua-los...................................

X. 3G8. —í ĵPEKIO —Aviso de i>:3 de Xovem- 
j)i‘o de '1864.— Ao Inspector geral in- 

' terino da inslruccão primaria e se­
cundaria do Mimicipio da Côide. — 
Determina (jiie, no concurso para a 
cadeira de Instoria média e moderna 
do Collegio do Pedro lí, que se vai 
repelir, se observe para as novas 
inscripções o prazo marcado lío art. 
67 do 'hegulaincnto do mesmo Cob
legiü.......................................................

X. 369. —l-AZEADA.—Em 23 de iVovembro de 
1864.—As disposições do Decreto de 
20 de Nüvemljro tle 1857 relativas ás 
arrcmatações c contractos, só dizem 
respeito aos celebi*ados pelo Minis-
lei‘io da Fazenda......... « .......................

X. 370. —.JUSTIGA.—Aviso cii-cular de 23 de 
Novemliro de 1864.—Declara que no 
J u ízo  dos Feitos da Fazenda devem 
ser aceitas, como se (‘ossem passadas 
pelos Officiaes de Justiça, as declara­
ções feitas pelos Collectores nos man­
dados executivos e precatórios, (jue 
deixão de ter cumpiãmento nas Col-
iectoiàas c Mesas de ibmdas...............

X . 371. — IMPEIUO. — Fm 23 de XovemÍ3ro de 
1864.—Ao Reverendo Risno da Dio­
cese do Rio Grande do Sul.—Declara 
(jue os Capitulares não podem ausen- 
lar-se, sem licença, da séde das Ca-
lliedraes.............. ! .................................

X. 372.—FAZEXDA.—Em 23 de Novembro de 
1864.—Sobre a liquidação das contas 
de um responsável; c" imposição de 
multas pela falta de remessa de cer­
tidões de sizas.......................................

X. 373. — FAZEXDA.— Em 23 de Novembro 
de 1864. — Sobre o vencimento dos 
Empregados da oííicina de Estam-
paiaa.......................................................

N. 374. —IMPÉRIO.— Em 24 de Novembro de 
1864.—Ao Presidente da Provincia de
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S. Pedro.~Sul)i‘c aclos legislaíivos da
Asscmhléa Provincial . . .  T..................

N. 31o. —ÍMPEP\IO.—Em 54 de IVovombro de 
1864.— Ao Vice-Presidente da Pro­
vinda das Alagôas.—Soi>re aclos le­
gislativos da Assembléa Provincial... 

X. 376. —FAZENDA.—Em 54 de Novendjro de 
-1864. — Sobre a compeleiicia dos Pre­
sidentes de Provincias para a conces­
são dos terrenos de marinha, c dos de
allnvião, etc......................................

N. 377. — MAUÍNHA.—Aviso de 54 de Novem­
bro de 1864. — Declara a verdadeira 
intelligcncia da 3.=> ol)servação da ta- 
bella anne.va ao Deci-eto n.'“ 1.981 de
30 de Setembro de 1857.......................

N. 378. — MARINHA. — Aviso de 24 de Novem­
bro de 1864.—Declara não ser neces­
sário novo rol do eíjiiipagem ao navio 
mercante micional, que tiver sido le- 
galmenle matriculado em porto es­
trangeiro, na conformidade do art. 
467 do Codigo Comm(‘rciai, e deverem 
as Capitanias de Portos limitar-so a 
notar as alterações, de que falia o art.
511 do mesmo Codigo.........................

N. 379. — FAZENDA.—Era 25 de Novembro de 
1864. — Coníirma a decisão da Alfân­
dega que negou o despacho de uma
bengala contendo espingarda.............

N. 380. —IMPÉRIO.—Aviso de 25 de Novembro 
de 1864.—Ao Vice-Presidente da Pro­
vinda do Espirito Santo. — Resolve
duvidas em materia de eleições___

N. 381. —JUSTIÇA.—Aviso de 26 de Novembro 
de 1864.—Ao Presidente da Provinda 
do Amazonas.—Approva a decisão fir­
mando a intelligenda do art. 7.° do 
Decreto n,° 276 de 24 de Marco de
1843 .............................................. ”.......

N. 382. —AOlUClJí/rURA, COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.—Aviso de 28 de Novembro 
de 1864.—Estabelece a pratica que se 
deve seguir quando a viagem de al­
gum paqncle fór adiada, ainda mesmo 
por horas..............................................
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-IMPEIUO.—Aviso de 28 de Xoveml)ro 
de 1864.—Ao Direclor 'da Faculdade 
de Medicina da Bahia.—Responde á 
representação que íãz contra o Lente 
de matéria medica, por este recusar- 
se a apresentar proposta para a no­
meação do conservador da oíTicina
pliarmaceutica......................................

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Aviso de 28 de Novembro 
de 1864.—Manda proceder a abertura 
de uma carta cm que se suppõe haver 
contrabando ..........................................
— FAZENDA.—Em 28 de Novembro de
1864.— Sobre as verbas por que se 
devem pagar as quantias devidas ao 
representante dos herdeiros do Conde 
da Barca........................... ......................
— FAZENDA.— Em 29 de Novembro 
de 1864.— Sobre os emídumentos que 
devem pagar os empregaclos da 1 Di- 
recloria Geral da Secretaria da Guerra.

387. —FAZENDA.—Em 30 de Novembro de 
1864.—Solicita do Ministério do Im­
pério que commimique ao da Fazenda 
as licenças que conceder á corpora­
ções de hião-morla..............................
—FAZENDA.—Em 30 de Novembro de 
1864.—Os requerimentos para as cor- 
•orações de mão-morta adquirirem 
oens"de raiz devem ser dirigidos ao
Ministério do Im pério.........

389. —FAZENDA.— Em 30 de Novembro de 
1864.—Sobre o melhor meio de reco­
nhecer-se os limites dos terrenos con­
testados junto ás fortificações do An- 
nel c Yigia........................ ....................
— FAZENDA. — Em 30 de Novembro de 
1864.—Procedimento que deve haver 
no caso de contrabando de diaman-

—IMPÉRIO.—Aviso do l.° de Dezem­
bro de 1864.—Ao Director da Facul­
dade de Medecina do Rio de Janeiro.
— Declara que o Oppositor chefe de 
clinica não tem direito á gratificação

373
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desla commissào üufanle o tempo eni 
(lue estiver occupado com os traba- 
llios da Assembléa Legislativa da Pro­
víncia do Rio de Janeiro, de (jue é
membro.................................................  381

N. 392. — FAZENDA.— Em o 1.° de Dezembro 
de 1864. — Sobre a prescripção das 
dividas de qne são credoras as praças
de pret...............................................' .. 382

N. 393. — FAZENDA. — Em 3 de Dezembro de 
1864.— Sobre a competência da auto­
ridade judicial para mandar entregar 
0 producto de bens de defuntos e
ausentes.................................................  383

N. 394.— FAZENDA.— Em 4 de Dezembro de 
1864. — Sobre a arrecadação dos espó­
lios dos Bispos, e impostos devidos.. 384

N. 395. — JUSTIÇA. — Aviso de 6 de Dezembro 
de 1864.— Ao Presidente da Província 
das Alagoas.— Declara que são in­
competentes os Juizes territoriaes para 
determinar a annexação e desannexa-
ção dos Officios de justiça................  385

N. 396. — IMPÉRIO.— Em 6 de Dezembro de 
1864.— Ao Reverendo Bispo do Mara­
nhão.— Declara que pela legislação 
em vigor não é admissível uma só 
proposta para mais de um beneficio.. 386

N. 397. — IMPÉRIO.— Em 6 de Dezembro de 
1864.— Ao Revendo Bispo do Ceará.—
Fixa o pessoal que tem de compor a
Cathedral da Diocese do Ceará...........  386

N. 398. — IMPÉRIO.— Aviso em 6 de Dezem­
bro de 1864. — Ao Reverendo Bispo do 
Rio Grande do Sul.— Fixa o pessoal 
que deve compor a Cathedral da Dio­
cese do Rio Grande do Sul..................  388

N. 399. — FAZENDA. — Em 7 de Dezembro de 
1864.— Competência dos Presidentes 
de Províncias para concederem o afo­
ramento de terrenos de marinhas, e os
de alluvião e alagados.......................... 389

N. 400. — FAZEND’A .— Em 7 dé Dezembro de 
1 8 6 4 .-0  papel de embrulho, com 
inscripção impressa, deve ser despa­
chado conforme o art. 923 da Tarifa.. 390
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N. 401. — JUSTIÇA.—Aviso de 7 de Dezembro 

de 1864.— Ao Presidente da Provincia 
da Bahia.—-Approva o procedimento 
do Juiz de Direito de Caravellas, desig­
nando os respectivos Escrivães para
abrirem as audiências.......................... 391

N. 402. JUSTIÇA.— Aviso de 7 de Dezembro de 
1864.— Ao Presidente da Provincia de 
Minas Geraes.—Declara que parentes 
em gráo probibido podem exercer seus 
oíiicios no mesmo Termo ou lugar, 
uma vez que sejão de diíTerente Juizo. 391 

X. 403. — FAZEXDA. — Em 9 de Dezembro de 
1864.—. As disposições do art. 118 do 
Regulamento do sello, sobre multas, 
são Obrigatórias para os que tem de
impo-las..............   392

X. 404. FAZEXDA.— Em 9 de Dezembro de 
1864.— Approva a multa imposta por 
dilíerenças de c|ualidade em um des­
pacho de palelós e calças..................... 393

X. 40o. — FAZEXDA.— Em 9 de Dezembro de 
1864.— Sobre a arrecadação provisó­
ria de bens de defunto testado ou
intestado.................................................  394

X. 406.— FAZEXDA.— Em 10 de Dezembro 
de 1864. — Sobre o pagamento de di­
vidas de exercicios lindos em vista de
procurações........................................... 395

X. 407. — IMPÉRIO,—Aviso de 10 de Dezembro 
de 1864.— Ao Ministério da Fazenda.
— Fixa a intelligencia do Decreto
n.** 1.225 de 20 de Agosto de 1864 
ácerca dos bens que pertencem ás cor­
porações de mão-morta e dos que 
forem por ellas adquiridos................. 395

X. 408. FAZEXDA.— Em 12 de Dezembro de 
1864.— Os arrematantes devem assig- 
nar as letras no prazo que lhes fôr
marcado................................................  390

X. 409. — IMPÉRIO.— Aviso de 12 de Dezem­
bro de 1864.--Ao Reverendo Vigário 
Capitular da Diocese de Pernambuco.
— Declara 0 modo por que se deve 
proceder em relação aos espolios
dos Bispos............................................. 397
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X. 412,
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— FAZENDA.— Em 12 de Dezembro 
de 1864.— As concessões de alíande- 
gamenlos de trapiches são pessoaes..
— IMPÉRIO.— Aviso de 12 de Dezem­
bro de 1864.— Ao Presidente da Pro- 
vincia de S. Pedro.— Approva o aclo 
pelo qual íõrão annullados os traba­
lhos do Conselho Municipal de Recurso 
da Cidade de S. Gabriel: 1 por ter o 
1'ospectivo Presidente designado novo 
dia para esses trabalhos, sem a neces­
sária autorisação; 2.® {)or não ter de­
corrido entre b annuncio e reunião do 
Conselho o intervallo determinado...
— JUSTIÇA.— Aviso de 12 de Dezem- 
de 1864. — Ao Presidente daProvincia 
de Pernaml)uco.— Declara que ha in­
compatibilidade entre o cargo de Juiz 
Municipal supplente c os lugares de 
Tenente Coronel Com mandante de Ra- 
talhão da Guarda Nacional e Collector.
— FAZENDA.— Em 14 de Dezembro
de 1864.— Os exactores da Fazenda 
Nacional são responsáveis pelas sizas 
que de menos arrecadão....................
— IMPÉRIO.— Aviso de 14 de Dezem­
bro de 1864.— Ao Director da Facul­
dade de Direito de S. Paulo.— Fixa a 
intelligencia das disposições do Regu­
lamento do curso preparatório das 
Faculdades de Direito, relativas á ins- 
cripção de um só candidato ao con­
curso das cadeiras do mesmo curso..
— FAZENDA.— Em 14 de Dezembro
de 1864.— Sobre a restituição de siza 
de uma arrematação julgada nulla—  
FAZENDA. — Em Í4 de Dezembro de 
1864.— Approva o ter-se cobrado o 
sello proporcional integral da segunda 
nomeação de um Professor Publico 
naturaíisado Cidadão Brasileiro.......

X. 417.— FAZENDA.— Em 14 de Dezembro de 
1864. -  Sobre a revisão de contas to­
madas tora das horas do expediente
nas Thesourarias de 2.® ordem...........

\ . II8 . — IMPÉRIO.—Aviso de 16 de Dezembro
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de 1861.— Ao Director da Faculdade 
de Direito de S. Paulo.— Declara que 
aq acto de encerramento das inscrip- 
cões para o concurso das cadeiras do 
curso preparatório deve ser applicada 
a disposição do Regulamento comple­
mentar das Faculdades de Direito, 
quando o prazo das mesmas inscrip- 
ções tiver de expirar durante as férias. 

N. il9. GUERRA. - Aviso circular de 16 de 
Dezembro de 1864.— Declara a ma­
neira por que devem ser informados 
e remettidos á Secretaria da Guerra os 
requerimentos e outros papéis, sobre 
os qiiaes tenhão de ser ouvidos os
Presidentes das Provincias....... .........

N. 420. FAZE.\DA. — Em 17 de Dezembro de 
1864.— Declara que a multa de que 
trata o art. 465 do Regimento das Al­
fândegas deixou de subsistir em vir­
tude do art. 75 do Decreto n.” 3.217... 

N. 421. — FAZENDA. — Em 17 de Dezembro de 
1864. — Nas requisições para a entrega 
de empréstimos do cofre de Orphãos 
deve-se declarar o que pertence a ca­
pital e a juros.......................................

N. 422. — FAZENDA.— Em 19 de Dezembro do 
1864.— O Collector da Estrella não é 
obrigado a ir assistir a avaliação de
um escravo da nação................. ‘ ..........

N. 423. — MARINHA. — -Aviso de 19 de Dezem­
bro de 1864.— Declara que os Oííiciaes 
Marinheiros cqndcmnados, a mais de 
um anno de prisão, são ipso facto re­
baixados á classe de Marinheiros.......

N. 424. — JUSTIÇA.— Aviso do 19 de Dezem­
bro de 1864. — Autorisa a Secretaria 
da Policia da Corte a expedir passa­
portes para o exterior na conformidade 
do art. 77 do Regulamento n.“ 120
de 31 de Janeiro de 1842.............

N. 425. -IM PÉ RIO .-Aviso de 19 de Dezem­
bro de 1864.— Aq Rev. Provisor e Vi­
gário Geral do Bispado de Marianna, 
—Declara que o sacerdote estrangeiro, 
nomeado vigário encomrnendado,
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X. 426,

N. 427

deixa dc perceber congrua se nào íôr 
solicitada em tempo a approvação da
nomeação................................... t ........
'— MARIMiA.— Aviso de 16 de Dezem­
bro de 1864.— Abre uma excepção na 
regra geral estabelecida no art. '20 do 
Regularpento, mandado observar por 
Decreto n." 447, de 19 de Maio de 4846. 
— M.-VRINHA.—: Aviso de 19 de Dezem­
bro de 1864.— Declara a maneira de 
contar-se o prazo para a prescripção 
das dividas, de que são credoras as
praças de pret da Armada..................

A'. 428. — IMPÉRIO.— Aviso de 20 de Dezem­
bro de 1864.— Ao Director interino da 
Faculdade de Direito de S. Paulo.— 
Declara que o substituto das cadeiras 
de rhetorica, pbilosophia e historia 
não pode ser nomeado Professor da 
cadeira de rhetorica, sem a formali­
dade do concurso exigida pela legis­
lação em vigor.....................................

\ . 429. — FAZENDA.— Em 20 de Dezembro do 
1864.— Restituição do direitos de ex­
portação por não estar ainda embar­
cado 0 genero

N. 430. M ARINHAAviso de 20 de Dezembro 
de 1864. — Eleva a 30 o numero de 18 
Fieis de Cõmmissão, para servir em os 
navios da Armada, na falta dos Fieis 
de 1 e 2.“ classe do Corpo de Oíílciaes 
de Fazenda, ficando nesta parte dero- 
gado 0 Aviso de 6 de Novembro de 1861.

N. 431. — AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS. — Em 22 de Dezem­
bro de 1864.— Altera o contracto com 
a Companhia dc navegação interme­
diaria dos Paquetes do Sul.................

N. 432. — IMPÉRIO. — Circular de 23 de De­
zembro de 1864. — Declara que, sem­
pre que forem renovadas as Provisões 
de nomeação de Sacerdotes estrangei­
ros para continuarem, na mesma ou 
em diversa parochia, no exercicio do 
cargo de Vigários encommendados , 
deve ser solicitada a approvação do
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Governo Imperial, da qual íica depen­
dente 0 pagamento das respectivas
congruas.................................................

133. JUSTIÇA. — Aviso de 24 de Dezembro 
de 1864.— Ao Presidente da Provincia 
de S. Paulo. — Declara que a Lei tem 
designado quaes os Escrivães que de­
vem servir perante os Delegados de 
Policia, e que no impedimento desses, 
cabe a pronuncia contida no Aviso 
n." 180 de 16 de Outubro de 1854........
— FAZENDA.— Em 27 de Dezembro de 
1864.—Sobre a cobrança de multas im- 
postas por falta de registros de terras.

i35. — FAZENDA .— Em 28 de Dezembro de 
1864. — Designa o Conselheiro Ferraz 
para presidir a Commissão incumbida 
de proceder a um inquérito sobre as

— MARINHA.— Aviso de 29 de Dezem­
bro 1864.—Manda executar na Armada

raíís.

422

a Provisão de 16 de Agosto de 1821,
declara qual a intelligencia a dar-se 
ao Aviso de 13 de Outubro de 1845. 

í37. FAZENDA.— Em 30 de Dezembro de 
1864.— As Thesourarias não podem 
applicar os créditos concedidos á 
despezas diíTerentes..............................
— IMPÉRIO.— Em 30 de Dezembro de
1864.— Ao Reverendo Bispo do Mara­
nhão.— Declara que as propostas dos 
Bispos para provimento de beneíicios 
ecclesiasticos devem ser acompanha­
das da attestação exigida pela Provisão 
de 30 de Agosto de 1817; c que, uma 
vez abertos os concursos, não devern 
ser annullados pelos mesmos Bispos 
com 0 fundamento de não ter appa- 
recido numero sufficiente de oppo- 
sitores.....................................................
— GUERRA.— Aviso de 30 de Dezem­
bro de 1864.— Declara que um cabo 
de esquadra, que voltou para o serviço 
do exercito por ter desertado o seu 
substituto, tendo sido este capturado, 
nao deve continuar a servir,
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440

N. 441

— FAZENDA.— Em 31 de Dezembro 
de 1864.— Sobre a licença concedida 
a um Empregado, e que íbi apresen­
tado depois de promovido a lucrar 
superior............................................ ...
-— FAZENDA. — Em 31 de Dezembro de 
1864.— Competência dos Collectores 
para impor a multa por falta do sello.
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N. 1.—GUERRA.— Circular de 5 de Janeiro de 1864.

Circular ás Presidências de Mato Grosso, Balda, Pernambuco, Pará 
e Amazonas, corrigindo o engano que houve na de 16 de Abril 
do anuo proximo passa<lo quanto ao numero de Amanuenses que 
conipetem ás Secretarias dos Commandos de Armas.

4.“ Direcloria Geral.—2.=» Secção.-Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 5 de Ja­
neiro de 1864.

Illni. e Exm. Sr.—Tendo havido engano na dis- 
posiçeão do Aviso Circular de 16 de Abril do anno 
proxnno passado, que acompanhou a tabella da 
distribuição do credito para o exercido corrente , 
declaro a V. Ex. que só é permillido empregar
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na Secretaria do Com mandante das Armas alé dons 
Amanuenses, se um só não bastar; devendo enlcn- 
der-se que o Amanuense, que a!li se concede para 
o expediente militar do Ajudante de ordens, é uni­
camente para as Prov-incias onde não lia Comman­
dos de Armas.

Deus Guarde a V. Ex.—Antonio Manoel de Mello. 
—Sr. Presidente da Provincia de.........

N. 2.— FAZENDA.— Circular em 11 de Janeiro de 1804.

Regulando o pagamento das passagens de Empregados de Fazenda 
nos Vapores da Companhia Brasileira.

1 Secção. — Ministério dos Negocios da Fazenda. 
— Rio de Janeiro em 11 de Jaileiro de 1804.

O Marquez de Abranles, Presidente interino do 
Tribunal do Tliesouro Nacional, tendo em vlsla evitar 
pagamentos duplicados de passagens de Emprega­
dos a bordo dos Vapores da Companhia Rrasileirti 
de Paquetes a Vapor e de outras subvencionadas pelo 
Estado, que funccionão nesta Corte, declara aos 
Srs. Inspectores das Tliesoiirarias, para a devida 
intelligencia e execução, que só ao Tliesouro com-
pele paj^ar a irnportancia das passagens de Empre-
gados de Fazenda dadas abordo dos Vapores de taes 
Companhias, que tem sua sede na Corte; e (íuando 
acontecer que tenhão lugar a bordo de Vapores das 
Companhias existentes nas Provincias, os pagamen-
tos dcllas só poderão ser requeridos ás Thesourarias 
das Provincias, cujas Presidências as tive]’em auto-
risado; nao devendo as mesmas Tiiesourarias em 
caso algum realiza-los antes de obterem do Tliesouro
a necessária autorisação de credito para esse íim

... " • - àidepois de apresentadas as contas e documentos de 
que trata o art. 1 .« das Instrucções de 24 de Julho 
do anno passado.

Marquez de Ahrantes.



N. 3.— GUERRA.— Aviso de 12 do Janeiro de 1864.

Aviso á Presi<!cncia da Bahia, dcclaraiuio que o simples facto de 
estar um OlVicia! á disposição da l’resideucia não llie dà direito 
ao abono de gratificações de exercício.

-2.=' Seccão.—Rio de Janei­
ro.—Ministério dos Negocios da Guerra ein 12 de

J.'* Directo ria Geral. 
I. —Ministério ti 

Janeiro de 1864.

íllin. e Evni. Sr.—Ein resposta ao seu oíTicio n.<‘ 
30, de 31 de Dezembro proximo passado, acerca 
dos vencimentos do iT en en te  do Corpo de En- 
geniieiros Joaquim José Pinto Cliicliorro da Gama, 
declaro a V. Ev. (|ue o simples jacto desse Official 
estar á (lisposição da Presidência não lhe dá di­
reito a gratificações de exercicio, as quaes deverão 
ser reguladas conrorme o serviço em tpie estiver 
e pagas ou pelos cofres provinciaes se a commis- 
são for civil, ou por conta deste Ministério se íôr 
militar, e neste caso deverã a Tliesouraria de Fa­
zenda guiar-se pelas ínstriicções do 24 de Julho 
de 1857.

Deus Guarde a V. Manoel de Mello.
—Sr. Presidente da Provincia da Rahia.

\ 4.—fazenda.—Circular em 12 de Janeiro de 1864.

Explica 0 modo de cxcciitar-sc o Decreto n.» 3.217 de 31 de De­
zembro de 18C3.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 12 de Janeiro de i864.

O Marquez de Abrantes, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, transmitte aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para a 
devida execução, o Decreto incluso n." 3.217 de 31 
de Dezembro proximo passado, declarando e al­
terando algumas disposições do Regulamento das 
Alfândegas de 19 de Setembro de 1860.
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Por esta occasião julga conveniente expor aos 
mesmos Srs. Inspectores o ])cnsamento (|iic pre­
sidio a alguns artigos do mesmo Decreto, e re- 
commendar-llies algumas medidas pai-a o esta­
belecimento dos Entrepostos e regular andamento 
dos negocios a cargo das Alíandegas do Im­
pério.

Um dos ílns deste acto do Governo Imperial íbi 
regular os Entrepostos entre nós de um modo mais 
favoravel ao commercio de reexportação por mar ou 
em transito, e crear outros, alem dos dous que 
existião na conformidade do art. 320 do Regula­
mento das Alíandegas.

Cumpre, pois, que os mesmos Srs. Inspectores 
ordenem aos das Alíandegas que, sem perda de 
tempo, tomem as providenõias precisas para que, 
no lim do prazo marcado no art. 74 do citado De­
creto, os artigos relativos aos Entrepostos públicos 
e particulares tennão plena execução nos portos 
onde íbrao creados, designando o càrmazem ou ar­
mazéns da Aifandega, que necessários forem para 
serem exclusivamenle applicados a esse íim, os 
quaes constituirão o Entreposto pnhlico.

iVas Províncias em que ainda não houver conces­
são alguma expressamente feita para Entreposto 
particular, se algum dono ou possuidor de trapiche 
ou armazém de deposito alfandegado o reípierer, e 
as circumstancias da aííluencia de mercadorias e 
falta de capacidade no Entre[)osto publico e outras 
assim 0 exigirem, poderá o Sr. Presidente da Pro­
víncia autorisar provisoriamente ]>ara esse íim o 
trapiche ou armazém (le deposito alfandegado (jue 
entre os (|ue oldiverao tal concessão mais adaj)- 
tado lhe parecer, ouvido previamente o Inspector 
da Aifandega e o da Tiiesouraiãa de Fazenda, até 
que 0 Governo Imperial eífectue a concessão j)ara 
Entreposto particular nos tennos do art. 218 a 220 
do Regulamento das Alfândegas.

As mercadorias, que nos manifestos das embar­
cações vierem destinadas a Entreposto ou transito, 
serão depositadas no Entreiposlo publico, ou nos En­
trepostos particulares, mas conforme a distineção 
estabelecida no art. 5.° do Decreto,—depois de ra­
tificada pelo dono ou consignatário da mercadojãa 
essa declaração, e assignado o respectivo termo 
de deposito, nos termos do art. 229 §§ 2." e 3.“ 
do citado Regulamento.



 ̂As mercadorias, ({iie seus douos ou consignatá­
rios quizerem destinar a Entreposto, usando da 
faculdade (|iie lhes concede o referido Decreto nos 
arts. 3.° e 4.", feita a declaração e assignado o res­
pectivo termo de deposito, na íorma do mesmo art. 
229 |§ 2.*̂  e 3.°, serão depositadas nos Entrepostos 
públicos ou nos particulares, conforme a síia na­
tureza, nos termos do art. 5." do Decreto.

As mercadorias ({ue não vierem destinadas pelo 
manifesto a Entreposto ou transito, e aquelias (jue 
seus donos ou consignatários não destinarem a 
Entreposto, mediaiite as declarações e termo de de­
posito do art. 4.«, devendo eniender-se (pio são 
destinadas a consumo interno, serão conseguin­
temente recolhidas nos armazéns da Alfandega que 
não constituirem o Entreposto publico, ou nos tra- 
piches G armazéns alfandegados, conforine a sua 
natureza, e o prescripto no art. i5 do Decreto; se­
guindo-se no despacho ulterior de consumo ou 
reexportação as regras geraes do Regulamento das 
Alfândegas, como presci*eve o art. 4.® | 3.“ do De­
creto.

Fica, pois, recommendada a mais seria attencão 
sobre o lugar em que tiverom de ser recolhiilas 
as mercadorias, porquanto o destino indicado pelo 
manifesto ou polo dono ou consignatário da mer­
cadoria produz eíTeitos diversos quanto á reexpor­
tação, prazos de consumo, armazenagem do depo­
sito, e outros favores inhei‘entes ao Entreposto, o 
que tudo é bem expresso nos aids. 3.", §| 1.°, G.° 
e 18 do Decreto, 27G e outros do Regulamento das 
Alfândegas.

Designados os armazéns (pie deverão servir de 
Entreposto publico, os Inspectores das Alfândegas 
conservarão por ora o pessoal (jue actualmente 
funcciona nos referidos armazéns, até (pie ulterior- 
mente se i-esolva o (|ue íbr mais conveniente, con­
forme as circurnsLancias, sobi’e a organisação defi­
nitiva dos Entrepostos públicos, em face do art. 224 
do Regiilamento das Alfândegas.

Convindo, outrosim, (luanto antes, íixar-sea tabella 
especial da importância (jue se deve arrecadar nos 
Entrepostos pela guai'da ou deposito das merca­
dorias, além das despozas de embarque, e desem- 
l)ar({iie, de coriducção c arrumação e de beneficio, 
os Inspectores das'Alfândegas hrganisaráõ (pianto 
antes a referida tabella para subinettô-la, por inter-
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medio da Tliesoiiraria dc Fazenda, á approvacão do 
Ministério da Fazenda, devendo, [)orém, o Si*. Presi» 
dente da Froyincia po-la em execuocão, com as alte­
rações ({Lie Julgar necessárias, se’ antes do prazo 
marcado no art. 74 não estiver approvada pelo 
mesmo Minisíeião.

Essa ta!)olla deverá servir tanto para os Entrepos­
tos puhliiios, como para os particulares, e na sua 
organisaígio se terá em vista (jue ella deve íixar o 
(luantuin da relribui(;ão, (lue tem de pagar o coin- 
mercio por cada espécie dos mencionados servi(*os, 
e ({Lie essm ({uantum deverá ser proposto com toda a 
moderação 'possisml; cumprindo calcular-se a (jue 
se propiizer, })or tõrma opie seja a sua im{)ortancia 
iníerior á armazenagem de ([ue trata o art. 691 o se­
guintes, em ({iialqucr circumstancia, a íim de não 
onerar o coinniercio« com uma retriijuição exces­
siva e contraria á natureza do favor iníierento ao 
Entreposto.

Fica tamliem especialmmnte recommendado aos 
Inspectores das Allándegas a observância das dis­
posições relativas aos damnos e extravios o aos 
prazos de consumo das mercadorias nas Allándegas 
e armazéns de deposites {larticulares.

Quanto aos damnos e extravios, os mesmos Ins­
pectores farão observar íielmenle as disposições do 
Cap. 5.'’ do Tií. d.« do Regulamento das Allándegas 
e as alterações constantes dos arts. 41, 42 e 43 do 
Decreto, procedendo com todo o rigor dos Regula­
mentos fiscaes contra os culpados por semelbantes 
lactqs, e promovendo logo, confoimie as circunis- 
tancias do facto, a responsabilidade criminal denuem 
de direito íbr.

Quanto aos prazos de consumo, exigindo a boa 
(3rdem cio serviço doŝ  arniazens, quaos(juer (|ue 
elles sejão, que se dô consumo na forma do ci­
tá-lo Regulamento, ás mercadorias, cujo pi*azo de 
ileposUo esteja vencido, os Inspectores das Alfân­
degas proinoyeráõ e farão {iromover pelos Empre­
gados respectivos as diligencias pi*ecisas para íiel e 
pontual observância do Cnp. 6.0 do T it.3 .0(Io Regu­
lamento, fazendo lambem imirrediatamenl« eíTecdva 
a responsabilidade ciãminal dos Enqircgados (jue 
deixarem de promovC-las nas épocas marcadas na 
conlormidade do art. ES § i." do referido Decreto.

Quanto ao serviço da revisão dos des})aclios e 
guias dc receita, de t)ue trata o art. 69 do Decreto,

efsi



OS Srs. Inspoclores das Tliosoiirarias designaráõ outre 
os Empregados habilitados da RepartiCíão os que 
íorem absohitamente ])recisos para esse iini, ia- 
zeiido-os eiilrar ein exendcio quanto antes nos 
terinos do citado artigo, devendo não só os mesmos 
Srs. .tnspectoi*es, como os das Alíãndegas eos mesmos 
Empregados iníbrmar ás Tbesourarias de Fazenda 
e ao Tliesouro minuciosamenle do resuUado dos 
seus traballios. A' vista destes lral)albos os Srs. Ins- 
pectores das Tbesourarias de Fazenda e os das Al­
íãndegas toinaráõ logo todas as providencias que 
couberem em sua alçada, requisitando ao Tliesouro 
aquellas ífiie não forem de sua attribuição.

A respeito da escripturação relativa aos inanifeslos, 
tendo 0 art. 70 do Decreto substituido o Livro Mestre 
pelas traducções dos niaiiiíestos, os Srs. Inspectores 
das Alfândegas aguardarão o modelo ({ue será bre­
vemente expedido pelo Ministério da Fazenda, a íim 
de fazer então cessar o registro e lançamento dos 
manifestos no Livro Mestre, pondo eni execução o 
mesmo artigo em todas as suas partes.

Finalmente, ([uanto á escriptui-ação das Alíãndegas, 
na parte relativa ao Entreposto, oi)servar-se-l}a pro­
visoriamente nessas Repartições o que prescreve 
o art. 238 do Regulamento d:is Alfândegas, até que 
sejão expedidas as Instrucções c modelos de (|ue 
trata o art. 780, os quaes cleveráõ regular lambem 
a refeiãda escripturação na íbrma do art. 73 do 
citado Decreto.

Marciuez de Ahrantes.

N. 5.—MARÍNIÍA.—Aviso do 12 de .íaneiro de 1861.
Determina que a gratificaç?ío, mandada ahouar pelo art. 71 do Regu­

lamento Crovisorio, de 27 de Julho de 18.W, é devida a todos os 
Cirurgiões do Corpo de Saude da Armada, que tiverem hoticas a 
seu cargo, quahiucr (jue seja o serviço, cm <iue estej.lo empregados.

I."* Secção.—-Piio de Janeiro.—iMinisterio dos Nego­
cies da Marinlia em 12 de Janeiro de 1864.

Sendo a gratificação de doze mil reis mensaes, 
mamiada abonar peío art. 7í do Regulamento Pro- 
visorio de 27 de Julbo de 1858 nos Cinirgioes encar-
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regados das l)oticas nos navios, cm que não existem 
Pliarmaceidicos, uma justa i*emuneração pelo ex­
cesso de lral)alho e res])onsal)ilidade, que de seme- 
llianle encargo llies resulta,cadiando-se nas mesmas 
condições os Cirurgiões, que teem igual incumbência 
em qualquer outro emprego ; Determina Sua Mages- 
tade o Imperador que se abone a referida grati­
ficação a todos os Cirurgiões do Corpo de Saude da 
Armada, seja qual íor o serviço, em que estejão, 
uma vez que tenbão boticas a seu cargo: o que cóm- 
inunico a V. S., para sua inteiligencia e execução.

Deus Guarde a V. S.—Joaquim Raimundo de La~ 
mare.—Sr. Contador da Marinha.

-GUERRA.— Aviso de 13 de Janeiro de 1864.
Aviso á Prosidcncia de Santa Catiiarina, confirmando qne as fiitic- 

ções dos Capcllãcs Militares devem com cíTeito limitar-se aos quar­
téis ou estabelecimentos em que tiverem exercicio, e declarando 
que 0 livro dos obitos deve ser fornecido pelos Arsenaes ou ar­
mazéns de artigos hellicos, sendo escripturado na fórma do Recu- 
lamento de 25 dc No\embro de 18U.

4.« Direciona Geral.—â.--» Secção.—Rio de Janei­
ro.—Ministério dos Aegocios da Guerra em 13 de 
Janeiro de 1864.

íllm. e Exm. Sr.—Bem resolveu V. Ex. acerca da 
exigencia do Reverendo Arcipreste, a respeito das 
luneçoes dos Capellães Militares, que com eíTeito 
devem limitar-se aos quartéis e estabelecimentos 
militares cm que tiverem exercício. Quanto ao li- 
vro dos obitos, deve este ser fornecido pelos Ar-

- - - artigos beliicos, sendo 
escripturados conformo o preceito dos arls. 67 a 
69 do Regulamento dos líospitaes de 25 de No­
vembro de 1844, remeítendo-se mensalmente ao 
Paroclio ua Freguezia mais próxima uma certidão 
extrabida dos assentamentos que ahi forem lan­
çados durante o decurso do mez.

Deus Guarde a V. ^i.—Antonio Manoel de Mello. 
—Sr. Presidente da Provincia de Santa Catiiarina.
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ÍtUERRA.— Aviso de 13 de Janeiro de 1864.

Dcterniinanilo ()ue os cnxorgõos scjilo distribuidos vasios, aos Corpos 
00 hxercito, e providenciando ácerca de seu enchiinenlo.

3  ̂ Direcloria Geral.—3.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da (inerra ein 13 de Ja­
neiro de 1865.

 ̂ Declaro a V. S., respondendo a seu oíTicio n." 596 
(le 28 do niez de Dezeirijiro do anno proximo íindo, 
ipie d ora em diante serão os enxergões distribuidos 
vasios aos Corpos do Exercito ; e cpie o valor da palha 
para o enchimento dos mesmos arbitrado em se­
tecentos réis no Aviso de 14 de Fevereiro dacpielle 
anno, publicado em Ordem do dia n.° 349 do 27 
do retendo mez, será abonado aos conselhos eco- 
noinicos dos mesmos corpos para regularem a res­
pectiva compro, comiiinaiido as necessidades do 
momento com os preceitos da verdadeira economia.

Deus Guarde a V. ^.—Antonio Manoel de Mello. 
—Sr. CoroiK 1 Director do Arsenal de Guerra da Corte.

N. 8, —FAZENDA.—Em 13 de Janeiro de 1864,

Declara que os emolumentos s3o devidos pelo feitio do Titulo, em­
bora os vencimentos do novo emprego sejSo iguacs aos do anterior.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 13 de Janeiro de 1864.

íllni. e Exm. Sr.—Em resposta ao seu Aviso de 
19 de Dezembro proximo passado a respeito dos di­
reitos e emolumentos que deve pagar o l.̂ * Tenente 
Carlos Braconnot, que passou de Ajudante do Director 
das qílicinas de machinas do Arsenal de Marinha 
da f.ôrte a Director das referidas oííicinas, cabe-me 
ponderar a V. Ex. que o referido Braconnot mão se 
acha no caso dos Empregados da Secretaria do Con­
selho Supremo Militar, porquanto, esta Secretaria 
está reformada iirovisoriamente por um Regula­
mento especial e tem de ser alterada na parte que

DF.CISdES DE 1804 2
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respeila aos vencimentos de seus Empregados em 
virtude de disposição legislaliva, (jue manda sup- 
pi-indr certos empregos logo (]ue vogarem, e distri- 
Imi?- os vencimentos dos lugares vagos pelos-outros 
Empregados do quadro da Repartição, o (|ue não 
acontece a respeito do Arsenal de Marinha da Corte, 
cujos Empregados tem vencimentos permanentes.

O 1.“ Tenente Braconnot, passando de Ajudante 
do Director a Director das officinas de mácliinas, 
está obrigado ao pagamento dos emolumentos de 
seu titulo deste ultimo lugar, sem embargo de serem 
iguaes os vencimentos i]ue passa a pei’cel)er aos 
(jue já percebia como Ajudante, segundo allega; pois 
sendo os emolumentos devidos pelo feitio dõ Titulo, 
a ninguém isenta ,0 íácto de serem iguaes os ven­
cimentos aos de outro emprego que já exerceu.

E’ engano suppor ((ue os emolumentos só devem 
ser cobrados integralmente quando ba maioria de 
vencimentos, pois em nenbuma das tabellas que re- 
gulão 0 pagamento e cobrança deste imposto se 
acba estalielecido tal principio.’ Não deve, portanto, 
0 J.® Tenente Rraconnot ser dispensado do paga­
mento proporcional dos emolumentos do seu novo 
lugar; poder-se-lbe-bia permittii* 0 mesmo que já 
se permittio aos oííiciaes da Secretaria da Marinha, 
se q seu vencimento fosse formado de ordenado e 
gratificação, mas sendo, como é, desta sómente, 
nenbuma equidade é possivel fazer-se-lbe.

i3eus Guarde a V. ^\.—Marqiiez de Ahrantes.^^ 
Sr. Joaquim Raimundo de Eamare.

N. 9 .—IMPÉRIO. — Aviso de 13 do Janeiro do 18ÍH.

Declai-a válida a (dcição de Vereadores e .fiiizes de Paz da Paroelda 
da Vilia (Jas Barras da Frovincia do Piauhy, não obstante as razões 
contra ella allegadas.

3.“ Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos A'e- 
gocios do Império em 13 de Janeiro de 18G4.

IIIm. e Exm. Sr.—Forão presentes a Sua Mages- 
íade o Imperador a representação (pie ao Governo 
Imjierial dirige o cidadão Francisco Renicio de Car-



vallio c Mello (‘uulra a eleição de Vereadores e 
.liiizcs de l’az a (jue se procedeu pela segunda vez 
na I*ai-ocliia da Villa das Baia-as no dia 7 de Selend)ro 
do ISBI, e 0 oílicio dessa Presidênciaji.“ 10 d e '2 
(le Agosto de 1802, Iransmillindo a iníbrinacão dada 
])elo Chele do Policia interino acerca da incsina
eleição. . , . , .

Allega o representante as seguintes iiTegulari-
dades: . ,

1. " Que o luiz (U; Paz, Presidente da M(‘.sa I aro-
clnal, devendo, na íbrina do art. 2.“ das lnslrucçõ(}s 
annexas a(~> Decreto n.° 1.812 (1(3 28 dt3 Agosto de 
1850, convocar para a formação da Mesa os oito 
cidadãos que llie fo.ssein iimnedialos-em votos, 
por isso que a Pai*ochia nã() tinlia Eleit(n*es, \ei- 
dadeirameute s() convocou cinco de conícirmidade 
com a Lei, ponpianto Francisco Antonio (le Moraes 
eslava ausente da 1'arochia, e José Aniomo Kopri- 
^ues, e Francisco Luiz Pereira de Carvallio e Silva 
acliaVão-se pronunciados, acpielle no art. l^ã e este 
no art. 251 combinado com oarl. 235 do i.odigo
Clã minai. , ^2. =* Que Francisco Antomo (le M()raes, c Francisco
Luiz Pereira de Carvallio o Silva nao doNiao tei sido 
convocados para a toruiaçao da Mesa, p(3i isso (lue 
o primeiro exercera o emprego de Colleiítor das 
Rendas Geraes e Provmciaes, e o segundo o (le 
Promotor Puldico, emtiregos estes mcomiiatneis
com o cargo de .luiz de Paz.

3. “ Ter sido feila a chamada dos votantes pela (}ua- 
lificação de 1861, a (pial era niilla por t(3i‘ intervindo 
nos trabalhos do Conselho Muni(‘ipal de Recurso o 
Fdeitor da legislatura de 1856 a 1860, Framuŝ cm Felix 
Corrêa, cujos poderes tinhao expirado no dia 3 dc

presi(li(la a Assetnbléa Parocbial pelo 
primeiro dos Juizes (je Paz
(piatriennio já tinha íindado (piando leve Ingai d
eleição de ipie agora se irala . , ivuiCnnn-ido

Eo Mesmo Augusto Senhor, ^
por Sua ímrnediata llesoliiçao dc 2o (io Nrn mil 
ulliino (30111 o parecer da Seccao dos Aegocios do 
[mp(Mão do Consellui dc Estado exarad(3 
sul a de 10 de Outubro antec(3(lente, íla poi bem 
\nnnu -ir a referida el(3Ícão jielos seguintes motivos.

' ■P ^bseu 'ià  ao .('úi a i 1>Í>/. l.'faiicisco Aulomo 
de Moraes era lemporaria, e nao havia porlanto
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razciq para que deixasse de ser convocado, secrundo 
dispoe 0 Aviso n.° 201 de 16 de Junho do 1858 § 2 «

2.« O fado de lerem sido convocados os cfous 
cidadaos pronunciados não vicia substancialmente 
a eleiçaq, visto que elles nao comparecerão, e nor 
conseguinte não intervierão na formação da Mesa.
rnm n corgo dé Juiz de Paz
com 0 de Collector das Rendas Geraes, e o de
I romotor I iiblico, nao era razão bastante para que 
deixassem de ser convocados os cidadãos Francisco 
Anlomo de Moraes, e Francisco Luiz Pereira de Car- 
\aiiio e Silva, visto (jue os oito cidadãos que a Lei 
manda convocar para a formação da Mesa não vão 
exercer 0 cargo de Juiz de fdz. A Lei os cliama 
cqino cu.adaos notáveis pela dislinccão que mere­
s t ,  seus comparocbianos, dairdo-llies assim 

í^oure os demais cidadãos, que na sua 
íalta sao então convocados.

í .» 0 vicio dii loniiação do Consellio Mimicipal do 
pela intervenção de um elcilor da passada 

leç,islatura nao e liastante para por si só annullar-se
'  que a ({ualiíicacãolosse allei’ada por esse Conselho.

“  ’ ' ' ’esálencia da Assembléa 
Iln !. '  fundamento plaiisivol, atlemlen-
decl^ ,4  t  & j S r i »

• n u «m l,,W «a ««ccc«ti.^ ‘e «

Deus Guarde a V. Kx.— Marquez de Olinda — Sr 
Presidente da Província do Ihaiihv.

N. 10. IMPÉRIO.— Aviso de 14 de Janeiro de 1864.

^l!«"'dl)'üecÍVtrn^o° g 13 ,io art
nclo k d e r  I sen  resolvidapcio loder legislativo, ao qual o Governo Imperial a subuictte.

p-nnme  ̂ Janeiro.— Ministério dos Ne­gocies do ímperio em 14 de Janeiro de 1864.

0 imnera(fnr“n presente a Sua Mageslade
0 impuadoi o officio de V. Ex. n.« 155 de 30 de



Setembro ultimo, submettendo á considernçno do 
Governo Imperial a seg'uinle decisão porV. Ex. dada 
a íliivida proposta pelo 1.“ siippleiUe do Juiz Mu­
nicipal ê  Ort)liãos do Termo de Caçapava.

Que não fazendo o | -13 do art. 1.“ do Decreto
n.° '1.082 de 18 de Agosto de I860, nem o § 20 do 
art. l.° do Decreto n.° 8i2 do 19 de Setembro de 
1835, dislinccão entre a bypolliese de lerem exer­
cido os supplentes dos Juizes IMunicipaes as attrí- 
bui(*ões deste cargo cm toda a sua plenitude, du­
rante 0 total impedimento dos eíT(;ctivos e ade terem 
oííiciado unicamente em certos e determinados fei­
tos, por motivo de suspeicão dos Juizes, a (juem 
substiluião, (tualíjuer acto ” praticado pelos ditos 
su[)plenles, em razão de seu cargo, dentro dos prazos 
marcados, os inliabilita para serem eleitos nos Col- 
legios Eleitoraes dos distiàctos em ({ue exercerem 
0 seu emprego, sendo reputados nullos os votos (lue 
nelles rccaliirem.

E 0 Mesmo Augusto Senbor, Tendo-se Coníormado 
por Sua Immediata Resolução de 3 de Dezembro 
ultimo com o parecer da Secção dos Xegocios do 
Império do Conselho de Estado, exarado em Consulta 
do 17 de A^ovembro antecedente, lía por bem Mandar 
que a referida (puestão seja submettidà ã Assembléa
Geral Legislativa, a (juem compete a solução da 
duvida existente so!)rc o verdadeiro sentido (Io | 13 
do ai*t. l.° (k) Decreto n.'’ 1.082 de 18 de Agosto 
de I8G0, visto que, no caso figurado, não se "trata 
de uma sinqiles providencia para o modo de exe­
cutar a Lei, mas sim de uma verdadeira interpre­
tação, (|ue vai entender com o exercicio de um di­
reito político imt)oriantissimo— o de ser votado—, 
o (|ue de certo não calie nas attribuições do Poder 
Executivo.

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento.
Deus Guai‘de a V. Ex.— },larqucz do Olinda.—Sr. 

Presidente da ib‘ovincia do Rio Grande do Sul.
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I «I; N. Il.— LMPEIUO.— Aviso dc lo do Janeiro dc 1864,

m

Deciiira quo o lacilor, (lue liver imidaclo a sua rosidciu ia para outra
i’arocliia, iiao dove comorrer para a formação da Mo.sa Parocliial.

3.‘‘ vSeccao. — Rio dc Janeiro. — .Ministério dos Ne­
gócios do Tin[)crio cm lode Janeiro dc 1864.

Him. e Exm. Sr. ~ F o i presente a Sna Mageslade 
0 Imperador o oííicio de V. Ex. n.° 125 de 28 de 
Agosto do anno passado, snl)ineltendo á conside­
ração do Governo ímtterial as razões qne o indu­
zirão a decidir (lue, pelo tacto tie ter-se mudado 
da Rarotdtia, não perde o Eleitor o direito devotar 
para a formação da Mesa Parocliial.

Pondera V. Ex. tpie, confrontando a doutrina dos 
Avisos de 8 do citado niez, c de 24 de l)ezend)ro dc 
1860, com a dos Avisos n.“* 419 de 23 de Novemliro 
de 1857, e 368 de 24 dc Novembi'o dc 1859 | 3.*̂ , 
])arcceii-!he esta prefcrivel áqiiella por ser fundada 
n’nm parecer da Secção dos Negocios do Império 
do Conselho de Estado, e conter um principio mais 
benigno.

E 0 Mesmo Augusto Senhor, Tendo-se Conformado 
por Sua Immediata Resolução dc M dc Novembro 
ultimo com o parecer daquella Secção, exarado em 
Consulta dc 30 de Setemliro antecedente. Ha por 
liem Mandar declarar o seguinte :

1. " Nenhuma desharmonia existe entre essas dc- 
cispes, (pie versão sobre objectos diíferentes. Os 
Avisos de 1857 e 1859 alludem á votação nos Col- 
legios Elcitoraes, como claramcnte manifestão as 
hy|)otheses cm ([uc forão extiedidos com referencia 
ao art. 65 da Lei de 19 de Agosto dc 1846; e os de 
I860 e 1863 t!*atão do (;oncurso e votação para for­
mação das Jimtiis de Quatiíicação e Mesas 1'aro- 
cliiaes, e estão de aceordo com o Decreto n.“ 1.812 
de 23 dc Agosto de 1856, art. 1.®, c com outros Avisos 
exjiedidos ein coidbrmidade dclle. Por onde a dou- 
Irina dos pi-imeiros nenhuma applicacão tem aipii.

2. " Comquanto da delibci-ação de V. Ex., no caso 
presente, nenhum iticonvenieute possa resultar, por 
ISSO (jue dos documentos juntos ao seu oííicio se 
deduz, senão uma prova juridicív, pelo menos vehe- 
niente |)resum[)ção de que o Eleitor bino Joatjuim 
da Cunha (íontiiiua a residir tia Paroebia da Cidadtí 
d(í Pitangui, V. Ex. deverá, mn casos idênticos, ter

i>-



oni visla ((iio a doí isrio da ([ijoslão do domicilio, 
(’omprohendida na letra do arl. 12 do siipracilado 
Decrclo, compele aos Eleitores e supplenles (pn* 
tem de organisar a .íimta ou Mesa Parocnial. Assim 
o declara tand)em o Aviso 11.« 237 de I8()0, fimdan- 
dü-se porém na Resolução publicada i)elo Aviso 
n.® G3 de 29 de Março tle Í8i7 | 3.“

Deus Guarde a V. Ex. —Mar<iuez de Olinda.—Sr. 
Presidenle da Provincia de Mmas Gera('s.

IMPÉRIO.— Aviso

Declara qnc, no caso do não ler a Mesa Parochial procedido a sorleio 
dos supplenles de eleitores ignalnionte votados, compete no eol-
logio eleitoral faze-lo.

3.;‘ Secção. — Rio de Janeiro. — Minisimio dos \e- 
gocios do ím|)erio em 13 de Janeiro de ISOi.

Jllm. e Exin. Sr. — Foi presente a Sua Mageslade 
0 Imperador o oííicio de V. Ex. n. I de 7 de Janeiro 
do anno passado, siibmetlendo á consideração do 
Governo Imperial a solução que deu ás seguintes 
duvidas, projioslas a V. Ex. pelo Eleitor supplente 
da Parocltia de Marangue.pe, José Antonio de Moura 
Cavalcanti:

Tendo fallecido sele dos (iuai*enta e Ires Elei­
tores da Parocliia, e estando empalados em votos os 
([uarenta e tres supplenles, por isso tpie a Mesa 
Parocliial julgou desnecessário proceder ao soiJeio 
])ara desclnpala-los, tpiaes são os supplenles ipie 
devem ser chamados a íim de sujiprir a lalta dos 
Eleitores tãllecidos, e de um (jue está fói’a do Im­
pério ?

2.“ Deve-se proceder ao sorteio, ou poder-se-lia 
cliamar os oilo supplenles collocados pela Mesa l^i- 
rocliial nos primeiros lugares, eiubora essa collo- 
cação íbsse feita independenlemente de sorteio?

A estas duvidas respondeu V. Ex. 0 seguinte:
1 .“ Que, para a convocação dos supplenles, de que 

se traia, não pode servir de base a ordem em (jue



seus nomes eslão collocados naacta, quando é certo 
(lue Iodos os quarenta e Ires ol)tiverão igual numero
de votos, e (fue, segundo---- , - ....... 0 art. 18 das Instrucções
annexas ao Decreto n.« 2.621 de 22 de Agosto de 1860, 
devia a ilesa Parochial, antes de lavrar-se a acla 
da apuração, ler procedido ao sorteio para desem­
pata-los até o numero correspondente ao total dos 
Eleitores, collocando os seus nomes na ordem em 
que ficassem depois do sorteio.

2.° visto não ter a Mesa Parochial observado 
essa disposição da Lei, cumpre que sejão convo­
cados pam a eleição todos os supplentes existentes, 
e (pie, apenas estiver organisada a Mesa interina do 
Collegio  ̂ Eleitoral, se proceda ao sorteio entre os 
empatados, marcando-se assim a ordem em que os 
seus nomes devão ficar collocados.

8.® Que, feito 0 sorteio pela Mesa interina do Col- 
legio, tleveinõ votar para a eleição de um Senador 
os supplentes, segundo a ordeni em que íicarem 
collocados.

4.<> Que, entretanto, convinha ([ue os votos dados 
])or esses supplentes fossem tomados em separado, 
iãzendo-se disto menção na acta, afim deque em 
tempo opportuno o poder competente resolvesse 
como fosse justo.

E 0 ãlesmo Augusto Senhor, Tendo-se Confoianado 
por Sua ímmeriiata Resolução de 11 de .Novembro 
ultimo com o parecer da Secção dos Negocios do 
Império do Conselho de Estado, exarado em consulta 
de 2o de Setembro antecedente, ila por hem Mandar 
Declarar o seguinte :

Que, segundo o Aviso n.“ 368 de 24 de Novembro 
de 1859, cuja doutrina é perfeitamente applicavel 
ás mencionadas duvidas, o sorteio deve ser feito pelo 
Coilegio Eleitoral, que convidará para assistirem a 
esse aclo os supplentes que tiverem igual numero 
de votos, e sobre os quaes houver necessidade de 
decidir-se o empate.

Deus Guarde a V. Ex. — Marquez de Olinda. — Sr- 
Ih'esidente da Provincia do Ceará.

ii ■
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N. 13.—IMPÉRIO.—Aviso de 15 do .Táiioiro d(‘ KSOí.

As licenças concedidas a oniprogados do Ministério do Império não 
se considerão renunciadas por interrupção independente da von­
tade delles.

7.=* Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos Nc- 
gocios do Império em 15 de Janeiro de 18Gi.

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V. Ev. 
de 23 de Junho do anno proximo íindo, cumpre-me 
declarar que a respeito dos empregados do Minis­
tério do Império, que se achem no gozo de licença, 
se deve seguir a regra estabelecida para os do Mi­
nistério a cargo de V. Ex. pelo Aviso n.® 583 de 14 
de Dezembro de 1861, e para os do da Justiça por 
Aviso de 31 de Agosto do mesmo a n n o isto é : 
que senão considerão renunciadas as licenças cuja 
interrupção provenha de serviço determinado pòr 
ordem superior, ou de qualquer outro independente 
da vontade dos empregados.

Deus Guarde a V. Ex.— Marquez de Olinda.— 
Sr. Ministro e Secretário de Estado dos Negocios 
da Fazenda.

N. 14.—FAZENDA.—Circular em 16 de Janeiro de 1864.

Torna extensiva aos despachos de exportação a disposição do art. 23 
do Decreto de 31 dc Dezembro de 1864.

1.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 16 de Janeiro de 1864.

t

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda, para a devida 
intellig«Dcia e execução, e de coníbrmidade com 
a decisão deâtâ  dat» conimunicada á Alfandega do 
Rfo de Janeiro, que cfêvem fazer extensiva aos des­
pachos de exportação a disposição do art. 23 do 
Decreto n.® 3.217 tie 31 de Dezembro proximo pas­
sado, pela qual foi supprimida a 3.“ via da nota 
para o despacho de que trata o art. 544 | 2.® do

DECISÒES DE 18()í 3
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Regulamento de 19 de Setembro de 1860; porquímto, 
seudo extensivas por este artigo ao despacho de 
exportação as disposições do Regulamento relativas 
ao das mercadorias estrangeiras sujeitas a direitos 
de consumo, com as alterações ahi estabelecidas, 
nenhuma razão ha para que, na deficiência de de­
terminação expressa em contrario, deixe de ser 
applicavel e extensiva aos ditos despachos a re­
forma que faz objecto do citado art. 23 do Decreto 
de 31 de Dezembro proximo passado.

José P ed ro  D ias de Carvalho.

N. 15.— FAZENDA.—Circular em 16 de Janeiro de 1864.

Declara que as embarcaçOes vendidas pela primeira vez, embora te- 
nhão feito mais de uma viagem s3o isentas do imposto da trans­
ferencia.

1.® Secção.— Ministério dos Negocios da Fazenda.—  
Rio de Janeiro em 16 de Janeiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, considerando que a 
disposição da Lei de 6 de Setembro de 1850, art. 9.®, 
reproduzida no art. 671 | unico n.® 3 do Regula­
mento das Alfândegas, teve por fim fomentar a in­
dustria da construcção naval, isentando do imposto 
da transferencia a primeira venda da embarcação, 
a fim de que não recahisse o imposto sobre a mes­
ma industria; e portanto, que as embarcações ao 
sahirem do estaleiro, e antes de passarem ao pri­
meiro possuidor, que pretenda fazer navegar ou 
lucrar na venda, não são sujeitas ao imposto, quer 
tenhão sido fabricadas por conta de terceiro, quer do 
proprio constructor; declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que, sendo as embar­
cações vendidas pela primeira vez, embora tenhão 
feito mais de uma viagem, por conta do constructor 
ou de terceiro, o que muitas vezes acontece, são 
isentas do referido imposto.

José P ed ro  D ia s de Carvalho.
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N. 16.— GUERRA.— Circular de 18 de Janeiro de 1864.

Circular ás Presidências, estabelecendo regras para o abono de ven­
cimento dos empregados que nío têm ordenado, durante os dias 
de impedimento justificado por gala, nojo, licença ou moléstia 
provada, ficando assim ampliadas ao Ministério da Guerra as 
disposições do Aviso n.® 514, expedido pelo do Império em 13 de 
Novembro do anno proximo passado.

4.* Directoria Geral.—  2.* Secção.—  Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios da Guerra em 18 de 
Janeiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Tendo-se suscitado duvidas a 
respeito do abono de vencimentos aos empregados 
dos Hospitaes Militares ^ue não têm ordenado, du­
rante os dias de impedimento justificado por gala, 
nojo, licença ou moléstia provada, declaro a V. Ex. 
que, de conformidade com o que está estaluido 
nas Repartições do Império, Fazenda e Marinha, 
todos os empregados do Ministério da Guerra, cujo 
vencimento constar unicamente de gratificação, de­
vem percebe-la quando faltarem por motivos jus­
tificados, advertindo porém que esta disposição 
só aproveita ás gratificações de empregos perma­
nentes e cujos serviços devão ser contados para 
aposentação.

Deus Guarde a V. Ex.— José M arianno de M a ttos, 
— Sr. Presidente da Provincia de —

N. 1 7 .— GUERRA.»-Aviso de 18 de Janeiro de 1864.

Aviso á Presidência do MaranliSo, providenciando quanto ao abono 
da 1.® prestação do prêmio de voluntário a um soldado, que allega 
haver completado os 18 annos de idade, tendo-lhe sido aceita ade 
16 annos quando assentou praça.

4." Directoria Geral.—  2.“ Secção.— Rio de Ja­
neiro.—  Ministério dos Negocios da Guerra em 18 de 
Janeiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Deferindo á supplica do soldada 
da 6 “ Companhia do 5.® Batalhão de Infantaria Ray- 
mundo Soares de Brito, que solicitou o abono da pri-
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meira prestação do prêmio de voluntário por ter com­
pletado os 18 annos de idade, dispensando-se-llie a 
exliibição -da respectiva certidão pela impossibilidade 
de a apresentar, expeça V. Ex. as precisas ordens 
para que se íãça aquelle abono, visto que, tendo-se 
aceitado ao supplicante a de 1G annos ao assentar 
praça, sem duvida porque o seu desenvolvimento 
physico 0 recommcndava apto para o serviço das 
armas, e tendo servido posteriormente dous annos 
completos, seria manifesta injustiça não o reputar 
com a idade legal, que lhe dá direito ao referido 
prêmio, devendo principiar-se a contar os seis 
annos a (}ue ó obrigado a servir desde a data pre- 
sumivel em que completou os 18 annos, na forma 
das ordens cm vigor.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno deMãtios. 
—Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.

N. 18.—GUERRA.—Aviso de 19 de Janeiro de 1864.

A viso á Presidência de Pernambuco, declarando que as licenças dos em­
pregados de Fazenda do Ministério da Guerra, a respeito dos quacs 
nao haja disposições especiaes, esiao sujeitas ús dos arts. 7ó e 
86 do Regulamento de 15 de Abril de 18.51, sem (jue se consi­
dere revogado o Decreto ii.o 217 de 15 de Novembro de 1842 a 
respeito das prorogações. ’

4.=> Directoria Geral.—2.« Sccção.—Rio de Janeiro 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 19 de Ja­
neiro de 1864.

lllm. 0 Exm. Sr.—Tendo sido approvada, por Aviso 
de 9 do corrente, aprorogacão da licença por V. Ex 
concedida ao Escriptiirario do Arsenaf de Guerra 
dessa Provincia, Francisco Serapliico de Assis Car- 
valho, mande-lhe V. Ex. abonar o vencimento cor­
respondente, com deducçãq da terça parle, ficando 
na intclligencia de que as licenças dos empregados 
de Fazenda deste Ministério, a ’respeito dos quaes 
iiao haja disposições especiaes, estão sujeitas ás
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dos arts. 75 e 86 dp Rcgulamcnlo de t5 de Abrii 
de 1851, sem que porventura se considere revo­
gado 0 Decreto n." 247 cie 15 de Novembro de 1842 
a respeito das prorogações.

Deus Guarde a V. Ex.—José Maríanno dc Maitòs. 
—Sr. Presidente da Província de Pcrnamljuco.

N. 19.—FAZENDA.—Circular em 2! de Janeiro de 1864 .

Declara que s3o cumulativas as funcçôcs dos corretores e interprotos
a respeito de traducções.

1 .“ Secção.— Ministério dos Negocios da Fezenda.-- 
Rio dc janeiro em 21 dc Janeiro dc 1804.

.José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Tbesouro Nacional, em conformidade da 
decisão desta data communicada á Alfandega (lo 
Rio dc Janeiro, declara aos Srs. Inspectorcs das 
Tbesourarias de Fazenda, para a devida intelligencia 
e execução, que, competindo as traducções em geral 
aos interpretes, e também aos. corretores as dos 
manifestos c documentos que os mestres de em­
barcações estrangeiras tiverem de apresentar para 
despacho nas Alfândegas do Imj)erio, nos termos 
dos arts. 62 do Codigo do Commercio, 28 do,.Regu- 
lamento de 26 de Jullio e 12 do Regulamrcnío de 19 
de Noveml)ro de 1851, e da Ordem de 15 de Novem­
bro de 1856, são cumulativas as fmicções dos Cor­
retores e Interpretes a respeito destas traducções.

O Regulamento das Alfanclegas, no art. 372 § unico, 
mandando observar o citado art. 62 do Codigo do 
Commercio, prescreve que as traducções dos ma­
nifestos sejão feitas cumulativamente pelos Corre­
tores e Interpretes ; e nos lugares em que não houver 
Corretores, pelos Interpretes nomeados pelo Tribu- 
jial do Commercio, ou pelos Interpretes nomeados 
pelos Inspectorcs das Alfândegas onde não houver 
nom uns nem outros, e nos seus impedimentos.

José Ped'ro Dias de Carvalho.
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N. 20.— GUERRA.— Aviso de 22 de Janeiro de 1864.

A viso á presideocia de Pernambuco, ponderando que o exercício do cargo 
de Porteiro do Arsenal de Guerra é incompatível com o de Agente 
de Compras.

4.® pirecloria Geral.— 2.“ Secção.— Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 22 de Ja­
neiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Faça V. Ex. saber ao Porteiro 
do Arsenal de Guerra dessa Provincia, José Anto­
nio Cesar de Lima, que em tempo será attendido 
com 0  augmento de vencimento que pedio no re­
querimento por essa Presidência informado em offi­
cio n.® 1.093 de 9 de Dezembro proximo passado.

Por esta occasião declaro a V. Ex. que o exerci- 
cio do cargo de Porteiro é incompativel com o de 
Agente de Compras.

Deus Guarde a V. Ex.— José M a rim in o  dc M a tto s , 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

N. 2L —  IMPÉRIO.— Aviso de 23 de Janeiro de 1864.

Declara que, estando já approvados, na occasião da formação da 
junta dc qualificação, os Eleitores e suppieules convocados, póde 
esta proseguir em seus trabalhos.

3.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gocios do Império em 23 de Janeiro de 1864.

Em resposta ao seu officio de 19 do corrente 
declaro a Vm. que, comquanto fossem illegalmente 
convocados para a formação da Junta de Qualificação 
dessa Parocliia os Eleitores e supplentes da actual 
legislatura, por isso que na época dessa convo­
cação ainda não estava approvada pela Camara dos 
Deputados a respectiva eleição, deve a Junta pro­
seguir nos seus trabalhos com os ditos Eleitores, visto 
que a referida convocação foi feita um mez antes
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do dia marcado para aquelle acto na fôrma do 
art. 4." da Lei de 19 de Agosto de 1846, e que os 
mesmos Eleitores já estavão approvados na occasião 
da formação da Junta.

Deus Guarde a Vm .— José B on ifacio de A ndrada  
e S ilv a .— Sr. Juiz de Paz Presidente da Junta de 
Qualificação da Parochia de Irajá.

N. 22.— IMPÉRIO.— Aviso de 23 de Janeiro de 1864.

0 Sacerdote nomeado para substituir um Vigário collado, licenciado 
por tempo indefinido, em consequência de padecimentos physicos 
que o impossibilitSo de exercer os deveres parocbiaes, só tem di< 
reíto á terça parte da congrua.

6.» Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 23 de Janeiro de 1864.

Exm. e Rvm. Sr.— Levei ao alto conhecimento 
de Sua Magestade o Imperador o officio de 7 do 
corrente, em que V. Ex. Rvm. participa haver con­
cedido licença por tempo indefinido ao Vigário col­
lado da Freguezia de Santa Anna do Livramento, 
Francisco da Madre de Deus Cunha, em consequência 
do mão estado de sua saude, que o impossibilita 
de e-xercer os deveres parochiaes.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Man­
dar approvar o acto de V. Ex. Rvm., a quem me 
cumpre declarar que o Sacerdote que fôr nomeado 
para substituir o referido Vigário só terá direito á 
terça parte da congrua.

Deus Guarde a V. Ex. Rvm .— José B onifacio dc 
A n d ra d a  e Si l v a, — . Bispo da Diocese do Rio 
Grande do Sul.
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N. 23.— IMPÉRIO.—Aviso (le 23 de Janeiro dé Í864.

Approva a (leIiberaç3o, que tomou o Vice-Presidente da Proviucia do 
Espirito Santo, de suspender a execução de alguns Projectos de 

. Eei, que, não obstante não terem sido sapccionados por iucons- 
titucionacs, forão publicados como Leis pela Assembléa Provintdal.

3.;'' Secção.— Rio de Janeiro. — Ministério dos Xe- 
gocios do Império em 23 de Janeiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio dessa 
Presidência n.*’ 74 de 23 de Dezemibro ultimo declaro 
á V. Ex. que o Governo Imperial approva, por ser 
coníorme ao disposto no art. 16 do Acto Aduicional 
a Constituição Politma do Império, eno Aviso n.M-17
de 5 deN(^eml)ro de 1838, a deliberação, que tomou

id(a mesma Presidência, de mandar suspender, a exe­
cução dos Projectos abaixo mencionados, que forão 
publicados como Leis pela Assembléa Legislativa 
dessa Proyincia, apezar de ter declarado a referida 
Presidência que não os sanccionava por julga-los 
inconstitucionaesr ' - '

l.® Projecto de 23 de Novembro ultimo, regulando 
a arrecadação da taxa de heranças e legados.

•̂2.“ Projecto de Lei de 30 do niesmo mez, orçando 
a receita e lixando a despeza para o anno financeiro 
de 1864.

3." Projecto de 4 de Dezembro ultimo, declarando 
livres de direitos de exportação, por espaço de dez 
annos, qs produetos de quaesquer industrias fabris 
estrangeiras que primeiro se estabelecerem na Pro­
víncia.

Outrosim declaro a V. Ex. que, altendendo ao dis­
posto no citado art. 16 do Acto Addicional, o Go­
verno Imperial submette nesta data os referidos 
Projectos ao conhecimento , da Assembléa Geral

Deus Guarde a V. lí\.~—José Bonifacio de Andrada 
e òilva.— Sr. Vice-Presidente da Provincia do Es- 
pirdo Santo.

I



N. 24.— FAZEIVDA.—Em
Nüo se (leve «lescontar os veiiciinentos das praças, que tripulSo as barcas 

deregislro das Alfândegas, unia voz que ellas n<lo se tratem em Hos­
pital do Governo.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro ein 25 de Janeiro de 1864.

film, e Exm. Sr.—Respondendo ao officio de V. Ex. 
de 11 de Dezendiro do anno passado, que acom­
panhou 0 recurso interposto pelo Mestre de 2.“ classe 
da_ barca de registro da Alfandega dessa Frovincia 
João José do Nascimento, da decisão da respectiva 
Thesouraria ([ue negou-lhe o pagamento da grati- 
licação que percebe, durante o tempo (jue tem estado 
doente e em tratamento em sua casa ; teniio a tleclarar 
a V. Ex. qu(í o art. 64 do Regulamento das Alfân­
degas de 19 de‘ Setembro de 1860 manda regular 
para etiuipagem das embarcações ao serviço dessas 
Re})artições as Leis e Regulainentos da Marinha de 
Guerra. Em virtude do art. 115 do Regulamento, que 
baixou com o Decreto n." 1.104 de 3 de Janeiro de 
1853, se 0 recorrente se tratasse em Hospital do Go­
verno devia perder os seus vencimentos durante o 
tempo que alli estivesse ; não havendo sido, porém, 
tratado em taes estabelecimentos, não se lhe póde 
applicar o referido Regulamento dos Ilospitaes de 
Marinha, visto ser este o mesmo caso da praça que 
passa a ser considerada doente no quartel, á qual 
se não deixa de abonar todos os seus vencimentos.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Ca?̂ - 
'valho.—Sv. Presidente da Provincia da Bahia.

N. 25.— IMPÉRIO.— Aviso de 26 de Janeiro de 1864.
Declara os casos, em quo as Camaras Muuicipaes podem juramcntar 

suppleutcs de Juizes de Caz.

3.“ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 26 de Janeiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tenho presente o officio de V. 
Ex., n." 54 de 20 de Agosto ultimo, subinettendo

DECISÕES DE 1804 4



á coiisideraf-fio do Governo íni})orial a delil)eraf;ão 
(jue toinoLi, de ordenai* á Cainara Municipal da Villa 
Maria que juramentasse um supplenle de Juiz de 
Paz a lim de ir presidir á eleição do Eleitores da 
Parocliia de S. Luiz da dita Villa, visto acliarem-se 
impedidos os quatro Juizes de Paz da mesma Paro- 
chia, e não ser possivel recorrer á providencia do 
art. •i.'’ das lnsti*ucções aimexas ao Aviso n." 168 
de S8 de Junho de 1849, attenta a grande distancia 
({Lie havia entre a dita Parochia e o districto mais 
vizinho.

Em resposta declaro a V. Ex. que não pode mere­
cer a approvação do Governo Imperial a mencionada 
decisão, porquanto, não tendo sido exceptuado pelas 
ciladas liistriicções o caso de sei* muito distante o 
districto mais vizinho do da matriz, e não compelindo 
ao executor da lei estabelecer excepções que nella 
não estejão expressamente especiíknnlas, como já 
tem sido declarado cm varias decisões eleitoraes, 
não pode ser altendida a razão, em que V. Ex. se 
lundou para expedir aijuella ordem á Camara Mu­
nicipal.

Acci*esce a tudo (pianto tenho exposto que, na 
liypothese de (pie se ti*ata, as Camaras Municipaes 
não iiodem juramentar supplentes- de Juiz de Paz, 
1)01* isso que ellas só o podem lazer no caso de 
morte, escusa nos termos do art. 4.” da Lei de 15 
de Outubro de 18i7, ou impedimento absoluto de 
todos os quatros Juizes de Paz por moléstia, sus- 
peição, ou ausência, na fórma do Aviso de 3 de 
Agosto de 1835, ou íinalmenle no caso de ter-se 
mudado da parochia um dos respectivos Juizes de 
Paz, secundo determina o Aviso n.° 340 de 14 de 
Agosto (le 1860, circnmstancias estas, das qnaes ne- 
niiuma se verilicoupor oceasião da referida eleição.

Leus Guarde a V. Ex.—Josc Bonifácio de Andrada 
e Silva.—Sv. Presidente da Provincia de Mato Grosso.



N. i(3.—LMPERiO.—Aviso de 27 dc Janeiro de IcS6i.

Declara (juo, ostaiido pondoiilo de decisiío do Dudcr Lej:;islalivo a 
questSo relativa ao modo de coiuar-se os dous terços de votos, de 
que trata o art. 15 da l̂ ei dc i2 de Agosto de 183i, nada póde 
resolver o Governo Imperial a tal respeito.

3.® SecçcU).— Rio de Janeiro. — Ministério dos Xe- 
gocios dò Império em 27 tie Janeiro de 185i.

Illm. e Exm. Sr. — Tenho presente o officio dessa 
Presidência n."* 60 dc 29 de Novembro ultimo, ex­
pondo as razões ([ue a levarão a não sanccionar 
um Projecto de Lei , pelo qual a Asseinbléa Le­
gislativa dessa Provincia resolveu annexar á Comarca 
da Caiiitai os Municipios de Nova Almeida, Santa 
Cruz, e Linhares; e perguntando se, para a execu -̂ão 
desse Proje(*(o, na hypothese de ser publicado como 
Lei pida mesma Assembléa, é sufficienle o numero 
de dous terços tios votos (los membros prestuites, 
ou se é necessário (jue o Projecto lenha sido a[)i)i*o- 
vado pelos dous terços dos votos dos mendji*os, de 
tpie se compõe a dita Assembléa em sua totalidade.

Em resposta declaro a V. Ex. de contbrmidaih 
com o Avaso de 2 de Setendiro de I860, de (pie 
envio uma copia, tjue, versando essa ((uestao sobre 
o modo de contar os dous terços dos votos, e estando 
ella pendente de decisão do Poder l^egislativo, nada 
tem o Governo Imperial que resolver, emquanto 
não Ibr compelcntemenle fixado o verdadeiro sentido 
(io art. 15 da Lei C.onstitucional de 12 de Agosto 
de 1831.

Deus Guarde a V. Ex.—/o.xc Bonifácio dc Xnõrada 
c -StVrrt. — Si*. Vice-Presidente da Provincia do Es- 
nirito Santo.
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N. 27.—FAZENDA.—Em 27 de Janeiro de 1864

Dos effeitos da pronuncia, declarados no art. 29;í do Regulamento de 
.31 de Janeiro de 1842, nao resulta a incapacidade paraosactos da 
vida civil.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 27 de Janeiro de 1864.

-Hio de Ja-

A procuração passada por Domingos José da Costa 
Florim, que, tendo sido apenas pronunciado, evadio- 
se da Casa da ('orrecção e se acha nos Estados- 
Unidos, como consta da mesma procuração, pode ser 
aceita para o ‘íim que requer de se lhe pagar o alu­
guel correspondente á parte do trapidie — Florim — 
de sua propriedade, arrendado pelo Estado ; por­
quanto, sendo os eíTeitos da pronuncia os declarados 
no art. 293 do Regulamento de 31 de Janeiro de 
1842, delles não resulta a incapacidade para os actos 
da vida civil, íicando portanto revogado o Aviso de 
29 de Ag;osto do anno íihdo, que íbi expedido na 
supposição, conforme as informações dadas, de se 
achar o dito Florim nas mesmas circumstancias do 
Dr. JoséThomaz de Aquino, de que traia a deliberação 
de 28 de Abril de 1851, isto é, impossibilitado de 
praticar os actos da vida civil, pem regimen pe­
nitenciário, a que se achava este sujeito.—/o.sd 
Pedro Dias de Carvalho.—Sw Conselheiro Director 
Geral interino da Contabilidade.

N. 28.—FAZENDA.—Circular em 27 de Janeiro de 1864.

Torna oxtciKsiva aos casos <le impedimento c faltas (eiuporarias dos 
Thesoureiros e Pagadores a disposi«:ão da Ordem n.« 352 de 10 de 
Novembro de 1859.

Minislerio dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 27 de Janeiro de 1864.

Jose Pedro Dias dti Carvalho, T‘resideiile do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, dcclai’a aos Srs. Itts- 
pectores des Thesourarias de Fazenda, jiara a (íevida

:4 - %



iiitdligeiicAa e cxecur.ão, que a disposieão ila ordem 
11.“ 35:2 de 10 de Noveiubro de 1850 íiea extensiva 
aos casos dos iiiqicdimeiitos e faltas temporárias 
dos Tliesoiireinos e Pagadores das mesmas Tliesoii- 
rarias, e aos das Pagadorias íiliaes ereadas na Pro- 
vincia de S. Pedro pelo Decreto n.“ 1.059 de 20 de 
Outubro de 1855; conqielindo aos Fieis respectivos 
0 exercicio das fuucç*ões dos Tbesoureiros e Paga­
dores impedidos, na forma do art. 27 do Decndo 
11.“ 870 de 22 de iSaivemliro d(‘ 1851, e aos Fseriv<ães 
a direc(;ão do exjiediente das Ueparlii^bes na (inali' 
dade de Chefes interinos dellas, sem ontnis venci­
mentos além dos cpie percelierem pelos seus pro- 
jirios lugaiHís e pelo exercicio de Escrivães, cujas 
íunccões continuaráõ a desenqienhar sem alleracao 
no que toca á íiscalisacão e esciãpturacão da receita 
e despeza a cargo das" referidas Repartições.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 29.—FAZENDA.—Circularem 28deJanciro de 1864.

Kccomtnonda ás T!ii'sourarias que de seis em seis inezes prestem ao 
Thesouro informações sol)re o estado dos Proprios Nacionaes.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 28 de Janeiro de 1864.

Rio de Ja-

Tosé Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional , oi-dena aos Srs. Tn- 
spectores das Tliesonrarias de Fazenda ipie de seis 
em seis niezes informem ao Thesouro solire o estado 
dos Proprios Nacionaes existentes nas Provincias , 
<1 íim de poder-se providenciar com jiromptjdão 
sobi'e 0 (jue Ibr conveniente á sua conservação e 
destino.

José Pedro Dias de Caaralho.
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N. 30.—FAZEXDA.—Circular em 29 de Janeiro de 1864.

Recommeada a mais sevora fiscalisacão na col)rati(;a dos direitos das
folhas corridas.

1 Seccão.—Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 29 de Janeiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
Ituiial do Thesoui'0 Nacional, tendo observado em 
algumas tolhas corridas, que lhe tem sido presentes 
juntas aos re(iuei*imenlos dos pretendentes aos em- 
])regos de Fazenda, que não tem sido satisfeita a 
taxa de 2i)o0() de direitos a (puí sujeita aquelles do­
cumentos a Tabeüa de 30 de Novemltro de 1841, 
recommenda aos Srs. Inspectores das 3 liesoui'arias 
de Fazenda a mais sevei'a liscalisa(;ão na coliranca 
de semelhanles direitos.

José Pcfb‘0 Bias de. CarraJho.

.N. 31 .—FAZFNDA.—Circular em 3 de Fevereiro de
1864.

(.011)0 se (leve proceder nos casos dc faltas c impedimentos dos Fieis 
dos Thesonreiros e 1’agadores do Thesouro e Ihesourarias do Fa­
zenda.

Ministério dos Negocios da Fíizenda.—-Rio de Ja­
neiro em 3 de Fevereiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Pi'csidente do Tribunal 
<lo Thesoui‘0 Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
dasThesourarias de Fazenda, em coid'ormidtidt' da de­
cisão desta data traiismitlida á Thosoui'aria da Rabia, 
para a devida intelligencia e execu(;ão, (|ue nas faltas 
e impedimentos dos Fieis dos Thesoureii’os e Paga- 
doHís do Thesouro e Thesourarias de Faztmd«» devem 
('stes mjincítr (piem os substitua soi) sua re.sponsa- 
bilidade, iKjs lermos dos arts. 30 do Decreto n.'’ 736 
de 20 de Novembro de I8o0, e 27 do de 22 (!(> No-
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vembro do 1851 n,M)70, com approvação, na Curlo, 
do Ministro ila Fazenda, onas Ib‘ovincias dos i‘ospec- 
tivos Presidentes, como dispõe o art. 2.“ § unico do 
Decreto n.®2.5i9 de 14 deMarco de 1800. Os substi­
tutos assim nomeados tem Jireilo, na ídrma do 
art. 5." do Decreto n.® 1.095 de 14 de Outubro de 1857, 
a uma gi‘aliíicação igual ao vencimento do impedido, 
})aga pela \ev\rdEventuacs do Ministério da Fazenda, 
(luaiKlo os impedimentos Ibrein motivados por sej- 
vico pul)lico gi*atuito, em que os Fieis percei)em os 
seus vencimentos integraes : quando, [)orem, pro- 
cedei*em de moléstia ou licenca se abonará pela 
vei‘ba Thesõuro e Thesourarias a gratificação ({ue 
l)erderem os mesmos Fieis, c jndas Ercnluacs só­
mente a parte corres[)ondente ao oi-denado.

José Pedro Bias de CarraJho.

N. 32. —JUSTIÇA.—Aviso de 4 de Fevereiro de 1804.

Ao Presidente da Província do Rio Grande do Norte.— Appro\a a de- 
cisfio, declarando que, não lendo elVoilo su.spensivo o recurso 
interposto ex-olllcio pelo Juiz de Direito, póde o Juiz Municipal 
supplcnte, que teve ein seu favor despacho de não pronuncia, 
exercer o cargo.

2.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 4 de Fevereiro de 1804.

Illm. e Exin. Sr.— A Sua Magestade o Imperador 
foi presente o officio de 18 de Novembro do anuo 
lindo, em que V. Ex. comnninicou (lue, em resposta 
á consulta do Juiz de Direito da Comarca de Seridó— 
« se, acliando-se processados os supplentes do Juiz 
Municipal do Termo de Mossoró, e estando o 5.“ 
despronunciado , podia exercer o cargo, ou devia 
aguardara decisão do recurso interposto ex-officio »— 
declarara que— « não tendo eíTeito suspensivo o re­
curso, conforme o disposto no art. 72 combinado 
com os arts. 69 e 70 da bei de 3 de Dezembro de 1841, 
podia o 5.« supplente exercer o cargo desde ijue 
teve em seu favor o des[)aclio de não pronuncia. »
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0 Mesmo Augusio Sciilior, Tendo Ouvido o Con­
selheiro Consullor dos Negocios da Jusli^a, Honve 
por 1)0111 Mandar declarar que bem resolveu V. líx. 
a duvida proposta pelo Juiz de Direito da (Comarca 
de Seridó, á vista do art. 72 da Lei de li de Dezembro 
de I8Í1 e do art. 165 do Codigo do Processo Cri­
minal.

Deus Guarde a V. Ex. —Zacarias de Góes e Vas- 
c o n c e Uo s S v .  Presidente da Provincià do Hio 
Grande do \orle.

\ 33.—PAZKXDA.—Circular em 6 de Fevei*eiro de
1864.

Detcnnina que não sc receba a siza das arrematações, adjudicações, 
compra e venda de terrenos de Marinlia, sem serem presentes as 
licenças.

Ministério 
neiro em 6

Negocios da Fazenda.-dos
de Fevereiro

-Rio de Ja­
de 1864.

José Pedro Dias de Cimalbo, Presidente do Tri­
bunal do Tbesouro Nacional, declara aos Srs. In- 
spectores das Tliesourarias de Fazenda, a íim de que 
o lacão constar ás Recebedorias, Mesas de Rendas 
e Collectorias, para a devida intelligencia e exe­
cução, que não deverão receber a siza das arre­
matações ou adjudicações, e das compras e vendas 
que se fizerem de terrenos de Marinha, sem que 
lhes sejão presentes as competentes licenças, que 
serão passadas pelas mesmas Tliesourarias de Fa­
zenda, depois de pago o laudemio e ídros vencidos, 
os quaes poderão ser descontados pelos arrematantes 
e adjudicatários no preço da arrematação ou adju­
dicação, nos termos da Lei.«> '

José Pedro Dias de Carvalho.



N 34.—FAZENDA.—Circular em 6 de Fevereiro de
-!«64.

■ Declara por qüem tlevcin ser assignadas as certidões para a cobrança
da divida activa.

Ministério dos Negocios da Faztínda.- 
iieiro oiií G do Fevereiro de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
itunal do Tkesouro Nacional, a lim de liarmonisar o 
expediente seguido em todas as Tliesourarias de 
Fazenda acerca das certidões e contas correntes 
com que nas Províncias se promove a cobrança da 
divida activa, seja de impostos ou de outras ori­
gens, declara aos respectivos Srs. Inspectores, para 
sua intelli^encia e devidos eííeilos, que devem as 
ditas certidões e contas correntes ser assignadas 
pelos Contadores das Tliesourarias de Fazenda nas 
d e i . “ ordem, e i)elos Inspectores como Clietes das 
respectivas Contatiorias nas do 2.“

José Pedro Dias de Car^calho.

N /3 õ . — FAZENDA.— Em 8 de Fevereiro de I8G4.

•Como se deve proceder a respeito dos depósitos de moeda, joias, etc. 
o»de uãu lia cofres d-e deposito publico.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 8 dic Fevereiro de 1864.

Sirva-se V. S. declarar ao Collector das Rendas 
Geraes de Pirahy, em resposta ao seu oíficio de 14 
de Agosto de 1862, que, havendo sómente cofres de 
deposito publico na Côrte e nas capitaes das Pro­
víncias, conforme o art. 33 da Lei de 18 de Setembro 
de 1845 e Regulamento do 1.“ de Dezembro do 
mesmo anno, devem os objectos de que trata o 
mesmo oílicio, a saber, moeda, joias, etc., ser re­
colhidos a deposito publico em poder das. depo-

BEVISijES DE 1SÍ>4 -í»



sítarios públicos, ou a depositos particulares, con­
forme as distincções previstas no final da ordem
de if de Novembro de 1847, e nas ordens de 5 de
Março de 1849, 16 de Nuvembro de 1850, 3 de Ou­
tubro de 1851, 19 de Outubro de 1854 e 26 de No­
vembro de 1859.
' Deus Guarde a V. S.—José Pedro Dias de Car- 
valho.— Sv. Conselheiro Director Geral das Rendas 
Publicas,

N. 36.— IMPÉRIO.— Aviso do 8 de Fevereiro de 1864.
Declara que a Junta de qualificação composta com Eleitores e sup- 

plentes de Legislatura finda, deve continuar em seus trabalhos, 
uma vez que na sua organisação tenhao sido guardadas as for­
malidades da Lei, embora seja conhecida depois do facto a appro- 
vaçüo dos novos Eleitores e supplentes.

3.“ Secção.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dò Império em 8 de Fevereiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Levei ao conhecimento de Sua 
Magestade o Imperador o officio de 30 de Janeiro 
ultimo sob n." 10 em que V. Ex. declara que, consul­
tando-o em data de 21 do mesmo raez o Juiz de 
Paz Presidente da Junta de Qualificação da freguezia 
de Santa Anna dessa Capital, se devia continuar á 
funccionar a mesma Junta, composta de Eleitores e 
Supplentes da antiga Legislatura, sendo já ahi sabido 
0 reconhecimento dos poderes dos actúaes pela Ca­
mara dos Deputados, respondera V. Ex. que, havendo 
sido preenchidas as formalidades prescriptas na Lei 
•de 19 de Agosto de 1846 e Instrucções de 28 de 
Junho de 1849, e tendo a dita Junta íunccionado 
desde o dia 17, designado por Lei, não havia motivo 
legal para que não continuassem em seus trabalhos 
os Eleitores da Legislatura finda.

Em resposta Manda o Mesmo ^ugusto Senhor ap- 
provar a decisão dada por V. Ex. por ser conforme 
aòs Avisos n.° 610 de 30 de Dezembro de 1860, e 
n.“ 11 de 16 de Janeiro de 1862.

Deus Guarde a V. Yjí.—José Bonifácio de kndrada 
'e Silva.— Sr. Vice-Presidente da Provincia da Bahia.

<í i
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N, 37.— IMPÉRIO.— Aviso de 8 do Fevereiro de 1864.

Declara que n5o deve ser excluído dos trabalhos da Junta de qua­
lificação 0 cidadfto que tiver a presumpçao legal de residência na
respectiva freguezia, einquanto se uüo provar o contrario.

3.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 8 de Fevereiro de 1864.

Levei ao conhecimento de S. M. o Imperador o 
oilicio de 3 do corrente em que Vm. consulta:

1. ® Se 0 Eleitor Policarpo Rarhoza de Azevedo, 
que desde 1856 tem sido qualificado votante nessa 
Freguezia, nomeado Eleitor desde 1860 por ter alii 
estanelecimento commercial, onde se dá a rol, com- 
quanto tenha casa também em outra Parochia, podia, 
a vista do Aviso de 24 de Dezembro do anno proximo 
passado, ser considerado como tendo as qualidades 
exigidas para fazer parte da Junta de Qualiíicação.

2. " Como deve a Junta conduzir-se no processo 
da revisão da qualificação a respeito daquelies cida­
dãos que dão-se a rol nos seus estabelecimentos 
commerciaes e escriptorios, e por isso tem sido 
constantemente qualiiicados ahi, embora tenhão 
outra casa em diversa freguezia.

Em resposta Manda o Mesmo Augusto Senhor de­
clarar a Vm. que, visto estar o cidadão de que se 
trata qualificado nessa freguezia desde 1856, tendo 
sahido por cila Eleitor, e possuindo ahi o estabe­
lecimento commercial, onde se dá a rol, deve-o 
Vm. admittir aos trabalhos da Junta de Qualiíicação, 
por isso que em seu favor milita a presumpção 
legal de residência, emquanto o contrario não fôr 
provado.

Destes princípios resulta, que devem ser qualifi­
cados todos os que se acharem nas mesmas cir- 
cumstancias, salvo provando-se que tem residência 
em outra Parochia, porque então fica destruida a 
presumpção legal.

Deus Guarde a Vm. — José Bonifacio de Andrada 
e Silva. — Juiz de Paz Presidente da Junta de 
Qualificação da Parochia do Santissimo Sacramento 
da Côrte!
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IV. 3S.—DÍPERI0 .—Aviso- de iO de Fevereiro de Í864,
Esf>!-icii os casos ení qxTo dovom scr regitíiadas as r«rü»Iõí's- de acios 

religiosos celebrados por ministros e i)astOF(’s das religiões dille- 
rentes da do Estado , e determina q»ie seião publicados nas gave­
tas de maior circulação os munes dos ditos pastores e, ministros 
(juc registrarem os seus tilulos na fónna du art. í̂ '2 do Oceteto 
H.” 3,069 de 17 de Abril de 1863.-

G.** Secção.—Mitiisleiia dos Negoc/tos do liwjterKv. 
Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro de 18G4 .

lílm. c Exm. Sr.—Foí }n-escn>te‘ ao- (eoveriio  ̂ Im­
perial 0 oííicio de V. Itx. n.° 130 de 30 de Selem- 
nro do anno passado, com o (|nal sobmreUe á coir- 
sideração do m^esmo Governo os oíTicios tpie ens 
data de 14 c 1í> dafpiellc mez dirigia ao Delegado» 
de Policia do Termo de S, Leot>oldo áccrca da 
celebração dos casamentos CTftre Jicssoas ([uc pro- 
lessão religião ditrerente da do Estado,

Constando a V. Ex. ípne no- diSo Term-O' se ícm 
prohiMdo qn-e os pastores do Culto Evangelico" 
exerção as funeções religiosas de seu ministério,, 
pelo facto de não terem apresentado os respectivos 
tilulos ou eleições na Secretaria dessa Presidência-
para serem registrados, V. Ex. declaron áquclle

sómente exigidaDelegado que esta formalidade e 
para que os actos praticados pelos ditos pctstõres 
possão produzir os devidos efteilos civis, íicando* 
ao cuidado das pessoas (}ue professão a referida 
religião procurarem ou deixarem de procurar ©s- 
pastores que lenMo satisfeito o preceito do art. 52̂  
do Regulamento n.® 3.069 de 17 de Abril de 1803:
decisão esta que V. Ex. confirmou na resposta que 
deu ao oííicio em que o referido Delegado lhe
eommunicou ter expedido ordem, para que os in­
divíduos que se apresentassem como Ministros da 
dita religião não conlimiassem a exercer actos 
religiosos, sem que se mostrassem competente- 
mente habilitados.

Sendo ouvida sobre esta matéria a Secção dos 
Negocios do Império do Conselho de Esládo, de 
conformidade com o parecer da mesma Secção,, 
declaro a V. Ex. que a Consliluiçã© do Império 
admitle a pratica de actos religiosos de quaesquer 
religiões; e o Governo não tem que envolver-se 
no modo por que os seus ministros os e.xerceiii.

'í"

'tí.



Esíeâ prlncipios, porem, (pie tem sido sempre 
observaoos, e (pie sào res{)eilados pela J.ein.*’ 1.1Ü 
de 11 de Setembro de 18G1 e pelo citado Kegida- 
menlo expedido para sua boa execueõo, não aulo- 
risão que se pratiquem aíiuelles aclos como se 
quizer, quando tenlíão de produzir no brasil eíTei- 
tos civis; mas é necessário que se observem as 
disposições das leis com relação aos mesmos 
eíVeitosT

Applicando-se esta doutrina aos casamentos de 
pessoas que protcssào religião diíTerente da do Es­
tado, é necessário que os niesmos casamentos se.jão 
celebrados com as formalidades exigidas nos para- 
graphosdo art. 5.® do referido begulamento, uma das 
quaes, a do |2.% é que o acto religioso seja praticado 
por ministro ou pastor competentemenle habilita­
dos na fórma dos arts. 52 e 53 do mesmo Regu­
lamento, isto é, que lenlia registrado o titulo de 
sua nomeação ou eleição pela maneira abi deter­
minada. E conforme ò disposto no art. 36 do ci­
tado Regulamento sómente devem ser registradas 
nas Gamaras Municipaes as certidões de casamentos 
passadas por ministros e [lastores habilitados na 
conformidade destes mesnios arts. 52 e 53. Pelo 
que os Secretários das ditas Gamaras devem re­
cusar o registro das certidões passadas por mi­
nistros e pastores que não estejão habilitados na 
fórma declarada, sem que por isso incorrão nas 
multas do art. 33 do Regulamento, porquanto neste 
caso a falta de registro do titulo de nomeação ou 
eleição é motivo justo para a recusa nos termos 
do mesmo artigo.

Finalmente, recommendo a V. Ex. que -faça pu­
blicar pela gazela de maior circulação da capital 
dessa Provincia os nomes dos ministros e pastores 
que tiverem registrado os seus titulos á proporção 
que se fôr fazendo o registro, a íim de que as pes­
soas de religião diíTerente da do Estado, lenhão 
conhecimento daquelles que estão habilitados para 
legalmente celebrarem o acto religioso do casa­
mento. O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e execução.

Deus Guarde a V. Ex.—José Boiyifacio dc Andrada 
e Silva.—Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Sul.
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N. 39.—MARIXIIA.—Aviso de 15 de Fevereiro de 18G4.

Deterniioa que nas Províncias, onde nlo existem Arsenaes, sejao os 
Kscrivaes das Companhias de Aprendizes Marinheiros, na falta dos 
Capellílcs, incumbidos de ensinar aos mencionados Aprendizes as 
primeiras letrase doutrina christãa.

1.® Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios dã Marinha em 15 de Fevereiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Não possuindo os Oíficiaes infe­
riores das Companhias de Aprendizes Marinheiros 
as habilitações necessárias, para bem dirigir o en­
sino das primeiras letras e doutrina christãa, a que 
se refere o art. 17 do Regulamento e Decreto n.® 
1.517, de 4 de Janeiro de 1855; Sua Magestade o 
Imperador Ha por bem Ordenar que naquellas Com­
panhias estabelecidas em Provincias, onde não 
existem Arsenaes de Marinha, sejão os respectivos 
Escrivães, na falta dos Capellães, incumbidos do 
referido ensino, percebendo por semelhante encargo 
a gratificação fixada no art. 36 do supracitado Re­
gulamento': 0 que comrnunico a V. Ex., para seu 
conhecimento e execução.

Deus Guarde a V. Ex.—João Pedro Dias Vieira. 
—Sr. Chefe de Divisão, Encarregado do Quartel Ge­
neral da Marinha.

N. 40.—GUERRA.—Circular de 16 de Fevereiro
de 1864.

Circular ás Thesourarias de Fazenda, regulando os ajustes de contas 
dos Oíliciaes do Exercito, por oceasiSo de reforma.

4.“ Directoria Geral.—2.® Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 16 de Fe­
vereiro de 1864.

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se­
cretaria de Estado, declarar aos Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para seu comiecimento e
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execução, que a respeito dos ajustes de contas dos 
OiTiciaes do Exercito, por occasião de reformo, se 
deve observar o seguinte : os Ofíiciaes que tiverem 
melhoramento de soldo perceberão tal augmento 
desde a data do Decreto ou Resolução que os 
reformar ; e aos que, pelo contrario, soífrerem di­
minuição, por não contarem ainda 25 annos de 
serviço, será abonado o soldo da patente de eífec- 
livo até a data da publicação da reforma, sem 
desconto de mais vantagens, se até então tiverem 
estado em exercicio,

José Marianno de Mattos

N. 41. — AGRICULTURA, COMMERCíO E OBRAS 
PUBLICAS.—Em 17 de Fevereiro de 1864.

Approvando a tarifa da estrada de forro de Pernambuco.

2.® Secção.— Directoria das Obras Publicas e Na­
vegação.— Ministério dos Negocios da Agricultura, 
Comfnercio e Obras Publicas em 17 de Fevereiro de 
1864.'

e.

A tarifa da estrada de ferro dessa Província, or- 
'ganisada pelo respectivo Engenheiro Fiscal de ac- 
cordo com o Superintendente interino, e que acom­
panhou 0 officio de V. Ex. de 16 de Novembro do 
anno proximo passado sob n.“ 1H, fica approvada 
provisoriamente, para ter execução durante o es- 
maço de um anno, a contar da data da approvação 
concedida por essa Presidência, depois dq que se 
'observarã a regra estabelecida na informação cons­
tante do officio incluso do Engenheiro João Ernesto 
Viriato de Medeiros, que por copia transmitto a 
V. Ex.

Deus Guarde a \ • Ex.—Dooticiano Leite Ribei'? o. ■ 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.
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X. 42.—IMPEPiíO.—Aviso de 18 de Fevereiro de 186L

Declara (juc no Acrordlo da RoIarao sobre recurso interposto em 
matéria de qualificação de votantes, deve dar-se execução, embora 
não seja o inesino Acoordão reinettido, desde que se apresentar 
docuinoiito aullienlico; não devendo obstar a isso a circumstancia 
de faltar tempo para se farer, no prazo da fei, á publicação dos 
nomes incluidos ou excluídos.

3.“ Secriio.— Rio de Janeiro.—-Ministério dos Ne­
gocies do império ein 18 de Fevereiro de 1864.

íllin. e Exm. Sr.—Levei ao conliecimenlo de Sua 
Magestade o Imperador o oíficio de V. Ex. de 19 de 
Novembro do anno proximo passado, sendo acom­
panhado de uma copia da resposta que deu ao Juiz 
<le Paz Presidente da Assembléa Parochial (da Fre-
iuezia do Jaliú sobre a cornmunicação que este fez 

de que, depois de organisada a Mesa Parochial de 
conformidade com o disposto no art. 2.« do Decreto 
de 23 de Agosto de 1856, para se proceder á eleição 
de Vereadores e Juizes de Paz, resolveu a mesma 
Mesa suspender seus trabalhos, porque o aceordão 
da Itelação do Districto, mandando incluir e excluir 
do livro de qualificação de volantes diversos cida­
dãos, foi-lhe reinettido aberto, e não com o fecho 
oílicial como é de estylo ; e outrosim porque, tendo 
sido apresentado no clia 3 do mesmo mez, vespera 
do dia da eleição, não foi possivel, no prazo da lei, 
fazer a publicação dos nomes dos votantes excluidos, 
e incluidos ; accrescendo o receio de que da excitação 
dos ânimos, apparecesse alguma alteração na or­
dem publica.

Consta da dita copia ter V. Ex, respondido o se­
guinte: 1.® que, embora não fosse directamente 
reinettido o aceordão da Relação, devia ter-se-lhe 
dado inteira execução, desde" que se apresentou 
documento authentico, como é expresso no Aviso 
n." 417 de 28 de Setembro de 1860; 2.“ que não 
procede a razão da falta de tempo, por isso que as 
Instrucçòes de 28 de Junho de 1849, no art. 13, de- 
clarão que, quando por falta de tempo, ou outro 
qualquer motivo, não puderem ser preenchidas as 
formalidades estabelecidas nos arts. 37 e 38 da Lei 
de 19 de Agosto de 1846, de modo que ao tempo da 
eleição não estejão incluidos na lista da qualificação 
os nomes dos Cidadãos providos em grão de re­
curso, serão os mesmos, não obstante a demora,
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admiuidos a volar, iima vez qiic sc iaca cerlo o pro­
vimento do sen recurso, por isso que o art. 50 da lei 
citada, (juando proliibe que seja recebido o voto do 
uidividuo uao iucluido ua (lualiiicacão, somente tem 
por íim impedir que votem pessoas'’não qualificadas, 
excluscio que alirano'c até os individuos desquali- 
iicados em gráo de recurso, emliora não tenlião sido 
eliminados da qualificação; fmalmente, que se 
deveria aunuiiciar por edilaes a continuação dos tra­
balhos da Mesa para a ultima Dominga do niez (le 
Dezcmiiro, dando-se previamenle cumprimento ao 
aceordão da Relação; concluindo essa Presidência 
l)or appellar para os sentimentos patrióticos e de 
ordem dos membros da Mesa Parochial para o íiin 
(le que se eiíécluassem as eleições regai larmente, 
e com a mais plena liberdade.'

E 0 Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Man­
dar approval' esta resposta pelos seus íuiidamentos.

Deus CfUarde a Y. E\.—José Bonifácio de Andrada 
e Silva,— Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo

N. 45. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 20 de Fiivereiro de 1864.

Lstabclocc regras sobre a laribi da estrada dc ferro da Proviiiria da
Babia.

2.'' Secção. — Directoria das Obras Publicas e Na­
vegação.— Ministério dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicus em 20 de Fevereiro 
d(‘. 1864.

V

Illm. eExm. Sr.— Aceuso a recepção do oílicio de V. 
Ex. de 27 do proximo ]iassado sob n.® 7, em que me 
communica ter, de accordocoiu o Engenheiro Fisent 
e 0 Superintendente da eslradade ferro dessaProviu- 
cia, approvado provisoriamente e por um anuo, a nova 
tarifa que deve vigorar do 1.'' do corrente em diante, 
e tia qual enviou-me V. Ex. um exemplar.

Fazendo-me esta commuiiicação pede-me V. Ex. 
(jue 0 autorise a entrai' em novo ajuste com o Su_

DECISÒFS DE 18tíí G
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j)criiilend(;iile ácorca da prurogaçào do prazo, por 
estar lindo o estipulado iio aclo dessa Presidência 
de 27 de Fevereiro do amio passado, approvado 
por Aviso deste Ministério de 8 de Maio deste anno, 
no qual devia a Companhia completar as obras ad- 
dicionaes, e reparar algumas existentes.

Também me declara V. Ex. (jiie, devendo proce- 
der-se ao exame das obras, e tendo findado o tempo 
em que deveria ter elle lugar, por uma commissão 
de Engenheiros nomeada pelo Governo imperial, 
segundo foi deliberado, nomearia V. Ex. a rehv 
rida eommissão com Engenheiros dessa Provincia, 
visto como no dia 1.“ do corrente entregaria o em­
preiteiro a estrada á Companhia.

K(‘spondendo a V. Ex. devo eomrnunicar-lhe ípie 
o Governo Imperial approva a execução ])rovisoi‘ia 
da tarifa, que terá vigor dentro de um anuo a con­
tai* do 1." do coi*ronte mez. Durante este tempo 
procurará V. Ex (“onhecer os resultados práticos 
da mesma tarifa, se são satisfactorios ou não, tanto 
mn relação aos interesses da Companhia como aos 
do comínercio e da industria da Provincia a lini de 
propor as alterações, <pie forem julgadas precisas, 
e aconselhar a experiencia, procedendo a este res­
peito de aceordo com o Superintendente da Comjia- 
nhia, e com o respectivo Engenheiro Fiscal.

Quanto á autorisação [ledida para um ajuste com 
o Superintendente, no ipial se determine um novo

' ■ ' i — addicionaes eprazo para complemento das obras a 
reparação das ja concluidas, o Governo a concede.
e recommenda a V. Ex. que tenha em vista iicshc 
aceordo as disposições do Aviso do 8 de Maio deste 
anno, que approvoü o acto dessa Presidência de 
27 de Fevereiro do anno passado.

Finalmente o Governo Imperial approva a reso­
lução assentada por V. Ex. de nomear uma com- 
iníssão de Engenheiros dessa ]h’ovincia para o exame 
das obras da estrada, na conformidade do ([ue foi 
estipulado. E por esta oceasião declaro a V. Ex. 
que, não eslancho as obras addicionaes con(*luidas, 
e conseguintemente não podendo ser definitivo o 
exame para o recebimento da estrada por parte 
do Governo, não julgou este necessário nomear a 
commissão de Engenheiros, sendo por agora bas­
tante a inspecção a que V. Ex. ia mandar proceder.

Recommendo a V. Ex. q«e remetia a esta Secre­
taria de Estado não só copia do ajuste que íizer

<̂1



coüi 0 Sui)ei’inten(Uínle, comu u relalorio, qu(3 a V. 
E\'. (leve apresentar a eonimissão de Engenheiros 
áeerca do esta(.io das obres, convindo (jue V. Ex. 
a respeito destas niaterias não resolva detinilivainente 
sem onvir a est(3 Ministério.

Deus (juaiale a V. Ex.—Domicidno Leite Riheiro.— 
.Sr. Presidente da l*rovincia da Bahia.

X. U. — ADIUCULTIJU.V, EO.MMEBCLO E OBBAS PU- 
BLICA.S. — Aviso eni 20 de Fevereiro de 180i.

.Nogaudo a .losé .Toaquim lio Sacramento a meia legua de terras de- 
voliitas pedidas para fimdaçao de uma serraria de madeira, por 
lílo llis ser applicave! a disposiçüo do art. 11 § l-(‘<

.11! dc 27 de Setciuhro de 18(il), <iue manda fazer vendas con- 
dicionaes a hem da lavoura ou criação.

Ministério dos Ahígocios da Agricnltnra, Cominer- 
cio 0 Ohi“as Pnhiieas. — Pvio de Janeiro em 20 dc 
Fevereiro de 1804.

íllm. e Exm. Sr.—Em resiiosla ao seu oííicio (le 
") do mez proximo tindo acompanhado do requeri­
mento de José .toaquim (lo Sacramento, pedindo por 
titulo de concessão meia legua de terras devolutas, 
(jue demorão no igarajié Paraná, para nellas fundar 
um estabelecimento de serraria de madeira por 
meio de machitüsmo, tenho a signiíicar-Uie (]ue, 
não sendo appücavel á pretencàq do supplicante a 
disoosicão (io art. 11 | 22 da Lei n.” 1.114 de 27 
de Seteínbro de 1860, ipie manda fazer vendas con- 
dicionaes a bem da lavoura ou criação, foi o dito 
roípieiãmento indeferido, podendo porém o siqipii- 
cante haver as terras, (lue pede, por meio de compra 
na fórrna da lei.

Deus (luarde a V. ]̂ \.—Ik)miciaHO LeüeR ibeiro-  
Si‘. Presidente da Província dn Amazonas.
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N. 45.—MAIUNllA. — Aviso de de Fevereiro de 1864.

Declara o modo, por que deve ser abonada aos Fieis do Corpo de 
Fazenda da Armada, que servirem de Commissarios, a gralilicaçao , 
de que trata o Aviso de 6 de Novembro de 1861.

2.  ̂ Secção.—Kio de Janeiro. — Ministério de Ae- 
gocios da Marinha em 22 de Fevereiro de ISCvi.

Em solução á duvida, (jue \'. S. trouxe ao meu 
conhecimento em oílicio n." 157 de 5 do corrente, 
apresentada pela 2 .“ Secção dessa Contadoria acerca 
do modo de abonar ao Fiel de 2.“ Classe do (’ori)o 
de Oíficiaes de Fazenda da Armada Aacional e Im­
perial, Felippe Lopes da Silva, a gratilicação de 
18,̂ 000 mensaes, de que trata o | 2.° do Aviso de 
6 de Novembro de 18G1, e a (jue este tem direito, 
por haver servido de Commissario a bordo do Vapor 
Corimibá na 1’ rovincia de Mato Grosso o já prestado 
as respectivas contas; e sendo portanto necessaião 
lixar 0 Icnqio, em tpie deve começar e íindar a 
dita gratificação, Manda Sua Magestade o Imperador 
declarar a V. S. que os Fieis, tjueservirem a bordo 
dos petpienos navios, comò empregados do Fazenda, 
só tem direito ao abono, de que trata o citado Aviso, 
a contar (lo dia, em ipie entrarem em oxercicio até o 
da eííectiva entrega dos genei'os a seus successores, 
a exemplo do que se pratica com os Cirurgiões en­
carregados ílas boticas, não lhes conpielindo de 
então em diante, senão os vencimentos inlierentes 
ao lugar de Fiel. O ([ue Ibe com mímico, })aj*a sua 
mtelligencia e execução.

Deus Guarde a V. S .—,/oào Pedro Dias Vieira.— 
Sr. Contador da Marinha.



46. — AOKKIULTUIIV, COMMEHCTO E OBEAS PU- 
. BLICAS.—Aviso do 23 dc Fevereiro do 1864.

Proroga por mais scis mozos, a contar do 1.'’ dc Julho do corroiitc 
anno, o prazo do contracto do I.® dc Julho dc 1845), cclchrado 
com a Sociedade Colonisadora dc Hamburgo.

3 / *  Directoria. — .Ministério í I o s  Xeg’ocios da Agri- 
eulliira, Comniercio o Oltras Pulilicas.—Pdo de Ja­
neiro eni 23 de I'evereiro de 1864.

Xesla data iiea proro^'ado '[)or mais seis Inezes 
e com as mesmas cotidicões, a conlai* do 1.° de 
Jiilho fiituro., o prazo do "conlraclo do 1.° de Jullio 
de 1849, celeltrado com a Sotdedade Colonisadora 
de ilamlmrgo, d;i tptal é Vm. bastante ])rocnrador, 
reservando-se o Governo Imperitd o direito de mais 
opporínnamenle resolver o que entender de justiça 
áceren de sua reclamagão de 22 de Setemltro do 
anuo íindo: o tpio tudo communico a Vm., para 
sua iiUelligenciíi e governo.

Deus Cjinirde a Vm.— D o m íc ia n o  L c i lc  R ih e b v .-  
Sr. Ottü Koldcr.

X. 47,—IMPEIIÍO.—Aviso de 24 de Fevereiia) de 1864

Declara que o art. 1? da.s instrucções anucias ao Decreto n.° 1.S12 
cie (Ic .Víiosto de 185(5 n.êo proiiihc que, ainda depois dc organi-. 
sadas as Juntas de se apresentem duvidas relativas
á sua composição.

3.̂  Seccão. — Bio do Janeiro. — Ministério dos Xe- 
gocios do Império etii 24 de Fevereiro de 1864.

íllm. e E\m. Sr. — bevei ao coidiecimento de Sua 
Magestade o imperador o oííicio de 30 de Janeiro 
ultimo sol) 11." 11, na qual V. Ex. declara que, 
liedindo-llie, cm data de 22 doditomez, o Juiz dc 
Paz Presidente da Junta de (Jiialiricagão da Fre- 
guezia de Santo Antonio Além do Carmo dessa ('a- 
j)ital esclarecimento sobre a tluvida em (|uc sc'



■ ' 16

arliava oin rdarão ao membro da mesma Junta 
Xisto do Paula Bahia, que poi* certidão de seu l)aplis- 
mo se veriíicüu iião lei' a idade da lei, respoudcM*a 
V. Ex. que, podendo, conforme o Decreto n.“ 1.812 
de 23 de Ag'osto de 1856 e Aviso n.“ 304 de 5 de 
Setemj)ro de 1857, suscitai-se ({uesfão sobre a ele- 
íí’il>ilidade de (jualquer cidadão para membro da
Junta, com tanto que S('ja a allegacão ai)resentada 
poi- escripto, logo depois (pie se publicar o resultado
da eleição, compelindo a decisão por pluralidade 
de votòs á turma que houver concoriido para o 
aclo, a íim de que se proceda immedialamente á 
nova eleição, se fôr reconhecido o vicio da cs(*o!lia, 
ei*a oi)vio que extemporaneanumte representára o 
referido Juiz contra o mencionado cidadão no sexto 
d.ia dos traludhos, os (piaes devião continua)', t)Oi* 
ente))der-se fine legalmente fazia pai'te da Junta o 
membro inelegivel.

Em r-esposta declaro a V. Ex. (jue o ai'l. 12 das 
instrucções aimexas ao Decreto n.” 1.812 de 23 de 
Agosto "de 185(), por sua natureza e destino, não 
podemlo comprebender as duvidas conhecidas pos- 
tei'iqrmenle ã organisação da Junta, não (vvclue o 
dÍ!*eito do api‘escnta-las ao tempo em cpie a[)pare- 
cereni para o liin de so'em a linal I'csolvidas pelo 
P«ovei‘no Impei'ial.

E pois que é doutrina coi'F'ente nas Decisões do 
Doverno Iinperiai, de aceordo com os arts. 1.® | 1.'̂  
do Decreto n.® 842 de 19 de Setembro de 1855 e 
5 das já citadas Instrucções, (pie a incapacidade 
de um ou mais membi'os’das Juntas de Qualificação 
iirqxu'ta nullidade substancial, não podia o cidadão 
Xisto de Jhiula Bahia fazer parle da Junta de Qua­
lificação da Parocliia de Santo Antonio Além do 
barmò, e nullos dev(‘in ser considerados os li'a- 
balhos da mesnia Junta.

Xesía conformidade V. Ex. exj)edii*á as oi'dens 
competentes ])ara que se forme nova Junta, guai- 
dadas as foi'iualidades da Lei, e de modo a i*eu- 
)iir-se eni tempo o Conselho Municipal pai'a julga- 
mento dos I'ecui'sos interpostos.

Deus Cuai'de a V. Y.\.—José Bonifácio de Anch-adn 
e Silva.— Sr. Vice-Presidente da Provineia da Bahia.

4



X. i8 .—JUSTÍljA .—Aviso i l c  25 d(‘ lM'v<M*eÍ!'o de IS(»í.

Ao Presidente da Proviiicia de Minas ficraes.— Firma a doutrina do 
A\iso de 7 de Março de 18(i2.

2.“ Secção.—Minislerio dos Xegocios da Jusliea.— 
Hio do Janeiro em 25 de Fevereiro de I8()i.

illm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o imperador 
l‘oi presenle o oíücio reservtido do 50  d<- iiezombro 
do anuo íiudo, em (pie V. Ex. eommimicoii que, lendo 
ordenado ao Juiz de Direito da Comarca Sapiicahy 
que íizesse cumprir o Aviso de T de Marco de IS02, 
vislo constar-lhe (pie o contador, partidor e dis- 
tiàbuidor da Villa de Passos exercia o olíicio de 
advogado, c, tendo-s<“ aventado a questão em juizo, 
0 respectivo .luiz Alimicipal, Eacbarel Mizaei Cândido 
de Mesquista, j)or despacho de IO de Xovcndiro, de­
clarara (pip—« não podtão os Juizes Municipaes deixar 
de cumprir o (pie as Ihdacões determinão, e negar 
0 direito de advogar a (luem apresenta um titulo 
da mesma Helacão, não obstante as usiirpaciães que 
l)or ventura um bu outro administrador leviano jire- 
teiida fazer. »

O Mesmo Augusto Senhor Manda que V. Ex. ex- 
traidie áipielle Juiz Municipal o seu pi'ocedimento 
desrespeitoso, deciarando-llie tpie, á vista da termi- 
iianle disposiqão do Aviso de 7 dt; Marco do 1802, 
não podem os Juizeji permittir que os conladores 
0 j)artidoi‘es retpieirão a favor de partes, porquanto 
/rmi de irdervir nas caub.is por bem de seus oílicios.

Deus Guarde a V. Ex.—Zacarias de Góes e TVcv- 
— Sr. Presidente .da Provinciti de Minas

Geraes.
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X. 49.—FAZEX13A. —Em 2,5 de Eovci'eiro ile 1804.

N3o pagüü o sello íixo as apostillas uos litiilos dos Kmpregados, 
quando não houvor maioria de vencimentos.

Ministério dos Xegocios da razeiida.—Rio de Ja­
neiro eni 2o de Fevereiro de 1804.

José Pedro Dias de CarvaÜio, Presidenie do Tri- 
!)unal do Tliesoiiro Nacional communica ao Sr. ins­
pector da Tliesouraj ia de Fazenda tia ÍR*ovincia do 
Pará, eni resposla ao seu oílicio n.® 4 de 7 de Ja­
neiro ullitno, tiiit', á vista tia disposição tio art. 17 
do Decreto n.“ 2.139 de 13 de Agosto do anno pas­
sado, íica iipprovada a deliberação da mesma Tlie- 
souraria de Fazenda tie não cobrar o sello íixo pelas 
apostillas lançadas nos titulos tios Emitregailos Pú­
blicos, nos casos em (|ucnão tiverem maioria deven- ! 
cimento.

José Pedro Pios de Carvalho.

oO.-FAZEXDA.—Em 25 de Fevereiro de Í8G4.

Declara que não lui recurso das decisões arl)itracs em matérias de 
qnaliíicação, cxcepto o do art. 7Cí ,§ *2.«

Ministério dos Xegocios da Fazenda. —Rio de Ja­
neiro em 25 de Fevereii‘0 de 18G4.

José ]‘etlro Dias de Carvalho, Presidenie tio Tiã- 
bunal do Tliesouro Xacional, lendo presentes os 
recursos tle revista, interpostos pela ínspecloria 
tia Alíándega do Pará dos julgajiientos dos árbitros
tit)
al

) cttmmercio, tjue cltissiíicárao comt) panno de 
godão crú riscado liso, tariíado no art. G12 para

pígar 100 réis a vara, e não riscado entrançado, a 
mercadoria proposlaa dcs[)íiclio porCorings&Morai], 
e como lenços do barra tle seda (loulard) estam- 
patlos e tarifados no art. 879 i)ai‘a pagar 4JÍ000 a 
libra, e não tle seda pura semellianlc aos de talela, a

lá



mercadoria proposta a despacho por Francisco Gaü- 
dencio da Costa & Filhos, declara ao Sr. Inspector 
da Tliesouraria de Fazenda da Provincia do Pará, a 
fim de (]ue o faça constar ao daquella Alíandega, para 
a devida intelligencia e execução, que não procedem 
semelhantes recursos, visto que, na forma do dis­
posto no art. 579 do Regulamento das Alfândegas, 
não ha recurso algum das decisões arbitraes em 
materia de qualificação, excepto o do art. 764 | 
Este artigo e paragrapho só admitte o recurso de 
revista pelas partes nos casos de incompetência, ex­
cesso do poderes, violação de lei, ou de formulas 
essenciaes, e por outro lado o recurso ex-oíllcio 
sómente cabe nos casos marcados no art. 763, e 
não nos do art. 764, que apenas impõe aos Ins- 
pectores no | 2.« a obrigaçao de darem conta ao 
Ministério da Fazenda das decisões proferidas dentro 
da alçada, quando versarem sobre intelligencia e 
applicação da Tarifa, isenção e restituição de di­
reitos, etc. As hypotheses de que tratão os recursos 
impropriamente chamacios de revista, interpostos polo 
Sr. Inspector, só tem por objecto (|uestão de qua  ̂
liíicação decidida definitivaniente pelos árbitros.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 51.—FAZENDA.—Circular em 25 de Fevereiro de
1864.

Ueconimenda ás Thcsourarias que não chamem coliaboradores sem 
prévia autorisação do Thesouro.

Ministério dos Négocios da Fazenda. — Rio de 
Janeiro em 25 de Fevereiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em conformidade da 
ordem exjiedida nesta data á Tliesouraria de Fa­
zenda da Provincia do Maranhão, declara aos Srs. 
Inspectores das demais Thesourarias, para a de­
vida intelligencia e execução, que não lhes com­
pete chamar coliaboradores por conta das sobras, 
({ualquer que seja a sua importância, da consig­
nação marcada para os vencimentos dos Empre-

OIÍCISÒKS DK !8tíi 7
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gndos das mesmas Tliesourarias, e que, quando 
(al sobra sc verifique, por se acliarem alguns Em- 
])regados das mesmas Tliesourarias exercendo com- 
missões em ReparUções diíFerenles, por onde per- 
cebcâo vencimentos, é de sua ausência resulte alrazo 
ao serviço e demora no expediente que aos Empre­
gados cómmissionados pertencia desempenhar, cum­
pre aos Srs. Inspeclores representar ao Tliesouro, 
propondo a providencia que mais conveniente lhes 
parecer; ficando na intelhgencia de que sem prévia 
autorisação do Thesouro nenhuma despeza desta na­
tureza se poderá eíTectuar d’ora em diante, salvo 
em caso urgente e extraordinário, em que se não 
possa adinittir a demora do recurso ao Thesouro, 
ao qual, todavia, deveráõ dar conta circumstan- 
ciada de seu procedimento.

No caso de existirem em alguma das Thesoura- 
rias de Fazenda collaboradores, cuja admissão não 
tenha sido autorisada pelo Thesouro, cumpre que 
o respectivo Inspector faça despedir os que não 
forem absolutamente necessários ao serviço, infor­
mando quaes os que existem sem autorisação do 
Thesouro, desde que tempo, e as razões justifi­
cativas da sua conservação.

jõsé Pedro Dias de Carvalho.

N. 32.— BI^ERÍO.— Circular em 26 de Fevereiro
de UC4.

Declara que as propostas para provimen-to de bcueíicios ccclofriastieós 
devem scr acompanhadas dos papéis relativos ao respectivo con­
curso.

6." Secção.-^Rio de Janeiro.—Ministério dos Negó­
cios do Império em 26 de Fevereiro de 1864.

- Exrn. e Rvm. Sr.— Para que haja uniformidade 
nas propostas que forem feitas ao Governo Impe-  ̂
rial para yirovimento dos benefícios ecclesiasticos, 
reccmmendo a V.. Ex. Rvm., de ordem de Sua Ma-

1
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gcslade o Imperador, que as faça acompanhar do 
processo, em original ou por certidão, do concurso 
que tiver lugar para tal provimento, ficando tras­
lado na Camara Ecclesiastica no caso de ser en  ̂
viado 0 processo original.

Deus Guarde a V. Ex. Rvm.— Jbsd Bonifacio dc 
Andrada e Silva—"SíY. Bispo da Diocese d e ... .

N. 53. — FAZEXDA.— Circular em 27 de Fevereiro
de 1864.

Manda carimbar as notas de 200̂ 000 em substituição.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de 
Janeiro em 27 de Fevereiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda, ern addita- 
mento á ordem de 6 do corrente, que fação carimbar 
com a inscripção de— inutilisadas—, antes de serem 
rémettidas ao Thesouro, as notas de 200^000 em 
substituição.

José Pedro Dias de Carvalho,
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N. r,4.—AGRíCüLTÜRA, COMMERCIO E ORRAS PU- 
RUGAS.—Circular cm 29 de Fevereiro de 1804.

i»
Manda que as Gamaras Municipaes informem, com as competentes 

plantas, acerca da quantidade de terreno, dc qnc necessitem as 
povoaçOes, a ser insuílicicntc o que llies tem sido concedido, a 
íim de se resolverem duvidas c tornarem-se extensivas ás povoações 
existentes as disposições do art. 77 e seguintes do Ilcgulainento 
dc 30 dc Janeiro de 185í.

•
Minislerio dos Negocios da Agricultura, Commcr- 

cio e Obras Puldicas. — Rio dc Janeiro em 29 de 
Fevereiro de 1804.

Illm. c Ex.m. Sr.— Convindo que para se resol­
verem as duvidas, que se tem suscitado, e para se- 
lornarcm extensivas ás povoações existentes as dis­
posições do art. 77 e seguintes do Regnlamento 
de 30 dc Janeiro do 1834, como é preciso para 
mcüior regularidade das mesmas povoações, sej.ão 
])resenlcs a este Ministério os esclarecimentos in­
dispensáveis, recomrnendo a V. Ex. que, de confor- 
midade com o Aviso Circular de 3 de Novembro 
de 1834, das respectivas Gamaras Municipaes exija 
informações acerca da ({uanlidade do torreno de que 
necessitem as povoações dessa Provincia, caso soja 
insuíRciente o que líies tem sido concedido ou em 
cuja posse estão, e as competentes plantas com a 
designação das ruas, praças, e as reservas exigidas 
pelo art. 77 e seguintes, devendo V. Ex. ajuntar 
a tacs informações as reflexões, que julgar con­
venientes. O qiic communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e prompta execução.

Deus Guarde a V. Ex.—Domiciano Leite Ribeiro.—- 
Sr. rresidente da Provincia de___



N. 55.—GUERRA. — Aviso de 3 de Março de I8G4.

A’ prcsidcncia do Maranhno, declarando que’ a despcza de cxpcdicnlc 
do deposito de polvora é estranha ao Ministério da Guerra, de­
vendo correr a que diz respeito ao Lahoratorio de fogos por conta 
do Odicial encarregado do mesmo Lahoratorio, exceptuaudo-se 
apenas a da compra dc livros, que deve ser levada ao— « Arsenaes 
de Guerra, etc.

4.” Direcloria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Gnerra cm 3 de Março 
dc 1864. ^

Illni. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio n.° 68 
de 29 dc Janeiro ultimo, com o qual V. Ex. me re- 
luettera o que lhe tora dirigido pelo Inspector da 
Tliesouraria de Fazenda dessa Provincia, acerca da 
requisição do Alteres reformado Franklin Antonio 
de Abreu, rclativamente á despeza do expedienlc 
( O Lahoratorio de fogos e do Deposito de polvora, 
dos quacs se acha eile encarregado, declaro a 
V. Ex. para o fazer devidamente constar, (juea refe­
rida tlespeza, na parte relativa ao mencionado de­
posito, é estranha a este Ministério, e na })arte que 
diz respeito ao Lahoratorio de fogos deve correr 
por conta do mesmo Alteres, á cxccpcão da que 
SC liouver dc fazer com a aequisição de livros, os 
quaes deveráõ ser fornecidos coni aulorisação de 
V. Ex. por conta do credito da Guerra, pelo § 6.® 
— Arsenaes.

Quanto aos reparos de que carece o edifício do 
rio das Bicas, e de que V. Ex. trata em o mesmo 
oíiicio n." 68 de 29 de Janeiro ultimo, cumpre que 
V. Ex. informe por conta de que Ministério está oc- 
cupado 0 referido cditicio.

Deus Guíirde a V. Ex.—José Marianno de Mailos. 
—Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.
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N. 50—MARINHA. — Aviso dc 5 dc Março dc 1864.

Estabelece regras áccrca do destino que devem ter as cadernetas 
provenientes das quantias deduzidas dos salarios dos Aprendizes 
Artífices dos Arsenaes dc Marinha, c .depositadas nos estabcleci- 
nieutos de credito.

. S.'* Sccção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios dã Marinha em 5 de Março de 1864.

»

Illm. e Exm. Sr.— Concordando com o parecer 
expendido pelo Conselho Naval ern Consulta n." 799 
de 12 do mez ]3roximo preterito, ácerca do destino 
que se deve dar ás cadernetas provenientes das 
quantias deduzidas dos salarios dos Aprendizes 
Artiíices dos Arsenaes de Marinha, e depositadas 
nos estabelecimentos de credito, de conformidade 
com 0 art. 43 do Regulamento annexo ao Decreto 
n.°2.C1ode 21 de Julho de 1880, tenho resolvido que 
a tal respeito se observe o seguinte:

1. ° As cadernetas dos Aprendizes Artífices que, na 
forma do art. 47 do mesmo Regulamento, passarem 
para as Companhias de Artiíices Militares, conti- 
riuaráõ a ficar em deposito no cofre da de Apren­
dizes para lhes serem entregues quando completarem 
21 annos de idade.

2 . " As cadernetas dos Aprendizes que, segundo 
o art. 44 do dito Regulamento, forem, por qual­
quer motivo, restituidos aos pais, tutores, ou ás 
pessoas que os houverem apresentado, e bem as­
sim as daquelles que, achando-se já nas Compa­
nhias dc Artiíices Militares, tiverem o mesmo des­
tino antes dc chegarem á idade de 21 annos, 
screão entregues com os ditos Aprendizes, fazendo- 
se menção desta circumstancia nos documentos 
de baixa.

3 . ” Quando os Aprendizes Artífices forem trans­
feridos para as Companhias de Aprendizes Mari­
nheiros, em virtude do disposto no art. 46 do 
Regulamento citado, passaráõ suas cadernetas a 
ficar sob a guarda dos Commissarios destas Com­
panhias, a fim de lhes serem dadas logo que attin- 
girem á maioridade.

4. ® Finalmentc, no caso de fallecimento ou de­
serção, tanto dos Aprendizes que ainda se acha­
rem nas respectivas Companhias, como dos que 
tiverem passado paro as cíc Artifices Militares, ou



de Aprendizes Marinlieiros, serão as cadernetas, 
2 mezes depois do fallecimenlo, ou 6 mezes con­
tados do dia da deserção, realizadas pelos Agentes 
ou Commissõrios nos estabelecimentos de credito 
onde se houver feito o deposito, appiicando-sc o 
I)roducto ao Asylo de Inválidos, emquanto não íor 
devidamente reclamado pelos legítimos herdeiros, 
á semelhança do que manda praticar o art. 24 da 
Lei n.° 514 de 26 de Outubro de 1848, com os 
soidos atrazados das praças da Armada, que de- 
sertáo, ou morrem ah i?itestato. O (pie commu- 
nico a V. Ex. para seu conhecnmento e execução.

Deus Guarde a V. Ex.—João Pedro Dias Vieira. 
—Sr. Chefe de Esquadra Inspcctor do Arsenal de 
Marinha da Corte.

N. 57. — GUERRA. — Aviso de 7 de Março do 1864.

Declarando que deve ser processado, pelo crime de descrçfío, um 
soldado, n3o obstante ter sidò cni Junta de Saude julgado incapaz 
para o servido miiitar.

2.“ Directoria Geral.— 1 Secção.— Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Ncgocios da Guerra em 7 
de Mar(‘0 de 1864.

lllm. e Exm. Sr.— Em resposta ao ofíicio n.°265 
de 30 de Dezembro do anno proximo passado, pelo 
(lual essa Presidência submetteu á consideração 
deste Ministério o parecer da Junta de Saude que 
inspeccionou o soldado da Companhia de Cavallaria 
dessa Provincia Francisco Jose de Jesus e Silva, 
que tem de responder a Conselho de Guerra peltj 
crime de 2.“ deseirão simples, declaro a V. Ex. 
que, não obstante a" incapacidade reconhecida pela 
Junta de Saude no dito soldado para o serviço mi­
litar, deve elle ser processado pela deserção que 
commetteu, como bom deliberou a mesma Presi­
dência.
■ Deus Guaivle a V. Ex.— José Marianno de Matios, 
— Sr. Presidente da Provincia de Minas Geracs.
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58.— FAZE.NDA. — Em 7 de Março de 1861.

Nos rasos de sonegação de siza são applicaveis as penas do art. 12 
da Lei de 26 de Setembro de 1857 em vez das do Alvará de 3 de 
Junho de 1809.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 7 de Março de 1864.

‘Rio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do The- 
souro Nacional, tendo visto o officio do Procurador 
Fiscal da Thesonraria de Fazenda da Provincia de 
Minas Geraes, dirigido á Directoria do Contencioso, 
no qual, dando conta de haver requerido carta de 
inquirição para justiíicar uma denuncia contra o 
Vigário Joaquim’ José da Costa Senna, por ter este
deixado de pagar a siza dos bens de raiz que lhe 
forão dados in soliitum para pagamento do que
llie devia o herdeiro José Joaquim de Araújo Soares, 
de cujos bens se havia empossado, consulta, se se 
deve simplesmente receber do denunciante a im­
portância da siza, que elle procurou pagar na res­
pectiva Collcctoria depois de ter noticia da denun­
cia, ou se deve proseguir nos ulteriores termos 
delia para que possa ter lugar a penalidade dos || 
8.̂ » e O.'* do Alvará de 3 de Junho de 1809; declara 
ao Sr. Inspector da mesma Thesouraria, para que 
íãça constar ao dito Procurador Fiscal, que, sendo 
licfuida e sem contestação a obrigação do imposto 
da siza pela dação in solutum de que se trata, 
deveria em tal caso proceder podo direito antigo
t ^  ____________ -w-k/-V T n í r T / ~ v  / I L '  i ' \ r » r * o  o  1 1 / A
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ã denuncia civil no Juizo dos Feitos para a impo­
sição das penas do Alvará de 3 de Junho de 1809,

8.“ e 9.‘* pela sonegação do imposto, como é 
.ratica em casos semelhantes, quer haja ou não 
enunciante: sendo porém certo que, attenta a 

disposição do Cap. 4.“ § 12 dos artigos das sizas 
e segundo o principio canonisado em direito de 
que a denuncia, ou manitesto voluntário do con­
tribuinte é suffleiente para exculpar todo o com- 
misso incurso pela sonegação dos tributos, os que 
sonegão sizas evitavão as penas descrevendo as sizas 
e declarando-as nos respectivos livros antes de 
citados e demandados em Juizo: hoje, porém, de­
pois da publicação do art. 12 da Lei de 26 de Se­
tembro de 1857] é da competência da autoridade 
adininislraliva liscal impor as penas comminadas

Ai
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no cilado arligo pela sonegação da siza, e não as 
do Alvará, haja on não denunciante, embora os 
factos se.jào anteriores ; porquanto, sendo a dispo­
sição penal nova mais suave do que a antiga, deve 
ser applicada iminediatamente, ainda que não se 
tenha publicado o Regulamento das slzas, por ser 
assim conforme aos princípios de stricta Justiça e 
as consequências necessárias do direito de punir. 
Cumpre (jue no presente caso o Collector compe­
tente, colhendo os esclarecimentos necessários e 
íazendo certa a sonegação da siza, imponha as 
penas da lei cilada, facultando recurso para a The- 
souraria, e desta para o Tribunal do Tliesouro, na 
forma das disposições eni vigor, sem que possa 
obstar a este procedimento o lacto de haver o de­
vedor manifestado o imposto, quando foi expedida 
a carta de inquirição para se justificar a denuncia, 
pois que esse actd não foi voluntário, e sim mo­
tivado pelo conhecimento que teve da denuncia 
«lada, e procedimento contra elle instaurado; ao 
que accresce instar o denunciante pelas diligen­
cias legacs para a imposição da pena, fundado no 
direito eventual que incontestavelmente lhe assiste 
á metade da multa da lei nos termos do Alvará 
citado.

José Póch ô Dias de Carvalho.

N. 59,— FAZENDA,— Em 7 de Março de 1804.

Os PagaJorés, embora licenciados, s3o responsáveis pelos actos d/)s 
Fieis que exercem as funeções daquelles em todos os seus impe­
dimentos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 7 de Março de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ínsí3ec- 
tor da Thesoiiraria da Província de S. Pedro," em 
resposta ao seu oíTicio n," 2.0 de G do mez passado

DECISOÍ.BIS DE 1 8 6 Í»
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que só podendo o Fiel do Pagador da Pagadorta 
ria Cidade do Bio Grande exercer as ídncções desle 
lugar sol> a responsabilidade do Pagador da mesma 
Pagadoria Patricio Augusto da Gamara Lima, como 
expressamente dispõe o art. 27 do Decreto n.‘'870 
de 22 de Novembro de 1851, é manifesto cyiie res­
ponde 0 Pagador pelos actos do seu Fiel emquanto 
não fôr demittido, e a contar da licença que obteve 
para vir á Corto, e desde que a seu pedido foi 
mandado addir á Alfandega da Côrle, onde se acha 
com exercicio cie 2.° Coníerenle, cumprindo por­
tanto ao Sr. Inspector isto mesmo fazer-lhe constar 
para seu conhecimento,, bem como ao seu ílador, 
informando ao Thesouro até eme data foi elle pago 
do ordenado e graliíicações de Pagador.

José Pedro Dias de Carvalho,

N. 60.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 8 de Março de 1864.

Mandando eiecutar uma nova tarifa para a estrada de ferro de Per­
nambuco e solveudo as duvidas apresentadas pelo respectivo Supe­
rintendente.

2.“ Secção. — Direcíoría das Obras Publicas e Na­
vegação.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas em S 
de Marco de 1864.

Ilhn. Sr. — Foi-me presente o officio de V. S. de 
26 do proximo passado, transmitlindo-me por copia 
um extracto da sessão da Directoria da estrada de 
ferro cia Província clè Pernambuco de 5 de Janeiro 
deste anno, onde a mesma Directoria, depois de 
consignar a sua approvação ao acto.do Superinten­
dente e da commissão consultiva, pelo qual autorisá- 
rão a adopção da nova tarifa ha pouco posta em vigor, 
declara cpie o faz sob a condição imposta pelo mesmo 
Superintendente, acpial consiste em não poder o Go-
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verno Imperial considerar a Companlila responsá­
vel por qualquer prejuizo, que possa resultar aos 
seus accionislas da execução da mesma tarifa, con­
tra a qual, diz ainda V. S. no seu officio, opinou 
n protestou o mesmo Superintendente. Em resposta 
eumpre-ine dizer-lhe que, tendo sido essa tarifa 
organisada pelo Engenheiro Fiscal de aceordo com 
o Superintendente interino da Companliia, que assig- 
nou sem protesto, nem condição alguma, que li­
mitasse os seus eíleitos, e sendo depois ouvido 
V. S. sobre ella em conferencia com o Capitão João 
Ernesto Yiriato de Medeiros, c não lendo opposto 
objecção alguma, resolveu o Governo Imperial man- 
(la'-la "executar na conformidade do Aviso t)or este 
Ministério expedido ao 1-residente de Pernambuco 
em 17 do proximo passado sob n.® 3, c que llie 
transmiito jjor copia. Portanto, á vista do oceor- 
rido, nenhuma responsabilidade pode calier ao Go­
verno Imperial da execução provisoria da nova tarifa.

Deus Guarde a V. S. — Domiciemo Leüe Ribeiro.— 
Sr. E, IT. Bramah.

N. 61 .—FAZENDA. — Em M de Março de ISOl-,

Declara os casos em que as ForlaI«zas podem obstar a sabida das 
cmb-aicacões, que mio sc mostrarem desembaraçadas pela coin- 
petente estaçüo fiscal.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio dc Ja­
neiro em \\ de Marco de 18G4.

Pela disposição do art. 385 do Regulamenio das 
Alfândegas as Fortalezas só podem obstar a sabida 
das embarcações auc não estiverem correntes c 
desembaraçadas pela competente Estação Fiscal, e 
pela Capitania do Porto: só nestes casos é tjuc os 
Empregados das Alfândegas podem pedir a coad- 
juvação das Fortalezas para obstar a sabida, quan­
do ó não possão por si fazer. Irregular poríanio 
foi 0 procedimento do cabo Joaquim 1’ ereira dc
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WillegaigiionLima, quaiulü pcdio á rorlaleza Cio 
coacljuvação que não devia, visto que o íãcto de 
levar o vapor de reboque um guarda, que não erâ  
o competente, deve ser punido na forma daquelle 
Regulamento, impondo-se a esse guarda as penas 
disciplinares do art. 51 e 52 do Regulamento , 
conforme a gravidade do delicto. O que declara ao 
Sr. Inspector interino da Alfandega da Côrle t̂ ara 
seu conhecimento, e em resposta ao seu officio 
n.® 182 de 29 de Fevereiro proximo passado, e a fnu 
de que, fazendo-o constar á Guarda-Moria da mesma 
Alfandega, seja o cal)0 Pereira de Lima advertido 
p e I a f a! | a c o m rn c 11 i d a .

Jos.à Pedro Dias de Carvalho.^

N. 62.—GUERRA.—Aviso de 11 de Marco de 1861,

PcÊlara que a precedencia ern igr.aldade dc posto, soja este eíTcclivo, 
íiggregado, reformado on graduado regula-se segundo a antigui­
dade.

1.® Directoria Geral.— 1.̂ * Secção,— Rio de -Ta- 
neiro.—Ministério dos Aegocios da Guerra cm 11 
de Março de 1861.

Declaro a V. S ., cm resposta ao seu oííicio n.° 11 
de 9 do corrente, que, não obstante ser V. S.
Brigadeiro eífectivo, nenhum inconveniente ha em 
continuar, na qualidade de Director do Arsenal de 
Guerra da Côrle, a fazer parte do Conselho Admi-
nistraíivo de compras dc que é Presidente iim Bri­
gadeiro reformado, visto que a precedencia em
igualdade de posto, seja este effectivo, aggregado, 
j eformado ou graduado, regula-so segunclo a an- 
tigiüdadena fôrma do | 2.̂ » artigo unico do Decreto 
n.® 2.4Oi de 16 de Abril de Í859.

Deus Guarde aV. S.—JoséMarianno de Mattos.—
Sr. José de Victoria Soares de Andréa.

i



X. 03.—FAZENDA.—Em II de Mareo de 1801.

Declara qm* as arrematações rlc qualquer propriedade n3o extin­
guem as dividas iiscaes, a que esteja sujeita.

Ministério dos Ncgocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em IV de Maivo de l8Gi.

o

José Pedro Dias de Carvallio, Presidente do Tri- 
Itiinal do Thesonro Nacional, dt;clara ao Sr. Ins- 
jiector da Thesoitraria de Fazenda da Província de 
Minas Geraes, para que laça constar ao Procurador 
Fiscal da niesma Tliesouraria, ([ue, não versando a 
duvida, constante de seu oílicio dirigido á Dircc- 
loria do Contencioso de ser ou não João Dainas- 
ceno dos Reis responsável pelo imposto dos dizi- 
inos, na qualidade de possuidor que foi da fazenda 
de Giráo na freguezia de Itabira, mas sim sobresim
ler ou não passado para a fazenda arrematada o 
onus real do dito imposto e divida fiscal, attenlo 
por um lado o principio de que a arrematação não 
extingue as dividas iiscaes e por outro lado o pro­
testo feito pelo arrematante de que não seria obri­
gado ao pagamento dos dizimos; é claro que na 
primeira hypothese era da competência da auto­
ridade administrativa decidir a questão; na segunda, 
a de que se trata, é da competência da autorida­
de judicial conliecer do assumpto e decidi-lo, como 
entender de direito, á vista da Ord. Liv. 2.", Tit. 
52 § 5.'’ e Ordenações de Fazenda Cap. 156; e Pe­
reira e Souza, l."'® linhas Not. 8G0 ; porquanto rno- 
vc-se uma questão de propriedade e de direitos 
a ella inhererites, a qual é emiiientemente judicial.

Discriminadas deste modo as attribuições das 
duas autoridades, e competindo a judicial declarar 
se a Fazenda arrendada se acha livre de quaesíjuer 
encargos, ainda iiscaes, em face das disposições, 
que regem o direito de propriedade; cumpre que 
esta questão se ventile no Juizo da Execução, de­
vendo 0 Procurador Fiscal alii defender os inte­
resses da Fazenda, apoiando-se nas disposições ci­
ladas.

José Pedro Dias de Carvalho.
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Gk — AGRÍCÜLTUU V , COMMEUCíO E OBRAS 
PUBLKLVS.—Em 12 de Março de 1864.

Mantem a doulrina do Aviso dc 16 de Setembro de 1863.

Directorin Central.— 1.'' Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Agricultura, Coinmercio 
e Obras Publicas em 12 de Marco de 1864.

Ein resposta ao oíTicdo dc 8 de Fevereiro ultimo, em 
nue Vrn.̂ 'p'̂ , remeitendo o lialancete das operações 
da agencia dessa Companhia na Bahia, i-clativo ao
2." semestre do anno passado, soücitão rpie esle 
Ministério iníbrme se, constando do balanço geral, 
de que Já se acha de posse, as operações eífèctuadas 
])elas diversas agencias da mesma Companliia es­
tabelecidas nas Provincias, e sendo remeltidos aos 
respectivos Presidentes os competentes balancetes, 
deve-se também transmittir cópia destes a esta Se­
cretaria de Estado ; declaro a Vm.ceŝ  ({ue, á vista do 
que expressamenle dispõe 0 art. 2.° combinado com 
o ar(. 1.“ do Decreto n ® 2.679 de 3 de Novembro 
de I860, não pode haver duvida de que os balanços 
das Companliias, ou agencias estabelecidas nas 
Provincias, deveráõ ser enviados não só aos res­
pectivos Presidentes, mas também ás competentes 
Secretarias dc Estado; sendo qué a circumstancia 
de constarem do balanço geral as operações eíTec- 
tuadas pelas agencias não dispensa a estas da re­
messa dos competentes balanceies, o que aliás já 
foi levado ao conhecimento dessa Companhia, pôr 
Aviso que lUe foi directamente dirigido em data 
de 16 de Setembro do anno proximo íindo.

Deus Guarde a Vm.ces,—Dqmiciano Leite Ribeiro. 
—Srs. Gerentes da Companhia de Seguros Maritimos 
Seguridade.



N. 6o. —GUERRA. —Aviso dc 12 de Março de 1864.

A’ Prcsidoncia do Maraniiífo, declarando que compete ao OíTicial 
Ajudante do encarregado dos armazéns de artigos beilicos siniples- 
ineiile o abono de gi‘alitkação addicional c etapa.

4.;' pirecloria Geral.— 2.-"* Sccçcão.— Rio dc JaiKõro. 
—iRiiiisterio dos Negocios da Guerra em 12 dc Marco 
de 1864.

Extn. Sr.— Respondendo ao oíTicio dessa 
Presidência 11.“ 82 do 8 de Fevereiro proximo passado, 
acerca dos vencimentos que devão ser anonados 
ao Alteres do Estado-Maioi* de 2.“ classe Silveriò 
Antonio de Jesus, na ({ualidade de Ajudante do En­
carregado dos armazéns de artigos beilicos, declaro 
a V. Ex. que, não sendo este Official responsável 
immediatamente pelos objectos existentes no arma­
zém, nem tendo oespezas de expediente a seu cargo, 
só tem direito ás vantagens geraes, addicional e 
etapa.

Deus Guarde a V. E\.—José Marianno de Mailos. 
—Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.

IV. 66.—MARINHA.—Aviso de 14 de Marco de 1864.

Determina que em todos os papéis ou documeotos, expedidos pelas 
Capitanias de Portos, os respectivos Secretários averbem as im­
portâncias dos emolumentos, que cobrarem, ern virtude do De­
creto e Regulamento n.® 447 de 19 de Maio de 1846.

2.“ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em 14 de Março de 1864.

Sua Magestade o Imperador lía por bem Deter­
minar que, d’ora em diante, em todos os papéis 
ou documentos, expedidos ou entregues ás partes 
pelos Secretários das Capitanias de Portos, decla­
rem estes íunccionarios, ein verba especial, que 
assignaráõ, as importâncias, que pelos mesmos 
cobrarem, como emolumentos, em virtude da ta-
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])ella anncxa ao Ilcgulamento c Decreto n/' 447, de 
9 de Maio de IcSDi: o que coromimico a V. S., 

para sua iLiteliigeiicia e execucão, iia parle que 
lhe loca.

Deus Guarde a V. S.— João Pedro Dias Vieira. 
— Ao Sr. Capitão de Mar e Guerra, Capitão do 
I’orlo da Cói'te.

N. G7.—IMDERÍ0.—Aviso de 14 de Marco de 1864.

Ao Director da Facuidade de Direito dc S. Paulo declarando que as 
licenças aos Lentes e Professores nSo se interrompem pela super- 
Aeniencia das ferias; e que aos empregados licenciados só compete 
0 vencimento que Ibcs íòr marcado na licença.

4."» Seccão.—Ministério dos Negocios do Império. 
— Rio de Janeiro em 14 de Março de 1864.

Em resposta ao que V. S. pondera no seu offi­
cio de 19 do mez passado acerca do modo de 
contar-sc a nova licença concedida ao Padre Dr. 
Mamede José Gomes da Silva, professor de latim 
das aulas preparatórias de.ssa Faculdade, como 
prorogaçeão da que obtivera e findou em 17 de 
Dezembro ultimo, tenho de declarar a V .S .:

Que 0 facto de interrupção do tempo das licenças 
importa sempre a renuncia destas, salvo os únicos 
casos de provir esse facto dc algum serviço de­
terminado por ordem superior, ou de qualquer 
outro independente da vontade dos empregados, 
como se acha estabelecido no Aviso deste Minis­
tério de 15 de Janeiro do corrente anno, junto por 
cópia.

Que não se comprehendendo nestes motivos de 
excepção a supervenção das ferias das Faculdades 
no correr das licenças, não se póde admitlir que 
por tal circumslancia estas se interrompão.

Que á isto accresce que, sendo as ferias uma 
suspensão temperaria dos trabalhos das Facul­
dades, eilas não devem aproveitar senão aos lentes 
que se acharem em exercício, quando são dadas.



Quo é (la naíureza da concessão de nova licença, 
como prorogactão da anterior, o ligar-se uma á 
outra licem^a, "começando a correr a 2.“ desde o 
dia em que lindou a l'.'’

Que ao empregado cjue se aclia no gozo de lí- 
cem;ai não competem outros vencimentos além dos 
que são marcados nella.

Que, portanto, eml)ora expirasse no dia 17 de 
Dezembro ultimo, estando já íéchada essa Facul­
dade, a licen(*a do Padre br. Mamede José Gomes 
da Silva, a nova licença que obteve, como proro- 
gação daípiella, começou a correr do dia 18 do 
mesmo mez.

Deus Guarde a V. S. — José Bonifacio de An- 
drada e Silica.— Sr. Director inteiãno da Facul­
dade de Direito de S. Paulo.

N, ()8.—F.\ZKNDA .—Circular em 14 de Março de 1804.

Revoga as Circulares n.° 20 de 22 de Setembro de 1852, c n.” 32 
de 14 de Dezembro de 1853.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 14 de Março de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda que íicão 
revogadas as Circulares de 22 de Setembro de 1852, 
n." 20, e de. 14 de Dezembro de 1853, n.® 32, que 
rnandárão que fossem remettidos ao mesmo Tlie- 
souro os contractos e fianças, a íim de serem exa­
minados, devendo os Srs. Inspectores d’ora em 
diante dar conta em oíficio tão sómente dos refe­
ridos contractos e íianças que forem mais impor­
tantes, (mm as copias dos respectivos lermos.

DECISÕES DE 1804.
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N. G9.— GUERRA.— Aviso ile 15 dc Março de I8GI.

A Prcsidcnciíi do Morfliihílo, fazendo extensiva ao OfTicial encar­
regado do arniazeni de artigos beilicos a disposição do Aviso 
de 3 do corrente, quanto ás despezas miúdas dc expediente.

4.“ Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negociosda Guerra em 15 de Marro 
de 1864.

Itt

Illm. e Exm. Sr.—Em solução ao requerimento, in- 
lormado por V. Ex. em 10 de Fevereiro proximo pas­
sado, do Alferes honorário Ignacio José Ferreira, 
encarregado do armazém de artigos beilicos, pe­
dindo que os objectos de expediente llie sejão for­
necidos por conta da Fazenda Publica, íaça-llie 
V. Ex. saber que a despeza de papel, pennas ,' tinta 
e outras miudezas devem ser feitas á sua custa, 
fornecendo-sc-llie unicamente' os livros que forem 
necessários para a escripturação do armazém, tmlo 
na conformidade do Aviso de 3 deste mez, que resol­
veu pretenção semelhante do Encarregado do Labo- 
ratorio de fogos e Deposito de polvora.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno de MaUos, 
— Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.
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N. 70. — JUSTIÇA.— Aviso de 15 de Março de 1864.

Ao Presidente da Provincia do Ceará.—Declara que os supplcntes do 
Jinz Municipal devem entrar nas listas de Jurados, c que o Juiz de 
Direito tem obrigação de dispensar aquclle que estiver em exercicio,

2." Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 15 de Março de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—A’ Sua Magestade o Imperador 
foi presente d oíRcio dessa Presidência efe 4 de 
Janeiro do corrente anno, em que o antecessor de 
V. Ex., referindo a duvida suscitada entre o primeiro 
substituto do Juiz Municipal do Termo da Capital

I I
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c u Juiz do Dii'eik), consiillou; — « sc os sup\)leiiles 
do J uiz Municipal, quando em exercido, ainda mesmo 
para o julgamento de um ou mais processos, por 
iinpedimento accidental do Juiz eílectivo, Stão isen­
tos de servir no Jury. »

O Mesmo Augusto Senlior, Tendo Ouvido o Con­
selheiro Consultor dos Negocios da Justiça, e Con­
siderando 0 que resolverão os Avisos de 0 de Maio 
de 1843, e 10 de Janeiro de 1834 em relação aos 
supplentes de Subdelegados e Juizes de Paz, Ilouvc 
por bem Mandar declarar a V. Ex. que — « os sup- 
plentcs do Juiz Municipal devem entrar nas listas 
de jurados, sendo obrigação do Juiz de Direito dis 
pensar immediatamenle aquelle que estiver cm cxer 
cicio. »

Deus Guarde a V. Zacarias de Góes e Vas- 
concellos.— Sr. Presidente da Provincia do Ceará.

i\. 71 .—FAZENDA.—Em 10 de Março de 1804.

Declara quando tem lugar a multa de direitos cm dobro, imposta 
pelos luspectores das Alfândegas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro, 10 de Março de 1804.

■Rio de Ja-

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Samuel, Irmãos & Comp. da decisão da Ins- 
pectoria da Alíãndega da Corte, impondo-lhes a 
multa de direitos em dobro, estabelecida no art. 
350 do Regulamento das Alíãndegas, pola diílerença 
de qualidade veriíicada em um despacho de vinte 
caixinhas com cadarço; e o mesmo Tribunal: 

Considerando que às mercadorias encontradas na 
verilleação, embora fossem da mesma classiíicação 
genei'ica ou especie declarada na nota, isto é, ca­
darço, comtudo não forrão entre ellas encontradas 
peças de- qualidade consideravelmente superior, 
mas sim que toda a mercadoria se reconheceu de­
ver ter otitra (pialillcação, visto ({uc o cadarço não 
era de lã e sim de soda;



Coíisidei‘aiido <jue não se derào sinuillatieainoídc 
as duas condieòes esseiiciaes da í3rdcm do The- 
souro de 4 de” Dezembro de 1862, a que se dev 
lioje accrescenlar a de ser a tliíTerenea de 50 por 
cento, e dabi para cima dos direitos resj)eclivos;

('onsiderando ({ue só na existência destas Ires con­
dições tem cabimenlo a multa de direitos em dol)i‘o.

ilesolveu dar i)rovinieiUo ao referido recurso , 
declarando que, no caso, de que se trata, a mer­
cadoria só e sujeita a ])agar os direitos simples, 
impostos pela Tarifa, segundo a classiíicação re­
conhecida na conferencia, cm ({ue nenhum indi­
cio se reconheceu defraude, e além disso ainuUa 
de 1 Vj por cento do aid. 545 | 2."

O que communico ao Sr. Inspeclor inlerino da 
referida Alfândega para sua intelligencia e devidos 
elfeitos,

José Veüro Dias de Cui'ccdho^

■ih .

A. 12.—LMPEIÜO.— Aviso de 11 deMarco de 1864.

Nos autos (Ic posse dos Uispos deve fazer-se menção da Portaria que 
rosiceder beneplácito ús letras apostólicas de confirmação dos mesmos 
lüspos.

6.“ Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ae- 
gocios do Império em 47 de Marco de 1864,

lllm. e Exm. Si*. — Aceuso o recebimento da cój)ia, 
t)ue acompanhou o oííicio de Y. Ex. com data de 
4 0 do corrente, do auto da posse do Rev. Ris])o 
da Diocese da Diamantina D. João Antonio dos 
Santos ; cumprindo-me declarar a V. Ex. tiue nesse 
auto se devia fazer menção da J ôrtaria de 23 de 
Novembro ultimo concedendo ás letras apostó­
licas de coníirmação daquelle Prelado o Dnperitd 
Reneplacito, que c indispensável para (jue ellas. 
íenhao execução.

O que V. E.v. fará constar ao referido Bispo.
Deus Guarde a V. Ex.—José Bonifacio de An- 

drada e B dva.— Sr. Presidente da Província do 
-Mmas r.craes.

I I I .
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fazIuNDA.— Km 1« do Maroo do I8G4,

Declara (juc o iirodiiclo das hcraiKas jaccutes deve ser sem demora 
recolliido aos coiVes públicos, logo que seja arrecadado e dcscripto 
no iuYcntario.

v.
lUiuisterio dus 

Janeiro cm 18 de
*\cgocius da Fazenda. — íUo de 
Marco de 18GÍ.

Illm. e ICvm. Sr. — Em oílicio datado de 13 de Ou­
tubro ultimo, comiuüuicou \'. Ex. a este Ministério o 
lacto irregular praticado i)elo Curador da herança 
jaceute de Fr. bento de Genova, íallecido nessa Ca- 
[)ital, de haver conservado em seu poder i>or muito 
tempo, depois de íindo o inventario, a f|uantia de 
1 ;075j>000, arrecadada cm esi)ecie no espolio do intes- 
lato, altribiiindo V. Ex. esse tacto á negligencia senão 
omissão do JM'ociirador Fiscal da Thcsoui'aida em 
promover a entrada da dita ([uantia para os coíres
l)ut)hcos.  ̂ .

Em solução ao relerido oÜlcio, devo (Icclarar a 
V. Ex. (pie 1)em considerou em seu inteiro vigor o 
art. 9l daLei de2i de Outubro de 1832, o qual, todavia, 
contém uma disposição geral, depois desenvolvida 
nos llegulamentos do Governo, em que se íixão os 
l>i‘azos para o recolhimento das sommas prove­
nientes de bens de deiuntos c ausentes, conlormc as
circumstancias. .

Assim, pois, não pódc proceder a opmiao do 1 ro- 
cu!-ador Fiscal, quando entende, á vista da ultmia 
parte do art. 38 do Ucgulamenlo de 15 de Junho de 
1859, combinada com a l .“ parte, nas palavras— leito 
c concluido 0 inventario—, (pie tora por este revo­
gada a citada Lei, e, portanto, que o dmhciro, ouro, 
prata e outros bens de que elle lalla, so devem ser 
recolhidos depois deleito e concluido o inventario, 
a'^'uardando-se mesmo o resultado de diligencias 
t‘(?ra do districto do .Tuizo da arrecadação para a 
ulliimu^ão do inventario, como se tez neste (3aso ; 
])or(pianto, attenta a natureza de taes licns, devem 
ser logo depositados nos cofres jiublicos, sem de­
mora alguma, depois de arrecadados e descriptos no 
inventario, e avaliados os ([uo dependerem (. essa dili- 
• maneia, como aconsclb.ão os inUii’Csses das heranças, 
ns do Tb('souro c os dos Curadores, pela grave res- 
ponsal.'ilidade do seu cargo.
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Conseguiiitemenle, embora o Procurador Fiscaí, 

)or essa errônea iritelligencia, deixasse de promover 
ogo a entrada da quantia de que se trata, e a pro­

movesse sómentc quando concluio-se o inventario,
í(como consta das informações oííiciaes ; sendo certo 

que deu-se mora da parte do Curador, o qual des- 
conlieceu os deveres do seu cargo, está elle sujeito 
aos juros de 9 % da indevida detenção de semelhante 
sornma, desde a data em que foi descripta no in­
ventario até a eíTectiva entrada para os cofres pú­
blicos; cumprindo, portanto, que V. Ex. expeça as 
j)recisas ordens á Thesouraria de Fazenda para fazer 
i*ecollier immediatamente aos ditos cofres a impor­
tância dos juros, procedendo ulteriormente na íõrma 
da Lei, se não íõr recolhida.

Peiis Guarde a V. Ex. — José Pedro Dias de Car~ 
valho. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito 
Santo.

N. 74. — AGlllCULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 21 do Março de 1864.

Declara como deve ser entendido o privilegio exclusivo concedido á
Companhia Bahiana.

pirectoria do Correio.—N. 258.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas cm 21 de Marco de 1864.

llhn. e Exm. Sr.—Havendo o contracto appro- 
vado pelo Decreto n .“ 1.038 de 30 do Agosto de 
1852 concedido privilegio exclusivo aos vapores da 
(’ompanhia Bahiana para navegar até Maceió com 
escala pelos portos do Aracajú e Penedo • e, por 
outra parle, permitlindo o contracto approvado pelo 
Decreto n.° 2.793 de 25 de Setembro de 1862 que 
a Companhia Pernambucana faça chegar os seus 
])aquetes até Aracajú, locando nò porto de Penedo; 
cumpre-me declarar a V. Ex. que esta ultima
concessão não pode modificar o privilegio de que 

líliigoza a Companhia Bahiana, ficando portanto esta­
belecido, a cxenqilo do que determinou o Aviso de
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(ide Março de Í8(i0, jimtu por cópia, com reiacão 
ás companliias de navegação do Maranlião e ]>er- 
iiambiicü, que os vapores desta companliia não podem 
transportar cargas nem passageiros entre os portos 
reíeridos.

Deus Guarde aV. ^\.—pomiciano Leite Rihevro.— 
Sr. Presidente da Provincia de Sergipe.

« Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios do íjn- 
perio em 0 de Março de 1800.

« Illm. e Exm. Sr.—Tendo • sido ouvida a Secção 
dos Negocios do Império do Consellio de Estado 
ácerca da reclamação da Companliia de Navegação 
a vapor do Maranlião, de que V. Ex. trata em seu 
officio n.° 135 de 27 de Dezembro ultimo, para que 
se obsteque a Companliia Pernambucana íãça seguir 
..c cni.e vapores aos portos, que íicão ão norte 

d(
os seus
da Capital dessa Proviiicia, á vika do que dispõem 
as condições do contracto approvado pelo Decreto
11. “ 2.197 de 2G de Junho de 1858, que llie concedeu 
privilegio exclusivo por espaço de dez annos para 
estabelecer a navegação regular por vapor entre o 
porto de S. Luiz do Maranhão, e o da Cidade da 
Portaleza com escala pelos portos da Parnahyba, 
Acaracú e Granja, ou quaesquer outros que sê 
prestem á mesma navegação, í'oi a referida Secção 
de parecer (jue o sobredito privilegio não foi con­
cedido senão para a navegação entre os portos pri­
vilegiados, e não para a navegação entre esses portos 
e outros quaesquer, e que por conseguinte a Com- 
lanhia Pernambucana, como qualquer outra, pode 
evar suas barcas de vapor aos ditos portos [irivi- 
egiados, com tanto que as íãça seguir para algum 

que não esteja comnrehendido entre esses, ou que 
para elles nao conuuzão passageiros e cargas.

« E tendo-se Sua Magestade o Imperador confor­
mado com 0 mencionado parecer por Sua Imme- 
diata Resolução de 3 do corrente ; assim o com- 
municoa V.Ex. para seu conhecimento, e para o fazer 
constar a quem convier.

« Deus Guarde a \ João de Almeida Pereira 
Filho.— Si'. Presidente da Provincia do Ceará. »
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7a. — AORTCÜLTUPvA, 
PUBLICAS.— Em 21

COMMEBCTO E OBRAS 
de Marco de 1804.

Approvando a rosohiçfío tomada pela Directoria da estrada de ferro 
<le 1). Pedro 5.® de aceitar a linha provisoria construida sobre o 
girando túnel daquella Estrada; cjue as despezas para a consoiidaçiío 
da linha e outras occasionadas pela alteraçao, conservação do nja- 
terial rodante e os provenientes da substituição da locomotiva ou 
carro corrão por conta do capital.

2.* .Secçrio.— Directoria das Obras Pidtlicas e Na­
vegação.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios 
da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas em 
(le Marco de 1864-.

21

Tllm. Sr.— A Rendendo ás ponderações feitas por
em seu otficio de i do corrente, o Governo

Imperial approva a resolução tomada por essa Di- 
rectoria de aceitar a linba provisoria construida 
sobre o grande tunel da estrada de ferro de D. Pe­
dro II, e mandar por ella fazer em carros apro­
priados 0 transporte dos materiaes para a cons- 
trucção das obras da 2.'* e 3 . secções; considerando 
])orélu cpie o serviço que por èlla se vai fazer é 
todo em favor das obras em execução ; (jue esse 
caminho provisorio precisa ainda consolidar-se, 
para com segurança poder preslar-se ao transito 
publico: quaesquer despezas occasionadas pela al­
teração, conservação do material rodante, e as pro­
venientes da substituição de locomotiva ou carro 
í|ue se arrume sem consequência de accidentes 
corrão por conta do capital, bem como as que se 
lizerão com o pessoal e material exigido pelos 
trens no serviço de tracção, e íinalmente as que 
se referem á conservação do caminho até que íõr 
recebido deíinitívamentè para uso do publico.

Deus Guarde a V. S.— Domiciano Leite Ribeiro.—■ 
Sr. Presidente da Directoria da Companhia da es­
trada de ferro de D. Pedro II.

•4»
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N. 7 6 .--AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Aviso em 21 de Março de 1864.

Déclaraiídb que os Jiiizes Commissaribs apéhás terii direito aos arib- 
lun»eutos marcados pelas Presideucias na fórma do art. 5i> do 
Regulamento de 30 de Janeiro de 1854*

Ministério dos Ndgocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro em 21 de 
Março de 1864.

Illm. e Exm. Sr. —De posse db officio de V. Ex., 
datado de 10 do corrente niez, que acompanhou 
por cópia um oííicio do Juiz Commissarlo de Cam­
pos, justiíicando a demora de informação, que tem 
de prestar ao requerimento de José Dias Lopes da 
Cruz, e pedindo melhora de vencimento , tenho a 
declarar a V. Ex. que os Juizes Commissariqs apenas 
tem direito aos emolumentos marcados pelas Pre­
sidências na íórma do art. 55 do Regulamento de 
30 de Janeiro de 1854, não competindo portanto a 
este Ministério tomar conhecimento de sémelhante 
assumpto, aguardando tão somente a remessa das 
informações e mais papéis relativos á medição, de 
que fôrà encarregado aquelle Juiz Commissario.

Deus Guarde a V. Ex. — Domiciano Leite Ri­
beiro. — Sr. Presidente da Província do Rio de 
Janeiro.

X. 77.— IMPÉRIO.—Aviso de 21 de Março de 1864.

Sobre incompatibilidades.

3.® Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Xe- 
gocios do Império em 21 de Março de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
0 Imperador o oííicio dessa Presidência de 4 de 
Setembro do anno passado, submettendo á consi­
deração do Governo Imperial a decisão, pela qual

DECISÕES DE 1804. 10
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declarou á Camara Municipal da Villa de Aquiraz que 
era incompalivel q exercido simultâneo dos cargos 
de Professor Publico de instrucção primaria, e de 
Procurador da niesma Camara, como se achava re-
solvido a respeito dos Vereadores, pelos Avisos de 
22 de Julho dr “   ̂ ~le 1843, e n." 383 de 5 de Setembro
de 1861.

E 0 Mesmo Augusto Senhor, Tendo-se Conformado 
por Sua Immediata Resolução de 16 do corrente 
mez com o parecer da Secção dos Negocios do Im­
pério do Conselho de Estado, exarado em Consulta 
de 26 de Dezembro do anno passado. Ha por bem 
Mandar declarar que não pode ser approvada a 
reíerida decisão pelos seguintes fundamentos .

Dependendo de circumstancias, que varião, a in­
compatibilidade proveniente da impossibilidade do 
exercicio simultâneo de empregos diversos, cargos 
ha (jue em certos lugares podem ser simultanea­
mente exercidos sem desvantagem para nenhum 
delles, ao passo que em outros lugares será esse 
exercicio impossivel, qu inconveniente ; d’onde se 
ve que neste objecte não se pode proferir uma de­
cisão generica e absoluta.

Da applicação destes principies ao caso presente 
resulta que o einprego de Proíessor Publico de ins­
trucção primaria não é incompalivel com o de Pro­
curador da Camara Municipal da Villa do Aquiraz, 
CUJOS negocios não são certamente tantos, e de
tanta importância que absorvão todo o tempo, e
não possão ser tratados sem damno do ensino.

Nao se dão pois a respeito deste emprego as ra­
zoes dos Avisos citados por essa Presidência ácerca 
do cargo de Vereador.

Deus Guarde a V. Ex.—José Bonifácio de Kndrada 
e Silva,— Sr, Presidente da Provincia do Ceará.

1



N. 78.—FAZENDA.—Circular em 22 de Março de 1864.

Marca o processo que se deve seguir a respeito de dividas requeridas 
fóra dos prazos marcados uo Decreto u.® 2,897.

1.® Secçáo.—Ministério dos Negocios da Fazenda. 
—nio de .Janeiro em 22 de Março de 1804.

.José I*edro Dias de Carvalho , Th*esidente do Tri- 
l)unal do Thesoiiro Nacional, lendo sido informado 
de (jiie algumas Thesourarias diividrio como Inão de 
proceder (juando as dividas, que lhes são reque­
ridas, excedem aos periodos marcados no art. 4." 
do Decreto n." 2.897 de 26 de Fevereiro de 1862, e 
se os processos dellas se devem remetter indis- 
tinctamente ao Ministério da Fazenda, e bem assim 
se os requerimentos apresentados nas Thesourarias, 
embora desacompanhados de documentos compro- 
batorios das dividas, interrompem o curso da pres- 
cripção legal: declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourariãs de Fazenda, em solução ás mesmas 
duvidas:

1. *̂ Que as dividas que forem requeridas e com- 
prelienderem periodos maiores de um a dous annos, 
marcados no art. 4.“ do Decreto n. 2.897 de 26 de 
Fevereiro de 1862, serão liquidadas na fórma das 
Tnstrucções de 6 de Agosto de 1847, e remettidos 
os processos aos Ministérios a que pertencerem as 
mesmas dividas, como determinão as ditas Instruc- 
eões; observando-se o disposto na Circular n." 39 
de 4 de .Julho de 1862, quando parle das dividas 
requeridas for pagavel pelas Thesourarias sem de- 
pendencia de aulorisaçáo especial, nos lermos do 
citado Decreto.

2. ® Que os requerimentos dos credores, embora 
desacompanhados de documentos comprobatorios 
das dividas, interrompem o curso da prescripção 
de cinco annos , e se devem reunir aos processos 
de liquidação, para reconhecer-se provado o direito 
dos credores, sem o que não poderão ser atten- 
didos.

José Pedro Dins de Carvalho.
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79.—FAZENDA,—Circular em 22 de Março de 1864.

Dando instrucçOes para a execução do art. 70 .§§ 1.“ e 2.“ do 
Decreto u.° 3.217 de 31 de Dezembro de 1863.

I.^Secçcão.—Ministério dos Negocios daFazenda.- 
Rio de Janeiro em 22 de Marco de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, transmilte aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para a 
devida intelligencia e execução, as Instrucções 
desta data, constantes do exemplar incluso, para 
a execução do art. 70 || 1.“ e 2.“ do Decreto n." 
3.217 de 31 de Dezembro de 1863,

José Pedro Dias de Carvalho. '

Instrucçõesi a. que se refere a Circular n.® 15 desta data.

1 Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
Riq de Janeiro em 22 de Março de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, ordena que, na execução 
do art. 70 || 1.» e 2.° do Decreto n.° 3.217 dé 31 
de Dezembro de 1863, se observem nas Alfândegas 
do Império as seguintes Instrucções :

Art. 1.« Logo que 0 navio der "enlrada na Alfân­
dega, e 0 seu Capitão ou consignatário apresentar 
os manifestos respectivos, será uma das vias dos 
mesmos entregue ao Corretor, ou interprete de que 
trata o art. 372 | unico do Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860, o qual dentro do prazo marcado 
nesse artigo, que sempre será de tres dias uteis 
depois da entrada do navio, apresentará atraducção 
do manifesto, pela maneira que se segue.

Art. 2.° Os Corretores, ou interpretes verterão 
para a lingua nacional todas as declarações contidas 
nos maniíestqs, escrevendo por extenso as (juan- 
hdades e qualidades das mercadorias, e transcreven­
do ao mesmo tempo as marcas e contramarcas dos
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voliiines, sua quantidade e qualidade, e o nome dos 
indivíduos a quem vierem consignadas, ou quando 
á ordem, com essa mesma declaração.

Ari. 3." Todos os volumes numerados serão descrip- 
tos separadamente, segundo sen numero, e ordem 
numérica dos mesmos ; os que vierem sem numero, 
mas com marcas especiaes, serão igual mente des- 
criplos cada um de per si ; os que viei*em com o 
mesmo conteúdo, ou a granel, e que não costumão 
ser despachados por uma só vez, serão descriptos 
inlegralmente, e se semiiráó em branco tantas linhas 
ffuanias forem bastantes para facilitar o lançamento 
dos despachos da sabida ao lado direito da folha, 
sendo Ccàncellados os claros do lado esquerdo.

Ari. Toda a escripturação dos Corretores , ou 
interpretes, será feita no lado es({uerdo da folha, 
íicando o lado direito para o lançamento do des­
pacho, e sahida dos volumes.

Art. 5." Os manifestos, que trouxerem em lin­
guagem vulgar os navios procedentes de Portugal, 
dispensão a traducção, com tanto que os respectivos 
Capitães fação a transcripção com as formalidades 
prescriptashos artigos antecedentes, sendo por elles 
assignada, e confirmada a exactidão da copia pelo 
Corretor.

Art. 6.«* As Alfândegas fornecerão o papel neces­
sário, que será pautado e riscado, segundo o mo­
delo annexo, entregando-se aos Corretores, e in­
terpretes ou Capitães, tantas folhas quantas forem 
indispensáveis |)ara a traducção ou copia.

Art. 7.“ Entregues as traducções ou cópias ás Al­
fândegas, se farão nelIas todas as notas do estylo, 
e segundo o modelo acima referido, pelo empregado, 
a quem forem entregues para esse fim.

Art. 8.«* Estas traducções ou cópias por extenso 
serão numeradas com o mesmo numero do manifesto 
original, (jue deve ficar archivado , depois de feita 
a conferência. A numeração deverá ser seguida sem 
interrupção e por exercicios.

Art. 9.̂ “ O empregado que numeraras traducções 
ou cópias, e as notar no manifesto, fará uma ins- 
cripção summaria, eni livro especial, da qual cons­
tará o numero da ordem, a data da annotação, a 
indicação do nome do navio e do seu Capitão, da 
nacionalidade e procedência, e da sua chegada em 
lastro ou carregado.

Art. 10. Cada uma das folhas das traducções ou
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copias será numerada e rubricada pelo mesmo em­
pregado que íizer a numeraçtão do manifesto.

Art. 11. As Iradncções ou cópias organisadas na 
formados arts.2.° e 5.*’ formaráõcadernos especiaes 
e conterão na primeira folba as inóicacões‘da ins- 
cripção siimmaria, prescrintas no art. 'o.«, perten­
centes a cada um dos manifestos traduzidos ou co­
piados.

.y ‘t. 12. Estes cadernos, ou cópias completas de 
cada mamíesto, serão classificados segundo a ordem 
dos números da inscripção, reunidos e conservados 
com cuidado e encadernados em livros, á proporção 
que 0 numero delles possa formar um volume regu- 
lar, e que facilite o lançamento das entradas e sabidas 
dos despachos, e das observações do costume.

Art. 13. Carla um destes livros, depois de encader­
nado, será novamente numerado e rubricado pelo 
Inspector da Alfandega, ou por seu Ajudante, decla- 
rando-se na primeira folba o numero de manifestos 
que contém, bem como o total das folhas de cada 
volume, dev^endo nesta oceasião examinar se forão 
classificados e reunidos, na conformidade dos artigos 
antecedentes.

Art. 14. Para facilitar o exame dos livros terão 
elles no dorso, depois de encadernados, o exercício 
a que pertencem os manifestos reunidos nos mesmos, 
e 0 total dos números da inscripeão, além da nume­
ração dos tomos.

Art. 13. Os Corretores, e interpretes que infrin­
girem as presentes Instrucções na parte que lhes toca 
serão punidos com as penas marcadas nos Regula­
mentos Fiscaes, e no Codigo do Commercio.

Art. 16. As presentes Instrucções são applicaveis 
somente aos navios estrangeiros, ou nacionaes que, 
vindo de portos estrangeiros , conduzirem merca­
dorias estrangeiras que tenhão de ser depositadas, 
ou despachadas nas Alfândegas, devendo-se guardar 
a respeito dos manifestos das embarcações de cabo­
tagem as regras adoptadas na Alfandega da Corte, 
que prescindem do registro dos mesmos, como era 
pralica nos Consulados.

é
-f

•/o.s'c Pedro Pias de Carvadm.
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N. 80.—IMPÉRIO.—Àviso de 23 de Março de 18134.

Declara o modo por que se deve proceder para preenchimento dos 
hend*â ^̂ *̂ *’ prchenda inteira, como de meia pre-

O."* Secção.—Rio do Janeiro.—Ministério dos Xe- 
gocios do Império em 23 de Março de 18(34.

Exm. e Revm. Sr. — Foi presente a Siia Mages- 
tade 0 Imperador o oííicio de 14 do corrente, em 
QDe V. Ex. Rev.'““ consulta sobre o modo por 
que deve proceder para preenchimento dos cano- 
nicatos de prebenda inteira da Sé Metropolitana; 
e Manda o Mesmo Augusto Senhor Declarar a V. 
Ex. Rev.'”“ que, á vista do que dispõe o Decreto 
n." 701 de 20 de Setembro de 1830, explicado pelos 
Avisos 11.“ 291 de 13 de Dezembro de 1831 e n.“ 384 
de 18 de Dezembro de 1835, deve proceder-se a 
concurso, nos termos do Alvará das Faculdades, 
para preenchimento dos canonicatos assim de pre- 
beiida inteira, como de meia prebenda; não sendo, 
porém, admiltidos ao concurso para as prebendas 
senão os Conegos de meia prebenda.

Deus Guarde a V. Ex. Rev."*“—• Bonifacio 
de Andrada e SiUa.— v̂. Arcebispo da Bahia.

X. 81.—MARINHA.—Aviso de 30 de Marco de 1864.

Declara as multas, que se devem d’ora em diante impor nos con­
tractos para compras da_Ueparticão da Marinha,

2.“ Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios da Marinlia em 30 dc Março de 1864.

Sua Magestade o Imperador Ha por bem Deter- 
ininar ({iie nos contractos, que forem (l’ora em 
diante celebrados para compra do material neces­
sário ao serviço e consumo da Armada, Armazéns 
e mois Estabelecimentos da Marinlia, tanto por essa 
Intendencia, como pelos Conselhos de Compras,



a que se referem os Decretos n.® 3.108, de 30 de 
Tevereiro de 1858, ,e 3.545, de 3 de Março de 1860, 
se coniminem iriultas de 10 para os casos de 
demora na entrega dos artigos, e de 30 para os 
de Jalta de supprimento, ou de má qualidade dos 
generös fornecidos. O que V. S. cumprirá, na parte 
que lhe toca.

Deus Guarde a V. S. — João Pedro Dias Vieira. 
— Sr. Capitão de Mar e Guerra, Intendente da Ma­
rinha.

82.— FAZEXDA.— Em 31 de MaiTO de 1864.

As guias expedidas pelas Alfândegas para desembarque de merca- 
ílorias despachadas sobre agua, e embarque de generös nacionaes 
uãü estão sujeitas a sello.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribunal 
do Thesouro AJicional, declara ao Sr. ínspector daThe- 
souraria de Fazenda da Provincia do Paraná, em res­
posta ao seu oííicio n.® 36 de 11 do corrente, que a 
decisão dada pela mesma Thesouraria á consulta que 
lhe íora feita pela Alfandega de Paranaguá, sujeitando 
ao sello íixo as guias, que pela mesma Alfandega se 
expedem para o desembarque das mercadorias des- 
pacliadas sobre agua e para o embarque dos generös 
nacionaes, não pode ser approvada por ser mani- 
festamente contraria á clara disposição do art. 703 
do Regulamento das Alfândegas de 19 de Setembro 
de 1860, que isenta deste sello as guias que são 
expedidas pela Repartição, na conformidade dos 
a ris. 611 § 4.°, 484, 642 | 5.°, 628 § 2.®, art. 30 e art. 31 
do Decreto de 31 de Dezembro de 1863; as quaes são 
extrahidas do livro de talão, e devem ser recolhidas 
depois de satisfeitas as formalidades para que forão 
creadas ou expedidas.

José Pedro Dias de Carvalho.

i

li

)
1 I
4 ■■f

>■1

U •

l
l i



S3.~AriRrCULTUKA, COM.MERCIO E ORRAS 
EURLICAS.— Em u I.® de Abril de 1864.

Approvatido a decisão tomada pcio Presidente da Provincia de Per- 
nambiicrt, relativameate ao pagamento dos fretes devidos pelos 
transportes mandados dar aos agentes da autoridade publica.

2.“ Sccção.— Directqria das Obras Publicas e Na- 
A'Cgaçcão.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas eni o
1.“ de Abril de Í864.

lllm. e Exm. Sr.— Foi presente a este Ministério 
o oílicio de V. E.x. de 4 de Fevereiro ultimo sob 
n.» 15, com a representação do Superintendente 
interino da estrada de ferro dessa Provincia, rela­
tiva ao pagamento dos fretes devidos pelos trans­
portes mandados dar aos agentes da autoridade 
})ublica, e excedentes do numero das gratuitas á 
(pie tem direito o Governo em cada viagem. Ap- 
provando a decisão tomada por V, Ex. soltre esta 
inateria, cumpre-me declarar-lhe que d’ora cm 
iliante se deve observar a este respeito a mesma 
pratica adoptada na estrada de ferro de D. Pedro
2.“, e constante da inclusa informação por cópia, 
cumprindo que V. Ex. neste sentido expeça as ne­
cessárias ordens, convindo outrosim observar que 
as contas devem ser sob informação do respectivo 
Engenheiro Fiscal, apresentadas com as devidas 
discriminações, separando-se as despezas provin- 
ciaes das (jue são geraes, e estas pelos differentes 
Ministérios, para deste modo serem ordenados os 
devidos pagamentos. E nesta conformidade deve 
V. Ex. exigir que llie sejão apresentadas as contas 
das quantias devidas á Companhia de passagens 
mandadas dar pelo Governo.

Deus Guarde a V. Ex.—Bomiciano Leite Ribeiro.— ̂
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

ír



—FA7EXDA—Em 2 ilft Abril de i860.

Estabelece a pratica a soguir-sc quanto ás guias passadas pelo Juizo 
dos Feitos para a cobrança das dividas activas.

Ministério dos Nep;ocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em % de Abril de 18Gi.

Convindo obviar os inconvenienles cpie resuUão. 
da ialta de restituição ao Juizo dos Feitos da Fa­
zenda, por parte dos interessados, das guias expe­
didas pelo mesmo Juizo para a cobi'ança das dividas 
activas, que lhe são aíreclas, depois de averbado 
nellas o respectivo pagamento pelas Repartições 
arrecadadoras, tenho resolvido que ás partes inte­
ressadas sejão sómente entregues os respectivos 
conhecimentos, ficando as duas vias das guias pas­
sadas pelo Juizo dos Feitos da Fazenda na Rece­
bedoria da Corte, a íim de serem remeUidas uma 
para a 3.'' Contadoria da Directoria Geral da Con­
tabilidade do Tliesouro, como está em pratica, e 
a outra para o Escrivão do Juizo dos Feitos, que 
lhe dará o destino conveniente no piáncipio do mez 
seguinte ao da cobrança.

O que communico ao Sr. Administrador da re­
ferida Recebedoria para sua intelligcncia e devida 
execucão.

Tosé Pedro Bias d.e Carvalho.

N. 8o.— GUERRA.—Aviso de 7 deAbiál de 1864.
Presidcncia do Piauhy, declarando que a passagem, a que tem 

direito por conta do Governo o OíTicial despachado para fóra da 
Provincia em que se achar, póde passar para aquelle com quem 
faça troca de Corpo, dado o caso de que o primeiro nüo haja rea­
lizado 0 transporte.

4 .*' Directoria Geral.—2." Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra, em 7 de Abril 
de 1864.

Ilhn. e Exm. Sr.— Em solução ao officio n.” 5l, de 
2o de Fevereiro ultimo, cm que V. Ex. consulta se 
um Official, tendo feito troca de Corpo com outro,

1



que lenha sido despachado para diversa Provincia, 
mas que enlrelanto não haja realizado o transporte 
da eni que se acha, está sujeito a pagar á sua custa 
as passagens, ífue aliás tiníião de ser dadas ao se­
gundo nor conta do Governo , declaro a V. Ex., para 
seu coriliecimento e execução, que p(kle ])assar de 
um para outro Ofíicial a vantagem de ser o trans­
porte pago por conta do Governo.

Deus Guarde a V. Ex.—José Mar'u.oino de Mallos.— 
Sr. Presidente da Provincia do Piauliv.

N. 8G.—FAZENDA.— Em 8 de Abril de I80i.

Declara que a restituição de direitos pajios de mercadorias destruí­
das por força maior iião i)ertencc ao Gonleucioso adiuiuistrativo, 
mas sim é graciosa.

IMinisterio dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 8 de Abril de 18Gi.

-llio de Ja-

Foi presente ao Triljunal do Tiiesouro o recurso 
interposto [)or Jayme liomaguera da decisão da íns- 
pecioria da AUãiídega da Corte, que lhe negou a 
restituição dos direitos pagos de mercadorias con­
sumidas pelo incêndio do Trapiche—Pastos—, onde 
se achavão depositadas, parle das quaes, já linha 
a conferencia da sabida, e o mesmo Tribunal, con­
siderando cpie 0 art. 760 do Regulamento das Al­
fândegas so concede recurso ás partes para a ju- 
risdicção ou Tribunal Superior das decisões dos 
Inspectores das Alfândegas e Administradores de 
Mesas de Rendas em materia contenciosa admi­
nistrativa; considerando que o art. G! do Decreto 
(íe 31 de Dezembro de 1863 declara que os direitos 
de importação e exportação, uma vez pagos, não 
sejão restiluidos, salvo nos casos previstos nos re­
gulamentos, e por outro lado que não Ita artigo 
algum do Regulamento das Alfândegas que pres- 
c)-eva a restituição dos direitos pagosde mercado- 
lãas destruidas |)or força maior; considerando mais 
que 0 citado art. Gl do J>ecrelo de 3i de Dezembro.
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ííuloiisa ijo paragrapho unico o Miníslro da Fazenda 
a conceder a remissão lotai, ou parcial, dos direitos 
das mercadorias depositadas no caso de perda por 
lorça maior; conseguintemente que esta matéria não 
pertence evidentemente ao contencioso administra- 
í í ®  graciosa, dependente de um favor da 
Administração, e não pode ser discutida por via 
contenciosa; sendo caso de petição ao Ministério 
da Fazenda, que, attenlas as circúmstancias, e pre­
cedendo as justificações precisas, póde discricio- 
nariamente conceder ou negar a dita remissão; e 
linalmente que as ordens do Thesouro de 8 de 
Agosto de 1851 e 21 de Dezembro de 1860 já con- 
sagravão implicitamente estes, principios • resolveu 
rejeitar por incompetente o referido recurso.

O que commpnico ao Sr. Inspector interino da
0pÍP'(sobredita Alfandega para sua inlelligencia e devidos 

eífeiíos.

José Pecl7‘0 Dias de Carvalho.

N. 87.— AGRICULTURA, COMMERCIO E ORRAS 
PUBLICAS.-Circular em 8 de Abril de 1864.

Faz extensiva a disposição de 14 de Janeiro de 1856 a todas as hv- 
polncses, em que as agencias do Correio (iquein ein abandono nor 
lalta smiultanca de Agente e Ajudante.

Directoria do Correio.—Rio de .Taneiro.—Ministério 
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas em 8 de Abril de 1864.

Illin. e Exm. Sr. — Determinando o Aviso de 14 
de Janeiro de 1856 os casos em que os Juizes Mu- 
nicipaes nas Villas e os Juizes de Paz nas Fre- 
guezias, se devem incumbir do serviço das agencias 
do Correio, sem fazer porém expressa menção da 
nypotbese do abandono das agencias por terem 
•Sido presos os respectivos cnqircgados ; cabe-me



(icdarar a V. Kx. qiio a tlisposirao daíiucllc Aviso 
compreliende não só essa, mas Iodas as liypolhcscs 
cm (}iie os Agentes ou seus Ajudantes não possão 
abrir as malas, qualquer que seja o motivo.

Deus Guarde a V. Ex.—Domiciano Lciie Ribeiro. 
—Sr. Presidente da Provincia d e ...

rs. 88.—GUERRA.—Aviso de 0 de Abril dc l8Gi,

A’ Presidência dc S. Pedro do Pio Grande do Snl, declarando (juc 
deve correr por conta da Policia, ou dos Cofres Provinciaes, a des- 
peza feita com o abono da gratificação mensal de 20|j000 de lor- 
ragens para cavalgadura e bestas dc bagagem a um Official que 
foi enj commissão á Villa de llaqui, dado o caso que não soja mi­
litar 0 serviço desempenhado pelo mesmo.

DirectoriaGeral.—2.-’ Secção.—Rio de.Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra, em 9 de Al>ril 
de 1864.

Illm. eExm. Sr.— Participando essaPresidencia, em 
oRicio n." 126 de 28 de Março proximo passado, 
(iiie mandara abonar ao Capitão do 6.“ Batalhao de
_ ' r »  • f 1 ^  H T ____Infantaria José da Cunha Moreira Alves a graliíi-
cação mensal de 20^000 e forragens para cayalga 
dura e besta dc bagagem, durante a commissão em 
(jue foi á Villa de Itaqui, declaro a V. Ex. que ap- 
])rovo esta despeza, se é militar o serviço a (jue lot 
0 referido Official ; do contrario, deyerá correr por 
conta da Policia ou dos cofres Provinciaes.

Deus Guarde aV. Ex.—José Marianno de MaHos. • 
Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro do Sul.



N. 89. —GUERllA.—Aviso de 9 de Abril de 18Gi.

A’ Presidência de S, Pedro do Kio Grande doSnl, approvando a nas- 
sagem concedida para a Cùrle, |)or conta do Governo, a uni OlJi- 
cia!, Visio (pie, antes da transferencia a seu pedido, linha devir 
lazer exame na Escola Militar.

i." Direcloria Geral.—2.“ Seceão.—Uio de Janeiro.— 
Mmisíerio dos Aegocios da Guerra em 9 de Abril 
ue I8Gi.

lllm. e Exm. Si-. —Foi regular a delibentcâo dessa 
1’residencia, conmiiiiiicada em ollido ii." Il7, de 17 
tie Martjo proximo j)assado, de mandar dar jtassa- 
gem para a Còrle por conla do Governo ao Alíeres
í i í i  .V o n í i i í j i i i r i r ^  / ! / >  1 1 i i ' . ,  1 1 1 . . I . : . .  I . . , 1. : .  - M . , . . ;   I

ik
lo i.° Balalliao de Inlanlaria Joaquim Marianno de 

Siqueira, vislo (pie, aiiles da Iransíerencia a seu pe­
dido, tmlia de vir fazer exame na Escola Militar O 
(jiie communico aV. Ex. para seu governo.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno cleMaHos — 
Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro do Sul.

K. 90.— FAZEADA.— Em 9 de Abril de I86i.

Competência dos Administradores das Capatazias para despedirem 
os serventes c trabalhadores.

Ministério dos Aegocios da Fazenda.—Pdo de Ja­
neiro em 9 de Abril de I86í.

Jose Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
lumai do Thesouro Aurional, em vista do oííicio 
da Tnesouraria da Provincia da Bahia n.° 279 de 
2 de Outubro do anno jjassado, cm que expõe a 
divergencia tpie encontra entre os arts. 120 | 58 
183 180 e Í88 do Regulamento das Alfândegas úò 
19 de Setembro de 1800, sobre nomearão e demis- 
sao (los operários e serventes das Capatazias; tlc- 
clara. ao Sr. Ins[)ector da mesma Tliesouraria que^

íí

i



somprc que o respectivo Aiimiuislrailor cm virtude 
dos arts. 186, 188 e 145 | 1.", despedir qualquer 
servente ou trabalhador, não depenue para faze-lo 
de accordo do Chefe da Repartição, está no seu 
pleno direito, bastando que sóníente de conta a 
este na íbrma dos referidos artigos.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 91. — IMPÉRIO.— Ein 11 de Abril de 1864.

Declara que o excesso fie cédulas, cm rclaçilio ao numero dos vo­
tantes, não é motivo para annullar-se a eleição, quando não in- 
lUiir sobre o resultado da votação.

3.̂ * Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 11 de Abril de 1804.

Illm. e Exm. Sr.—Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o oíRcio dessa Presidência de 8 de 
Janeiro do anno passado, transrnittindo ao Governo 
Imperial a representação em que João Evangelista 
de SáCharem, eJoão Teixeira de Carvalho pedem que 
seja annullada a nova eleição de Vereadores e Jui­
zes de Paz, a (lue se procedeu em 31 de Agoslo 
fie 1862 na Parochia de Nossa Senhora da Concei­
ção do Passa Tres, Municipio de S. João do Prin- 
cipe.

E 0 mesmo Augusto Senhor, Tendo Ouvido a Sec­
ção dos Negocios do Império do Conselho de Es­
tado, Houve por bem, por Sua immcdiata Resolução 
de 6 do corrente mcz. Mandar declarar a V. Ex. o 
seguinte:

Que, segundo a doutrina do Aviso de 6 de Maio 
de 1861, e outros, o facto de terem sido recebidas 
466 cédulas, quando dos documentos annexos á re­
presentação se vô que o numero dos votantes era 
apenas 458, do qual se deve deduzir o de 59 que 
fallárão, embora prove que no acto do recebimento 
das cédulas não forão rigorosamento olfservadas as
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formalidades da Lei, não conslitue razão suíliciendí 
para anmillar-se a dila eleição, atlendeiido-se a 
que esse excesso do 67 cédulas não iníluc no re­
sultado da votação, por isso que, ainda mesmo de­
duzidos de todos os cidadãos mais votados na re­
ferida parochia os 67 votos que constituem o excesso, 
os Vereadores são sempre os mesmos.

Deus Guarde a Y. Ex. — José Bonifácio de An- 
dnada e Silva. — Sr. Vice-Presidenie da lD’ovincia 
do Rio de Janeiro.

N. 92.—GUERRA. — Circular de 12 de Abril de 1861.

A’s Thcsourarias de Fazenda c á Pagadoria das Tropas da Côrte, de­
terminando (jue fa âo constar, por uma verba lançada no verso dos 
nscibos dos vencimentos pagos aos Olliciaes do Exercito se eiles 
aclião-se ou mio (piites com os cofres públicos, especilicando-se 
quanto ficüo restando no segundo caso.

4.=' Directoria Geral.—2.“Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra em 12 de Abril 
de 1864.

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se­
cretaria de Estado, declarar aos Inspectores das Tlie- 
sourarias de Fazenda que, no acto de se notarem 
alli os recibos dos vencimentos, a que tiverem di­
reito os Oííiciaes do Exercito, se faça constar por 
uma verba no verso dos mesmos recibos se os re­
feridos Oííiciaes achão-se ou não quites com os 
cofres públicos, devendo-se fazer menção de quanto 
íicão restando, se porventura tiverem carga por 
adiantamentos ou ajustes de contas. O que os mes­
mos Inspectores terão por muito recommendado, e 
assim 0 farão cumprir.

José Mcüdanno de Maltos.
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93. — IMPÉRIO. — Em 16 de Abril de 1861.

Declara que os Presidentos de Proviiicia dcvoíu mandar proceder ás 
novas eleições spguodo as Resoluções do Poder comp» lenle, logo 
que pelo Governo llies forem communicaüas as mesmas Resoluções.

3.* Secção.—Rio de Janeiro.—Minislerio dos Xe- 
gocios do Império em 16 de Ai)ril de 1861.

 ̂ Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao oílicio de V. 
E.v. n.<» l id e  8 do corrente mez, dccluro-lhe que, 
paj-a mandarem os Presidentes de Provincia pro-- 
ceder á nova eleição de eleitores nas Paroebias, 
cuja eleição tiver sido annullada pelo Poder com­
petente, não é necessário que nos Avisos deste Mi­
nistério, em que se lhes eommunicão as resoluções 
a tal respeito tomadas pelo referido poder, se 
ordene expressamente que tenha lugar esse aclo; 
porquanto, não podendo ser embaraçada pelo Go­
verno Imperial a execução de taes resoluções, se­
ria inútil que se ordenasse o cumprimento do qiui 
por força propria deve necessariamente ser obser­
vado pelas autoridades competentes.

Deve portanto V. Ex. expedir quanto antes as ne­
cessárias ordens, para que se proceda á nova elei­
ção de eleitores nas Paroebias de Cariacica, e de 
ilapemerim.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifacio de An- 
drada e Silva. —Sv. Presidente da Provincia do Es- 
})irito Sanlo.

N. 91.—FAZENDA.-Em 18 de Abril de 1861.

Declara que os Cousulcs não estão no caso de mandar vir, isentos 
de direitos, para seu proprio uso c consumo, geacros e elTeitos 
sujeitos aos mesmos direitos.-

Miüislei-io dos Ncgoclos da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 18 de Abril de 1861.

Jllm. eExm. Sr.—A’ vísia da pretenção do Consul 
da Prussia, o Sr. Slengel, de <{ue trata a nola do 
Ministro de sua nação, a ([iie \. Ex. se refere em

Di-asòES ü ii 1864. 12
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Sí‘U Aviso ilo 11 (lo coi reiile, sobre a iseneão de 
direitos })ara os imilormes, que o relerido Consul 
recebera pelo paquete Inglez Magdalena, tenho de 
ponderar a V. Ex. que a isenção de direitos de que 
gozão os Embaixadores e Ministros estrangeiros, e 
em geral as pessoas empregadas na diplomacia, 
para os objectes destinados para uso proprio, só 
é concedida quando chegão ao Império, na forma 
do Decreto n.'’ 2.022 de 11 de Novembro de 1857 
art, 512 | 7.'" Depois de estarem no Brasil acreditados 
junto á Corte, só os Embaixadores, Ministros re­
sidentes e Encarregados de Négociés gozão da isen­
ção de direitos para os generös e eííeitos inqior- 
fados, guardadas as condições do Decreto citado. 
Os Cônsules, portanto, nao tem esse direito de 
mandar vir, isentos de direitos, para seu proprio 
uso e consumo, generös e eííeitos sujeitos aos mes­
mos direitos. Só quando chegão pela primeira vez 
gozão da isenção, não só em virtude do art. 512 
I 7.", como dó I 15 e nota 92.“ da Tarifa, que con­
cede, livre de direitos, o despacho da roupa do uso 
pessoal e diário dos passageiros e quaesquer ob­
jectes usados do seu uniforme e vestuário, ainda 
(juando não os acompanhem na mesma embarcação 
que os transportai*.

Do Aviso de V. Ex. não consta se o Consul da 
Prussia veio de proximo para o Brasil, tendo já o 
seu uniforme, que agora mandou vir, ou se, estando 
ha mais tempo residindo aqui, fez encommenda do 
uniforme, e o mandou vir. Na segunda hypothèse 
não é regular o despacho livre, e gozaria elle de 
uma isenção, de que não tem gozado iguaes Agen­
tes Consulares. E pois, rogo a V. Ex. se sirva de­
clarar-me se 0 Consul da Prussia veio de proximo 
nomeado, e se o uniforme para que pede isenção 
é novo, e mandado encomraendar depois de já estar 
residindo no Paiz, a firn de que se possa resolver 
a semelhante respeito.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dia^ de Car- 
valJio.—Sr. João Pedro Dias Vieira.



0 ! —

N, 9o.— GUERRA.— Aviso de 18 de Abril de 1861,.

Determinando qnc as praças do Exercito qne tiverem de cumprir a
pena de prisão cm uma Fortaleza, acliando-so na GuariiiçAo da
Província de Piauliy, sejão remettidas para a de Pernambuco. '

2.* Directoria G e r a l 1 .Secção. — Rio de Janeiro.
■— Alinisterio dos A'egocios da Guerra em 18 de .\bril 
do I8GÍ .

lllm. e Exm. .Sr.— Em resposla ao officio n.° 6 de 
12 de Dezembro do atino proximo passado, no qual 
essa Presidência participa (jite, por não haver Forta­
lezas nessa Provincia, mandara conservar no Estado- 
Maior do Corpo de Guarnição o 2.” Cadete Raymundo 
Nonato Casleílo Branco, que, devendo solTrer a pena 
de 6 mezes de prisão em uma Fortaleza, achava-se 
com parte desse tempo vencido, e consulta sobre o 
modo de proceder no futuro, em casos idênticos; 
declaro a V. Ex. que as praças dessa gmarnição que 
tiverem de cumprir laes penas, deveráõ ser remetti­
das com toda a segurança para a Provincia de Per­
nambuco, communicandb-se immediatamentc a este 
Ministério a ida das referidas praças. E porque jã 
tenha o supracitado Cadete concluído o seu tempo de 
prisão, V. Ex. o mandará pôr em liberdade, se ainda 
0 não estiver.

Deus Guarde a Y. Ex. — José Marianno dc Mãitos. 
— Sr. Presidente da Provincia do Piauhy.

X. 96.— GUERRA . — Aviso de 18 de Abril de I86U
Communicando á Presidência da Provincia de Pernambuco que os 

réos militares condcninados a prisão com trabalho cm uma l orta- 
ieza, achando-se na Provincia do Piauhy, devem ser rcmcUidos 
para aquella Provincia.

2.“ Directoria Geral.— 1 Secção. — Rio de Janeiro.
'— Ministério dos Negocios da Guerra em 18 de Abril- 
de 1864.

Jllm. eExm. Sr. — Em solução á Consulta que di- 
rigio ao Governo Imperial o Presidente da Provincia. 
do Piaubv, acerca do modo de proceder jiara com



OS réos militares sentenciados a prisão com trabalho 
nas Fortalezas, visto alli não as haver; nesta data se 
declara á mesma Presidência que, d’ora em diante, 
deve enviar para essa Provincia, com toda a segu­
rança, os réos que se acharem naquellas circums- 
taricias, participando-o logo a este Ministério : o que 
communico a V. Ex. para seu conhecimento e go­
verno.

Deus Guarde a Y. Ex. — José Marianno de Maitos. 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco,

f '/A*

ifllá íM  "’ i N- 07. —GUERRA. — Aviso de 18 de Abril de 1864.
A ’ Prcsidcncia dc Maio Grosso, approvando a dcsignaç3o dos vend- 

mentos de Estado Maior de 2.® ciasse aos Ofliciacs que exercem 
os cargos de Administrador das obras da Fabrica da Poivora e dc 
Director do Nuclco Colonial de Taquary, e declarando que deve ser 
considerado á disposição da Presidência, sem exercicio designado, 
o Capilüo Joao Antonio de Magalhães Garcez, com direito apenas 
ás vantagens geraes, e não aos vencimentos de Estado Maior dc 1.“ 
Classe, visto que não competem Ajudantes de Ordens ás Presidên­
cias das Províncias em que ha Commandos de Armas.

4.“ Directoria Geral.—2.® Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra em 18 de Abril 
de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Aceusando recebido o officio de 
V. Ex. n.° 19, de 9 Fevereiro proximo passado, par- 
licipando haver mandado abonar vencimentos de 
Estado Maior de 1.* Classe ao Capitão João Antonio 
de Magalhães Garcez, e os de Estado Maior de 2.« 
Classe aos Capitães reformados Mathias Pereira 
Fortes e Antonio Pedro dos Santos, declaro a V. Ex. 
que bem arbitrados forão os destes últimos, por 
corresponderem aos exercícios de Administrador das 
obras da Fabrica da Poivora e Director do Núcleo 
Colonial de Taquary; quanto, porém, ao primeiro, 
não competindo Ajudante de Ordens ás Presidências 
nas Províncias em que ha Commandos de Armas, não 
])óde elle ter vencimento de Estado Maior de 1 ciasse, 
mns unicamente as vantagens geraes, por se achar 
a disposição da Presidência sem exercicio designado.

Deus Guarde a V. Ex.— José Marianno de Mattos.— 
Sr, Presidente da Provincia de Mato Grosso.
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N. 98.—FAZENDA.—Circular em 18 de Abril de I8G4.

Dedara que o disposto no art. 21 g S.<> do Decreto n.« 2.343 de 
29 de Janeiro de 1869 só se refere aos Empregados do Ministério 
da Fazenda.

Ministério dos Negocios da Fazenda- — Rio de Ja­
neiro em 18 de Abril de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Ins- 
nectores das Tliesourarias -de Fazenda que a attri- 
bui(;ão que lhes foi conterida pelo art. 21 § B." 
do Decreto n .“ 2.343 de 29 de Janeiro de 1859 se 
refere aos Empregados subordinados ao Ministério 
da Fazenda, e não aos dos demais Ministérios, aos 
quaes se mandará abrir assentamento e incluir em 
áolha depois de expedido pelo Thesouro o Titulo 
respectivo.

" José Pedro Dias d̂ e Carnalho.

N. 99. — JUSTIÇA.— Aviso de 18 de Abril de 1864.

Ao Presidente da Província do Amazonas. — Approva a decisão, de­
clarando que a sentença condemnatoria, não obstante a appellação 
interposta, suspende, como a simples pronuncia, o cxercicio das 
luneções publicas.

2.“ Secção.— Ministério dos Negocios da Justiça. 
— Rio de Janeiro, 18 de Abril de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o Imperador 
foi presente o oíficio de 5 de Fevereiro do cor­
rente anno, em que V. Ex. communicou a este Mi­
nistério que, lendo o Procurador Fiscal consultado 
SC 0 Escrivão dos Feitos da Fazenda, condemnado 
por sentença do, Chefe de Policia a um mez de 
prisão, de que appellou para a Relação do Districto, 
podia continuar a servir o oíTicio, declarara ao Sr. 
inspector da Thesouraria que a sentença condem­
natoria, não obstante a appellação interposta, sus­
pende, como a simples pronuiicin, o exercido das 
umeções publicas.
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0 Mesmo Aiigüslo Senhor, Tendo ouvido o Con- 
sdlieiro Consultor dos Negocios da Justiça, Houve 
[)or bem Approvar a decisão de V. Ex., que está 
(le accordo com a doutrina do Aviso n.^200dc 12 
dc Maio de 1862.

Deus Guarde a V. Ex. — Zacarias de Góes e Vas- 
conceUos.— Sw Presidente da Província do Ama­
zonas.

N. 100.— JUSTIÇA.— Aviso de 19 de Abril de 1864.

Ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Approva o acto que
annullou a revisão da lista de jurados, feita no Termo do Rio Preto.

2." Secção.— Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, 19 dc Abril de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Mageslade o Imperador, a 
quem foi presente o oílicio dc V. Ex. dc 2 de Março 
ulümo, Tendo ouvido o Conselheiro Consultor dos 
Negocios da Justiça; Houve por bem Approvar o 
acto, pelo qual V. Êx. considerou de nenhum elTeilo 
a ultima revisão da lista de Jurados, feita no Ter­
mo do Rio Preto em Dezembro do anno passado, 
e mandou vigorar a anterior cmquanto não tem lu­
gar outra, a que não prejuditjuem tantos vicios: 
visto como foi illegal o procedimento do JuizMu- 
jucipal que nomeou um Promotor ad hoc, quando 
o art. 238 do Regulamento n.® 120 de 31 de Janeiro 
de 1842 determina que o substituto do Promotor 
da Comarca para os actos da Junta revisora é o 
Subdelegado em cujo districlo estiver a Casa das 
sessões do Jury; e, annullada a revisão da lista 
(le jurados, é ó mesmo que se ella não fosse feita 
em temt)o, continuando em vigor a qualificação 
existente, segundo o Aviso de 26 de Abril de 1833.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas- 
conceUos.— Sr. Presidente da Província de Minas 
Geraes.
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N. 101.— LMPEUIO.— Em 19 de Al)ril de ISC.i.

Declara que, om casos como o de (|uc se trata, a falta de edital
auüuucíaiido aos votantes o dia da eleiçüo constitue uullidade.

3.=* Secção.— Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios dò império em 19 de Abril de 18Gi,

Illm. e Exm. Sr. —Foi presente a Sua Magestade 
0 imperador o officio dessa Presidência n." 1G8de 
2G de Dezembro do anno passado, expondo as ir­
regularidades havidas na eleit^ão de Juizes de Paz 
a que se procedeu no dia 22 de Novembro do mes­
mo anno em o novo districto do Parazinlio.

E 0 Mesmo Augusto Senhor, Tendo-se Confor­
mado por Sua Immediata Resolução de 9 de cor­
rente mez com o parecer da Secção dos Negocios 
do império do Conselho de Estado, exarado em 
Consulta de 15 de Fevereiro ultimo. Ha por bem 
Mandar. annullar ambas as eleições feitas no refe­
rido districto: a que teve lugar sob a presidência 
do 1.“ Juiz de Paz, por nella ter occorrido uma 
falta substancial, como a preterição do edital que 
devia annunciar aos votantes o cíia da eleição; e 
a que foi presidida pelo 4." Juiz de Paz, por nella 
ter-se dado a irregularidade de haver este, não 
obstante a suspensão dos trabalhos determinada 
pelo 1.®, assumido a presidência do acto, e creado 
uma Mesa toda illegal.

Cumpre, portanto, que V. Ex. expeça em tempo 
opportune as necessárias ordens paní proceder-se 
á nova eleição, a qual deverá ler lugar na época 
das eleições geraes, que já se acha próxima, pou­
pando-se assim aos votantes o incommodo de se 
reunirem para um acto, cujos elíeitos pouco podem 
durar, devendo continuar a jurisdicção dos Juizes 
de Paz que a exercião antes da erecção do dis­
tricto.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifacio de An- 
drada e Silva.— Si\ Vice-Presidente da Provincia do 
Ceará.
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N. 102— JUSTIÇA.— Aviso dc 20 de Abril de I8Gi.

Ao Presidente da Província da Bahia. — Decide que n3o podem os 
Presideules de Proviucia nomear Porteiros dos Auditórios.

- 2." Secção— Ministério dos Negoeios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1864.

íllm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o Imperador 
íbi presente o oíTicio dessa Presidência de i2 de 
Dezembro do anno passado, submeltendo á consi­
deração do Governo Imperial a duvida suscitada 
pelo Juiz. de Direito da \ Va r a  Crime dessa Capital, 
por baver a mesma Presidência nomeado o Oíllcial 
de Justiça José da Silva Costa para interinamente 
servir o officio de Porteiro dos Auditórios.

O Mesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido o Con­
selheiro Consultor dos Negoeios da Justiça, Houve 
por l)em Decidir que o Presidente da Provincia não 
podia fazer tal nomeação, em vista dos Decretos 
de de Julho de 1830, de 30 de Agosto de 1831 
art. 10 II 1.® e 2.°, e de 18 de Fevereiro de 1860; 
e ainda quando este ultimo Decreto não prohibisse, 
como prohibe, que de sua data em diante seja pro­
vido o officio de Porteiro dos Auditórios, pois que 
deve ser servido pelo Official de Justiça que estiver 
de semana, nunca o provimento interíno> de tal offi­
cio competiría ao Presidente da Provincia, senão 
á autoridade judiciaria, nos termos- do- Decreto de
1.“ de Julho de 4830, nã«- derogado- pela Lei de 3 
de Outubro de 1834, como é expresso no art. 10 
do Decreto de 30 de Agosto de i831. O que com- 
munico a V. Ex. para seu conhecimento e devidos 
eíiéitos.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas- 
concdlos. — Si\ Presidente da Provincia da Bahia.
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N, 103.— JUSTIÇA.— Aviso de 20 de Abril de 18G4,

Ao Presidente da Província do Piauhy.— Approva a decisão, decla-
lando que ha incompatibilidade na accuinulaçüo dos cargos dc
Secretario da Capitania do Porto e Jui/. Municipal suppleute,

2.“ Secção.— Ministério dos Negocios da Justiça.—> 
Hio dc Janeiro, 20 de Abril de 1804.

Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, 
a quem foi presente o oííicio de 23 de Dezembro 
do anno passado, cm que V. Ex. commimicou que, 
em virtude da representação do Juiz de Direito da 
Comarca da Parnahyba, declarara ao Tenente Albano 
Antonio de Moraes Castro que não podia aceumu- 
lar as funeções do car^o cie Secretario da Capita­
nia do Porto com as cie Juiz Municipal supplente, 
por serem incompativeis, Tendo ouvido o Conse- 
Ibeiro Consultor dos Negocios da Justiça, Houve por 
bem Approvar a decisão dc V. Ex.

E, consultando V. Ex. se, para solver a incom­
patibilidade, deve 0 dito empregado ser demittido 
de um dos cargos, precedendo escolha sua, Manda 
0 mesmo Augusto Senhor declarar que elle só pode 
ter um dos lugares, devendo ser exonerado do outro.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias dc Góes e Vas- 
conccllos.—Sr. Presidente da Provincia do Piauliy.

N. 104.—IMPÉRIO.—Em 20 de Abril de 1804.

Declara que a obrigação dc passar recibos das cópias das actas de 
que trata o art. 79 da Lei de 19 de Agosto dc 1846, deve-se en­
tender imposta tanto ás agencias como ás administrações do Cor­
reio.

3,“* Secção.— Rio de .Janeiro.—^̂ Ministerio dos Ne- 
goeios do Império em 20 de Abril de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tenho presente o oííicio de 
V. Ex. n.® 14 de 23 de Setembro do anno passado, 
submettendo á approvação do Governo Imperial a 
decisão, pela qual declarou ao Administrador do 
Corieio dessa Provincia que a obrigação de passar

DECISUES DE 1£04. 13
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ás mesas dos collegios eleitoracs o recibo da cópía 
das actas, de que trata o art. 79 da Lei de 19 de 
Agosto de 1846, deve-se entender imposta tanto ás 
agencias propriamente ditas como ás administra­
ções do Correio, sem embargo do silencio da lei 
a respeito de taes administrações; porquanto, sendo 
o íim do Legislador cercar de todas as garantias 
a remessa das referidas actas e a sua entrega ás 
autoridades competentes, torna-se evidente que as 
ditas administrações não podem eximir-se do cum­
primento daquefla obrigação, sem que se possa 
objectar com a posição superior em que ellas se 
aciião collocadas relativamunte ás agencias, visto 
como, podendo dar-se nas administrações os mes­
mos abusos que a citada lei procura evitar nas 
agencias a respeito da remessa e entrega das actas, 
essa superioridade não constitue razão attendivel 
para que taes repartições se neguem a passar o 
mencionado recibo.

Em resposta declaro a V. Ex. que o Governo Im­
perial , attendendo ás razões acima expostas, e a 
que em outras leis, na parte relativa á remessa 
de documentos, não se faz distineção entre agencias 
e administrações, appro va a decisão dé V. Ex.

Deus Guarde a V. Ex.— José Bonifacio de An- 
drada e Silva.— Sr. Presidente da Provincia do 
Rio Grande do Norte.

N. 105.— IMPÉRIO.— Em 21 de Abril de 1864.

Rccommenda a execução do Decreto n.® 583 de 18 dc Fevereiro
de 1849.

3.® Secção.— Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios de Império era 21 de Abril de 1864.

Tenho presente o officio de 11 do corrente mez 
em que Vm., cumprindo a ordem exarada no Aviso 
deste Ministério de 5 do mesmo mez, responde ás 
aceusações que a Ym., na qualidade de Presidente 
da Junta de Qualificação dessa parochia, forão feitas
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piílo-Juiz tic Paz cm cxercicio no i.® tlislriclo cia 
mesma Parocliia; c em resposla declaro-lhc que 
o Governo Imperial julga atlendiveis, por serem 
conformes á Lei, as razões de que Vm. se serve 
para contrariar as ditas aceusações, menos no que 
diz respeito a falta de remessa da copia da lista 
parcial da qualificação áquelle Juiz, porc[uanto, se- 
gunclo 0 disposto no Decreto n,« 583 de i8 de Fe­
vereiro de 1849, as copias parciaes da qualificação 
devem ser extrahidas e remettidas aos Juizes de 
Paz em exercicio dentro de oito dias, contados da- 
quelle em ejue ficar terminado o alistamento; pre­
ceito este em cuja observância deve haver todo o 
zelo, sem embargo da razão que Vm. allega, de 
jamais ter sido cumprida essa disposição em annos 
anteriores, porquanto uma tal omissão poderá 
.quando muito provar ejue as Juntas de Qualificação 
tem deixado de cumprir a obrigação imposta pelo 
art. 21 da Lei de 19 de Agosto de 1846, o que cie 
certo não c razão para que seja tolerada a con­
tinuação de uma pratica tão abusiva.

Deus Guarde a Vm.— José Bonifácio de Andrada 
e Silva.— Juiz de Paz Presidente da Junta do 
Qualificação da Parochia de Santa Rita.

N. 106. — BÍPERIO.— Em 21 de Abril de 1864.

Resolve duvidas sobre trabalhos de qualificaçCíes.

3.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 21 cie Abril de 1864.

Tenho presente o officio de 26 de Março proximo 
finclo, em que Vm. representa a este Ministério sobre 
varias irregularidades praticadas pelo Presidente da 
Junta de Qualificação dessa parochia; e cm res­
posta declaro-lhe que o Governo Imperial, atten- 
dendo ás razões allegadas pelo dito Presidente no 
seu officio de 11 do corrente mez, julga impro­
cedentes as aceusações contidas naquedla represen­
tação, excepto a que diz respeito a não ler sido
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remetUda a ^m. a copia parcial do alislnnieiilo do
1." districto, na iorma do art. 21 da Lei de 19 do 
A^oslo do 184G, e Decreto n." 583 de 18 de Feve­
reiro do 1849, pelo que nesta data expeço Aviso ao 
mesino Juiz, recommendando-lhe a rigorosa obser­
vância desse preceito. Quanto ás outras accusações, 
observo a Vm. o seguinte:

1 O facto de apresentar-se na matriz, durante os 
cinco dias da 2^ reunião da Junta, o Juiz de Paz 
inais votado José Antonio de Oliveira não era ra­
zão })ara que aqueiie deixasse a presidência da 
Junta, não só porque o Juiz de Paz a quem é 
passada a jurisdicção não é competente para julgar 
da veracidade do impedimento allegadopor aquelle 
a (|ueni substitue, na fórma do Aviso n.« 112 de 27 
de Abril de 1849, | C.'», como também porque pode 
o Juiz ter impedimento muito legitimo para pre­
sidir á Junta de Qualificação, e não o ter para com­
parecer na Matriz, segundo o Aviso n,*’ 591 de 26 
de Dezembro de 1860, cuja doutrina, embora se 
refira á presidência de uma eleição, é applicavel á 
da Junta do Qualificação, visto militarem a favor 
desta especie as mesmas razões que fundamenta- 
rao aquclla decisão.

2. « Ainda mesmo adrnittida a existência do facto, 
(lue Vm. expõe, relativamente a terem sido des­
prezadas pelo Presidente da Junta varias listas de 
votantes apresentadas por alguns Inspectores de 
Quarteirão, o que não está satisfactoriamente pro­
vado, nada ])óde esto Ministério resolver ácerca de 
tal abuso, pois que contra as inclusões, ou exclu­
sões de votantes, que forem contrarias á Lei de 
19 de Agosto de 1846, lia a faculdade de interpor 
recurso para os Tribunaes designados nessa mes­
ma Lei, únicos competentes para providenciarem 
a tal respeito.

3. “ Sendo a faculdade de attestar a existência de 
qualquer facto um direito, cujo exercicio depende 
da livre ai)reciação da autoridade, a quem incumbe 
dar 0 attestado, torna-se evidente (pie o Presidente 
da Junta de Qualificação dessa Parochia não estava 
na obrigação de mandar attestar o que lhe foi re- 
(|uerido por Vm., tanto mais que um dos factos, 
de que Vm. tratava no seu requerimento, nada ti­
nha com os traballios da qualificação, sobre os quaes 
não podia influir a presença do 1 Juiz de Paz José 
Antüiiio de Oliveira, visto ler comparecido na (pui-



lidàflc (Ic simples cidadão, e não na do autoridade, 
além dc que, sendo esse laclo de puljlica notorie­
dade, não era necessário, para prova-lo, o dito atles- 
tado.

Deus Guarde a Vm.—- /osd Bonifácio de Andy^ada 
e Silva.—Sr. Juiz dc Paz em cxcrcicio no l.° dis- 
tricto de Santa Rita.

N. 107.-GUERRA.—Aviso dc 21 dc Abril dc 18G4.

Ao Director do Argcnal de Guerra da Còrte, determinando que lance 
0 seu visto  ou ruhrica nas férias dos operários, porque nenhum 
scrvi(;o desse estabelecimento está isenta da sua Dscalisaçao.

4.“ Directoria Geral.—2.“Socção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra em 21 dc Abril 
dc 18G4.

Verificando-se na Repartição de Contabilidade deste 
Ministério que as íerias dos operários do Arsenal de 
Guerra sobem para o devido processo sem o visto 
ou rubrica de Vrn., o que é irregular, porque ne- 
nbum serviço desse Arsenal está isento dc sua íis- 
calisação, cumpre (lue d’ora em diante Ym. pre­
encha essa formalidade, tanto mais necessária quanto 
é avultada a despeza que corre por esta verba.

Outrosim recommendo a Vm. a observância do dis­
posto no Aviso de 4 de Abril de 1859, tão restricta- 
rnente quanto íor possível, sem prejuízo da fiscali- 
sação que fica determinada.

Deus Guarde a Vm.—José Marianno de Mattos.— 
Sr. Director do Arsenal dc Guerra da Corte.
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N. 108.—JUSTIÇA. — Aviso de 22 dc'Abhl dc 1864.'

A o  Vicc-Prcsidcntc da Provincia dc Santa Catharina.—Manda annnilar 
a nomeação do cidadão Manoel da Silva Mafia para segundo subs­
tituto do Juizo Municipal do Termo dc S. Sebastião de Tijucas.

2.“ Sccção.—Ministério dos Negocios da Justiça. 
—Rio de Janeiro em 22 de Abril de 1864.

Illm. e Exm. Sĵ .—A Sua Majestade o Imperador
’ d(íbi presente o oííicio de 12 cíe Fevereiro do cor­

rente anno, em cjue V. Ex. communica que, tendo 
0 segundo substituto do Juiz Municipal do Termo 
de S. Sebastião de Tijucas deixado de prestar ju­
ramento no prazo marcado pelo Decreto n.° 2.012 
de 4 de Noveml)ro de 1857, tora para essa vaga 
nomeado o cidadão Manoel da Silva Mafra, que na 
ausência do primeiro substituto assumio a juris- 
dicção; e, porque apparecem reclamações, cbm o 
fundamento de não competir-lhe o exercicio e sim 
ao terceiro substituto, consulta o que convém fazer 
em ordem a corrigir a irregularidade daquella no­
meação, sem oíTender o direito das partes, em cujos 
processos oíFiciou o mesmo substituto em boa fé.

O Mesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido o Con­
selheiro Consultor dos Negocios da Justiça, Manda 
declarar a V. Ex. que deve ser annullada a no­
meação do cidadão Manoel da Silva Mafra para 
segundo substituto do Juizo Municipal do Termo 
de S. Sebastião de Tijucas, por contraria ao que 
lerminantemente dispõe o art. 7." § 3." do Decreto n." 
2.012 de 4 de Novembro de 1857, restabelecendo-se 
a ordem dos substitutos, prescripta no mesmo De­
creto. Quanto aos eíTeitos juridicos dos actos pra­
ticados pelo mencionado cidadão como segundo 
substituto do Juizo Municipal, nada pode o Governo 
providenciar, por ser da exclusiva competência do 
Poder Judiciário.

Deus Guarde a V. Ex.--Zacarias de Góes e Vas  ̂
concellos.— Sr. Vice-Presidente da Provincia de 
Santa Catharina.
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ÍN’. 109.—fazenda.—Circular emâGclc Abril de I8G4.

Transmitte 0 Decreto que manda vigorar no exercício de 18Gi a 
1865 a Lei n." 1.177 de 9 de Setembro de 18G2.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—' Ilio de Ja­
neiro em 26 de Abril de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
Dunal do Thesouro Nacional, transmitte aos Srs. Ins- 
pectores das Tliesoiirarias de Fazenda, para o de­
vido conhecimento e execução, o incluso exemplar dd 
Decreto n.® 1.198 de 16 do corrente mez determi­
nando que a Lei n.° 1.177 de 9 de Setembro de 1862 
decretada para o exercício de 1863-1804, continue em 
vigor no anno íinanceiro de 1864-1865, emquanto não 
for promulgada a Lei do Orçamento deste exercício 
e dando outras providencias; cumprindo declarar 
aos Srs. Inspectores, para que o recommendem ás 
Estações arrecadadoras, que a cobrança dos direitos 
addicionaes de 2 e 5 por cento, de que trata a refe­
rida Lei, não deve cessar, emquanto o contrario não 
fõr expressamente determinado.

José Pedro Lias de Carvalho.

N. 110.— FAZENDA.—Em 29 de Aliril de 1864.

Declara que nãó tem lugar as multas quando as diíTercnças para mais 
encontradas nas conferencias dos manifestos nao revelarem fraude.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 29 de Abril de 1864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Avelino de Almeida Rodrigues Isaac, Presidente 
da Companhia intermediaria de paquetes a vapor, 
interposto da decisão da Inspectoria da Alíánclega 
da Corte, que multou o Commandante do vapor 
Im'perador pelo accrescimo de 70 saccos com arroz

11
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fjiie de mais descarregou dos que conslavão do res- 
]jeclivo luanireslo ; e o mesmo Tiibimal, vista a 
allcgação do rccorreiile de que semeüiaiile acci-es- 
cimo provinha de manifeslo engano, oceasionado 
pela presteza com que os vapores recebem a carga 
nos portos intermediários, c considerando que, não 
sendo o genero sujeito a direitos, não pode haver 
presumpção de fraude, e que, segundo o art. 58 
do Decreto n.“ 3.217 de 31 de Dezembro de 18G3, 
deve aquella Inspectoria deixar de impor multas, 
íjuando as diíTerenças para mais encontradas nas 
conferencias dos manifestos não revelarem fraude, 
resolveu o referido Tribunal dar provimento ao 
recurso, para que seja o Commandanle do vapor 
l77iperaclor alliviado da multa que lhe foi imposta: 
o que communico ao Sr. Inspector interino da re­
ferida Alfandega para sua intelligencia e devidos 
eífeitos.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 111.— GUERRA.— Aviso de 29 de Abril de 18G4.

A’ Presidência de S. Pedro do Rio Grande do 5ul, signiGcando que 
ii3o leni direito ao abono de vantagens o Brigadeiro Commandante 
da Guarnição da Cidade do Rio Grande durante a licença que lhe 
foi concedida pelo respectivo Commandante das Armas, porque 
nem as Presidências, nem os Commandantes de Armas, podem con­
cede-las com vantagens, á vista do art. 106 do Regulamento de 27 
de Outubro de 1860, que revogou todas as disposições anteriores.

4.^Directoria Geral.—2." Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocios da Guerra em 29 de Abril 
de 18Gi.

Illm. e Exm. Sr.—Em solução ao officio n.° 125, 
de 28 de Março proximo passado, com o qual V. Ex. 
submetteu á consideração do Governo Imperial a res­
posta que dera á Thesburaria de Fazenda no tocante 
a impugnação feita pela Pagadoria do Rio Grande ao 
abono das vantagens reclamadas pelo Rrigadeiro 
Commandante da Guarnição dessa Cidade, relativas

li
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ao lempo da licença que lhe íora concedida pelo 
respectivo CommandaiUe das Armas, para ir á Ca­
pital declaro a V. Ex. que bem procedeu em es­
tranhar ao Pagador da cilada Pagadoria a sua faíla 
de altenção para com o referido Brigadeiro, não po­
dendo porém serapprovada a deliberação dê V. Ex. 
quanto ao abono dos vencimentos, sobre que versa 
a questão, visto que nem as Presidências, nem os 
Commandantes das Armas podem conceder licenças 
com vantagens, não sórnenle por ser principio cor­
rente de que estas são inherentes á eíTectividade de 
exercicio, como também porque o art. 106 do Re­
gulamento de 27 de Outubro de 1860 revogou todas 
as disposições que regiilaváo anteriormente a con­
cessão de licenças.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno de Mattos.— ̂
Sr. Presidente da Província de S. Pedro do SuL

N. 112. —JUSTIÇA.— Aviso de 2 de Maio de 1861.

A Serafim dos Anjos Malta. — Decide que lhe compele, na quali­
dade de 1.« suppiente juramentado, o exercicio do cargo de Juiz 

. de Paz do l.® districto da freguezia de Santa flita, por ter mu­
dado de domicilio o 4.« Juiz eleito, João Lopes Bastos.

2.» Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1861.

Sua Mageslade o Imperador, a quem foi presente 
0 oíncio que Vm. dirigio ao Ministério do Impé­
rio, allegando competir-lhe no corrente anno o 
exercicio do cargo de Juiz de Paz do 1.« districto 
da freguezia de Santa Rita, por não ter domicilio 
na mesma freguezia o Juiz de Paz eleito, João 
Lopes Rastos, Houve por bem Decidir que a Vm. 
na qualidade de 1.** suppiente juramentado, com-  ̂
pele 0 exercicio daquelle cargo no corrente anno ■ 
visto como perante a Illm. Camara Municipal Íicoií 
provado qiie o 4.“ Juiz eleito João Lopes Rastos 
mudou de freguezia, e o Aviso de 7 de Agosto do 
armo passado, expedido pelo Ministério do Irnpe-

b e c í s Oe s  PE 18fi l . u
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1 io, ierminantemenlo dispõe que a mudança de do­
micilio íaz perder o cargo de Juiz de Paz, e de lal 
modo que, ainda mesmo que volte para a x^arochia, 
não 0 póde recuperar. O que communico a Vm. 
para sua intelligencia, cumprindo que sirva no cor­
rente anno o lugar, que lhe compete, de 4.“ Juiz 
de Paz do 1." districlo da freguezia de Santa Rita.

Deus Guarde a Vm.— Zacarias de Góes e Vas- 
concellos.— Sw Serafim dos Anjos Malta.

N. 113.—GUERRA.—Aviso de 2; de Maio de Í8G4.

A' Presidência de Pernambuco, declarando procedente o recurso, in­
terposto pelo Procurador Fiscal da Thesoiiraria de Fazenda, da 
ordem de pagamento de luzes fornecidas «i guar<la da cadéa da 
Villa de Barreiros, porque o Aviso Circular de 25 de Junho de 
1862 resliluio todo o vigor ás lustrucçOes de 10 de Janeiro de 1843.

4.=* Directoria Geral.— 2.“ Secção.— Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios da Guerra em 2 
de Maio de 1864.

li-l

V i l
, 1.

íltm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. que é pro­
cedente 0 recurso interposto pelo Procurador Fiscal 
da Thesouraria da Fazenda contra a ordem dessa 
Presidência de 21 de Março ultimo, que mandou 
pagar a Joaquim Elviro Alves da Silva, por conta 
deste Ministério, a quantia de 30^720, importância 
de luzes fornecidas á guarda da cadea da Villa de 
Barreiros, nos mezes de Julho a Dezembro do anno 
proximo passado; porque o Aviso Circular de 25 
de Junho de 1862, prohibindo todas as despezas 
que não estivessem autorisadas por disposições 
anteriores, implicitamente restituio todo o vigor ás 
ínstrucções de 10 de Janeiro de 1843, que ainda 
regulão as despezas militares e no art. 56 a de que 
se trata.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno de Mattos.—• 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco.
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N. 114. — FAZENDA.— Em 4 dc Maio de 18Gi.

Manda observar provisoriamente no excrcicio de 1864 — 18G5 a dis 
tribuiçao de credito feito no anterior.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro ern 4 de Maio dc 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em virtude do Decreto 
n.“ 1.198 de 16 de Abril proximo passado, declara 
aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda 
(|ue, emquanto o contrario não fôr determinado, 
conlinuão ernvigorno futuro exercício de 1864—1865 
as disposições da Ordem de 26 de Junho do 
anno findo, pela qual foi avaliada a receita e distri­
buído 0 credito dos diversos Ministérios para as 
despezas a cargo das mesmas Thesourarias no actual 
excrcicio.

José Pcch‘0 Dias dc Carvalho.

N. 115.—FAZENDA. — Em G dc Maio de 1861.

Cüinpeteucia da autoridade administrativa para impor as penas 
nos casos de soucga(;ao dc siza.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro, 6 dc Maio de 1864.

Em solução á Consulta do Collector das Rendas 
do Pirahy, constante de seu oílicio de 11 de Fe­
vereiro ultimo, a respeito do procedimento que 
deve ter relativamente á fraude empregada por Lu­
cio José da Fonseca e Dionizio Jose dos Santos nas 
vendas que mutuamente se íizerão dc unia fazen- 
dinlia naquelle termo com prejuizo dos interesses 
da Fazenda Nacional, haja V. S, de declarar ao nies- 
mo Collector (pie iiclo direito antigo, como já lo| 
declarado á Tlicsouraria de Minas em ordern de 7
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iniposição das penas do Alvará 

3 de Jmi.io de 1809 || 8." e 9.® pela sone^aeae
lO l i n n r m l n  n n  n^n^Y  ̂r\ ^  ^

V*.. v7Mix.̂ ouu uu [ju^uiiitíiuo uu iriDuio, mas 
»loje, depois da publicação do art. 12 da Lei de 2G 
de Setembro de 1857, é da competência da aulori- 
itade admniistrativa impor as penas comminadas no 
miado artigo pela sonegação da siza, e não as do- 
/dyará, liaja ou nao denunciantes, embora os factos 
NCjao anteriores; porquanto, sendo a disposição 
jienal nova mais suave do que a antiga, cieve ser ̂ ^  1 ‘ v j u u  t\ U i i / V o  S u í
app ícada immediatamenle, ainda que não se tenhai- j  «lüua ijuu uao be lenna
pulilicado 0 Regulamento das sizas, por ser assim 
coníorme aos principios de stricta justiça e as con­
sequências necessárias do direito 'de punir.

Por outro lado, sendo certo que, quando se ar- 
ticulao tactos de íraude, aprova testernunlial é ad-' 
niissivel de piano contra toda a especie de instru­
mentos; e allegando o Collector factos dessa natureza 
de diminuição do preço, prejudiciaes á Fazenda Pu- 
jnica nas escripturas juntas de compra e venda de 
Pens de rmz, convém que sejão Iransmittidos á 
Directoria Geral do Contencioso os officios e es- 
ciipturas inclusas, para se poder promover no Juizo 
dos Feitos a justificação exigida pela natureza dos 
lactos arguidqs, e que, sendo procedente, se de- 
’'.eia transmitlir ao Collector para impor as penas 
do citado art. 12 da Lei de 1857, facultando re­
curso para o Tribunal do Thesouro, na formadas 
disposiçoes em vigor.

'' y,-  ̂ - ’^osé Pedro Dias deCar- 
Vuhítc^ '̂  ' Director Gera! das Rendas
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N. !I6. — IMPÉRIO.— Em 7 de Maio de 1864.
0 vigário Collado licenciado nSo póilc perceber a congrua, findo o 

prazo da licença, eiuquanto nao entra cm excrcicio.

G.'' Secyão.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 7 de Maio de 1864.

Levei ao conhecimento de Siia Magestade o Im­
perador 0 requerimento em que o Padre Jotão Alves 
Carneiro, Vigário Collado da freguezia do Porto das 
Caixas, pede pagamento de sua congrua corres­
pondente ao anno de 18G3, e sobre o qual V. S. 
Illm. informou em oíTicio dí 30 de Abril ultimo.

E 0 Mesmo Augusio Senhor Hduve por l3em Man­
dar Declarar a V. S. Illm. que o supplicante só tem 
direito á congrua relativa ao tempo em que gozou 
da licença que lhe foi concedida por Portaria deste 
Ministério de 21 de Outubro de 1862, e, quanto ao' 
restante, que, apezar do attestado de moléstia pelo 
supplicante junto ao dito requerimento, não póde 
ser eíTectuado o pagamento requerido em vista dos 
Avisos do Ministério da Justiça n.Mio de 26 de Abril 
de 1849, e de 26_de Julho de 1851, (mja doutrina 
tem toda applicação ao caso de que se trata.

O que communico a V. S. Illm. para que haja de 
fazer constar ao supplicante, a quem declarará que, 
pertencendo a exercido findo a divida proveniente 
da congrua a que tem direito, deverá liquida-la, para 
que se possa autorisar o respectivo pagamento.

Deus Guarde a V. S. Illm.— José Bonifacio de An- 
drada e Silva. — 'àv. Vigário Capitular da Diocese 
do Rio de Janeiro.

N. 117. — IMPÉRIO.— Aviso de 7 de Maio de 1864. 
lícíolvc íluvidas sobre eleições.

3.;̂  Secção. — Rio de Janeiro.— Minislerio dos Ne­
gocies dò Império em 7 de Maio de 1864.

Illm. c E\m. Sr. — Tenho presenhí o officio n." 68 
de 16 (le Abril proximo passado, com o qual V. Ex. 
IransmiUe a rcprcscnlaçao que llie dirigio a Camara
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Municipal ila Villa do Rio Prelo, peclincío (|uc sc au- 
mille a (jualiíicação dc votantes daparocliia da Villa, 
por motivo das seguintes irregularidades que nella 
oceorrêrão:

Ter 0 Juiz de Paz mais votado feito a convoca- 
cão dos eleitores e supplentes, no dia 27 de Dezembro 
üo anno passado, para 17 do mez de Janeiro ultimo, 
preterindo assim o prazo que deve mediar entre a 
convocação e a reunião da Junta ;

2.  ̂ Ter convocado os eleitores e supplentes da 
actual legislatura antes de saber oíficialménte da ap- 
provação da respectiva eleição ;

3. ® Estar o Juiz de Paz mais votado, ao tempo em 
que presidio á Junta, no exercício do cargo cie Juiz 
Municipal, como supplente.

E em resposta, declaro a V. Ex., para o fazer 
constar áquella Gamara, que não lia razão para a 
annullaçáo que ella pede:

1. “ Porque da preterição do prazo que deve mediar 
entre a convocação e a reunião da Junta não resultou 
impossibilidade de comparecerem no dia marcado 
os eleitores e supplentes da parocliia ;

2. “ Porque o simples facto de terem sido convoca­
dos os Eleitores e supplenles da actual legislatura 
sem que constasse oificialmcnte ter sido approvada 
a respectiva eleição, comquanto envolva uma irre­
gularidade, não vicia o processo da qualiíicação , 
visto estar provado que ao tempo em que elles forão 
convocados já a Gamara dos Deputados tinha julgado 
válida a mesma eleição ;

3. ” Porque, da certidão apresentada pelo Juiz dc 
]*az, vê-se (lue elle deixou o exercicio da vara de Juiz 
Municipal no dia 16 de Janeiro, e que, portanto, nãcr 
se realiza a hypotliese do Aviso n.® 162 de 6 de Julho 
de 1859, 0 quál prohibe sómente o exercicio simultâ­
neo dos referidos cargos.

Deus Guarde a V. Ex.— José BonifacÁo de An- 
drada e Silva. — Sr. Vice-Presidente da Província de 
Minas Geraes.

L - ,
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MS.— GUERRA.— Aviso em 9 de Maio de 1804.

A’ Presidência de Pernambuco, corroborando as concUisOes do Aviso 
de 9 do corrente a proposito do fornecimento de luz e agua para 
o quartel da guarda da cadèa da Cidade de Olinda.

• 4.“> Dlrectoria Geral. — 2.“ Secção. — Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Xegocios da Guerra em 9 
de Maio de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex. que 6 pro­
cedente 0 recurso interposto pelo Procurador Fiscal 
da Thesouraria de Fazenda da ordem dessa Pre­
sidência, mandando pagar a Francisco Ludgero Nu­
nes Vianna a quantia de 63^700, que despendera 
com 0 fornecimento de luzes e agua para o quartel 
da guarda da cadêa da Cidade de Olinda, nos mezes 
de Março a Outubro do anno proximo passado, por­
quanto 0 Aviso Circular de 25 de Junho de 1862, pro- 
hibindo a autorisação de despezas não previstas nas 
leis e regulamentos militares, revalidou virtual­
mente as disposições do art. 56 das Instrucções 
.de 10 de Janeiro de 1843, conforme signifiquei a 
y. Ex. em Aviso de 2 do corrente, a proposito de 
um íornecimenlo idêntico, feito á guarda da cadêa 
da Villa de Barreiros.

Deus Guarde a V. Ex.—José Marianno de Mattos.-^ 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco.

<319.— FAZENDA. — Em 10 de Maio de 1864.

À seníenía condemnaíoria suspende o exercido das funeçOes
publicas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro, 10 de Maio de 1864.

íllin. e Exm. Sr.—Em resposta ao oülcio de V.' 
Ex. cie 5 de Fevereiro deste anno, em que submet- 
teu á approvaçãü do Governo Imperial a solução
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ffue dera a Consulta do Procurador Fiscal da Tlie- 
souiaiia, declarando fjue a sentençacondemnatoria 
não obstante a appellação interposta, suspende, co­
mo a simples pronuncia, o exercicio das funeções 
publicas, declaro a V. Ex., de conformidade com 
o Aviso do Ministério dos Negocios da Justiça de 
48 de Abril ultimo, que Sua Magestade o Impera­
dor, Tendo Ouvido o Conselheiro Consultor dos Ne- 
gocios da Justiça, Houve por bem Approvar a de­
cisão, que está de accorde com a doutrina do \viso 
n.® 200 de 12 de Maio de 1862.

Deus Guarde a V. ^\,— José Pedro Dias deCar-^ 
rai/io,— Sv, Presidente da Provincia do Amazonas.

!V. 120.— FAZENDA. — Em 11 de Maio de 1864.
Nüo é isenta do imposto da siza a compra dc casa feita pilas 

Camaras Municipaes para as suas sessões.

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio dc Ja­
neiro, 11 dc Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tbesouro Nacional, lendo presente o of­
ficio n.° 44 de 10 de Março ultimo do Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Ceará 
participando a decisão tomada pela respectiva Junta 
de Fazenda de não isentar do imposto da siza a 
compra de uma casa feita pela Camara Municipal 
para as suas sessões, declara ao mesmo Sr Ins­
pector, em resposta ao citado officio, que fica ap- 
provada a dita decisão; porquanto sómente nos 
casos especificados na Lei n.'' 719 de 28 de Setem­
bro de 1853, art. 21, poderão as Camaras Munici­
paes gozar de isenção do pagamento de siza nas 
compras que fizerem: em todos os mais casos, e 
o de que se trata, é um delles, deve pagar o im-
ííosffi, jirevalecendo assirn a doutrina das ordens
de 28 de Setembro de 1847 e de 30 de Janeiro de 
1851 e outras.

José Pedro Dias de Carvalho,
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121 . — FAZENDA. — Em 12 de Maio de 1864.•*
Os pagamentos de dividas de exercícios findos podem ser feitos até 

o fim do semestre addicional, niío excedendo os créditos conce­
didos ás Thesourarias.

1.“ Secção. — Ministério dos Negocios da Fazenda. 
— Rio de Janeiro em 12 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
l)nnal do Thesouro Nacional, tendo resolvido re­
vogar a Circular n." 9 de 21 de Fevereiro de 1863, 
declara aos Srs. Inspeclores das Thesourarias de 
Fazenda que os pagamentos das dividas de exer- 
cicios íindos deveráò continuara ser feitos em cada 
exercicio até o íim do semestre addicional, iicão se 
excedendo, })orém, em caso algum, o algarismo 
dos créditos para esse fim autorisados pelo The­
souro por conta das consignações decretadas pelas 
respectivas heis de Orçamentõ.

Jos(̂  Pedro Dias de Carvalho.

\. 122.— IMPÉRIO — Em 12 de Maio de 1864.
0 Vigário Collado, que, por nomeação do Prelado, exercer o cargo 

de Visitador, tem direito á respectiva congrua,

6,'' Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gocios do Im])crio em 12 de Maio de 1864.

11 Im. e Exm. Sr.— Havendo o íãllecido Rispo dessa 
Diocese nomeado o Vigário Collado da freguezia de 
Campina Grande da Provincia da Parahyba, Padre 
Camillo de Mendonça Furtado, para exercer tem­
porariamente 0 cargo de Visitador na Provincia das 
Alagoas, recusou a Thesouraria de Fazenda dessa 
Provincia, pela qual se elfectua o pagamento dos 
vencimentos tiue competem ao mesmo Vigário, abo­
nar-lhe a congrua correspondente ao tempo em que 
se achou, por aqiiellc motivo, impedido de exer­
cer as respectivas funeções; entendendo que ella 
compete ao Sacerdote tpie substituio o dito Vigário 
na administração da referida freguezia.

PECISÒKS DE I8(R.
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Sendo porém incontestável, como expressamente 
0 reconheceu a Tliesouraria, o direito*Híom que o 
Reverendo Prelado eílectuou aquella nomeaçfãu, e es­
tando portanto o mencionado Vigário legitimamente 
impedido de exercer as funcções parochiaes, não 
devia ser privado da percepção da respectiva con- 
grua, que V. Ex. lhe mandará abonar.

E’ esta a doutrina consagrada pelo Aviso por este 
Ministério dirigido ao da Fazenda em 29 de Abril 
de 1803, que mandou pagar os vencimentos que 
compelião ao Conego Vigário Geral José Joaquim 
Pereira da Silva, eniíjuanlo esteve exercendo as íunc- 
ções de Visitador na Provincia do Espirito Santo.

Esse Aviso obstou Uimbem a duplicata de des- 
peza que por tal motivo se podia dai*, declarando 
(lue nenhum vencimento cabia ao Sacerdote desig­
nado para substituir o referido Vigário geral du­
rante o seu impedimento.

Jhira igualmente embaraçar que haja essa dupli­
cata 110 caso de que agora se trata, nesta data ex­
peço as convenientes ordens á Presidência da Pro­
vincia da Parahyba.

Fica assim resolvida a questão que motivou o 
oíhcio de V. Ex. de 30 do iriez findo.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifácio de An- 
dv'ada e Silva.— Sr. Presidente da Provincia de Per­
nambuco.

--

N. 123.— FAZENDA.— Em 14 de Maio de 1864.

Os titulos e papéis a que se refere o art. 115 do Regulamento do 
Sello devem íicar relidos nas Repartições Fiscaes.

I.'* Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda. 
—Rio de Janeiro em 14 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda, para a devida 
mtelligencia e execução, que o art. 46 do Decreto

i - .'f' i



n. 3.139 (le 13 de Agosto de 18(33, iia i)arle em 
(jue proldhe que as Estações íiseaes retenlião os 
títulos apresentados ou remettidos oílicialmeute, 
bastando uma copia aullieutica ])ara os elíeitos le- 
gaes, não compreheude os titulos e papéis a que 
se relere o arl. 115 do Uegulamenlo; porquanto, 
nesse caso é absolutamente indispensável que sejTio 
retidos os titulos e papéis ])ara os mesmos elíeitos 
legaes.

José Pech'0 Dias de Carvalho.

X. i3 i .—fAZEXDA. — Em 14 de Maio de 1804.

Priacipios que se devem observar a respeito da prestação de lianças.

1.® Secçào.— Ministério dos Negocios da Fazenda. 
— lUo de Janeiro em 14 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, transmitte aos Srs. 
Inspectores das Tliesourarias de Fazenda, incluso 
por copia, 0 oííicio dirigido pela Directoria gei‘al 
do Contencioso do mesmo Tliesouro ao Dr. Pro­
curador dos Feitos da Fazenda da Corte em 23 de 
Outubro de 1863, a íim de que sejão observados, 
iia parte que lhes diz respeito, os principios ahi 
emittidos acerca da prestação das íiaiiças.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 549.— Thesouj-o Nacional.— Directoria Geral do 
Contencioso em 23 de Outubro de 1863.

Em resposta aos seus oílicios de 4 (le Seteinbro 
ultimo, e 10 do coriamle, sobre a duvida suscitada 
no Juízo a respeito da extensão da íiança prestada 
jmr José Kodrigu( .̂s Ferreira, liador deÍAiizJosé da 
Victoria, ex-Pagador da Marinha, na parte em que diz
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— se obrigou a responder por cpmlquer alcance em 
que 0 dito seu aflancado for encontrado, ainda 
mesrno relativo ao tempo de seus impedimentos, 
e pelos juros, nudtas, custas e mais despezas que 
elle tiver de satisfazer, até a quantia de 2i : 000^000, 
a saber se este algarismo se refere ao principai 
sómente, oii a este e aos accessoi-ios da divida, 
de modo que o íiadoi* não responda a todo o tempo 
senão sómente por 24:000,^000: devo communicar 
a V. S. qne o Ministério da Fazenda, tendo pre­
sente a reclamação do dito íiador a respeito do 
mesmo assumptò, e usando da altribnicão qne Ibe 
confere o art. !.*> § 2.« do Decreto de 29’de .Janeiro 
de 1859 para conhecer deste assumptò por via con­
tenciosa; considerando que a íianca não se póde 
extender além dos limites do contracto ( Cod. Civ. 
Fr. art. 2.015, Cod Com. art. 2.57 ã resolveu , por 
deliberação de 15 do corrente (jue, á vista do termo 
de fiança, o íiador era responsável sómenle poi* 
24:000^000, não só do principal como dos accessorios 
da divida.

E porque, á vista de requerimentos anteriores, 
se tivesse tratado noTbesouro da questão — se ò 
íiador era ou não obrigado aos juros de 9 «/o 
desde a intimação judicial, — fui de parecer, appro- 
vado por despacho de 15 do corrente, que era 
mister fazer distincção ; que, attento o principio de 
direito que a íiança indefinida da obrigação princi­
pal comprebende também os accessorios’da divida 
(Corrêa Telles, Dig. art. 408) devião os íiadores 
dos responsáveis da Fazenda pagar nas fianças 
illimitadas os juros de 9 Vo da Lei de 28 de Ou­
tubro de 1848̂  art. 43, até real emliolço , porcfiu' os res­
ponsáveis erão a elles obrigados pelo citado artigo 
da Lei ; que nas fianças limitadas, porém, obrigados 
os íiadores sómente pela quantia declarada no termo 
so devião responder, conforme os princípios «-eraes 
de Direito pejos juros da mora, correndo” estes 
da interpellaçao judicial, porquanto a mora do 
pagamento a respeito dos fiadores nao se ]3Óde
r A ̂  i c\t /■»  ̂  ̂ y  C/0, nos termos da citada
l.ei de 1848 ; e, ímalmente, que nas íiancas limitadas 
os juros devem ser de 9 Vo da Lei cilada de 1848 
se 0 principal do alcance exigido do íiador for 
interior á quantia taxada no termo, até perfazer 

(juantia ; mas se esse principal é igual aoesta
máximo fixado, ou se embora inferior, íuldicio-



iiaiido-se-llie os juros de 9 ‘“/o vencidos, esta somma 
perfaz o dito ihaximo, nesse caso os Juros serão 
de 6 "/o da Lei de '2í de Outubro de 1832, art. 3.", 
desde a mora, isto é, desde a inlerpellação judicial 
ao íiador para pagamento.

Julgo conveniente accrescentar, })or esta occasião, 
a Y. S. que o dito íiador requereu e ol)teve por 
deliberação do Tribunal do Tliesouro de 14 de 
Outul)ro de 18GI uma nioratoria, da (}ual aliás não 
se aproveitou, para [»agar em prestações o debito 
de seu aliancatlo.o

Deus Guarde a V. S. — Josó Carlos de Almeida 
Arcas.—Sr. Dr. Procairador da Fazenda.

Eleidherio Aiajasio de Aüayde,

X. 125.—JUSTIÇA.— Aviso de 17 de Maio de 18G4.
t

Ao Presidente do Tribunal do Commercio da Bahia.— Firma a intel- 
ligeiicia dos arts. 4.“ c 5.<> do Titulo unico do Codigo Commercial.

2.® Secção.— Ministério dos" Xegocios da Justiça.— 
Kio de Janeiro, 17 de Maio de 18G4.

Sua Magestade o Imperador a quem foi pj’esi 
officio de V. S. de 10 de Abril ultimo, comí

esente
0 oiticio cie V. s. (le lu cie Aoru uiumo, commu- 
nicando que o Tribunal do Commercio dessa ci­
dade determinára que, na conformidade do art. 4." 
do Titulo unico do Codigo Commercial e Aviso n." 
130 de 21 de Março de 1860, se procedesse á eleição 
de um Deputado para servir pelo tempo cpie fal­
tava ao commerciante Anionio Alves Ribeiro, fa- 
zendo-se-llie eifectiva a saneção penal do art. 5.*» 
do referido Titulo unico, por' ter-se exonerado do 
cargo contra a deliberação do mesmo Tribunal, 
Houve por bem Mandar declarar a V. S. que essa 
decisão está de aceordo com o (pie claramente dis­
põem os artigos e Aviso citados ; visto como, não se 
verificando nenhum dos casos previstos no art. 5A, 
e tendo o commerciante pelo tacto cia aceitaçao
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(Io (:argü de pepiilado, para (]ue ídra reeleito, coii- 
Irahido a obrigação de servir pelo tempo marcado 
na Lei, não podia eximir-se do serviço sem incor­
rer na sancção penal do mesmo artigo. O que com- 
niunico a Y. S. para seu conhecimento.

Deus Guarde a V. S.— Zacarias de Góes e Vus- 
concellos.— Sr. Manoel Joaciuim haliia.

X. Iá6, — GUERRA. — Aviso de 17 de Maio de 18G4.

Ao Miuisterio da tazeiida, solicitando a expcdiçüo das suas ordens 
para qu e, no andamento dos processos de dividas de exercicios 
íindos, se dè preferencia áquclles de que forem credores praças 
<Ie pret. *

4.=' Directoria Geral.— 2." Secção.— Rio de Ja­
neiro.—Ministério dos Negotdos da Guerra em 17 
de Maio de 1864.

lllin. e Exni. Sr.— Sendo íretiuenles as reclama- 
ç(5es de pi*aças de pret, por 1‘alta de pagamento de 
suas dividas caliidas em exercicios lindos, vou 
rogai* a Ex. com a maior instancia se sirva dar 
suas ordens para que no Tliesouro Nacional se 
dê prelerencia para o devido andamento dos pro- 
(*essos de taes credores , (fue não têm (]uem por 
elles se interesse.

Deus Guarde a V. Ex.—,/o.sd Marianna de Maiios — 
Sr. .Tose Pedro Dias de CarvalJio.

I}i.

m
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N. 127.—FAZENDA.—Em 19 de Maio de 1801.

A remessa das notas imitilisadas deve ser acompanhada de relação, 
em (juc sc declare o valor, numeração, etc.

I.'' Secção.—Ministério dos Negocios da Fazen­
da.—l{io de .íaneiro em 19 de Maio de 1801.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, tendo em vista obviar 
os inconvenientes que tem havido no exame das 
remessas para o mesmo Tliesouro de notas dila­
ceradas ou substituídas, ordena aos Srs. ínspectores 
das Tbesourarias de Fazenda que nas referidas re­
messas, além de fazerem marcar com o carimlto 
de imitilisadas semelhantes notas, fação acompanlia- 
las de uma relação, declarando o respectivo valor, 
numeração, assignatario, e importância total de 
cada classe ou valor.

José Pedro Dias de Cari^alho,

N. 128. — FAZENDA. — Em 19 de Maio de ISãl.

Isenção do sello dos contractos, etc., lavrados nos livros das 
Repartições Publicas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro, 19 de iMaio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, respondendo á con­
sulta que fez o Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Provinda do Piauhy em seu oílicio n.“ 
26 de 4 de Março ultimo sobre — se os contractos, 
arrematações, prestações de íiança, etc., que cor­
rem por essa Thesoúraria e são’ feitos por meio 
de termos lavrados nos livros da Secção do Con­
tencioso, por esta só circurnstancia podem ser con­
siderados isentos do pagamento do sello todos, ou
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unicamente os termos de fiança, ou se não deve 
prevalecer a Ordem n.° i6G do"24 de Maio de 1851, 
por ler sido expedida anteiioi‘menle ao Decreto n." 
2.713 de 26 de Dezembro de I860; declara ao mes­
mo Sr. Inspector que a sua duvida não procede á 
vista do art, 38 | 23 do citado Decreto, que adop- 
tou a doutrina daquella Ordem.

José Pedro Dias d.e Corvedlto.

:\. 129.— IMPÉRIO.— Km 20 de Maio de 1864.

Declara o vencimento que compete ao Vigário encommendado, quando 
0 parocho collado e.stcá legitimamente impedido.

í'

6." Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos \e- 
gocios do Império em 20 de Maio de 1864,

Illm. e Exm. Sr.— Com o oííicio de V. Ex. de 13 
do corrente forão ministradas as informações exi­
gidas por Aviso de 29 de Março ultimo acerca dos 
vencimentos que se abonão ao Vigário collado da 
Parocliia de Paranapanema, que se aclna impedido, 
e ao Sacerdote que o subslitue na administração da 
mesma Parocliia.

Dessas informações vê-se que, em observância 
de legislação provincial, despende-se annualmente 
com o pagamento da([uelles Sacerdotes setecentos 
mil réis, isto é, cem mil réis mais do que se deve 
despender.

Desde que pela Lei n.° 514 de 28 de Outubro de 
1848 passou a despeza com os paroclios a ser feita 
pelos cofres nacionaes, devem observar-sc no abono 
das respectivas congruas as disposições geraes, e 
não as provinciaes; e segundo o | 3.‘" do art. 29 
da Lei nd 939 de 26 de Setembro de 1857 as con­
gruas dos paroclios forão igualadas a GOOt̂ OOO.

Se 0 Vigário collado da referida Paroebia está le­
gitimamente impedido, como se deve suppor á vista 
daquellas informações, deve perceber dous terços



( a congrun, c o oncommemlado um Icrço, naiornia 
da Coiisulla do Conselho do Fazenda de 23 deMarco 
do 1825, annoxa á Ordem de Tliesouro n.“ 201 de 
3 de Setembro de 1853.

E para quo assim se proceda, hnja V. Ex. de ex­
pedir as necessarias ordens.

Dens Guarde a V. Ex. —José Bonifacio cle An- 
arada c Bih:a.—Sr. Presidente da Provincia de S. 
Paulo.

130.— FAZENDA.— Em 24 de Maio de 18G4

Dcclarii cm vigor a di.sposiçíio do art. 25 da Lei n.« 369 de 19 do 
SctcriU>ro de 1845, a respeito dos genfros importados nelo inte­
rior da Provincia de S. Pedro. ‘ *

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja- 
öiro, 24 de Maio de 1804.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
S Pedro do Rio Grande do Sul, em soluçcão ás 
duvidas constantes de seu oííicio n.® 168 dé 29 de 
Julho de 1863, que a disposição do | 25 do art. 512 
do Regulamento das Alíándegas se applicava a to­
dos os portos alfandegadps do Império, e tendo 
cessado a isenção dos direitos concedidos por esse 
paragrapho, porque deixou do ter vigor o Tra­
tado de Commercio e navegação celebrado entre o 
Império e a Republica Oriental do Uruguay em 7 
de Setembro dc 1857» não foi até o presente revo­
gado 0 i 26 que cqncodeu a isenção do direitos 
de consumo ou de importação aos generös e mer­
cadorias mencionadas no art. 321 do dito Regula­
mento, e na Tabella n.® 1 annexa ao Decreto n ® 
2.486 de 29 de Setembro de 1859, que"entrarem 
pelos portos habilitados das fronteiras terrestres e 
pelos portos habilitados e alfandegados do rio Uru­
guay da referida Provincia, nos termos e casos

WECl.SÒRS Í)K ISOí. jp,



csjpeciaes marcados no mesmo Decreto. Deve por­
tanto, vigorar a disposição do art. 25 da Lei n.‘> 
369 de 19 de Setembro de 1845, emquanto por De­
creto não fôr ordenado o contrario; íicando assim 
approvada a decisão dessa Thesoiiraria de 19 de 
Dezembro de 1862 de que deu conta em officio de 
27 do mesmo mez, revogadas quaesquer delibera­
ções em contrario, e restabelecida a verdadeira 
mtelhgencia dos §§ 25 e 26 do art. 512 do Reeula­
mento das Alíãndegas.

José Pedro Pias de Carvalho.

i \ .  131 . — GUERRA. —Aviso de 23 de Maio de 1864.

A’ I^esideucia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, dispondo que os 
Officiaes doentes etn seus quartéis têm direito ao abono da et%a.

4.« pirectoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos IVegocios da Guerra em 25 de Maio 
ne 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo os Officiaes doentes em 
seus quartéis direito ao abono de etapa, conforme 
successivarnente se tem declarado a essas e outras 
Presidências, e achando-se nestas condicões o Al­
teres do 3.*̂  Batalhão de Infantaria Luiz Xavier Es-. . lu . A d V l U Í  il íS - '
teves, cujo requerimento V. Ex. endereçou ao Minis­
tério a meu cargo com oííicio n.'' 185 cie 28 de AbrilO ' - '  i j .  u u  XO u t ;  A D Í  11
findo ordene V. Ex. a Thesouraria de Fazenda aiie 
liquide, na íorma das ordens em vigor, a divida de 
ciue elle e credor pelo que toca á importância das 
etapas vencidas nos dezoito dias do mez de Fevereiro 
do anno proximo passado, em que esteve doente 
no seu quartel, com licença da Presidência dessa 
Província.

Deus Guarde a V. Ex.~Fra)icisco Carlos de Araiijo 
hrusque. — Sv. Presidente da Província de S. Pedro do Sul.

à



i\. 132. — IMPÉRIO.— Aviso cie 28 de Maio cie 186í.
Declara que os membros da Junta de Qualificação, que servirão na 

primeira reunião desta, devem continuar em suas funeçOes na se- 
Runda, não obstante terem sido approvados os eleitores da nova 
legislatura.

3.“ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Inaperio em 28 de Maio de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—• Havendo a Junta de qualificação 
da parocliia do Rio Negro, nessa Provincia, deixado 
de proceder á sua segunda reunião no dia compe­
tente, expedio V. Ex., em 30 de Março ultimo,, o acto 
pelo qual ordenou ao Presidente da dita Junta que 
convocasse por edital, com antecedencia de 30 dias,_ l * ! !  l - w *  ’e mais formalidades da Lei, os eleitores e supplentes 
da actual Legislatura, já reconhecidos pelo poder 
competente, para se reunirem no dia 8 cio corrente
mez, a fim de organisarem nova Junta, visto não 
poder subsistira começada em 17 de Janeiro proximo 
passado, por ter sido installada contra o disposto no 
art. 2.“ do Decreto n.° 1.812 de 23 de Agosto de 1856.

E tendo levado ao conhecimento de SuaMagestade 
o Imperador o mencionado acto, que acompanhou o 
oíficio de V. Ex., de 5 de Abril, Houve por bem o 
Mesmo Augusto Senhor Mandar declarar a V. Ex 
que não mereceu a Sua Imperial Approvação seme­
lhante deliberação, não sóporejue a Junta de quali­
ficação da parochia do Rio Ne^ro, organisada com 
os eleitores da Legislatura dissolvida, em tempo enr 
c(ue não estavão ainda reconhecidos pelo poder com­
petente os da actual, não o íbi illegalmente, como 
também porque os poderes dos membros das Juntas 
não expirão por terem cessado os dos eleitores cpie 
lhes derão o ser, segundo a doutrina do Aviso n.° 610 
de 30 de Dezembro de 1861, sendo por conseguinte 
competentes para continuarem a funccionar na se­
gunda reunião da Junta da dita freguezia os mesarios 
que liavião servido na primeira, os quaes deveráõ 
concluir os trabalhos começados em 17 de Janeiro, 
annullanclo-se tudo o mais que posteriormenle tiver 
sido feito.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifacio de An- 
dr-ada c Silva, — Sr. Presidente da Provincia do 
Paraná.



N. 133.—FAZENDA.— Em 28 de Maio de 1864.

Direitos que se deve pagar pela veuda de um navio construído no paiz.

Ministério dos Neí^ocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro, 28 de Maio de 1864,

Communico ao Sr. Inspector interino da Alfan- 
dega da Corte, para sua inteiligencia e devidos 
elieitos, que o Tribunal do Thesouro, tomando co- 
niiecimento do recurso interposto por Joaquim Jop- 
l)er da decisão da mesma Inspectoria, (jue consi­
derou sujeito ao pagamento de 15 7« um casco 
de íerro que comprara a Guilíierme Fox, para ar­
mar e íazer navegar entre esta Corte e a Cidade 
de Campos, resolveu dar provimento ao mesmo 
recurso, visto que, havendo sido o dito casco cons- 
trmdo no paiz, e, devendo ser por isso conside- 
Qo S dos termos do Decreto 526 de
>-8 de Julho de 1847, está sómente sujeito aos di­
reitos de 5 7o pela respectiva venda, conforme o dis­
posto no f  11 do art. 9.<> da Lei n.° 1.114 de 27 de 
Setembro de 1860.

José Pedro Dias de Carvalho.

m
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IV. 134. — FAZENDA.— Em 28 de Maio de 1864.
i>ita a distribuição dos despachos nas Alfândegas, considera-se a 

mercadoria submettida á conferência.

Ministério dos Negocios da Fazenda.-. Rio de Ja­
neiro, 28 de Maio de 1864.

Loi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Antonio José do Couto da multa de direitos era 
d,obro, que lhe íoi imposta pela ditlerenca que se 
encontrou entre a quantidade das ameixas" que sub,- 
mettera a despacho, e a que foi encontrada no exame 
das cinco caixas que as continlião, allegando o recor- 
:?ente que por engano dera a quantidade 397 1/2 libras



(í(? Uífra s() caixa cni vez de dar de todas as eiiico, 
cujo despaclio íoi logo mandado ao calculo, e, que  ̂
dando pelo engano antes de feita a conferencia, o 
denunciara para gozar do beneíicio do art. 4G do 
Decreto n.«' 3.127 de 31 de Dezembro do anno pas­
sado ; e 0 mesmo Tribunal : 

ílonsiderando que a denuncia voluntária, feita 
|)elo dono da mercadoria ou seu preposto, das 
diífercnças de quantidade ou qualidade, c aceita 
para se não imporem as penas comminadas no Re­
gulamento das Alfândegas em toda e qualquer ocea- 
sião, excepto na de busca, exame e conferencia ;

Considerando (lue, no caso que se deu com o 
recorrente, não só o despacho tinha ido ao cal­
culo, como já estava feita a designação do Confe­
rente que tiiilia de dar a sabida á mercadoria;

Considerando que, depois de feita esta distri­
buição, já se considera submetlida á conferencia a 
mesma mercadoria, e portanto verificada a excep- 
ção do art. 46 do citado Decreto n." 3.127, e como 
já tem sido explicado a respeito do exame prévio 
permittido pelo art. 22 do mesmo Decreto: 

Resolveu indeferir o referido recurso, e confir­
ma a decisão recorrida. O que communico ao Sr. 
Rispector interino da Alfandega da Corte para sua 
intelligencia e devidos eífeitos.

José Pedro Dias de Carvalho^

N. 135. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 28 de Maio de 1864.

Declara quaes os vcucimeatos que competem aos Juizes Commis- 
sarios. Agrimensores e Escrivães, quando encarregados de medições 
de terras do dominio particular.

Ministério dos Negocios da Agricultura, Commcrcio 
e Obras Publicas. — Rio de Janeiro em 28 de Maio 
de 1864,

Illm. e Exm. Sr.—De posse do seu oííicio de 7 
de Maio corrente em que, respondendo ao Aviso 
de 30 de Março ultimo, informa os fundameulos
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em (̂ 110 se baseou essa Presidência para abonar 
a titulo de estada gratificações ao Juiz Commissario, 
Agrimensor e Escrivão dõ Municipio de S. Matheus, 
tenho em resposta a declarar a V. Ex. que muito 
mal se soccorreu essa Presidência ao Aviso de 27 
de rs'ovembro de 1860 para marcar áquelles Em­
pregados além dos emolumentos de que trata o 
Kegulaniento n.° 1.318 de 30 de Janeiro de 1854 
os vencimentos que competem aos Juizes Muni- 
cipaes, Agrimensores e Escrivães pelas medições 
de terras do dominio particular, visto como no ci­
tado Aviso de 27 de Novembro de 1860, fazendo-se 
ver ao antecessor de V. Ex. que pelo art. 55 do 
Regulamento são os Presidentes competentes para 
marcar os emolumentos, que devem perceber os 
Juizes Commissaries e mais empregados encarre­
gados das medições de terras particulares, apenas 
se lembrava a pratica de outras Províncias, em 
que tem sido auoptadas as tabellas dos emolu­
mentos marcados para os Juizes Municipaes, sem 
que se pudesse acreditar que essa Presidência fi­
zesse accumulação desses vencimentos, como se 
vô da Portaria âe 13 de Junho de 1862, com outros 
marcados em uma tabella por ella elaborada para 
(3stes casos cspeciaes ; e convindo sanar semelhan­
tes abusos, recoinrnendo a V. Ex. as necessárias 
providencias, cumprindo outrosim que V. Ex. re­
metia cópia das tabellas n.® 108 de 4 de Novembro 
de 1861 e n." 16 de 9 de Fevereiro de 1863 a que 
se refere o Juiz Coinmissario de S. Matheus, Leo­
poldo Augusto üiocleciano de Mello Cunha, em 
sua informação de 7 do Marco ultimo, que acom­
panhou 0 officio dessa Presiilencia.

Deus Guarde a V. Ex. — Domiciano Leite R i- 
heiro.—Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo.

■



N. ,13G.~ FAZENDA.— Eni 28 do Maio de l8Gi.

Suhre a decima de «ma transmissilo de herança.

Ministério dos IVegocios da Fazenda.— Rio rle.Ja­
neiro, 28 de Maio de 1864.

Communico ao Sr. Administrador da Recebedo­
ria cio Rio dc Janeiro, para siia intelligencia e 
devidos eííeitos, cpie o Tribunal do Tbesoiiro Na­
cional , tomando conhecimento do recurso inter­
posto da decisão da mesma Recebedoria no caso 
da verba teslarnenlaria cie Fructiioso dc Paiva, (iiie, 
instituindo o legado de um prédio, declarou r ue’ 
se 0 legatario João Evangelista Rangel, seu souà- 
nho, se casasse e tivesse íilbos, a elles passaria 
0 prédio, mas cjue, se não tivesse filhos, então pas- 
sarião os bens a outros sobrinhos do testador, re­
solvendo a Recebedoria cpie, havendo-se pago 
uma decima da transmissão do testador para o le­
gatario, e lendo o prédio depois passado aos íilhos 
do legatario, essa decima, visto como se deu na 
especie uma substituição fidei-commissoria, clevia 
ser reputada de usofructo, por cjuadrarem em taes 
circumstancias ao legatario em 1 grão os direitos 
e obrigações de um usofructuario, e que se clevia 
cobrar agora outra decima pela transmissão dos 
bens do testador para os íilhos do legatario, como 
parentes collateraes do testador.

E considerando que, attenta a intenção do testa­
dor, na especie do recurso, os íilhos não podem 
ser considerados substitutos, porquanto, se a in­
tenção fosse chama-los á substituição no fidei-com- 
misso, te-lo-hia feito primeiramente, e não houvera 
nomeado um substituto sómente para o caso em 
que elles faltassem, circumstancias estas em que, 
prevalecendo, em toda a sua extensão, o principio 
de direito, em matéria testamentaria, de que os 
filhos que estão na condição nã.o estão na disjoo- 
sição; é claro que, pela sobrevivência dos íilhos, 
não se tendo verificado a condição, expirou o f  dei- 
commisso.

Considerando que, na especie vertente, ainda que 
os íilhos fossem substitutos, não podia proceder a 
regra adoptada da applicação do imposto; por­
quanto, sendo certo, na substituição fdci-commis~
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3oria, quando se opera a resliluição delermiiiada 
i)elo Icslador, que, se a ordem siiccessiva ó regu­
lada pela vontade do leslador, em relação aos bens 
do fiüci-commisso, esses bens, todavia, passão do 
gravado para o substituto ; cumprindo distinguir 
em semelhante disposição a causa que pertence ao 
íestador, e a transmissão que vem do gravado; que 
nestes termos, como se tem entendido, desde a ju­
risprudência feudal até a de nossos dias, nos paizes, 
em que existe o imposto sobre a transmissão de 
propriedade, dous impostos de transmissão são de­
vidos na s u b s t i t u i ç ã o ; o 1." do 
Íestador para o gravado, o 2.® do gravado para o 
jtdci-oommissoiHa, os quaes, em lace dos princi­
pies expostos, se regulão pelo parentesco respectivo 
(laquellcs, entre os quaes se opera a mesma trans­
missão, e conseguintemenle que na referida espe- 
cie, se os íillios fossem substitutos, estavão isentos 
do iniposto, attento o gráo de parentesco entre elles 
e 0 legatario seu pai :

Considerando, íinalmen^, que em todo o caso 
nao procede nas substituições desta natureza a re­
gra de applicação do imposto do usofrueto, e da 
nua propriedade ; porquanto os direitos do gra­
vado de uma substituição diíferem do usofrueto, 
consistindo elles em propriedade, por tempo de­
terminado, sujeitos a uma clausula resolutoria, sen­
do puramente eventiiaes os do substituto, de es- 
pectativa mas subordinada a uma eventualidade que 
suspende a sua existência legal, entretanto que na 
disposição pela qual se deixa a um individuo o 
iisqtructo, e a outro a propriedade, ba duas libe­
ralidades, mas igualinente directas, sem nenhuma 
eventualidade e condição de sobrevivência, que só 
e na epoca da morte do legatario do usofrueto que 
p legatario da nua propriedade entra no gozo dos 
bens, e esse o eífeito da consolidação, um dos mo­
dos naturaes porque se extingue ó usofrueto; (luc 
nenhum direito podo o usoiruetuario transmittir, 
porquanto o seu direito acaba com elle, não sendo 
necessário que o legatario da nua propriedade lhe 
sobreviva para que se consolide; que, portanto, em­
bora haja_ certas relações do semelíiança entre a 
substituição e o usofrueto, as quaes podem suscitar 
duvidas ponderosas íjuanto a interpretações das 
disposiçoes (la ultima vontade, existe, todavia, e 
sempre i'xislio uma diUerença profunda entre a
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sul)stitulção ftdei-commissoria, e a disposição pela 
qual se deixa a .nua propriedade a um indivíduo, 
e 0 usofructo a outro.

Resolveu o mesmo Tribunal dar provimento ao 
recurso para o eíTeito de declarar-se isenta da dé­
cima de heranças e legados a transmissão para os 
íilhos do legatario, visto haver-se eíTectuado na linha 
directa.

José Pedro Dias de Carvalho,

N. 137.— AGRICULTURA, COMMEIRTO E OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso de 30 de Maio de 186í.

Commiinicando á Illm.a Camara Municipal que o Governo aceita o 
numero de uma bacia de esgoto, para cada vinle moradores dos 
cortiços da Cidade.

Directoria das Obras Publicas e Navegação.— Rio 
de Janeiro.— Ministério dos Negocios da Agricul­
tura, Commcrcio e Obras Publicas em 30 de Maio 
de 1801.

Pela Secretaria de Estado dos Negocios da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas se commu- 
nica á Illm.® Camara Municipal que 0 Governo aceita 
o numero de uma bacia de esgoto, proposto pela 
mesma Camara, para cada vinte moradores dos 
cortiços da Cidade.

Domiciano Leite Bibeiív.

DKCISÒES I)K 1.%Í
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138.— JUSTIÇA— Aviso de 31 de Maio de I86i.

Ao Presidente da Província do Ceará. — Declara qne, ainda depois 
de interposta a aceusaçao, cx-vi do art. 73 do Codigo do Processo, 
ou pelo Promotor, ou por qualquer do povo, o perdão do oíTcndido, 
eximindo o réo da pena, põe termo á aceusaçao, que já nao tem 
matéria.

2." Secção.— Ministério dos Ncgocios da Justiça.-^ 
Rio de Janeiro em 31 do Maio de 18G.Í.

Illni. e Exm. Sr.— Tendo essa Presidência sub- 
mettido á consideração do Governo Imperial, em 
oíTicio de 9 de Acosto de 1861, a seguinte consulta 
do Juiz Municipal substituto do Termo da Barballia 
— se, liavendo o Promotor Publico, ou qualquer do 
povo, nos casos do art. 73 do Codigo do Processo, 
intentado queixa, por ser o oífendido pessoa mi­
serável, é admissive!, ou não, a desistência deste, 
para o fim de se não proseguir nos termos ulte­
riores do processo—; Houve por bem Sua Mages- 
tade 0 Imperador, a cuja presença tive a lionra 
de levar o mencionado oíficio, Decidir, Conforman­
do-se com 0 Parecer do Conselheiro Consultor dos 
Negocios da Justiça, por Sua Imperial e Immediata 
Resolução de 26 de Abril cie 1862, tomada sobre 
Consulta da Secção de Justiça do Conselho de Es­
tado, que, se, pelo art. 67 do Codigo Criminal, o 
perdão do oíTendido exime da pena aos réos de 
crimes ein que não tem lugar o procedimento por 
parte da justiça, e se, nos casos do art. 73 do Co­
digo do Processo, não ha aceusação por parte da 
justiça, mas sim por parte do oííendiao miserável, 
tanto que a Lei não comprebendeu essa especie 
no art. 74, ern que trata dos crimes cie procedi­
mento official e antes separou-os; ó claro que, 
ainda depois de interposta a aceusação, ecc-ri do 
citado art. 73, ou pelo Promotor ou por ({ualquer 
do povo, o_perdão do oíTendido, eximindo o réo 
da pena, põe termo ú aceusação, que já não tem 
materia. O que lhe communico para fazer constar 
ao referido Juiz Municipal.

Deus Guarde a V. Ex.~Zacarias de Góes e Vas- 
concellos.— Sr. Presidente da Província do Ceará.

C
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iV. 139.— GUERRA.—Aviso do 1." de Jimlio de 1S6-Í.

A’ Tlicsouraria dc Fazenda da Província de. S. Pedro do Rio Grande 
do Sui, declarando que tem direito ao abono dc etapa o OlFicial 
doente, ao (jual for permitlido Iralar-sc, assim como o que obtiver 
licença para tratar de sua saude, se a licença fôr continuada pelo 
Governo Imperial, dependendo, fóra destes casos, as licenças coin 
quabiuer vencimento dc deliberação desta Secretaria de Estado.

4." Directoria Gorai.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Giierra em o 1.® de Jn- 
nlio de 1861.

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se- 
cretaiia de Estado, declarar ao Inspector da Tiie- 
sonraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, para seu conhecimento e exe­
cução, e em resposta ao seu oíiicio n.° 7 de 22 de 
Aljril proximo passado, que o Official doente, ao 
qual for permiltido tratar-se, tem direito á etapa, 
como é de lei; que do mesmo modo o Official que 
obtiver licença para tratar de sua saude tem tam­
bém direito á etapa, se a licença fôr conílrmada 
1 e’ o Governo Impeiial, como dispõe o art. 106 do 
llegulamento ajiprovado pelo Decreto n.° 2.677 de 27 
de Outubro de 1860; e que, íinalmente, fóra desses 
casos, as licenças com qualquer vencimento depen­
dem de deliberação desta Secretaria de Estado.

Francisco Carlos de kraujo Brusque,

N. 110.—JUSTIÇA.—Em o I d e  Junho de 186i.

Declara que a pena dc prisão temporária, cm que fôr commutada .i 
dc galés perpetuas, imposta a rcos escravos, não pódc ser conver­
tida na de acoutes.

Ministério dos Negocios da Justiça. — Rio de Ja­
neiro em 0 1.̂  de Junho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Fazendo chegar á presença de 
Sua IMagestadc o Imperador o officio de V. Ex, 
datado dc dc Janeiro ultimo, acompanhado do
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que 0 Juiz Municipal do Termo da Cachoeira, dessã 
Província, lhe i-emetleu, consultando « se, condem- 
nado um escravo a galés petpetuas e lhe fôr coin- 
miUada essa pena na de seis annos de prisão com 
trabalho, deve elle cumpri-la ou ser ella conver­
tida na de açoules, attenta a disposição do art. 60 
do Codigo Criminal » ; Manda o Mesmo Augusto Se­
nhor declarar, em resposta ao citado officio e so­
lução da duvida do referido Juiz, que a pena de 
seis annos de prisão, em que o Decreto de 3 de 
Abril de 1860 cominutou a de galés perpetuas, im­
posta ao escravo Jacob pelo Jury da(juelle Termo, 
não deve ser convertida era açoutes, visto que a 
disposição do mencionado art. 60 do Codigo Cri­
minal só tem applicação a sentenças e não aos 
actos do Poder ]\íoderador na sua ampla attribuicão 
de minorar penas.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas- 
conccllos.— Sr. Presidente da Provincia da Bahia.

N. 'UI .—FAZENDA,—Circular de 2 de Junho de 1864

Os livros c flocmncntos dos responsáveis exigid«s pelas Thesourarias 
para quaesquer exames devem depois ser icstituidos.

1." Secção. — Ministério dos Negocios da Fazenda, 
— Rio dê Janeiro em 2 de Junho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em conformidade do 
Aviso do Ministério da Marinha de 23 de Maio pro­
ximo findo, ordena aos Srs. Inspectores das The-
sourarias de Fazenda que, quando tenlião de exigir 
dos responsáveis da Fazenda, embarcados nos navios
<la Armada, a exhibição dos livros e documentos 
da conta de dinheiro, a hm de proceder sobre elles 
a algum exame necessário para verificação do saldo 
existente em poder dos mesmos responsáveis, o 
qual deve ser recolhido aos cofres no íim de cada



anno financeiro ou exercício, como sc llies rcconi- 
inencloLi em Circular de 4 de Outubro de I860, não 
retenliüo os referidos livros e documentos, pois que 
devem ser restiluidos aos mesmos responsáveis, para 
os entregarem na Contadoria Geral da Marinlia com 
os livros e documentos da conta de generös.

José Pedro Dias 'õ.c Carvalho,

N. 142.— IMPÉRIO. — Em 3 de Junlio do 8G4.

Resolve duvidas sobre a composição do Conselho Municipal de recurso^

O.-"* Secção.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dô Império cm 3 de Junlio de '1864.

lllm. e Exin. Si*.— Tenho presente o oííicio de V. 
Ex., n." 77 de 7 de Maio proximo íindo, com o qual 
submette á consideração do Governo Imperial o que 
a V. Ex. dirigio o Juiz Municipal da Cidade de Ita- 
jubã, expondo as razões por que até o dia 20 de 
Abril ultimo não tinha conseguido reunir o Con­
selho Municipal de Recurso. Pondera o mesmo Juiz 
que, depois de ler comparecido o 4.° Vereador, 
í)r. Domiciano da Costa Moreira, ao (pial competia 
0 lugar de segundo membro do Conselho, na qua­
lidade de Presidente interino da Camara Municipal, 
apresentou-se o Presidente cífectivo da mesma Ca­
mara, José Pereira Gomes, exigindo o seu lugar no 
referido Conselho, em substituição ao Vereador que 
já 0 occupava; prelenção esta, a que se oppozaqnelle 
Juiz pelas razões alíegadas no supracitado ©íRcio.

Em resposta declaro a V. Ex. que, se, na oceasíao 
de reunir-se o Conselho, o dito Vereador, José Pe­
reira Gomes, continuava impedido de exercer a pre­
sidência da Camara Municipal, não podia clle de 
certo occupar o lugar de segundo membro do inesino 
Conselho ; pois que, segundo a doutrina do Aviso n.“- 
580 de 22 de Dezembro de 1860, combinado com 
0 de 11.« 184 I 1.« de 24 de Abril do mesmo anno, o 
impedimento que inhibe de exercer as funeções de 
Vereador priva de exercer quolquer cargo a (lue
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0 impedido sojn chamado nessa (jiialidade ; regra 
esta que compreliende lambem quahiuer dos outros 
Vereadores, a quem for passada a presidência da 
Gamara.

Se, porém, como so pódc iníerir da exposição 
feita pelo Juiz Municipal, já linha cessado o cíilo 
impedimento, nenhuma razão havia para que o 4.® 
Vereador, Dr. Domiciano da Costa Moreira, que 
occupava o lu^ar de segundo membro do Conselho, 
na qualidade de Presidente interino daCamara, dei­
xasse de 0 ceder ao Presidente eífectivo ; porquanto 
0 facto de ter este declarado não poder lazer parte 
do Conselho, por incommodos de íamiüa, não po­
dia dar ao dito Presidente interino o direito de 
continuar a íunccionar no mesmo Conselho, ainda 
mesmo apresentando-se aquelle por ler cessado o 
r e í e r i d 0 i m j3 e d i m e n t o .

Nas mesmas condições se acha o íacto de ter 
sido exercida inlerinameule por outros Vereadores, 
em algumas sessões, a presidência da Camara Mu­
nicipal, visto que esta circumstancia não é bastante 
para que o Vereador, que estiver occupando o lu­
gar de segundo membro do Consellio, por ter assu­
mido essa presidência interina, possa excluir o Pre­
sidente effectivo, ainda mesmo liavendo cessado o 
impedimento deste, como parece ter acontecido 
com 0 cidadão José Pereira Gomes.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifácio de An~ 
dmda e —Sr. Vice-Presidente da Província de 
Minas Geracs.

r J |  S '
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N. 143.—FAZEVDA.-—Circular de 3 de Junho de 1864,

As dividas provcaionlns de passagens a bordo dos vapores da Cf-nn- 
panhia Brasileira só podem scr requeridas pelo respectivo Gerente 
no Côrle.

1.® Secção.— Ministério dos Negocios da Fazenda. 
— Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em additarnento á Cir­
cular 11.° i do 11 de Janeiro do corrente anno, de-
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dara aos Srs. Inspeclores das Thosoiirarias do Fa­
zenda, para a devida inlelligencia e execução , que 
íicão proliibidos nas ditas Tliesourarias 6s paga­
mentos de passagens e fretes, a que tenha direito a 
Companhia P>rasiieira de Paquetes a vapor, por conta 
de qualquer dos Ministérios, ainda no caso de serem 
autorisados sob responsabilidade dos Presidentes 
das Provincias , e assim também a liquidação de di­
vidas de exercicios lindos da mesma origem, que 
forem requeridas pelas Agencias da referida Com­
panhia , visto que sómente ao respectivo Gerente 
nesta Corte épermittido requerer taes pagamentos, 
quer de dividas correntes, quer de exercicios já en­
cerrados.

José Pedro Dias de Carvalho,

lf||l

N. 144.— IMPÉRIO,— Em 3 de Junho de 18G4.
Doclara que a disposiçílo do arl. 109 do Re^ulaíneoto de 17 de Fe­

vereiro de 1854 também compreheade as Escolas publicas de Ins-
Irucçilo primaria do sexo feraiuiiio.

4.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dò Império em 3 de Junho de 1864.

Sua Magestade o Imperador, Conformando-se com 
a interpretação dada por essa Inspectoria, de aceor- 
do com 0 parecer do Delegado do 5.® districto da 
Instrucção primaria e secundaria deste municipio, 
ao art. 109 do Regulamento de 17 de Fevereiro de 
1854, Ha por bem Mandar declarar que a disposição 
doutrinal do citado artigo tarnbem comprehende as 
escolas publicas de Instrucção primaria para o sexo 
feminino, porque nessas escolas se podem dar igual­
mente os inconvenientes que se teve em vista evitar 
com semelhante disposição.

O que communico a V, S. para seu conhecimento, 
em solução ao ofíicio dessa Inspectoria de 19 do 
mez passado.

Deus Guarde aV. S.— José Bonifácio de Andrada 
e Silva.— Sr. Inspector Geral interino da Instrucção 
primaria e secundaria da Municipio da Córte.

IA
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N. 1 ío.—GUEKPiA.—Circular ein 3 de Jimlio de Í8G4.

A’s Presidências das Provincias c á Pagadoria das Tropas da Côrte, 
fixando a data desde quando tôin direito ao abono de soldo os 
Cirurgiões c Capcliaes do Exercito por occasiào de serem uomea- 
düs e promovidos.

íL*'

i."* Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Xegocios da Guerra em 3 de Ju- 
nlio de 1861.

lllin. e Exm. Sr.— Convindo íixcãr regra sobre o 
modo de abonar vencimentos aos Cirurgiões e Ca-̂  
])ellães que são nomeados para o serviço do Exer­
cito : Determina Sua Magestade o Imperador (jue 
(Tora em diante lhes seja o soldo abonado da data 
em que prestarem juramento, por ser nessa ocea- 
sião que se verifica a respectiva praça, competin­
do-lhes as gratificações e mais vantagens da data 
do exercicio das commissões, para que forem de­
signados ; e bem assim que, nos casos de promo­
ção, lhes são inteiramente applicaveis as disposições 
contidas no Decreto de 12 de Abril de 1821, rela­
tivamente aos OíFiciaes do Exercito em geral.

O que tudo Y. Ex. fará constar á Tbesouraria de 
Fazenda dessa Provincia para seu conhecimento e 
execução na parte que lhe toca.

Deus Guarde a V. Ex, — Francisco Carlos dc 
Aravjo Brusque.—S\\ Presidente da Provincia d e ..,

N. 146.— FAZENDA. — Em 3 de Junho dc 1864,

0$ requerimentos e documentos que transitão pelo Monte Pio dos 
Servidores do Estado nao estão sujeitos a sello.

Ministério dos Negocios da Feizenda.— Rio de Ja­
neiro em 3 de Junho de 1864.

Declaro a V. S., para que se sirva faze-lo cons­
tar á Directoria Geral do Monte Pio dos Servidores 
do Estado, em sokição á consulta constante do



seu ofíicio do 22 de Outubro do anuo passado, ([ue 
Utão estão sujeitos ao pagamento do sello os re­
querimentos, certidões, attestados e mais documen­
tos que transitão pelo mesmo Monte Pio ; porquanto 
essa Associação de beneficencia não póde ser equi­
parada aos Tribunaes, Repartições Publicas e Juizes 
para o pagamento do sello fixo de que trata o § 
1 arl. 58 do Regulamento de 26 de Dezembro de 
1860; accrescendo que os seus livros são já isentos 
desse imposto na lõrma do art. 85 do mesmo Re­
gulamento, e nem póde fazer duvida o art. 13 das 
Instrucções de 12 de Novembro de 1863, que se 
refere aos papéis que transitão pelas Thesourarias 
de Fazenda.

Deus Guarde a V. S.—Josê Pedro Dias de Car-- 
valho—Sy. Conselheiro Presidente daDirectoriaGe­
ral do Monto Pio dos Servidores do Estado.

N. 147. — FAZENDA.— Em 4 do Junho de 1864. 

Sobre 0 modo de calcular-se o sello dos capitacs das Companhias.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 4 de Junho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, lendo presente o officio 
n.® 52 de 2 de Março deste anno do Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia, 
a que acompanhou o recurso da Companhia de na­
vegação a vapor — Bahiana — , reclamando contra 
a decisão da mesma Thesouraria que sustentou a 
da Recebedoria de Rendas internas dessa Provin­
cia no sentido do pagamento do sello com reva­
lidação por não ter sido eíTectuado nos devidos 
prazos, da importância do capital incorporado, sem 
levar-se em conta o sello pago pela Companhia da 
importância e titulos por que comprou o privilegio 
da navegação, concedido primeiramente ás Compa­
nhias — Santa Cruz — e — Bomíim — , assim como os 
materiaes e dons vapores para a empreza, tudo na 

decisOes de 1861, 18
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imporlancía de seleceiitos conlos de réis; declara 
ao Sr. Inspector da dita Tiiesouraria de Fazenda, 
em resposta áquelle sen citado oíficio, que o Tri­
bunal do Thesouro resolveu por equidade relevar 
a referida Companhia do pagamento da revalidação 
do sello das chamadas que se realizarão e que d'ei- 
xárão de paga-lo; convim^o entretanto advertir que 
o pagamento do sello não se deve calcular sobre 
o capital eííectivamente realizado, mas sim sobre 
a importância total das entradas, conforme o art. 
40 do Decreto de 13 de Agosto de 48G3, o que de- 
xerá a Companhia faze-lo em um prazo dado, sob 
pena de ficar sem eífeito a decisão tomada pelo 
Tribunal do Thesouro Nacional; e outrosim que, sen­
do devido 0 dito sello, não obstante o da transfe­
rencia dos direitos e privilégios das Companhias 
— Santa Cruz — e — Bomfim—, fica salvo á Compa­
nhia supplicante o favor do art. 38, | G.° do Re­
gulamento de 1800, quanto ãs letras passadas por 
occasião desse contracto, se provar perante a Esta­
dão Fiscal competente as condições legaes desse 
íavor.

José Pedro Lias de Carvalho.

■i N. 148.— JUSTIÇA.—Aviso de 7 do Juniio de 1SG4

Ao Presidente da Provincia do Maranhílo. — Decide que deve conti­
nuar a pratica de ser contemplado na distribuição dos feitos © 
Desembargador Procurador da Corôa.

2.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 7 de Junho de 18G4.

Illm. e E.\m. Sr.— Sua Magestade o Imperador 
a quem foi presente o oíficio do Desembargador 
Procurador da Corôa da Relação dessa Provincia, 
representando contra a pratica, que considera abu­
siva em vista da Portaria de 11 de Abril de 1833, 
de ser contemplado na distribuição dos feitos que 
são julgados naquelle Tribunal ', Houve por bem
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Decidir por Sua Imperial Resolução de 14 de Abril 
de 1860, Tomada sobre Consulta da Secção de Jus­
tiça do Conselho de Estado de 14 de Fevereiro do 
mesmo anno, que deve continuar a pratica, contra 
a qual reclama o Desembargador Procurador da 
Coroa da Relação dessa Província; porquanto não 
ba lei que declarasse incompatível o exercido desse 
cargo com o de julgar nos leitos em que o mes­
mo Procurador não e parte, não repugna a funcção 
de oíliciar como Procurador da Coroa em certos 
feitos com a de julgar cm outros, nem da accu- 
rnulaçáo dos dous cargos resulta a impossibilidade 
de ser cada um delles servido e desempenhado 
satisíãctoriamente, pois que o expediente dessa Re­
lação ó muito modico, comparado com o de outras, 
e não só os Procuradores da Corôa não são hoie 
o que íbrão antigamente, como nas Províncias, onde 
não existem as Secretarias de Estado, não correm 
negocios, sobre os quaes era e é ouvido o Procu- 
rauor da Coroa na Côrte. O que communico a V. Ex. 
para seu conhecimento e assim o fazer constar.

Deus Guarde aV. Zacarias de Góes e Vascon- 
cellos. — Sf. Presidente da Provincia do Maranhão..

N. 149. — FAZENDA. — Em 7 de Junho de 1864.
Nilo é admissível o deposito nos entrepostos de mercadorias destinadas-

ao consumo.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 7 de Junho de 1864.

Constando que nos Entrepostos autorisados se tem 
depositado mercadorias não destinadas a entreposto 
nos termos dos arts. 4.“ e 5.° do Decreto n." 3.217 
de 31 de Dezembro de 1863, declaro ao Sr. Ins- 
pector interino da Alfandega da Côrte que não deve 
consentir sob pretexto algum nos referidos Entre­
postos 0 deposito de mercadorias fóra das condi­
ções expressas e restrictas dos citados artigos.

José Pedro Dias de Carvalho,
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N. 150.— IMPÉRIO.—Em 7 de Junho de 1864.

•<

Indica o modo por que deve o Cabido exercer a jurisdicçao que 
lhe cabe logo que vaga a Sé.

6.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 7 de Junho de 1864.

Manda Sua Mageslade o Imperador, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios do Império, declarar 
ao Reverendo Cabido da Sé de Olinda que, cons­
tando ao Governo Imperial que o mesmo Cabido, 
exercendq a jurisdicçao que lhe caho em Sé vaga, 
havia eleito não só o Vigário capitular e os Eco- 
nom os, corno também, contra o que prescreve o 
direito, o Vigário geral, o Provisor e o Promotor 
do bispado, ouvio a tal respeito o Reverendo Me- 
íropolita, que cm officio de 28 do mcz findo assim 
SC expressa:

« Satisfazendo <á ordem de Sua Magestade o Im­
perador, que me foi transmiltida por V. Ex. 
em Aviso de 21 do corrente, tenho a honra de de­
clarar a V. Ex. que o Vigário Capitular 3o bispado 
de Pernambuco me participou a sua eleição por 
oliiciq de 9 deste mez, mas não me tocou nas no­
meações de Provisor, Vigário geral e Promotor do 
bispado, feitas por ellc ou pelo Cabido; vi, porém, 
no Biaíjo de Pcr^iamhuco que essas nomeações 
tinhao s^do feitas.

« O  Concilio de Trento, revogando o direito an­
tigo, dispôz, na secção 24 Cap. 16 de reform at., 
que, vagando qualquer Sé Episcopal, o Cabido 
elegesse um ou mais Economos, que tomassem 
conta dos bens da mitra, e arrecadassem os seus 
proventos, e dentro de oito dias, contados da morte 
do Bispo, elegesse também um Official ou Vigário 
ou confirmasse o existente; devolvendo-se para 
o Metropolita a eleição no caso de obrar o con­
trario.

« Das próprias palavras do Concilio vê-se que, 
para reger a diocese, o Cabido não póde eleger 
senão um Vigário, ou confirmar o já existente no­
meado pelo Bispo fallecido, item officialem, seu 
vicarium infra octo dies post mortem episcopi 
constiiuerc, vel existentem confirmare, omnino te- 
ncaiur: excedeu-se, portanto, o Cabido de Per-



nambuco elegendo, alóni do seu Vigário, mais 
um Provisor, que Vigário é, e um Vigário geral; 
e estas nomeações estão nullas, ou fossem feitas 
pelo Cabido, ou pelo proprio Vigário Capitular, 
porque, passando para o Cabido toda a jurisdic- 
ção ordinaria do Bispo, se devolve esta toda in­
teira para o Vigário Capitular, o qual, por isso 
mesmo que é Vigário, não póde ter seus Vigários 
também.

« A Congregação dos Bispos tem por vezes de­
cidido que 0 Cabido não póde eleger senão um 
Vigário Capitular, em 6 de Agosto de 1569, em 12 
de Março de 1607, e em 30 de Agosto de 1641 ; e 
se eleger mais de um a eleição se devolve ao 
Metropolita. Mas, se elege a muitos successivamente, 
0 primeiro eleito deve continuar, com tanto que 
lenlia os requisitos, como foi decidido pela mes­
ma Congregação em o 1.® de Setembro de 1623. Ora, 
importando o acto do Cabido de Pernambuco a 
eleição de tres Vigários, rigorosamente fallando, 
o mais que se póde conceder é (jue seja válida 
a eleição do primeiro; e de feito são nullas as 
do segundo e terceiro, embora tenhão os nomes 
de Provisor e Vigário geral; e deve o Cabido ser 
advertido para cassar sem demora estas nomea­
ções ou eleições, antes que a consciência dos fieis 
seja prejudicada com a nullidade de seus actos, e 
perturbada a paz das familias.

« Aonde iria -o Cabido de Pernambuco achar ares- 
tos para este seu procedimento ? Talvez no que 
acabou de acontecer na ultima vacancia desta dio­
cese da Bahia: as circumstancias, porém, são muito 
diversas; o Vigário Capitular, tendo de presidir á 
Relação, não podia julgar na primeira instancia; 
daqui a necessidade de ter um Oííicial para julgar 
no fôro contencioso, e outro para julgar no gra­
cioso ou voluntário, e neste seu procedimento 
não houve novidade; tal tem sido a pratica da 
metropole brasileira, bem que se não descubra 
fundamento em direito, ou regra escripta, mas 
esta razão não milita a respeito das outras dioceses 
do Império, e accresce que os Vigários geraes da 
Bahia são obrigados a appellar ex-officio de seus 
actos para a Relação Metropolitana.

« Se 0 Cabido, depois da eleição do Vigário, não 
póde mais exercer jurisdicção alguma, por(iue de­
pois da eleição toda a jurisdicção episcopal passa
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para o Vigário Capitular, como decidio a Congre­
gação dos Bispos em 17 de Setembro e em o 1.® 
de Outubro de 1655, e na ausência e moléstia do 
Vigário Capitular a eile pertence nomear o substi­
tuto, e não ao Cabido, como foi declarado pela 
Congregação do Concilio; como é que o Cabido de 
Pernambuco, depois de ler eleito o Vigário Capi­
tular, elege ainda dous outros Vigários, inferiores
sim, mas com^urisdic^ão propria de Vigário ca-
pilular e que só por elle deve ser exercida ? !

« Feita a eleição do Vigário Capitular está pe- 
rempta a acção" do Cabido, e áquelle é que per­
tence a nomeação do Promotor, Vigários foraneos, 
e mais empregados da diocese, durante a vacancia. 
Isto é corrente. »

A’ vista do que, cumpre que o Reverendo Cabido, 
para salvaguardar interesses da maior importância, 
ileclare quanto antes sem elTeito as nomeações que
irregularinente fez.

José Bonifacio de Andrada c Silva.

N. 151.— IMPÉRIO.— Em 8 de Junho de 1864.

Rogula 0 mjdo por que devem proceder as Ordcus Regulares, quando 
obtiverem liccuça do Governo para celebrar coutractos oucrosos.

6.=» Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 8 de Junho de 1864.

Por Portaria de 11 de Janeiro de 1862 foi a ad­
ministração desse Convento autorisada para con- 
traliir um empréstimo que não excedesse a quantia 
de 40:000^000, a juro de 10 ao anno, para o 
lim de pagar as dividas do mesmo Convento exis­
tentes até aquella data; podendo onerar sómente 
os alugueis dos prédios que possue na Côrte, para 
levar a eífeito o dito empréstimo, que deve ser 
amortizado em tres annos.

Informando sobre a execução que tem tido esta 
Portaria, como foi exigido pòr Aviso de 31 do niez

I
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íiiido, declarou V. P. Rvm. cm oíFicio de 2 do cor­
rente, que o empréstimo se reídizára, mas que, 
sobrevindo despezas extraordinárias e imprevistas, 
não pôde a respectiva importância ter a applica- 
ção indicada na referida Portaria.

Sendo muito irregular este procedimento, que ten­
de a annullar a providencia contida na Lei de 9 
de Dezembro de 1830, pois que, sem o consenti­
mento do Governo, não podia dar-se áquella quantia 
senão o destino designado na citada Portaria, Manda 
Sua Magestade o Imperador que assim o declare 
a V. P. Rvm., para os fins convenientes.

E porque no mencionado oíücio V. P. Rvm. in­
forma que se acha em parte amortizado o emprés­
timo de nue se trata. Manda outrosim o Mesmo Au­
gusto Senhor que V. P. Rvrn. preste a este respeito

esclarecimentos.
Rvm. — José Bonifacio de 
Provincial do Convento do

r>
mais circumstanciados

Deus Guarde a V. P. 
Andrada e Silva.— Sr. 
Carmo da Corte.

N, 152.—FAZENDA.—Circular de M de Junho de 1804.

Rccoinmenda a execução do art. 7GS do Regti lament o das Alfân­
degas ácerca do modo por que se devem interpor os recursos.

1.“ Secção.— Ministério dos Negocios da Fazenda, 
—Rio de Janeiro cm 11 de Junho de 1864.

José Pedro Dias de Carvallio, Presidente do Tri­
bunal do Tlicsouro Nacional, tendo por conveniente 
que os recursos das Alfândegas venhão ao mesmo 
Tribunal com todos os esclarecimentos, para que 
sobre dados certos e documentos sejão tomadas as 
deliberações do Thesouro, não bastando em muitos 
casos as informações, declara aos Srs. Inspectores 
dás Thesourarias de Fazenda, para que o lação 
constar aos das Alfândegas, eme os recursos devern 
ser interpostos nos termos do art, 708 do Regu-
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lamento das Alfândegas, e instruídos com os do­
cumentos que forem em bem da reclamação, sendo 
acompanhados dos despachos por certidão, e por 
intermédio do Chefe da Alfandega, com os esclare­
cimentos que este julgar necessários.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 153.--IMPÉRIO.— Em 14 de Junho de 18G4.

Declara que os Sacerdotes estrangeiros, nomeados Vigários encom 
mendados, estão sujeitos ás mesmas regras dc punição que os Vi­
gários encomineudados nacionaes.

6.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 14 de Junho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
0 Imperador o oílicio de 18 de Janeiro ultimo, no 
qual essa Presidência, dando conta do procedimento 
tio Vigário Encommendado Bonifacio Kluber, sacer­
dote estrangeiro, que casou Guilhermina Luppa com 
Christiano Kerst, sem que tivesse sido competen- 
temente annullado o casamento que ella havia con­
traindo com 0 protestante Kessler, que ainda vive, 
declara que não submetteu a processo aquelle sa­
cerdote por não haver acção oííicial contra elle.

Ouvida a Secção dos Negocios do Império do Con­
selho de Estado sobre a ultima parte do dito oílicio, 
deu 0 seguinte parecer:

Que os clérigos estrangeiros, nomeados Vigários 
Encommendados, tendo os mesmos direitos e obri­
gações que cabem aos Vigários Encommendados 
brasileiros, e sendo iguaes aos Collados, menos na 
inamovibilidade, devem também estar sujeitos ás 
mesmas regras de punição a que estão os Collados 
e Encommendados nacionaes, os quaes tem por 
Juizes nos crimes de responsabilidade, como o de 
que se trata, os Juizes de Direito, segundo as dis­
posições do art. 171 do Codigo do Processo Cri­
minal, art. 25 da Lei dc 3 de Dezembro de 1841

1." e 5.®, e arts. 200 | 1 . 
lamento n.« 120 de 31 de Janeiro de 1842.

242 e 396 do Regu-
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A qualidade de empregado publico, de que os 
reveste a nomeação ae Parociio, tornando publico 
o crime, os sujeita a pi’ocesso ex-officio.

E Tendo-se Conformado o Mesmo Augusto Se­
nhor por sua Immediata Resolução de 4 do cor­
rente mez com referido parecer, assim o com- 
munico a V. Ex. para os fins convenientes.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifaco de An- 
drada e Silva.—Si\ Presidente da Província do Rio 
Gi*ynde do Sul.

N. 154.— JUSTIÇA. — Aviso de 14 de Junho de KSG4.

Ao Presidente da Província de Pernambuco.— Approva a decisão 
dada á consulta da Gamara Miaiicipal do Recife sobre sub.slituição 
de .íuizes de Paz.

2.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 14 de Junlio de 1864.

11

illm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Mages- 
4ade o imperador o oílicio, em que essa Presi­
dência communicou que, em resposta á consulta 
<1a Camara Municipal da Capital : — « se, tendo fal- 
Íecido 0 Juiz de Paz mais votado do primeiro dis- 
tricto da Freguezia de S. Frei Pedro Gonçalves, já 
a íinalisar-se o anno do seu exercido, podia o 
cidadão José Pedro das Neves, eleito em segundo 
lugar, exercer as funeções do cargo no segundo 
anno do quairiennio »— declarára que — «estabe­
lecendo 0 Aviso de 12 de Janeiro de 1856 que o 
Juiz de Paz immediato em votos succédé, como 
proprietário do lugar, ao (jue lhe precede, se a 
vaga que se der resultar de impedimento que não 
seja temporário, e, não podencio um Juiz de Paz 
servir como proprietário em dous annos diflérentes, 
seguia-se que devia servir no segundo anno o ter­
ceiro Juiz de Paz na ordem da votação, que se 
ioimára pi*oprietario do segundo lugar por morte 
do mais votado, o Padi-e José J.eite Pitta Orti-

wtisCiís t»E isbí, íy
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gueira » , 0  Mesmo Auguslo Senhor Houve por 
hem Approval' essa decisão, que está de aceordo 
com 0 citado Aviso de’ 12 de Janeiro de 1856, e 
.com os de 8 de Outubro de 1860 e 26 de Junho 
de 1863.

Deus Guarde a Y. Ex.—Zacarias ãe Góes e Vas- 
concellos.— Sr. Presidente da Provineia de Per­
nambuco.

N. 155.— JUSTIÇA.—Aviso de 15 (ie Junlio de 1861

Ao Presideute da Provineia do Coará. — lirnia a infclligcucia do 
Aviso de 15 dc jMarço de 1861.

2." Secção.— Ministério dos Psegocios da.íusüea. 
Piio dc Janeiro em 15 dc Junlio de 186i.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
a quem íbi presente o oíficio dc 19 de Abril ul­
timo, em que V. Ex., submette á consideração do 
Governo Imperial a duvida suscitada pelo Juiz de 
Direito da Comarca da Capital dessa Provineia so­
bre a intelligencia do Aviso de 15 de Março do 
corrente anno, diz que a questão proposta pelo 
seu antecessor no officio de 4 de Janeiro presup- 
põe que o Juiz Municipal substituto estava em 
exercicio por occasiào de ser sorteado para o Jury, 
ao passo que na hypolhese, oceorrida o primeiro 
substituto já tinha sido sorteado e estava íunccio- 
nando como jurado, quando sobreveio o processo 
de que accidentalmente teve de tomar conheci­
mento, Houve por bem Mandar declarar a V. Ex. 
que a diííerença das duas hypotheses não altera a 
decisão do Aviso de 15 de Março.

Este Aviso, declarando que os supplentes do Juiz 
Municipal devem entrar nas listas de jurados, e 
que 0 Juiz de Direito tem obrigação de dispensar 
aquelle que estiver em exercicio, firma a intelli- 
gencia de que o supplente do Juiz Municipal só é 
dispensado de servir no Jury, quando exerce a ju-

âm



rlsdicção de Juiz; porlíudo na primeira hypolliese. 
é dispensado, porque dá-sc o impedimento ao tempo 
em (juc é sorteado para o Jury, e na segunda, 
])or(jue dá-sc o impedimento ])olo láeto superve- 
nienie (jiie o obriga a tomar eonla da Vara Muni­
cipal.

Deus r.uai’dc' a V. Va .—Zacarias dc Góes c IVíò'- 
coaccUos— Sr. 1’ ia'sidenle da Pi'ovincia do Ceará.

-OrEDRA.—Aviso de Junlio de 1864

h ' 1’agadoi ia das Tropas da Còrtr, mandando fazer carga a um ofli
ciai dis forragens que indevidauicute lhe foríío abonadas desde
que SC apresenlou nesta Cdrle da licença, com que se achava, alé 
que lomou posse do conunaudo do ò." Datalhao dc Infantaria.

4.=' Direcloria Geral.—2.® Secçáo.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Xegocios da Guerra em 15 de Ju­
nho de 1864.

Mande Vm. lazer carga ao Tenente Coronel An­
tonio Joaquim de Alagaüiãcs Castro, ((ue actual- 
mente se acha nesta Corte, da quantia de o2|̂ 000, 
proveniente das forra ’̂ens que indevidamente lhe 
tbrão abonadas pela íbllia do á.*" Batalhão de In­
fantaria no periodo decorrido de 25 de Setembro 
do anno proximo passado, em que se apresentou 
nesta Corte da licença que obteve, até 21 de Ou­
tubro cio mesmo amio, em que tomou posse do 
commando do referido Batalhão, cumprindo que a 
Fazenda Nacional seja indemnisada por meio de 
desconto da quinta parte do soldo.

Deus Guarde a \\n.—Francisco Carlos de Araújo 
Brusque. — inspector da Bagadoria das Tropas
tia Corte.

■» t M I
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ÏV. 157.— FAZENDA.— Em 15 do Juiiíio de IS6I,

Sobre as laxas que devem pagar os livros sujeitos ao scllo.

Ministério dos Négocies da Fazenda.-—Pdo do Ja­
neiro em 15 do Jiiníio de 1864.

. .Tosé Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesonro Nacional, declara ao Sr. Inspec­
tor da Thesouraria da Província de Mato Grosso 
om resposta ao seu oíílcio n.° 46 de 8 do corrente, 
due, na íórma do art. 63 do Regulamento de 2(1 
de Dezembro de 1860, os livros sujeitos ao sello 
(e nestes termos estão comprehendidós osjásiiieitos 
antes do Regulamento citado) devem pagar as taxas 
do art. 61, não podendo haver combinação do art. 
62, que só se reíereaos ({ne antes não pagítvão selio, 
(ioni o art. 63, do qual resulta a iníelligencia de 
uao poderem pagar menos de 40 réis os que já 
erao tributados, se nas suas dimensões tivereln 
apenas doze pollegadas de comprimento e oito de 
largo, e dahi para meno.s.

J o sr  P r d i ‘ 0  d c ('((vrfd luy.

i\. 158.— FAZENDA.— Km 16 de .íunlio de 1864

.Sobre a alienação dos bens do Estado ou da Coròa a bem dos in­
teresses das Provincias, Muuicipios, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 16 de Junho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V. Ex 
de 14 de Maio proximo passado, em que V, Ex. pede 
que se declare quaes as condições com que póde 
ser entregue á Companhia — City Improvements — 
o terreno de propriedade nacional existente entre
o Quartel de Bragança e a rua da Quitanda, tenho 
de commumcar a V. Ex. que, não hav'endo dispo-

I

1



siçao alguma na Lei de 12dc Jullio de Í8i5, 
a desapropriaí^ão por lUilidade publica, (juc au!o- 
rise esle Ministério a consentir na alienação dos 
bens do Estado ou da Coroa, quando sc torna ne­
cessária ás obras das Províncias, municipios, ou 
concessionários, prevalece em taes circuinslancias
0 principio geral, e portanto seinelliante alienação 
não póde ter lugar senão nos lermos do art. 4 5
1 4 5 da Constituição do Império, mediante Decreto 
da Assembléa Geral Legislativa ; íicando V. Ex. outro- 
sim prevenido de que, existindo no caso em questão 
direitos contradictories, quaes são os do Estado, 
e os do arrendatario do })roprio nacional de (jue 
se trata, cujo contracto rcmetto junto, é claro que, 
além da indemnisação devida aó Estado pela Com­
panhia, nos lermos do art. 25 da Lei, se a alie­
nação íor aulorisada pela Assembléa Geral, tem o 
arrendatario inquestionável direito ã mesma indem­
nisação dislincía, conforme o art. 42 e outros, a 
qual'tem de ser ílxada, em falta de aceordo entre 
elle e a Companhia pelo Jury competente ({ue se 
deverá inslallai* para esse efléito, tudo na confor­
midade da citada Lei.

Deus Guarde a V. Ex.— José Pedro Dias de Par- 
'valho. — Si\ Domiciano Leite Ribeiro.

N. 159.— IMPEHIO.— Em 20 de Junho de 1804.

Kecommenda que os Rispos não iioincern Vigários para cscixeiTiri 
0 cargo de Visilador, senAo ein casos niuilo cspeciaes c juslili- 
caveis.

6.“ Secção.— Rio de Janeiro.—Ministério dos A'e- 
gocios do Império em 20 de Junho de 1864.

Exm. e Rvm. Sr. — Por Aviso de 42 do mez lindo, 
dirigido ao Presidente da Provincia de Pernambuco, 
se declarou que os Vigários Collados que forem 
nomeados pelos reverendos Bispos para exercerem 
0 cargo de Visilador tem direito á t)ercepção da 
respectiva congrua.



S(?ii(]o, j)orcrn, da maiur cunveiiicnria (jue os mes­
mos \ i gari os iiao sejão dislraliidos do exercício do 
ministério parocliial, Manda Sua Magestade o im­
perador recommendar a V. Ex. Kvm. <|iie só em casos 
inuitu especiaes e jnslilicaveis os dispense da re­
sidência pai’a exei'cei'cin o reCei'ido cargo.

Oens (Oia.rde a Kv. Pivm.— ./o.s'd Bo)iifnrio flc 
\ivJrct.{la c nispo da Diocese de.......

X. IGO.—DlPEDtO.—Aviso de 20 (!<• Jiiiilio de I86i.

Oeclaia : I." (|Ufí a approa<’ao <la oicicão do Dcpulados importa a 
dos l'(*sl)('(■ Il̂ os oloiíoroí.; 2.» (pio dovom ropular-se válidos os fra- 
Itjiihíís (iíis .Iun(as funuadas ciii boa fo ixu* f'loilurcs dc IolmsIíi- 
íura di.^iolvídü.

3." Seccao,—Hio de .íaneiro. —Minisierio dos Xe-- 
gocios do Inpterio em ‘20 de Jiiiiim de 18(31.

Ülm. e Exm. Sr.—J.evei ao conliecimento de vSna 
3Iag03Stade o lm[)erador o oííicio dc !G de Abril 
proximo [tassado, no íjiiai V. Ex. consnita: 

l-“ .Se, approva([as as eleições secundarias de um 
districlo, coiisiderao-se lambem aitjtrovadas as pri­
marias respectivas.

2." Ao caso anirmalivo, se (bívein st'.r considera­
das nnllas as Juntas dc Qnalilicticão íbrmadas pe­
los eleitores da legislatura dissolvida.

E o Alesnio Augusto Senhor Houve por bem Man­
dar declarar a V. Ex. (pianlo á ])rimeira consulta; 
que, servindo  ̂a eleição de eleitores de base á de 
Deputados, nao é possivel (lue a afittrovacão desta 
• leixe de importar a daípiella, visto como seria ab­
surdo approval’ uma eleição dc Deinitados leila por 
eleitores, em cuja eleição tivesse oceorrido irre­
gularidade substancial."

Ouaiito á segunda: que, naquellas jtarocbias onde 
as Juntas tiverem sido organisadas em boa fé pe­
los eleitores e supplentes da legislatura dissolvida, 
em ra/.ao de nao haver essa 1’ resideiicia entendido 
c declarado que a ajtprovação da eleição de l)e-



})u(íulos inipoí*(ava a dos eleitores que para cila 
iinhão concorrido, devem reputar-se válidos os seus 
trat3alhos, porque os reíeridos eleitores da legisla­
tura dissolvida erão competentes para a Ibrmação 
das Juntas, emqiianto não íbsse conliecida a ap- 
pi*ovação dos da acfual, como declarou o Aviso n “ 
'i43 de 9 de Novembro de 1849; e, segundo a dou­
trina dos Avisos de 4 de Oulubro de 18G1, e n." 
138 de 2i de Maio de 1862, a boa fé sana radical­
mente o vicio da incompetência.

O (lue commimico a V. Ex. para sua intelligen- 
cia e devidos elTeilos.

Deus Guarde a V. Kx. — Josd BonifarAo de An- 
drada e SiJra.~9,y. Pi-esidento da Província de Per­
na mbuco.

A. 161.—Gl ElUlA. — Aviso de 20 de Junho de 1864.%
A’ Piesidcntia <le Pernambuco, declaramlo que iienluim direito tom 

ao abono de \cncimentos por conta da Repartição da Guerra o 
Ollicial posto á disposição de outro Ministério.

4.“ Direcloria Geral.—2.'’ Secção.—Pvio de Janeiro. 
—Minislei'io dos Negocios da Gòerj*a em 20 de Junho 
de 1864.

lllm. e Exm. Si‘. —Tenho presente o oílicio de 
V. Ex., 11." 397 de 12 de Maio proximo lindo, ex­
pendendo 0 motivo pelo qual deixara de dar cum­
primento ao disposto 110 Aviso de 20 de Abril 
antecedente a respeito do Capitão Domingos José 
Rodrigues; e, em resposta, declaro a V. Ex. que, 
havendo esse official seguido para essa Provinda 
á disposição do Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, e acliando-se incumbido 
de serviços do mesmo Ministério, nenhum direito 
tem a perceber vencimentos militares, senão quando 
estiver em eííeclivo serviço da Repartição da Guerra; 
cumprindo, portanto, qiíe V. Ex. faça executar o de­
terminado naquelle Aviso.

Deus Guarde a V. Francisco Carlos de Arau­
jo Brusque.—Sr. Presidente da Província de Per­
nambuco.
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N. 16:2.— FAZENDA. — Em 21 de Junho de 1864.

Declara qiiaes as faltas dos empregados que se podem considerar jus­
tificáveis quando motivadas por compareciniento a acios e funcejões 
eleitoraes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—• Rio de Ja­
neiro em 21 de Junho de 1864.

Havendo Sua Magestade o Imperador, á vista de 
varias representações (|ue subirão á Sua Augusta 
Presença, Resolvido Consultar á Secção de Fazenda 
do Coiísellio de Estado se sómente se devem con­
siderar justificáveis as íãllas motivadas pelo coni- 
parecimento dos empregados de Fazenda a actos 
e funeções eleitoraes, quando o serviço para que 
ibrern chamados for obrigatorio, e dèlle não pu­
derem legalmente escusar-se, ou consistir no exer- 
cicio de um direito politico, a que tenhão de compa­
recer como qiiahfuer outro cidadão, ou se igualmente 
se devem considerar justiíicaveis as faltas prove­
nientes do serviço prestado na qualidade de Juiz 
de Paz ou Yerea'dor; e, de conformidade com o 
parecer da mesma Secção:

Considerando que o art. 43 do Decreto n." 2.343 
de 29 de Janeiro de 1859 determina gue as grati­
ficações só serão devidas nos casos de impedimento 
por serviço gratuito a (jue os Empregados sejão 
obrigados por tei, ou Ordem superior;

Considerando, outrosim, que o art. 424 do Regu­
lamento das Alfândegas n.<̂  2.647 de 19 de Setembro 
de 1860, lendo o proposito de desenvolver a pre­
cedente disposição, declara que não se justifiquem 
as faltas provenientes do serviço de cargos ou em­
pregos policiaes, do exercicio de Juiz Municipal, 
de Juiz de Paz e Vereador da Camara Municipal, e 
de prisão por motivo da Guarda Nacional;

Considerando, finalmente, a manifesta conveniên­
cia de não privar o serviço publico, como se tem 
prescripto em diversas decisões ou Ordens do The- 
souro Nacional, do trabalho dos Empregados de 
Fazenda, sempre que depender delles excusarem-se 
legalmente:

Houve 0 Mesmo Augusto Senhor por bem De­
clarar, por Sua Immediata e Imperial Resolução de 18 
do corrente, que são sómente justificáveis asfaltas 
dos mesmos Empregados, poi‘ sei-viço gratuito e



obrigatolio por Lei, as que tiverem lugar pelo voto 
que deverem dar nas Assembléas Parocliiaes e nos 
collegios eleitoraes, bem como nas .luntas de Qua­
lificação, com tanto que não sirvão nellas simples­
mente como Juizes de Paz; e por ordem superior 
as provenientes de outro serviço que não seja re­
munerado ; sendo injustificáveis as que provierem 
dos casos de que trata o referido art. do Re­
gulamento das Alfândegas.
V. S. para sua intelligencia e devidos eífeitos.

Deus Guarde a V. S.— Josó Pedro Dias de Car­
valho .—'àw Conselheiro Direclor Geral da Contabi­
lidade.

—Expedio-se Circular ás Tliesourarias na mesma 
conformidade.

•GUERRA.—Circular de 23 de Junho de 1864

&íari(’audo cessar a pratica dc serem nomeados OíTiciaes do Exercito 
para cargos policiaes, e dispensar desde já os que seachao incum- 
bif!os cie taes comniissões.

2.̂  Directoria Geral. 
— Ministério dos 
Junho de i8G4.

Negocios
i.  ̂Secção.~Rio de Janeiro, 

da Guerra em 23 de

lilm. e Exm. Sr.— Sendo prejudicial ao serviço 
militar a conservação de Oíiiciaes do Exercito lio 
exercido de cargos deM^olicia, tem o Governo Im­
perial resolvido que não sejào eiles distrahidos 
das funcções de seu posto, reimmmendando termi- 
nantemenle a V. Ex. que faça cessar a pratica de 
se nomearem Ofíiciaas para" semelhantes Commis- 
sões, sendo desde já dispensados os que deltas se 
acharem incumbidos nessa Provincia. O que tenho 
por muito recommendado a V. Ex.

Deus Guarde a Y. Ex.— Francisco Carlos de 
A7'aujo Brusque.— Sr. Presidente da Provincia de...

DECISÕES DE 1864. •20
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N. M)i.—GUERRA.—Aviso de 25 de Jimlio de í1864.

A’ Pagadoria das Tropas da Corte, determinando o abono da segun­
da prestaçüo do prêmio de voluntário, logo que tenha completado 
fres annos de serviço, deduzido o tempo da matricula na Escola 
-Militar, a uma praça que declarou não pretender continuar a es­
tudar.

4.** Directoria Geral.—2 . Seccão.—Rio de Janeiro.
—Ministério dosNe^ocios da Guerra em 25 de .Junho
de 1864.

Em deferimento á*supplica do 2.° Sargento do
1.*" Ratailuão de Artilliaria a pé Juvencio Pereira 
Ferreira, se lhe manda abonar a segunda presta-

que não pretendia continuar a estudar, e não lhe 
ser, por isso, applicavel o disposto no Aviso de 
11 de .Junho de 1861, que excluio da percepcão de 
preniio os voluntários e engajados que frequentão 
as Escolas.

O que communico a Vm. para siia execiu^ão no 
caso presente e semelhantes.

Deus Guarde a Yrn.—Francisco Carlos de Araujo 
Brusque. — Ŝv. inspector da Pagadoria das Tropas 
da Corto.

Î65.™MaRINHA.— Aviso do i.° de^Julho de 1864.

Declara qual o gráo na jerarchía militar, a que corresponde o lugar 
de mestre, além das demais classes de OfBciaes de prôa.

1.® Seccão.™ Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em o 1.“ de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, por 
Immediata Resolução, de 28 de Junho, tomada sobre
Consulta do Conselho Supremo Militar, de 30 de Maio, 
acerca do officio desse Quartel General, n.*» 175, de 18 
de Fevereiro, tudo do corrente anno. Houve por bem 
Mandar declarar que, em vista da legislação em

. !

Íi'



vi^or, relaliviiiiieiite á maleria, de que trata o iiiesino 
oílicio, na jerarcliia militar correspondem os Mestres 
de 1.*̂  classe aos l.®' Sargentos; os Mestres de 2 /  
classe aos 2.°® Sargentos; os Guardiães aos Forrieis ; 
os Artiíices a Cabos de Esquadra; os Fieis de Com- 
missario de 1.=̂ classe a Mestres de I." classe, e 
por conseguinte a 1 Sargentos ; os Fieis de 2.“ classe 
e os Mestres d’Armas a Mestres de 2.“ classe, ou a 

Sargentos; e finalmente os Escreventes a Guar- 
ou Forrieis : o que communico a V. Ex., para 

os devidos eííeitos.
Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Carlos de 

Araújo Brusque.— Sr, Cheíe de Divisão, encarre­
gado do Quartel General da Marinha.

A'. 166.— GUERRA.— Aviso do de Julho de 1864.
Ao Presidente da Província da Bahia, declarando que o producto 

da venda dos cavallos inutiüsados deve ser cscripturado como 
despc?a a annullar no paragraphe respectivo, quando estes tivc“ 
rem sido comprados no exercício que estiver aberto, e como renda 
eventual, quando pertencerem a exercicios anteriores.

4.® Directoria Geral.—' 2,® Secqão.“ -Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios da Guerra em o 1 
de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Constando das contas do Con­
selho Economico do Esquadrão de (‘-avaliaria, re­
lativas ao 1.” semestre de 1862, que íbrão recolhidos 
á caixa das forragens 341^500, producto da venda 
de cavallos inutilisados, expeça V. Ex. ordem para 
que essa quantia seja recolhida á Thesouraria da 
Fazenda, como renda eventual, íicando esta dispo­
sição em regra, para assim se proceder em casos 
semelhantes ; advertindo que, se em tacs casos os 
cavallos inutilisados tiverem sido comprados no 
exercicio que estiver aberto, o producto da venda 
deverá ser escripturado como despeza a annullar no 
paragraph0 respectivo.

Deus Guarde a V. Ex. --F rancisco Carlos de 
Araujo Brusque.— Sw Presidente da Provincia da 
Bahia.
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X. 107.— ĴAKIlMíA.—Aviso de 4 de Julho de 1864

Mauda que da renda proveniente da joia c estadia de navios, que 
tabricao no Dique, se deduza a importância da despeza correspon­
dente.

i .“ Seceão.—Ministério dos Neaocios ila Marinha.—
Rio de Janeiro em 4 de Julho de 1864.

.\ttendendo ao (jue representou a Contadoria de 
Marinlia ein oííicio n.̂  8:i8, de 25 de Maio ultimo,
tenho por conveniente ordenar que da renda do 
Dique Imperial da Ilha das Cobras, entregue no 
cofre dessa Intende icia , segundo o disposto na 
nltima parte do art. 27 das instrucrões de 27 de 
Novembro de 1863, seja deduzida 'a imporiancla 
da despeza feita com ò serviço, a que à mesma 
renda corresponder, isto ê com o jtesseal da 
adrninistração, operários, serventes, combustível e 
mais accessorios necessários á machina de o.sgoío» 
e trabalho do refe.ido Dique. cntregando~.e r.o 
Thesoi ro Nacional a receita liquida de taes impor- 
tanúas.

Nestes termos cum' -reque a Inspecçãc dc A.rst 'i: ,l, 
sempre que se tratar debeagarnehtos de semell ame 
naí ,'reea, remelta á Contadoria uma demonstração do 
pet socV  sens vencimentos, e bevnassim dequaíidade. 
quf cA\ Nade e preços do material consumido, a íi n de 
(|U( nld se possae-fectuar 0 compeicnte movimento 
dc es( ^ipturaçãc.

'I eu' Guarde a V. S.—Frencisco Carlos dc Aravjo 
Pr sq (C.—Sw ( eitão do Mar e Guer-ra iidendeóte 
da Marinha.



N. 108.—JUSTIÇA.— Aviso de i de Julho de 186i

Ao Prcaideute da Província do Geará.— Firma a inteüigencia do 
art. 32 do Decreto n.° 834 de 2 de Outubro de 1851,

2.'̂  Seceão.— Ministério dos Negocios da Justiça,- 
liio de Janeiro, 4 de Julho de 1864,

lllm. e Exm. Sr.— A’ Sua Magestade o Imperador 
foi presente o oíFicio dessa Presidência de 29 de 
Janeiro do corrente anno, submettendo á decisão 
do Governo Imperial a representação do Escrivão 
de Orphãos do Termo da Granja contra o Juiz de 
Direito da Comarca, por ter em correição habilitado 
orphãos, julgado por sentença uma partilha, e man­
dado passar certidão de partilhas.

O Mesmo Augusto Senhor, Conformando-se com 
0 parecer do Conselliciro Consultor dos Negocios 
da Justiça, que concordou com a opinião emittida
oelo de V. Ex., Kouve por bem Decidir
que 0 Juiz de Direito da Comarca da G''anja não 
podha em correição nabilita:* or;»hãos íí julgar uma 
barulha; porque o í>ecr.eto ’ e. 2 de Outubro
de ISívl, dando a :'S juízos de Dir do no
cl •t. p* -1■ i «1 a ’t,'fO’i ‘cao 03 '‘merna

5.“ do 
irnar ou sup-

primir erf os, nuíbdades ou irregidarida !es nos in­
ventários. d.clirio no art. 56 o que se deve entender 
por essa su <pressão de nuilidades, que é unica- 
ínente noia"ias, com minando ou imoondo penas c 
decT̂ eí.and.o a responsabilidade; e o | 10 do refe­
ri'*.') art. 02
do .ru;z oe 1)

.1

eclara qne a jurisdic.ção correccional

evc'o.-r.va on q
ao J uízo  de D -̂pbãos, e que ella nío pó'de exceder 
da que no dite. artigo se esíabelec 

Quanto porém ao facto de haver o Juiz de Direito 
mandado passar certidão cie pari lhas, cujos autos 
esiavão sujeitos á correivoão. Houve por bem o Mes­
mo Augusto Senhor Mandar declarar que o Escrivão 
da Correição era competerue pa:’a esse acto, em 
virtude da 2.=" parte do art. 6.° do citado Decreto 
n." 834.

Deus Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas- 
concellos.— Si\ Presidente da Província do Ceará.

■•eito ern matéria de inventario não é 
ue compete também o ordinariamente

k i ' i t i r v
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N. 169. — FAZE^^DA.— Aviso em 4 de Julho de 1864 .

Sobre o direito dos apprehensores a entrega do producto de merca- 
donas que fôra adjudicado á Fazenda Nacional por sentença do Poder 
Judiciário.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 4 de Julho de 1864.

Rio de Ja-

Communico ao Sr. Inspector interino da Alfândega 
da Côrte, para sua intelligencia e devidos eíTeitos, 
(jue 0 Tribunal doTliesouro, tomanvdo conhecimento 
ao recurso do Cabo de Esquadra José da Veiga Me­
nezes e Soldado Manoel Francisco Pereira, ambos do 
Corpo Policial da Côrte, do despacho dessa Inspec- 
toria que Jhes recusou a enlrega do producto da 
apprehensão, que eíTectuáráo, de varias mercadorias, 
0 qual fora adjudicado á Fazenda por sentença do 
Poder Judiciário, dada no proce.jSO de contrabando 
contra Roberto Léon, Piloto da galera franceza 
France &, Chile, resolveu dar provimento ao mesmo 
recurso, tendo por liquido o direito dos recorrentes ; 
porquanto o art. 56 do Codigo Criminal, sómente 
manda adjudicar ás Camaras Municipaes o producto 
das multas; e quanto á perda das mercadorias, a 
pena, neste caso, procede por transferencia de pro­
priedade para 0 Estado, sem outra tradiçeão; sendo 
certo que as Leis demittem logo em parte, ou no todo, 
0 producto aos apprehensores, cujos direitos não 
sendo directos e independentes da Administração se 
exercem sobre os bens e multas adquiridas pelo The- 
souro, operando-se assim a devolução por facto da 
Lei do mesmo Thesouro para os denunciantes ou 
funccionarios, ou outros agentes, incumbidos da po­
licia fiscal.

O Juizo da ajudicação é distincto. O Juizo do 
processo não podia fazer senão o que fez, isto é, 
adjudicar as mercadorias ao Estado, mas devem ser 
por este devolvidas aos apprehensores em vista das 
disposições legaes que lhes attribuem ao respectivo 
producto.

José Pedro Dias de Carvalho.
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iV. 170.— fazenda. —Circular em 7 de Julho de 1864.

A despe?a com as gratificações pela tomada de contas depende da
concessão de credito.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de .Ja­
neiro em 7 de Julho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, para evitar a irregu­
laridade que se tem dado em algumas Thesourarias 
de entenderem que a autorisação para a tomada 
de contas, e a íixação das gratificações que devião 
perceber os liquidadores, era permanente para todos 
os exercicios, esquecendo-se que as despezas desta 
natureza são subordinadas á consignação respectiva; 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de 
Fazenda, que semelhante despeza, posto que au- 
torisada esteja pela Ordem n.° 2 de 21 de Janeiro 
de 1803, não poderá ser feita senão pelo credito 
qiie for concedido para a verba — xVjudas de custo 
e gratificações extraordinárias— ; cumprindo que 
os ‘mesmos Srs. Inspectores informem em quanto 
calculão a dita despeza para o exercício de 1864— 
1865, a fim de deliberar-se como convier, segundo 
as forças da consignação que fôr decretada.

José Pedro Dias de Carvalho,

N: 171 .—FAZENDA.—Circular em 7 de Julho de 1864.
Regula 0 ajustamento da couta dos Oííiciaes reformados.

1.̂  Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 7 de Julho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, transrnitte aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para a 
devida intelligencia e execução, as Instrucções desta 
data regulando o ajustamento da conta de soidos 
dos Ofííciaes do E.xercito reformados.

José Pedro Dias de Carvalho ̂
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José Pedro Dias de Carvalíio, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, reconhecendo a neces­
sidade de regular o ajustamento da conta de soidos 
e mais vencimentos dos Officiaes do Exercito que 
sendo reformados passão a ser pagos no Thesouro 
e Thesourarias de Fazenda pela verba e folha de 
—reformados—, e de accordo com o disposto no 
Decreto de 21 de Julho de 179i e Avisos do Minis­
tério da Guerra de 9 de Setembro de 1861 e 10 
de Fevereiro deste anno, ordena se observe o se-
guinte:

l. '̂ Os Officiaes do Exercito tem direito ao soldo 
e mais vencimentos correspondentes ao exercício 
em que estiverem até o dia anterior ao da publi­
cação da reforma no Corpo ou lugar em que se 
acharem, o que será provado por meio de guia 
expedida naCôrte pela Pagadoria das Tropas, e nas 
Provincias pelos Commandantes dos Corpos, ou au-
toridades a quern coinçetir expedi-la.

O pagamento do soldo da reforma se fará eífectiví) 
no Thesouro, dep ds de apresentada a patente, e 
pago 0 seilq e direitos devidos, precedeu lo assen­
tamento, e inclusão em folha, e nas Thesourarias 
depois de praticadas as solemnidades exigidas na 
Circular do Tliesouro n . - 89 de 20 de Fevereiro de 
1861, e nos tentios prescriptos nella.

2.«» Aos Officiaes que forem reformados com o
accesso e soldo correspondenie, na conformidade 
da hypothèse 1.“ do Alvará de 16 de Dezembro de
1790, se abonará o mesmo soldo ou a maioria sobre 
o que estavão percebendo, desde a data do Decreto 
da i'eíbrma embora seja esta publicada posterior- 
mente, do mesmo modo que se pratica a respeito dos 
pi-omovidos, em virtude do Decreto de 12 de Abril 
de 1821, e ai‘t. 6.® do de 29 do Janeiro de 1842 e 
Iiistrucções de 10 de Janeiro dc 1843.

José Pedro Dias de Carvalho



f)£sposïç'ons ã . quo se refero as Instrnoçõos supra

ifppolhese î:  ̂do Alvará de 16 de J)ezemb7''o
de 1790.

Que todos os Oíliciaes de minhas tropas que conta­
rem de trinta e cinco até quarenta annos de serviço 
etlectivo, possao obter reforma com o seu soldo por 
mteiro e com augmento gradual de patente, quando 

sua idade on moléstias a exigirem.

Decrelo de 21 de Jalho de 1704,

Sendo-me presente a multiplicidade de requeri­
mentos que diariamentesobern aMinha Real presença, 
de Oíliciaes Inferiores, Soldados c Tambores do Meu 
Exercito, que, alcançando baixa nos seus respectivos 
Corpos, vem a obter reforma por Decretos ou Provi­
sões do Meu Conselho de Guerra ; supplicando-me 
nos mesmos requerimentos o pagamento de seus 
soidos desde o dia em que ídrão escusos até a data’ 
das mencionadas Provisões ; para simplificar esta 
materia e estabelecer para o futuro'uma regra fixa 
em tudo conforme as Minhas lleaes Intenções: Sou 
servido delerminar que, todos os indivíduos que 
para q futuro obtiverem reforma por Decretos ou 
Provisões do Meu Conselho de Guerra, sej<ão satis­
feitos de seus soidos e rações pelas Thesourarias 
Geraes de Guerra, desde 6 dia de sua baixa em 
diante, servindodhes os ditos Decretos e Provisões 
unicamente de titulo para assim se lhes dever satis­
fazer ; e esta mesma regra será também appli- 
eavel a todos os individuos que tiverem oljtido 
Decretos e Provisões de reforma, desde o t.® de 
Janeiro de. 1794 em diante, sem dependencia de 
nova Mercê: q Conselho de Guerra o tenha assim 
entendido e faça expedir as ordens necessárias na 
sobredita conformidade. Palacio de Queluz a 21 de 
Julho de 1794. — Com a Rubrica do Principe Nosso 
Senhor.

« r a s ò r í  d e  18C4. 2£



Bear elo de 12 de Abril de 1821.

Sendo do Meu Real agrado ampliar as beneíicas 
providencias com que Fui servido occorrer, por De­
creto de 23 de Março proximo passado, aos vexames 
que Me constou estarem experimentando os Officiaes 
do Meu Exercito nas differentes estações por onde 
erão obrigados a fazerem transitar suas patentes ; 
e tendo Eu alli determinado que apenas baixarem 
á Minlia Secretaria de Estado dos Négociés Estran­
geiros e da Guerra os Decretos de nomeaçcão ou 
promoção dos ditos Oíficiaes, olla faça lavrarj sellar 
e promptiíicar as respectivas patentes, para subirem 
assim promptas á Minlia Real assignatura, e délias 
serem immediatamente entregues ás partes, sem 
(|ue estas sejão obrigadas a fazê-las transitar pelas 
’(liíferentes estações onde teeni de ser registradas ou 
averbadas: mas devendo unicamente apresentar co­
nhecimento em forma de terem pago naTliesouraria 
Geral das Tropas a total importância dos direitos 
e emolumentos que até agora pagavão em cada uma 
das sobreditas estações separadamente: Hei por bem 
ordenar que, independentemente da prornptificação 
das patentes, c sómente em virtude dos Decretos 
de nomeação ou promoção, entrem desde logo os 
agraciados nos exercidos de seus postos, e gozo 
dos correspondentes soidos, expedindo-se a esse fim, 
da Secretaria de Estado, oíficio de participação aos 
respectivos Chefes dos mesmos agraciados , de cujos 
soidos, que lhe serão abonados desde a data dos 
seus Decretos, se começará desde logo a abater pela 
décima parle a total importância dos direitos e emolu­
mentos que sobre taes patentes se achão assentados. 
Porquanto Sou servido que, remettendo-se da Se­
cretaria de Estado dosNegocios da Guerrii áThesou- 
raria Geral das Tropas, no principio de cada mez, 
uma relação das patentes que no decurso do prece­
dente mez alli houverem baixado da Minha Real 
assignatura, e se acharem promptas para se entre­
garem ás partes, a mesma Tliesouraria satisfaça a 
cada uma das Estações o computo que em ràzão 
de direitos ou emolumentos a cada uma délias deva 
competir; ao mesmo tempo que das patentes se fará 
pela Secretaria de Estado , remessa ex-officio aos 
Chefes que as devem fazer cumprir, quando pelas



parles iiao sejãü procuradas, e a cargo dos dilos 
Chefes fica inhibido fazê-las entregar aos agraciados, 
e promover o embolso da minha Real Fazenda, quer 
seja pelo mencionado desconto da décima parte de 
seus soidos áquelles que os percebem, quer seja 
pelo promplo e simultâneo pagamento do total avanço 
feito pela Thesouraria Geral, na forma acima decla­
rada, áquelles Officiaes que não percebem soldo pela 
Minha Real Fazenda.—Silvestre Pinheiro Fert^eira 
etc. Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de Abril de 
1821.—Com a llubrica de Sua Magestade.

Decreto de 20 de Janeiro de 1812, art. 6.°

Os soidos dos Ofiiciaes do Exercito são devidos 
desde o dia da data do Decreto da promoção, mas 
não poderá veriíicar-se o seu pagamento, emquanto 
os promovidos não houverem satisfeito os direitos 
da Fazenda Nacional, v

Insiriicções de 10 de Janeiro de 1843, art. 6.®

Os soidos são devidos aos Ofiiciaes do Exercito 
desde a data do Decreto da promoção; mas não 
poderá veriíicar-se o pagamento emquanto não 
solverem os direitos da Fazenda Nacional. ( Regu­
lamento n.® 119 de 29 de Janeiro de 1842J

Aviso do Ministério da Guerra de 9 de Setembro
de 1861.

4.“ Directoria Geral. — 2."̂  Secção. — Rio de Ja­
neiro Ministério dos Negocios da Guerra em 0 de 
Setembro de 18GI.

Sua Magestade o Imperador, Deferindo a suppli- 
ca do Capitão reformado Vicente Ferreira Gomes, 
Ha por bem ordenar que Vm. lhe mande ajustar 
contas, pagando-lhe por inteiro os vencimentos a 
que tiver direito, conforme o exercicio em que esteve 
até a data da publicação de sua reforma no Corpo
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ou íugar em qiH? se adiava ; pois (pie o soldo da 
reforma só deve correr dessa data cm diante, pas­
sando-lhe depois guia para o Tliesoiiro Nacional.

Esta disposição ficará regulando os casos seme­
lhantes de reforma ou demissões, porque não é 
justo (me o OíTicial, estando em serviço e tendo 
recebido vencimentos a que tinha incontestável di­
reito, tenha de soífrer posteriormente desconto do- 
que muito regularmente tinha recebido.

Deus Guarde a Vm.—Marqtrez dc Ccrocias.— Sr, 
Luiz Cezar- de Atavde.

Aviso do díinisterio da, Gaerra dc 10 de Kerereíro
de 1864.

4.“ Directoria (iei'al. — 
neiro Ministério dos Negocios 
Fevereiro de 186i.

Secção. — Kfo de 3i\- 
da" Guerra em 1(> de

Gircular ás Tliesourarias de Fazenda, sobre os 
ajustes de contas dos Oííiciaes do Exercito por oc- 
casião de reforma. Manda Sua Magestade o Impe­
rador, por esta Secretaria de Estado, declarar aos 
Inspectores das Tliesourarias de Fazenda, para seu 
connecimento e execução que a respeito dos ajustes 
de contas dos Oííiciaes do Exercito, por oceasião 
de reforma, se deve oliservar o seguinte : os Oíli- 
ciaes qiíe tiverem melhoramento de soldo, perce-' 
beráõ tal augmento desde a data do Decreto ou 
Resolução, que os reformar; e aos que, pelo con­
trario, soíTrerem diminuição, por não contarem ainda 
25 annos de serviço, será abonado o soldo da pa­
tente de eífectivo até a data da publicação da re­
forma, sem desconto de mais vantagens, se até 
então tiverem cstndo cm exercicio..

I

José Maria.nno de Mcctlos,



IV. 172.— MABlMíA.—Aviso de 8 de JuIIjo de 18G4.

Determina que pelo Quartel General se de andatnenlo ás Provisões 
passadas pelo Conselho Supremo Militar ás pragas de pret da Ar­
mada, quando s5o reformadas.

1.  ̂ Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em 8 de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, 
Tomando em consideração o que representára o 
Conselho Supremo Militar, em data de 13 de Junho 
ultimo, Houve por bem, por Immediata e Imperial 
Resolução de 6 do corrente, Determinar, que, assim 
como se pratica com as patentes dos Oíhciaes da 
Armada, por esse Quartel General se dê andamento 
ás Provisões passadas pelo referido Conselho Su­
premo ás praças de pret da mesma Armada, quando 
são reformadas ; devendo, portanto, para que taes 
Provisões tenhão o conveniente destino, e produzão 
seus eíFeitos, remetter V. Ex., ao Thesouro Nacional, 
aquellas que pertencerem á praças domiciliarias 
nesta Côrte, e ás Thesourarias de Fazenda as das 
residentes nas respectivas Províncias: o que com- 
munico á V. Ex., para sua intelligencia e execução.

Deus Guarde Francisco Carlosde kraujo
Brusque,—Sr. Chefe de Divisão Encarregado ao 
Quartel General.

N. 173.— JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Julho de 1864,
Ao Presidente da Província do Maranhao.— Approva a decisSo, re­

solvendo duvidas sobre a intelligencia dos arts. 10& c 108 do Re­
gulamento n.® 1.569 de 3 de Março de 1855.

2.® Secção.— Ministério dos Negocios da Justiça,— 
Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— A’ Sua Magestade o Imperador 
foi presente o oíficio de 23 de Fevereiro ao cor­
rente anno, em que V. Ex. communicou que, de 
aceordo com o parecer do Presidente interino do
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Tribunal da Relação dessa Provincia, resolvera as 
duvidas, propostas pelo Juiz Municipal e de Orpháos 
substituto do Termo de Coroatá, sobre aintelligen- 
eia dos arts. 106 e 108 do Regulamento n." 1.569 
de 3 de Março de 1853, declarando que a custa de 
urn mil réis, marcada ao Escrivão por escrever o 
inquérito de cada testemunha e depoimento das 
partes, compreliende as formulas essenciaes do in­
quérito, tal como 0 juramento, etc., e que a prohi- 
bição de estada maior de tres dias ao Juiz de Or- 
pliãos, consignada no art. 32 do mesmo Regula­
mento, compreliende implicitamente o Escrivão que 
o acompanhar para o inventario.

O Mesmo Augusto Senhor. Tendo Ouvido o Con­
selheiro Consultor dos Negocios da Justiça, Houve 
por bem Approval* a decisão de V. Ex.; pois que 
mandando o art. 105 do Regulamento incluir nas 
custas do auto de inventario e partilha os termos 
de juramento que nelle se houver deferido, não é 
admissível que o Escrivão exija novas custas pela 
declaração de que a testemunha jurou; e o que 
está determinado no art. 32 do Regulamento, á res­
peito dos Juizes em materia de estadas, se deve 
observar em relação aos Escrivães de Orphãos por 
força dos arts. 109 e 134 combinados.

Deus Guarde á V. Ex.— de Góes e Vas- 
conccllos. — Sr. Presidente da Provincia do Mara­
nhão.

N. 174.— FAZENDA. — Aviso em 11 de Julho de 1864.

Declara que pago o sello do capital de uina Companhia Bancaria uâo 
se deve exigir novo sello dc suas caixas filiaes.

Rio de Janeiro. — Ministério dos Negocios da Fa­
zenda em 11 de Julho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, deferindo o requeri- 
mente da Companhia Bancaria denominada— London 
and Brasilian Bank — (limited) declara ao Sr. In-



spector da Tlicsoiiraria da Provinda da Bahia que 
lendo a mesma Companhia Bancaria pago nesta 
Corte 0 sello do seu capital não está obrigada a novo 
pagamento na referida Província ; o que o Sr. In- 
spector fará constar ao Administrador da Recebedoria 
para o seu conhecimento, e a fim de fazer restituir 
qualquer somma que por este titulo tenha recel^ido.

José Pedro Pins de Cnrvnilio.

X. 175.— JUSTIÇA.— Aviso de 15 de Jullio de l<SGi,

Ao Presidente da Provincia do Paraná.— Appro va a decisão da<ta 
ás duvidas, propostas pelo .Juiz de Direito da Comarca de Para­
naguá, ácerca dos eíTeitos da suspensilo correecional imposta a um 
CscrivSo do publico, judicial e notas, e da sua substituição tem­
porária na parte relativa aos officies deTaboliião de liYpothccas e 
1'̂ scrivão do .Tury.

2.“ Secção.—-Ministério dos Negocios da Justiça. 
Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— A’ Sua Magestade o Imperador 
foi presente o olficio do antecessor de V. Ex., com- 
mimicando que, achando-se suspenso correccional- 
mente pelo Juiz Municipal do Termo de Paranaguá 
0 1.® Escrivão do publico, judicial e notas, e, du­
vidando 0 Juiz de Direito àa Comarca se essa sus­
pensão se estendia aos oíFicios de Tabellião do
registro geral de hypothecas, e Escrivão privativo

iinula 0do Jury, que accumula o mesmo serventuário, jul­
gou prudente para evitar nullidades que se con­
servasse suspenso de todos os officios, e determi­
nou que fosse substituido na parte relativa ao oíficio 
de hypothecas pelo Escrivão de Orphãos, e quanto 
ao do Jury pelo 2.° Escrivão interino.

O Mesmo Augusto Senhor, Tendo Ouvido o Con­
selheiro Consultor dos Negocios da Justiça, Houve 
por bem Approval- a decisão dada pelo antecessor 
de V. Ex. á consulta do Juiz de Direito da Comarca 
de ,Paranaguá, declarando: 1.", que, não sendo a
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suspensão correccíonal a pena de que trata o art. 
o8 do Codigo Criminal, mas a definida no art. 50 
I 3.0 do Decreto n.« 83i de 2 de Outubro de 1851, 
pena disciplinar de natureza administrativa, como 
declara o art. 2." do Decreto n.« 1.884 de 7 de Fe­
vereiro de 1857, nãô  se estendia ao exercicio dos 
dous officios, que não são annexos ao primeiro, 
mas privativos e dislinclos, e que podião sej' exer­
cidos por outro serventuário; 2.", que, á vista da 
disposição do art. 5.“ do Decreto n.° 817 de 30 de 
Agosto de 1851, não podia o Juiz de Direito designar 
0 Escrivão de Orpliàos para servir o oííicio de Ta- 
belliao de liypotliecas, que deve ser substituido por 
um dos Tabelliães de Notas, e na falta destes pelos 
do Judicial. O que communico á V. K\. para seu 
conhecimento, e assim o fazer constar.

Deus Guarde a ^ Z a c a r i a s  de Góes e Vas- 
co)}ceUos.— Sr. Frosidenie <ia Provincia do Paraná.

N. 170. — Fazenda . — Aviso de 15 de Julho de 1864.

Sobro falt.is dos Empropados por funcdonarem nas Mesas
eieitorae.s.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 15 de Julho de 1864.

Hio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, tendo em vista o oííicio 
n^ 182 de 26 de Outubro de 1863 do Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco, 
transmittindo o requerimento de Julio da Silveira 
Lobo, 2.“ Escripturario da respectiva Alfandega, no 
qual recorre da decisão da mesma Thesouraria que 
lhe mandou descontar os vencimentos relativos a 
sete dias que íaltou á Repartição por haver funccio- 
nado corno membro da Mesa eleitoral da freguezia 
de S. José do Recife, em Agosto do referido anno, 
íacto este confirmado pelo Juiz de Paz que presidira 
a eleição.

Considerando que a Resolução de Consulta do 
Conselho do Estado de 18 de Junlio ultimo, publicada
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no Diário Official de 8 do corrente mez, decide que 
são sómente justilicaveis as faltas dos empregados 
por serviço gratuito e obrigatorio por lei, as que 
tiverem lugar pelo voto que deverem dar nas As-' 
sembléas Parocliiaes e nos Collegios Eleitoraes, bem 
como nas Juntas de qualificação, com tanto que não 
sirvão nellas como simples Juizes de Paz.

Considerando que o serviço dos membros das me­
sas eleitoraes é gratuito, e ào mesmo tempo obriga­
torio, á vista da Lei n.“ 387 de 19 de Agosto de 1846, 
art. 120 I o.°, n.° 2, e Decretos n.® 1.812 de 23 de 
Agosto de 1856 e n.« 2.621 de 22 de Agosto de 1860, 
art. 1.°, pois que se comrninão multas aos eleitores 
e suppíentcs, e mais cidadãos que, convocados, não 
comparecerem para a formação das Mesas Parochiaes. 
Declara ao referido Sr. Inspector que o recorrente 
acha-se comprehendido na citada Resolução de con­
sulta, e, portanto, no caso de lhe serem justificadas 
as faltas que dera pelo motivo acima exposto.

José Pedro Dias de Ca7'valho.

N. 177.—IMPÉRIO.—Circular em 15 de Julho de 1864.

Recotnmeiida aos reveren(Jo.s Bispos que, sempre que receberem no­
ticia da vacaucia de qualquer benelicio ecclesiastico, o fação logo 
pôr em concurso.

6.® Secção.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 15 de Julho de 1864,

Exm. e Rvm. Sr.—Sua Magestade o Imperador Ha 
por bem Mandar Declarar a V. Ex. Rvm. que, para 
exacta observância do Alvará das Faculdades, cum­
pre que V. Ex. Revm., sempre que receber no­
ticia da vacancia de qualquer beneficio ecclesias- 
tico, 0 faça logo pôr em concurso.

O que 0 Mesmo Augusto Senhor Ha por muito 
recommendado a V. Ex. Rvm.

Deus Guarde a V. Ex. Rvm.— José Boiiifacio de 
kndrada e Silva.—Sr. Bispo da Diocese de..,^

DECISÔE$ PE 1864.
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N. -178. -FAZENDA. — Em 10 de Julho de 1804,

Sobre o abono dc vencinicntos a Empregados suspensos.

|) i i

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio dc Ja­
neiro em 10 de Julho de 1804.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, tendo em vista os 
officios n.°̂  41 e 44 de 27 de Abril e 3 de Maio 
últimos do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Provincia do Amazonas, declara-lhe que bem 
procedeu mandando abonar a José Francisco Car­
neiro Junqueira, durante o tempo de sua suspensão, 
não só 0 ordenado de Inspector da dita Thesouraria, 
mas lambem a gratificação exlraordinaria de 1 ;200<̂  
por anno que lhe foi arbitrada em atlenção as suas 
circumslancias especiaes, cmquanto estivesse no 
desempenho da sobredita commissão.

Não foi porém acertada a deliberação que se de- 
prehende dos balanços, de pagar ao dito Empre­
gado, desde 12 de 'Dezembro de 1863, data em 
que cessou de comparecer á Thesouraria, a gra­
tificação que faz parte do vencimento dos Empre­
gados de Fazenda; pois que a percepção delia só 
o effectivo exercido dá direito; devendo, portanto, 
ser promovida a restituição da importância da mes­
ma gratificação, que compele ao Inspector interino, 
o- Cnefe de Secção Nicoláo José de Castro Coáta. 
Cuinpre, oulrosiin, que o Sr. Inspector fique na in- 
telligencia de que a gratificação extraordinária do 
referido Junqueira deve cessar logo que conste 
officialmente a exoneração delle do cargo de In­
spector, passando a pere'eber desde então, emquanlo 
se demorar na Provincia unicamente, o ordenado 
de 1 Escripturario da Thesouraria de Fazenda do 
Maranhão, salvo o caso de suspensão por eíFeilo 
de pronuncia, porque em tal hypothese só a me­
tade lhe será devida até que obtenha absolvição 
ou seja condemnado.

José Pedro Pias de Carvalho.



N. 179.— GUERRA.—Aviso de 16 de Juüio do 18ôî»
Ao Presidente de Mato Grosso, ampliando ao OlTicial que exercer 

cumulativamentc o Uigar de Ajudante do Gorpo c o de Comman­
dante de Companhia, as disposições do Aviso n.« 134 de 11 de 
Março de 1861, quanto û gratiíicação de cxercicio, que compete 
^0 que commanda duas Companhias.

4.=» Direcloria Geral. — 2.=* Sccção.— Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios’ da Guerra em16 
de Jullio de 1864,

Illin. e Exm. Sr.—Cumprindo «luo a Thesouraria 
do Fazenda dessa Provincia tenha conhecimento das 
irregularidades encontradas no exame da despeza 
eíTcctuada no mez de Dezembro do exercicio aberto 
do 1863—1864, transmitta-lhe V, Ex. o incluso re- 
Uatorio organisado na l.'^Secçîw) da Repartição de 
Contabilidade deste Ministério, para que proceda 
de aceordo com as suas indicações e elucide as du­
vidas alli propostas. Convém que V. Ex. declare a 
Thesouraria tia Fazenda que o Official que exercer 
cumulativamente o lugar de Ajudante do Corpo e 
o do Commandante de Companhia está no mesmo 
caso do que commanda duas Companhias, quanto 
ao abono da gratiíicação de exercicio, isto ó, tom 
direito á indemnisaçãò das despezas do expediente 
da Companhia, na conformidade do Aviso n.® 1 Si­
do 11 de Março de 1861, e opta pelos vencimentos 
inherentes ao outro emprego.

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Carlos de 
Araujo Brusque. Presidente da Provincia de 
Mato Grosso.

N. 180.— FAZENDA.— Aviso em 16 de Julho de 1864,
A rospeito do despadjo de fazendas encoutradas cm volume diverso 

do constante da nota para o despacho.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 16 de Julho de 1864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Antonio Ance da decisão da Inspectoria da Alfân­
dega da Corte, que julgou procedente a anprehensão 
de uma caixa encontrada demais no volume n.'’ 1,
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marca A A, contendo varias fazendas não declaradas 
na nota do despacho, sendo multado o despachante 
em dous terços do valor das mesmas fazendas, nos 
termos da ultima parle do art. 556 do Regulamento 
das Alfândegas e o mesmo Tribunal :

Considerando que, tendo o recorrente recebido 
duas caixas n.®* 1 e 2, com as marcas A A, entrcgára 
as facturas a seu despachante, declarando que os 
dous volumes continhão um carrinho c fazendas, 
conforme se achava declarado no manifesto ; e que 
devendo o despacho ser formulado dos dous volumes 
conjunctarnente, o fôra de um só, em que se julgava 
estar unicamente o tilbury, deixando de parte ò outro, 
e que assim, dando-se a circumstancia de estarem os 
fazendas em um só volume com o tilbury, forão en­
contrados no segundo apenas os varaes ;

Considerando que não ha prova alguma de que as 
fazendas viessem acondicionadas como occultas, 
porque, além de estarem declaradas no manifesto, 
constava das facturas originaes entregues ao despa­
chante ; não devendo a simples allegação do confe­
rente de se acharem ellas occultas, sem outra prova 
mais, ser sufficiente para imposição de pena tão forte 
como ado citado art. 556, na qual a Inspectoria con- 
demnára o despachante ; tanto mais quando o pro- 
prio conferente declarou que as fazencias em questão 
poderião passar desapercebidas senão fosse tirado 
o tilbury, caso este que se não deveria dar.

Resolveu reformar a decisão recorrida, declarando 
nue, nos lermos do art, 27 do Decreto n." 3.217 de 31 
de Dezembro de 1863, deve o recorrente pagar os 
direitos das fazendas encontradas em.uma caixa no 
volume n.° 1, e mais uma importância igual para o 
conferente.

O que communico ao Sr. Inspector interino da re­
ferida Alfandega para sua intelligencia e devidos 
eífeilos.

José P ed ro  D ias dc Carvalho.
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N. 181 . — FAZENDA.— Em 18 de Julho de 1864.

Sobre o direito á percepção de gratiíicaç.ão dos Empregados 
de Fazenda impedidos.

IMinislcrio dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 18 de Julho de 1864.

Illm. c E\m. Sr.—Em ordem n.® 29 de 16 do cor­
rente mcz approve o aclo da Thesouraria de Fa­
zenda da Provincia a cargo de V. Ex., pelo qual 
mandára abonar a José Francisco Carneiro Jun­
queira, desde o dia 12 de Dezembro de 1863, cm 
que cessou dc comparecer á Rcparticrio, além do 
ordenado de Inspector da mesma thesouraria a 
gratificaçíio exiraordinaria de 1:200,  ̂ annuaes que 
llie íbi arbitrada cmquanto permanecesse nessa 
commiss<ão.

Não póde, portanto, ser deferido o requerimento 
do Cheio de Secção Ádcolao José dc Castro e Costa, 
pedindo que Ihé’ fosse dada a mesma gratiíicação 
desde a data cm que começou a exercer interina­
mente 0 lugar de Inspector.

Quanto ao pedido de qualquer outra gratiíicação 
no caso de ser aquella recusada, cumpre ponderar 
a V. Ex. que o Chefe de Secção, substituindo o 
Inspector, desempenha uma das funeções dq seu 
cargo, e na mesma Repartição onde está servindo; 
que a respeito do Inspector interino não se dão 
as circumstancias especiaes que induzirão o Go­
verno Imperial a conceder a mencionada gratiíi­
cação extraordinária: e , fmalmente, que o deíiri- 
ménto de semelhante pretenção cquivaleria a um 
augmento, embora indirecto, nos vencimentos do 
Inspector da referida Thesouraria.

Assim, pois, íica respondido o oíTicio dc V. Ex. 
n.® 20 de 7 de Maio proximo passado.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Cm - 
valho. — Sr. Presidente da Provincia do Amazonas.
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N. 182.— FAZENDA.— Em 18 de Julho de 1865.
Declara improcedente a apprchensão de objcctos que se achavão 

incluídos na lista dos sobresalentes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 18 de Julho de 1864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Giuseppe Zacearino, Capitão da polaca italiana 
Dominico, interposto da decisão da Inspectoria da 
Aliandcga da Corte, que julgou procedente a ap- 
prehensão de dez relogios c nove pares de sapatos 
<le borracha, íeita em acto de busca dada a bordo 
pelo Ajudante do Guarda-mór, por lhe constar que 
os reíeridos olqectos não estavão manifestados; c 
o mesmo Tribunal:

Considerando que esta appreliensão teve lugar no 
(ha 31 de Dezembro de 1863, e que nesse ríiesmo 
dia apresentára o recorrente alistados sobresalentes 
a Alíandega, na qual mencionava os ditos objectos, 
declarando-se que fora apresentada em tempo;

Considerando ((ue o Capitão, não apresentando na 
oceasião da visita de entrada a dita lista, o podia 
lazer dentro de 48 horas, e que, pelo art. 472 do 
Rcf?ulamento das Alfândegas, ao Inspector, á vista 
delia, cumpria designaj os olqectos, que, por sua 
natureza e destino, não podião ser classificados 
como taes, e os devia fazer logo descarregar como 
mercadoria importada para consumo, ou permittir 
o seu despacho, se assim o requeresse o Capitão, 
ou consignatário do navio;

Considerando que, embora não devessem ser in­
cluídos na lista dos sobresalentes os objectos que 
por sua natureza não podião ser classificados como 
taes, conitudo uma vez incluidos em tempo não 
erão sujeitos pelo art. 472 a appreliensão, e apenas 
a direitos de consumo em dobro, ficando a impo­
sição destas penas a arbitrio da Inspectoria.

Resolveu dar provimentp ao referido recurso, para 
que fique de nenhum effeito a appreliensão e multa 
imposta ao Capitão da polaca italiana Dominico.

p que communico ao Sr. Inspector interino da 
Alfandega da Corte para sua intelligencia e devidos 
ofíeitos, procedendo-se ulteriormente de conformi­
dade com os arts. 415, 471 e 472.

José P cJto Dias de Careallio.
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N. '1 8 3 .-GUERRA.—Aviso de 19 de Julho de 186L
Ao Presidente de Mato Grosso, apprcvaudo as lustrucçOes organi- 

sadas pelo Director do respectivo Arsenal de Guerra, estabelecendo 
utn systeina de receita e despeza dos menores, desempenhando o 
Director as funeções de Presidente e Fiscal, e o seu Ajudante 
as de Thesourciro do Conselho Ecouomico.

4.“ Directoria Geral.— 2.“ Secçrio. — Rio de Ja­
neiro.—Miiiislerio dos Negocios \la Guerra em 19 
de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta 
ao seu ofiicio n.“ 82 de 11 de Maio ultimo, que 
merecerão a approvação do Governo Imperial as 
Instrucções organisadas pelo Major Director do Ar­
senal de Guerra dessa Provincia, estabelecendo um 
systema de escripluração da receita e despeza dos 
menores da([uelle Estabelecimento, os quaes V. Ex. 
mandou pôr provisoriamente em execução, íicando 
porém estabelecido que o Director desempenhará 
as funeções de Presidente e de Fiscal do Conselho 
Econornico, a exemplo do que se pratica nos Con­
selhos dos Corpos de duas Companhias, e o Aju­
dante do Director as de Thesoureiro.

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Carlos dc 
Araujo Brusque.— Sr. Presidente da Provincia de 
Mato Grosso.

N. 184.— FAZENDA.—Circular em 20 de Julho de 1864.
Proroga por quatro mezes o prazo para o troco das notas dc 2ü0/}000.

1.“ Secção.— Ministério dos Negocios da Fazenda. 
— Rio do Janeiro em 20 de Julho de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, communica aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para a 
devida intelligencia e execução, que fica prorogado 
por mais quatro mezes o prazo para o troco sem 
desconto das notas do Governo de^200^000 em sub­
stituição.

José Pedro Dias de Carvalho.
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N. ÍS:>.—FAZENDA.— Circularem 20 do Julho de 1804.

Recommcüda que se nao exccdlo os créditos para despczas do 
Ministério da Marinha.

1.® Secção.— Ministério dos Nej^ocios da Fazenda. 
— Rio de Janeiro eni 20 de Julho de 1804.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, em con- 
Ibrniidade do Aviso do Ministério da Marinha de 20 de 
Junho proximo passado, quetenhão o maior cuidado 
em iicão mandar eífectuar despezas que possão exceder 
os créditos em rubricas, nas quaes, segundo lei ex­
pressa, é prohibido ao Governo abrir créditos sup- 
|3!ementares, e nem distrahir os créditos para fms 
diversos daquelles para que íbrão especialmente 
distribuídos.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 180. — IMPÉRIO.— Aviso em 21 de Julho de 1804.

Resolve duvidas sobre trabalhos de qualificação de votantes.

3." Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 21 de Julho de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Com o officio de V. Ex. n.® 
90 de 2 de Maio passado íbrão presentes a Sua Ma- 
gestade o Imperador os que V. Ex. dirigio aos 1 
Juizes de Paz de algumas parochias dessa Província, 
decidindo varias duvidas que occorrêrão relativa­
mente aos trabalhos das respectivas Juntas de Qua­
lificação.•V

• Consta dos referidos officios que V. Ex. proferio 
as seguintes decisões.

,1.“ Declarou ao Juiz de Paz Presidente da Junta 
de Qualificação de Santa Cruz, c outros, que nas



Pnrodiia:^, oni quo os novos elcUores não livossem 
sido ainda reconhecidos polo Poder compelonlc , 
(ievião ser convocados para a formação das Juntas 
os eleitores e supplcntes da Legislatura passada, que 
foi dissolvida, como se achava decidido pelo Aviso 
in" 2i:J de 9 de Novembro de 18i9 , e outros, e que 
naquellas, em ({ue não existissem eleitores da Le­
gislatura passada por não lerem sido eleitos, ou por 
não ter sido approvada a eleição, devia ler lugar 
a providencia do art. 2.” do Decreto n.® 1.812 de 23 
de Agosto de 1806 , convocando-se os oito cidadãos 
immcdiatos em vot<ís aos Juizes de Paz Presidentes 
das Juntas,

2.  ̂ Declarou V. Ex. ao I.® Juiz de Paz da Paro- 
vhia do Principe que , visto terem sido annulladas 
as duas eleiçòíís de eleitores, feitas ein Agosto do 
anuo passado na dita parochia, devia-se igualmenle 
recorrer á providencia do citado art. 2,° do Decreto 
de 23 de Agosto de 1839.

3. “ Respondeu V. Ex. á consulta que lhe fez 0 1.'̂  
Juiz (le Paz da Parochia dessa Capital, declaran­
do-lhe que, não olistanto acharcun-se convocados 
os eleitores e supplenles da passada Legislatura para 
a formação da Junta, devia convocar novamcnle os. 
da actual, visto já se acharem reconhecidos,

4. « Tendo sido sorteados para 0 Jury alguns mem­
bros da Junta de Qualiíicação da referida parochia 
dessa Capital, declarou V."Ex. ao respectivo Presi­
dente que, á vista do que estava decidido pelos 
Avisos n.® 93 de 17 de Junho de 1847, n.*’ 0 de 9 de 
Janeiro de LSV9 e n.° 92 de 20 de Fevereiro de 18G1, 
devião elles continuar nos tralialhos da Junta, com- 
municando ao Presidente do Tribunal 0 motivo da 
falta.

3." Tendo 03 membros da .íunta de Otnaliíicação 
da mesma parochia dessa Capital representado que 
não era possivel concluirem-se os trabalhos da revisão 
da lista dos votantes dentro dos vinte dias marcados, 
no art. 20 da Lei 11.“ 387 de 19 de Agosto del84G, 
e que, além disto, fazia-se necessário 0 adiamento 
dos trabalhos poralguns dias até que fossem obtidos 
dados e esclarecimentos necessários, resolveu V. Ex. 
adiar os trabalhos da referida Junta para 0 .dia 30 
de Abril , e mandar ([ue continuassem depois por 
espaço do oito dias.

0.“ Tendo sido installada regularmente a Junta de 
Qualificação da Parochia de Angicos com os eleitores

UKCláÕKS DF. 1S<)Í 23
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(*, siipplenles da Logislalura passada, por nào sc adia­
rem ainda approvados os da actual, trabalhou ella 
até 0 fim da primeira reunião, sendo aftixada no 
interior da Igreja Matriz copia do alistamento dos 
votantes, quando se suscitarão duvidas acerca da 
legalidade da formação da Junta. Respondendo V. E.v. 
acertadamente a essas duvidas, que a Junta tiiilia 
sido organisada legalmente, ordenou que para a se­
gunda reunião fossem convocados os eleitores o 
supplentes da actual Legislatura visto aciiarem-S(‘ 
1'econhecidos.

E 0 Mesmo Augusto Senhor ITouve por bem ap- 
pi’ovar as (piatro primeiras decisões por seus fun­
damentos, com declaração, porém, quanto á tm- 
ceira , que, tendo-sc de fazer nova convocação para 
a formação da Junta, deve dar-se, como da primeira 
\cz , 0 prazo de um mez conforme o disposto no 
art. 4.® da Lei n.° 387 de 19 de Agosto de 1846 , e.\- 
plicado pelo Aviso n.® 148 de 3 de Abril de I860 | ’2.̂

Quanto a 5.® Manda declarar a V. Ex. que, se o 
seu acto se limitou a interromper os traliallios da 
Junta, elle é approvado por se fundar no Aviso n.® 82 
de 23 de Abril de 1847 1 1.®; mas que se, por eífeito 
delle, forão augmentados os dias de trabalho, não 
pode ser approvado, porque os vinte dias, durante 
os quaes elevem trabalhar as Juntas de Qualificação, 
não podem ser excedidos como declarou o Aviso 
n.® 148 de 3 de Abril de 1860 | 5.® de aceordo com 
o art. 20 da Lei de 19 de Agosto de 1846.

Quanto á 6.% íinalmente, que o acto de V. Ex. não 
póde ser approvado; porque, á vista do que se 
acha decidido e explicado nos Avisos n.®610 de 30 
de Dezembro de 1861 , e n.® II de 16 de Janeiro de 
1862, a Junta do Qualificação de volantes da paro- 
chia de Angicos devia continuar nos seus trabalhos 
até completa-los , não obstante achar-se approvada 
a nova eleição de eleitores pelo poder competente, 
cumprindo portanto que , annullados os trabalhos 
da segunda Junta organisada pelos eleitores e sup­
plentes da actual Legislatura, V. Ex. ordene ({ue se 
reuna a primeira para tomar conhecimento das re- 
damações na ídrma do art. 22 da Lei n.® 387 de 19 
de Ae’osto de 1846.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifacio de A n- 
drada e Silva. —Sv. Presidente da Provinda do Rio 
Grande do Xorte.

M  ^
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187.— GUERIU.-Aviso do 21 do JuUio do 186L

Ao Prcsidcute do Piauliy, declarando que foi irreaular o abono de 
gratificação de oxercicio c de forragens a um Tenente Ajudante 
durante o tempo em que funccionou em um Conselho de Guerra, 
visto que nenhum outro vencimento lhe compelia nestas circum- 
stancias, além das vantiigens geraes.

4.*' Direcloria Geral.— 2.“ Soeção.— Rio de Ja­
neiro.— Miiiisíerio dos Aegocios da Guerra cm 21 
dc Julho de 1861.

Illm. c Exm. Sr.—Compelindo aô j ORIeiaes em­
pregados nos Conselhos de Guerra apenas o abono 
das vantagens geraes, conforme determina o Aviso 
de 21 dc Julho de 1860, e reconhecendo-se pelo 
recibo do Tenenle Ajudante da Guarda Nacional 
Clcmcntino Luiz Pereira Rangel que a Thesoura- 
ria de Fazenda indevidamente lhe pagara a gra­
tificação dc exoi’cicio c as forragens inherentes ao 
cargo dc Ajudante, no periodo decorrido de 19 de 
Outubro a 6 de Novembro do anne proximo pas­
sado, em que funccionára como membro de um 
Conselho de Guerra, ordene Y. Ex. á mesma The- 
souraria que arrecade a quantia de 21p93, pro­
veniente da importância total do supracitado abono, 
0 qual, além de ir de encontro ao disposto no re­
ferido Aviso, infringe o preceito geralmente esta­
belecido de que as gratiíicações são inherentes aos 
exe rei cios.

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Carlos de 
Araujo Brusque. — Si\ Presidente da Província db 
Piauhy.
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A parte dc ajuda dc custo de preparos de \iaj,'om c de 1.® estabe-
leciiiieuto só póde ser abouada aos Empre '̂ados uouistidos para oni-
prcgos com caracter de eHoclividade.

Rio dc .íaiieiro. — ^linisterio dos Xcftoeios da Ta- 
zenda em 21 dc Jidlio dc 18Gi.

José ]’edro Dias de Carvalho, rrcsidciiSe do Ti-i- 
hiinal do Tliesouro Nacional, dcCcrindo o requcri- 
meiilo do Clieíe de Scccão da Thcsouraria da Jh‘o- 
vincia de Maio Grosso, Joaquim Pires da Silva, pe­
dindo a ajuda de cuslo por ler sido mandado pela 
respecliva Presidência, j)or duas vezes, em eoin- 
missão, servir o lugar de Inspeclor da Allandega 
de Albuquerque em Abril e Junho dc i86i ; ordena 
ao Sr. Inspeclor da dilaThesourariii que, pelo cre- 
dilo conferido no art. 2.“ do Decrelo n." í.198 d(̂  
46 de Abril ullim o, mande abonar ao supplicanle 
a qnanlia de duzenlos mil réis (200̂ 0̂00) conio in- 
demnisação das despezas maiores que deveria ler 
leilo na sua eslada em Albuquerque nas duas vezes 
que alli foi mandado em serviço especial e evtraordi- 
nario. E por esla oceasião declara ao mesmo Si*, 
Inspeclor, em resposla ao seu oíficio n.“ 83 de 21 
de Outubro do anno passado, que bem procedeu 
nao mandando abonar ao referido Empregado na sua 
volla os preparos de viagem que no citado reque­
rimento reclama, pois que a eíles não tem direito, 
nao 0 tendo também ás despezas de l.° estabeleci­
mento , por só cpmpelir esta parte da ajuda de cuslo 
a aquelles que são nomeados para exercer empregos- 
com caracter de eífectividade e permanência, ca­
racter que se não póde conceder em’quem é especial 
e extraordinariamente encarregado de serviço seme­
lhante ao que o dito Empregado desempenhou.

José Pedro Pias de Ca?'vaJho.
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I8'J.— FAZEXDA.— Eiii 23 dc Julím dc ISGi.

Os direitos de 5 ”/o são e\igiveis dos Chefes de Policio todas 
as \ezes que everceni este lugar.

Miitislcfio dos No,rocios da Fazenda.—lUo de Ja­
neiro em 23 de Jullio de 18Gi.

r

José l^edro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
huind do Tliesouro Nacional, lendo em vista unia 
certidão passada na Tliesouraria de Faz.enda da 
Provincia do Ceará, a retiueriniento do Juiz de Di­
reito Francisco de Faria Eeinos, na (jual se diz qm; 
não forao colirados os direitos tie 5 ®/„ da gratili- 
cação de '1:600 0̂00 (jiie o_dito Magistrado perceliia 
coino Clieíe de Policia da Provincia, pela razão de 
não liaver diíTerença entre a referida gratificação 
c a qne cessara dé receber como Chefe de Polfcia 
♦lo Piaiihy ; declara ao Sr. Inspector da supradita 
rru. ^ . , ( qí irregular aqnelle ado, vistoTliesouraria
que 0 imposto de 5 "/o ó exigivet todas as vezes 
oiie se exerce o cargo, na forma da Circular de 2G 
de Maio de 18G3. Ordena, outrosim, ao mesmo 
Sr. Inspector que informe ao Tliesouro que tempo 
servio 0 mencionado Chefe de Policia e quanto 
deixou dc pagar do imposto acima alludido..

José Pedro Dias. de Carvalha.

N. 190.—JUSTIÇA.— A viso de 23 de Julho de f8Gí.«>

Ao Presidente da Provincia dc Pernambuco. — Declarando (lue o<» 
Officiaes Militares reformados podem ser nomeados Delegados ou 
Subdelegados nos lugares cin que residáo.

Illm. e Exm. Sr. — Tenho presente o seu oíücio 
de 2 deste mez consultando, se a ordem contida no 
Aviso deste Ministério de 4 de Junho ultimo man­
dando demiUir Officiaes militares, que se achassem 
occuparido cargos policiaes, sc refere tanibein aos
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Ofliciaes reíbrmados do Exercito; e em resposta 
lenho a declarar-lhe que essa ordem é applicavel 
tanto aos Oíliciaes do Exercito, como de Policia 
em eíTectivo serviço; não abrange, porém, os re­
formados, que residirem nos lugares, para os quaes 
sejão empregados como Delegados ou Subdelega­
dos de Policia.

Deua Guarde a V. Ex.— Zacarias de Góes e Vas. 
conceitos.— Sr. Presidente da Provincia de Pernam­
buco.

ií- i IV. 191. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Em 26 de Julho de 1864.

Manda que as carias vindas do Perú pelo rio Amazonas paguem 
porte como as que no Império são conduzidas pelos Correios ter­
restres.

Direcloria do Correio. — Rio de Janeiro.— Minis­
tério dos Negocios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas cm 26 de Julho de 1804.

r '
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Attendendo á que, não obstante determinar o art. 
226 do Regulamento n.'’ 399 de 21 de Dezembro 
de 1844, que nas cartas e mais papéis ou quaesquer 
maços recebidos das nações estrangeiras, se lan­
çara sempre (venhão ou não porteados) porte 
igual ao sello que se deve pagar nos correios ma­
rítimos do Império, mandou o Aviso de 20 de De­
zembro de 1834, que as cartas importadas por terra 
do Estado Oriental do Uruguay na Provincia de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul paguem porte igual 
ao sello das cartas nos correios terrestres do Im- 
])erio: e tendo o Aviso de 12 de Junho de 1856 
estabelecido igual disposição para as cartas, que 
do Paraguay são mandadas para a Provincia de 
Mato Grosso: ordene V, S. que se faça applicação 
destas dispo&ições á correspondência, que nas Pro- 
vincias do Pará e Amazonas fôr importada da Re­
publica do Perú, isto c, que as cartas paguem



r>() réis pelas primeiras quatro oitavas, c depois 
mais 30 réis de cada duas oitavas ou fraccão de 
duas oitavas que accrescerem: e todos os mais 
papéis nesta mesma conformidade.

Deus Guarde a V. S.—João Pedro Dias Vieira.— 
Sr. Director da i .“ Direcloria da Secretaria da Agri­
cultura.

LMPERIO. — Aviso em 2.8 de Julho de l8Gi.

Declara que a irregularidade proveniente da ausência do Escrivão do 
Juízo de Paz ou da Subdclegacia nos traballios da Junta de qua- 
liíicaçüo, não é motivo para serem aunullados.

3.“ Seccão.- Rio de Janeiro.— Ministério dos Xe- 
gocios dó Império em 28 dc; Juilio de i8Gí.

Illm. e Exm. Sr. — Com o officio de 23 de Junho 
ultimo íbi presente á Sua Magestade o Impei*aclor co­
lhia do acto, pelo qual V. Ex. annuliou os trabalhos 
tia Junta de Qualilicacão da Parochia de Paranaguá, 
pelo fundamento de ter o Juiz de Paz Presidente da 
mesma Junta procedido irregularmente juramen­
tando um cidaclão i>ara servir de Escrivão de Paz, 
quando este não se achava impedido, visto como 
sendo elle ao mesmo tempo Escrivão da Subdele- 
gacia, 0 factO' de ter sido suspenso como Escrivão 
de Paz não o inhibia de servir, attendendo-se a que 
a sua suspensão não obstava ao exercício de Es­
crivão da Subdelegacia.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Man­
dar declarar a V. Ex., que, bem que seja baseada 
no Aviso 11.“ 188 de 24 de Abril de 1861 | 2.“ a dou­
trina de que a suspensão do empregado publico, 
qualquer que seja a sua origem , só estende-se a 
todas as outras funeções publicas que tenha direitO' 
de exercer, quando Yôr imposta na íbrma do art. 
58 do Codigo Criminal, tociavia não pode merecer 
Sua Imperial Approvação o acto de V. Ex., por isso 
que , segundo a doutrina dos Avisos de 25 de Junlm
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rio 1803 c 19 ilc Maio do oorronlc anno , a irroGfula- 
ridadc ])rovenicnte da ausência do Escrivão de Paz, 
rni da Subdelegacia nos trabalhos das Juntas de qua- 
liíicação , não inílue sobre a validade dos mesmos 
Iraballios. Portanto cumpre que V. Ex. íaça declarar 
válidos os trabalhos da mencionada Junta, dissol­
vendo a outra que por V. Ex. foi convocada, se­
gundo participa no referido officio.

Deus (riiarde a V. Ex.— Jof̂ .é Bonifacio úc An- 
(Irada e Silva.— Sr, Presidenie da Provincia do Pa- 
i‘aná.

ijíií i

i\. 193. — FAZENDA. — Aviso de 29 de Julho de 18Gi.

Os coiiliocimontos dc pagamento do impostos osfâo sujeitos ao sollo 
ti\o (piaiido forem juntados tomo documeutos, etc.

llVtl

Ministério dos Xegocios da Fazenda.— Rio do Ja­
neiro em 29 de Julho de 1861.

Coiniminico aV.S., para o devido conhecimento e 
a íim dc que o faça constar ao Collector de Rondas 
Geraes do Rio Claro, em resposta ao seu officio de IG 
<le Março ultimo, que o Tribunal do Thesouro resol­
veu indeferir o recurso de Manoel da Costa Cardoso, 
relativamentc á cobrança, que fez aquelle Collector, 
do sello fixo de 200 rs. do conhecimento demeiasiza 
da adjudicação de dous escravos, tiue foi junto a uns 
autos como documento; porquanto, como já foi de­
clarado por Circular dc 26 de Março dc' 1862, os 
conhecinientos de pagamento dc impostos passados 
pelas repartições dc arrecadação geraes ou provin- 
ciacs, estão sujeitos ao sello fixo, quando forem , 
como documentos juntados a requerimentos, memo- 
i‘iaes, autos, etc. Mui devidamente, portanto, cobrou 
o Collector do Rio Claro o sello fixo dc que se trata. 
O sello proporcional, averbado irreguiarmenie no 
mesmo conhecimento, corresponde ao acto de que 
se deve ter passado o respectivo titulo, c não áquella 
quitação do pagamento de meia siza, riue, nas cir- 
(aunstancias expostas, deve pagar o sello fixo, como 
fica dito.



— 185 —

E porque não só o Colleclor do Rio Claro, mas 
lambem alguns outros recebedores pratiquem a ir­
regularidade de fazerem averbar nos conliecimentos 
de pagamentos de impostos o sello proporcional, a 
que por ventura esteja sujeito o eontracto, convirá 
que V. S. faça condeinnar semelhante pratica, de­
clarando poir circular aos demais exactores da Fa­
zenda que 0 averbainento do referido sello deve ler 
lugar nos proprios contractos ou papéis, quando 
forem escriplos por particulares, e por meio de uma 
guia ou nota do Tabellião ou Escrivão, quando o con­
tracto ou transacção tiver de ser reduzido a escriptura 
publica, ou a auto judicial, como adjudicação e 
outros, tudo nos termos dos arts. 101 e 102 do Regu­
lamento de 26 de Dezembro de 1860.

Deus Guarde a Y. S. — José Pedro Dias de Car­
valho.— Sr. Consellmiro Director Geral das Rendas 
Publicas.

i \ .  194.—fazenda.—Circular em 29 de Tullm de 1864

0 .‘iverbainonlo do .sello proporcional deve ser feito nos proprios
cosrilractos, ele.

I." Secção. — Ministério dos Negocios da Fazenda, 
hio de Janeiro em 29 de Julho de 1864 .

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, tendo observado que 
em algumas Repartições de arrecadação se pratica a 
irregularidade de averbar-se nos conhecimentos d<‘ 
jtagainentos de impostos o sello proporcional, a que 
por ventura está sujeito o respectivo contracto ou 
titulo (jualquer , declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda < para seu conliecimento e 
devidos eífeitos, que o averbanumto de semelhante 
sello deve ter lugar nos proprios contractos ou pa­
péis, (juando forem escriplos por particulares, e por

DECISÕES DE 18t)í
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Taljellião ou E.scrivão 
 ̂ íjOntracío ou trausacção tiver de ser redu- 

/■do a escnplura publica, ou a aulo judicial como 
®,"titros, tudo nos lermos dos arts 101 

e 102 do Regulamento de 26 de Dezembi-o de 1860

José Pedro Dias de Carvalho.

,V. -19Ó.— JUSTIÇA.— Aviso de .30 de Julho de 1801.

blindo uma representação, em que o Vionrir» rni 
Termo”  d e ‘frthn"Ífr-‘'® Àslumpçsó'
n o ^ í r r n h  • de Policia daque ?è Termo

o competenle jirocesso, Manda declarar a v  î ?
‘‘oííiôs da Justiça ° '̂ “" ^ « » ’eiro C o n s X ^ d J s  oiicios Cia Justiça, com cujo parecer Se confnmira.i
íiaixo ^de Tara^^i Podem ser compellidos, de-■s,j y."& i vttórsrta wr

Ex. paia sua mtelli^encia e execucão 

j S o Pre.s,dento da Provincia do R io X

a:’ i

j a
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X. 190.— l'AZEXDA — Eiii o 1.” de Agosto de 1804.

Sobre a intelligcncia do art. 12 das lostrucções de 12 de 
Novembro de 1863.

1 SecçílO.— Ministério dos Negocios da Fazenda.—- 
Kio de Janeiro em o1.® de Agosto de 1804.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
luinal do Thesoiiro Nacional, tendo observado que 
eni algumas Províncias se está dando á disposição 
do art. i:á das Instrucções de 12 de Novembro do 
anuo passado uma intelligencia diversa da que deve 
ter, provindo disso augmento inútil de exjiediente 
tanto nas Tliesourarias de Fazenda, pelas informa- 
ç‘ões que prestão ás Presidências, como no Tliesouro, 
declara aos Srs. Inspectores das mesmas Tliesou­
rarias, para a devida intelligencia e execução, que 
os pensionistas do Monte-pio dos Servidores do 
Estado residentes nas Províncias, que quizerem 
receber suas pensões nas Tliesourarias, como lhes c 
lacultado pelas referidas Instrucções, devem reijue- 
re-lo directamente á Directoria do mesmo Monte-pio.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 197. -  ACRICÜLTURA, COMMERCÍO E OBIUS 
PUBLICAS.— Em 2 de Agosto de 1864.

Ksteíidendo aos collaboradores da Repartição das ferras Publicas a 
disposição da ultima parte do art. 44 do Regulamento nV 2.7-i8 
de 16 de Fevereiro de 1861, que não considera faltas as que os 
empregados dão quando em serviço publico gratuito, ou obrigatorio
por Lei.

Directoria das Terras Publicas e Colonisaçào.
Rio de Ja n e iro .— Ministério dos Negocios da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas em 2 de Agosto 
tie 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente ao Governo Impe­
rial um oííicio do Inspector da Thesouraria da Fa­
zenda dessa Província, datado de 15 do corrente mez,
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em que aíjuelle luiiccionario submelle ã consider a- 
Ciio ,io Governo 0 peilido de nin dos collnboradorev 
da Repartjcao das Terras Publicas, concernente ao 
pagaineiito da quantia de I ‘j;i00, que de seus vemci- 
nenlos íoi descontada nor ter faltado quatro dias á 

Repai ticao, em virtude ae se achar no Jury. E porone 
o pedido do supplicante aclre apoio na parte do 
flp Hegulamento ii.” 2.748 de 16 de Fevereiro

í^ecretaria deste Ministério, de- 
_ aio a V. Ex., para rpie taça constar ao Inspector da 
Tliesouraria, (ine o pedido do suptrlicante deve ser 
tomado ein consideracao para o íinr de ser-llte trafoi 
a (juarrtia reclamada: o (jue commutrico aV  
para sira intellrgencia,

Deus Guarde a V. E\.~João Pedro Dias Vieira 
— Sr. Presidente da Província de Santa Catlrar ina.

198. JLSTIÇA.--Aviso de 3 de Agosto de 1861

Província do Pará. -  Declarando (lue nos casos  
ro n * o o n i n i u m c a  aos Cônsules a prisão dos súbditos das
mornolfns 9ue nas prisões correccionaes. são os m ot
mos postos d disposi(;ao daquellas autoridades.

ciÒ"n'« I’ecebitlo 0 seu offi-
CIO n. o3 de 23 do mez ultimo, em que consulta
se 0 Aviso Circular de 14 de Setembro de 1833 
que manda coiumunicar aos respectivos Agents 
.onsulares as prisões dos súbditos estrangeiros deve 

ou irao ser abservado, tenlro a declarer a V p t  
que nos casos crimes não se ü,z nenhunm coní: 
iminicaçao, e (|ue todos os.estrangeiros presos coi- 

ron postos i  di^osicáo
ve°Wmte dlsuno.'""
c o w / o ? " “ 'sn® V de Góes e Vas-tonce(tos.~?,T. Presidente da Provincia do Pará.
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N. 100. — A(ÍIUCULTÜUA, COMMEKCIO R OBHÂS 
PUBLICAS.— Em .‘I ilc Agosto de 1864.

Sujeita os Juizes Comrnissarios á compra dos objeclos necessários 
ao serviço, de que se acharem encarregados, visto receberem elles 
emolumentos das partes.

Directoria das Terras Publicas e Colonisação.— 
Bio de Janeiro.—Ministério dos Negocios da Agri- 
cuKura, Commercio e Obras Publicas em 3 de Agosto 
de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao oflicio de V. 
Ex. datado de 10 de Junho ultimo, em que para 
satisiazer a requisição do Juiz Commissario do Mu­
nicípio de Cimbres, pede que llie sejão remetiidas 
a legislação das terras publicas, uina bússola ,e 
correntes’ tenho a declarar a Y. Ex. para fazer cons­
tar aíjuelle Juiz Commissario, que á sua custa deve 
comprar os objectos necessários ao serviço, de que 
se acha encarregado, visto receber elle emolumentos 
das partes. E por esta oceasião chamo de novo 
a attenção de V. Ex. para as informações exigidas 
por Aviso de 14 de Março do anno corrente.

Deus Guarde aV. Ex. —,/oão Pedro Dias Vieira. 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

\. 200. — GÜEBBA. Aviso de 4 de Agosto de 1804.

y  1'agadoria das Tropas da Cdrte , mandando abonar, do conenie 
mez em (tiante, aos Sargentos mandadores do Balalhilo de Enge­
nheiros a gratificagilo de engajados, na razao de 130 rs., correspon- 
«tenfe ao suldo de praça do Corpo de Artifices.

4.“ Directoria Geral. — 2.“ Sccção.— Rio de Ja­
neiro. — Ministério dos Negocios da Guerra em 4 de 
Agosto de 1804.

Em deferimento á supplica do 2." Sargento rnan- 
dador do Batalhão de Engenheiros Esmeraldo José 
da Veiga, mande Ym. abonar-lhe a gratiíicação de 
engajado, na razão de 130 rs., correspondente ao
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soldo de soldado do Corpo de Arliliees, vislo (jue 
dando o Regulamento de 23 de Janeiro de 1855 
aos Sargentos mandadores de Engenheiros soldo 
maior que o marcado para os Sargentos daquell«' 
Corpo, não é regular que sejão igualados na gra­
tificação aos dos Cor]3os de infantaria.

Está disposição será extensiva desde o 1.“ deste 
mez aos que estiverem em caso idêntico.

Deus Guarde a Vm.— F^mneisco Carlos de Araujo 
Brus(]^ue. — Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas 
da Corte.

A. 201.— FAZENDA. — Em o de Agosto de 1861.

Nos recibos dos veiiciinenlos dos OlTiciaes militares deve se declarar 
se achíío-sc ou não quites com os cofres públicos.

1.̂  Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda. 
Rio de Janeiro em 3 de Atroslo de 1864,

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, em conformidade do 
Aviso do Ministério da Guerra de 28 de Julho pnj- 
ximo passado, ordena aos Srs. Inspeclores das 
Thesourarias de Fazenda que, no acto de se no- 
lareni os recibos dos vencimentos, a que tiverem 
direito os Oífíciaes do Exercito, se faça constar por 
uma verba no verso dos mesmos recibos se os 
referidos Ofíiciaes achão-se ou não quites com os 
cofres públicos, devendo-se fazer menção de ({uanto 
licão restando, se por ventura tiverem carga po?' 
adiantamentos ou ajustes de contas.

José Pedro Bias de Carvalho.



202.— TMPERTO. — Aviso do 0 do Aôoslo do 1864.

\o Prosiíientft (la Província da ParaJivba.— Doclara qno os oit^ cidadilos 
quo devem ser convocados, dada a hypothese do art. 2.« do Decreto 
n-” 1.812 de 23 de Agosto de 1866, são os iinmediatos ao Juiz de 
I az que tiver de presidir a Junta de Qualificação.

3.® Secçcio. — Rio de Janeiro. — Ministério dos No- 
. '̂ocios do Império em 6 de Agosto do 186í.

Illm. e Exm. Sr. — Com o oíTicio dessa Presidência 
n." 15 de 15 de Fevereiro do corrente anno, foi pre­
sente a S. M. 0 Imperador a decisão, pela qnal o 
antecessor de V. Ex. declarou ao 4.“ Juiz de Paz da 
parochia de Piancó, que devião ser convocados, para 
a tormação da Junta de OnaliíiPíiÇJÍo da paroclna da 
Misericórdia, os oito cidadãos quê fossem immedia- 
los em votos ao 1.° Juiz de Paz, ainda que, por im­
pedimento deste, fosso feita a convocação por algum 
<los outros Juizes.

E 0 Mesmo Augusto Senhor, Conformando-se poj‘ 
Sua imrnediala Resolução de 23 de Julho proximo 
tindo com o parecer da Secçào dos Xegocios do Im­
pério do Conselho de Estado, exarado em Consulta 
de 13 de Junho antecedente, Houve por bem não ap- 
provar a referida decisão; porquanto, dado o caso 
de não ser o 1.® Juiz de Paz quem íizesse a convo­
cação e presidisse á Junta, mas sim o 2.^ 3.° ou 4.«, 
resultaria daquella decisão^íicar comprehendido no 
numero dos convocados o proprio Presidente da 
mesma Junta; o que a lei não quer, quando manda 
convocar os seus immediatos; e comprehendido 
assim 0 referido Presidente, teria o direito de votar 
para a formação da referida Junta, o que a lei tam­
bém não quer, como a entende o Aviso n.° 304 de 5 
de Setembro de 1857 | 5.°, o qual expressamente 
declara que, quando a eleição dos membros da Junta 
Ibr feita por cidadãos tirados da lista dos Juizes de 
Paz, 0 Presidente não poderá votar, sem que á dou­
trina deste Aviso obste a decisão dada pelo de n.̂ * 445 
de 15 de Outubro de 1860, o qual evidentemente se 
refere á hypothese de ser feita a eleição dos mem­
bros da Junta pelas turmas dos eleitores e dos 
supplentes.

Não merecendo, portanto, a referida decisão a Im­
perial approvação, o Mesmo Augusto Senhor Houve 
por bem Mandar declarar a V. Ex. que os oito cida-
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ílãos, que devem ser convocados, dada a hypothese 
do arl. 2.“ do Decreto 1.812 de 23 de Agosto de 
18Ö6, são os immedialos ein votos ao Juiz de Paz 
(|ue tiver de presidir á Junta de Qualificação.

O que communico a V. Ex. para seu conlieci- 
inento.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifácio de An- 
drada e Silva. — Sr. Presidente da Provincia da 
Paralivba.

-\. 20,*̂ .— IMPÉRIO.-Em 0 de Agosto de 186'

Ao l’ resi(ieiU(í da Provincia do Espirito Santo.— Declara qne. por se 
mudarem do 1.® para outro dislriclo da mesma Parochia, nfio 
perdemos .Tuizes de Paz daqiielle dislriclo o direito de presidirem 
a Mesa parocliial.

3.“ Secção.—Rio de Janeiro. —Ministério dos Xe- 
pjcios do Império em 6 de Agosto de 1864.

Gi- t -

h K

Illm. c Exm. Sr.— Com o oííicio de V. Ex. de 6 
de .luUio proximo passado foi presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador a decisão , pela (pjal V. Ex 
declíirou á Camara Municipal dessa Capital que a 
presidência da Mesa Parochial na eleição de eleito­
res , a que se tinha de proceder iià Parochia (\o 
Cariacica , competia aos Juizes do Paz do 1.“ dis- 
Iriclq, não obstante passarem a ter as suas resi­
dências no 2.° em virtude da alteração de limites 
entre os dous dislrictos, decretada pela Lei Pro­
vincial de 11 de Março ultimo.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Mandar 
approvar a referida decisão; porquanto, continuando 
aquelles Juizes de Paz a ter as suas residências na

arochia de Cariacica por terem mudado simples­
mente de districto, é claro que não perderão a 
c.ompetencia para presidirem a Mesa Parochial como 
NO deduz dos Avisos n.“ 110 de 10 de Agosto de 1847. 
c n.‘* 340 de 14 do mesmo mez de 1860, os quaes 
dec.larao, do accordo com o art. 3.® da Lei remi-



lamonlar das eleições de 19 de Agoslo de 1846, que 
os Juizes de Paz  ̂ que se inudárão para fóra da 
Parocliia, perdem o direito de intervirem como taes 
nas respectivas eleições.

O que communico a V. Ex. para seu conheci­
mento.

Deus Guarde a Y. Ex. — José Bonifácio de An- 
drada e Silva.—Sr. Presidente da Provincia do Es­
pirito Santo.

N. 204.—IMPÉRIO.— Aviso de 8 de Agosto de 1864.

Ao Presidente de Pernambuco.—Declara que o .Tuiz de Paz que, cm 
consequência de aiteraçüo de limites entre duas parochias, lica 
com a sua residência mudada de uma para outra, mio pódc presidir 
ú Mesa daquclla a que deixou de pertencer pelo dito facto.

S." Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios do Império em 8 de Agoslo de 1864.

lUm. e Exm. Sr.—Levei ao alto conhecimento de
S. M. 0 Imperador o oíficio de 27 de Junho ultimo, no 
qual V. Ex. expõe que a Lei provincial de 13 de Maio 
ao corrente armo incorporou á parochia da Varzea 
parte do lerrilorio da de S. Lourenço da Mala, onde 
tem a sua residência o Juiz de Paz desta ultima 
parochia; c consulta se este Juiz, que íicou assiin 
residindo na Parochia da Varzea, pode presidir á 
Mesa Parochial da de S. Lourenço da Mata nas pró­
ximas eleições municipaes.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que o Juiz de Paz de que se trata, nao póde cerla- 
menle presidir á Mesa Parochial da Freguezia de
S. Lourenço da Mata; porquanto, a residência na 
parochia é uma das condições indispensáveis para 
(jue 0 Juiz de Paz possa ahi exercer jurisdicção elei­
toral, segundo o art. 90 da Lei de 19 de Agosto de 
1840, accrescendo além disto que o art. 3." da dita 
lei que regula a competência da presidência da 
Mesa Parochial dá claramente a entender que se re­
fere aos Juizes de Paz que não tenhão mudado de 
parochia, pois tal é o valor das palavras — embora 

dectsSes de 1865. 23
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se íeníja procedido á outra eleição—, palavras quo 
devem ser entendidas de conformidade com os 
princípios da mesma lei, que não dispensa a resi­
dência.

O que communico a V. Ex. para seu conliecimento 
e a fim de expedir as ordens necessárias de confor­
midade com esta decisão.

Deus Guardo a V. Ex. — José Bonifacio de A n- 
drada e BUea. — Sr. Presidente da Proviticia de 
Pernambuco,

X. 20ã. — GUEltHA. — Aviso de S de Agosto de !86í.
Ao Direclor da Colonia Militar do Urucú , declarando que , na falta 

de proprios nacíonaes, e regular que se abone uni quantitativo paia 
casas ao Medico e Capeiíao, e especificando quaes os veneimeníos 
e a gralitica<;ão, que competem ao ultimo c áquelle Director.

Direcloria Geral. — 2.“ Secção. — Rio de .?a- 
neiro. — Ministério dos Negocios da (»uerra ern 8 
de Agosto de 1864.

Em resposta ao oílicio dessa Direciona n."* 15 de 
28 de Maio ultimo, declaro a Vm, que, se na Colonia 
nao ha proprios nacionaes, é regular que ao Medico 
e Capellão se abone um quantitativo para casas, 
devendo este ser regulado pelo preço aos alugueis 
de outros edifícios de particulares. Por esta o.ccasião' 
previno a Vm. que, a contar do 1." de Julho, só deverá 
abonar aoPadi'e Capellão os vencimentos correspon­
dentes aos de Capellao Alferes da Repartição Eccle- 
siastica, que são soldo 36^000 e addicional 40p00 
mensaes, e etapa dc 1 0̂00 diários, como dispõe o 
art. 20 do Regulamento das Colonias Militares , que 
baixou com o Decreto n.® 729 de 9 de Novembro de 
1850, e (jue da mesma íorma o Director iiíüma- 
inentc nomeado, l*edro Viegas de Menezes, só de­
verá perceber a gratificação mensal de 50^000, que 
lhe marca o art. 16 do precitado Regulamento.

Deus Guarde a Vm. — Francisco Carlos de Araujo 
Brusque.— Sr. Director da Colonia Militar do ürucú.
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X, 200.— TAZEXDA.— Em 8 de Aaoslo de 18Gí

Autorisa a despeza com recrutas para a Alariuliu.

1.“ Secção. — Minislerio dos Negocios da Fazenda. 
— lUo dò Janeiro em 8 dc Agosto de 1801.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Tliesoiiro Nacional, ordena aos Srs. Inspecto- 
res das Tliesoiirarias de Fazenda, em coníbrinidadc; 
dos Avisos do Ministério da Marinlia de 11 de Junho 
e 20 de Julho últimos, que ponhão á disposição das 
Presidências das respectivas Provincias, por conta do 
credito já aberto para a verba— Despezas extraordi­
nárias e evonluaes — as somrnas que íbrem necessá­
rias para a despeza com a aequisição de recrutas com 
que no anno íinanceiro de 1861—05 deve contribuir 
cada uma das Provincias especificadas na relação 
junta, em coníbrmidade das ínstrucções mandadas 
observar pelo Decreto n.” 1.591 de 11 de Abril de 1855, 
além do numero, que íbr possível obter, de menores 
para a Companhia de Aprendizes Marinheiros e dos 
voluntários.

Josó Pedro Dias de Carvulho.

a que sc refere :» Cireisíar 9í .° S55 «lesta «íala «los recrii- 
Ijis c*.ím que u«> aini» Íânaiíceir« tic I SÍ » ! — «Icv«*, 
coRíràJmir cada uma «ias 8®t*«vincias abaixo tlec!araíla.s.

Pernamljuco................   120
líahia......... ...............   120
Ceará..................................................  10
Piauhy................................................  3o
Maranhão..........................................  8o
Sergipe................................   10
Alagoas..............................................  50
Parahyba............................................  10
Rio Grande do Norte........................  30
Pará...................................................  80
Amazonas..........................................  20
Espirito Santo....................................  30
Paraná................................................ 30
S. Paulo.............................................  100
Santa Catliarina.................................  50
Rio Grande do Sul.............................  80
Minas Geraes..............    80

Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda em 
S dc Agosto dc i80i. — ./osd Seecriano da Rocha,
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^̂  207.— TAZENDA.— Em 8 do Agoslo dc ISGi.

Eecomnieuda a execurüo do Decreto de 5 de Dezembro de iSíi)
contra os exactores remissos; c Ioda a celeridade iias diliiieiicius
íiscaes. °

i\Iiüisferio dos Nogocios da Fazenda.—Rio dc Ja­
neiro em 8 de Agosto dc 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
oLinal do Thesoiiro Nacional, tendo presente o oílicio 
n." 1 do Sr. Inspector da Tliesouraria de Fazenda 
da Província do Espirito Santo de 18 de Juiiio ul­
timo dirigido á Direcloria Geral do Contencioso, 
dando cumprimento ao (jue lhe íbi determinado 
pela circular da mesma Direcloria do 12 do Feve­
reiro deste anno sob n.<> 41, c em que informa 
achar-se actiialmente preso na cadea da Villa de 
Itapcmerim o ex-Administrador interino da respec­
tiva Mesa de Rendas Joaquim José da Silva Onin- 
taes pelo alcance verificado da quantia de o:583$463, 
correspondente ao arrecadado no trimestre de Julho 
a Setembro de 1861, ultimo de sua serventia ; quan­
tia (jue deixou de recolher aos cofres, e que hoje 
se eleva a 6;960p0a com os respectivos juros tie 
9 7o ao anno ; reconnnenda ao mesmo Sr. Inspec­
tor a maior celeridade na tornada da conta do dito 
responsável, observando fielmente o Decreto de 5 
de Dezembro de 1849 contra os exactores remissos 
ou em alcance para com a Fazenda Nacional, e 
dando as providencias necessárias para que todos 
os actos e diligencias fiscaes nestes casos se ef- 
tecluem com a maior presteza, a íim de evitar que 
se conservem os exactores detidos nas prisões por 
longo tempo contra as disposições do citado De­
creto , as quaes tendem a definir logo a situação 
do responsável, para que a Administração possa pro­
ceder ulíeriormente como convém.

ir '

José Pedro Dias de Carvalho.



N. 208.— FAZENDA.— Em 10 dc Agoslo do ISGí.

Declara que os arrebites de ferro para craYac'no dé caldeiras dc 
vapor uão estão isentos do pagamento de direitos.

Ministério dos ?íegocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 10 de Agosto dc 18G4.

l'OÍ presente ao Tribunal do Thcsouro o recurso 
de João Maylor & C." da decisão da Inspectoria 
da Alfandega da Corte, (jue negou o despacho li­
vre de direitos de consumo aos arrebites de ferro 
para cravarão de caldeiras de vapor, que se achão 
tarifados a "”30 réis a libra no arl. 1.089 da Tarifa, 
e 0 mesmo Tribunal:

Considerando que pelo art. 512 | 31 só gozão 
de isenção de direitos as peças dc maciiinas im­
portadas em separado, a respeito das quaes se 
)rovar, mediante exame feito por peritos da esco- 

,ha do Chefe da Repartição, e em sua presença, 
que não podem ter outro destino ou applicação 
senão substituir pecas idênticas, já arruinadas, de 
certas e determinadas inachinas, ou servir de so- 
bresalentes ás que, existindo períeitas, possao inu- 
lilisar-se por qualquer eventualidade ;

Considerando finalmente que os arrebites em ques­
tão não se achão nas condições do artigo acima
referido: . , ■ , í.Resolveu confirmar a decisão recorrida, indeíe-
rindo o recurso.

O que cominunico ao Sr. Inspector interino da 
mesma Alfandega para sua intclligencia e devidos 
oíTeTtos.

José Pedro Dias de Carvalho.
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N. 209. ~  GUERRA.— Aviso do 10 deAgoslo de I8üi.

Ao .\inisterio da Fazenda , solioilando a expediçlo das Mias ordens 
í!« (líie SC pagne, além dos rospedivos vencininiios, a mn
Kepctidor da Lscola Central, ser\indo de Lente Calliodratico du­
rante o impedimento do proprietário, que estA peivetiioido os seus 
vencimentos por mteiro, a gratificacno de Lente e a diiVn en.-a do 
ordenado de Repetidor ao de Lente. ‘

4.“ Direciona Geral. — 2.̂  Secção. — Rio di* .Ja­
neiro. — Minislerio üus Negocios” da Guerra tMii 10 
de Agosto de IBOi.

peclivos vencimernos, a'gratificarão de Lente Ca-
lediatico e a diílerença ao ordenado de Ucpi'didor 

ao do Lento , emqnanto estiver regendo a Cadeira 
de Mineralogia, devendoeslaultima despeza correr 
ern ambos os exercícios por conta do | 15 — Diversas 
Despeps e Eventnaes - ,  por se achar o proprietário 
t a (>üdeiia percebendo sons vencimentos poriiiieiro.

Dons Guarde a V. Ex.— Francisco Carlos de {ranjo 
lru squ e.~ ^ v . .José Pedro Dias de ílarvalhu.

N. 210. — FAZENDA. — Em 10 de Agosto dc 1801. 

Concede permissão á Companhia — Messageries Impériales — inru

ín cS r ll ‘s' ^

Ministério dos Nogocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro ern 10 de Agosto de 180i.

J op  Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribunal 
,1.? besou ro  Nacional, communica ao Sr. Insoeclor 
<la Thesourana de Fazenda da Província da tolda

e execução, qiic ã Corn- 
panhia— Messageries Impérieles — loi cone<^d!da



p6i‘mi.xSi)o ]);n’a Ijizei* e;iiT(\Qar rin seus vapores, na 
reieriila i’roviiicin e no de Pernambuco, mercadorias 
pai a 0 Hiu da Prata, com tanto, porém, (iiie nos mani- 
estos Oiuedeveráò trazer abortos) da carga i*ecebida 

nas ditas ] rovmcias com semelhante destino se taca 
expressa declaraçao <la baldeayào (jue se tei*á de‘ eí- 
tecfuar no porto do Rio de Janeiro para outros vapo- 
res da mesma Companhia que eontinuão aqueila 
iUina de navegação; sendo igualniente permittido a 
esses vapores trainspoiMe de mercadorias ('om destino 
as reiendas Proyincias, com a mesma íbrmalidade 
quanto aos manifestos, uma vez que lambem sojão 
no [)orlo do Rio do Janeiro lialdeadas as mercadorias 
})ara os vapores ([ue tiverem do seguii* para a Europa 
com escala pelas ditas Provincias.

• José Pedro Pias de Carvalho.

 ̂ — Semelhantes na mesma data, mutatis mutandh, 
a iliesourana de Pernambuco e á Alfandcga da Côrle.

X. 211. — PAZEXDA. — Em 10 de Agosto de 180í.

Sohre os rasos rm (jnc se«le^em aceitar as declarações voluntárias 
das ditrereuças de mercadorias.

Ministério dos Xegocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 10 de Agosto de 18Gi.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Xacional o 
ríteurso de Moreira Alves cSi C." da decisão da Ins­
pect,oria da Alfandega da CôiTe, que os obrigou a 

03 direitos de 29.970 libras, peso liquido que 
declararão na nota para despacho de nove barricas 
de eiiiadas, quando o verdadeiro peso era de 9.970 
bbras, e mais, além dos direitos da diüerença, uma
i.siportaiicia igual como pena pecuniaiia em favor 
do Cooferente; e o mesmo Tribunal:

Considerando que, apresentada a nota, foi distri­
buída ao calculo, e, antes de qualquer conferencia 
fôra requerida pelos recorrentes a verificação dò

I
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peso, lendo reconhecido que por engono declararão 
29.970 libras, quando erão apenas 9.970, ao que, an- 
nuindo a Inspectoria, encarregou ao Coníerente Mi­
randa de fazer essa verificaçeão, dando em resultado 
0 reconhecimento do engano denunciado, como dO' 
clara o mesmo Conferente ;

E considerando que pelo art. 4o do Decreto n.° 3.217 
de 31 de Dezembro de 18G3 a declaração voluntária 
das diíferenças de mercadorias deve ser aceita para 
0 effeito de íião se imporem as penas comminadas 
nos Regulamentos íiscaes em toda e qualquer ocea- 
sião, menos nos casos e.\cepliiados e de que não se 
trata no presente:

Resolveu dar provimento ao recurso para que sub­
sista 0 despacho com o peso verificado de 9.970 libras 
de enxadas, do qual deverão os recorrentes pagar 
somente os direitos devidos, restituindo-se-lhes o 
que demais pagarão.

O que communcico ao Sr. Inspector interino da 
mesma Alfandega para sua intelligencia e devidos 
eiíeitos.

José Pedro,Bias de Carvalho.

I rfi

N. 212.— IMPÉRIO.— Aviso de M de Agosto de 18G4.

■ .'1

Fixa a intelligencia do art. 35 do Regulamento n.° 828 de 29 de
Setembro de 1851.

5.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Nq,- 
gocios dò Império em W de Agosto de 4864.
V

Tenho presente o officio de V. S. de 19 de Maio 
ultimo, no qual, expondo o facto de ler sido apre­
sentado á Junta Central de Hygiene, para ser ma­
triculado, um diploma de Doutor em Medicina pas­
sado pela Faculdade desta Corte em 26 de Marco 
de 1863, porém'com o sello e direitos respectivos 
pagos em 18 de Dezembro do mesmo anno, e re­
gistrado na dita Faculdade em 19 de Março do cor-
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lenle,^ pede  ̂. S. f[ue sejao resolvidas as seguintes 
nuesloes suscitadas sobre a inlelUgencia do art 35 
do Regulamento 11.« 828 de 29 de Setembro de185í.

1. “ Se deve entender-se a 2.=' parte do art. 35 do 
Regulamenio de 29 de Setembro de 1851 no rigor 
da letra, contando-se 0 prazo dos Ires mezes da 
daía do diploma, ou se. deve ser contado da data 
do pagamento de todos os impostos, e do com­
petente registro na Faculdade que expedir 0 di­
ploma.

2. “ Se a disposição da 2.« parle do art 35 tem 
de ser rigorosamente applicada ainda áquelles que 
nao tenhão leito uso dc seu diploma, ou não nre- 
tendão fazê-lo.

3. “ No caso de ser resolvida aífirmativamente a
2.® questão, qual a pena que terá de ser imposta 
aos infractores; a do art. 29, pois que 0 35 não 
e senão uma ampliação dáquelle, ou a do art 43 
como 0 explica 0 78, e qual 0 modo pratico dè 
tornar-se eílêctiva tal pena? No caso de ser re­
solvida negativamente, quaes as provas de justi- 
iicação que se deveráõ exigir dos matriculandos quo 
tiverem excedido 0 príizo dos ires annos, e qual 
a autoridade áquem competirá a apreciação e ul- 
gamento do caso que occorrer ?

Em solução declaro;
Quanto á 1.« questão, que 0 art. 35 do citado Re­

gulamento na sua letra a resolve, declarando que 
o prazo deverá ser contado do dia em que 0 di­
ploma íôr recebido, ou da chegada á Província.

Segundo esta disposição, cumpre que a Junta se 
regule pelo dia em que foi entregue 0 diploma, 
que se deve suppôr ser 0 do registro, ultimo acto 
que se pratica. E nem esta solução frustra 0 pa­
gamento dos respectivos impostos, visto que sendo 
elles lançados nos proprios diplomas, a entrega 
destes já os suppõe pagos.

Mas, podendo acontecer que 0 diploma seja en­
tregue nauito depois do dia do registro, poderá 
ser admittido, neste caso, 0 interessado a justifi­
car essa circumstancia, apresentando attestado do 
Secretario da Faculdade que expedio 0 diploma corn 
o — visto — do respectivo Director, e então prevale­
cera este dia.

Quanto á 2.", que não sendo 0 fim da matricula 
nos livros da Junta senão legalisar 0 exercido da 
medicina, não deve ser exigida aquclla formalidade

DECISÕE« DE 18GÍ. 0(5
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<le quem nao tenha feito e nem pretenda fazer uso 
de seu diploma.

çuanto á 3.“ íinalmente quo as provas de justi­
ficação do começo du exercício, de que se trata, 
são todas as que envolvem a existência de um facto, 
competindo a sua apreciação e julgamento ãs auto­
ridades sanitarias, como encarregadas da execução 
do Regulamento anima citado.

Deus Guarde a V. S.— José Bonifacio de A n- 
drada e Silva. — \̂\ Presidente da Junta central de 
Hygiene Publica.

l i t

N, 213.—JUSTIÇA.—Aviso de H de Agosto de 1864.

Ao 3uiz de OrpliSos da Côrte declaramlo que as cartas de emanci­
pação dos Africanos livres devem ser passadas independente de 
quaesquer emolumentos.

Sua Magestade o Imperador á Quem foi presente 
0 officio que V. S. me dirigio em data de 15 de 
Julho proximo findo, acompanhando a informação 
que lhe prestou o Escrivão dos Africanos livres 
acerca dos emolumentos que percebe pelas cartas 
de emancipação que por esse Juizo são passadas 
aos mesmos Africanos, em virtude do Decreto n.® 
1.303 de 28 de Dezembro de 1853; Ha por bem, 
tendo ouvido o Conselheiro Consultor dos Negocios 
da Justiça, Mandar declarar a V. S. que, nem o 
Aviso de 16 de Fevereiro de 1852, por elle citado, 
nem o Regimento de Custas, o autorisão a perceber 
taes emolumentos; devendo por isso V. S. fazer 
lavrar as ditas Cartas e expedi-las com promptidão 
ao Chefe de Policia, isentas de todo e qualquer 
onus ou despeza, a fim de serem por elle en­
tregues aos referidos Africanos. O que communico 
a V. S. para sua intelligencia e devidos effeitos.

Deus Guarde a V. Zacarias de Góes e Vas- 
concellos.^Sr. D. Luiz de Assiz Mascarenhas.
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N. 214. — FAZEXDA.—Em II de Agosto de 18Gi.

Os Empregados que dao causa a processos c despezas iudevidas 
devem iudcmnisar a 1'azenda Nacional.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Ilio de Ja­
neiro em 11 de Agosto de 1804.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, communica ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia da 
Paraliyba que, deferindo o requerimento de José 
Pedro Rodrigues da Silva, mandou restituir-llie a 
quantia de cento e vinte dous mil quatrocentos e 
quatro réis (122$404) que, a titulo de impostos, multa, 
sello e custas, lhe íoi indevidamente cobrada pela 
dita Thesouraria; devendo o Sr. Inspector, no caso 
de ter despendido a quantia de trinta e nove mil 
setecentos trinta e seis réis (39^736), na confor­
midade do Regulamento de 28 de Abril de 1831, 
haver a respectiva indemnisação, ou dos Empre­
gados que procederão á liquiclacão da divida, ou 
que íizerão o lançamento, ou, emfim, dos que fo- 
rão causa de que a Fazenda fosse cobrar aquillo 
que não lhe era devido, fazendo até despezas com 
o procedimento judicial.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 213.— FAZENDA. Em 1 ! de Agosto de 1864.
As concessões para o transporte em navios estrangeiros de gêneros 

de umas para outras Troviucias do Iiu|)crio nüo sQo exclusivas 
para os indivíduos que as requerem, mas extensivas ás proprias 
embarcações.

Ministério dos Négocies da Fazenda.- 
neiro em 11 dc Agosto de 1864,.

Rio de Ja-

Declaro ao Sr. Inspector interino da Altandega da 
CôiTe, para sua inteiligencia e devida execução, e 
em solução á materia do seu oíllcio n."' 316 de 39
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í.lc Jimlio ultimo, acompanhando o requerimento dc 
Cunha & Leite, que a concessão para transportar 
ein barcos estrangeiros generös e mercadorias de 
uns para outros portos do Império não é dada ex­
clusivamente ao mdividuo que a requerer, mas ás 
próprias embarcações para que os respectivos Ca­
pitães possão nellas receber de diversos os gene­
rös e mercadorias sobre que versar a concessão.

José Pcclfo Dias de Carvalho.

rs*. 2i6. — FAZEXDA.— Em lüde Agosto dc 1861,

(.onfirma a drci.são da AlCandega da Bahia que sujeitou ao paga- 
íueiito de direitos siiuples a roupa nova iucluida na bagagem de 
um passírgeiro. ■

Ministério dos Xegocios da Fazenda.— Kio de Ja­
neiro cm lü de Agosto de 186í,

José Pedro Dias de Carvallio, t'residentc doTri- 
Jumal do Tliesouro Aacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria da Província da Bahia, em 
resposta ao seu officio n.'" lo7 de 8 dc .lulho pro­
ximo passado, que o mesmo Tribunal resolveu con- 
hrmar a decisão da respectiva Alfandega que obri­
gou a J. Southall, passageiro do vapor Oneida a 
pagar os direitos simples dc varias peças dc roupa 
de sua bagagem, que erão novas, ainda que re- 
conhecidamente de seu uso, visto ser semelhante 
decisão conforme ao disposto no ai*t. 88, c respec­
tivos paragraphos do Decreto n.“ 3.217 de 31 de De­
zembro de 1863; íicando portanto sem elfeito a da dita 
Thesouraria, que reformou a da referida Alfandega 
para sujeitar o citado passageiro, não só ao paga­
mento dos direitos de consumo da roupa nova, 
mas também á multa do § 1.'̂  do art. i65 do Re­
gulamento das Alfândegas.

José Pedro Dias de Carvalho

c

(



217. — FAZENDA.— Em 13 de Agosto de I8t3í.

Sobre o modo de se oscripturar as quantias provenientes de sub* 
scripções e donativos feitos ao Estado.

1.« Secção. Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 13 de Agosto de 186i.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
Itimal do Thesouro Nacional, notando a irregula­
ridade com que tem sido contempladas nos balanços 
das Thesourarias de Fazenda as importâncias nro- 
venientes da subscripção e donativos feitos ao Estado; 
ordena aos Srs. Inspectores das referidas Tliesou- 
rarias que annullem do exercicio de 1863—64 todas 
as quantias escripturadas em trtulos de receita que 
não seja o de receita eventual, para onde devem 
ser transferidas * e com as devidas explicações ; vislo 
como está resolvido que taes donativos íazem parttí 
da renda geral do Estado, que tem a seu cargo a 
despeza das forliftcações, compra de armamento, elc.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 218.-LMPEIUO.—Em 13 de Agosto de 1864.

Ao Presidente do Provincia do Maranhão.— Declara qne pelo facb) 
de aceitar o cargo de Escrivão do .lui/.o de Paz um cidadão uuine- 
diato em votos ao Presidente da .Junta de qualiíjcação, não deve 
por isso deiiíar de ser convocado na ultima qualidade para votar 
cm membros da mesma Junta.

3.* Secção.—Rio de Janeiro.—JMinisterio dos Ne­
gocios do Império em 13 de Agosto de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magesladc 
o Imperador o officio de V. Ex. de 8 do rnez lindo, 
no (jual V. Ex. participa qvte o Presidente da Junta 
de qiialiílcação da Parochia de Viiiliaes convocara, 
]>ara representarem a turma dos eleitores, somente 
tres, e não quatro, como cumpria, dos seus uii-
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ínediatos em votos, íundando-se na 1'azão de ter
0 ultimo perdido o direito de exercer as funcções
Fsrriv l̂n^H ^2 -̂ ^^ t̂ivo de haver aceitado o de

® outrosim que resolvera V Ex 
declarar nullos os trabalhos da dita Junta á vista

deixou a turma
dos eleitores de ser eflectivamente representada pelo numero que a lei exige ^pioscmaua

declam rTv^ Ex®?'^''
Presidente da1 Uerida Junta, como V. Ex. julgou • mas oue no-

resMn?-iHn ‘í“ ® °  influísse ̂ no
e nèsuf Iivnnrí?i?^®° P“ ™.ns membros da Junta, 
n » rt rlo^lr i  ®r ®“î “ n(lo a doutrina do Aviso 

1 “ ® Janeiro de 1861, e do de 12 de
Maip do corrente anno, junto por còpra não cons- 
ituisse vicio substancial, devem ser em tJl hym~

íunta TbskHnrf‘°® ‘Ja “ ê sn?a
9 . ^ '®®n contrario o acto de V. Ex

Hdoí r̂vn’-, "m» ® mliibidos de votar e ser vo-
Juizes P?,®"’Í9 ®" Escrivães dosn . |®69, ®o'«oP'spoe 0 art, 3.« do Decreto 
n .̂b21 de 22 de Agosto de i860, e nor outro
w cas^da'^'lei® P,®-™ 'prmarem as JunlL,

í îdenie n , V ? ‘L° «‘ îndaçs nnmediatos ao Pre-
p ÍI n propriamente de Juizes dei az, mas como cidadaos notáveis pela dislinccão
esH comparochianos (o que já

rhlií n por copia) não devia ser ex-
a turmn m coiivocação leita para forrnar-se
fin rr leptesentasse os eleitores, no caso
dc que se trata, o immedialo em votos oue acei-- 
hira 0 cargo de Escrivão de Paz. E S e  T o  do se
J u n t a t e r - s e  de formar nova

^̂ ■*— ^osé Bonifacio de An- 
ranháo '̂ Sr. Pi-esidente da Proviiicia do Ma-

- - ---

í )
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N. 219. -  FAZENDA.-Em i6 de Agosto de 1864.
Declaia que uma das duas vias dos manifestos deve ser escripta

em papel commura.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 16 de Agosto de 1864.

•Rio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspec­
tor da Thesouraria de Fazenda da Provincia de Per­
nambuco que a opinião do Inspector da Alfandega 
dessa Provincia, de admittir-se que uma das duas 
vias das traducções dos manifestos dos navios que 
derem entrada nessa Alfandega, seja como até agora, 
em papel commura, está de accôrdo com o dis­
posto na Circular da Directoria Geral das Rendas 
Publicas de 4 de Julho proximo passado; ficando 
assim respondido o officio do Sr. Inspector da mes­
ma Thesouraria de 25 de Junho ultimo sob n.° 89, 
ácerca deste objecto.

José Pedro Dias de Carvalho,

N. 220. — FAZENDA. — Em 16 de Agosto de 1864,
Rccommcnda o processo da lotaçSo dos officios e empregos de

Justiça.

1 Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 16 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo observado que nem 
todas as Thesourarias de Fazenda cumprirão o dis­
posto na Circular de 7 de Abril de 1856, que mandou 
proceder á lotação dos Officios e Empregos de Jus­
tiça, recommenaa aos Srs. Inspectores das referidas 
Thesourarias o exacto cumprimento da referida Cir­
cular, e que remettão com brevidade ao Thesouro os 
processos das lotações dos ditos Officios e Empregos, 
para que possão sèr deíinitivaraente approvados.approval

José Pedro Dias de Carvalho,
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iV» 221.—BíPERIO. — Em i6 de Agosto de 4864,

Os Tabeliiües e Escrivães competentes não devem lavrar escripturas 
de contractos onerosos em que flgurem as Ordens Regulares sem 
que lhes seja apresentada a licença que para a celebração de taes 

 ̂ coDiftictos docíii as incsnitis ordcos obter do Govetno Imperial*

6.=̂ Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne- 
gocios do Império em 16 de Agosto de 1864.

lüm. e Exm Sr.~Digne-se V. Ex. de expedir as con­
venientes ordens para que os Tabelliães e Escrivães 
competentes não lavrem escripturas de contractos 
onerosos íeitos pelas Ordens Regulares, sem que 
se lhes apresente a licença do Governo Imperial 
que devem solicitar para á celebração de taes con­
tractos, nos termos da Lei de 9 de Dezembro de 
1830 e Decreto n.<> 655 de 28 de Novembro de 
1849.

Deus Guarde a V. Ex.— José Bonifacio de An-̂  
d/rada e Silva. — Sr. Zacarias de Góes e A’̂ ascon- 
cellos.

;;{i
il-r ii

N. 222.—GUERRA.—Circular de 16 de Agosto de 1864.

Aos Inspectores das Thesourarias de Fazenda, determinando que re- 
raeftão á 4.a Directoria Gera| da Secretaria de Estado dos N e ^ s  
da Guerra, no mez de Janeiro de cada anno, uma nota circums- 
Unciada da despeza feita com obras militares no exercicio encer-

da Lei1.140 de 14 de Setembro de 1859.

i.- Direcloria Geral.-2.» Secção.-Rio de Janeiro.—
j  “ ’ ill®,'’*® Negocios da Guerra em i 6 de Agosto de 1864. ■ °

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se­
cretaria de Estado, declarar ao Inspector da The-
souraria de Fazenda da Provincia de....... que deve
lemetter á 4,“ Directória Geral da mesma Secre-



faria do Estado, iio moz de Janeiro de cada anuo, 
lima nota circunistanciada da despeza feila com, 
obras militares no exerciciq encerrado, em termos 
a poder-se cumprir o preceito do art. 14 da Lei m' 
1.140 de 14 de Setembro de 1850.

Francisco Carlos de Araújo Brusque,

N. 223.— GUERRA.— Clr̂ cular de 16 de Agosto de 1864.

Aos Inspcctoros das Thcsonrarias de Farcnda, declarando permanentes 
as disposições do Aviso Circular n." ' M ,  de 19 de Setembro de 
J8ü?, quanto,á remessa da demonstração do estado do credito do 
exercício vigente e da deíiniliva do exercicio precedente.

i.'^Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro.—' 
Ministério dos Negocios da Guerra em 16 de Agosto 
de 1864.

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se­
cretaria de Estado, declarar ao Inspector da The-
souraria de Fazenda da Provincia de.......  que as
disposições do Aviso circular n." 414 de 19 de Se­
tembro ”de 1862 são permanentes, devendo ser no 
mez de Janeiro de cada anno remetlida á 4.“ Direc- 
toria Geral da mesma Secretaria de Estado a de­
monstração do estado do credito do exercicio vi­
gente, na fórtna prescripta no mesmo Aviso, e no 
mez de Abril, amais tardar, a demonstração defi­
nitiva da do exercicio anterior.

Francisco Carlos de Araujo Brusque,

DKCISÕES T)K 27
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.N. 22i. — AGRICULTURA, COMMERCTO E ORRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de Agosto de 186i.

Determina que o Ajudante do Engenheiro Luiz Antonio de Suuza 
Pitanga sirva de Agrimensor vencendo mensalraente a gratifica-̂  
çao arbitrada de cem mil réis quando estiver occupado em tra­
balhos de medições e discriminações de terras devolirtas, e metade 
quando empregado em serviços de legitimações.

Directoria'das Terras Publicas e Colonisacão— 
Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios da Ami- 
cultura, Commercio c Obras Publicas em 17""de 
Agosto de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—De posse do seu officio de 29 
de Julho ultimo em que communica haver nomeado 
Domingos Cardoso Marques para com a gratifica­
ção mensal de cem mií réis servir de Ajudante do 
Engenheiro Luiz Antonio de Souza Pitanga nas me­
dições e demarcações de terras, de que está en­
carregado, tenho a declarar-lhe que convem que 
o nomeado sirva não de Ajudante do Engenheiro 
porem de Agrimensor, abonando-se-lhe inleo’ral- 
inente a gratificação por V. Ex. arbitrada, quando 
occupaoo em trabalhos de medições e discrimina­
ções de teiias devmlutas, e metade, quando em­
pregar-se em serviços de legitimações.

Deus Guarde a V. Ex.—João Pedro Dias Vieira 
— Sr. Presidente da Provinda da Bahia.

N. 22o. — EAZEXDA. — Em 17 de Agosto de 1864.

Sobre c modo de se organisarem os balanços do Ministério da Giierra.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 17 de Agosto de 1864.

Illm. e E.xm. Sr.— Em solução á duvida proposta 
em seu Aviso de 20 de Julho proximo passado a 
lespeito da organisação dos balanços do Ministe- 
110 a seu cargo, tenho de declarar a V. Ex. que a 
synopse da receita e despeza pedida ao mesmo Mi­
nistério por Aviso de 20 cíe Junho ultimo, não obsta
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a que o balanço mensal seja org’anisado de accurdo 
corn 0 modelo’ mandado ciimpiâr pela Ordem de 20 
de Fevereiro de 18o4 e Avisos de 10 de Dezend3rcr 
de 1861 e 20 de Maio de 1862 expedidos ao refe­
rido Ministério; porquanto a synopse tem por íim 
sóniente fazer conhecer em principio de cada mez 
os algarismos necessários para conclusão das par­
tidas do Diário do mez anterior, o que não seria 
lacil obter-se com tanta brevidade por meio dos 
balanços explicados.

Deus Guarde a V. Ex.— José Pedro Dias de Car­
valho.— S\\ Ministro c Secretario de Estado ilos Ne- 
uocios da Guerra.

li*

N. 226.— GUERRA.—Aviso de 17 de Agosto de 1861.—
Ao Inspector da Thosouraria de Fazenda de Sergipe, declarando que 

foi irregular o abono da gratificação addicional a nin Oflicial du-' 
raute o tempo em que esteve resi>oudeado a Conselho de Guerra.

1.“ Directoria Geral.—2.® Secção.—Rio de Janeiro.— 
Ministério dos Negocies da Guerra em 17 de Agosto 
de 1861.

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se­
cretaria de Estado, declarar ao Inspector da The- 
souraria de Fazenda de Sergipe que irregularmenle 
se abonou gratificação addicional ao Alferes Epi- 
phanio Manoel de Carvalho durante o tempo em que 
esteve respondendo a Conselho de Guerra, visto que 
tal vencimento foi convertido em vantagem de exer- 
cicio pelo Decreto n.*’ 260 do 1.° de Dezembro de 
1811, confirmado nesta parte pelas Instrucções an­
nexes ao Decreto n.° 1.880 de 31 de Janeiro de 1857, 
e que por consequência se deve proceder á indem- 
nisação dos cofres públicos por encontro em ajuste 
de contas com aquelle Oflicial , ficando prevenido 
de que em casos semelhantes não devera cumprir 
ordens illegaes sem previamente representar, indi­
cando as disposições vigentes.

Francisco Carlos de Araujo Brusque,
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N. 227.—31AR1NIÍA.—Aviso de 18 de Agosto de 18G4.

Declara que o OlTicial Mariulieiro, que, por inaptidão ou ináo com­
portamento habitual, perder o lugar, não teijdo ainda preenchido 
o tempo de serviço, na fórma do art. 16 do Hegulamento d e c i d e  
Dezembro do anuo [>assado, é obrigado a completa-lo uo corpo, 
üude tiver tido a praça primitiva.

Seceão. — Rio de Janeiro. — Ministério dos A"e- 
gocios da Marinha em 18 de Agosto de 18G4.

_ Illm. c E.Km. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
Concordando com o parecer do Conselho Naval, dado 
eni consulta n.® 8G2, de 22 do mez proximo preterito, 
í>9bre 0 officio 11.̂ *621, em queV. Ex. lembra a ne- 
cpsidade de revogar-se o art. 16 do Regulamento de 
.~4 de Dezembro ultimo, mostrando os inconvenientes, 
resultantes da transferencia de praças do Corpo de 
Imperiaes Marinheiros para o de Officiaes Marinhei­
ros, visto como assim procurão desligar-se do serviço, 
a que são sujeitos, Manda declarar a V. Ex, (pie o 
Ollicial Marinheiro, que perder o lugar por inaptidão, 
ou rnao comportamento habitual, não havendo ainda 
preenchido o respectivo tempo de serviço, na con- 
lormidade do citado artigo, é obrigado a complela-lo 
110 corpo, onde antes servia.

Deus Guardo a V. Ex. — Francisco Carlos de 
Arau)o Brusque. — Ao Sr. fJiefe de Divisão encar­
regado do Quartel-General da Marinha.

N. 228.— FAZEXDA.—Em 18 de Agosto de 1864.

Sobre a competência «Ias Thesourarias para designarem quem sub­
stitua os Ajudantes dos liispectores das Alfaudegas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 18 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
Thesouro Nacional, tendo presente o officio 

n." 55 do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
daProvincia de Sergipe de 25 de Junho ultimo, sub-



metteiulo ao cooliecimcnlo do Tliesouro a conos- 
pondencia havida entre a mesma Tliesouraria e o 
Irispeelor da Altandega dessa Província por occa- 
sião de haver aquclla Inspectoria designado para 
substituir 0 Ajudante do Inspector da dita Alfân­
dega ao 1.” Escripturario Manoel Francisco de Ar- 
gollo, que ahi se achava em commissão, visto estar 
o que 0 exercia como examinador no concurso a 
que se procedeu na dita Tliesouraria para preen­
chimento de vagas de entrancia na respectiva 
Altandega, fundando-sc para assim proceder na Or­
dem n.° 37 de 27 de Maio do anno passado á The- 
souraria de Fazenda do Pará, ein que se approvou 
a nomeação de um Chefe de Secção delia para ser­
vir de Ajudante do Inspector da Alfandega durante
0 impedimento do serventuário eíFectivo ; declara 
ao mesmo Sr. Inspector, em resposta ao seu citado 
oílício, que a intelligencia por elle dada ao art. 88
1 1.“ do Regulamento de 10 de Setembro de 1800,
para o íim de se julgar autorisado a nomear quem 
substitua 0 Ajudante do Inspector da Altandega, é 
contraria á clara e terminante disposição do mes- 
' ' ® ' '' que, nos impedimentos e faltasino artigo, | 4.° qu ,̂ —  -------------- -
repentinas dos Ajudantes, declara quaes devem ser 
seus substitutos, visto que não tem elles substitu­
tos designados; e o § 1 . “ trata especiaimente da 
substituição nos impedimentos ou faltas repentinas 
dos Inspèctores das Alfândegas e não dos seus Aju­
dantes.

A Ordem do Thesouro de 27 de Maio de 18G3 a 
Tliesouraria do Pará, acima citada, e a que se s©c- 
correu o Sr. Inspector, não póde servir de regra 
para o caso vertente, porquanto sua disposição a[p 
provando a nomeação feita pela Presidência do Pará, 
attento o caso especial de que se tratava de im­
pedimento do Inspector, estando lambem impedido 
o seu Ajudaste, não autorisa que pelo mesmo modo 
se faça a substituição do Ajudante do Inspector da 
Alfandega, visto que por virtude do art. 88 § 4.° do 
Regulamento acima citado, ao respectivo Inspector 
pertence designar os empregados que devem sub- 
stiuir os lugares para os quaes não se achao ex­
pressamente creados nos paragraphos antecedentes 
substitutos determinados.

José Pedro Dias de Carvalho.
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N. 229.—FAZEXDA.—Em 19 de Agosto de 1864.

Autorisa a tomada das contas dos Almoxarifes do Arsenal de 
Marinha da Bahia fóra das horas do expediente.

Ministério dos Kegocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 19 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri-
presente o officio

î̂’ Inspector da Thesouraria de Fazenda
da Província da Bahia de 15 de Julho ultimo dando

exigido pela ordem 
n. 8o de 11 de Junho anterior, acerca das contas 
dos Almoxariíes do Arsenal de Marinha da dita Pro­
víncia, declara ao mesmo Sr. Inspector em resposta 
ao citado ofiicio, e ao de n.° 106 de 30 de Abril sobre 
este objecte, que fica auforisado para mandar tomar 
lora das horas do expediente da.Repartição as con­
tas dos Almoxarites da 1 e 2.=* secçõcs do Arsenal de 
iMariniia dessa Provincia dos exercidos dc 1856—57 
;i I860—61, e bem assim para pagar por cada exer-

 ̂ gratificação de setenta mil 
1 Lis (70^000), íixada na tabella annexa ao Aviso do 
Ministério da Marinha de 20 de Agosto de 1857, a 
cada um dos dous empregados que tem de tomar a 
conta, conforme o art. 5.» das Instrucções de 31 de 
Janeijo de 1860, competindo ao Contador a grati­
ficação de Va se apurar e der parecer na conta de 
cada exercício íora das horas do serviço da Re­
partição nos termos do art. 9.® das citadas instruc- 
çoes; outrosim declara ao mesmo Sr. Inspector 
para sua intelligencia que são essas as gratificações

Thesouro pelo exame das contas 
 ̂ secções do Aimoxarifado do Arsenal

de Marinha da Corte, cada uma das quaes tem docu­
mentos em numero umas vezes igual e outras vezes 
superior ao dos documentos pertencentes a uma 
conta de qualquer das duas secções do Aimoxarifado 
cio Arsenal de Marinha da sobredita Provincia.

José Pedro Dias dc Carvalho^

« c.
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N. 230.— GUERRA.-

215

Aviso de 10 de Agosio de I86i,

Solyendo a duvida suscitada pelo Commandante das Armas da Trô  
vincia de Pernambuco, sobre o modo de proceder-se a novo con­
selho de disciplina para qualificar a deserção de um soldado, uáo 
existindo praça alguma para depôr como testemunha.

• 2.’ pirectoria Geral.— I Secção.— Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocies da Guerra, em 19 de Agosto 
de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.— Em solução á duvida proposta 
pelo Commandante das Armas dessa Provincia, no 
oíficio que V. Ex. transmittio por copia a este Mi­
nistério, em data de 8 de Junho ultimo, sobre o 
modo de proceder-se a novo Conselho de disciplina 
para qualificar a deserção do soldado José Maria 
de Jesus, (lue pertenceu ao extiricto Esquadrão de 
Cavallaria uessa Provincia, como foi determinado 
por Aviso deste Ministério de 12 de Maio ultimo, 
visto que actualmente não existe praça alguma do 
referido Esquadrão para depôr como testemunlia 
no Conselho de que se trata ; declaro a V. Ex. que 
podem servir de testemunhas quaesquer praças

aue tenhão conhecimento das notas a que se tem 
e recorrer, nos lermos do § 4." do art. 13 das Ins- 
Irucções de 21 de Junho de 1861, para a formação 

do novo processo de Conselho de disciplina, que 
deve servir de base ao de Guerra a que tem de res­
ponder 0 dito soldado.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco Carlos de 
'Araiíjo Brusque — Sr. Presidente da Provincia cie 
Pernambuco.
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231.—GUERRA.—^viso de 20 de Agosto doISGl.

A’ Pagadoria das Tropas da Còrte, declarando que os balanços sejao 
organisados de conforníidadc com 0 modelo, mandado cumprir pela 
ordern de 20 de Fevereiro de 1864, e pelos Avisos cie 10 de Dezembro 
de 1861 c 20 de Maio de 1882.

4.® Dircctoria Geral.—2.̂  Seccão.—Rio de Janeiro.-
Ministério dos Negocios
de 1864.

da Guerra eni 20 de Agosto

Em vii*lude de declaração do Sr. Ministro da Fa­
zenda, em Aviso de 17 deste mcz, fique Vm. na 
intelligencia de que os balanços da Pagadoria das 
Tro])as devem ser organisados'de conformidade com 
o modelo mandado cumprir pela ordem de 20 de 
Fevereiro de 1854 e Aviso de 10 de Dezembro de 
1861 e 20 de Maio de 1862, todos daquelle Minis­
tério e de que se deu conhecimento cm tempo a 
essa Repartição.

Deus Guarde a Vm.— Francisco Caí-los de Araújo 
Brusque.—Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas cia 
Côrte.

N. 232.—IMPÉRIO.—xVviso de 20 de Agosto de 1,864.

Ao Director do Imperial Instituto dos Meninos Cegos determinando 
que remetta trimeusalmente ao Thesouro Nacional a conta ou ba­
lanço da receita arrecadada no trimestre anterior.

Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gocios do Império cm 20 de Agosto de 1864,

Sendo conveniente que o Thesouro Nacional tenha 
conhecimento das quantias arrecadadas pelos di­
versos estabelecimentos desta Côrte, que tem renda 
especial, a fim de poder escriptura-la com a pos- 
sivel exactidão, cumpre que Vm., em observância 
do disposto no art. 39 da Lei n." 628 de 17 de Se­
tembro de 1851, remetta trimeusalmente ao Thesouro
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Nacional a conta ou balanço cia receita que liouver 
arrecadado no trimestre aiiterior. Esta remessa de­
verá ser feita até o dia 5 do mez subsequente ao 
dito trimestre.

Deus Guarde a Vm.—/osd Bonifacio de Andrada 
e Silva. — Sv. Director do imperial Instituto dos 
Meninos Cegos.

N. 233.— IMPÉRIO.— Aviso de 20 de Agosto de 1864,

Ao inspector Geral interino da Instrucçüo Primaria e Secundaria do 
Municipio da Corte resolvendo sobre os inconvenientes que en­
contra na execução do Aviso de 23 de Abril de 1856 ácerca das 
multas aos que ensinão cm casas particulares, sem estarem legal- 
meute habilitados; e sobre a conveniência de ser o Thesouro Na­
cional encarregado da cobrança das ditas multas em lugar do 
Juízo das Execuções Criminaes como está ein pratica.

4.“ Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios do Império em 20 de Agosto de 1864.

Sua Magestade o Imperador, Attendendo ao que 
V. S. em officio de 30 de Junlio representou de 
aceordo com o parecer do Conselho Director:

1. *̂ A’cerca dos inconvenientes práticos, a queda 
lugar a disposição do Aviso de 23 de Abril de 1856, 
exigindo a vigilância official sobre os professores 
e mestres que ensinão pelas casas particulares;

2. ° A’cerca da vantagem de ser promovida pelo 
Thesouro Nacional a cobrança das multas impostas 
pela Inspectoria Gcrol da Instrucção Primaria e Se­
cundaria, em vez de ser encarregada ao Juizo das 
execuções criminaes, como está em pratica.

Ha por bem determinar:
1 Que a disposição do referido Aviso de 23 de 

Abril de 1856 tenha applicação sómente ás pessoas 
t(ue com publicidade se apresentarem como pro­
fessores, e exercerem o magistério ;

2." One d’ora em diante seja promovida pelo The­
souro Nacional a cobrança das multas impostas 
pela dita Inspectoria; cuiiiprindo a esta participar

DECISÕES DE 2S
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io os nomes dos infractores» 
multas impostas, a fim de 
eííectividade da mesma co-

ao Ministério do Imper 
e a importância das 
5olicitar-se dacpielle a 
brança.

O qne communico a V. S. para seu conhecimento 
e execução.

Deus Guarde a V. S.— 
e Silva.—Sr. Inspector 
Primaria e Secundaria

-José Bonifacio de Andrada 
Geral interino da Instrucção 
do Município da Corte.

N. 234.—MARINHA.—Aviso de 22 de Acosto de 1864

ISÍãndci obscrvfli instrucçõcs para a navc^açíío dos estreitos ou furos 
entre os rios dos Breves e Tajapurú.

3.“ Secçao.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em 22 de Agosto de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
Coníbrmando-se com o parecer do Conselho Naval, 
exarado em Consulta n.<̂  868, de 29 de Julho ul­
timo, Ha por bem Determinar que, emquanto se 
não orgamsar um regulamento geral para a fisca- 
Ilação, policia e navegação do Amazonas e seus 
aíüuentes, se observem, pelas embarcações que 
transitão nos estreitos ou furos entre os rios dos 
Rreves e Tajapurú, as seguintes instrucções, a fim 
de evitar os riscos de abalroamento:

1 Os vapores que partirem do Pará para o Ama­
zonas, com escala por Rreves, logo que chegarem 
ao Poção dos Macacos, farão derrota pelo rio dos 
Prudentes, a encontrar o Jaburii ; e deixando este 
seguirão pelo furo Aturiá, sahindo no Tajapurú.

2. “ Os que vierem do Amazonas para as aguas 
do Pará não transitarão pelo Aturiá, mas conti­
nuarão pelo Tajapurú a baixo, até o furo Parana- 
caxi, d’onde farão derrota a sahirem no rio dos 
Prudentes, jã mencionado.

3. ® Qualquer vapor, logo que chegar ã distancia 
de uma ou duas milhas da boca do Paranacaxi,

Fi
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quer na ida, ciiier na vinda, reduzirá sua marcha 
a um quarto de força, e fará um signal de si- 
billo de vapor, a lim de evitar o encontro de 
outra embarcação n’aquelle ponto, c o sinistro que 
delle possa resultar.

A embarcação de vela, que ouvir o signal, pro­
curará logo encostar-se a qualquer das margens , 
afastando-se, quanto seja possivel, da boca do 
furo.

4.'' Os barcos, canoas, vigilengos e outras em­
barcações á vela, que navegarem para o Amazonas, 
não farão derrota pelos furos Aturiá e Paranacaxi, 
nem na ida, nem na volta; mas sim pelo Jaburu, 
podendo, depois, navegar pelo Ituquára, Muenjubi, 
ou outro qualquer furo, que se communique com 
o Tajapuru, ou directamente com o Amazonas; o 
que communico a V. Ex., para sua intelligencia e,íf
devida execução.

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Carlos de 
Araújo Brns(iue^— Sr. Presidente da Provincia do 
Pará.

N. 235.—FAZENDA.—Em 22 de Agosto de 18G4.

Declara como se deve proceder para a cobrança de impostos sone­
gados quando são fallecidos os coulraveutores das leis fiscacs.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 22 de Agosto de 1864.

-Rio de Ja-

A’ vista do que representou o Administrador da 
Mesa de Rendas de Angra dos Reis em seu officio 
de 8 de Junho ultimo, relativamentc ao facto de 
haverem os herdeiros do Commendador Antonio 
José Nogueira conduzido das fazendas daquelle Mu- 
nicipio, de que sem titulo estava de posse, para a 
cidade do Bananal, todos os bens moveis e semo­
ventes para ahi fazerem o respectivo inventario e 
partilhas;
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E considerando que, ainda nas matérias especiaes, 
como as de Alíandegas, sello e outros impostos,’ 
as multas por contravenções das leis fiscaes tem 
um caracter penal, e conseguintemente que são pes- 
soaes; que se em alguns casos parece a lei aíãs- 
lar-se destes principios, por exemplo, quando torna 
o dono da mercadoria responsável pela falta do 
proposto, é porque se funda em uma presumpção 
legal de fraude commettida por essa ordem ou 
consentimento, originando-se assim uma compli- 
cidade que deve ser punida indireetamente; que 
portanto a aeção que compete á Fazenda para fazer 
eííectivas taes penas se extingue ipso jure  pela 
morto do transgressor, quando esta occórre antes 
de proferida a condemnação ; que para ser passi- 
yelmente Iransmissivel aos herdeiros a responsa- 
J3ilidade de taes penas c de mister que em vida do 
transgressor a condemnação tenha adquirido a forca 
e autoridade de cousa julgada:

Sirva-se V. S, declarar ao referido Administrador 
da Mesa de Rendas, que, attenla a especio do of- 
hcio em que os herdeiros do comprador das fa­
zendas adquiridas com sonegação do imposto da 
siza, estão procedendo a inventario dos nens do
dito comprador, o procedimento que cabe no caso 
e 0 de promover-se o pagamento do imposto de­
vido ; convindo que y. S. oííicie á Thesouraria de 
S. Paulo para que, sciente desta solução, faca com 
que 0 Agente íiscal do districto do inventario a 
que se procede nessa Provincia exija que se prove 
o pagamento do imposto na Estação fiscal que era 
competente para cobra-lo na oceasião em que a 
venda se eífectuou.

Deus Guarde a V. S.— José Pedro Pias de Car- 
rrii/?o._Sr. Conselheiro Director Geral das Rendas 
Publicas.



N. 236.—FAZENDA.— Em 22 de Agosto de 1864.

Os concessionários de alagados de marinhas com obrigaçDío de ater­
ra-los, etc., devem cu nprir as condições da concessão sob pena 
de caducidade.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 22 de Agosto de 1864.

lUm. eExm. Sr.—Tendo presentes os oíTicios dessa 
Presidência de 22 de Jullio e 1." de Setembro do 
anno passado, n."« 71 e 84, e 16 de Junho deste 
anno, sob n.° 73, acerca dos alagados de marinlia 
concedidos a particulares, que os não tem beneíi- 
ciado, c de que resulta grave detrimento da salu­
bridade, asseio G aformoseamento dessa cidade, 
declaro a V. Ex., em resposta aos citados officios, 
que acertada íbi a providencia tomada pela mesma 
Presidência a respeito dos concessionários que te- 
nlião obtido os alagados com a condição expressa 
de alcrra-los e bemfeitorisa-los, e que o não ílzerão, 
pelo que pode e deve mandar fazer elTectiva pelos 
meios judiciaes a caducidade dos contractos contra 
aquellés que não beneíiciárão os seus terrenos con­
forme as clausulas das concessões, as quaes se 
deveráõ sempre fazer sob essa condição, como 
dispõe a Portaria do Tliesouro de 30 de Ontid)ro 
de 1834, e sob pena de caducidade dos titulos de 
concessão; accrescenlando a V. Ex. que a acção 
da Camara Municipal póde contribuir cfficazmentc 
para se obter o desejado fiin, estabelecendo Pos­
turas para o aterro de terrenos pantanosos e ala­
gados, sob as penas da Lei do 1.” de Outubro de 
1828, e de mandar a mesma Camara fazer os aterros 
á custa dos possuidores, como se acha consignado 
nas da Illustrissima Camara Municipal da Córte, 
Secção 1.% Titulo 3.° §§ 1." e 2.« por cópia junto.

Deus Guarde a V. E\.—José Pedro Bias de Car­
valho.—Sv. Presidente da Província de Pernambuco,
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N. 237. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 

PUBLICAS.— Em 23 de Agosto de 1864.

Aviso ao Presidente da Bahia, mandando aceitar a proposta de 
Thomaz de Aquino Gaspar para conclusüo das obras dc segurança 
da montanha, c abertura de uma nova rua entre a ladeira da 
Misericórdia e o alto da da Conceição, devendo correr pelos cofres 
provinciaes e municipaes as despezas relativas ao calçamento da 
nova rua, e qualquer futura desapropriação.

N. 18.—2.̂  Secção.—Directoria das Obras Publicas 
e Navegação.— Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
ern 23 de Agosto de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador 
Attendendo ao que llie representou Thomaz de Aqui- 
no Gaspar propondo-se a contractar a continuação 
e conclusão das obras da segurança da montanha 
e abertura de uma nova rua entre a ladeira da Mi­
sericórdia e 0 alto da da Conceição dessa Cidade, 
e sobre o que informou V. E.\. em oíficio de 13 de 
Julho proximo findo demonstrando a necessidade 
de semelhante empreza no intuito de evitar os con­
tínuos desabamentos e dar a conveniente segurança 
aos edificios públicos e estabelecimentos commer- 
ciaes, que ficão inferiores á referida montanha; 
Manda declarar a V. Ex. que póde aceitar a in­
clusa proposta, que se lhe reniette por copia, do 
referido Tliomaz de Aquino Gaspar com as modifi­
cações que se seguem, ficando V. Ex. na intelli- 
gencia de que os auxilios prestados pelo Governo 
Imperial se limitarão a conclusão da obra come­
çada devendo correr pelos cofres provinciaes e mu- 
mcipaes o que disser respeito á regularidade e calça­
mento da nova rua e qualquer futura desapropriação, 
que se julgar indispensável para o mesmo fim.

1 Em caso algum a obra contractada custará mais 
de 380:000^000, seja qual fôr o sacrifício de sua 
execução.

2. “ Que ella deverá ser concluida em quatro an- 
nos a contar da assignatura do contracto.

3. " Que 0 emprezario não terá direito de receber 
ern cada anno maior somma do que a de 30:000^000, 
ainda realizada obra de maior valor, sendo o pa­
gamento feito por conta da verba que annualmente 
se distribue para auxiliar as obras dessa Provincia.



i." Que toda e qualquer somma que tenha de re­
ceber annualmenle dentro do máximo estipulado, 
nunca deverá exceder á metade do valor da obra 
realizada.

5. ® Que finda a obra o emprezario continuará a 
perceber annualmente e pela mesma verba a quantia 
referida de 30:000^000, até seu completo embolso, 
salvo se pelo Corpo Legislativo fôr votada quantia 
superior.

6. ® Que continuará a respectiva Presidência a man­
dar fiscalisar o andamento dos trabalhos para que 
sejão executados segundo os planos e orçamentos 
qüe servirão de base ao contracto.

Remetto a V. Ex. os planos e perfiz da referida 
obra e deixo ao esclarecido zelo cie V. Ex. pelo ser­
viço publico estipular quaesquer outras condições 
qiie garantão a sua perfeição e os interesses da 
Fazenda Publica.

Deus Guarde a V. Ex.— João Pedro Diai 
-Sr. Presidente da Provincia da Bahia.

Vieira,

N. 238. — GUERRA. — Aviso de 23 de Agosto de 1864.

Ao Director da Colonia Militar do Urucú, dcsiguandc os vencimentos a 
que unicamente tem direito o EscrivOo, e determinando a dispensa do 
Interprete ao serviço da mesma Colonia.

4.“ Directoria Geral. — 2.“ Secção. — Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios da Guerra em 23 
de Agosto de 1864.

Em additamento ao Aviso dc 8 do corrente, declaro 
aVm. cpic 0 Escrivão dessa Colonia deve perceber, 
tio 1.® de Julho proximo passado em diante, a gratifi­
cação de 10 0̂00 mensaes, além de soldo e etapa, se 
fôr militar, na forma do preceito do art. 18 do Regu­
lamento de 9 de Novembro de 1850 ; na intelligencia 
de que deverá Vm. deduzir nos futuros vencimentos 
tanto do mesmo Escrivão, como do Padre Capellão,
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ti que se referio o precilado Aviso, o que a ambos 
se tiver abonado excedente ao que lhes marca o Re­
gulamento. Outrosim dispense Vm. o Interprete do 
serviço da Colonia, pagando-llie a respectiva gratiíi- 
caçao até á data do recebimento do presente Aviso.

Deus Guarde a Vm. — Franciseo Carlos de Araujo 
Brusque. — Sr. Director da Colonia Militar do Urucú,

N. 239. — FAZEXDA.—Em 24 de Agosto de 18G4.

Faz exteusiva ao n.<> 4 do art. 399 do Regulamento das Alfandcgas 
a clausula quanto seja possivcl que se lê uo ii.o 5 do mesuio 
artigo.

l̂ - . Ministério dos Negocios da Fazenda.
Rio de Janeiro em 24 de Agosto de 4864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declaraa os Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda , para que o 
íaçao constar aos das Allandegas, que pelas mes­
mas razoes que delerminárão a expedição da Cir­
cular 11.“ 108 de 10 do Maio de 4 861 , Velativa ás 
especificações que, segundo o arl. 399 n.“ G do 
Regulamento das Allandegas, devem conter os ma- 
niíestos das einbarcações que demandarem os 
portos do Império, íica extensiva ao n.“ 4 do citado 
art. 399 a clausula quanto seja possiveL que se lé 
no n.“ 5 do mesmo artigo.

José Pedro Dias de Carvalho.
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N. 240.—IMPÉRIO.—Em 24 de Agosío de 1864.

o  Vigário eucommendodo que se acha ausente da respectiva 
parochia uao percebe congrua.

C.® Secçào.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 24 de Agosto de 1804.

Illm. e Exm. Sr.—Tenho presente o Aviso de 17 
do corrente, com o qual V. Ex. Iransmittio-me, 
para resolver como fosse acertado, o oííicio docu­
mentado da Tliesouraria de Fazenda da Provincia 
do Paraná de 27 do mez íindo, cm que declara 
haver sujeitado o Vigário encommendado da Fre- 
guezia de Campo Largo, Padre Lourenço Justiniano 
Ferreira Bello, a restituir a quantia de 50^000, im­
portância da congrua correspondente aos mezes de 
Maio e Junho últimos, que indevidamente recebeu, 
porque durante esse tempo achou-se enfermo íorá 
daquella freguezia.

Em resposta cabe-me declarar a V. Ex. que bem 
procedeu a dita Tliesouraria, por isso que aos Vi­
gários encommendados não se abona congrua du­
rante 0 tempo em que estão ausentes das parocliias; 
por licença ou impedimento de moléstia, como foi 
decidido pelo Aviso de 30 de Janeiro de 1863 di­
rigido ao Presidente da Provincia do Pará, e junto 
por cópia. ' ^

Deus Guarde a V. E\. — Josó Bonifacio de An-̂  
drada e Silva.— Sr. José Pedro Dias de Carvalho*

Aviso a qne este se refere.

6.* Sccção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios do Império em 30 de Janeiro de 1863.

Illra. e Exm. Sr.—Em officio de 9 deste mez par­
ticipa 0 Inspector da Tliesouraria de Fazenda dessa 
Provincia que, em sessão da Junta de Fazenda de 
22 de Novembro ultimo, resolvêra que os Vigários 
encommendados ou interinos não tem direito ao 
vencimento da congrua durante o tempo em que 
estão ausentes das parocliias por licença ou impe-

DECISÕES DE 1864 . 2 9
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dimento de moléstia; e outrosim que fal resolução 
foi por V. Ex. confirmada em officio de 5 do mez 
proximo preterito.

O Governo Imperial, tendo em vista o que dis­
põe a ordem do Thesouro n.“ 303 de 16 de Ou­
tubro de 1858 e o Aviso deste Ministério de 13 de 
Junho do anno passado, approva o procedimento 
de V. Ex.

-Sr.Deus Guarde a V. Ex.—Marquez de Olindar 
Presidente da Provincia do Pará.

N. 241. — FAZENDA. — Em 24 de Â ’osto de 1864.

Sobre os impostos a que são sujeitas as loterias concedidas pelas
Assembléas Provinciacs.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 24 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Pará, em 
resposta a seu oíficio n.°72 de 23 de Julho ultimo, 
que as loterias concedidas pelas Assembléas Legisla­
tivas Provinciaes, que se extrahirem nas respectivas 
Províncias para edificação e obras de Igrejas, ficão
isentas do imposto de 8°/o, estabelecido pela Lei 
n.® 109 de 11 de Outubro de 1837, mas não de outro
igual estabelecido pelo art. 22 da Lei n." 317 de 21 dc
Outubro de 1843, poreme o primeiro destes impostos 
assenta sobre o capital, que a Lei não quiz desfalcar, 
augmentando assim o beneficio concedido ás ditas 
Igrejas, e o segundo sobre os prêmios sorteados, 
sendo deduzido dos ditos prêmios quando os vão 
receber os portadores dos bilhetes. Outrosim que 
os l i  45 e 46 do art. 9.° daLein.® 1.114 de 27 de Se­
tembro de 1860, augmentando de mais 4 % estes 
impostos, não applicou o augmento feito em favor 
das ditas Igrejas, se o capital e prêmios das loterias 
que 0 produzem a ellas pertencem. Fique, pois, o

i
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Sr. inspector na intelligencia de que, tendo de extra- 
liir-se qualquer loteria das mencionadas no seu'dito 
oííicio, devem entrar para a mesma Tliesouraria 4- “/• 
computados sobre o capital delia, e 12 7o sobre os 
prêmios de 1:000̂ 0̂00, e superiores pelas razões já 
expendidas, sendo fmalmente approvado tudo o mais 
que na Tliesouraria íbi resolvido sobre o assumpto.

Josô Pedro Dias de Carvalho,

N. 242. — GUERRA. — Aviso de 26 de Agosto de 1864.

A’ Pagadoria das Tropas da Côrte, mandando cessar a pratica de
arrecadar o produeto dos emolumentos das certidões que passa,

4.® Directoria Geral. — 2.** Secção. — Rió de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios da Guerra em 26 
de Agosto de 1864,

Em resposta ao seu officio de 1) deste inez, a res­
peito dos emolumentos das certidões passadas por 
essa Repartição, declaro a Vrn. que com eíleito tal 
imposto pertence á receita geral, c a sua arrecadação 
compete á Recebedoria do Municipio, devendo Vm. 
remetter para o Thesouro Nacional o que Já tiver 
arrecadado na Pagadoria, com declaração na guia 
de que cessa de hoje em diante a pratica de se re­
colher ahi semelhante receita.

Deus Guarde a Vm. — Francisco Carlos dx Aravjo 
Brusque. — Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas 
da Corte.

i' i
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N, 243. — FAZENDA. — Em 26 dc Agosto dc 1864.

As quantias provenientes de bens de defuntos e ausentes só podem ser 
arrecadadas na Corte pela Recebedoria do Rio de Janeiro.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 26 de Agosto de 1864.

. ■ ' in

lUni. e Exm. Sr. — Não lodendo a Pagadorla daspoTropas arrecadar quantia algnma proveniente de bens 
de defuntos e ausentes, por ser isso da competência 
da Recebedoria do Rio de Janeiro, e figurando no ba­
lanço daquella Estação do mez de Abril ultimo, a 
importância de 100̂ 0̂00 proveniente dessa origem, 
rogo a V. Ex. se sirva dar as providencias que jufgar 
convenientes a este respeito, remeltendo para ò Tlie- 
souro a guia dessa irnporíancia para que possa alii 
ser devidamente escriplurada.

Deus Guarde a V. Ex. ~  José Pedro Dias de Car^ 
valho. — Sr. Ministro c Secretario de Estado dos 
Negoídos da Guerra.

N. 244.— ÍMPERIO. Aviso dc 26 dc Agosto dc 1864,

-■.iíi

Ao 1.0 Juiz de Paz da Parochia dc Nossa Senhora da Gloria da Córte.— 
Declara: 1.° que os cidadãos devem votar para Juizes dc Paz no dis- 
tricto onde estão qualificados, embora residüo em outro da mesma 

•- Parochia ; 2.o que porém só podem ser votados para Juizes de Paz do 
districto onde residem ; 3.o que em caso nenhum compete ás Mesas 
julgar da idoneidade dos votados, tendo apenas o direito de exporem 
na acta as duvidas que lhes occorrcrein.

3.* Secção.— Rio de Janeiro.—Ministério* dos Ne­
gócios dò Império em 26 de Agosto de 1864.

Em resposta ao oíTicio de Vm. de 18 do corrente 
mez, declaro-lhe que o s  cidadãos residentes cm um 
<los districlos dessa Parochia, mas qualificados em 
outro, devem, na próxima eleição de Juizes de Paz, 
votar no'districto cm que estiverem qualificados; 
poríjuanto, sendo a tiualiíicação a base da eleição, o

! I
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não podendo as Mesas Parochiaes rejeitar cédulas 
de volantes, sob (jualquer pretexto (iiieseja, uma vez 
(]ue elles se achem qualiíicados, o facto de residirem 
os mesmos votantes em districto diverso dá apenas 
á Junta revisora da quaiiíicação o direito de ex­
clui-los da lista desse districto, quando se proceder 
á revisão, na forma do art. 26 da Lei de 19 de Agosto 
de 1846, mas não póde obstar a que elles exerção o 
direito de votar no districto em que se achão qua­
lificados, tanto mais que pelo art. 46, | 1.® da citada 
lei, cuja doutrina tem sido reproduzida em varias 
decisões do Governo Imperial, compete ás Mesas 
Parochiaes o reconhecimento da identidade dos vo­
lantes, mas nunca o da sua idoneidade.

Outrosim declaro a Vm., de aceordo com o art. 99 
da mesma lei, o qual exige que o cidadão eleito 
Juiz de Paz more no districto a que pertencer a 
a.leição, que os cidadãos qualificados em um dos 
districlos da Parochia, mas residentes cm outro, 
devem ser votados para Juizes de Paz no dislricJo 
-cm que residirem, porquanto só neste possuem elles 
as qualidades que o citado artigo requer para o dito 
.cargo.

O fado de estarem esses cidadãos f|ualificados cm 
districto diverso não póde obstar á dita eleição, 
^altendendo-se a que, podendo ser Juizes de Paz lòdos 
os que podem ser eleitores, c sendo uma das qua­
lidades necessárias para este ultimo cargo o estar 
qualificado na Parochia, torna-se incontestável que 
aquellcs cidadãos estão no caso de serem eleitos 
Juizes de Paz, visto que o facto de estarem elles 
qualificados em um dos districlos não póde deixar 
(le dar-lhes a qualidade de votantes de Parochia.

Dando assim a solução que Vm. pede no referido 
officio, não posso deixar de ponderar-lhe, que, se­
gundo 0 art. 56 da lei supracitada, cujo preceito c 
applicavel á eleição municipal, ás Mesas Parochiaes 
não compete julgar da idoneidade dos votados; tem 
apenas, no caso de oceorrerem duvidas a tal respeito, 
o direito de expô-las na acta a fim de serem decididas 
pelo poder competente.

Deus Guarde a Vm.— Josô Bonifacio de AndraÕM 
e Silva— 1 Juiz de Paz da Parochia da Gloria.

I ,
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N. 215.— IMPERIO.— Aviso tle 26 de Agosto de 1861.

Ao 4.0 Juiz de Paz do l.o districto da Parochia de Santa Rita da Córtc. 
— Providencia sobre o caso de não sc designar no rotulo das cédulas 
o districto da residência do eleito, ou de desiguar-se districto diverso.

3.“ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 26 de Agosto de 1864.

Em resposta ao officio de Vm. de 3 do corrente

districto diverso do dessa residência, devem ser 
apuradas em separado, a íim de que as duvidas que 
se suscitarem a tal respeito sejão decididas pelo 
])oder competente.

Cumpre porém, para que não se dê a irregulari­
dade de serem introduzidas na urna cédulas em cujo 
rotulo não se achar designado o districto, que a Mesa 
Parocliial exerça a tal respeito a necessária íiscali- 
sação de modo que sejão advertidos os votantes, 
cujas cédulas não tiverem o rotulo exigido pelo art. 
10Ò da Lei de 19 de Agosto de 1846.

Deus Guarde a Vm,— José Bonifácio de Andrada 
e S ilva— 4.'’ Juiz dc Paz do 1.® districto da Pa- 
rocliia de Santa Rita.

“ ■■ ■ - I I :

> "■

N. 246. — GUERRA. — Aviso de 27 de Agosto de 1864.

Ao Arsenal de Guerra da Cdrte, autorisando a crcaçSo da Caixa de 
Economias Licitas do Corpo de Artifices, rcgu1ando-se o Conselho 
Economico, quanto A escripturaçAo e gerencia, pelo Regulamento 
de G de Outubro de 1855.

4.® Directoria Geral. — 2.“ Secção. — Rio de Ja­
neiro. — Ministério dos Negocias da Guerra em 27 
de Agosto de 1864.

Sendo-me presente o seu officio n.“ 228 de 18 deste 
mez, })ro])ondo a duvida que se oííerece na escrip- 
iLiração das (pianlias recebidas pelo Corpo de Artiíi-
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ces para compra de pallia dos enxergões, declaro 
9 Vrn. que não ha invonveniente em crear a Caixa de 
Economias Licitas, regulando-se o Conselho Econo- 
tnico daquelle Corpo, para sua escripturação e ge­
rencia, pelo Regulamento de 6 de Outubro de 1855.

Deus Guarde a Vm. — Francisco Carlos de Araujo 
Brusque. — Sr. Director do Arsenal de Guerra da 
Côrte.

N. 2Í7.—AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Em 27 de Agosto de 18G4.

Declara á Illm.» Camara Municipal que n3o empregue no interior 
da Cidade o calçamento pelo systeina de Mac-Adam.

N. 14.—Directoria das Obras Publicas e Navegação. 
— Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios da Agri­
cultura , Comrnercio e Obras Publicas em 27 de 
Agosto de 1864.

Tendo a experiencia demonstrado os graves in­
convenientes que resultão para a salubridade e com- 
modidade publica do calçamento pelo systema de 
Mac-Adam; Manda Sua Magestade o Imperador re- 
commendar a Illm.  ̂ Camara Municipal que não em­
pregue este systema no interior da cidade, con­
vindo tratar quanto antes de substitui-lo pelo de 
parallelipipedos nas ruas já calçadas por aquelle 
methodo, cqjas despezas ae conservação o fazem 
quasi tão dispendioso como o outro calçamento.
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iV. 248. — FAZENDA. — Em 29 do Agosío de 18G4. 

Manda coniprchender o sabüo dc producção nacional na tabella n.° 11.,

1.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
Fiio de Janeiro em 29 do Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
bnnal do Thesoiiro Nacional, attendendo á conve­
niência de promover o desenvolvimento do com- 
mercio dos productos nacionaes entre as diherenles 
Províncias do Império, e considerando que tem sido 
presentes ao Tliesouro vários requerimentos pedindo 
licença para transporte do sab<ão em navios estran­
geiros para os portos do Norte, ordena aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda que provi­
soriamente comprehendão o sabtão de producção 
nacional na tabella n.” 11 annexa ao Regulamento das 
Alíandegas.

José Pedro Dias de Carvalho, -

N, 249.—IMPÉRIO. — Em 29 de Agosto de 1864.

Declara qne o facto de ter estado a Junta de qualificação, na se- 
reunida por menos tempo do que o marcado no 

ait. 22 da Lei de 19 de Agosto de 18i6, é motivo para conside­
rar-se nulla a qualificação.

3.“ Secção.— Rio de Janeiro. — Ministério dos Nc-̂  
gocios do Império em 29 de Agosto de 1864.

 ̂ Exm. Sr.— Tenho presente o officio dê  
y. Ex. n.® 103 de 10 do corrente mez, submettendo 
a consideração do Governo Imperial a representa­
ção eni que vários moradores, da parochia dos Tres 
Coraçoes de Jesus, Maria e José, do Rio Verde, 
termo da Cidade da Campanha, pedem que seja 
annuliada a qualificação de votantes a que ahi se 
procedeu no corrente anno.

Em resposta declaro a V. Ex. que, estando pro­
sado pelos documentos annexos a dita representa-

m
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cão que, jia segunda sessão da Junta revisora da 
qualiticacão de volantes da mencionada parochia, 
esteve ella reunida quatro dias, e não cinco, como 
exige 0 art. 22 da Lei de 19 de Agosto de 1840, 
qao se póde deixar de considerar nulla a dita qua­
lificação, visto que, não devendo o Conselho Mu­
nicipal tomar conhecimento de recursos sem que 
preceda reclamação desallendida pela Junta de Qua- 
liíicação, como õ declara o Aviso n,® 39 de 7 de 
Março de 1848, a diminuição daquelle prazo póde 
obstar á interposição dos "recursos, attendendo-se 
a (|ue muitas vezes só nos últimos dias da segunda 
reunião póde o cidadão apresentar á Junta as suas 
reclamações, queixas ou denuncias ; razão esta por 
que os Avisos n.''® 82 de 23 de Abril de 1847, § 1.“ e 
n.“ 143 de 2o de Maio de 1849, considerão, como 
essencial para o processo da qualificação, a guarda 
do prazo marcado para a segunda reunião da Junta.

Não podendo portanto, á vista de tão grave irre­
gularidade, subsistir a dita qualificação, cumpre 
que a chamada dos votantes na próxima eleição 
de Vereadores, e Juizes de Paz, seja feita pela quali­
ficação do anuo passado, sendo bastante que se pro­
ceda a nova qualificação em Janeiro proximo fu­
turo na fórma do art. 2o da Lei de 19 de Agosto 
do 184G.

Deus Guarde a V. Ex. — José Bonifacio de An- 
drada e Silva.— Vice-Presidente da Provincia 
de Minas Geraes.
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N. 230. — FAZENDA. — Em 29 de Agosto de 1864.
Declara qual a tabella que regula a cobrança dos emolumentos 

da Secretaria da Marinha.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 29 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, em deferimento ao reque­
rimento do Chefe de Divisão graduado José Maria 
Ferreira, que acompanhou o Aviso do Ministério da

DECISUES DE 1804. 30

i t
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Marinha de 16 de Abril ultimo, ordena ao Sr. Inspec­
tor da Tliesouraria de Fazenda da Provincia de Per­
nambuco que faça restituir ao referido Chefe de 
Divisão a quantia de 425î 932, que pagou de mais 
pelos emolumentos do titulo do lugar de Capitão do 
Porto da mesma Provincia, á vista da tabella de 21 
Junho de 1815, que é a que regula os emolumentos 
da Secretaria da Marinha, coniorme a Circular de 25 
de Junho de 1861, e não a que baixou com o Decreto 
n. 351 de 20 de Abril de 1844, como erradamente 
entendeu a Recebedoria quando arrecadou os ditos 
emolumentos, porquanto esta foi revogada pelo De­
creto n.° 377 de 12 de Agosto do mesmo anno.

î l:.

José P ed ro  D ias de Ca^'^valho.

N. 251. — FAZENDA. — Em 30 de Agosto de 1864,

I Hf:'-

; I

Declara como se deve escripturar a despcza relativa aos objectos 
concernentes ao vinculo de Jaguúra,

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 30 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, em resposta ao officio 
n. 44 do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provincia de Minas Geraes de 7 de Julho ultimo, 
acerca do que lhe foi determinado pela Ordem n.° 42 
de 21 de Maio anterior sobre a tomada das contas 
do Tenente Coronel Francisco de Paula da Fonseca 
Vianna, ex-procurador do extincto vinculo de Ja- 
guára, na dita Provincia; declara ao mesmo Sr. Ins­
pector que, á vista da Resolução n.” 306 de 14 de 
Outubro de 1843, toda a despeza relativa a objectos 
concernentes ao referido vinculo deve correr por 
conta do producto que delle se arrecadar, visto que 
esse producto não pertence á Fazenda Nacional, mas 
tem applicação inteiramente particular; pelo que 
íicão approvadas as gratificações propostas pelo



Sr. Inspector, que deverá mandar escripturar o pro- 
duclo da renda e arremataeões do vinculo em depo­
sito para ter o destino (iiie íoi determinado na citada 
Resolução : e ordena ao mesmo Sr. Inspector que 
toda a (Íespeza, quer seja a das diligencias a que se 
deve \)roceder para as mesmas arrematações, quer 
a da tomada das contas do dito ex-procurador, e outra 
(pialquer da mesma origem, seja escripturada em 
conta desse deposito, e não na verba — Eventuaes— 
do Ministério da Fazenda, pois que a elle não per­
tence.

José Pedro Dias dc Carvalho.

N. 252. — FAZENDA. —Em 30 de Agosto de 1864.

Sobre o exame e liquidação de contas de responsáveis.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 30 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
oLinal do Tiiesouro Nacional, transmitte aos Srs. 
Inspectores das Tliesourarias de Fazenda a cópia 
inclusa da Ordem n.° 57, desta data, dirigida ao 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia 
do Paraná, para seu conhecimento e a íim de que 
a observem e fação observar em casos semelhantes.

José Pedro Dias ds Carvalho.

4." Secção.—Ministério dos Negocios da Fazenda. 
—Rio de^Janeiro em 30 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvallio, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em solução ao of- 
íicio do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Provincia do Paraná de 23| de Abril ultimo, de­
clara (jue os docuinenlos apresentados por Fran-
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cisco de Paula Cordeiro Ribas, responsável pela 
uuanlia de 847^910 mandada entregar pela Presi­
dência da Provincia em 1862 para abertura da 
estrada de Mato Grosso no rio Rriguv, deverião 
ter sido relacionados pelo dito Ribas, "e descripla 
a importância de cada um, e assim exhibidos á 
Thesouraria para facilitar 0 exame da conta e 
para que em tempo algum pudesse 0 mesmo res­
ponsável allegar falta ou extravio de qualquer delles 
Não foi pois regular a aceitação dos mesmos do­
cumentos desacompanhados da respectiva conta ex­
plicativa .

Fora também mais curial que 0 pagamento dos 
salariqs dos trabalhadores se comprovasse por meio 
de ferias, mas 0 facto de não terem sido estas 
organisadas não é razão suíficiente para a im­
pugnação dos recibos e contas que cornprovão taes 
despezas, com tanto porém que a Thesouraria 
com audiência do respectivo Procurador Fiscal, re­
conheça a legalidade e procedência desses’ do­
cumentos, pois que as Instrucções n.°287 de 10 de 
Dezembro de 1851, a respeito da organisação das 
ferias, em rigor são sómente applicaveis ás Repar­
tições ou Estabelecimentos onde ha despeza ordi­
nária de operários.

Os tomadores da conta podem e devem fazer as 
exigências que lhes parecerem necessárias para so­
lução das duvidas que tiverem ou oceorrerem no exa­
me e apreciação dos documentos apresentados 
competindo ao Inspector da Thesouraria decidir 
provisoriamente as questões que se suscitarem 
nuandü de sua competência, ou reciuisitar solução 
do Presidente e Ministro competente, quando jião 
0 forem, isto para não demorar-se 0 andamento 
do processo da conta, ficando obrigados os res­
ponsáveis a satisfazer a todas as referidas exi^-en- 
cias, sob pena de responderem pelas quantias de 
cujas despezas não exhibireni documentos e pro­
vas concludentes; as questões que tiverem sido 
decididas provisoriamente, serão resolvidas deíl- 
nitivamente em Junta de Fazenda, por oceasião do 
julgamento da conta, em virtude da jurisdiccão 
contenciosa, que lhe confere 0 art. 6." do Decreto 
de 10 de Març;.o de 1860 para julgar as contas dos 
responsáveis a Fazenda Publica, e então se fixará 
a situação delles, declarando-os quites, em debito, 
ou em credito, conforme as circumstancias.

" téItÍ
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Releva accrescenlar que no processo da tomada 
da conta se devem aceitai* os documentos legaes 
apresentados pelos responsáveis e que comprova­
rem despezas, embora excedentes ás consignações 
ou quantias por estes receliidas dos cofres da Fa­
zenda.

E’ claro, em tal hypothèse, (pie o julgamento con­
cluirá reconhecendo-os em credito para com o Es­
tado na concorrente quantia desse excesso nos ter­
mos dos arts. 25 e 26 do citado Decreto; neste 
caso 0 Inspector da Thesoiiraria deve mandar pas­
sar (|uilação da referida consignação, se a sua des- 
peza tiver sido legalmenle provatla, salvo a dispo­
sição do art. 33 n.̂ ’ 2 | -10 cio mesmo Decreto, po­
dendo os responsáveis requerer ao Ministério cjue 
fôr competente, e este attende-lo ou não, e man­
dar ou não eífectuar o abono do referido cixcesso, 
sem ordem do qual, transmittida conforme o eslylo, 
nenhum pagamento se fará excedente á consigna­
ção, porcíuanlo o Tribunal do Thesouro, bem como 
as Thesourarias de Fazenda, no exercido da sua 
jurisdicção em matéria de contas, não julgão da 
ordenaçao da despeza, mas sim do factò do res­
ponsável.

José Pedro Dias de Carvalho,

N. 253. -^FAZENDA.—Em 30 de Agosto de 186i.

Clausulas com que se devem celebrar os contractos de obras pu­
blicas do Ministério da Fazenda.

Sccção.— Miuislcrio dos Negocios da Fazenda.— 
Rio de Janeiro em 30 de Agosto de 186i.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Ti*ir 
l)unal do Thesouro Nacional, attendendo á necessi­
dade de eslabelecerem-se as clausulas geraes dos 
contractos de obras publicas com o Ministério da 
Fazenda na Corte e Thesourarias de Fazenda nas
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Prqvincias, ordena que, emquanto não se regular 
(lefinitivamente esle assumpto, em virtude do art. 46 
§ 2̂ " do Decreto n.® 2.343 de 29 de Janeiro de 1859, 
sejão os referidos contractos celebrados sob as 
clausubas geraes dos arts. 12 a 38 do Regulamento 
do Ministério das Obras Publicas annexo ao De­
creto n.° 2.926 de 14 de Maio de 1862, com as se­
guintes modificações:

1. ® As cópias a que se refere o art. 13 serão 
lornecidas pelas Tliesourarias de Fazenda;

2.  ̂ Não obstante a disposição da 1.“ parte do 
art. 14 0 arrematante ficará em todo o caso pes­
soalmente responsável não só á Administração como 
aos operários e terceiros.

3. ® As attribuições conferidas ao Governo pelos 
arts. 14, 15, 17, 21, 30, 34, 35 e 36 serão exercidas 
em Junta de Fazenda pelos Inspectores das Tiie- 
sourarias, precedendo parecer dos Procuradores 
Fiscaes respectivos, e os mesmos Inspectores de- 
veráõ subnietter as suas deliberações á appro- 
vação do Ministro da Fazenda, mandando execu­
ta-las provisoriamente, quando as circumstancias 
assim 0 exigirem.

4. *̂ O art. 19 observar-se-ha de accordo com o 
art. 15 I 5." do Regulamento que acompanhou o 
Decreto n.“ 2.925 de 14 de Maio de 1862.

5. “ A disposição do art. 38 será substituída pela 
do art. 1.® I 2.“ do Decreto n.“ 2.343 de 29 de Ja­
neiro de 1859, approvado pelo art. 12 § 10 da Lei 
n.° 1.114 de 27 de Setembro de 1860.

Além das mencionadas clausulas incluir-se-bão 
nos contractos as especiaes relativas á natureza do 
cada uma das referidas obras.

As solemnidades e condições privativas dos con­
tractos com a Fazenda Puídica continuãráõ a re­
gular-se pelas disposições do Alvará de 28 de Ja­
neiro de 1808, Tit. 7.“ § 14 e outras em vigor.

I José Pedro Dias de Carvalho.

1
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N. 254.— AGRICULTURA, COMMERCIO
PUBLICAS. — Em 30 de Agosto de 1864.

Declara ser da alçada do .luiz Municipal do Termo de Agua Preta, 
na fôrma do art. GO do Regulamento de 30 de Janeiro de 1854, 
a verificação dos direitos, que tem José Alves da Silva a uns ter­
renos contiguos a seu engenho denominado — Bom Gosto— , os 
quaes possue por si e por seus antepassados ha mais de oitenta 
annos.

Directoria das Terras Publicas e Colonisação.— 
Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios dá Agri­
cultura, Coininercio e Obras Publicas em 30 de
Agosto de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Em resposta ao oíficio de Y. 
Ex. de 21 do mez proximo ímdo, ao qual acompa­
nhou competentemente informado o requerimento, 
que devolvo, de José Alves da Silva, pedindo ser 
reconhecido legitimo possuidor de uns terrenos, 
(íue demorão contiguos ao seu engenho denomi­
nado— Bom Gosto—, sito no Termo de Agua Preta 
nessa Provincia, visto achar-se o seu direito garan­
tido pela posse mansa e paciíica, que por si, e 
seus antepassados exerce ha mais de oitenta annos 
sobre os referidos terrenos, tenho a declarar-lhe 
que achando-se a hvpothese vertente comprehen- 
dida na disposição do art. 22 combinado com a do 
art. 59 do Regulamento de 30 de Janeiro de 1854, 
ao Juiz Municipal daquelle Termo compete na fórma 
do art. 60 do mesmo Regulamento proceder ás di­
ligencias necessárias á verificação dos direitos do 
supplicante sobre os ditos terrenos.

Deus Guarde a V. Ex.— /oão Pedro Dias Vieira. 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco,
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N. 25o.—GUERRA.—Aviso do 1 de Setembro de 1864.

.-\o Archivo Militar, declarando que as contas trimensaes da Litho­
graphia devem achar-se no Thesouro Nacional até o dia ò do mez 
subsequente a cada trimestre.

4.“ Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em o 1 de 
Setembro de 1864.

Fique V. S. na intelligencia de que as contas tri­
mensaes da Lilbograpbia, a que se referia o Aviso 
de 26 de Agosto proximo passado, devem estar no 
Thesouro Nacional até o dia 5 do mez subsequente 
a cada trimestre, como exigio novamente o Sr. Mi­
nistro da Fazenda ; o que comrnunico a V. S. para 
que as remetta com a necessária antecedencia á 
Repartiçao de Contabilidade deste Ministério.

Deus Guarde a \ . S.— Henrique de BeciurepuiTe 
líohan ~Si\ Director do Arcliivo Militar.

r ’ ;‘V. * ■.<
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N. 256.— FAZENDA.— Em 2 de Setembro de 1864.

Os contractos de arrendamento são sujeitos á approvação 
do Governo Imperial.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 2 de Setembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Respondendo ao officio de V. Ex. 
n.® 24 de 28 de Julho ultimo, em que, dando parte de 
haver-llie a respectiva Tliesouraria commumcado os 
novos arrendamentos das duas partes do rincão de 
Saican, a que se rnandou proceder pela ordem 
n." 77 de 21 de Maio proximo passado, participa 
que em consequência do disposto na mesma ordem 
iiavia entendido não dever fazer uso da attribuição 
coníerida pelo art. 81 do Decreto n.“ 736 de 20 de 
Novembro de 1850; declaro a V. Ex., para sua in- 
telligencia e devidos efíéitos, que a ordem citada 
de 21 de Maio deste anno não dispensa a appro-

ã



vof.;ao do quo traia o ari. 81 daqviolle Decreto, a 
<jual se dev(‘ considerar então como provisória, poi- 
forca da clausula convencional, sendo doíiniliVSi a 
do Governo Imperial; e que portanto os contractos 
a qne se refere a mesma ordem íiearáõ, para sua 
validade e pleno vigor, dependentes da approvacão 
})i'ovisoria dessa Presidência, e deíinitiva do mesíno 
Governo.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro úe Ca>n~- 
pos.~~S>i\ Presidente da Provincia de S. Pedro.

N. 257.T-.fazenda.— Em 5 de Setornliro de 18Gi,

Nos saques sobre o Thesouro não se devem receber as ouras 
por não ser moeda legal.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Hio de Ja­
neiro em 5 de Setembro de 1801.

Carlos Carneiro de Campos , Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em resiiosta ao oííicio 
n.“ 139 do Sr. inspector da Thesouraria de luiz.enda 
da Provincia de S. Pedro de 1G de Agosto ultimo 
acerca de poder-se admitlir o recebimento de ouças 
a 30/̂ 000 para realizarem-se os saques contra o The­
souro, declara ao mesmo Sr. Inspector que não tendo 
essa moeda curso legal nas Repartições Publicas, 
não póde ser aceita para os saques, que só são 
permittidos em moeda nacional, como se acha de­
terminado.

Tendo-se-lhe enviado, além dos cem contos dp 
réis, cujo recebimento aceusa no citado oííicio, mais 
cincoenta contos pelo vapor de 22 do mez passado, 
e remellendo-se-lhe agora mais cem contos por 
este vapor, cumpre que o Sr. Inspector informe se 
são sunicienles estas sommas, para se poder re­
solver sobre novas remessas.

Carlos Carneiro de Campos,

DECISÕES DE 186i, 3 í



I :
— 212 —

N. 253. —DIPEPJO. — Aviso de G do Solemlíro do I SGí.

<'-i Ao Presidente da Provincia do Uio de Janeiro. Declara qne, por se 
aeliarein Nieiados o livro da qualificação, e as copias extrahidas 
<Iclle, a chamada dos volanles devia ser feita pela ultima quali- 
íicaçüo regularmente completada.

3.“ Secçáo.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne- 
gooios dò Império em 0 de Setendjro de 1864.

Illm. e Exm Sr.—Allendendo a qne, segundo V. 
Ex. expõe no seu oííicio de 30 de Julho ultimo, 
acha-se alterado com emendas e raspaduras o li­
vro da qualiíicaçcão de volanles da parochia de S. 
Pedro do Alc,antara de Pelropolis, e que o mesmo 
defeito se dá na copia remellida a essa Presidên­
cia, 0 que induz V. Ex. a crer que devem estar 
viciadas todas as copias exlrahidas do dito livro, 
fleclaro que a chamada dos votantes, na próxima 
eleição de Vereadores e Juizes de Paz, t 
íeitá pela ultima qualificação, que tiver sii 
larmente completada.

Deus Guarde a V. Ex.—José Liherato J^arrozo. 
—Sr. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro .

eve ser 
0 regu-
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N. 250.— FAZENDA.—Em 9 de Setembro de 18G4.
Sobre a intelligencia do Decreto n.̂ * l.^iC de 31 de

Dezembro de 1803

Ministério dos Ncgocios da Fazenda, 
neiro em 9 de Setembro de 18G4.

Rio de Ja-

íUm. e Exm. Sr.—Em resposta ao Aviso do Mi­
nistério á cargo de V. Ex. de 26 de Maio ultimo, 
a respeito das duvidas que á Presidência da Pro­
vincia do Amazonas forão propostas pelo Capitão 
(Nnnmandante da fronteira da Tabatinga sobre al­
guns pontos do suas attribuições concernentes ao 
transito fluvial, e da solução "dada as mesmas du­
vidas, tenho de declarar a"V. Ex. que aquella Presi- 
tlençia labora em engano suppondo que a disposição 
do art. 17 | único do Decreto n.'* '1.216 de 31 "de 
Dezembro (Io 1863, f[ue põe á disjiosição do Admi-
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nisirador da Mesa de Rendas uma força de linha 
ou de policia, que deve exislii* na povoacão de Ta- 
halinga, se enlcnde com o Commandanle do posto 
militar da fronteira. São cousas inuito distinctas ; 
(í se o destacamento militar está subordinado ao 
Administrador em virtude desse artigo, não o é o 
Commandante da fronteira, posto (jue lhe deva pres­
tar a Jioccssaria coadjuvaÇíão, nos termos do art.

do Regulamento das Alfandcgas, reproduzido 
no citado art. 17 do Decreto n.° l."210.

Já por Aviso de 20 de Agosto ultimo se declarou 
que 0 Commandantc do posto militar da fronteira de 
Tabatinga não é subordinado á Mesa de Rendas, e 
sómente o será o Commandante do destacamento mi­
litar ou de policia, (jue para a povoação lor mandado, 
nos termos do art. 17 do citado Decreto n.*̂  1.216. Ta! 
é a solução da duvida que comiiete ao Ministério 
á meu cargo.

Por esta oceasião julgo conveniente accrescentar 
a V. Ex. que o art. 29 do Decreto n.” 1.210, quando 
falia de registro, refere-se unicamente á policia que 
incumbe ás Estações íiscaes para o exercicio das 
funeções a seu cargo, nos termos do Tit. 4.°, Cap. 1 
do Regulamento dás Alfandcgas e outras disposi­
ções em vigor; c que o art. 31 do mesmo Decreto 
teve por base as estipulações do Aceordo de 24 de 
Janeiro, de que dá conta o Relatorio do Ministério 
a cargo de Y. Ex., de 1863, providenciando-se na 
Iiy[)othese da entrada do emliarcações de guerra 
sobro a acção das Estações íiscaes a respeito dellas. 
E’, jiois, aõ Ministério á cargo de V. Ex. que com- 
[lele resolver de aceordo com os Ministérios coni- 
l»etcntes:

1. " 8e as embarcações de guerra peruanas podem 
percorrer livremente e em que mnuero, o Amazonas- 
Prasileiro, ou se estão obrigadas a fazer escala, e 
por que pontos ;

2. ® Se as mesmas embarcações estão isentas das 
visitas da policia, saude e registro mililar na en- 
tixula e sabida dos portos; ficando entendido que, 
na hypothese de levaiem carga, se conslituem na­
vios mercantes, nos termos do, citado Aceordo, e 
íicão portanto, sujeitas ao Decreto de 31 de Dezembro.

Deus Guarde a V. Ex.— Carlos Carneiro de Cani- 
pos.—Sr. Ministro e Secretario de Estado dos iXego-̂  
cios Estrangeiros.
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Ps’. 2G0, — FAZE.XDA. — Em 10 dc Seleiiibio de I8G4

Esclarecimentos (|uc devem conter os oHifdos dos Juizes requisitando 
ü ie^antamcutu de quantias depositadas no Ttiesouro.

Wiitisterio dos Negocios da Fazenda, 
iieiro em 10 de Setembro de 18G4.

Rio de Ja-

Illrn. e_Exm. Sr.—Convindo que os diversos Juizes 
de Orpliaos da Côrte e Provincia do Rio de Janeiro 
nas rctjuisições (jue dirigirem ao Tiiesouro [tara le- 
yantamenlq de quantias ahi depositadas, não se 
limitem  ̂a indicar sómente as datas em tpie os ca- 
pilaes íorao recolliidos ao coire do Estado, como 
alguns tem [)ratieado, mas determinem, na fórma 
do art. 8.« das Inslrucções de 12 de Maio de 1842, 
iiao só a importância do capital e dos juros vencidos 
até 0 dia da requisição, como lambem a data do
empréstimo ou empréstimos cjue ])retenderem le­
vantar, para proceuer-se no Tbesouix) ao exame e
i'onferencia dos cálculos: rogo a V. Ex. se sirva ex­
pedir neste sentido as necessárias recommendaçòes 
ãcpiclles Juizes, a )>em da regularidade do servactj.

heus íiuardo a V. Ex.—Carlos Canteiro do Campos. 
—Sr. Francisco José Furtado.

N. 261. — FAZEADA. — Em 12 de Seteudjro de 1864.
Maudii cassar um titulo de concessão dc marinhas por sc iião terem 

obsei^ado as regras dc preferencia cm faes casos.

.Ministério dos \egocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 12 de Setembro de 1864.

lilm. e Exm. Sr.— E.xaminando as iníormacões por 
Ex. prestadas em resf)osta ao Aviso deste Minis­

tério, datado de 16 de Outubro de 1863, acerca da 
iTclamaçao deTlieolonio Coelho Cerqueira e José de 
Sá Bezerra, contra a concessão de aforamento ao 
Píajor Fabricio Gomes Pedroza, dos terrenos de ma­
rinha da margem de Jundiahy, no lugar denominado 
Carnaubinha, reconheceu-se:

I." Que 0 Major Pedroza não apresentou título
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algum clc dominio das terras de Tiiiguijada adja- 
ccíiles aos terrenos de inariiilia, enjo albramenlu 
re(}uereu como devolutos.

'i.“ Que iia occasião em que pcdio o aíbrameul»; 
dessas mai’iiihas iieulmm acto pai-tio da Tlicsou- 
raria de Fazenda ou dessa r.rcsideiicia convocando 
as pessoas que thdjão preferencia no aforaiircnto a 
reclamarem pelos seus direitos, e portanto, que não 
Iiouve da parle dos interessados sciencia legal de 
(jue se tratava de dispor de uma parle de sua pro- 
[»riedade.

3. ® Que a Camara ãíunicipal lambem não foi con­
sultada a lim de dizei- se lhe convinha a reserva de 
alguma porção das marinhas para logradouro i)u- 
blico.

4. " Finalmeiite que um dos interessados apresentou 
bem tarde uma reclamação contra a concessão da 
(jual se (jueixa.

Além do que íica exposto vê-se da informm;ão 
n.'’ 10, fjuc acompanha cm original o supradito olUcio, 
(pie esta reclamação foi apresentada á i’residcncia 
em 10 de Maio de 1803, data do titulo passado a 
l^edroza, o (juc coincide com o requerimento do ce~ 
proprietário Cenpieira mandado informar á Thesou- 
raria por (lcs|)acho da Presidência de 10 de Maio 
junto ao requerimento dos reclamantes.

Ora, não se tendo observado ncnbuma das regras 
(pje devem ser praticadas nas concessões de terrenos 
(le mai’inha, redundando cm jirejuizo de terceiros 
a concessão feita a Pedroza ; e sendo regra constante 
do Thesouro cm senieUianles questões conciliar os 
seus interesses com os do publico c dos proprie­
tários das terras adjacentes ás marinhas a quem a 
l.ei concede a preferencia na concessão delias, ainda 
em concorrência com os respectivos rendeiros ou 
foi-eiros que já tem bernfeilorias nas marinhas ; 
cumpre ipie V. Ex. faça cassar-o titulo expedido ao 
dito Pedroza, a íiin de serem os terrenos alorados 
aos herdeiros do proprietário fronteiro, se provarem 
a propriedade ou posse e qualidade liereditaria; 
pagando ellcs os foi-os da éjvoca em que torão os 
terrenos concedidos a Pedroza, e intimando-se ás 
parles a annullação do titulo.

Deus Guarde a V. E\.—Carlos Carneiro clc Campos. 
—Sr. Presidente da Provincia do lUo Grande do Noi tc-
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N. 262. — FAZENDA. - -  Em 12 de Setembro de 186i.

Declara o processo que se deve seguir na concessão dos aforanicntos
de terrenos de marinhas.

Rio de Ja-Winisterio dos Negocios da Fazenda, 
noiro em 12 de Setembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
(10 1 Desonro Nacional, remettendo ao Sr. Inspector da 
i lujsoiirana da Fazenda da Provincia do Rio Grande 
(U) :,orte, para seu conhecimento eexecuccão na parte 
(jue llie toca, a inclusa cópia do Aviso" nesta data 
airigicio a Presidência da respectiva Provincia, em 
solução a reclamaçao deTheotonio Coelho Cerqueira 
n Jüse de Sa bezerra contra a concesscão de afo- 
lamento de terrenos de marinha da margem do 
.uuniialjy,  ̂ no lugar denominado Carnaubinha, feita 
t () .AJajor labncio Gomes Pedroza ; declara ao mesmo 
^(.Inspector: 1.°, que cumprindo-lhe preparar os 
I>rocessos de concessão de aíbramento de terrenos 
( e marinha e passar os respectivos tilulos que tem 
ue subir a assignatura da Presidência da Provincia 
corre-lhe o restricío dever do investigar se os quê 
jiedein semelhantes terrenos apreseníào tilulos que 
R.siinquom 0 seu direito de preferencia a obtê-los ;

j que, auula quando apresentem escripturas ou 
qnnaes de partillias, pelos quaes se mostre indu- 
uiavclinente que lhes assiste o direito de preferen- 

DM, convem que se consulte á Camara Municipal 
cspectiva para que informe se as marinhas pedidas,

( H parie dellas, devem ser reservadas para logra- 
r publico; depois do que, no caso de os não 
í cíeuder a (.amara para esse íim, far-se-ha publico 
o peciiclo por editaes, a íim de comparecerem, tra- 
^encío as suas reclamações, as pessoas que tiverem 
ciieito para lazê-io; de modo que se resguardem 
(>s seus direitos e interesses, c que as concessões se 

prejuizo do publico, nem de terceiros 
Alem disto adverte ao Sr. Inspector que, toda a vez 
que os terrenos pedidos poderem servir para esta- 
Delecimentos públicos, devem-se reservar as porções 
(lue convier para a sua fundação, consuUando-so para 
este ínii as autoridades competentes.

Carlos Carnmro de Campos.



N. 203.—IMPERÍO.—

Ao Director da Faculdade de Direito do Recife. Declara que o De­
creto legislativo u,® 1.21G de 4 de Julho deste anuo é exteusivo 
aos exames de preparatories feitos antes do mesmo Decreto, dos quaes 
tenha decorrido o prazo de dous amios.

Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios do Império eni 13 de Setembro de i 8Gi.

Exm. Sr.—Commimico a V. E\., em so­
lução ao seu oíficio de 12 do mez passado, que a 
disposição do Decreto do Poder Legislativo n.® 1 .210 
de 4 de Julho ultimo, elevando a 4 annos o prazo 
de dous para a validade dos exames preparatórios, é 
extensiva a todos aquelles exames que tenhão sido 
feitos ha mais de dous annos, e que por isso devem 
estes ser considerados válidos, com tanto que es- 
tejão comprehendidos dentro do referido prazo de 
4 annos.

Deus Guarde a V. Ex.—José Liberato Barrozo.-^ 
Sr. Director da Faculdade de Direito do Recife.

N. 204. — FAZENDA. — Em 17 de Setembro de 1864.

Reconhecimento de filho natural feito depois de sua morte, failecendo 
elle ab intestato sem conjuge ou herdeiros presentes, uao impede 
a arrecadaçao.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 17 de Setembro de 1804.

Em solução á duvida proposta pelo agente do 
Collector de Valença, em oííicio de 29 de Julho pro­
ximo passado, se 0 reconhecimento leito por Domi- 
ciano Teixeira Ribeiro de Alliino Teixeira Ribeiro, 
como seu filho, feito, ao que parece, depois da morte 
do mesmo Ribeiro, ó sutricienle para ipie este seja 
considerado lierdeiro daquelle, accrescentando o 
mesmo Collector que Domiciano se empossara do 
eeooUo do Ribeiro, que falleceu ah intestato sem
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üoixar roiijii;0'o o liordeiros, pelo que re(pierrM’a a 
niToeadaçào do espolio, declaro a V.S., para o devido 
e.oiilieciineido, e a íiin d(i (pie o laça constar ao 
mesmo agente do Colleclor, (p.ie pouco imporia que 
se liouvcsse leito o reconhecimento por escriptura 
anterior ao casamento de Domiciano, porquanto o 
disposto no art. 2.“ da Lei de 2 de Setembro de I8i 7 
nenhuma applicação tem ao caso de que se trata ; 
importa, porém, muito saber se esse reconhecimento 
feito aliás por escriptura publica, na fórma do art. 3.“ 
da citada Lei, o foi anteriormente ao fallecimento do 
asserto íilho, pois (pae regulando-se os direitos 
á successão pela época de sua abertura, e sendo esta 
determinada pela data do fallecimento, é claro que 
se nesta não existir tal reconhecimento, não era o 
herdeiro o inculcado pai; a successão é reciproca. 
Neste caso, isto é, de ser o reconhecimento feito 
pelo dito Domiciano posteriormente ao fallecimento 
de Ribeiro, procede a arrecadação, para ser entre­
gue 0 espolio a quem de direito fôr.

Deus Guarde a V. S. — Carlos Carneiro de Cara-- 
j-zos.— Sr. Conselheiro Direclor Geral do Contencioso.

2C)5. —IMPÉRIO.—Aviso de 20 de Setembro de \ 8G4,

Ao Inspector Geral da ínstrncçAo primaria e secundaria do Muuici- 
l>io da Göl te .—])á solução ao oRicio do Reitor do Internato do Im­
perial Collegio de Pedro Segundo ácerca da suspensão das awlas 
pelo fallecimento de algum professor.

Secção.—Rio de Janeiro. -Ministério dos Ne­
gócios do Império em 20 do Setembro de 1864.

Com 0 officio de V. S. de 15 do corrente mez 
recebi a copia, que enviou, do que lhe dirigio o 
Reitor do Internato do Imperial Collegio de Pedro 
II, communicando que, em consequência do falle- 
cimento do professor de latim Jorge Furtado de 
Mendonça, suspendera as aulas , como tem sido 
pratica no mesmo Collegio, e representando a ne­
cessidade de se tomar alguma deliberação que re-
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mile paro os casos cm que o Collegio tenha de 
lamentar a j)crda dc algum proíessor, visto que o 
llcgulamenlo em vigor é omisso a tal respeito.

Km resposta declaro a V. S., para que laça cons­
tar ao referido Reitor, ípie não c possível, nem con­
vem tornar-se a deliberação (pic solicita; e que só 
elle póde a[)rcciar a conveniência do aclo que pra­
ticou, 0 (pial aliás o Governo não reconiiece como 
disposição generica.

Dvmis Guarde a V. S,—José Liberato BayTOZo. 
~Si‘ . Inspector Geral interino da Inslrucção pri­
mária e secundaria do Municipio da Corte.

N. 2GG,—LMPEIUO.—Aviso de 20 de Setembro de l8Gi.

Ao niroctor áa rainiMade de Medicina tia Bahia. Resol ve acerca das 
faltos de alguns estudantes ([ue não furão abonadas pela Congre- 
gai;áo, por não lerctn sido presentes a esta as notas dos respectivos 
t entes; c determina como devem proceder os Le.ntcs quando não 
puderem ir ás CongrogacOes dejulgamculo de faltas, ou tiverem de 
comparecer depois da tiora marcada.

i .“ Soccão.- Rio (Ic Janoiro.— Ministério dos Nc- 
gocios dó Inqterio cm 20 de Setembro de 186i.

Aceuso a recepção do oííicio dc V. S. dc 10 do 
mez [tassado cm (jue, tlando cunquàrncntò ao que 
resolvera a Congregação dos Lentes reunida no 
'mesmo nu‘z, communfca o que oceorrêra no jul­
gamento das faltas de alguns estudantes, assim do 
Curso Medico como Pharniaceulico, dadas no rnez 
de .limbo.

inteirado dc tudo quanto V. S. expõe a tal res- 
p('ito, e do tpie foi consignado na acla da Congre- 
giição do citíuio rnez dc Agosto, da qual V. S. en­
viou copia, cabe-me declarar o seguinte:

1 .® 0 u(‘ , lendo os referidos estudantes apresentado 
ílocumento justiíicativo dc suas faltas perante os 
Lentes rcs[>eclivos, (ukí as julgarão abonadas, o 
facto dc estes, |)or clicgarem' tarde á Congregação,

DECISÕES DE 186Í. 32
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)iao lerem leito constar á mesma a sua aboiiação, 
não póde prejudicar os ditos estudantes, que cum­
prirão, pela sua parte, o dever a que erao obri­
gados.

O art. 167 dos Estatutos das Faculdades determina 
que as faltas mensaes dos estudantes sejão julgadas 
pela Congregação á vista das notas dos Lentes, e o 
julgamento, qiíe teve lugar na Congregação do mez 
de Julho, foi dado na ausência dessas notas, visto 
que os Lentes chegárão depois delle, como íica 
ponderado. Foi portanto a infracção do preceito 
desse artigo o que motivou o não serem abonadas 
taes faltas.

2. *" Que, não havendo culpa ou omissão da parte 
dos estudantes, e tendo sicio illegal o julgamento 
das faltas que elles derão, as reclamações, que os 
mesmos estudantes apresentarão á Congregação do 
mez de Agosto não podem ser consideradas da 
classe daquellas, de que trata o art. 171 dos citados 
Estatutos, para lhes ser applicavel a sua disposição.

3. ® Que, á vista do exposto, deve a Congregação 
dos Lentes, na primeira vez que se reunir, recon­
siderar aquelle seu julgamento, e resolver o que 
fôr de justiça, tendo em consideração as notas aos 
Lentes.

Por ultimo observo a V. S. para, fazer constar 
aos Lentes, que, quando não lhes fôr possivel compa­
recerem ás Congregações mensaes á hora marcada, 
ou não puderem ir à ellas, remettào logo as re­
lações das faltas dos estudantes das suas aulas, 
com as competentes notas das que são ou não abo­
nadas. Com esta providencia se evitará para o fu­
turo a reproducção do facto sobre que versa o 
oíficio de V. S.

Deus Guarde a V. S.— José Liherato Barrozo,— 
Sr. Director da Faculdade de Medicina da Bahia.
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N. 267.—DIPERIO.—Ein 22 tlc Setembro de 1861*

Ao Vice-Preáidciitc ila Proviacia do Espirito Santo. Declara que o 
facto de se mndar da Parochia, inas niio do iiiuuicipio, o eleitor, 
uüo é razáo para ser privado de fazer parte do Conselho de Recurso

3.® Secção.—Rio de Janeiro,— Ministério dos Ne- 
gocios do Império em 22 de Setembro de 1804.

Illm. c Exm. Sr.— Com o oíTicio de V. Ex. n.°20 
de 23 de Junho ultimo íbi presente a Sua Mages- 
iade 0 Imperador uma representação, ern que o 
cidadão João Chrisoslomo de Carvallio pede a re­
vogação de duas decisões proferidas por V. Ex., 
uma, excluindo-o de tomar parte no Conselho Mu­
nicipal de Recurso dessa Capital como Presidente 
da Camara Municipal, em razão de ter deixado de 
Pt •esidir a Junta de Qualificação sendo o Juiz de 
Paz mais votado da Parochia da mesma Capital, c 
outro, admittindo a fazer parte do dito Conselho o 
eleitor mais votado da Parochia cabeça do Muni­
cípio, Dr. Francisco Gomes de Azambuja, que se 
achava mudado da Parochia^ mas não do Municipio.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Houve por bem in­
deferir a dita representação, coníirrnando as de­
cisões de V. Ex., a primeira, por ser conforme aos 
Avisos n.® 261 de 13 de Junho de 1860, n.° 576 de 
11 de Dezembro de 1861, n.® 222 de 7 de Maio de 
1862, e outros; e a segunda, porque, conhecendo 
o Conselho de Recurso das reclamações de todas 
as Parochias do Municipio, nenhuma razão ha para 
<]ue se prive de fazer [farte delle o eleitor, que não 
mudou de Municipio, mas simplesmente de Paro­
chia.

O que commuíiico a V. Ex. para seu conheci­
mento, e a íim de ([ue o faça constar ao repre­
sentante.

Deus Guarde a V. Ex.— José Liberaío Barrozo. 
— Sr. Vice-Presidente da Provinciado Espirito Santo*



II . 
.1'.

I

N. 2G8.— ÎMPÉRIO.—Aviso do 23 do Soloml)ro d(‘ IRiU.

Ao Presidente da Provincia de Afato Grosso. — Deciara que a dis-
posiç.lo do ,§ 20 do art. 1.“ do Decreto ii.*' S-i? de 19 <fe Setem!>ro
<ie 186Í), uao compreliendc os Inspectores das .\lfaudegas,

3.® Secção.—Rio de Janeiro.— Ministério dos Xe- 
gocios do Imperio em 23 de Setembro de RSGi.

Him. e Evm. Sr. — Foi ouvida a Seccão dos Ne­
gócios do Imperio do Consetlio de Es’tado sobre o 
objeclo do officio, que com a data do 21 de Maio 
ultimo dirigio ao Governo Imperial o inspector da 
Alfandega de Albuquerque Joaquim Pires da Silva, 
representando contra o acto, pelo qual V. Ex. de- 
cidio que elle não podia tomar assento na Assem- 
blca Legislativa dessa Província, por se achar com- 
prehendido na disposiçeão do | 20 do art. i." do 
Decreto de 19 de Sotcnibro de 1853 n.“ 842, na parle 
em que se refere aos Inspectores da Fazenda Geral 
0 Provincial.

E Sua Mageslade o Imperador Conformando-Se, 
por Sua Immediala Resolução de 13 do mez findo, 
com 0 parecer da referida Secção do Conselho de 
Estado, exarado em Consulta de 3 do mesmo mez : 
Houve por bem Mandar declarar que aquella decisão 
de V. Ex. não pode sei\approvada, poniuanlo, semlo 
os Inspectores das Alfândegas entidades mui dis- 
finctas dos Inspectores de Fazenda, não lhes é ap- 
plicavel a citada disposição do Decreto n.° 842 de 19 
de Setembro de 1855, que não pode estender-se a 
empregados de categoria diversa da que é expressa 
e restrictameiite designada.

^0 que communico a V.Ex. para seu conhecimento, 
visto que foi por V. Ex. praticado o acto de (fue 
se trata. Se a questão tivesse sui'gido na Assernbléa 
Provincial })or oceasião da verificação dos poderes, 
e esta a houvesse decidido, somente ao Poder Le­
gislativo cornpeteria tomar conliecimcnto de sua 
resolução.o

Deus Guarde a V. Ex.—José Libercito Barrozo. 
—Sr. Presidente da Provincia de ]\íalo Grosso,



2G0.—GUERRA.—Aviso cle 2)i do Soleinbro de 18GU

Ao Presidente de S. Pedro do Sul, .•iutoris<nndo a conservação de 
(|u;dru cavallos na (odade do Kio (írando para o.ser î(;o das coin- 
imiaicaçõcs com a liontoira do Gluiy.

4.® Direeloria Geral.— 2.̂ * Secefio.— Rio de .le- 
neiro.— Minislerio dos Ad-goeios da Guerra ein 2‘J 
de ’Selembi‘o de iSG4.

Illni. e Exm. Sr.— Ampliando a disposirno do 
Aviso de 20 de Mareo dií 18G2, (jue aulm'*isou a 
tlespeza com Iratameiiio de doiis cavallos, iia Gi- 
(lade do Rio Gi*aiid(í, para o serviço das couimuni- 
('acões com a ÍVonteira do Glmy, convém (jiie d’oi’a 
eiii' dianie se consei*vem naquella Cidade (piatro ca- 
vallos para o mesmo serviço. O íjuií comumnico 
a V'. Ex. para seu coniiecimenlo e execueao.

Deus Guarde 'd\. \\\ — Henrique (le Heaurcpairc 
Rohan.— Si‘. Rresidmile da 1’ rovineia tle S. i*edro 
do Sub

i\T_ 270.—IMPERíO.—Aviso de 24 de Seíembro dt‘ 18GÍ.

A(t Presidente da Provincia do Amazonas.—Declara que o Presidente 
da Camara Municipal, <iuando estiver evercendo luneções allieias a 
este cargo, c para os quaes for chamado pela lei, deve ser suUvS- 
lituido uü mesmo cargo.

3.® Secção.—Rio de Janeiro.—Minislerio dos Ne­
gócios do" Império cm 24 de Seíembro de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.—Levei ao alio coniiecimenlo de 
Sua Magesladeo Imperador, com o oüicio de V. Ex. 
de 19 de Julbo ultimo, a decisão pela (lual V. Ex. 
(leclarou ao Presidente interino da Gamara Municipal 
dessa Capital, que não devia passar ao scuimrne- 
tlialo em votos as funccões desse cargo, cmquanio 
estivesse occaipado no Conselho de Revista da Guarda 
i\qicional, e que, se a sua presença no dito Conselho 
0 inbibia de presidir ás sessões da Camara, deviao 
estas íicar suspensas emquanto durassem os tra- 
baUios daquelle* „ .
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E 0 Mesmo Auguslo Seiilior Houve por bein Mandar 
rleclarar a V. Ex., que a referida decisão não pode 
ser approvada, porquanto é opposta á doutrina do 
Aviso n." 88 de 27 de Julho de 1848, segundo a qual 
0 Presidente da Gamara Municipal, sendo chamado 
para exercer essa e outras semelhantes attribuições 
alheias das que lhe competem como Vereador e Pre­
sidente, não pode considerar-se em exercicio da- 
quelle cargo emquanto desempenha essas mui ‘di­
versas íuneções ; e deve em consequência julgar-se 
logitimamcnte impedido a respeito delle, a lim de 
que, dada a necessidade de reunir-se a Gamara Mu­
nicipal, seja nella substituído pelo Vereador a que 
Ijertencer , pois não é admissível suppôr-se que fosse 
(Ia inten(;ão (:1a lei, quando designou o Presidente da 
Gamara lAIunicipal para exercer attribuições alheias 
(leste cargo, determinar que ficassem suspensos os 
actos e funeções municipaes durante aquelle legi- 
limo impedimento.

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento.
Deus Guarde a  ̂ . Ex.—José Liberedo Barrozo.-^ 

Presidente da Provincia do Amazonas.

IS. 271.—IMPEIUO.—Aviso dc 29 de Setembro de 1864.
Ao Inspector Geral interino da Instrucçao primaria e secundaria, 

(Io Município da Côrte.— Approva, com modificações, as Instruc- 
çoes que organisou para regularem as habilitações legaes para a 
abertura e direcção de estabelecimentos particulares de Instrucção 
primaria c secundaria, e para o ensino da dita instrucção, e das 
artes liberaes.

4.“ Sec(/io.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne- 
gocios do Império em 29 de Setembro de 1864.

O Governo Imperial, tomando em consideração o 
que V. s. representa em oííicio de 2 do corrente 
mez acerca das habilitações que são exigidas para 
a abertura e direcção de collegios e escolas par­
ticulares de Instrucção primaria e secundaria, e 
para o magistério assim nos ditos estabelecimen­
tos, como em casas particulares; e merecendo a 
epprovação do mesmo Governo as Instrucções que 
' • S., em virtude das ordens expedidas a essa Ins- 
})ectoria Geral, organisou para regular aquella ma-
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leria, coUigindo as diversas disposições que es(ão 
em vigor, coni algumas alterações que a pratica 
lem aconselhado: declaro a V. S. que são adop- 
tadas as mesmas Inslrucções, salvas pequenas mo­
dificações, e dellas lhe eiivio a inclusa cópia para 
a devida execução.

O Governo Imperial, annuindo aos pedidos que 
V. S. faz no citado oíficio, e no de 5 do mesmo 
corrente mez, em additamento áquelle, manda pu­
blicar as ditas Instrucções com este Aviso não só 
no Diário Official, mas também em avulso, do qual 
se tirarão 200 exemplares, para serem conveniente 
e opportunamente distribuidos; e eni seguida a 
esses actos íãrá da mesma maneira publicar os ar­
tigos do IlegLilamenlo annexo ao Decreto n.° 1.301 A 
de 17 de Fevereiro de 18oi, que tem relação com 
a matéria.

Por ultimo declaro a V. S.:
1. ° Que, publicadas que sejão as sobreditas Ins­

trucções, nenhuma toleranciá deve haver com os 
que as infringirem, fazendo-se irremissivelmente 
effectivas as penas nellas impostas.

2. “ Que até o firn do proximo anno de18G5 todas 
as pessoas, sem excepção nenhuma, que actual- 
mente dirigem neste Municipio estabelecimentos de 
Instrucção particular, debaixo do nome de colle- 
g io , escola, ou outro qualcmer, os quaes tenhão 
sido legalmente instituídos, devem justificar perante 
essa Inspectoria Geral a legalidade dos seus estabe­
lecimentos, exhibindopor intermédio dos respectivos 
delegados da Instrucção não sómente os seus titulos 
de capacidade, como também os do pessoal que 
estiver empregado no ensino, e na direcção.

3. “ Que dentro do mesmo prazo acima declarado 
devem igualmente habilitar-se perante a dita Ins­
pectoria Geral as pessoas que indevidamente estive­
rem dirigindo algum dos referidos estabelecimentos, 
justificando as suas habilitações, e as do pessoal 
que estiver empregado no ensino e na direcção ; 
bem como as pessoas que exercerem o magistério 
em casas particulares : aevendo umas e outras cum­
prir em todo o rigor as disposições das sobreditas 
Instrucções, sob as penas nellas comminadas.

Deus Guarde a V. S.—José Liberato Barrozo.— 
Sr. Inspector Geral interino da Instrucção Primaria 
e Secundaria do Municipio da COrtc.

I
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hislrucrõcs 7'C(jidadoras das hahilUarõcs Içr/acs 
jtara, a abo'iara e dÁrccção de cslabelccimados 
parUcido.res de Insb'tiCi'âo prwuüda e secan- 
djeria, e pa7-a o ensino de qualípter ixmio da 
diía Insirucrão, e de artes liberacs.

Ai'1. 1." Oualíjuer que seja o nome qne se IJic 
ílè, e (jualquer qne seja á imporlancia numérica 
<lo i)ebSoal (lo ensino o da direccao, ó escola o es­
tabelecimento do Inslriiccão i)riiiiaria ou secun­
daria, ou de ambas juntamente, cm que só se 
admiUem aliimnos exterfios ; e collcgio o estabe­
lecimento da mesma natureza, em (}ue se adinittem 
ahimnos internos, ou nicio-[)eiisionistas.

Art. 2.“ Sem estar munido de titulo de capaci­
dade, na íórnia destas instruegões, ninguém po­
derá abrir ou dirigir escola ou collcgio particular, 
{lem collaborai' na sua direcção. Scin o mesmo 
titulo ninguém poderá ensinar (jualquer ramo de 
Instrucção primaria ou secundaria, ou de artes 
liberacs, quer nos ditos cstabclccimenlos, quer 
em casas pai'ticulares.

Ai't. d." Todo 0 pretendente, a titulo de capaci­
dade, deve rcquerc-lo, cm papel scllado, ao íns- 
|)ector (leral da Instrucção primaria e secundaria 
do Munici|)io da Côrte, juntando, igualmente sei- 
lados, os documentos neccissarios.

Art. 4.“ Os documentos necessários são:
I 1 .“ Para ensinar (juabjuer matéria, sendo 

homem:
Prova de idade maior de 21 annos ;
Prova de moralidade ;
Sendo senhora:
Os mesmos documentos acima; c mais:
Se lór casada, certidão de casamento, e conseio 

timento do mai'ido.
Sc íór viuva, certidão de obito do marido.
Se viver separada do marido, publica íorma d^ 

seulcnwi fjuc julgou a sejiaração.
I 2.“ ’Para dirigir escola de meninos legalmento 

existente:
Pi’ova de idade maior de 21 annos;

. Pjova de moralidade.
i ;j.” Para 

cxiatenle;
dirigir escola do meninas legalmcnlG

Ji
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Piiiva ilo idade luaior de 21 aimos;
Prova de moralidade; e mais:
Os documentos exigidos na 2.“ parle do § 1.“ sobre 

o estado da requei‘cnte.
I 4.° Para abrir escola (fuer dc meninos, quer 

de meninas:
Os mesmos documentos exigidos nos || 2.“ e 3.'’ ; 

e mais:
indicação da localidade da casa;
ExIiil)ição dos titulos dc capacidade das pessoas 

que 0 i*èquei*enlc tiver de empregar no magistério 
ou na direcção.

f 0.'̂  Para^dirigir collegio de meninos legalmente 
existente:

Prova do idade maior de 2o aimos ;
Prova de moralidade ;
Declaração da profissão que o requerente tiver 

exercido, ou do seu meio do vida nos últimos 
idnco annos.

I G.“ Para dirigir collegio de meninas Icgalmente 
existente:

Os mesmos documentos exigidos no | 5 .°; e 
mais:

Os documentos exigidos na 2.'* parte do § l.° 
sobro 0 estado da rcípiercnte.

§ 7.« Para abrir collegio quer dc meninos, quer 
de meninas:

Os mesmos documentos exigidos no.s || 5.° e G.°; 
e mais:

fndicacão da localidade e commodos da casa;
Exliil)i(fão dos titulos de capacidade das pessoas 

(pie 0 requerente tiver de empregar no magistério 
e na direcção;

Programma dos estudos;
Integra do regulamento interno.
I 8 ." Para regularisar a exislencia de escola ou 

collegio illegalmente estabelecidos;
Os mesmos documentos que para abertura legal; 

e mais:
Declaração do tempo da abertura;
Relação cios Direclores e Professores que tiver tido.
Art. A maioridade legal prova-se por certidão 

de idade, ou justificação judicial.
A moralidade prova-se conjunctamente com folhas 

corridas c attestados dos parochos dos lugares, em 
que 0 rcíiuerenle houver residido nos últimos tres 
annos.

DECISÕES DE ISO'o

i 1
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Arí. G.*» Pcira o ensino de nrna ou mais artes 
liberaes, admiítidas que sejão pelo luspeclorGeral 
as provas cie maioridade e moralidade, passar-se-ba 
ao requei*ento titulo de rapacidade moral; e assim 
bcará elle habilitado pelo que pertence áinspectoria 
Geral da Instruccão Primaria e Secundaria.

Art. 7.« Para á abertura ou direcção de escola 
ou collegio,_ e para o ensino de um oii mais ramos 
de Inslrucção primaria ou secundaria, admittidos 
que sejão pelo fnspector Geral os documentos an- 
nexos ao requerimento, exbibirá lambem o candi­
dato prova de capacidade protissional.

Art. 8.® A capacidade profissional j)rova-se cm 
exames públicos nos mezes de Abril e Outubro. 

M’t. 9.® Os exames terão por assumpto;
I l . ’’ Para o magistério:
As matérias precisamente que o candidato pre­

tender ensinar.
I 2.® Para abertura ou direcção, emboi-a sem ma­

gistério, de escola ou collcgio de insliucção pri­
maria para um ou outro seexo:

Doutrina Christã,
Historia Sagrada,
Leitura,
Escripla,
Gramm a ti ca po li u gu eza,
Arithmetica,
Systema dos pesos e medidas do Inqierio.
I 3.® Para abertura ou direcção, embora sem ma­

gistério, de escola ou collegio do instruc:ção se­
cundaria, sendo para o sexo íeminino;

Leitura,
Escripta,
Arithmetica.
Geographia,
Francez ou Inglcz.
Se á instrucção secundaria 

niaria, mais :
As matérias exigidas no 1 2.®, e aqui não declaradas, 
f 4.® Para abertura ou direcção, embora semhna- 

gisteriq, de escola ou collegio de inslrucção se­
cundaria, sendo para o sexo masculino; 

Arithmetica,
Geographia, ^
Francez ou Ingiez,
Latim,
Philosophia.

fór accumulada a pri-



exigidas

Se á insliaierão 
iiiaria, mais; °

As matérias 
radas.

Ari. 10. Para eollíd)orar na direceão de escola ou 
collegia é necessário titulo de caimcidade para a 
direcção dos mesmos estabelecimentos.

ArI. M. Das provas de capacidade para o magis­
tério, e para abertura ou direcção de escola ou 
collegio, ou juntamente para ambos os tins, podem 
ser dispensados pelo Governo, mediante requeri­
mento documentado, e conforme Ibr a pretençào.

1. '̂  Os professores adjuntos ás escolas pubíicas 
I)rimarias do I\lunicipio da Côrte.

2. " Os indivíduos ap[)rovados nos estabelecimentos 
de estudos superiores do Impeiào, os que forem, 
ou tiverem sido professores públicos no Municipio 
da Côrte, ou nas Ib‘ovincias, e os Bacliareis em le­
tras do Collegio de Pedro II.

3. ® Os que exhibirem diplomas de faculdades es­
trangeiras, competentemenle legalisados.

4. ° Os nacionaes e estrangeiros reconliecidamenie 
liabililados, mediante informação do Inspector Ge­
ral, ouvido 0 Conselho Director.

Art. 12. O Inspector Geral, })recedendo parecer 
do Conselho Director, poderá:

1. ® Dispensar das provas de moralidade os Di- 
1‘eclores do escolas e collegios de inslrucção se­
cundaria, que já 0 erão em 5 de Janeiro de 1855, 
luiando forem 'geralmenle conhecidos, e gozarem 
de boa fama.

2. ® Dispensar, dadas as mesmas circumslancias, 
das provas de moralidade e capacidade não só as 
senhoras, que naquelle tempo já estavão dirigindo 
escolas ou collegios de inslrucção secundaria, mas 
também as pessoas de um e outro sexo, que já então 
se achavão á testa de escolas ou collegios de ins- 
trucção primaria.

Art. 13. Estão dispensados das provas de capa­
cidade os Professores da Imperial Sociedade Amante 
da Inslrucção, que já erão subvencionados por ella 
em 18 de Julho de 1855.

Art. 14. Os litulos de capacidade estão sujeitos 
ás seguintes taxas:

I 1.° Para abrir ou dirigir collegio, lec- 
cionando nelle, ou não.................................  51,̂ 200

§ 2." Pela renovação annual de licença. 258600

'ü



— 260 —

§ 3.° Para abrir ou dirigir escola, Icccio-
nando iiella ou não.......................................  25^000

I 4." Pela renovação annual de licença . 12,S8üO
§ 5.® Para ensinar um ou mais ramos He 

instrucção secundaria, ou primaria e se­
cundaria junlamcnle........... ...........................  20<̂00(>

§ 6.® Para ensinar um ou mais ramos de 
instrucção primaria somente, ou sómenle
iirn ou mais ramos de artes liberacs.........  108000

I 7.® Por passagem de novos títulos (juc
forem requeridos.......................................... O.̂ OOO

I 8.” Por Aviso de dispensa das provas 
de cap.neidade nos casos dos n.”® 2.", 3.” e
4.” do art. 11, seja para abrir ou dirigir 
escola ou collegio de instrucção secunda­
ria, ou primaria c sccundai-i.a'’ juntameiile , 
seja para ensinar urn ou mais ramos de 
instrucção secundaria, ou primaria e se­
cundaria juntamente, seja simultaneamente
para abertura ou direcção, e ensino..........  íô OOO

I 9.° Por Aviso de dispensa das provas de 
capacidade nos mesmos casos dos n."® 2.",
3.° e 4.® do dito art. 11, seja para aluir ou 
dirigir escola ou collegio de instrucção pri­
maria, seja para ensinar um ou mais ramos 
da instrucção primaria, seja simultanea­
mente parã abertura ou direcção, e ensino. 10$000 

Art. 15 Estão isentos das taxas as escolas e col- 
legios da Associação de S. Vicente de Paulo.

Art. 16. As isenções de taxas, e as dispensas de 
provas não desonerào dos outros requisitos exigidos 
para os titulos de capacidade.

Art. 17. Os iníractores das presentes instrucções 
incorrem nas seguintes penas: 

i  1.” Para quem sem titulo de capacidade para o 
respectivo magistério ensinar por casas particulares 
mn ou mais ramos de instrucção [uãmaria ou se­
cundaria, ou uma ou mais artòs liberaes;

Multa de 50<̂ 000 a 200^000.
I 2." Para quem abrir ou dirigir escola ou col­

legio sem 0 respectivo titulo de capacidade:
Multa de 50^000 a 200,*j000.
§ 3.° Para o Director ou a Directora de escola ou 

collegio que leccionar no seu estabelecimento sem 
titulo especial de capacidade jiara o respectivo ma­
gistério ;

Multa de 50,̂ 000 a 200,̂ 000.
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§ 4.“ Para o Director ou a Direclora de escola 
ou collegio (}ue empregar no magislerio ou na 
direcção do seu estabelecimento pessoa (jue não 
esteja" munida do respectivo titulo de capacidade;

Multa de 60,̂ 000 a 200íj000.
§ 5.“ Para o Director ou a Directora de escola 

ou collegio, e para o Professor que accumular 
motivos de multa :

Accumnlação das competentes multas.
 ̂ 6.“ Para o Director ou a Direclora de escola ou 

collegio que reincidir eni falta, por que já tiver 
sido multado :

Fechamento da escola ou collegio.
Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Setembro 

de 1804.—/osd Liberaio Barrozo.

Arli(/os do Refjulamenlo annexo ao Deo-eto nX 
I . 'dSl A de 17 de Fevereiro de 1854, que lcm 
rclacO.o com a maleria das vishmcçõcs acima.

Art. 104. Os Professores e Directores de estabe­
lecimentos particulares são oluãgados:

§ 1." A remetter aos respectivos Delegados rela­
tórios trimensaes de seus trabalhos, declarando 
o numero de alumnos, a disciplina, e os compên­
dios adoptados, e fazendo as observações que en­
tenderem convenientes.

I 2.“ A participar-lhes qualquer alteração, qu('. 
projectem no regimen dos seus estabeleciinentos 
com a precisa anlecedencia, e solicitar autorisaçao 
para isso.

I A dar-lhes parte de qualquer mudança de 
residência.

I 4.*’ A franquear-lhes as aulas, dorrnilonos, e 
mais dependencias dos estabelecimentos, no caso 
em que os queirão inspeccionar.

Art. 105. Os Directores, que não professarem a 
Religião Catholica Apostólica Romana, serão obri­
gados a ter nos collegiqs um sacerdote para os 
alumnos desta Communhão.

Art. 107. E’ vedado aos Directores de estabele­
cimentos particulares;

I 1." Receber em sua casa com domicilio íixo 
outras pessoas, além dos mestres, discipidqs, e em­
pregados regulares dos mesmos estabelecimentos.



I 2.° Mudar sem prévia declara(;ãü e licença ü 
caracter de seu estabelecimento, quer estendendo 
o programnia, quer deixando de observar e de cum­
prir os empenhos tomados com as lamilias nos pros- 
pectos ou annuncios.

Art. 109. Nas casas de educação de meninas não 
se admittiráõ alumnos, nem poderão morar pessoas 
do sexo masculino maiores de 10 aimos, excepto o 
marido da Directora.

Art. 110. Os I)ii'ectores dos collegios que d’ora em 
diante se estabelecerem, serão obrigados a ler, 
(piando scjão estrangeiros, pelo menos metade de 
lb‘oíéssores que sejão brasileiros.

Art. 121. Incorrem também (os Professores e Di- 
rectores de estabelecimentos ])articularcs de ins- 
írucção primaria e secundaria) na multa de 20,̂ 000 
a lOÒ/̂ OOO, (piando deixarem de cumprii* as obri­
gações (|ue este Regulamento lhes impõe.

Art. 122. Na reincidência dos casos do artigo an­
tecedente , ou quando os lh-oíéssoi*es e l)irectoj‘es 
oirenderem ou consentirem em olíénsas á moral e
bons costumes.......  o Governo mandará íécliar a
respectiva escola, aula ou collegio.

Art. 12d. A inqiosição de (pialipier destas penas 
nao isenta 0 cul[)ado de solírer ipialquer outra, em 
({110 haja incorrido pela legislação em vigor.

N. 272. — FAZENDA. — Em 29 de Setembro de 1864.

Os ronti aclos de ai rendamenio de iiropricdade i nral devem conter a 
clausula de licarem deiiendciiles da approvação do Thesouro.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja- 
neii‘o 29 de Setembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em solução á duvida 
proposta pelo Procurador Fiscal e dos Feitos da Fa­
zenda da Província de S. Pedro, em officio de 15 
de Julho proximo passado, a que acompanhou o 
otficio n.“ 143 do Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da dita Provincia de 19 de Agosto ultimo



Sül)re so o Aviso cleslo Ministério do ;i do Fevereiro 
deste anuo s() se refere ao coiilracto de an-<'nda- 
menlo da Fazenda Biijuní; se abrange sna dispo- 
sieão unicamente os contractos em que subsiste a 
clausula de íicar dependente de approvação doTlu^- 
souro, ou se ao contrario é tão amplo o seu sen­
tido que cornpreliende todos os contractos de arren­
damento de nens de raiz; declara ao mesmo Sr. 
inspector, em resposta ao seu citado olFicio, cpu'
0 sobredito Aviso de o de Fevereiro deste anno se 
refere ao arrendamento da Fazenda Bujurú , e áquel- 
les em que o Governo tiver exigido que fiquem de­
pendentes de sua approvação. E por esta oceasião 
ordena ao mesmo Sr. Inspector que não celel)re 
contracto algum de arrendamento de propriedade 
rural na Provincia, sem a clausula de que se trata, 
para que se possa declarar quaes os cpie po'r sua
1 mpoiiancia ou outras considerações devem licar de- 
j)endentes da a])provação provisória do Presidenio 
da Provincia e definitiva do Governo Imperial,

Carlos; Carneiro de Campos.

N. ,273. — FAZENDA. — Em 29 de Setembro de 18Gi.

Sobre o expediente de Capatazias de generös depositados em 
armazéns particulares.

Ministério dos Ncgocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro 29 de Setembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Pará, 
para sua intelligencia, c para o fazer constar ao da 
respectiva Alfandega, (pie a pratica ahi estabelecida, 
e de que dá conta aquellc Inspector em seu rela­
tório de 6 de Outubro do anuo passado, de se cobrar 
o expediente da Capatazia dos produetos do paiz que, 
dooositados em armazéns particulares, tiverem de
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(iesoiiibarcar na ponto f)ii logar dostina(U) para o 
embarque, a liin de abi sor examinados c confo- 
l idos , na íorina do aid. G42 | 10 do ReguUainenlo 
do 19 de Setembro de 1860, está de accordo com o 
disposto nos arts. 696 e 697 do mesmo Regulamento ; 
lazendo-se dentro da ponte todo o serviço da des­
carga 0 i'eembar(jue pelo pessoal da Capátazia, sem 
(pie pelo íacto do mesmo rcembarque ; se ídr em 
aclo continuo , se lenha de cobrar outra vez aquelle 
imposto.

Varlos Carneiro de Canvpos

N. 274.— FAZENDA.— Em 30 de Setembro de 1864.

.Sdbre a incompetência do Vice-Consul de Hespanha na Provincia
de Minas para arrecadar o expolio de um súbdito de sua nação.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de .Ja­
neiro cm 30 de Setembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri- 
biinal do Tliesouro Nacional, tendo em vista o oíTicio 
da Tbesouraria da Provincia de Minas Geraes de 28 
(ie Junho ultimo, sob n.® 49, no qual participa ter 
o Vice-Consul ’ de Hespanha na Cidade de Ouro 
Preto, Francisco Remardes Impes de Aguiar, baseado 
no art. 10 da Convenção Consular celebrada em 9 
de Fevereiro de 1863,” entre o Brasil e o Reino da 
Hespanha, e promulgada pelo Decreto n.° 3.136 de 
31 de Julho do mesmo anno, solicitado da dita 
Thesouraria a entrega do espolio deixado pelo 
súbdito hespanhol Bento Durão de Araujo, que fal- 
leceu ah iniestato, cuja importância liquida de 
2:790^168, que se acha reduzida a 2:684^192, por 
se haver entregue 106,̂ 046 a requisição do Juiz 
competente, entrou para a Collectoria de Marianna 
em 18 de Agosto de 1860; declara ao Sr. Inspector 
da referida Thesouraria, de conformidade com a 
inclusa cópia do Aviso do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros de 25 de Agosto ultimo, que approva
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n (locisão cia mesma Tliesoiirarin, incleíerindo se- 
mellianie pretenção do citado Vice-Consul, por 
íundar-se no principio ciue o dito Ministério invo­
cou, junlamente com 0 da continuidade da juris- 
dic(;,ão, para repellir a pretenção, ciue íbrmulára 
a Legação da Hespanlia nesta Corte, pedindo c[ue 
todos os processos a cjue se refere o art. 10 da 
sobredita Convenção fossem entregues com os bens 
respectivos.

Carlos Carneiro de Campos.

i \ ,  ^75.— FAZENDA.— Em 30 de Setembro de

Os depositos, embora nào alfamiogados, estflo sujeitos á íiscalisação 
das Alfândegas e Mesas de Rendas. Substiluiriãc de (Conferentes em 
easo de suspeita de fraude nas eonfereneias e exames.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 30 de Setembro de 1861.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de Manoel de Almeida Cardoso interposto da decisão 
da Inspectoria da Alfandega da Corte, ({ue, nos 
lermos dos arts. 51)3 e 598 do Regulamento das Al­
fândegas, 0 sujeitou a pagar direitos dobrados do 
accrescimo encontrado em uma quantidade de fogo 
da China, (jue o mesmo submettera a despaclio 
sobre agua; assim como o respectivo processo, 
cFonde consta que o dito Cardoso despacliára em 
6 de Julho ultimo, pela nota n.*" 1.151, quatro­
centos volumes com aquella mercadoria, decla­
rando 2.400 libras, os (juaes forão descarregados 
no trapiche do — Commercio — , sendo 200 reti­
rados pela parte em differentes datas; no dia 19, 
pela nota n.“ 3.847, mais 300 volumes, declarando 
1.800 libras ; e no dia 20, pela nota n.«* 4.173, outros 
300, declarando também 1.800 libras; que no dia 
21, lendo um dos Ajudantes do Guarda-mòr denun­
cia de extravio de'direitos, a mesma Inspectorua, 
sobre sua participação, providenciara acerca do

DECISÕES DE 18(>í. J í
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1.151, dos 
descarre- 
porém 0

lado, appreJiGndendo-se ou deleiido-sc os volumes 
descarregados no trapiche do 1 ,“ e 2.® despacho, 
e bem assim os do 5.“ que, ainda não descarre­
gados, eslavao em um saveiro, e mandando-se 
examinar os voluines do 2.® despacho, que a 21 
ainda não havia sido coníerido pelo Conferentc 
Paes Leme, e os do 3.°, e verificára sua quantidaile 
que se encontrarão no i.® despacho 16.800 libras 
nos 200 volumes que eslavão depositados ; no 2.® 
despacho 21.200 libras, e no 3.® 26.400 ; e que então 
a Irispecloria, considerando que o caso não era de 
apprehensao, impozera á parte a mulla de direitos 
dobrados.

E 0 mesmo Tribunal:
Considerando, quanto ao despacho n.®

400 volumes, que as mercadorias iorão 
gadas a 7 no reíerido trapiche, tendo 
Coníerente designado para dar-lhe sahida, C. P. do 
Nascimento, seguido como conlessa as declarações 
abas incompetentes do Official de Descarga Ascoli 
de mie os volumes erão pequenos, e o peso exacto 
dando-os por coníeridos sem proceder á sua veri­
ficação, mas lançando a verba respectiva a 7 de 
Julho no despacho, como se houvera procedido a 
semelhante acto;

Considerando que 200 dos referidos volumes em 
tudo idênticos aos 200 que ficárão no trapiche 
como cleclarão o trapicheiro e seus empregados' 
íorao dalh retirados pela parle sem que esla aíé 
a data das diligencias praticadas pela jVlfandef^a 
accusasse a avuTtada diíTerenca veriíicada e se api^- 
.senlasse a pagar a differenca dos direitos, o que 
demonstrando a sua boa fé, a isentaria de todo i 
qualquer procedimento fiscal;

Considerando que deste modo resulta que dei­
xarão de pao-ar os respectivos direitos as merca­
dorias excedentes á declaração do despacho n ® 
1.151 nao conferido, e depositadas no trapiche do 
--Commercio — c{ue embora este deposito não seja 
alíandegado, esta todavia sujeito á liscalisação da 
Alfandega por força do art. 282 paragraplio unico 
do Regulamento das Alfandegas, e portanto oue os 
cmprG^âdos íiscíics podião cilii proceder o. ciuíies— 
quer exames e diligencias legaes para prevenir ou 
reprimir o descaminho de direitos ;

(.onsiderando porém que ein taes circumslancias, 
concluído o despacho dos qualroceníos volumes,

e
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(lados por (‘oiilVM-idos na sahida, recolhidos a uni 
deposilo inleiranienle á disposição do respectivo 
dono, lendo sido parle delles retirados pelo mesmo 
dono não se dá o caso de ílagrante que íirme a 
competência da autoridade administrativa, e poi- 
lanto ao Juizo commum cabe conhecer doassumpto 
nos termos do arl. 17 | 1.° da Lei de 3 de De­
zembro de 1841 ;

Considerando (luanlo aos des})achos n.°* 3.847 e 
4.173 (pie embora houvesse negligencia da ])arte 
do Oííicial Conlerente Paes Leme deixando de exa- 
niinar logo os trezentos volumes descarregados no 
dia 20, estando a 21 ainda por conterir, é todavia 
certo que, quando lhe íbrão exigidos os ditos (ies- 
pachos pelo Ajudante do Guarda-nmr, e delida a 
mercadoria, ainda não se linha procedido a con- 
lerencia nos termos dos arts. 597 e 598 do Regu­
lamento das Alíandegas, não só dos trezentos volumes 
descarregados como dos que para alli seguirão no 
saveiro ; que em taes circumslancias convinha, oh- 
servando-se íielmenle as disposições regulamenta­
res, substituir immediatamente o Coníerente por outro 
OíTicial da Alíãndega para a conferência de sahida, 
0 qual necessariamente teria encontrado a dilLe- 
rença, impondo-se então regular e compelentemente 
a multa do arl. 553, e não proceder-se, como se 
jn-ocedeu, apprehendendo-se mercadorias que de- 
pendião da dita conferência e que tinhão lorçosa- 
menle de sotfreresse exame, fazendo-se diligeiicias 
exlraoixlinarias e inverlendo-se assim as referidas 
(lisi)osi(;(3es (]ue não permitlem apprehensões e de­
tenções por denuncia a respeito (fe mercadorias em 
taes condições, como já foi decidido pelo Tribunal 
do Thesouro no recurso constante da Ordem numero 
duzentos e um de vinte um de Outubro de mil oito­
centos sessenta e Ires á Thesouraria da Bahia.

Resolveu, i‘ejeilando o recurso eoo-officio por in- 
conqietenle, póríiuanlo, não havendo decisão sobre 
a apprehcnsão, nem mesmo nos termos do arl. 47 
do Decreto de 31 de Dezembro de 1863, não é elle 
[irocedenle, e, tomando conhecimento do que foi 
inter[)oslo pela parle da decisão que impoz a [lena 
' ........ "  ■ ''i-ln~ -------------■' ------da multa , dor-lhc provimento para o eífeilo de 
mandar;

r." Q((C sc nunetla ao Juizo competente cópia 
(le todos os documentos deste processo relativo ao 
desjiacho n.“ 1.151 dos 400 volumes com forjo da
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(Jhiaa pcira pi’oceder ulleriornienlc como íòr ilc 
jiisüça.

!2,” Que se declare insubsistente a multa imposta 
ao recorrente, por nao ser apnlicavel )ias cii'cums- 
tancias exi)ostas íbra das condições restrictas dos 
arts. 597 e 598 combinados com os arts. 555 e 
outros do Regulamento, rnandando-se entregar á 
parte as mercadorias constantes dos despachos n."* 
5-8Í7 c í. 175, depois de pagos os direitos devidos 
da quantidade que excede a declarada nas duas 
rcteridas notas, conforme o exame extraordinajdo 
a (|ue se j)rocedeu na Alfandega.

9 'jiic communico ao Sr. Inspector da referida 
Altandega para sua inlelligencia e devidos elTeitos.

Cendos Carneiro d.e Campos.

A. ÎÎ70.—fazenda.—Em 0 I.° de Outuljro de 1861

As restituições dc direitos por duplicata do pagamento não estão su­
jeitas a prcscripção do art. 775 do Regulaiuciito.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro, !.“ de Outubro de 1861.

Communico ao Sr. ínspector da Alfandega da Cõr- 
te, para sua intelligencia e devidos cíTeitos, tpie o 
iribunal do Thesouro, resolveu dai* provimento ao 
recurso interposto por Alexandre Wagnar, do des­
pacho dessa ínspectoria que lhe negou a restitui­
ção dos dii*eitos de consumo de 59 cestos com vi- 
nlio dc champagne, (iiie pagou pela t.- vez, tendo 
sido cobrados estes direitos pela Alfandega da Ba­
hia,  ̂de onde a mercadoria veio com caída de guia 

Nao procede a razão pela qual essa ínspectoria 
negou a restituição requerida, porque, fundando- 
se elta na disposição do art. 775 do Regulamento 
das Alíandegas, que estabelece o prazo de dons rne-

n .n r r »  rv .1.. ------ ..................  ............. -zes para o direito da reclamação j)or engano ou 
erro em despacho, evidentemente se refere á dis-



posirao do art. 606, i2.“ parle, (jue de modo algum 
pode ser applicada ao caso soi)re (jue versa o pre- 
senlc recurso. A nrescripção para a iesliluic<ão iies- 
t(í caso é a geral para os ci*edores da Fazenda a 
'pial não lem ainda corrido conli^a os recorrentes.

-FAZEXDA.

iDcumbe aos Fiscaes do Govorno na liquidação das casas Bancarias 
proceder a lun inquérito sobre as causas da crise commercial.

Minislci-io dos Négocies da Fazenda.
neiro, de Oululiro de

Illm. e Exm. Sr.—A cidse tpic a praça do lUo de 
Janeiro ora atravessa, o cujos cíTeilos tão augmen- 
tados Corão pelo pânico qíie seguio-se a primeira 
lãllencia do dia 10 do mez {)roximo passado, me­
rece ser estudada sol) a luz e as piuvas tpie pode 
oiferecer a estatística baticaria e commercial des- 
les ullimos annos.

lleleva (pie aos podei'os polilicos do Estado, o 
publico cm geral e o commercio em particular co- 
nlieção e apreciem o mal de (pie todos [larticipão, 
em kia origem e em suas causas jiriricijiaes e ac- 
cidenlaes.

Só dest’arle o legislador brasileiro acertará com 
as providencias mais urgentes e eííicazes (pie o 
presente c o Cului’o reclamem: poi* outro lado, o 
commercio e todas as industrias do paiz aiirende- 
ráõ a evitar os erros em cpie tenlião cabido e se- 
»•ão induzidos a empregar o eslbnp) reparador (jue 
só [)óde nascer da economia, prudência e activi- 
dade individual.

Compenetrado da necessidade de aproveitar as 
úteis licões que os factos ultimamente oceorridos 
encerrãò para todos os habitantes deste paiz, e 
pricipalmente para- o seu importante corpo com-
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mercial, o (roverno Impcrinl tcni resolvido (jue sc 
proceda a um rigoroso e esclarecido iiioiierilo so­
bre a referida crise commercial.

Ex. e os ouiros Srs. Conselheiros, que ora 
servem como íiscaes, por parte do Governo, na li- 
uuidaçao das cinco casas bancarias que suspen- 
derão os seus pagamentos, apalpando todos os dias 
os eíTeitos do abalo que solfreu o commercio, e 
vejKlo-os á luz dos documentos mais instructivos, 
estão no caso de realizar aquellc pensamento dò 
Governo Imperial.

O Governo Imperial Ibes commette esta impor­
tante missão, e íica seguro de que V. Ex. a acei­
tará, e se esforçará com os seus collegas por de- 
sempenba-la, como é proprio de suas luzes e pa­
triotismo.

Indicar as questões (pie devem ser ventiladas no 
inquérito e o processo que neste se deve seguir, 
e tarefa escusada, quando me dirijo a pessoas tão 
competentes. Xão escapará, decerto, ao saber e 
critério de V. Ex. que importa muito estudar a 
natureza e as causas do pbenomeno, a ipie me re­
tiro, na rnarcba de nossa circulação íiduciaria, nas 
transacções de câmbios e descontos, no systema e 
<!Uiprego das contas correntes e deposites bancá­
rios, 110 movimento da importação e exportação do 
Ini[)erio, bem como no estado 1de nossa lavoura e 
suas relações com as forças monetárias do paiz.

Assim que, communicando, como íica exposto, a 
V. Ex. e aos outres Srs. Fiscaes, o pensamento cuja 
execução o Governo Imperial Ibes confia, estou 
certo de (pie 0 cornprebenderáõ perfeitamente, e 

,nao de leva-lo a eíleito do modo mais prolicuo, 
nao so assignalando o mal e seus estragos, mas 
tambern suggerindo o remedio apropriado ao íim 
ijue se tem em vista, e que acautele a repetição 
de taes crises no futuro.

Sõmente accrescentarei que o Governo Imperial 
poia a dis|)osiçao de \ . Ex. e de seus collegas 
pata aquelle objecto (is empregados públicos de 
cuja cooperação careçao, e attenderá a quaesquer
outras reciuisições que no mesmo intuito llie sejão leitas. ■'

Oiiu-o.sim previno a V. Ex. f|ue, pelo Miiiislerio 
o<i Justiça, se exigira dos tribunaes do commercio, 
nos termos dos arts. 9 e 13 do resriectivo Codigo, 
uma noticia precisa sobre as fallencias occorridas



de 1857 a esla parle, com as ol)servações neces­
sárias para jnlgar-se da moralidade desses lados, 
nem como da conveniência de alguma relorma em 
nossa legislação commercial.

Deus Guarde a V. Ex. — Carlos Carneiro de Cam­
p os .—A S. Kx. 0 Sr. Bernardo de Souza Franco.
— Idenl.ico aos Exrns. Srs. Angelo Moniz da Silva 
Een*az e José Maria da Silva Paranlios.

N. 278.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em o 1." d(; Oulubro de 1861.

Approv.io ensaio do systema de limpeza das casas e esgoto das aguas
pluviaes.

1.“ Secção. — Direcloria das Obras Publicas e IVa- 
vegação.—Rio de Janeiro.— Minislerio dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas em o
1 .® de Oulubro de 186i.

A vista dos exames feitos nas obras da Compa- 
idiia — Rio de Janeiro City improvements,— pelos 
Engeidieiros nomeados por esle Minislerio, resol­
veu 0 Governo Imperial declarar saüsíaclorio o re­
sultado do ensaio do novo systema de limpeza das 
casas, e do esgoto das aguas pluviaes, feito no dis- 
Iriclo, cujas obras eslao concluidas. Dando assim 
cumprimento á disposição do | 2.° da condição 
20.'' do contracto approvado pelo Decreto n." 1.929 
de 26 de Abril de 1857, moditicada pelo Decreto 
n.'' 2.835 de 12 de Oulubro de 1861, reserva-se com- 
Indo 0 Governo Imperial o direito de exigir da re­
ferida Companhia a adopção de algumas medidas 
tendentes a tornar mais completo o serviço Je que 
se trata.

yVpresso-me, pois, á fazer esla communicação á 
V. S. para que da parte do Governo não haja de­
mora alguma em autorisar o proseguimento das 
obras nos outros dislriclos da cidade, devendo po-
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rém accrescentar, que a approvacão definitiva do 
novo sysienia em questão será olijecto de um De­
creto Imperial, que íárá menção das medidas á que 
acima me referi.

Deus Guarde a V. S.—Jesiáno Marcondes de Oli­
veira e Sá.— ̂ v. João Frederico Russell, Agente da 
Companhia — Rio de Janeiro Cif}' Improvements.

\. 270.—FAZE.\ D A.—Em 4 de Outubro de 1.sr>4.

0."i vapores iiue navegão entre este porto e o de Santos n.lo gozito
de isenções de direitos.

.Ministério dos Xegocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 4 de Outubro dc 1864.

lllm. e Exm. Sr.—Em salisíãção ao que pelo .Mi­
nistério a cargo de V. E.\. foi requisitado em Aviso 
de 20 de Agosto ultimo, a respeito da quantia em 
que podem ser calculados os favores concedidos 
iios vapores que navegão entre o porto desta cidade 
e 0 de Santos, pertencentes a Ivaby & Braga, in­
clusas passo as mãos de V. Ex. as inloianacões que 
sobre semelhanteobjecto me forão transmittfdas pela 
Iiispectoria da Alfandega da Corte, e pelos succes- 
sores de Ivaby (& Braga; cumprindo-nui accres­
centar que esses vapores só gozão, por virtude da 
condição 7." do Decreto de 4 de Maio do 1863 dos 
ttrivilegios e franquezas concedidas aos [laquetes, 
especialrnente aos da Companhia Brasileira, sendo- 
l'hes somente prestadas nas estações íiscaes todas 
as facilidades para (lue suas viagens nunca sejão 
retardadas. E’ assim que se lhes tem applicadoa 
disposição do § 4.° do art. 202 do Regulamento das 
Alfândegas, e não concedendo-lhes isenção de di­
reitos, por não estar semelhante favor estipulado 
no referido Decreto, e nem se poder elle deduzir 
das palavras—privilégios e franquezas—, que se leem 
na citada condicão.

Deus Guarde a V. —Carlos Carneiro de Campos.
'—Sr, Je.suino Marcondes de Oliveira e Sá.

i

1 í



X. 280—FAZENDA.—Em 5 do Oulubro do 1804,

Provimento a um recurso sobre qualificação lie papel para estamparia

Ministério dos Negocios da Fazotida.—Rio d(> Ja­
neiro em I) de OnlnbiY» do 18Gi.

Foi presente ao Tribunal do Tbesouro o reenrso 
de João Durão Aimaes d- Comp. da decisão que 
não considerou proprio para estamparia o papel 
assetinado, que 1‘ez parte de uma porção desta mer­
cadoria submettida a despacho, por poder o dito 
papel prestar-se para íbrrar casas sem receber es­
tampa ou melhoramento ; e o mesmo Tribunal ;

Considerando que semelhante papel é visivelmente 
de rolo ou proprio para fabricas de estamparia :

Considerando, além disso, que, conforme o dis­
posto 110 art. 519 do Regulamento das Alfândegas, 
nenlmm artigo ou objecte se reputará diíTerente do 
classiíicado na Tarifa pelo simples faclo de conter 
algum enfeite ou inodiíicacão que Ibe não altere a 
essencia, qualidade ou emprego, ainda que se lhe 
tenha dado differente denominação.

Considerando que a circumstãncia de ser o papel 
pintado de branco e assetinado não o torna irn- 
{U‘oprio para as fabricas de estamparia.

Resolveu reformar a decisão recorrida, para que 
se dê sabida á essa mercadoria, segundo a quali­
ficação mencionada para o pagamento de 20 réis por 
libra, conforme o art. 923 da Tarifa.

O que communico ao Sr. Inspecter da Alfandega 
da Corte para sua intelligencia e devidos effeitos.

CfrrÍQs CarnHro de Campos.

3ECISUBS J>E Í8& Í
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|V. 281. FAZENDA.—Em 6 de Outubro de -18G4.

ps que se acháo de posse de terrenos de marinhas devem solicitar
os respectivos titulos.

nefro Fazenda.—Rio de Ja­neiro em 6 de Outubro de 18C4.

ni'^rlo Ttlii’m Presidente do Tribu-
0 ií? Jíiesouro Nacional, tendo presente o officio

Fiscal da Tliesouraria de 
de Pernambuco da 31 dtí 

Agosto proximo passado, dirigido á Directoria Geral
o atrazTem^miP^a providencias sobreo dtrazo em qi e se acliao os trabalhos a seu careo

«^tros factos relativos
Fazenda Nacional, entre os quaes a falta de titulo

alguns indivíduos se achão de
pector^da^dítí"^^^ marinhas ; declara ao Sr. Ins­pector da dita Thesouraria que convém auxiliar o
serviço da secção do Conlenciaso, por toX s os
meios a seal alcance a flm de se pôrem em d̂ a
do Ilue àm^lxkié ‘»'■-“ ' f  um empregado, alcni uo que aiii existe, em qualquer caso cie servim
extraordinário e urgente ; e quanto aos terrenos àe
marinhas, que expeça as conrenienles orXiís nira
íle®pofse sliIT h‘tüí'n“ f .  ‘ 'r® ‘ "f-m«® «e acharemle posse sem titulo legitimo venhao em um nrnyn
do S o  soh’ ne®®®"!''® ° '•uminio di?eclo10 RsladOj sob pena de serem a isso cornnpllidn«
12 d lsíe® 'm eríl'’®p ■ ' P‘’?''cnmdo-o de que em 
Presidlme™df, f®ro^n‘cia.'°

Carlos Carneiro de Carn^m.

1' i.
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N. 282.— FAZENDA.—Em 0 dc Outubro de 18Gí.

OilTcrença para mais cm’.otUrada no poso do nin despaclio de papel 
na Alfamicga do Marauliüo.

Ministério dos iNcgocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro cm G de Outiibro de 18G4.

Carlos Camciio de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tiicsouro Nacional commimica ao Sr. 
ínspeclor da Thesouraria de Fazenda da Pi-ovincia 
do Maranhão, para sua inlelligencia o os devido.s 
eileitos, c em resposta ao son oíficio n.” 28 de 12 
de Março ultimo, gnc o referido Tribunal ;

Visto 0 ])r©ccsso instcUJFado na Alíandega da incs- 
jna Provincia poi- motivo de se ter encontrado a 
íliílerença de mais 2.517 libras na primeira con­
ferencia danola para despacho de 15 caixas pesando 
liquido não verificado 3.128 libras de papel almasso 
e de peso , [)crtencentes aos negociantes João de 
Oliveira Santos & Sobrinho :

Considerando que o art. 553 do Regulamento das 
Alfândegas obrigava a pagar neste caso, oceorrido 
antes de alli ler execução o Decreto n." 3.217 do 
anno de 1803, os direitos da diflerença superior 
a tres libras, c além disto como pena pecuniária, 
a importância dos mesmos direitos para o Con­
ferente ;

Considerando que da faclura original annexa ao 
processo, consta clararnente o peso exacto de cada 
uma caixa, e que, por conseguinte, não 6 provável 
que de boa fé se pretendessem despachar, com o 
peso de uma só todas as caixas de que se com­
punha cada um dos tres lotes designados com os 
n.®® 21 a 25, 26 a 30 e 31 a 35 ;

Considerando que o art. 552 do citado Regula­
mento punia com a pena de 103000 até 50/̂ 000 o 
facto de reconhecer-se, no acto cia verificação para 
o despacho das mercadorias, que as declarações 
então exigidas, e hoje dispensadas pelo Decreto n.“ 
3.217, art. 21, erão falsas na especie, ou inexactas 
quanto á (luantidade, peso, medida, ou qualidades 
claquellas ;

Considerando i)or ultimo que a Alfandega não 
juntou ao processo^ como lhe cumpria, o despacho 
original das mercadorias, nem a participação do,
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Coiiítíreiitc exibida iio citado art. 502 do Regula­
mento, nem ainda a declaração em que se fundou 
a sua decisão impondo á parte a pena de 10 0̂00, 
grão minirno da fulminada no sobredito art. 552.

Resolveu negar provimento ao recurso interposto 
pelos ditos _neo‘ociantes da decisão da Thesouraria, 
confirmatoria da da Alfandega, que os obrigára 
a entrar para o cofre não só com a importância 
dos direitos de consumo da diíTerença verificada, 
e outro tanto para o Conferente, mas também com 
a multa de 10^000, por não combinar o despacho 
em questão com a declaração apresentada nos ter­
mos do Cap. 3.“, Tit. 3.® do Regulamento de U) de 
.Setembro de 1800.

Cumpre , linalrnenle, (jue o Sr. ínspector note 
ao da Alfandega a preterição de formalidades que 
se devem obsei‘var nos processos.

(\irlo8 Ca)‘ueiro de CaínyoH.

IV. 283.— IMCERIÜ.— Aviso em Ode Outubro de 18GÍ,

Ao Presidente da Provincia do Rio Grande .io Norfp. — Dedaia qiu* 
a sentença, que tiver passado em julgado, produz desde logo o 
por sua propria força todos os seus effeitos, sem dependeneia de 
acto de autoridade administrativa, nâo obstante ser proferida em 
processo de responsabilidade, promovido por ordem desta.

3.'’ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Tse- 
gocios dò Império em 6 de Outubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a SuaMagestade o 
imperador, com o oíTicio de V. Ex. de 29 de Agosto 
passado, a representação que alguns Vereadores e 
supplentes da Camara Municipal dessa Capital diri­
girão contra V. Ex. ao Governo Imperial, allegando 
que, por ter V. Ex. deixado de communicar á mesma 
Camara o resultado do processo de responsabilidade 
que contra elles se intenlára por ordem de V. Ex., 
continuava a suspensão que naquella oceasião fora 
também ordenada, não obstante ter passado em jul- 
gado sentença que julgou improcedente o dito 
t>roccsi.'0,



K u Mcsfuo Auguslo Senhor llouve i>or bem Re­
solver, que não são procedentes as razões, ein que 
se ÍLinda a dita representação ; porque , devendo as 
sentenças, desde que passão em julgado , produzir 
nor stía própria força todos os seus cíTeitos, não 
navia necessidade dé ser por V. Ex. expedido o aclo 
a que se referem os autores da representação, para 
que cessasse, depois daqueila sentença, a sua sus­
pensão administrativa como um dos eífeitos legaes 
da mesma sentença.

0 que cummunico aV. Ex. para seu conhecimento, 
(í a liiii de o fazer constar aos interessados.

Deus Guarde a V. Ex.— José JÁherato Barrozo.—• 
Sr. Presidente da Pi’Ovincia do Rio Grande do Xorto.

28Í.— G ü E R R A . — .Vviso em 0 d<’ Outidiro de I86j.
Ao Presidonle do Piaiihy, detormiiiaiido qno o Mini.stcrio da Guerra 

seja iudenmisado da importância das lorragens para uma besta 
de bagagem, abonadas a um OITicial pela diligencia cin que seguio, 
escoltando a um preso de justiça.

' i.® Directoria Geral.—5.̂  ̂Secção.— Rio tie Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em G de Ou­
tubro de 1864-.

Illm. e Exm. Sr.— Tciido-se abonado no mez de 
Fevereiro deste anno ao Alferes Carlos Cesar Maciel 
Aranha 23p00 de forragem para uma besta de ba­
gagem, na diligencia de que foi encarregado de 
escoltar um preso de justiça, cunipre que V. Ex. 
expeça ordem para que q Ministério da Guerra seja 
indemnisado dessa quantia ou pelo cofre da Policia, 
ou pelo Provincial.

Podem, é certo,.os OíTiciaes e praças do Exercito 
ser empregados em qiiabjuer diligencia com os ven- 
vimentos que lhes competirem no serviço de guar­
nição, mas os abonos extraordinários nunca deveráõ 
correr por conta do Ministério a meu cargo, quando 
a diligencia não íor em serviço propriamente do 
Exercito, como não é no caso em questão.

Deus Guarde a V. Henrique de Beaurepaire 
Bohan. —S\\ Presidente da Provjncia do Piauby.

«t------
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28ó.—IMPEniO. —Aviso de 10 de Outubro de 1854.

=1

Ao Minislcrio d,i Fazenda. Comtnuuica a deliberacSo que se toinou', 
acerca do tempo desde <) qual os Professores adjuntos ás escolas pu- 
nlicas de instruççáo primaria devem começar a perceber os seus ven- «imeutos.

4.® Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Neí^o- 
eios do Império em 10 de Outubro de 1864.

]!lm. e Exm. Sr.—Tendo o Ooverno resolvido, em 
fonsequencia do que representou a Professora ad- 
.luntci as escolas publicas de instrucção primaria D. 
Mana Nazareth dos Santos Garrocho, e de aceordo 
(X)m 0 que dispõe o art. 37 do Regulamento annexo 
•u) Decreto n.° 1.331 A de 17 de Fevereiro de 1854, 
que os Prolessores adjuntos ás mesmas escolas 
percebao a gratiíicação que lhes é marcada, desde 
que entrarem em exercido eííectivo, embora o in- 
í<uTqmpao, quando a interrupção lôr por motivo 
íuiieio a sua vontade, uma vez'’ porcm que estejão 
piomptos a servir, logo que para isso forem avi- 
.sados; rogo a V. Ex. se digne de expedir as conve­
nientes ordens, para que tenha cumprimento aqueila 
resolução.

Deus Guarde «a V. Ev.—./osd Liheralo Barrozo.— 
Sr. Carlos Carneiro de Campos.

N. 286.— FAZENDA.— Em 10 de Outubro de 1864.

Esclarecimentos que devem acompanliar as contas dos dividendos 
recebidos das Companhias das Estradas de Ferro.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 10 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri- 
Iiunal do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de Per­
nambuco, de conformidade com a Imperial Reso­
lução de Consulta das secções reunidas de Fazenda



e Iiiipei’io do Conselho do Estado de 5 do corrente 
que sempre que cobrar dividendos da Coinpanhiá 
da Estrada de Ferro da dita Provincia envie ao 
Aíiesouio uma conta desenvolvida delles na ciual 
se declare o capital das acções, a taxa e o tempo 
a que respeitarem os dividendos, a importância em 
libras e em réis e o cambio que tiver servido de 
base ao calculo ; e bem assim que remetia uma 
conta semelhante, sobre o dividendo paĝ o pela 
çoinpanhia respectiva e já contemplado no ba­
lanço de Junho proximo passado.

Caj-'los Carneiro de Camvos,

N. 8̂7.— FAZENDA.— Em 10 de Outubro de 1SG1.

Onciimenlos que devem acompanhar as parlicipaçCes de veuda‘ de 
Cropiios Naciouaes em hasta publica.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 10 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia do 
Rio Grande do Norte, em resposta ao seu officio 
n.̂ * 31 de 15 do Abril proximo passado, que fica 
apppvada a venda em hasta publica do Proprio 
Nacional constante do dito officio pelo preço de 
300^000. E, por esta oceasião, recommenoa ao Sr. 
Inspector que quando der conta de actos semelhantes 
remeita copias das avaliações, da acta da sessão 
em que se receberem os lanços oflérecidos, da 
approvação da Presidência e do termo da arrema­
tação que a final se lavrar.

Carlos Carneiro de Cajnvos,
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N. 288.— FAZENDA — Em 10 do Outubro de 186t.

Processo que se deve seguir uas Alfandegas para indemnisação
de damuos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 10 de Outubro de 1804.

Foi presente ao Tribunal do Tbesouro o recurso 
interposto por L. Law, Capiteão da barca Ingleza 
Mary Lora, do despacho da Inspectoria da Alfân­
dega da Côrte, pelo qual lhe exigira a quantia de 
l:(i00$000 como indemnisação do valor de um 
guindaste, que se arruinára por oceasião da des­
carga da mesma barca, allegando a Inspectoria que 
a tripolação do navio, aproveitando-se da ausência 
dos empregados das capalazias e sem consenti­
mento destes se servira do guindaste, e por esse 
motivo 0 inutilisára; que essa exigencia tivera 
lugar mediante o processo dos arts. 291 e 292 do 
Regulamento, mas sem audiência da parte, a qual 
quando teve conhecimento do facto, a partida, de­
positou a dita quantia e interpoz o presente re­
curso ; e 0 mesmo Tribunal:

Considerando que o Cap. 5." Tit. 3.° do Regula­
mento das Alfandegas tratando — dos damnos—refe- 
re-se aos que provém do facto pessoal dos em­
pregados, ou de facto de outrem, porque são toda­
via responsáveis, quanto ás mercauorias, e não aos 
que são causados ao material do serviço publico 
a cargo das Alfandegas ;

Considerando que nesta ultima hypothese a in­
demnisação do damno causado ao material do 
Estado quer seja a cargo dos empregados, quer dos 
particulares, tern de ser reclamado pelos meios do 
direito commum, perante a autoridade Judicial, 
quando o causador se recusar a satisfazè-lo, haja 
ou não acção criminal;

Considerando finalmente que no caso de que se trata 
não existe base para esse procedimento, porquanto 
além de outros motivos, as informações são dos em­
pregados que tinhào cargo de cuidar na conservação 
e segurança dos guindastes, conforme o art. 145 
I 2.“ do citado Regulamento, sem que do facto í>e 
tivesse lavrado qualquer termo ou auto, na presença 
e com a audiência, e mesmo interrogatorio do Ca­
pitão e tripolação da barca e dos referidos empre-



gii()os, para, íliédiante os precisos esclareciiíienío^ 
sítbér-se sobre quem devia recaliir a responsabili­
dade de niesiiio tacto, e produzifem-se as necessá­
rias provas em Juizo competente:

Hesolveu que se dê provimento ao referido re­
curso para o eííêito de mandar restituir ao recor­
rente , ou, na ausência delle , ao seu procurador 
a quantia depositada de 1:600,̂ 00i).

O que commmüco ao Si\ Inspector da mesma 
Allandegft para sua inlelligencia e devidos eiíêitos;

I I  1 ^ 1 * 1  I / “í  I 1 1 t V > ^ 1 1 r »  /"V 4  / - lcumprindo que imponha ad Administrà(Íor das capa- 
íazias a multa do art. 128 n.° 3 do Regnalaihento
das Alfândegas pela falta, c|ue elíc mesmo con­
fessou, de ter deixado em conq)lelo abandono o 

a que eslava atracado o navio em questão.I Ligai

Carlos Carneiro de Campos,

N. 289. — FAZEXDA.— Em 11 dt* Outubro de 1864,

Sobre a maneira <le proceder-se na liciuidaçao das dividas de exer- 
ciüs lindos eai que .se encontrão diflercuvas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro 11 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Caiílpos, Presidente do Tribunal 
do ThesOuro Xacionál, ordena áo Sr. Inspector da 
Thesouraria da Provincia do Paraná, que, pelo crc" 
dito conferido no art 2.° do Decreto n." 1.198 de 
16 de Abril do corrente anuo, mande pagar a Ilde-
fonso José Gonçalves de Andrade á quantia dê cento 
0 sessenta ihil réis (IGOf̂ '000) proveniente dá grali-
ficação de 0()/̂ '000' nlensaes, que lhe compelia, e não 
recebeu como reerntador da Comarca \le Guara­
puava ;^e, por esta oceasião declara ao Sr. Inspector 
t|ue todas as vezes que solTrer alteração a liqui­
dação de urna divida, deverá a sua importância ser 
reconhecida por despacho do mesmo Sr. inspector 
e lançada no livro competente, e não como pra-

«E C íáO íiS  DE 1 8 ü h
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ficou a (lila Thesouraria com a divi(]a do cifado íf" 
deíbnso limitando-se a informar sobre a diiferenç.a 
de 6O3OOO, 0 que não eslá de accordo com o pro­
cesso inandado observar peías Instmcções de 0 de 
,\gosto de 1817, cuja execução se exige.

Ca>‘lG& Cariwira dc Campos.

N. 290. — FAZENDA.—-Em 12 Oulubro de 18GÍ.

J"’* i2 ' Rcstilufção de direitos por engano dc calcuío.

Minislcrio dos Negoeios da Fazenda.—Rio do Ja-= 
neiro em 12 de Oulídjro dc ISCi.

I-
i'C.'f,
t'

íir*
>1:

t

í

Foi presente ao Tribunal do Tliesouro o recurso 
de George Iludge Junior & Cornp. do despacho da 
ínspcctoria da Alfandega da Côrte que ein uin des­
pacho de 3,000 resmas de papel para embrulho, os 
obrigara ao pagamenlo dos direitos não de 22.F2Í. 
libras que pesavão as mesmas resmas, mas de 26.500 
] elos recorrentes por engano declaradas, e de iguaf 
quantia como pena para 0 Coníerenle ; eo  mesmo 
Tribunal:

Considerando que a dilíerença proveio dc erro 
nos cálculos da reducção dos pesos estrangeiros 
])ara os nacionaes, e (lue nenhum indicio houve de 
fraude, ou tentativa de subtrahir a mercadoria a 
direitos.

Resolveu dar provimento ao recurso inandaii(h> 
restituii’ aos recorrentes 0 que de mais pagái;ão além 
ti(j peso veriíicado, e al!iviando-os da inulla imposta.

O que cimnnunico ao Sr. Inspector da mesma 
Alfandega para sua iidelligencia e devida execução.

Carlos Carneiro dc Campos.
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29L—F.\ZEM)A.—Em 12 dc Oatu!)ro dc 1864.

Declara que o cokc se deve considerar como carvão.

Ministério do-s Ncgocios da Fazenda.—Uio dc Ja-- 
âieira em 12 de Oidu!)ro dc 1864.

Commnnieando ao Sr. Inspector da Alfandega da 
Corte, f)ara sua iiUclligencia e tlevidos etleitos, que 
o Tribunal do Tlicsouro, tomando conliecimento 
do recurso em que Cândido Rodrigues Ferreira, 
Administrador do entreposto ])articular da saudo, 
pede a revogação dc sua decisão pola (pud mandou 
•considerar o eokc como carvão ; a lini de que se de­
clare não inílammavel semelhante genero para [>oder 
ser depositado no referido entreposto; e

Considerando que na tabelIa n.“ 6, annoxa ao Re- 
gulannmlo das Ahandegas, c tido como inílammavel 
o carvão, sem que se faça disíincção de ser de pedra, 
ou coke ou mesmo de madeira;

Considerando (jue, em virtude dos arts. 234 e 204 
do Regulamento, é prohibido o despacho de generös 
inílammaveis e semelhantes em entreposto particular 
não destinado especial mente para esse lim :

Resolveu negar provimento ao recurso, mandando 
que sid)sista a decisão recorrida.

ravios Ca}‘nci)‘o dc Campos.

1\'. 292.—FAZENDA.—Em 12 de Outubro de 1864.
Avmazcnagom tios cascos com ai’ uardonto que sc deve cobrar no

Trapiclie da ürdciu.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro cm 12 de Outubro de 1864.

A vista do que representa, o Chefe da 3.“ Secção 
da Alfandega da Côrle no relatorio (pie acompanhou 
o r>fÍicio (ia Inspectoria da mesma Alfandega de 31 
de Dez(;'mbro dc 1863 relalivameiUe á armazenagem

■*!
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!■ !í'li

- t f
í i ' È

W -I* ' « ̂ ’
V

W :

qi]G deve ser arrecadada no Trapiclie da Ordem c|os 
rascos com aguardente ahi recolhidos, declaro ao 
Sr. Inspector da clita AlfcUidega, para sua iptelli- 
gencia e devidos eífeitos, que a referida anna- 
zcnagerri deve ser cobrada segundo ás canadas na 
razão de 2,fi00 por 180.

Carlos Carne'n-0 de Campos.

N. 293.—FAZENDA.—Em 12 de Outulíro de 186i.

Sobre a cl(issiíicaç5í) Oe pannos ordinarjos.

Ministério dos Negocios da Fazenda,— Rio de Ja­
neiro em 12 de Outubro de 18G4.

Carlos Carneiro do Campos, Presidente do Trí  ̂
bunal do Tiiesouro Nacional, em resposta ao officio 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provincia aa Bahia, n.° 101 de 29 de Abril pro­
ximo passado submettendo ao conhecimento do 
Thesoiiro o recurso de revista interposto pelos ne­
gociantes desta praça G. E. Stevenson & Cornp. 
contra a clasiíicaçãò de cntreíinos ou de piloto 
que foi dada aos pannos por ellcs apresentados 
a despacho; declara ao mesmo Sr, Inspector a 
quem incluso devolve o referido processo, que o 
Tribunal do Thesouro negou provjfnento ao dito 
recurso, confirmando a decisão da respectiva Al­
fândega, porquanto nào podem ser classificados 
de pannos ordinários para pagamento dos res­
pectivos direitos senão os grossos , abastados,
proprios para fardamento de tropa e obras seme­
lhantes, em cuja classe não podem ser aquejles3 podem S
încluidos, que forâo considerfiüos entrefinos* con­
forme 0 désigna o art. 709 e nota 93 parte 2 .“ da 
Tarifii das Aliandegas.

Carlos Carneiro de Campos,



N. â94.—FAZENDA.—Em 12 de Oulubro de i8Gi,

As filhas não podem pcrcohor o nicio soldo durante o tempo que 
sobreviverem ás máis quando estas tiycrepi pptado oplro meio soldo 
ou pensüo mais vautajosa.

Ministério dos Negocios da Fazenda,—Rio de Ja­
neiro em 12 de Outubro do 1S64,

Communico a V. S, para sua intelUgcncia, (|ue 
Sua Magestade o Imperador a quem íbí presente o 
requerimento de D. Francisca Luiza Josephina da 
Costa Barradas, filha do finado Major reformado Luiz 
Antonio da Costa Barradas pedindo que se lhes man­
dasse pagar o meio soldo de sou finado pai durantelo 
tempo que lhe sobreviveu sua mãi, visto não ter es a 
se habilitado para receber o dito meio soldo que era 
menor, e não podia aceumular a pensão que per­
cebia dos cofres públicos, Houve por bem, por Sua 
Imperial e Immediata Resolução de 5 do corrente, to­
mada sobre Consulta da secção de Fazenda do Con­
selho de Estado, indeferir a referida pretenção, e 
declarar, que, quando, ás viuvas optarem outro 
meio soldo ou pensão mais vantajosa, não assiste 
ás suas filhas direito algum para perceberem o meio 
soldo durante o tempo em que sobreviverem suas 
mais.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Campos, 
—Sr. Conselheiro Director Geral da Contabiliuade.

N. 29o.—FAZENDA.— Em 12 de Outubro de I8G4.

Proferida a decis3o arbritral qáo podem os árbitros nmda-la.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio do Ja­
neiro em 12 de Outubro de 18G4.

Foi presente ao Tribunal do Tliesouro o recurso 
dc Fiorito & Tavolára da decisão arbitrai, da Ins- 
pectoria da Alfandoga da Córte, que alterou a 1.̂
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decisão proforitla na questão ele qualificação da iner- 
codoria posta a despacho pelos recorrentes; e o 
mesmo Triluinal visto o processo, do fjual consta 
que, depois de proferida aqmdla decisão sobre a 
eiuvida de qualiíicação suscitada na conferência da 
porta a respeito da mercadoria em questão, recla­
marão os (íous árbitros da Fazenda Publica, decla­
rando (pH3 por engano havião esciõpto que se con- 
formavão com a opinião do Conferente do despacho 
(}uaudo aliás devia ler-se—(ã)iiferente da saliida ; — 
((ue em taes circumstancias a Inspectoria da Al­
fândega mandou ouvir de novo o 5." arbitro, o 
qual naquella decisão se havia conformado com os 
árbitros da parte ; que este arbitro seguira então o 
parecer dos árbitros da Fazenda a vista das novas 
declarações que emittirão ; e (pie a vista desta nova 
decisão a Inspectoria iiiqiozera á parle a multa do 
art. 27 (lo Decreto de 31 de Dezembro de 1863;

t:onsiderando (pie depois de proferida a decisão 
arbitrai não podem os árbitros muda-la, e sim ape­
nas a ]-equerimento das partes, inter[)reta-la, ou 
exfilicada, no caso de obscuridade, o que não se dera 
no jiresente caso, em que o iirimeiro parecer dos 
árbitros (Ia Fazenda era claro e positivo;

Resolveu dar provimento ao recurso declarando 
insulpsistente a 2.“ decisão e subsistente a 1.  ̂ para 
o eíleito de ser executada como nella se contém.

O (pie communico ao Sr. Ins})ector da mesma 
Alfandega para sua intelligencia e devidos elfeitos; 
convindo que advirta o Conferente do despacho por 
causa da (pialiíica(;ão indevida da mercadoria de 
(juese trata, contra a pratica constante da Alfandega, 
como declarou o Conferente da sahida.

Carlos Ca)-neiro de Campos.
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N. 2DC.—MARL\1IA—Aviso de 12 de Oülul)ro de í8Gi,

Rpclara qiic a Imperial Resolução, dc 10 de Junho uUimo, compre- 
Iieiide em seus elTeilos as praças da Armada anleriormeiite deser­
tadas, c í|ue aos soldos dos desertores c das praças fafleeidas ah 
intcstalo deve-se eontiiiuar a dar o destino marcado pelo art. 2í 
da Lei u.® i>l i, de 28 dc Outubro dc 18i8.

4." Secção.— Rio de Janeiro.—Minisftírio dos Ne- 
ocios da Marinlia cm 12 dc Oululiro de 18G4.

Coiiíbrinando-me com o pareceiç exi^cmlido pelo 
(Amselho Naval, declaro aV. S., cm solução ás du­
vidas, por essa Contadoria propostas em oílicio n.“ 
49, dc 20 de Julho ultimo:

1. " Qtte, não estabelecendo a Imperial Resolução, 
de 10 de Junlio do correnle anno, direito novo e 
especial para a Marinha, poi‘ém explicando i)ura c 
simplesmente um ponto da legislação militar exis­
tente, não txídc deixar de comprehender em seus 
eílieitos as ])raças desertadas e capturadas anterior­
mente áquella data.

2. ” Que, não sondo licito considerar revogada pela 
citada Resolução a clara e terminante dis})osiçao do 
art. 24 da Lei n." 514, dc 28 de Outubro do 1848, 
deve continuar-se a dar aos soldos atrazados dos 
desertores e das praças íallecidas ah intesialo o des­
tino pi’eceituado no mesmo artigo, reslituindo-se 
laes fjuaniias, (juando Icgitimameiite reclamadas, 
mediante as necessárias formalidades e movimentos 
de esciãtiíiiracão.

Finalmeiite, que, em harmonia com a doutrina 
acima substanciada, deve V. S. mandar organisar o 
competente processo, a lim d(í pagar-se aos liniie- 
riaes Marinheiros, Francisco José de Oliveira, Manoel 
Benevenuto e (Mi“íos Macedo da Silva, de (jue trata o 
oílicio do Quartel Oeueral n.“ 453, de 11 de Maio do 
]n‘esente anuo, os soldos (jue reclamao.

Deus Guai’de a V. S. — Francisco Xavier Pinto 
Lirna.—Sv. Contador da Marinha.

J
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N. 297.-^FAZENDA.—Ein 13 de Oídubru do 1864.

INòs orçaníéntos das despezas com as obras dd Ministério da Fa­
zenda deve übseryar-se d disposto uo art. l i  da Lei n.» 1.010.

1.“ Secção.— Ministério dos Ne^ocios da Fazenda. 
— Rio de" Janeiro ein 13 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri-̂  
huiial do Thesouro Nacional, a bein da execução do 
art. 14 da Lei n.“ 1.040 de 14 de Setembro de 1830, 
abaixo transcripto, ordena aos Srs. Inspectores das 
Tliesourarias de Fazenda que nos orçamentos da 
despeza aue d’ora em diante reineiterein ao The­
souro, relativos ao Ministério cía Fazenda, observem 
por sua parte o disposto no citado artigo, contem­
plando as obras já autorisadas pelo mesmo Minis­
tério com as quantias que ainda julgarem necessá­
rias para a sua conclusão  ̂ explicando desde quando 
estão em andamento, e quanto por conta dellas já 
se tern gaSto ; e contemplando outrosim as quantias 
que forem jiiecisas para concertos e ret)aros dos 
propiãos nacionaes a cargo do Ministério da Fazenda, 
não devendo ser incluídas nos ditos orçamentos as 
sommas em que forem calculadas quaesquer obras 
novas , senão depois de approvadas pelo Tliesouro^ 
mediante as plantas e orçamentos que lhe forem 
(Miviados, acompanhados de circumstanciadas infor-- 
mações da necessidade e conveniência de tacs obras.

Carlos Carneiro de Campos.

« Atl. 14. Cada Um dos Ministros fará especificar 
nas tabellas explicativas da proposta annual do or­
çamento as obras que por conta via Repartição a seu 
cargo devem ser emprehendidas, ou continuadas, 
ipie ijuanlias se tem despendido ein' cáda uma deíías, 
quanto será preciso para coríclui-las, e a quota que 
cumtyre consignar-lhe na lei, cuja proposta fôr apre- 
sentavla. »
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N. 298.—IMPÉRIO.—Aviso de 13 de Oulubro de 18G4.

Ao Director da Faculdade de Medicina da Bahia. Declara que os 
Oppositores tem a mesma obrigaçüo imposta aos Lentes, da re­
sidência na séde da Faculdade a que pertencem.

4.® Secção.-—Rio de Janeiro.—Ministério dos Nego- 
cios do Império em 13 de Outubro de 18G4.

A secção dos Negocios do Império do Conselho 
de Estado, sendo ouvida sobre o officio de V. S., 
do 1 de Agosto passado, cm que representa contra 
0 Dr. Pedro Ribeiro de Araújo, Oppositor da secção 
de sciencias accessorias, que lia perto de tres aníios 
não tem podido ser designado para preparar nas 
aulas de sua secção, e substituir os respectivos 
Lentes, por morar em sua fazenda situada no Mu­
nicípio de Santo Amaro, íbi de parecer que os Op­
positores das Faculdades de Medicina tem a rnesma 
obrigação, imposta aos Lentes, da residência na séde 
da Faculdade, a que pertencem ; e Havendo-se Con­
formado Sua Magestade o Imperador por Sua imme- 
diata Resolução de 5 do corrente mez com o dito pa­
recer, exarado em Consulta de 27 do citado mez de 
Agosto, assim o Manda declarar a V. S. para seu co­
nhecimento, e para que o faça constar ao referido Op­
positor, e aos outros dessa'’Faculdade: ficando V. S. 
prevenido de que na reforma, que se projecta, dos 
Estatutos e Regulamento complementar, se tomara 
em consideração este objecto, bem como a matéria 
do oííicio de V. S. de 28 de Dezembro de 1862, re­
lativa á recusa dos Oppositores de se prestarem a 
serviços gratuitos, a que são chamados.

Deus Guarde a V. S.—José Liberato Barrozo,—Sr, 
Director da Faculdade de Medicina da Bahia.

— - ^ 4 ^ 4

DECISÕF.S DF. IfiC L
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N. 290.—MARIXIÍA.—Aviso de 13 de Oalubro de ISGi.

Dá instrucçSes para o bom desempenho das funcções de Escrivão 
Geral da Esquadra em operações no Rio da Praia.

i.
Seccão.—Ministério dos Negocios da Marinha. 

—Rio de "Janeiro em 13 de Outubro de 1804.

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, At- 
tendendo a necessidade de estabelecer regras para 
o bom desempenho das funcções de Escrivão Geral 
da Esquadra em operações no Rio da Prata,_ Ila por 
bom Mandar que se observem as instrucções, que 
com este baixão, por mim assignadas, bem assim 
o modelo e balancete, a que se reterem as ditas 
instrucções. O que V. Ex. fará cumprir na parte 
que lhe toca.

Deus Guarde a V. Francisco Xavier Pinto 
JÁma.— Ŷ. Chefe de Divisão Encarregado do Quartel 
General da Marinha.

’ - i;
Instrucções., i»or que se deve reger o Escrivão (íeral «ia 

Esquadra em operações no Ilio d a  Prata «o  desempe­
nho de suas obrigações.

'■ !Í.
Art. 1." O Escrivão geral da Esquadra em ope­

rações no Rio da Prata é especialmente incumbido 
da escripturação da conta de dinheiros a cargo do 
Commissario "do navio chefe e da que diz respeito 
ao Conselho de Compras.

Art. 2.“ A conta de dinheiros constará de um livro 
de conta corrente escripturado, segundo o modelo 
annexo. ao Decreto de 8 de Janeiro de 1838, no qual 
será 0 Commissario do navio chefe debitado por 
todas as quantias que receber, qualquer que seja 
a sua procedência, e creditado pelos pagamentos, 
que realizar, á vista de documentos legalisados, na 
conformidade do supracitado Decreto e do Aviso 
de 16 de Janeiro de 1860, publicado em ordem do 
dia do Quartel General da Marinha, n.° 1, de 19 do 
mesmo mez.

Art. 3.° O Escrivão geral é obrigado a conferir 
todos os documentos, que tenhão de ser pagos 
pelo referido Commissario, examinando ao mesmo
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t êmpo, SC forao orgaiiisados dc conformidade com 
as labcllas e ordens cm vigor, e dos modelos, a 
que se referem as ciladas disposi(jões; conlron- 
tandü as folhas dos vencimcnlos com as notas dos 
livros de soccorros, devendo declarar naquelles por 
meio de verbas daladas e assignadas, que exami­
nou e conferio taes documentos.

Art. 4.“ Nenhum pagamento podercá ter lugar sem 
prccedencia de despacho do Commandante cm cheíe 
da Esquadra, ou do Oííicial que o substituir.

Art. 5.« Todos os pagamentos realizados, quer por 
meio dc folhas, quer por conhecimentos em lórma, 
ou outros quacsiiucr documentos, serão justificados 
com quitações passadas pelo Escrivão geral, nas 
quaos assignará com os recebedores, tendo-se muito 
em vista a averbação, que deve ser íeita, pelos Es­
crivães dos navios, nos livros dc soccorros no aclo 
do íiagamento dos vencimentos.

Art. G." N o  jiagamento dos vencimentos das praças- 
dc prel, marinhagem e operários deverá o Escrivão 
gorai designar nas respectivas folhas e ferias com 
*a nota— pg— a(|uelles que receberão, substituindo 
a quitação por uma declaração nos ditos docu- 
ineritos pela lõrma prescripta nos modelos annexos 
ao Aviso dc 2 de Abril de 1856. ^

Art. 1° Quando por qualquer circumstancia lor 
necessário supprir dinheiros aos Commissarios dos 
navios da Esquadra, será a despeza do Comrnissario 
<lo navio chefe comprovada pelos conhecimentos 
em forma extrahidos das cargas feitas nos livros 
de c/c dos mesmos Commissarios, rubricados pelos 
resiiectivos Commandantes; annexando-se a estes 
documentos o competente pedido, despachado pelo 
Commandaiite cm chefe, na forma do disposto no
art. 4.° , 1 1- 1 • .Art. 8.” Os documentos de despeza de dinheiros
continuaráõ a ser feitos em 1.“ e 2.“ vias, a iim de 
se annexarem as primeiras á conta do responsá­
vel, e serem enviadas as segundas ao Quartel Ge­
neral da Marinha, como aclualmente se pratica.

Art. 9.'' O Escrivão geral é obrigado a orgamsar 
incnsalmcntc uma demonstração dc toda a despeza 
realizada, constante dos documentos, devendo clas- 
sifica-la pelas verbas da Lei do Orçamento em vigor, 
dc modo que possa a Repartição íiscal examinar a 
moralidade da mesma despeza, á vista das segundas 
vias dos referidos documentos, e proceder a com-
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peleníe cscripliiraçüo antes da liquidação da conta 
do Commissario.

Art. 10. Será também incumbido o Escrivão geral 
de organisar demonstrações dos descontos leitos 
nos vencimentos das guarnições dos navios, quer 
para o Asylo de Inválidos, hospital e fardamento, 
quer para amortização de dividas, a íim de ser clas­
sificada na Contadoria de Marinha a receita prove- 
nieiíte de taes descontos. O mesmo se praticará 
com os soldos das praças fallecidas ná iniestaio, 
que na forma da lei revertem para o Asylo de In­
válidos.

Art. II. Sempre que se fizerem saques dos di­
nheiros necessários á Esquadra, organisará o ba­
lancete, de que trata o Aviso de 10 de Novembro 
de 1860, que será enviado á Secretaria de Estado 
com 0 oílicio de communicação do saque.

Art. 12. De todos os dinheiros, que forem suppridos 
aos Commissarios dos navios, na forma do clisposto 
no art. 7.° destas instrucções, se fará a classificação 
da despeza em demonsiração separada, logo que 
se conheça a sua applicaçao, considerando-se, no 
acto da entrega, como despeza não classificada, e 
sendo assim mencionada nas demonstrações men- 
saes.

Art. 13. As obrigações, que competião ao Escrivão 
do navio cheíe, como Secretario do Conselho de 
Conipras, pelos Regulamentos de 20 de Fevereiro do 
1858 e 3 de Marco de 1860, ficão pertencendo ao 
Escrivão geral, que servirá de Secretario do mesmo 
Conselho.

Art. 14. O Escrivão geral poderá ser coadjuvado 
pelo do navio cheíe nos trabalhos a seu cargo, c 
por este substituído ou por qualquer outro, que o 
(’ornmandantc em chefe designar nos casos de im­
pedimento, emquanto outra providencia não fòr 
tomada pelo Governo.

Rio de Janeiro em 13 de Outubro de -'F ra n ­
cisco Xavier Pinlo Lima,
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MODELO.
Demonstra^*:\o da despí^/a feita com os navios da DIvisAo iVaval 

do Uio da i*ratay no me/; de Julho dc iSü -l, por conta do cx.er- 
cicio dc 1SG4 a i8 G 5 .

s CORPO D.V ARMAP.V E CLASSES ANNEXAS.

Offlciaes de 1.̂  Classe.

Vice-AImirante................. Soldo liquido
do Monte Pio.

Cliefc dc Esquadra........... Dito..............
Ditos de Divisão...............  Dilo...........
Capitão de Mar e Guerra.. Dito...........
Ditos de Fragata............... Dito...........
Ditos Tenentes..................  Dito...........
Primeiros Tenentes...........  Dito...........
Segundos Tenentes........... Dito..............

Companhia dos Guardas Marinhas.

Guardas Marinhas........... Soldo.
Aspirantes........................  Dito..

Corpo de Saude.

Cirurgião dc Esquadra (Capitão de Fra­
gata)..............................  Soldo liquido

do Monte Pio.
Dito de Divisão (Capitão

Tenente)........................ Dito..............
Primeiros Cirurgiões (!.«»

Tenentes).......................Dito..............
Segundos (hrurgiões (2.o=*

Tenentes)....... .............. Dito...........
Segundos Pliarmaceuticos 

(Guardas Marinhas).... Soldo.........

Corpo de Ofjiciacs de Faxenda.

Commissarios dc 1.» Classe fl.®»Tenen­
tes)................................Soldo liquido

do Monte Pio.
Ditos dc 2.» Classe (2.o® Te­

nentes).......................... Dito.
Ditos dc 3.“ Classe (Guar­

das Marinhas)...............  Soldo
Escrivães de 1.“ Classe (1.o®

Tenentes)......................  Soldo liquido
do Monte Pio.

Ditos de 2.“ Classe (2.o® Te­
nentes) ..........................  Dito

das Marinhas)...............  .‘ ôldo
Fieis de 1 .*'• Classe............. Dilo
Ditos dc 2 . Classe...........  Lhlo
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Transporte...

Corpo de Officiacs Marinheiros.

[\Icslre (Je Classe..........Soldo liquido
de Asylo.. . .

nitos (le 2.“ Classe..........Dito..................
Guardiães.......................... Dilo................

Corpo de Machinistas.

Hlacliinistas de I.» Classe. Di(o................
Dilos de 2.“ Classe..........Dito..........
Ditos de 3.“ Classe........... Dito...............

ronCA  NAVAL.«

Vencimentos dos Officiacs dn Armada 
e Classes annexas.

Maiorias.
Dos OlTiciaos da Armada.......
Dos Guardas Marinlias, e dos Or* 

íicia('s elVcctivos dos C.orpos 
de Saude c Tazenda.........

Soldo dos cxtranuiuerarios, maiorias o
gralifi(‘a(;(')cs a diversos.........................

Comedorias........................ ........................

Vencimentos das praças de pret.

Corpo de Imperiaes Marinheiros..............
Datalhão Naval...........................................
Marinhagem...............................................

MATERIAL.

Viveres c mais peneros de rações diarias.
Munições de guerra...................................
Ditas navaes, íaclusivc luzes .................
Reparos de navios, compra de escaleres e

concertos de diversos ohjectos...........
Dietas, medicamentos e utensis.............
Comhustivel............. ..................................
Ohjectos de expediente.............................

DESPEZAS EXTRAOllDINARIAS E EVENTUAES.

Gratificações a Officiaes do Corpo da Ar­
mada j)or serviços extraordinários...,

Engajamento de marinhagem, etc.........
Frete de navios e de genéros............... .
Passagens de differentes praças.............
Ajudas d(» custo a diversos Olliciaes e pra

ças, etc...................................................
Diversas inipressões................................





310DE
Cüiurnaudaale. >

Balancete do cofre da Divisão Naval do Rio da Pra 
extrahido do Livro de ĵc de dinheiros a

,]í ;

186i.

Julho.

»

RECEITA.

A importância da letra n.° 1 sa­
cada sobre 0 Thesouro Nacional
em data de.....................a favor
do Banco Mauá & C,», no total
de............... patacOes, inclusive
a commissáo de V-2 P r̂a
oceorrer ás despezãs da Divisão 
Naval no niez de Julho de 1864, 
que á razáo de 1 9̂20 cada pa- 
tacão corresponde á réis...........

Idem recebido de diversos a saber:

Espolio de praças fallecidas..............

Dito de ditas desertadas...................

Por avarias causadas aos navios 
da Esquadra....................................

Saldo da conta de dinheiros en­
tregue pelo Commissario F__
de tal navio....................... ...........

Rs.

Bordo da C o r v e ta ... . , .......... surta em Montevideo, em

V.

Ollicial imrtiediato.
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ta do liiez de Julho de 1864, exercicJo de 1864 a 1865, 
cargo do Commi^sario del."' Classe P___

186Î. 
Julho... 31

DESPEZA.

Pela importância despendida no 
niez de JuUio de 186'i, coin o pa­
gamento do soldo c mais venci­
mentos aos Olliciaes e praças das 
guarnições dos diflecentes navios
da Esquadra.................................

Idem idem com a compra de vive­
res, objectes navaes e outros, 
para supprimento dos mesmos
navios...........................................

Idem idem com o pagamento dos 
operários que trabalharão no 
concerto do navio tal..................

Idem idem com a commissão dc 1/2 
poi'O/o, pelos saques feitos em
tal época......................................

Idem idem com a avaria causada
pelo Vapor.................ao Brigue
mercante.....................................

Idem idem com 0 tratamento de 
praças na casa de saude de tal. . .  

Idem idem com 0 enterramento de 
praças e diversas despezas não 
previstas.......................................

Saldo que passa ao mez seguinte.

R s.,

«

de Agosto de 18G4.

F.
Commissario.

F.

Escrivão Geral.

»r«isÕES DE 1864. 38
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N. 300.— AGRICULTURA, CO.MMERCIÜ E OBRAS 
PUBLICAS.—Portaria de 14 de Outubro de 1864.

Ordenando que os navios que demandarem a barra do Rio de Ja­
neiro, trazendo a bordo emigrantes,' arvorem no tope de prôa 
uma bandeira de signa!.

!■ i

Sua Magestade o Imperador Ha por bem Deter­
minar :

Art. 1.° Os navios que conduzirem a seu bordo 
emigrantes para o Império, e demandarem o porto 
desta Capitai, arvoraráõ no tope de prôa uma ban­
deira de signal de côr azul com um — C —branco 
no centro, Togo que se acharem á vista da Ponta 
Negra.

Art. 2.® A Repartição Geral dos Telegraplios, á ap- 
proximação do navio, que tiver dado o signal, cie 
que'trata o artigo antecedente, fará communicação 
immediata ao Agente Official da Colonisação, para 
os fiçs convenientes.

Palacio do Rio de Janeiro em quatorze de Ou­
tubro de mil oitocentos sessenta e quatro.—Jesuino 
Marcondes de Oliveira e Sã.

11'

p:* í
í;

N. 301.— FAZENDA.— Em 14 de Outubro de 1864.

Condições que devem reunir as embarcações brasileiras.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 14 de Outubro de 1864.

Illm. e Ex. Sr.— Em resposta ao Aviso do Minis­
tério a seu cargo de 6 de Abril ultimo, tenho de 
declarar a V. Ex. que as condições que, pela nossa 
legislação, deve reunir a embarcação brasileira, 
são as seguintes:

1.̂  Ser propriedade de brasileiro, e sem que nella 
tenha parte algum estrangeiro (Tratado com a França 
de 6 de Junho de 1826, art. 13, Cod. do Com,, 
art. 457).

tí
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2. /' 0 pro|)rietai*io deve resulii'no Brasil; o quando 
iitão resida deve ler parte na eml)arcação alguma 
casa bi*asileira estabelecida no Império (cit. arl. 457 
do CodJ.

3. "' Ser cornmandada por Capitão ou Mestre bra­
sileiro (Tratado com a França loc. cit. Cod. Com. 
art. 496).

Sendo o Capitão ou Mestre brasileiro adoptivo ou 
naluralisado, deve prova-lo com justiíicações (Instr. 
de 23 de Dezembro de 1840, Dec. de 18 de Agosto 
de 1831).

E’ preciso também que lenha domicilio no Im­
pério e capacidade civil para contraclar (Cod. do 
Com., art. 496).

4. =' Tres quartos dos homens da tripolação devem 
ser brasileiros (Tratado com a França, cit. art., 
Alv. de 4 de Fevereiro de 1861).

Além disto são sujeitos ao imposto de 15 % as 
embarcações estrangeiras (jue passão anacionaes.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos. 
— Sr. .foão Pedro Dias Vieira.

N. 302.— FAZENDA.— Em 17 de Outubro de 1864.

Sobre a ancoragem que tlcvcm pagar as embarcações (lue coiulu/em
colonos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— riiode.ía- 
ueiro em 17 de Outubro de 1864.

lllm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso do Minis­
tério a cargo de V. Ex. de 8 de Maio de 1861, acom­
panhado da nota do Cônsul Geral dos Paizes Baixos 
nesta Corte, versando sobre a interpretação que ao 
art. 26 do Decreto n.*' 2.168 do 1.“ de Maio de 1858 
(lei‘a a ordem de 9 de Outubro de 1880, declaro a 
y. Ex. para os íins convenientes que, não tendo 
0 arl. 26 do Decreto n." 2.158, segundo a citada ordem 
de 9 de Outubj'o, junta por c<)pia, derogado as 
ordens dc 29 de Maio c' 8 de Novemi.u’o de !85‘>
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19G e 368, continúa a não caber ás embarca­
ções que conduzirem colonos ou emigrantes por 
conta do Governo, ou de associação e empre- 
zarios, 0 desconto do imposto de ancoragem ex- 
ceptuadas porém as sociedades a que se referem 
os Decretos n.«« 537 de 15 de Maio de 1850 e n.» 
2.1 o9 do 1.° de Maio de 1858.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Caryiciro de Campos. 
—Sr. Joao Pedro Dias Vieira.

N. 303.— FAZENDA.— Em 17 de Outubro de 1864.

Sobic a cscripturação a qnc se deve proceder nas Thcsourarias quando 
rc-ccbercni dinjieiros de responsáveis, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 17 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao oíRcio 
(io Sr. Inspector da Tliesouraria de Fazenda da Pro­
víncia do Espiritó Santo, 45 de 17 de Agosto 
proximo passado, ácerca dos responsáveis para com 
aFazenda Publica Joaquim Jorge da Silva Quintaes, 
Aureo Triíino Monjardim c Henrique Augusto de 
Azevedo ; declara ao mesmo Sr. Inspector que é ex­
traordinário 0 íacto de ler o ex-Aclminislrador da 
Mesa de Rendas de Itapemerim Joaquim Jorge da 
Sil\a Quintaes entregado na dita Tliesouraria em 25 
de Outubro de 1861 ao respectivo Tliesoureiro a 
quantia de 3:624^120, e desde logo não se haver 
leito a necessaria carga ao mesmo Tliesoureiro 
que deila passou um recibo ao responsável; enão 
menos extraordinário ó o declarar o oito Tliesoureiro 
que se nao fizera cscripturação alguma nos livros da 
I nesouraria por ter ficado aquella quantia como em 
deposito sob sua guarda, até que o responsável 
leinettesse a parle que ainda faltava para o com­
pleto do seu debito, a fim de ser então toda a im- 
poitancia escnpíurada. As allegações feitas pelo 

nesoureiro nao podem ser aceitas por infundadas • 
dcpoi quanto fora cio seu rigoroso dever, logo (|uo
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recebeu aquella quanlia, faze-la escriplurar no seu 
debito, como parte do alcance do dito responsável, 
e extrahir conhecimento em íbrma em vez de re­
cibo particular que irregularmente passou ; e sendo 
certo que não tendo a referida quantia até agora 
ligurado na receita do Tliesouraria, como porte da 
rendo por ella arrecodado e cscripturada, não pódc 
ser dispensada a cobrança dos juros de 9 °/„ pela 
indevida detenção, e por elles responsável o men­
cionado Tlicsoúreiro, a contar da dota do recibo 
que passou até a em que a dito quantia lhe foi*car- 
regada em debito nos livros da Tliesouraria; cum­
prindo que 0 Sr. Inspector o advirta por seu irre­
gular procedimento.

Quanto ás cobranças que tem promovido o mesmo 
Sr. Inspector, e dè que dá conta no citado oíTicio, 
íicão approvadas as providencias que tomou paro 
esseíim, continuando a emprega-los para com todos 
os responsáveis remissos que se acharem em debito.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 30í . - tFAZENDA.— Em 18 de Outubro de 18GI.
As Tlicsourarias não devem cumprir as ordens das Presidências autori- 

saudo despe/as sob sua responsabilidade, fúra dos casos da Ici.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 18 de Outubro de 186i.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
do Tliesouraria de Fazenda da 1’rovincio de Per­
nambuco, em resposta ao seu oííicio n.° 123 de 2i 
de Agosto ])roximo passado, que regularmente pro­
cedeu oppondo-se ao cumprimento dos ordens do 
Presidente da Provindo, que o outorisou sol) suo 
responsabilidade a abonar no corrente exercício 
gratificações por conta de diversos Ministérios, não 
determinados em lei, em visto do disposto no | 7." 
do art. o.” do Decreto n.° 2.88i do 1 do Fevereim 
de 18G2.

Carlos Carneiro de Campos,
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i\. 30o— JUSTIÇA.—Aviso de 19 de Outubro de 1864.

Ao Presidente da Província de Pernambuco.— Declara que a faculdade 
de abrir testamentos uão cabe aos Cônsules Portuguezes no Império.

2.=> Secção.— Ministério dos Ne^ocios da Justiça.— 
Uio de Janeiro em 19 de Outubro' de 1864.

lllm. e Exm. Sr.—Em resposta ao officio de V. Ex. 
de 13 de Julho do corrente anno, remettendo copia 
da correspondência trocada entre o Consul de Por­
tugal e 0 Juiz Municipal da vara dessa capital, 
por ler aberto o testamento com que falleceu o súb­
dito portuguez Manoel José de Amorim, comrnunico 
a V. Ex. que, lendo-se suscitado duvida idêntica 
nesta Corte entre o Consulado Geral de Portugal e 
o Juiz Municipal da vara, pelo Ministério dos 
i\egocios Estrangeiros íbi declarado em Aviso de 23 
de Julho que a faculdade de abrir testamentos não 
cabe aos Cônsules Portuguezes no Império, nem 
pela letra nem pelo espirito da Convenção de 4 de 
Abril do anno passado ; porque, precisando o art. 13 
as hypotheses em que aquella autoridade é chamada 
a lunccionar cm assumpto de herança, excluio a de 
que se trata, e nem podia deixar dè exclui-la para 
ser cohcrente, uma vez que só admilte a iníeríerencia 
dos Cônsules quando o íãllecido. não deixa herdeiros 
ou designa testamenteiros, ou cujos herdeiros não 
sejão conhecidos, estejão ausentes, ou sejão inca­
pazes ; e essa interferehcia necessariamente tem de 
ser precedida de veriücação dos casos a que ella 
corresponde.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco José Furtado. 
—Sr. Presidente da i’rovincia de Pernambuco.

<
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N. 300.— GUEURA.— Aviso de 10 de Outubro de 1861.

Ao Ministério da Marinha, solicitando a expedição das suas ordens, 
para que os navios de guerra e transportes do Governo, que apor­
tarem á Ilha de Fernando, transportem dalli para o Continente 
os sentenciados que conduirem o seu tempo de prisão, e as suas 
familias.

4.* Directoria Geral.— 2.« Secção.— Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 19 de 
Outubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Representando o Tenente Coro­
nel Commandante do Presidio de Fernando de No­
ronha os embaraços que occorrem, quando algum 
sentenciado conclue o seu tempo de prisão, para 
se lhe dar passagem e á sua lamilia para o Con­
tinente, roga a V. Ex. se sirva dar suas ordens, para 
que os navios de guerra e transportes do Governo, 
que aportarem á Ilha, recebão a seu bordo e trans­
portem, á requesição daquelle Commandante, osex- 
sentenciados e suas familias.

Deus Guarde a V. Ex.— Henrigxie de Beaurepaire 
nohan.— Sï, Francisco Xavier Pinto Lima.

N. 307.— GUERRA.—Aviso de 19 de Outubro de 1864.

Ao Presidente de Minas Geraes, approvando a deliberação, que to- 
mára, de mandar pagar unicamente 5S500 da despeza feita com 
o enterramento de uma praça, correndo o resto por conta do es­
polio da mesma, porque, sendo os parochos subsidiados pelo 
Estado, devem prestar gratuitamente os soccorros espirituaes aos 
militares que pertencem á condição dos pobres.

4.® Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 19 de Ou­
tubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Aceusando recebido o seu offi­
cio n.® 23 de 15 de Setembro, declaro a V. Ex. que 
bem resolveu, mandando pagar unicamente 5 5̂00 
da despeza feita com o enterramento do Anspeçada
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Cândido José da Conceição, devendo o reslo correr 
por conta do espolio do mesmo Anspeçada, onde 
quem ordenou o enferro; porquanto, sendo os pa- 
rochos subsidiados pelo Estado, devem prestar gra­
tuitamente os soccorros da Religião aos pobres, 
caso em que se achão os militares, que por isso 
mesmo não podem supportar, nem o Estado por 
elles, despezas menos justificadas.

Deus Guarde a V. Ex.—Henrique de Beaureq)aire 
Rohan.— Sw Presidente da Provincia de Minas Ge-
raes.

N. 308.—GUERRA.—Aviso de 21 de Outubro de 1864 .

Ao Presidente do Paraná, mandando abonar a um OÍTicial que fez 
troca de Corpo com outro, a ajuda de custo que a este competia.

4.* Directoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 21 de Ou­
tubro de 1864.

íllm. e Exin. Sr.— Em deíérimento á supplica do 
Alferes da Companhia de Cavallaria Eustaquio Joa­
quim Reyna , mande V. Ex. abonar-lhe ajuda de 
custo pelo minimo, de Paranaguá até á Capital, 
auxilio a que tinha direito o Alferes José Nicoláo 
Pimenta de Araujo Vargas Coutinho, com quem o 
supplicante trocou de Corpo.

Deus Guarde a V. Henrique de Beaurepaire 
Rohan.—Sr. Presidente da Província do Paraná.

I

í
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N. 309.—GUERRA.—Aviso dc2l de Outubro de 18G4.

Ao Presidente do Ceará, declarando q\ie o Sargento Almoiarife da For­
taleza de Nossa Senhora da Assumpção uüo póde continuar a per­
ceber prêmio de voluntário ou engajado, desde que deixou de servir 
activameute nas fileiras do Exercito, conservando porém a respec­
tiva gratiQcaç3o, ernquanto fòr praça dc pret.

4.“ Direcloria Geral.—â.'' Secção.—Rio de Janeiro. 
—xMinisterio dos Negocios da Guerra cm 21 de Ou­
tubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Em solução ao requerimento 
do Sargento Almoxarife da Fortaleza de Nossa Se­
nhora da Assumpção, Galdino Augusto de Vascon- 
cellos, informado por V. Ex. em 27 de Agosto pro­
ximo passado, declaro a V. Ex., para seu governo 
e expedição das convenientes ordens, que o sup- 
plicante não póde continuar a perceber prêmio de 
voluntário ou engajado, desde que deixou de servir 
activamente nas íiíeiras do Exercito, conservando 
porém a respectiva gratificação emquanto fôr praça 
de pret.

Deus Guarde a V. Ex. — Henrique de Beaure- 
paire Rohan. — Sr. Presidente da Provincia do 
Ceará.

N. 310.—GUERRA.—Aviso de 21 de Outubro de 1664.I
Ao Presidente da Bahia autorisando abono de uma raçlio, pelo rancJio 
’ dos Menores, ao Porteiro do respectivo Arsenal de Guerra, nos dias 

em que tiver de pernoitar no estabelecimento.

4.̂ * Directoria Geral.—2.® Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 21 de Ou­
tubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Em deferimento á supplica de 
Luiz Vieira de Faria, Porteiro do Arsenal de Guerra 
dessa Provincia, no requerimento informado por V. 
Ex. em 12 de Agosto proximo passado, mande V,

DECIáüES DE 18Gí. 39
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Ex. abonar-lhe pelo rancho dos Menores uma ra­
ção nos dias em que liver de pernoitar no estabe- 
iecimento, como permiuio o Aviso de 13 de Ju- 
nlio de 1861.

Deus Guarde a V. JL\.—Henrique de Beaurepaire 
RoJian.—Sw Presidente da Pruvincia da Bahia.

N. 311.-FAZENDA.-Em 11 de Outubro de 18G4.

Os recibos e niaudatos ao portador» por occasião da liquidaçíío das casas
bancarias, só devem pagar sello uo caso de serem ajuizados, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 22 de Outubro de 1864.

Sua Mageslade o Imperador, Conformando-se com 
o parecer das secções de Fazenda e Justiça do Con­
selho de Estado, Houve por bem declarar por Sua 
Imperial e Immediata Resolução de 5 do corrente;

1 Que para a liquidação dás casas bancarias fal- 
lidas não é necessário que paguem sello os reci­
bos e mandatos ao portador permittidos pelo art.
1." I 10 da Lei n.° 1.083 de 22 de Agosto de 1860, 
e sim sómente quando lenhão de ser ajuizados, 
altenta a disposição do art. 38 | 22 do Regulamento 
de 22 de Dezembro de 1860; e art. 24 do Decreto 
de 13 de Agosto de 1863.

2." Que o dito sello é necessário quando se hou­
ver de ajuizar a nota, bilhete, recibo ou mandato 
de que se trata na referida lei.

Assim pois 0 communico a V. S. para que haja 
de participa-lo ao Administrador da Recebedoria 
em solução á sua representação de 19 de Setem­
bro ultimo.

Deus Guarde a V, S.—Carlos Carneiro de Cam- 
joos.— Sr. Conselheiro Director Geral das Rendas 
Publicas.
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N. 3I2.-FAZEXDA.— Em 22 de Outubro de 1804

Sobre 0 scllü que devem pagar os endossos.

Ministério dos Negocios da Fozenda.— Puo de Ja­
neiro em 22 de Outubro de 18(34.

Considerando que a razão por que o Regulamento 
de 26 de Dezcmíiro de 1860, art. 38, | 13 declara 
isentos do sello os endossos passados antes do 
vencimento nos lilulos com prazo íixo prevalece a 
respeito dos titulos á vista\

Considerando que nos casos em que se exige o 
sello dos titulos somente quando são ajuizados, os 
endossos passados nos mesmos titulos antes desse 
íacto devem gozar da mesma isenção;

Considerando eme se os escriptos" á ordem são 
obrigados ao sello scimente no lugar ern (jue são 
pagos antes de transíerencia ou pagamento, os en­
dossos passados antes destes actos não devem en­
tão pagar o respectivo sello; e

Attendendo a necessidade do facilitar o gyro das 
letras e créditos mercantis a beneficio dô com- 
rnercio;

Declaro a V. S., em solução 
Administrador da Recebedoria 
de 8 do corrente:

1. “ Que a disposição do citado art. 38, | 13, com- 
preliende os endossos e pertences, e mesmo al)o- 
nos, ainda que por simples assignatura, dos titulos 
pagaveis ã vista; quando tiverem lugar antes do 
protesto por falta de pagamento, época esta em 
que 0 Decreto de 13 de Agosto de 1863, art. 5.” os 
considera vencidos para eífeitos íiscaes.

2. ” Que os endossos, pertences e abonos, nas 
mesmas condições, passados nos titulos isentos do 
sello proporcional, mas a clle sujeitos quando ti­
verem de ser ajuizados, como os recibos de di­
nheiros tornados em conta corrente ( Regulamento 
de 13 de Agosto de 1863, art. 24); os recibos e 
mandatos contra os banqueiros ao portador ou á

a representação do 
do Rio de Janeiro

P(
j)essoa determinada (Regulamento de 26 de De­
zembro de 1860, art. 38, | 22) são também isentos 
do sello, excepto quando ajuizados; e 

3.° Que os endossos, pertences e abonos, nas re­
feridas circunistancias, passados nos escriptos
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ordem fora do lugar em que estes lenlião de ser 
cumpridos, podem satisfazer o sello, em qualquer 
tempo, ainda no lugar em que tiverem de ser pa­
gos, os referidos escriptos, mas sempre antes de 
ahi veriíicar-se transferencia ou pagamento (De­
creto de 13 de Agosto de 1863, art. 2.®).

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Cani- 
])os.— Ŷ. Conselheiro Director Geral das Rendas 
Jhiblicas,

A. 313. — FAZÉXDA. — Eiii22 de Outubro de 18G1.

As concordatas perniitlidas pelos Decretos n."® 3.308 e 3.309 estSo 
isentas do sello proporcional.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 2,2 de Outuoro de 1864.

Considerando que os motivos por que o Regula­
mento de 26 de Dezembro de 1860, art. 38 §§ 11 e 12 
isenta do sello as concordatas e moratórias conce­
didas na fórma do Codigo do Commercio são ex­
tensivos ás concordatas e moratórias de que tratão 
os Decretos n.'* 3.308 de 17 de Setembro, art. 2.", e 
n.° 3.309 de 20 do mesmo mez, art. 13, declaro a V. S., 
para que o faça constar ao Administrador da Rece­
bedoria do Rio de Janeiro, e a quem convier, que as 
concordatas permittidas pelos referidos Decretos do 
Governo Imperial são também isentas do sello pro­
porcional.

Deus Guarde aV. S. — Carlos Carneiro de Cam-- 
pos. — Sr. Conselheiro Director Geral das Rendas 
Publicas,
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N. 3! i. FAZENDA. — Em 22 de Oalubro do 1864.

SoluçSo á duvidas propostas pela ComtnissSo li(iuidadora da casa 
bancaria Gomes & Filhos.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 22 de Outubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente ao Governo imperial 
0 oííicio de V. Ex. de 18 do corrente, acompaidiando 
diderentes cópias de escriplos e recibos ao portador, 
passados pela casa bancaria de Gomes & Filhos, em 
coniravencão do art. 1.® § 10 da Lei n.° 1.083 d-e22 de 
Agosto de’ 1860, e expondo ((iie, tendo a Eommissão 
\dministraliva, a que pertence como Fiscal do Go­
verno, do fazer a chamada de um grande numei'o 
do credores de taes tilulos, que orcão por mais de 
7.900, na conformidade do art. 859 do Codigo do 
Commercio, para proceder á verificação dos créditos 
lhe occorrem as seguintes duvidas:

1 .•■' ródo a Commissão receber, veriíicar e classi- 
íicar taes titulos ao portador, ou em geral, (pio nao
teniião pago o imposto do sello, e seus portadores 
se achão isentos das penas da lei respectiva ?

Pode a referida Clommissao íaze-lo sem incorrer
nas imnas de responsabilidade ou de multa, na íórma 
(lo art. 113 § 4.® do Regulamento de 26 de Dezembro
de 1860 e mais legislacuio em vigor ?

Em resposta ao sobredito oflicio devo commimicar 
a V. Ex. que Sua Magestado o Imperador, Contor
mando-se com o parecer das secções de fazemla o

dl ’ ” ' ’ ................Justiça do Conselho de Estado, Houve por bein de­
clarar por Sua Immediata e Imperial Resolução de 
5 do corrente, ciue, attentas ás actuaes circumstan- 
cias da Pra(.:a (Jo Rio de Janeiro, mais do que em 
nenhuma outra occasião, a licjuidação de tao avul­
tadas massas fallidas c de tão numerosos interiDsses 
como os fpie sc prendem ás casas bancailas laiiiuas 
nesta Côrte, no mez passado, deve ser feita ej) cequo
et hono. . ^

E em solução aos quesitos propostos, devo decla­
rar aV. Ex. que:  ̂ • . , .Não podem as administrações liciuidadoias das 
massas fallidas, embora assim procedão c nao este- 
ião cornprehendidas na ordem das autoridades e 
niriciaes lUibUcos de que Iralão os arls 113 | 4̂ ” c 
outros do Regulamento de 26 de Dezembro de 1869,
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deixar dc cumprir as disposições legaes que regulím 
a cobrança dos impostos, e conscguinlemenle não 
devem, sobretudo á vista do art. 117 do citado Regu­
lamento, attender a titulos e papéis que não tiverem 
pago 0 sello, estando a elle sujeitos, nos casos pre­
vistos no Regulamento, tanto mais quando ainda 
vigora 0 principio de que a íalta daquelle imposto, 
sendo devido, invalida o titulo, o qual não produz 
então elFeito sem a revalidação.

Os Regulamentos isentào do sello os recibos c 
mandatos ao portador, passados nos lermos do art. 1 
§ 10 da Lei n.“ -1.083 de 22 de Agosto de 1860, ou a 
pessoa determinada, bem como os recibos de dinlici- 
ros tomados em conta corrente, excepto quando 
lorem ajuizados. (Regulamento de 26 de Dezembro
de 1860, art. 38 | 22, e de 13 de Agosto de 1863, 
art. 24.)

Mas as administrações, como fica dito, não consti­
tuo um juizo, e portanto não podem exigir que esses 
títulos c qs demais que só pagão sello quando ajui­
zados, sejão sellados para serem por cilas admittidos, 
como nesta data se declara á Dircctoria Geral das 
Rendas para que o laça constar ás Estações Fiscaes 
cqmpeteiUes. Nem obsta que as mesmas'administra­
ções tcnbao de documentar com os titulos as suas 
contas definitivas no Juizo Commercial, porquanto, 
ainda em tal caso, não se pode dizer que elles são 
ajuizados: o juizo com eíTeitq não procede então em 
lorma judicial, e apenas preside ás delilDcrações dos 
credores, aos quaes, e não a elle compete, conforme 
a jurisprudência (Assento de 6 de Julho de 1857), o 
declarar liquidada a massa fali ida, e por consequên­
cia attender aos documentos apresentados.

Ficando assim respondidos os dous quesitos na 
parte em que se referem em geral ao imposto do 
sello, devo accresccntar a V. Ex., quanto aos titulos 
ao portador illegalmente emittidos pelas casas ban­
carias íallidas, (íue ao Governo Imperial cabe de­
clarar que as administrações das massas fallidas, 
pelo lactu de attenderem aos ditos titulos ao portador, 
quer sob a íórma de notas promissórias ou créditos’ 
quer de recibos de contas correntes, não incorrerão 
bem como os portadores, nas penas da lei do sello ; 
porquanto, além de não se dar o caso de serem elles 
ajuizados, não se verificará, considerados como do­
cumentos, a liypolhese do art. 59 | 3.®, parte final, 
do Regulamento de 26 de Dezembro de 1860, attento



0 exposto sobre o caracter das referidas adminis­
trações.

•>

Deus Guarde a V. Ex. — Carlos Carneiro de Cam  ̂
/90.S*. — A S. Ex. 0 Sr. Conselheiro Ângelo Moni/. da 
Silva Ferra/..

; I
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X. 315.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 22 de Outubro de 18G4.

I'

: I
t)e.'Iara que a disposiçüo do Decreto n.» 2.898 de 12 de Março de 

1862 para a capacidade dos depositos de pennas d’agua, deve ser 
appiicada aos depositos construídos antes da promulgação do re­
ferido Decreto, sóinente nos casos de reconstrucção ou renovação 
dos mesmos depositos.

N. 315.—Directoria das Obras Publicas e Navega­
ção.—1.® Secçào.—Rio de Janeiro.—Ministério dos 
Negocios da "Agricultura, Commercio e Obras Pu­
blicas em 22 de Outubro de 1864.

Em resposta ao seu officio n.*" 829 de 10 de Agosto 
ultimo, cieclaro-lhe, para sua observância, que a 
disposição do Decreto n.® 2.898 de 12 de Março de 
1862 para a capacidade dos depositos de pennas 
d’agua, deve ser appiicada aos depositos construidos 
antes da promulgação do referido Decreto, somente 
nos casos de recoristruccão ou renovação dos mes­
mos depositos, e quando se tiver dè prorogar o 
prazo das concessões das pennas d’agua, cujos de­
positos não se acharem nas condições prescriptas 
pelo Regulamento approvado por aquelle Decreto.

Deus Guarde a Vm.— Jesuino Marcondes de Oli~ 
rcirrt e Sã.—Sr. Inspcctor Geral das Obî as Publicas.



N. 316. — IMPÉRIO.— Circular em 22 de Outubro
de 1864.

6.® Secção. — lUo de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios dò Império em 22 de Outubro de 1864.

Tllm. e Exm. Sr.— Tendo sido presentes ao Go­
verno Imperial diversos requerimentos em que 
corporações de mão-morta solicitão licença para 
possuírem bens de raiz, declaro a V. Ex., para ob­
servância do Decreto n.” 1.22o de 20 de Agosto ul­
timo :

1 Que as corporações de mão-morta só precisão 
da referida licença para a acquisição ou posse por 
qualquer titulo de terrenos ou propriedades neces­
sárias para o serviço das mesmas corporações, ou 
para edificação de Igrejas, Capellas, Cemilerios ex­
tra-muros, Ilospitaes, Casas de Educação e de Asylo, 
e quaesquer outros estabelecimentos públicos.
■ 2.® One, em geral, os bens de raiz que as ditas 
corporações adquirirem, na conformidade da Ord. 
lãv. 2.®, Tit. 18 I í.° devem ser, no prazo de seis 
Inezes contados de sua entrega, alheados, e seu pro- 
ducto convertido em apólices da divida publica sob 
as penas da mesma Ordenação.

3.“ One desta regra estão somente exceptuados,
1.® os bens de raiz que , com prévia licença do Go­
verno Imperial, tiverem o destino acima indicado, 
e 2." os que constituião, na época da publicação 
do citado Decreto, o patrimônio das sobreditas cor­
porações , os quaes ficarão garantidos pelas palavras 
linaes do mesmo Decreto , e podem ser conservados 
independentemente de licença do Governo.
■ O que V. Ex. fará constar ás autoridades a quem 
convier, para a devida execução.

Deus Guarde a V. Ex. — José Lxbercúo Barrozo. — 
Sr. Presidente da Província de........



317.-AGRICULTURA, COMMERCíO E ORRAS 
RURLÍCAS.—Circular do 23 do Ouiuhro do 1864.

Rccomtneudando execução do Aviso 
zeinbro dc 18(51.

circular de Dc-

1." Secção.-—Dirocforia das Obras Publicas e Na­
vegação.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios 
da Agricultura, Cominercio e Obras Publicas ein 2a 
de Outubro do 1864.

íllin. e Exm. Sr. —Sendo da maior conveniência 
para a marclia regular dos negocios do Ministério 
á meu cargo, que as Thesourarias de Fazenda re- 
mettão ás diversas Directorias com a rnaior pon­
tualidade e*exacção no íim do exercicio os balanços 
geraes das despezas, que se tiverem eflectuado com 
os diversos ramos do serviço publico, bem como 
o orçamento de credito necessário para as despezas 
do íuturo exercicio, nos termos do Aviso circular 
de 20 de Dezembro de 1861, que não tem sido íiel- 
mente cumprido, como se ha terminantemente re- 
commendado, resultando dislo que este Ministério 
não tem podido regular convenientemente a dis­
tribuição do credito pelas Provincias, do modo á 
evitar constantes pedi(ios de supprimentos de verba; 
bei por muito recomrnondado a V. Ex. que de novo 

> expeça as mais terminantes ordens á Thesouraria 
de Fazenda dessa Provinda no sentido da presente 
circular, e do que está determinado nos §| 5.“ e
6.'" do art. 13 do Regulamento de 22 de Novembro 
de 183!, e foi ordenado pelo Aviso circular acima 
referido.

Deus Guarde a V. Josô Liberato Bmv'ozo.—̂ 
Sr. Presidente da Província de.......

DECISiJiiS DE 1364.



, 3 í8.-~FAZENDA.—Em 25 de Outubro de 18G4.

Declara ciue os sinos importados para uma Ipreja, que u3o era Matiiz, 
u5o podem gozar da isençüo de direitos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de .Ja­
neiro em 2o de Outubro de 18G4.

Illm. eExm. Sr.—No sen officio n."51 de 15 de Se­
tembro ultimo participa V. Ex.,c|ue, estando a re­
parar-se a Igreja do Convento dê  Santo Antonio, 
nessa Capital, para servir de Matriz da respectiva 
Parochia, mandára o guardião do dito convento re­
fundir dous sinos á cidade do Porto, reino de Por­
tugal e Que chegados os sinos, forão despachados 
na Alfandega á custa do Thesouro Provincial, a cujos 
cofres pede V. Ex. que seja restituída a impor­
tância dos direitos cobrados naquella repartiçao, 
l3aseando esse pedido no art. 512, § 33 do Regu­
lamento de 19 de Setembro de 18G0.

Cabe-me declarar a V. Ex., em resposta, que nao 
se acha provado que a Igreja para a qual vierao os 
sinos refundidos seja Matriz; pois que o simples oííe- 
recimento para ahi celebrarem-se os actos parochiaes 
não lhe da esse caracter. Além disso, semelhantes 
obiectos não são proprios e exclusivos do culto di­
vino, nem forão importados por conta do Governo 
Provincial directamente e para o.serviço publico* 
Não tem, portanto, applicação ao caso as disposições 
do art. 512, §§ 23 e 33 do referido Regulamento.

A vista disto, não pode ser concedida a restituição 
de direitos por V. Ex. solicitada.

Deus Guarde a V. Ex.—GíirZos Carneiro de Campos, 
—Sr. Presidente daProvincia do Maranhão,
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N. 319—FAZENDA.—Eni 2(5 de Outubro dc 1864.
Manda admittir as dcclaraçucs feitas pelos Collcrtorcs nos precatórios 

c mandados quando uSo existirem os devedores, ete.

Kíinislorio dos Ncgocios da Fazenda, 
neiro em 26 dc Outubro dc 1864.

-Rio dc Ja-

Illm. c Exm. S r . — Convindo evitar á Fazenda Na­
cional 0 prejuizo que llic resulta das despezas feitas 
coin as certidões que os Oííiciaes de Justiça, tem 
dc passar cm grande numero de mandados execu­
tivos c precatórios que deixão de ter cumprimento 
nas Colleclorias c Mesas dc Rendas, por não exis­
tirem os devedores no lugar, estareni reduzidos á 
miséria, haverem fallecido sem deixar herdeiros 
nem bens, e hypotheses semelhantes ; rogo a V.Ex. 
se sirva declarar ao Jiiizo dos Feitos da Fazenda 
que se devem aceitar como se fossem passados 
])elos ORiciacs de Justiça, as declarações feitas pelos 
Colleclores nos mesmos mandados e precatórios, 
todas as vezes que se derem os casos acima re­
feridos.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos. 
«—Sr. Francisco José Furtado.

]y, 320.—JUSTIÇA.— Aviso de 28 de Outubro de 1864.
\o Presidente da Província do Amazonas. — Approva a decisSo 

declarando que os Direclores dos índios devem ser julgados no foro 
commum.

2.=̂ Secção.— Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 28 de Outubro de 1864.

lllm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, a 
(Juem foi presente o oíiicio de V. Ex., do 1.° de Julho 
do corrente anno. Houve por bem approvara decisão 
dada por V. Ex. á consulta do Juiz de Direito da Co­
marca de Solimões, declarando que os Directores 
dos Iiulios devem ser julgados no foro commum, 
ponpic, embora pelo art. 11 do Decreto n.” 426 dc

li
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de Jiiíhü de I8ib llies sejão conferidas ^*adwa- 
ções militares, não são militares as fimcções que 
exercem, e são cousas essencialmenle disUiiclas gra  ̂
duações honorárias e postos militares.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco José Furkulo. 
—Sr. rresidenle da Provincia do Amazonas.

K  321.— DIPERÍO.— Aviso em 28 de Outubro de ÍSG4.
Ao Presideulc da Provincia da Balda. — Declara que as corporações 

de niüo-morla, observanda litlerabueute o arf. 4 id aL ei n.o36yd? 
í8 de Setembro de 1845 , podem penmitar os bens de raiz. que 
coostitucm 0 seu patrimônio, por apólices da di>ida publica lu- 
terna fundada, as quaes serSo iutraiisferiseis.

0.“ Secção.— Rio de Janeiro. — Ministério dos Ae- 
’gocios do Império em 28 de Outubro de Í884.

lllm. e Exm. Sr. — Foi presente ao Governo ím - 
■perial o requerimento, trasmittido por essa Presi- 
tlencia com o oííicio de 11 do corrente, em (jue o 
Ministro c Mesarios da Venerável Ordem Terceira de
S. Francisco , dessa Cidade, pedem autorisação para 
executar a resolução da Mesa c Junta í]iic permitte 
a venda em hasta^publica de todos os prédios per­
tencentes á mesma Ordem, e dos terrenos não apro­
priados á edificação , para ser o seu produeto con­
vertido em apólices da divida publica.

Sendo permittido a quaesquer corpoj-ações de mão- 
iíiorta, pelo art. 44 da Lei n.'’ 3G0 de 18 de Setembro 
de 1845, permutarem seus bens por apólices da dí­
vida publica interna fundada, as quaes serão in­
transferíveis , nada olista a que a referida Ordem 
Terceira eílectiie taes permutações, com a vantagem 
concedida por aquelia lei, lima vez que observe 
litteral e restrictamenle o citado artigo. As autori­
dades judiciarias competentes fiscalisaráõ o exacto 
cumprimento de suas disposições.

O que V. Fx. fará constar á sobredita Ordem Ter­
ceira , e ás autoridades a quem convier.

Deus Guarde a V. Ex. — José JÁheraio Bcuto^
$r. Presidente da Provincia da Bahia,



N. 325—IMPEÍUO.— Aviso de 28 de Outubro de 1801.

Ao Inspector Gera! interino da Instrucção Primaria c Secundaria do 
Munii'ipio da Corte. Comnuniica a dispensa das provas de capaci­
dade profissional concedida a Francisco Lopes Snzano para ensinar 
as matérias da instrneçAo primaria, c fixa a intcUigencia do § 
do art. 11 das Iustruc(;õcs de 29 de Setembro ultimo.

-Uio de Janeiro.—Ministério d<is Xego- 
oios do íinpcrio ein 28 de Outubro dc 1861.

4.-̂  Seccão.-

Sua Magestade o Imperador, attendendo ao que 
rttpreseiitou Francisco Lopes Suzano no retiueri- 
mento, sobre que V. S. intormou em data de_ 0̂ do 
corrente mez, Ha por liem conceder ao suppbcanto 
dispensa das provas de capacidade profissional, para 
ensinar parlicularmente as matérias tpie constituem 
a instrucção primaria.

Fazendo esta communicação a V. S., declarodiie 
que esta dispensa é fundada na l.“ parte do | 2.® 
do art. 11 das Instrucções de 29 de Setembro ul­
timo, cuja disposição compreliende expressamente 
o Diploma de ptianiiaceutico passado pela Faculdade 
de Medicina desta Cidade, tpie o supplicantc ex- 
bibio : e que a disposição do § 4.̂ " do mesmo art. 
em que V. S., do accorde com o Conselho Director, 
julgou incluido 0 supplicante, é'applicavcl unica­
mente aos individuos que, na falta de outros titulos, 
apresentarem tlocurnentos tacs, ou forem de tal 
nomeada, que não deixem duvida sobre as suas ha­
bilitações.

Deus Guarde aV. S. — Liherato Bíwrozo.-^ 
Sr, inspector Geral interino da Instrucção Primaria 
c Secundaria do Municipio da Côrtc.
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N. 323.— FAZENDA.— Em 29 de Outubro de 1864,

Sobre a execução dos Decretos n.® 3.321 e 3.323.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 29 de Outubro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Transmiltindo a V. Ex. para sua 
intelligencia e execução, os exemplares inclusos do 
Decreto n." 3.321 de 24 do corrente, que indulta os 
contraventores do art. 1.® | 10 da Lei n.° 1.083 de 
22 de Agosto de 1860, e do Decreto n.” 3.323 de 
22 do mesmo mez, que regula novamente a emissão 
dos titulos ao portador, julgo opporluno fazer al- 
gunias observações a V. Ex. sobre as disposições do 
ultimo dos referidos Decretos. O art. 2.°deste Decreto 
no seu paragraplio único enumera os titulos ao por­
tador cuia emissão é permiltida pela legislação em 
vigor independente de aulorisação do Poder Legis­
lativo, conseguintemente V. Ex" recommendará ás 
autoridades judiciaes e administrativas dessa Pro­
víncia, assim policiaes como íiscaes, que, sob as 
penas da lei, cumprão íielmenle o art 4." do mesmo 
Decreto a respeito das letras e ciuaesquer titulos ao 
portador, com prazo ou sem eile, que não sendo 
billietes do Thesouro do banco do Brasil e suas 
caixas íiliaes (Lei n.° 683 de 5 de Julho de 1853, 
art. 1.“ § 6) de assignantes da Alfandega (Regula­
mento de 19 de Setembro de 1860, art. 585, | e 
letras liypothecarias das Sociedades de credito real, 
quando se estabelecerem (Lei n." 1.237 de 24 de Se­
tembro de 1864, art. 13 §§1.® e 2.“) não se achem 
enumerados no dito paragraplio unico, que se refere:

1. ® Aos bilhetes dos acluaes bancos de circulação 
creados por Decreto do Poder Executivo.

2. ° Aos recibos e mandatos ao portador contra os 
bancos e banqueiros (Lei n.” 1.083 de 22 de Agosto 
de 1860, art. 1.“ | lOj.

Assim, pois, para evitar irregulariedades e vexa­
mes V. Ex. deverá declarar ás mencionadas auto­
ridades quaes os titulos ao portador, que, na con- 
lormidade do que fica exposto, podem ser emittidos 
e apparecer na circulação sem dar lugar ao pro­
cedimento da apprehensão, e á imposição das penas 
da lei, a fim de que procedão com todo o rigor 
contra os que não estiverem comprehendidos em 
quahiuer das classes acima referidas.
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A (lata (le U tie Setembro, tie qiie trata o art.
7.“ do Decreto n.°3.323 foi fixada á da ultima tallen- 
cia de casas bancarias occorrida na Côrte ; reiere-se 
portanto á Corte e não ás Provincias, nestas deverá 
ser a que determinarem os respectivos Presidentes 
para o indulto em virtude do art. 5.” do Decreto 
n.” 3.321 de 21 do corrente. E recommendo espe- 
cialmente a V. Ex. que parücipe a este Ministério, 
na forma das ordens em vigor, não só a data da 
publicação dos citados Decretos nessa provincia, 
como á que íixar nos t(3rmos do dito art. 5.® 

Chamo agora a attenção de V. Ex. para o art. 8.®̂  
e modelo do Decreto n.® 3.323.

Tratando da emissão dos títulos ao portador per- 
niittidos pela excepção no art. 1.“ § 10 da Lei n.®
1 083 de 22 de Agosto de 18G0, e expedindo esse 
modelo o Governo Imperial teve em vista, attenta 
a faculdade concedida pela lei, regularisar o systema 
iá adoptado entre nós da emissão de mandatos ou 
cheques contra os bancos e banqueiros para faci- 
li(lade e liquidação de pagamentos, que se tazião 
lambem por meio de recibos extrabidos de livros 
de talão, c u j a  formula, menos legitima em sua ori­
gem, póde ainda suscitar duvidas.

Ora, sem obstar á liberdade garantida a quaesquer 
individuos em conta corrente com os bancos e ban- 
oueiros de usarem da formula que mais conve­
niente lhes parecer para as ordens e mandatos de 
nao'amento, como expressamente declara a primeira 
narte do art. 9.® do Decreto, podem os mesmos 
bancos e banqueiros contribuir para a boa ordem 
e regularidade das operações, e auxiliar a autori­
dade publica na repressão dos abusos, fornecendo 
aos seus clientes em conta corrente livros do tal ao 
segundo o modelo annexo ao Decreto,

E porque o íim das disposições legaes sobre os 
titulos ao portador não e, nem pode ser, impor aos 
referidos individuos a obrigação de passar com clau- 
sula-íío porí«c/or-os seus mandatos e ordens contra 
os bancos c banqueiros, mas sim de conceder-lhes 
essa faculdade para que a possão exercer quando jul- 
o-arem a bem de suas transacçoes e pagamentos, 
é claro que, embora o livro de tal ao seja redigido 
nos termos indicados no modelo, nao licao aque les 
imlividuos inhibidos de passa-los a pessoa deter- 
m r a da, com a clausula - á  ordem -ou  sem ella,

: r
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fonio (jiiizorem, o assim o dispõe a sequnda parle 
do arl. 8.“ do Decreto.

Keleva notar ([iic os mandatos oii cliecpics que 
não forem ao portador, não íicão sujeitos ás regras 
especiaes da apresentação ao banqueiro no prazo de 
tres dias, sob pena de perda do direito regressivo 
do portador contra o passador, estabelecida no art
1.“ I 10 da Lei n.® 1.083 de 22 de Agosto, regendo-se 
em seus eíleitos pelos principios geraes do direito 
vigente.

Em summa, qualquer que seja a íbrma dos es-* 
criptos sacados na inesma praça contra os bancos 
e banqueiros, em virtude de conta corrente, e que 
fôr pagavel—«opoWízrZor—nos termos da primeira 
parte dô  art. 8.“ do Decreto, deve conter, para evitar 
a sancção penal da lei, os requisitos do art. 9.° do 
mesmo Decreto, exigidos pelo art. l.° | lo da Lei 
n.“ 1.083 de 22 de Agosto de 1860.

E, pois, a íim de preencher as vistas do Go-* 
verno Imperial, V. Ex. transmitlirá também aos ban- 
cos e banqueiros dessa Província uma cópia dos 
citados Decretos e do presente Aviso yiara sua intel-* 
ligencia na parte que lhes diz respeito.

Deus guarde a V. Ex.—Ctítr/oi’ Carneiro de Campos, 
— Sr. Presidente da Provincia de___

N. 324.— iUSTíGA.- -Gircular 
de 1864.

de 31 de Outubro

Recnmmendando ás Presidências que dôem seu parecer acerca da ido­
neidade dos pretendentes e do valor dos documentos, á que ellcs 
se refcnrem, sempre que remetterem a este Ministério quaesquer 
requerimentos ou petiçOes de gra^a.

Illm. e Exm. Sr.—Para regular andamento, conve­
niente resolução das questões que forem submet- 
lidas ao Ministério a meu cargo , e em execucão 
de ordens Já expedidas em diíferentes circulares 
as Presidências das Províncias; recommendo a V, 
Ex. mie, quando tiver de remetter á esta Secreta- 
iia de Estado pajjeis aconqjanhados de documentos, 
de 0 seu juizo ácerca da idoneidade dos pireíen-
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denles, c do valor dos documentos a que elles se 
relerirem, sul)miuislraudo aiudalodo e qualquer es- 
clarecimeuto (lue colher e julgar couveuieiile. Ue- 
comiuendo mais a V. Ex. que iias petições de graça, 
([ue devem ser iusliaiidas em conformidade do Òe- 
crelo 11.“ 2.5GG de 28 de Março de 18G0, dè parecer 
acerca da justiça ou injustiça da coiidemiiação, 
se o sup[)licaufe merece ou uão peiTlão ou com- 
mutação jla  peiia ; uão sómciite ponjue nas Pro- 
viiicias, õiide os crimes são eommeltidos, ha maior 
facilidade na apreciação de sua punição, como 
lainhem porque, enviados todos os esclarecimentos 
a que alludo, liaverá menos demora no preparo 
das mencionadas petições que tèem de ser resol­
vidas pelo Supi'emo Poder Moderador.

Deus Guarde a V. Ex.—Francisco José Furlado. 
—Sr. Presidente da Proviucia de----

X. 32.).-IMPÉRIO—Em 3! de Outubro de 18Gi.

Ucsolvc (luvidiis sobre elci^Oos.

3.“ Secção.—Rio de .laueiro.—Ministério dos Xe- 
gocios dò ím|)erio em 31 de Outubro [de 18G'i.

lllm. e Exm. Sr. -  Eoi presente á Sua Magestade 
o ímperattor o oííicio de 13 de Junho do correnti' 
armo, do 1." Juiz de Paz da Ereguezia dos Tom’oos 
do Caraiigola dessa jq'ovincia, bem como a infor­
mação que sobre o seu objectp deu o antecessor 
de V. Ex. em oííicio de 23 de Julho.

Expõe aquelle Juiz de Paz que a Ereguezia do 
Oai-angola pertence ao Rispado de iMariaiina, no ipie 
toca á jurisdicção ecclesiastica ; mas que o seu ter­
ritório, quanto Vi jurisdicção civil, pertence ás duas 
Provincias de Minas Gereães e do Rio de Janeiro , 
ficando mixtica á Ereguezia da Natividade a [laiJe 
pertencente á segunda daquellas Provincias; e mn 
seguida consulta :

1.“ Se os parochianos residentes na [larte da Pre- 
guezia pmPMicente ã Proviiicin do Rio ile Janeiro

41
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devem votar para Juizes de Paz e Vereadores de
S. Paulo de Muriahé, em Minas, ou para Juizes de 
Paz e Vereadores de Campos, no Rio de Janeiro.

2. “ !Vo segundo caso se as cédulas desses votantes 
devem ser apuradas na Freguezia dos Tombos do 
Carangola, ou na da Natividade.

3. » Se a jurisdicção dos Juizes de Paz e Subde­
legados compreliende todo o território das Fregue- 
zias para as quaes são nomeados.

E 0 Mesmo Augusto Senhor Contormando-se por 
Sua Immediala Resolução de o do corrente mez 
com 0 parecer da secção dos Negocios do Império 
do Conselho de Estado, exarado em Consulta de 31 
de Agosto ultimo e Attendendo: l.° a que a divisão 
ecclesiastica é a base das eleições segundo á Lei 
n." 387 de 19 de Agosto de 1846, (jue manda fazer 
a qualificação dos votantes por Freguezias ; 2.“ a 
que as funcções dos Vereadores são exercidas em 
todo 0 Municipio, e a jurisdicção dos Juizes de Paz 
e Subdelegados circumscreve-se na Freguezia ou 
districto sómente; Houve por bem Decidir:

Quanto ao 1 quesito, que os parochianos de que 
se trata devem votar para Juizes de Faz da Fre­
guezia do Carangola, á qual pertencem ecclesias- 
ticamente, e onde estavão qualificados ; cumpiàndo 
que,j as respectivas listas sejão apuradas promis- 
cuamente com a dos outros votantes da mesma 
Freguezia. Devem, porém, votar para Vereadores do 
Municipio de Campos, a que civilmente pertence o 
território em que residem, sendo remettidos á res­
pectiva Camara Municipal os seus votos, apurados 
em separado dos demais votantes.

Quanto ao 2.“, que cumpre que a apuração seja 
feita na Freguezia do Carangola.

Quanto ao 3.«, finalmente, que a jurisdicção dos 
Juizes de Paz e Subdelegados compreliende todo 
o território das Freguezias para as quaes são no­
meados.

O que cornmunico a V. Ex. para seu conheci­
mento, e para o fazer constar ao dito Juiz de Paz.
 ̂ Deus Guarde a V. Ex.~José Liherato Barrozo.— 

Sr. Presidente da Provinda de Minas Geraes.
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N. 320 — FAZENDA.— Eni 2 de Novembro dc 1864.

Competência do Mordomo da Casa Imperial para receber no The • 
souro a dotaçílo dc Sua Alteza Imperial.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 2 de Novembro de Í8G4.

-Hio de .Ia

Sirva-se V.S. expedir as necessárias ordens para 
ser entregue ao Major Bacharel .Tosé Maria Jacinlho 
Rebello, procurador de Sua Alteza o Principe Rea 
Conde d’Eu, Augusto Esposo de Sua Alteza Imperial 
a Senhora D. Isabel, a quantia de cento e oitenta 
contos de réis ( 180:000í̂ 000 ), resto da de duzentos 
contos, lixada na Resolução n.° 1.236 de 20 de Se­
tembro proximo passado para o enxoval da mesma 
Augusta Senhora e também a quantia consignada na 
referida Resolução com applicação ao aluguel depre- 
d i o  para a residência de Suas Altezas, e a contar de 
15 de Outubro findo, mediante o Alvará de procura­
ção, que deverá apresentar para ambos os pagamen­
tos ; ficando V. S. na intelUgencia de que a dotaçao 
de cento e cincoenta contos de reis (ISOtOOÔ fjOOO) ,an- 
niiaes de que igualmente trata a reterida Reso­
lução e a Lei n.° 1.217 de 7 de Julho deste anno 
deverá ser entregue ao Mordomo da Casa Imperial 
na fórma da Constituição do Império , e tambepi 
a contar de 15 de Outubro, dia do íeliz Consorcio 
de Suas Altezas.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Campos. 
— Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade.

3 1̂ .—fazenda. — Em 2 de Novembro de 1864.
Sobre a remessa tie informações para a organisaçüo da estatística

financeira do Império.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 2 de Novembro de 1864.

Illrn. e Exrn. Sr.— Em circular n.° 591 de 18 de 
Dezembro de 1861 forão ^recommendadas ás Pre­
sidências de Provincia certas providencias ten-
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denies ao apeifeiçoameiilo da estalisliea liiiaiieeira 
do ímperio e á igualdade e uniformidade do nosso 
syslema IriliiUario.

'̂ão lendo, porém, sido saüsfaelorios, nem lào 
amplos eonio convinha (]ue fossem, os esclareei- 
menlos recebidos em virtude dessa circular, e d(> 
outras ordens expedidas pelo Tliesouro, cumpre 
que, com a maxima lirevidade possível, V. Ex. re­
metia um quadro como o do modelo junto, da 
receita [irovincial e da receita municipal dessa Vro- 
vmcia, no qual V. Ex. fará apresentar Iodas as 
diversas verbas da receita [irovincial, com a indi- 
caeao da legislação que as ci*eou e regula , e da 
inqioiiancia arrecadada de catla uma délias nos tn.'s 
ulliirios exercicios; apontando as cansas de smi 
augmenio e diminuição.

Enmpre, ouirosim, (jue V. Ex. remetia colleccòcs 
das leis [irovinciaes dos 1res últimos ariiios.

I)eus íiuarde a A , Ex. — Ccirlos Cciueivo dc Ccimytos.
Sr. Presidente da Provincia da Maliia.

— idêntico ás demais Presidências de Provincia.

N. 328. — AGIUCÜETUIU , COMMERCíO E OBR\S 
PUBLICAS.-Circnlar de 2 de iXovembro de '1861.

Recommciuiando aos Prcsiclcnlcs das Províncias que spjão resnei- 
tadas as leis provinciacs, uma vp/ sauceionadas, e [)or virtude das 
(juaes cxistclo contractos, crcaudo'c garantindo pri\ilcgios em favor 
de Companhias. ‘

%
2.=* Secção.— Directoria das Obras Publicas e Aa- 

vegaçao.— Rio de Janeiro.— Ministério dos.\egocios 
( a Agricullura, Commercio c Obras Publicas em 
de Xovembro de 1861.

lllm. e Exm. Sr. Sua Magcslade o Imiteradoi' 
manda recommendar á V. Kx., que tenha o maior 
cuidado, em (juc as leis, uma vez sauceionadas, e 
por Mrliule das tpiacs exislão contractos, creando

AL



n garanliiido privilégios cni íavor de (]oini)aiiliias, 
(pidr luieiouaes, (iiiár cslraiigeiras, sejão respeitadas 
l)ai*a (pie nem perigiiein os direilos de lci‘eeiro com 
a sua derogaeão, 110111 lão jiouco se veja a admiiiis- 
Iraeão [uddiea envolvida em pleilos e (jiiestòes((iieem 
laes eireumslaneias sempre são iirejudieiaes ao cre- 
dilo do paiz.

Deus (liiarde a V. Fa .—./oò‘d Liheralo Barrozo.- 
S]‘. Prcsideiilc da rroviucia de.......

X. FAZFXDA.— Fm i de Xovemhro de l8Gi.

A respeilo (Ic mn Colleclor que oslaiulo com parte de doeulc com­
pareceu só [)ara receber uma somma eutrofíuc pelo Juizo de Or- 
pliãos; c rccommcnda que se exija liauça dos Èscrivães das Gol- 
lectorias.

Minislei'io dos Xegoeios da Fazenda.- 
iieiro cm \ de Xovemliro dc 1861.

-ilio dc Ja-

Carlos Carneii'0 de Campos, Fresidente do Tri- 
liunal do Tliesouro Xaeional, lendo em visla 0 oíllcio 
n." 82 de 16 dc Selemliro nllimo do Sr. Inspeclor 
da Tliesouraria de Fazenda da Frovincia do Fiauliy, 
no (pial parlieipa que 0 Collector das Rendas geraes 
da Villa das Barras Francisco llenicio do (>arvallio 
c Mello, estando ausente por moléstia, compare­
cera e assumira as suas i'unccoes, quando llic cons­
tou ter entrado na dita Fstacão Fiscal a ([uanlia 
de 11 •.231.S391, rccolliida pelo Tesoureiro de orpliaos, 
rc-tirando-sc de novo no dia seguinte como doente 
para tVira da villa depois dc l•ecebcr a mencionada 
((uantia das iiicãos do Fserivão: ordena ao Sr. Ins- 
licctor (pie pi'oeeda criminalmeníe contra 0 rctcrido 
cxaclor na rórma da lei , na inlelligencia de (lue 
ticão a[)provadas as medidas tomadas nessa oecur- 
rencia, de conrormidado com os arts. 2.“ c 3.” do 
Decreto 11.“ 657 dc 5 de Dezemliro de 1819, para 
obstar, como se. olistou, que a Fazenda fosse lesada. 
Fslranlia, [loréni, ao Sr. Inspector (|ue lui mais 
tempo não se exigisse (ianca dos Fscrivaes tias 
Collcctorias, corno [irescreve a Ordem n.'' 188 d(3
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n  de Julho de 1852 no dito ollicio cilada. Cumpre 
pois, que, sob pena de responsabilidade, ponha 
quanto antes em pratica as disposições que reí?u- 
lão 0 assumpto.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 330.—JUSTIÇA.—Aviso de 4 de Novembro de 1804.
Ao Presidente da Província dc S. Paulo. — Approva a decisão, de­

clarando que o Juiz dc Paz, provido interinamente no OfTicio de 
Curador Geral dos Orphãos, obtendo exoneração do OíTicio interino 
não perde o seu lugar de eleição popular. ’

2.® Secção.-—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 4 de Novembro de '1864.

lllm. e Exm. Sr.— Sua Magestade ô  Imperador, 
a Quem foi presente o officio dessa Presidência de 
13 de Junho do corrente anno, dirigido ao Ministério 
do Império, Houve por bem Approver a resposta do 
antecessor de V. Ex. á Camara Municipal da cidade 
de Ubatuba, declarando que a deliberação, em vir­
tude da qual a mesnia Carnara publicára por editaes 
que 0 cidadão .Tosé Maria Mattoso não podia con­
tinuar no exercicio do cargo de Juiz de Paz por ter 
aceitado e exercido o Officio de Curador Geral dos 
Orphãos, é destituída de fundamento; porque a Por­
taria de 13 de Outubro de 1831, em que se baseou a 
Camara, trata do Curador Geral dos Orphãos, que, 
sendo provido nesse Officio, o exerce vitaliciamente 
nos termos do Decreto n.'-sn de 30 dc Agosto de 1851, 
especie diversa daquella que se dá em relação ao 
cidadão Mattoso, que já era Juiz de Paz quando foi 
provido interinamente no Officio, do qual pedio e 
obteve exoneração para o eíleito de não perder o seu 
lugar de Juiz de Paz: e, segundo a doutrina do Aviso 
p.® 371 de 19 de Outubro de 1857, desapparecendo o 
inipedimento pela renuncia do Officio interino, volta 
0 individuo para o cargo que anteriormente occupava.

Deus Guarde a Y, Ex.— F7''ancisco José Fíirtaão. 
—Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo.



N. 331 —GUERRA.—Aviso de 7 de Novembro de 1864.
Ao Presidente da Bahia, declarando que as despezas de expe­

diente feitas pelo Tenente Joaquim Rodrigues de Souza, durante 
0 tempo em que esteve destacado na villa de Lençócs, servindo 
cumulativamente de Delegado de Policia e de auxiliar do Admi­
nistrador dos terrenos diamantinos, é alheia a este Ministério, visto 
que 0 OIlicial de que se trata mio podia te-las, na qualidade de 
('ommandante de destacamento.

4." Direcloria Geral.—2.® Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 7 de No­
vembro de 1864.

IJIm. e Exm. Sr.—Devolvo a V. Ex. o requerimento 
do Tenente do 10.“ Ratalhão de Infantaria Joaquim 
Rodrigues de Souza, pedindo indemnisação de 63 6̂00 
que despendeu com o expediente durante o tempo 
em que esteve destacado na villa de Lençóes, a fim 
de que V. Ex. attenda como parecer justo, man­
dando-lhe pagar aquella quantia pelos cofres da 
Policia ou por conta do Ministério da Fazenda, visto 
que 0 supplicante, como informa o Commandante 
das Armas, servio cumulativamente de Delegado de 
Policia e de auxiliar do Administrador dos lerrenos 
diamantinos, sendo certo que, na qualidade de Com­
mandante de destacamento, não podia ter despezas 
de expediente.

Deus Guarde aV. Ex.—Henrique de Beaurepaire 
Rohan —Sr. Presidente da Provincia da Rabia.

.v4.

N. 332. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Circular de*7 de Novembro de 1864.

Exigindo informações acerca das necessidades e obras mais urgentes 
das Proxincias do Império.

2.“ Secção.— Directoria das Obras Publicas e Na­
vegação.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 7 
de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Convindo que o Governo Im­
perial seja informado das necessidades e obras 
mais urgentes das Provincias do Império a fim de
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solicilar da Asseml)léa Geral Legislativa na seguinte 
sessão as necessárias providencias, remetia Y. Ex. 
a esta Secretaria de Estado até o dia l.° de Feve­
reiro proximo futuro um relaloiào circumstanciado 
sobre os seguintes ponlos;

1. ® Estado em que se aclião as estradas, íiuér 
geraes, quér provinciaes com a (*onla do tiue nellas 
se tem des{)endido, orçamenlo, plaula e nivelamento 
das novas vias de còmmunicação, que se devem 
abrir de preferencia.

2. ° Relação das eslradas que tem sido auxiliadas 
pelos cofre.s geraes, compreliendendo a conia das 
despezas feitas com eslas ol)ras e da receita pro­
veniente do imposto denominado — Barreira, etc.

3. “ Estado dos canaes exislenles, orçamento, planta 
e nivelamento daquelles cuja abertura seja mais ur­
gentemente reclamada para a prosperidade da Pro­
vinda.

4. ° Relação daquelles canaes para os ((iiaes se 
tem applicado auxilio prestado pelos cofres geraes, 
devendo acompanhar a conta das despezas feitas.

o." Descri|)ção dos rios navegáveis, especificando 
a sua profundidade, correnteza, largura e mais cir- 
cumstancias que possão interessar a navegação.

t).° Numero e lotação dos barcos de qualquer na­
tureza que sulcão as aguas da Provinda.

7. ® Planta e sondagem dos rios, que demamlão 
obras d’arle, para se tornarem navegáveis, devendo 
aconqianbar a conta da despeza provável com eslas 
obras.

8. ° Finalmenle, estado dos lelegraphos declarando 
se precisão de reparos e qual a despeza jirovavel 
com esse serviço.

Recommendo a Y. Ex. o maior cuidado na con- 
lecção desses esclarecimentos, bem como na pon­
tualidade da sua remes;jíi.

Deus Guai‘de a Y. Ex.— José Liberato Barrozo.— 
Sr. Presidente da Provincia de___



N. 333.— FAZENDA.
Incleferimeiiío de um recurso por se nSo darem as coudiçííes do 

art. 764 do Uegulamcnto.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro ern 8 de Novembro de 1804.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria da Província da Babia, em 
resposta ao seu oííicio n.” 78 de 9 de Abril do 
corrente anno, que o mesmo Tribunal resolveu 
denegar provimento ao recurso interposto, pelos 
negociantes Yates & Comp. , da decisão da respec­
tiva Alíande^a relativamente á qualificação de tecido 
de linho até 13 fios de urdidura, dada á mercadoria 
da amostra annexa, que elles propuzerão a des­
pacho como tecido de fio de estopa liso até 10 fios, 
visto não se ter verificado no citado recurso as 
condições do art. 704 do Regulamento das Alfân­
degas de 19 de Setembro de 1860.

Ccotios Carneiro de Campos.

N. 334.—FAZENDA.— Em 8 de Novembro do 1804.
A Companhia Maranhense de navegaçJo fiuvial deve apresentar uma 

relaçao dos objcctos que póde despachar annualmcnte livre de 
direitos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 8.de Novembro de 1804.

Illm. e Exm. Sr.—Nesta data determino á The­
souraria de Fazenda da Província a cargo de V. Ex. 
que, na forma do art. 312 | 21 do Regulamento 
fie 19 de Setembro de 1860, mande despachar livre 
de direitos os objoctos constantes da factura que 
acompanhou o requerimento da Companhia Mara­
nhense de navegação íluvial, por V. Ex. informado 
em oííicio n.“ 6 dê 12 de Outubro proximo pas.sado.

Entretanto, a bem dos interesses da Fazenda, cum­
pre que V. Ex. expeça as convenientes ordens a fim 
de que essa Companhia apresente quanto antes uma 
relação do todos os objectos que no decurso de um 
anno possa carecer para o custeio de seus vapores.-

DECISÕES DE 1804. 4 2
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Assim se evitará que nos despachos sejao atten- 
didos os maleriaes e machinas que por ventura ex- 
cedâo do que se julgar necessário.

A mencionada relação deve igualmente ser en­
viada ao Thesouro, attento o disposto no art. 513 
do Regulamento acima citado.

Deus Guarde a V, Ex.—Carlos Carneiro ãe Campos. 
—Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.

íí. 335.—FAZENDA.—'Em 9 de Novembro de 1864.
A Companhia aquaria Santo Amarense não póde gozar da isenção de 

direitos para os objectos importados para a mesma empreza.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 9 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo presente o incluso re­
querimento do Major Joaquim Baptista Imburana, 
Emprezario da Companhia Aquaria Santo Amarense, 
iransmitíido com o officio de V. Ex. de 19 do mez 
nassado, pedindo que lhe seja concedida a entrada 
livre de direitos dos maleriaes para a mesma em­
preza; tenho a dizer a V. Ex. que só, por acto do 
Poder Legislativo se póde conceder semelhante 
isenção, visto não lhe poder ser applicada a dis­
posição do art. 512 | 21 do Regulamento das Al­
fândegas de 19 de Setembro de 1860.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos^ 
—Sr. Presidente du Provincia da Bahia.

N. 336.— IMPÉRIO. — Em 9 de Novembro de 1864.
Ao Presidente da Provincia do Amazonas. — Approva o acto pelo qual 

foi considerada nulla a eleição da parochia de Silves, por ter sido 
levada a urna para fóra da Igreja presumindo-se ter sido violada.

3.“ Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gocios do Império em 9 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Aceuso recebido o officio de 
V. Ex. de 26 de Setembro ultimo, communicando-me 
terem sido suspensos, por motivo de desoialem ua

n



Malnz, os trabalhos da eleição do Juizes do Paz e Ve­
readores da parqchia de Silves, e liaver V. Ex. orde­
nado ao respectivo Presidente que designasse novo 
dia para taes trabalhos, inutilisando-se as cédulas 
ja recebidas, visto ter a urna sido levada da Matriz 
para fóra.

Em resposta, cumpre-me declarar aV. Ex. que o 
Governo Imperial approva a deliberação tomada por 
V. Ex., visto que o íacío de ter sido levada a urna 
para íora da Matriz dá lugar a presumpção de que 
Ibi ella violada. t i i

Deus Guarde a V. Ex.— José Liberalo Barrozo,— 
Sr. Presidente da Jh‘ovincia do Amazonas.

N, 337.— IMPEIUO. — Aviso de 
de 1864.

11 de Novembro

Ao Director da Faculdade de Medicina da Bahia. Declara que aos 
conservadores dos gabinetes e laboratorios süo applicaveis as dispo­
sições a que faz referencia o art. 327 do Regulamento complementar.

4.“ Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios dò Império em 11 de Novembro de 1864.

Dando solução á consulta que V. S. faz em officio 
de 21 do mez passado ácerca da disposição do 
art. 137 dos Estatutos dessa Faculdade, que V. S. 
julga não ser applicavel aos conservadores dos ga­
binetes e laboratorios, declaro a V. S. que, sendo 
os conservadores empregados das Faculdades de 
Medicina, embora de nomeação e demissão dos Di- 
rcctores, como laes estão comprehendidos no art. 327 
do Regulamento complementar, para lhes ser appli­
cavel não só 0 recurso que aquelle artigo concede 
contra o julgamento das faltas ao serviço, como 
também as mais disposições a que faz referencia o 
mesmo artigo do Regulamento.

Deus Guarde aV. S.— José Liberato Barrozo,— 
Sr. Director da Faculdade de Medicina da Bahia,
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N. 338.— AGRICULTURA, COMMERCÍO E OBRAS 
rUBLICAS.— Aviso de 11 de Novembro de 1864.

Declara qac o art. 15 da Convenção de 7 de Julho de 1860 se nilo 
oppõe a que sejao abertas com as devidas cautelas e solemui- 
dades as cartas cm que se suspeitar que existe coutrabando.

Birectoria do Correio.—Rio de Janeiro. — Minis­
tério dos Negocios da Agrienitura, Commercio e 
obras Publicas em 11 de Novembro de 1864.

Não sendo procedente a razão dada pelo Juiz da 
1 Vara Municipal da Côrle para deixar de abrir a 
carta dirigida cte Inglaterra <á Xavier Rerard, como 
aliás prescreve o Aviso de 21 de Agosto de 1857, 
visto não ser semelhante diligencia oppostade modo 
algum ao art. 15 da Convenção de 7 de Julho de 
1860, e sómente para verificar se dentro da mesma 
carta existem ou não objectos sujeitos ao pagamento 
de direitos, a fim de no caso aííirmativo se poder pro­
ceder conforme a legislação cm vigor: ordene V.
S. ao Administrador do Correio da (^ôrte, que, di­
rigindo-se áqiielle ou outro Juiz Municipal, soli­
cite novamente o seu comparecimento e execução 
daquelle Aviso, enviando-lhe para este íiin copia 
do presente.

Deus Guarde a V. wS.— José Liberato Bary^ozo.— ■ 
Sr. Director do Correio. •

N. 330.—FAZENDA.—Em 12 de Novembro de 1864. 

Condições que sc devem exigir nos conhecimentos de carga.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 12 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Em resposta ao Aviso do Mi­
nistério a cargo de V. Ex. de 29 de Setembro ul­
timo, acompanhado do extracto de um oílicio do 
Cônsul Geral do Império em Liverpool acerca das 
condições que se devem exigir nos conhecimentos 
de carga á vista do disposto no art. 575 do Codigo



do Commcrciü, Iciilio dc declarar a V.̂  Fa'. para que 
se sirva í‘azê-lo constar áciuelle Coiikil, que tudo 
quanto se podia dizer sobre semelhante assumplo 
na órbita das disposições legaes, já foi dito no Aviso 
deste Ministério de 10 de Fevereiro do corrente 
anjio de que ellc teve conhecimento por communi- 
caçáo do Ministério a cargo de V. Ex.; c (jue a sua 
proposta se fosse aceita, poderia produzir a sone­
gação do imposto do scllo dos coniiecimentos de­
vido ao Tbesouro Inglez, perrnittindo que se aceitem 
nas estações doImpei*io os ditos conhecimentos sem 
assignatura do Capitão. Ora, com quanto seja certo 
que a falta do pagamento dos impostos no estran­
geiro, em regra geral, não invalida os titulos e actos 
quando elles tem de produzir os seus elfeitos no 
Império, o Governo Imperial não põde annuir á 
uma providencia que vai muito além, e tende á 
defraudar a perce[)ção dos ditos impostos.

Deus Guarde a V. Ex.—CarZos Carneiro de Campos. 
—A S. Ex. 0 Sr. João Pedro Dias Vieira.

N. 340. — IMPÉRIO. — Aviso de
de 1864.

12 de Novembro

Ao Inspector Geral interino da Instrucçiío Primaria c Secundaria do 
Municipio da Côrte. Dá esclarecimentos para boa execução das 
lustrucçOes de 20 de Setembro ultimo no art. 11 c seus paragraphes.

4.® Secção.— Rio dc Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios dò Império em 12 de Novembro de 1864.
/

Aceuso a recepção do officio de V. S. de 31 do mcz 
passado, em que, respondendo ao Aviso que lhe dirigi 
em data de 28 do mesmo mez acerca da dispensa das 
provas de capacidade proíissional, concedida a Fran­
cisco Lopes Susano para ensinar particularmcnte as 
matérias que constituem a instrucção primaria, re­
presenta sobre a observação, que lhe íiz, de que a 
dita dispensa era fundada no | 2.° do art. 11 das 
Instrucções de 29 do Setembro deste anno, cuja dis­
posição comprehende expressamente o diploma de 
pharmaceutico, passado pela Faculdade de Medicina 
do Rio dc Jo.neiro, que o licenciado exhibio.
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0 ímulamenio da representação de V. S. é a dispo­
sição final do citado artigo, que determina que as 
dispensas, facultadas nos paragraphos do mesmo 
artigo, devem ser concedidas conforme for a pre­
terição do impetrante ; clausula esta, que restringe 
por tal forma cada uma das disposições dos ditos 
paragraphos, que nenhuma délias pode vigorar senão 
mui precisamente para a habilitação que se paten­
tea: e para demonstrar esta proposição, V. S. figura 
varias hypotheses.

Em resposta, declaro a V. S. que certamente aquella 
clausula limita a licença, e que esta não pode ser 
concedida senão para o ensino da materia, em que o 
impetrante se achar habilitado, seja de instrucção 
primaria, ou secundaria.

Assim, segundo as hypotheses que V. S. apresenta, 
nao pode ser dispensado para ensinar algum ramo da 
instrucção secundaria o individuo que apresentar 
diploma de Adjunto ás escolas, ou de Professor Pu­
blico de Instrucção Primaria do Municipio da Corte ; 
como também não o póde ser o doutor em Medicina 
para ensinar allemão, nem o estrangeiro que apre­
sentar diploma de Faculdade, que não seja brasileira, 
para ensinar o portuguez.

Observo, porem a V. S. que estas hypotheses diver­
gem da dispensa, de que trata o Aviso de 28 do mez 
passado, pois que o pharmaceutico approvado por 
uma Faculdade do Império, se nos exames de pre­
paratórios não deu provas de saber a lingua portu- 
gueza, e mais matérias da instrucção primaria, deve 
saber, ou presume-se que sabe essas matérias ; e 
portanto considera-se habilitado para as ensinar. O 
mesmo acontece com o doutor em Medicina e o loa- 
charel e doutor em Direito, formados pelas Faculda­
des do Império, aos quaes não se póde razoavelmente 
negar dispensa das provas de capacidade profissio­
nal para ensinar as referidas matérias de instrucção 
]H’imaria, embora não tivessem, como o pharmaceu­
tico, feito exame délias para rnatricular-se nos estu­
dos superiores.

Com estes esclarecimentos, fica V.S. habilitado, 
como pede, para executar as disposições do já citado 
art. 11 das Instrucções e seus paragraphos.

Deus Guarde a V. S.— José Liherato Barrrozo. —  
Sr. Inspector Geral interino da Inslruccão Primaria e 
Secundaria do Municipio da Corte.
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N. 3 4 1 FA7EXDÀ.— Em 14 de Novembro de 48G4.
0 Director da Piopartição dos Telcgraplíos eléctricos deve prestar 

contas no Tliesouro Nacional.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em l i  de Novembro de 1864.

Tllm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso do Mi­
nistério a seu cargo de 30 de Setembro ultimo, a 
respeito das contas do Director da Repartição dos 
Telegraplios eléctricos, tenho de declarar a V. Ex. 
que não se póde prescindir da tomada das mes­
mas contas pelo Tribunal do Tliesouro; a exor­
bitância dessa exigencia está no Decreto de 20 de 
Junho ultimo, art. 16 | 12, e não na justa recla­
mação do Tliesouro, fundada no Decreto de 10 de 
Março de 1860, que é hoje Lei do Estado, e que 
regula as funcções do Tribunal do Tliesouro como 
Tribunal de contas do Império.

E, pois, rogo a V. Ex. se sirva expedir as ne­
cessárias ordens para que sejão presentes no The- 
souro á Directoria Geral da Tomada de Contas 
não só os livros do exercicio de 1863—64 como 
os de 1861—62 e 1862—63, na certeza de que serão 
elles restituidos depois de tomadas e julgadas as 
contas de que se trata.

Deus Guarde a V. Ex.— Carlos Carneiro de 
Campos.— Sr. Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Agricultura Commercio e Obras Publicas.

El,

, s

N. 342.—GUERRA.—Aviso de 14 de Novembro de 1864.
Ao Presidente do MaranhUo, dispondo que a despeza com a car­

roça de conducção de agua, de que trata o Commandante do 
Corpo de Guarnição, corra repartidamente pela caixa do rancho e 
da enfermaria na proporçSo da quantidade d’agua que consumirem.

4.̂  Directoria Geral.—2." Secção.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 14 de No­
vembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—A despeza com acarroça de con­
ducção de agua, de que trata o Commandante do 
Corpo de Guarnição dessa Provincia, na represen-
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íação que acompariliou o oílicio de V. E\'. d.** 22, 
dé M de Outu])i‘0 proximo passado, deve correrre- 
parUdamente pelas caixas do ranclio e da enfer­
maria, na proporção da quantidade d’agua que se 
consumir em cada um desses serviços ; o que V. Ex. 
fará constar ao referido Commandante.

Deus Guai*de a V. E\.—Henrique de Beaurepaire 
Rohan.—Sr. Presidente da Província do Maranlião.

N. 343. — GUERRA.— Aviso circular de 15 de 
Novembro de 1804.

Revoga a Ordem do dia n.° 270 de 20 de Julho de ISGI, relativa- 
mente ás inspecções das praças de pret do Exercito.

1.=> Directoria Geral.— 1.“ Secção.— Rio de Ja­
neiro.— Ministério dos Negocios "da Guerra em 15 
de Novembro de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo cessado os motivos que 
(lerão lugar á disposição contida na Ordem do dia 
n.” 270 de 20 de Julho de 1861, relativamente ás ins­
pecções das praças de pret do Exercito, declaro a 
V. Ex., para seíi conhecimento e execução, que 
d’ora em diante as mesmas inspecções devem ser 
feitas por ordem dos Commandantes das Armas, e 
nas Provincias em que não os houver, por determi­
nação dos respectivos Presidentes, ficando assim 
revogada aquella disposição.

Deus Guarde a V. Ex.— Henrique de Beaurepaire 
Rohan.—Sr. Presidente da Provincia de.....................

cr
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N. 344 —GUERRA.—Aviso de 15 de Novembro de Í8G4»

Ao Presidente do Espirito Santo, expondo que caso nenhum se póde 
dar, em que haja direito ao abono simultâneo de duas gratilicaçõcs 
ou vantagens de uma só denominação.

4.® Directoria Geral.--2," Secção.—Rio do Janeiro. 
--Minislerio dos Negocios da Guerra êm 15 de No­
vembro de 1864,

Illm. e Exm. Sr.—Tendo-se encontrado nos docu­
mentos de despeza da Tliesouraria da Fazenda de 
Fevereiro e Março do cxercicio de 1863—1864 re­
cibos do Major do Estado Maior de 2,“ classe João 
Dias Ampuero* em que se reconheceu que elle re­
cebera em duplicata addicional e etapa de 18 a 23 
do precitado mez de Fevereiro* expeça V, Ex. or­
dem para que os cofres públicos sejeão indemni- 
sados da quantia de 12^537, proveniente de tal du­
plicata, visto que não póde dar-se caso algum em 
que haja direito a duas vantagens iguaes, exigindo 
entretanto da Tliesouraria que explique este seu 
acto.

Deus Guarde a V. Hemnque de Beaurepaire 
Rohan.-^Sw Presidente da Provincia do Espirito 
Santo.

N. 3l5.—GÜERRA.—Aviso de 15 de Novembro de 1864*

A’ Thesoutaria de Goyaz, declarando que o soldo é o unico vend- 
incnto a que o OIlicial tem direito, a contar da data do Decreto 
de promoção, e que por isso é indevido o abono da dillerepça da 
etapa, feito pela Tliesouraria de S. Paulo a um Oílicial.

4.“ Directoria Geral.—2*"* Secção—Rio dc Janeiro, 
—Ministério dos Negocios da Guerra em 15 de No­
vembro de 1864*

Mande V, S. fazer carga ao Alferes Francisco ígna  ̂
cio Coelho, para descontar na forma da Lei, da quantia 
de 10 8̂80 dilTeronça de etapa, que a Tliesouraria

PECI3ÓES DK 1864,
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(le Fazenda do 5i. Paulo ihe abonou indevidainont'^ 
(ie 30 de Dezembro de 18G3 a lode Janeiro de 1864, 
yisto como, nos terrnos das ordens ern vigor, este 
Oflicial so tinba direito á diííerença de soldo da data 
de siia proinorão.

Deus Guarde a V. S. — Ilemnqiie de Benurepah^e 
Bohan.^Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Provincia de Govaz.

m
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N. 340,~  GUERR.‘\.—Aviso de iö cíe Nrav^mbro de 1804.

Ao Presidente de Pernambuco, mandando pòr cm exeouçno na En- 
lermaria dos Menores do respectivo Arsènafde Guerra o Kegulamento 
especial das Enfertnarias, e estabelecemfo regras para os contractos 
de fornecimentos de generös ao Hospital Militar, que forem cele­
brados perante a Thesouraria de Fazenda,

4,f Directoria Gorai.— 2.=“ Secçriá— Rio do Janeiro. 
— Ministério dos Xegocios da Guerra em lô de No­
vembro de 18G4.

Illm. e Exm. Sr. — Sendo.presente o relatorio, da­
tado de 30 de Janeiro deste anno, do Delegado do 
Cirurgião-Mór do Exercito nessa Provincia, Dr. José 
Sergio Ferreira, o vendo-se alli que na Enfermaria 
dos Menores do Arsenal de Guerra não se tem pro- 
cuYado seguir aS disposições do Reguírimento espe­
cial das Enfermarias, e que nos contractos celebrados 
na Thesouraria de Fazenda para fornecimento de 
geneíos ao Hospital I\íilitarnãò se tèm estabelecido 
multas para os casos de infracções dos mesmos con­
tractos, expeça V. Ex. as necessárias ordens para que 
no Arsenal se ponha em execução o referido Regu- 
íámento, a contar do I d e  Janeiro proximo futuro 
em diante, em todas as suâs diSposicões que forem 
compativeis com a natureza da Enfermaria dos Me­
nores, e á Thesouraria de Fazenda para que nos 
íaíuros contractos se estipulem multas para os casos 
ue contravenção, bem como a condição muito ex-
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í>ressa de se poderem rejeitar os generös que não 
lorern de primeira qualidade, sendo substituidos 
por outros comprados no mercado á custa do íbr-? 
necedor.

Deus Guarde aV. Ex. — Henrique de Bemerepaire 
Hohan. — Sr. Presidente da Provincia de Per­
nambuco.

N. 34T.—FAZENDA.— Em 16 de Noveml)ro de 1864,

Gütnpeteiicia dos Inspcctorcs das Tliesourarias para imporem multas 
no caso de falta de legalisa îlo dc manifestos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Jâ  
iieiro em 16 de Novembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, respondendo ao ofli- 
cio n.” 93 do Sr. Inspector da Tliesouraria de Fa­
zenda da Provincia da Rabia de 23 de Abril deste 
anno, cornmiinicando não se aebar devidamente 
leMlisado o manifesto da carga de que foi por­
tador da Cidade de Penedo o Vapor Gonçalves 
Martins da Companhia Babiana, sendo que á falta 
notada no referido manifesto não póde como en­
tende 0 Inspector da respectiva Alfandega, ser im- 
putav.el senão á Repartição Fiscal que o expedio; 
declara ao Sr. Inspector da mesma Tliesouraria 
que a especie de que se trata está comprehend ida 
110 § 5.® do art. 433 do Regulamento das Alfân­
degas, segundo o qual, comparado com o art. 432, 
é competente ao Inspector da Tliesouraria para 
impor a multa devida ao Administrador da Mesa 
de Rendas de Penedo.

^Çarlvs Carneiro dc Campos.
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-Circular de 10 de Novembro 
de 1864.

Aos Presidentes das Províncias. — Rccommcnda a execução da Cir­
cular de 31 de Outubro de 1859, para que sejao encaminhados ao 
Governo lO ' intermédio dos respectivos Chefes os requerimentos e 
representações dos Empregados das Repartições e estabelecimentos 
subordinados a este Ministério.

4.** Soeção,— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dõ Império em 10 de Novembro de 18 34.

Illm. e Exm. Sr.— Continuando a pratica de serem 
encaminhados a este Ministério requerimentos e re­
presentações de Empregados de Estabelecimentos e 
Repartições subordinados ao mesmo Ministério, sem 
que lenlião sido previamente apresentados aos res­
pectivos Chefes para que informem de facto e de di­
reito sobre a sua matéria, recommendo a V. Ex. que, 
na parle que lhe toca, dê íiel execução ao Aviso cir­
cular de 31 de Outubro de 1839, de que se lhe envia 
cópia; declarando aos referidos Chefes, para que 
fação constar aos Empregados que lhe são subordi­
nados , qué não serão tomados em consideração, 
como é expresso no citado Aviso, laes requerimen- 
los e representações, quando não forem dirigidos 
pela fórma determinada.

Deus Guarde a V. Ex,—José Liberaio Barrozo.-- 
Sr. Presidente da Provincia d e . , . .

s' ̂I
f l

C ircular de í í l  de Outubro de i8 5 9  a que se refere
a C ircular acim a.

Sendo conveniente á regularidade do serviço que 
os requerimentos e representações dos Empregados 
pertencentes ás Repartições subordinadas ao Minis­
tério do Império sejão sempre dirigidos por inter­
médio dos respectivos Chefes a esta Secretaria de 
Estado, devendo ser por estes informados de facto e 
de direito na fórma das ordens em vigor, convém 
que V . .. faça constar aos Empregados da Repartição 
á seu cargo que não serão tomados em consideração 
os requerimentos e representações, que não forem 
encaminhados pela fórma acima estabelecida.

Deus Guarde a V . . . . — Ângelo Moniz da Silva 
F e r r a z . . . .

m
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N. 349. — IMPEUIO. — Aviso de 16 de Novembro
de 1864.

Ao Dircctor da Academia das Bellas-Artcs.—Determina que ao con­
curso do prêmio de primeira ordem sej;lo admiltidos os alumnos 
que estiverem nas circumslancias do art. 68 dos Estatutos, e do 
art. 9.0 do Decreto n.® '2.424 de 25 dc Maio de 1859, sem atteuç3o 
a terem ou nüo sido premiados com a medalha de ouro.

4.*» Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dó Império em 16 de Novembro de 1864.

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o oíii- 
cio de V. S. de 4 do corrente mez, em que representa 
contra a opinião adoptada pela Congregarão dos Pro­
fessores dessa Academia, ouvida por V. S., de conti­
nuar a seguir-sc o antigo systema de serem julgados 
habilitados para o concurso do prêmio de primeira 
ordem, de que trata o art. 68 dos Estatutos, e art. 9," 
do Decreto n.° 2.424 de 25 dc Maio de 1859, sómente 
os alumnos premiados com a medalha dc ouro con­
cedida pelo art. 71 dos mesmos Estatutos.

Observa V. S., que a concessão da dita medalha 
nem sempre é prova de que alumnos, que não a tem 
conseguido sejáo inferiores aos laureados, e não é 
justo que esses alumnos sejão e.xcluidos daquelle 
concurso por falta de tal prendo 

E Sua Magestade o Imperador, Attendendo ao que 
V. S. expõe, e a não haver na legislação citada, nem 
em outra qualquer em vigor, disposição alguma que 
torne a adrnissao ao concurso do prêmio de primeira 
ordem privativa dos alumnos premiados com a dita 
medalha. Ha por bem que sejão admitlidos ao mes­
mo concurso os alumnos que se acharem nas cir- 
cumstancias dos citados arts. 68 dos Estatutos, e 9.” 
do Decreto, sem attenção ás medalhas que ellcs le- 
nlião obtido durante os seus estudos; devendo, po­
rém , os alumnos não premiados coni medalhas 
passar por um exame prévio do habilitação, como V. 
8. propõe, a íim de se voriíicar se pelos seus talentos 
e estudos tem as habilitações exigidas pelos já cita­
dos artigos, para podcreih concorrer ao prêmio de 
primeira oraem.

Deus Guarde a V. S.—José Liherato Barrozo 
Sr. Dircctor da Academia das Dellas-Artes.

4-  { I

m
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N. 3o0.-FAZENDA.— Ein 17 de Nuvembro de 1864.

Os Cônsules devem dirigir-se 4 Recebedoria, sobre objecto de ma-
feria couleiiciosa, per meio de requcrimculo e uQo de ollicios.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 17 de Novembro de 1864.

íllm. e Exm. Sr.— Havendo o Consul Geral de 
rortugal nesta Corte requisitado por oíiicio á Re­
cebedoria do Rio de Janeiro a matricula de uma 
escrava que arrecadára como pertencente ao espo- 
lio do súbdito portuguez Custodio Baptisía da Costa, 
101 pela mesma Recebedoria satisfeita semelhante 
requisiçeão, mas, assim procedendo, aquella Re­
partição julgou conveniente trazer o facto ao co­
nhecimento do Thesouro, ponderando que a fórma 
adoptada pelo Consul de que se trata de se dirigir 
a mesma Repartição por nieio de officio sobre 
objecto de matéria contenciosa, ao contrario da 
pradea seguida por seus antecessores, póde ser 
prejudicial ao bom andamento do serviço, pois 
que assim ha duas autoridades em correspondên­
cia, em lugar de parte que requer, e Juiz que 
despache, com os recursos que a lei faculta para 
a superior instancia.

Estabelecendo o 'Regulamento respectivo que o 
lançamento do imposto de escravos seja feito por 
incio d̂ e petição da parte, deve esta fórma ser 
gu:;'.rdada, como bern pondera o Administrador da 
Recebedoria e mantida a praticgi, até o presente 
adoptada pelos Cônsules quando se dirigirem áquella 
Repartição. ^

Assinf, pois, rogo a V. Ex., se sirva expedir as 
convenientes ordens para que os cônsules estran­
geiros residentes no Jmperio, procedão nessa con- 
íormidade.

Deus Guarde a V. Ex.— Carlos Carneiro de 
tam pos.—- João Pedro Dias Vieira.

m;í
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N. 3ol.— IMPÉRIO.—Aviso de 17 de Novembto
dc 18G4.

Ao Prosidenté da Pfovinòia dé Pernambuco.—Dpclura qiie a dispo­
sição do Aviso do Ministério da .Insliça n.» t81 de 12 de Jiiiíbo 
de I8r>5, n/lo é applicavel aos Juizes de Paz qtlando cxerceni tunc- çoes cleitoraes. .

3.=' Secção.—Rio de Jrfneieo.— Minisíerio dos Xe- 
ocios do império em 17 de Xovcmbro de 18G4.

lllio. e Exiíi. Sr.— Acciisando o recebimento dò 
oíiicio de V. Ex. de 17 de Outubro ultimo, no ntiaí 
consulta se d disposição do Aviso do INÍiiiisterio d;i 
Jusüça n." 181 de 12 de Junho de' 1835 tem appli- 
cação aOs' Juizes de Pdz n'o exercicio dt' íunccões 
eleitoraes, declaro a V. Ex. que, hão se tendo ainda 
ordenado pelo Ministério do Iihperio que ã respeilo
c ] n <  n p t r n i . í n c  r lh  cOn'  .................obsCrve

jS que cor-
, - —  1--------— r-se que cllá
tenlia appIiCaçao ao caso a que V. Ex. se rohu-e.

Deus Guarde a V. Ex.—José Liherato Barrozo.-^ 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

N. 352. — AGRlcri/rrRA, (:OMMEP\aO E ORRAS 
PUPLICAS.—Aviso de 17 de Novembro de IHGI.

Resolvendo diversas drfvidas ;'̂ corca do óoníracto approvacJo polo Pc- 
oreto n.o 1.929 de 2G dc Abril de 1857 com a Cuinpanbia— Riu de 
Janeiro City Improveincuts.

1.“ Secção.— Direcíoria das Obra’s.Publicas eXa- 
vegação.— R‘ío de Janeiro.— Ministcrlo dos Negocios 
da Agricultura, Commercio e Ol)’ras Publicas eiii 
17 de Novendjro de 18G4.

Pelo_Aviso do l." do m’cz passado coinmunicou 
este Ministério a Vm. que o Govèrno Imperial re­
solvera declarar satisíãctorio o resultado do ensaio 
feito no 1.° dislricto para o novo systema de lim­
peza das íkasas e esgoto das aguas pluviacs, em 
observância do disposto no | 2.“ da condicão 20.“ do 
contraclo approvado pelo Docrckt n.*’ l'!020 de 2G
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do Abril do 1857, modificada polo do n.® 2.835 do 
12 do Outubro do 1861, reservando-se todavia o di- 
roito do exigir da Companhia a adopção do algumas 
medidas para completar o respectivo serviço, bem 
como que a approvação definitiva do ditosystema 
ficaria dependendo de um Decreto Imperial que 
consignaria as referidas medidas.

Respondendo nesta occasião ao ofTicio de 3 do 
precitado mez, em que Vm. apresentou algumas 
considerações sobre as clausulas, de que tenciona 
o Governo tornar dependente a approvaçcão defini­
tiva do novo systerna de que se trata, cabe-me de­
clarar-lhe que 0 Decreto acima referido poderá ser
expedido sem restricções, uma vez que a Compa­
nhia Rio de Janeiro City Improvements se obrigue
a realizar todo e qualquer melhoramento que aex- 
periencia e o estudo das circumstancias locaes 
aconselhem, ou esse mellioramento esteja compre- 
hendido nas condições do respectivo contracto, ou 
dependa de alteração nas mesmas condições, pre­
cedendo neste caso aceordo entre o Governo e a 
Companhia.

Deus Guarde a Vm. — José JÀheraio Barrozo.— 
Sr. Hepresentante da Companhia Rio de Janeiro City 
Irnprovemenls.

N. 353. “  GUERRA.—Aviso de 18 de Novembro de 18G4.
A' Thosouraria de Santa Calharina, protidenciando quanto á irregu­

laridade do abono de efapa.s .-i familia de uin OfiK ial na viagem de 
.‘>antos a Goyaz, quando este auxilio só é devido no caso dc trans­
porte por mar, e nSo sendo iucíuidas as comedorias nas passagens, 
e explicando que os .ajustes de coutas nüo devem comprebeuder ô 
dia em que o Oíficial fór desligado.

4." Directoria Geral. — 2.“ Secção. — Rio de .la- 
neiro. — Ministério dos Negocios da Guerra em 18 
de Novembro de 1864.

Nesta data se manda htzer carga ao Tenente Jofto 
Paulino Lopes de Seixas da quantia de 81^000, que 
nessa Thesouraria da Fazenda lhe abonarão indevi- 
damenle, em 4 de Fevereii'O do corrente anno, para

s
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oíapas de familia na sna viagem do Santos a Goyaz, 
auxilio que só é devido nas de mar, quando nas 
passagens não vão incluidas comedorias.

Também no dia 5 do referido mez indevidamente 
se abonárao víuitagens geraes ao Tenente João de 
oanta Anna Meira alé ao dia 3, data em que foi des­
ligado, quando o ajuste de contas devêra ter sido„ 
como 6 pratica, até ao dia anterior. O que tudo com- 
iminico a V. S. para seu governo em casos seme- 
llicintGs,

Deus Guarde a V. — Henrique de Bemcrepaire 
liohan.— Sv. Inspector da Tliesouraria de Fazenda 
de Santa Catharina.

IV. 354.— GUERRA.—Aviso de 18 de Novembro de 1864.

Ao Director do Arsenal de Guerra da Gôrte, ampliando até o dia 20 
do inez subsequente a cada trimestre a remessa do balancete e o 
recolhimento ao Thcsouro Nacional da renda proveniente dos des- 
coutos feitos nos jornaes dos Artitices.

Directoria Geral.— 2.“ Secção. — Rio de .la- 
nciro. — Ministério dos Negocios da Guerra em 18 
de Novembro de 1864.

Declarando o Sr. Ministro da Fazenda, em Aviso de 
12 do corrente, que pode ser efíectuada alé o dia 20 
do mez subsequente a cada trimestre a remessa do 
balancete e o recolhimento da renda proveniente dos 
descontos feitos nos jornaes dos Artifices, assim o 
communico a Vm. para sua intelligencia e execução 
em resposta ao seu officio. n.° 353 de 5 de Outubro 
proximo passado, e em additamento aos Avisos de 26 
de Agosto c do 1 de Setembro precedentes.

Deus Guarde a Vm. — Henrique de Baurepaire 
Rohan. — Sr. Antonio Pinto de Figueiredo Mendes 
Antas.

DECISÕES DE I8 0 Í
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IV. 3oo.—GUERRA.—Aviso do 18de Novembro do 1864.

Ao Presidente do Piauhy, declarando que é inteiramenlc estranho 
ao Ministério da Guerra o serviço das escoltas de presos dé justiça.

4.“ Directoria Geral.— 2." Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 18 de No­
vembro de 1864.

Illm. e Exiri. Sr.— Os esclarecimentos dados por 
essa Presidência no oíficio n.° 10 de 25 de Agosto 
proximo passado, em resposta ao Aviso desta Se­
cretaria de Estado de 12 de Jullio anterior, con- 
íirmão que irregularmenle se sobrecarregou o cre­
dito do Ministério a meu cargo com os vencimentos 
abonados ao Alteres da Guarda Nacional Antonio de 
Souza Rego Cayola por oceasião de ter escoltado 
um preso de justiça; porque a Guarda Nacional 
não e subordinada aò Ministério da Guerra, para que 
todo 0 seu serviço seja por elle retribuido, e o de 
que se trata é piiramente civil e inteiramente es­
tranho ao mesmo Ministério.

Expeça, pois, V. Ex. as necessárias ordens para 
que 0 Cofre da Policia, ou o Provincial, indemnise 
o Ministério da Guerra da quantia de 36^900, abo­
nada ao mencionado Alteres.

Deus Guarde a V. E\ — Henrique de Beaurepaíre 
Rohcm.— Si\ Presidente da Província do Piauny,

N. 35G.—FAZENDA.—Em 18 de Novembro de 1864. 
Sobre 0 aforamento dc terrenos de Marinha, e dos accrescidos, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 18 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Recommendo muito especial­
mente a V. Ex. que nas concessões que fizer tanto 
de terrenos de Marinlias propriamente taes fins-, 
trucções de 14 de Novembro de 1832) como dos 
de ãlluviâo, accrescidos aos de Marinhas, alagados,

i
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mangues, ou devolutos encravados nas povoações 
e seus arredores (Lei de 12 de Outubro de 1832 ari.
3.°, Ord. de 13 de Setembro de 1839 n.“ 104, Cir­
cular de 18 de Outubro de 1839, Lei de 27 de Se­
tembro de 1860, art. 11, § 7." e Circular de 29 de 
Novembro de I860), declare sempre a natureza do 
terreno, a íim de evitar duvidas na execução da 
lei de 9 de Setembro de 1862, art. 10, § 29 e 30, 
na parte em que altribue a foros e laudemios das 
Marinhas dos Municípios das Capitaes das Provín­
cias que as tiverem ás respectivas Camaras Muni- 
cipaes (Circular de 20 de Agosto e 2 de Setembro 
de 1863), e V. Ex. recornmeiidará também á The- 
soiiraria de Fazenda que faça a mesma declaração 
110 livro e assentamento dos proprios nacionaes 
para remover as ditas duvidas e saber-se qüaes os 
foros e laudemios que pertencem á Camara Muni­
cipal dessa Capital, e quaes os que continuão a 
pertencer ao Estado depois da execução da ultima 
das referidas Leis.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos. 
'—Sr. Presiddnte da Província da Bahia.

— Idêntico ás demais Presidências de Província.

N. 337.—GUERRA.—Aviso de 19 de Novembro de 1864.
Ao Presidente de S. Pedro, delerniinando o abono do prêmio de 

voluntário a um 2 .» Sargento, averbando-se no seu assentamento 
a renuncia que faz ao reconhecimento de cadete.

4.® Directoria Geral.— 2.=* Secção.—Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 19 de No­
vembro de 1864.,

Illm. eExm. Sr.— Em resposta ao ofíicio de V. Ex. 
n.° 323 de 12 de Setembro ultimo, ácerca da pre­
terição do 2.° Sargento do 4.° Regimento de Caval- 
laria Ligeira José Ribeiro Caldas, declaro a V. Ex. 
que se lhe deve abonar o prêmio de voluntário, 
averbando-se em seu assentamento a renuncia que 
faz ao reconhecimento de cadete.

y
í

i



prestação do prêmio deveria ter
corrido por um exercicio já encerrado, cumpre que o 
referido 2.̂ * Sargento proceda nos termos prescriplos 
na Circular de 8 de Março de 1859, passando-se-lhe 
previamenle o competente titulo de divida.

Deus Guarde a V. Ex. — Henrique de Beaurex)OÀre 
Bohan. — Sr. Presidente da Provincia clc S. Pedro.

N. 358.—GUERRA.—Aviso de 19 de Novembro de 18GÎ .
Ao Presidente de Mato Grosso, mandando cumprir no respectivo Ar­

senal de Guerra o preceito do Regulamento de 3 de Jí^neiro de 
18p2, e das Insírucções para a execução do mesmo, na parte re­
lativa á economia dos Menores, depositando-se o pecúlio trimeu 
salineute na Thesouraria de Fazenda.

hx Directoria Geral.— â." Secção.— Rio de.laneiro. 
— Ministério dos Negocios da Guerra em 19 deNo- 
vemliro de 18Gi.

Illm. e Exm. Sr — Aceusando recebido o officio 
dessa Presidência n." 1G3 de 14 de Agosto proximo 
passado, que acompanhou o relatorio do Comman­
dante das Armas, como Inspector do Arsenal de 
Guerra, tenho de recommendar a Ah Ex. que faça 
cumprir o preceito do Regulamento de 3 de Janeiro 
de 1842 e das Instrucções para sua execução, pelo 
que toca á economia cios menores, emquánto não 
se tomão outras providencias por meio da reforma 
dos Arsenaes.

]E, como nessa Provincia não haja Caixa Econo- 
mica ou outro Estabelecimento de credito, onde o 
pecúlio dos mesmos menores possa ser recebido 
a prêmio, cumpre que seja depositado na Thesou­
raria da Fazenda trimensaímente, abrindo-se entre­
tanto conta corrente a cada um dos menores para 
cjue se saiba a todo o tempo com exactidão quando 
íicão quites com os Cofres Públicos o ejuanto lhes 
resta a seu favor.

Deus Guarde a V. Ex.— Henrique de Beaurepaire 
Bohan.—Sr. Presidente da Provincia de Mato Grosso.

I
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N. 359.—GUERRA—Aviso de Í9 de Novembro
de 18Ü4.

Ao Presidente de Mato Grosso, determinando que o Hospital, es­
tabelecido na Capital da Provincia, seja convertido cm Lnfcrma- 
ria, a cargo do Corpo que Ozer a giiarniijüo.

4.’* Directoria Geral.—2.* Secção.—Rio de Janei­
ro.—Ministério dos Negocios da Guerra ein 19 de 
Novembro de 1864.

lllm. e Exm. Sr.— Não pareçendo muito justili- 
cada a exislencia de um Hospital na Capital dessa 
Provincia, visto que' os quatro Corpos da siu\ Guar­
nição estão disseminados por diílerenlcs kigares, 
e sendo certo que nas Eníermarias permanentes 
podem os soldados ser muito beni tratados, por es­
tarem debaixo das vistas immediatas de seus clie- 
Ibs, convem que V. Ex. expeça as nccessarias or­
dens para que o Hospital em questão seja convertido 
em Enfermaria a cargo do Corpo que íiz.er a guar­
nição da Capital, podendo ser estabelecida no mes­
mo edifício em que está o Hospital, se nao houxçr 
outro prédio que com os mesmos commodos seja 
mais favoravel no preço do aluguel.

Deus Guarde a V.Ex .—Henrique de Beciiirepaire 
Hõhan.—Sv. Presidente da Provincia de Mato Grosso.

N. 360 .—JUSTIÇA.—Aviso de 19 de Novembro de 1864.

Declara aue a Lei de 19 de Setembro de 1859, concedendo dispensa 
d.o serviço da Guarda Naeional aos Guardas-livros e caixeiros, nao 
comprehende aquelles que na mesma Guarda aceitüo postos.

Illra. e Exm. S r .— Respondendo ao officio de V. Ex. 
datado de 12 de Julho ultimo, relativarnente ao 
Tenente do 2.° Batalhão de Infantaria da Guarda 
Nacional dessa Provincia, José Caetano de Souza 
Nogueira, que, sendo ha muito tempo Guarda-livros 
do Banco Commercial, requereu dispensa nos 
lermos da lei, depois, de ter sido nomeado e
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aceifculo aqiieJle posto, tenho a declarar-lhe, para
seu conhecimento, que o Governo Imperial, não 
concordando com a decistão dada por V. Ex., manaa
indeferir semelhante pretençcão, por isso que’a Lei 
de 19 de Setembro de 1850, concedendo dispensa 
do serviço aos Guarda-livros e caixeiros das casas 
commerciaes, não comprehendeu por certo aquelles 
(|Lie na mesma Guarda aceitão postos, aos quaes 
íica livre o arhitrio de renunciarem as Patentes se 
quizerem gozar do favor outorgado pela citada lei.

Deus Guarde a V. Ex.—Fra)icisco José Furtado. 
— Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.

N. 361.—GUERRA.—Aviso de
de 1864.

21 de Novembro

Ao rresidenle do Maranh3o, ordenando que o Conselho Econoinico 
tio Corpo de Guarnição tenha uin livro especial, no qual seiaa 
registrados integralmente todos os contractos para fornecimentos 
precedendo pagamento de sello.

. 4.« Dircctoria Geral.—2.“ Secção.—Rio de Janei­
ro .—Ministério dos Negocios da Guerra em 21 de 
Novembro de 1864.

íHm. e Exm. Sr.—Em solução á duvida propos- 
ta pelo Commandante do Corpo de Guarnição no 
oíhcio que acompanhou por cópia o de V. Ex. 
n.« 436 de 19 de Agosto proximo passado, declaro 
a V. Ex., para que faça constar ao referido Com­
mandante, que, não obstante a escripturação do 
livro das actas do Conselho Economico dever con­
ter as bases dos contractos que se celebrarem para 
quaesquer fornecimentos, convem que haja um 
livro especial para registro integral dos reíeridos 
contractos, que todavia, na forma da lei, não de­
verão ser registrados sem prévio pagamento de 
sello.

Deus Guarde a V. Ex.— JJenrique de Feaiirevaire' 
Kodan, Sr. Presidente da Província do Maranhão.

Î



. N. 362.—IMPÉRIO.—Aviso de 21 de Novembro
de 18Ci.

Ao Provincial da Ordem Cannelitana da Côric.— Declara que, como 
contractos onerosos, s3 ü  millos os de arrendamento e dc afora- 
mento celebrados pelas Ordens Itegulares sem prévia licença do 

. Gnoverno.

6." Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios do Império em 21 de Novembro de 1864.

Declaro a V. P.® Revm. que não deve autorisar, 
sem prévia licença do Governo, a celebração de 
contractos dc aforamento e arrendamento de bens 
pertencentes a essa Ordem Regular, visto que taes 
contractos, sem aquella licenca, são nullos, nos 
termos da Lei de 9 de Dezembro de 1830.

Deus Guarde a V. P.® Revm.—José 7>«r-
rozo. — Sr. Provincial da Ordem Carmelitana da 
Corte.

N. 363.—FAZENDA.—Em 21 de Novembro de 1864.
Ápprova a pratica adoptada na Secretaria da Thesouraria do Ma­

ranhão de registrar os titulos de nomeaçilo dos Agentes do Correio.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 21 de Novembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Maranhão em resposta ao seu oílicio n.° 57 de 31 
de Maio proximo passado, que fica approvada a 
pratica adoptada na respectiva Secretaria de rc- 

' ' ’ de nomeação dos Agentes dcgistrar os títulos
Correio; visto que esse registro se nao tem a 
vantagem de facilitar a íiscalisação da despeza que 
faz 0 Estado com os referidos Agentes como pensa 
a dita Thesouraria, serve para conhecer-se o quantum 
de porcentagem arbitrada a cada um e íiscalisar-se 
a cobrança dos competentes direitos.

Carlos Carneiro de Campos.



Ill

— 3:>2 —

N. 3Gi.—FAZENDA.—Em 21 clc Novembro de 1864.
lulelligeacia da Circular n.° 47, a respeito da porcentagem que se 

deve deduzir da cobrança da divida activa quando intervier algum 
Agente Fiscal fóra da séde do Juiz dos Feitos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 21 de Novembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Tbesouraria de Fazenda da Provincia da 
Rabia, para sua intelligencia e devida execução, 
(jue quando nas cobi’ancas da divida activa tiver 
intervindo algum Agente" Fiscal íbra da séde do 
J u ízo  dos Feitos, como collector. Administrador de 
Mesa de Rendas, etc. se deduza da importância da 
porcentagem que competir a todos os empregados 
do mesmo Juizo o 1 ”/o, que, na fórma da Ordem do 
Thesouro n.° 171 de 31 de Maio de 1851, pertence a 
esses Agentes Fiscaes ; devendo ser assim enten­
dida quanto a essa Provincia a Circular n.“ 47 de 
16 do corrente mez.

Carlos Carneiro de Campos,t-

— Idêntica á Tbesouraria da Provincia de Pernam^ 
buco.

N. 365.—FAZENDA.—Em 21 de Novembro de 1864,’
Sobre a exigência do pagamento da dizima de chancellaria de uma 

causa em que houve composição das partes depois de extrahida 
sentença.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 21 de Novembro de 1864.

Em solução á duvida proposta pelo Collector do 
Rio Claro no oííicio de 22 ae Dezembro do anno 
passado, se é devida a dizima de chancellaria no 
‘•aso em que tendo José Luiz Alves & Irmão pro­
posto pelo Juizo Commercial a Antonio Rodrigues
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Sousa uma acção pela quantia de i13:870^00i} 
de principal e juros, seguio esta seus termos ex- 
tranindo-se sentença e compondo-se depois as 
partes, pelo que entendia o devedor que não era 
<levido 0 imposto por não ter havido pagamento e, 
sim apenas novação do contracto ; haja V. S. de 
responder aílirmativamente, por não serem pro­
cedentes os argumentos com que a parte pretende 
eximir-se da oÍ3rigação do imposto.

Deus Guarde a V. S».— Carlos Carneiro âe 
Campos. — Conselheiro Director Geral interino 
das Rendas Publicas.

3G6. — ]• AZEXDA Km 22 de Xovovnbro de Í86í ,

Sobre a rostiUiição do imposto de escriptorio do fempo em que 
não fiinccionou o CoMeotado.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 22 de Novembro de 18Gk

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
do Conselheiro Angelo Moniz da Silva Ferraz inter­
posto do despacho indeferindo o requerimento em 
que pedia a restituição da quantia de 90^000 de 
imposto de escriptorio de advocacia da rua da Al­
fândega n.° 1, relativo ao 2." semestre de 1862— 
6.3 e do 1.® e 2.® de 1863 — 64, allegando que in­
devidamente pagará o dito impo.stò, porque não 
exerceu a sua profissão naquelle tempo, visto ler 
se retirado para a Europa em 25 de Agosto de 1862 
e voltando dalli em 17 de Abril do corrente anno. 
E 0 mesmo Tribunal:

Considerando que o art. 3.® do Decreto de 16 de 
Novembro de 1859 declara que o imposto de pa­
tente é devido pelo anno inteiro, quanto aos Col- 
lectados legitimamente comprehendidos no lança­
mento, ainda quando as lojas e escriptorios' se 
echem antes do exercido.

Considerando que o recorrente o foi quanto ao 
mposto do exercício de 1862 — 63, e que portanto

DECISÕES DE 18ôi.
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Tf*giriarniento se cobrou o dilo imposto embora 
oile se ausentasse para a Europa em Agosto de 
1802; e altendendo ao que allega que não continuou 
al)erto o seu escriptorio, depois dessa época, e , 
ainda mesmo que co>ntinuasse, sobre outrem de­
vera recahir o imposto:

Resolveu dar provimento ao recui’so para o eíTeito 
de restituir-se sómente o imposlO' pago corres­
pondente ao exercido de 1863 — 64, indeferindo-se 
a reclamação quanto ao imposto do exercido de 
1862 — 63.”

O que communico ao Sr. Adniinistrado>r da Re­
cebedoria da Corte para sua intelligencia e devidos, 
cíleitos. — 6’aWo5 Carneiro de Câmbios.

367.—IMPÉRIO. — Aviso de 22 de Novemb-ro
de 1864.

Ao Minisletio da Fazenda.—Declara que s3o nullos os contractos one­
rosos que as Ordens Regulares celebrao, afastando-se das clausulas 
cora que são concedidas as licenças que solicitao do Governo Im­
perial para effcctua-los.

6.® Secçáo. —Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne- 
gx)cios dó Império em 22 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Para o íim indicado no Aviso 
de 19 do corrente, passo ás mãos de V. Ex. as infor­
mações ultimamente obtidas acerca de contractos 
onerosos celebrados por Ordens Regulares.

Por esta occasião devo declarar a V. Ex. que in­
correm na sancção da Lei de 9 de Dezembro de 183(1 
os contractos onerosos que as ditas Ordens cele- 
brão, afastando-se das clausulas com que são con­
cedidas as licenças que solicitão do Governo Im­
perial para effectua-los.

Deus Guarde a V. Ex. — Liheraio Barrozo. 
— Sr. Carlos Carneiro de Campos.

í



DiPERIO. — Aviso do 23 
de 18GÍ.

Ao In-spector Geral interino da luslTUCção Primaria e Sccnndaria do 
Munieipio da C ô r l e .— Determina qtu% noconcuTsu para a cadeira d-e 
historia media e moderna do Collegio de Pedro 11, que se vai 
repetir, se observe para as novas inscriptjõcs o prazo marcado no 
art. 67 do Regulamento do mesme collegio.

Secção. — Rio dc Janeiro.—Ministério dos Ne- 
gocios do Iinpcrio cm 23 dc Novembro de 1864.

Em resposta ao oíTicio de V. S. de 16 do corrente 
inez, conimunico-lhe qne o Governo Imperial tem 
resolvido qne se ponlia novamente a concurso a 
cadeira de historia média e moderna cio Imperial 
Collegio de Pedro 11, visto não ter sido julgado 
liabilitado para ser nomeado Professor o iinico can­
didato que se apresentou i devendo ser observada 
a disposição do art. 67 do Regulamento annexo ao 
Decreto n.® 2.006 de 24 Outubro de 1857, relativa 
ao concurso dos lugares de Repetidor tio dito Col­
legio, quanto ao prazo das novas inscripções, con­
forme V. S. pede, por ser omissa a legislação em 
vigor no caso oceorrente.

Deus Guarde a V. S.—José Liheraio Barrozo.— 
Sr. Inspector Geral interino da instrueçao Primaria 
e Secundaria do Municipio da Côrte.

N. 369.—EAZENDA.—Em 23 de Novembro de 1864.
As disposienes do Decreto dc 20 de Novembro dc 18Õ7 relativas 

arremaln;õei c contractos, só dizem respeito aos celebrados pcló 
^linisicriü da Fazenda.

Ministério dos Nogocios da Fazenda.— Rio dc Ja­
neiro em 23 de Novembro do 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao oíli- 
cio do Sr. Inspector da Thesouraria da Bahia, n .” 
250 dc 19 do mez passado, ao qual acompanharão, 
por cópias, o contracto ceieljrado pela Prcsidcnciaí



fia T-rovijicia, aulurisada ptílo Ministério da Aj^rí- 
euIlnra.Connnerciu e Olíras Publicas, com Tliomazr/<i * ' '-'»-'iwo X uiJiivUDj illUllluA
Jt Aquiria (raspcr para a conliniiaçãc das obias 

montanha e abertura de uma rua entre a la- 
^̂ .̂.̂ ^̂ ^̂ ‘ ‘̂cordia e o alto da Coneei(,'ão na res> 

pcLiiva bapjtal, e as obsenacões que a ial respeito 
espeeialirtcnte ácerca da íalta de íianc;», de- 

mesmo Sr. Inspector para seu cbnheci- 
íU r?’ solução á duvida do Procurador Fiscal 
r.F, . Thesouraria, que os arts. 20 § 4.°, c 81 do
Be ereto de 20 de Novembro de I 80O, e arts. I.° |
, t:.. i  ’ '̂ 3 § 4.", do de 22 de Novembro de 

:  ̂ Janeiro de 1859,
ruueiri-se as arrematações c contractos feitos coin 

Administração da Fazenda e não. aos celebrados 
Un~ Ministérios, os quaes, cm suas con-

mb'dos e competência, não se regem por 
aauejjas disposições, e sim pelas que tiverem es- 
taneiecidas nas leis e regulamentos dos ramos res- 
peciivos do serviço iiubMco. Oulrosim que 0 refe- 
nao MniLsteno determinou, segundo cominunica 
em seu Aviso de 7 do mez corrente, que o men- 
cnonado contracíante {iresle fiança idônea para maior 
garantia dos interesses da Fazenda, e boa execucão 
fios trabalhos a seu cargo-.

Carlua Ca/‘/cei>.-o de Ctoj^poe.

N . 370. Jl -SridA. — Aviso QiT.urar de 2’J dC- 
Noveinbro' de- 1804..

Sedarí! quç rwfFuwo dos Fdtos fJa Fdzeiwla devrr» s.«r aí.'eitn>;
Oíüciac.s do .luniça, as dedara- 

<,nes- feitas jidos f-utlocloros nos imiJidadus Cioculivos c iiroca- 
flrwão de tor eumiM-iiiiciito nas Collcclorias e Mesa'̂

ue hendaft-

Seeçào. -R io  de •fanciro.—Ministerio-dos 
Cios da Justiça em 23 de Novembro de 1804. ^

.Mim., e Exni. Sr.—Convindo evitará Fazenda Na­
cional O' prejuizo que llie resulta das despezas feitas 
com as certidões que os Oíllciaes dc Justiça teeiu
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(Je passar em grande numero de mandados exeeu* 
tivos e precalorios, que deixão de ter cumprimento 
nas Collcctorias e Mesas de Rendas, por náo exis­
tirem os devedores no lugar, estarem reduzidos 
á miséria, liaverem fallecicio sem deixar herdeiros 
nem bens, e outras hypotheses semelhantes, Manda 
Sua Magestade o Imperador declarar que no Juizo 
dos Feitos da Fazenda devem ser aceitas, como 
se fossem passadas pelos Oíliciacs de Justi *̂a, as 
declarações feitas pelos Collectorcs nos mesmos 
mandados e precatórias, todas as vezes que se derem 
os casos acima referidos. O que communico a V. 
Fx. para seu conhecimento e devida execução.

Deus Guarde a V. Ek.—F rancisco José Furtado^ 
—Sr. Presidente da Provincia d e .......

N. 371.— LMPEIllO.— Em 23 de Novembro de 180i.

Ao llevenMido Bispo da Diocese do Rio Grande do Stil.— Declara que os 
Capiuilarcs nOio podem auscutar-se, sem liceu»;«, da sédc das Ca- 
tliedracs.

0.“ vSeeção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Xe- 
goeios do linperio em 23 de Xoveinbro de 1861.

Exni. e Rvm. Sr.—Foi ouvida a Secção dos Xe- 
gocios do Império do Conselho de Estado sobre o 
õllicio de 13 do mez lindo, cm que V. Ex. Rvm/ 
consulta se os Capitulares podem ausentar-se por 
(juahpicr titulo da sede das Cathedraes sem licença 
expressa dos Prelados Diocesanos.

E Tendo-se conformado Sua Magestade o Impe­
rador, por Sua Immcdiata Resolução de 10 do cor­
rente mez, com o parecer da dita Secção, exarado 
cm consulta de 8 do mesmo mez, passo ás mãos 
de V. Ex. Rvm.“ cópia desse parecer, aíim de que 
V. Ex. Rvm.“ , em cumprimento daquella Imperial 
Resolução, o faça observar na parte que lhe diz 
respeito.

Deus Guarde a V. Ex. Rvm,“—José Liberato Bar- 
rozo. -'Sr. Dispo da Diocese do Rio Grande do SuL
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Consulta a que se refere o A viso  acim a.

Senhor.—Vossa Magestade Imperial foi servida 
ordenar que>a Secção dos Negocios do Império do 
Conselho de Estado consultasse com seu parecer 
sobre o oíTicio do Reverendo Bispo do Rio Grande 
do Sul, relativo á ausência dos Conegos para fora 
da cidade sem licença do Prelado,

O oííicio c como se segue:
« Tenho a honra de consultar a V. Ex. se os Re­

verendos Capitulares por algum privilegio particular, 
<jue eu ignoro, podem ausenlar-se por qualquer li- 
Inlo de suas Cathedraes sem licença expressa do 
Prelado Diocesano, ainda mesmo quando seia sob 
o pretexto de gozarem dos dias chamados de es­
tatutos, os quaes nunca se concedem nos dias clás­
sicos e solernnes.

« No caso negativo, rogo a V. Ex. se digne in- 
íoiTuar-me se os pontos que lhes forem marcados 
são contados em favor dos Reverendos Capitulares 
l>resenles, ou descontados na Thesouraria.

« Julgo muito conveniente vi prompta resposta 
disto que consulto a V. Ex., pois que no Cabido 
desta Diocese já se vão dando casos de se ausen­
tarem alguns Capitulares para fora da Capital quando 
bem llies parece, sem licença do Diocesano ou ao 
menos participação dos motivos dessa ausência. » 

t.“ Ponto. — os Conegos não podem sahir 
para fóra da séde das Cathedraes som licença dos 
Prelados, é o que determinão todas as leis eccle- 
siasticas.

Mas, como as mesmas leis autorisão a interruj)- 
ção do exercicio dos Oílicios Divinos por algum 
tempo, 0 qual pelo Concilio Tridentino não pode 
exceder do tres mezes por anno; e nos Estatutos 
»Ias Cathedraes se costuma íixar o máximo desse 
tempo, chamado por isso do estatuto; daqui vem 
í}ue alguns Conegos do Bispado do Rio Grande do 
Sul, aproveitando-se desse indulto, ausentão-se 
da Capital, a seu arbitrio, e quando bem lhes pa­
rece.

Antes de tudo cumpre observar que o tempo cha­
mado de estatuto não é concedido para que os Co­
negos possão deixar de assistir aos OíFicios Divinos 
ojuando bem quizerem. Elle siqipOe sempre uma
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causa justa de ausência; e sem esta causa nao 
dem eiles em boa consciência desíructar as rendas 
do beneficio.

Além disso, o tenipo de estatuto não é dado para 
que os Conegos com este titulo abandonem suas 
obrigações com prejuizo das funcções sagradas na 
Cathedral. Se muitos Conegos o tomarem ao mes­
mo tempo, 0 trabalho vai recaliir sobre poucos; 
e póde acontecer que faltem Ministros para os exer- 
cicios diários, ou pelo menos que falte o numero 
necessário para que os aclos se celebrem com as 
solemnidades prescriptas no ceremonial.

Ainda ha outras considerações que condemnão 
0 arbilrio de os Conegos se ausentarem sem li-

da Ĉ ipital. 
do estatutogozo do estatuto póde sobrevir a ne- 

de convocação extraordinária do Cabido,

cença para íõra
Durante o 

cessidade
e póde haver algum motivo de regozijo publico pelo 
qual 0 Bispo tenha de celebrar missa pontificai. 
Nestes casos, se os Conegos estiverem íõra da Ci­
dade, não poderão comparecer, como é seu dever ; 
assim como não poderão comparecer nas festas e 
nos actos de que não são dispensados.

Por estas razões é costume haver nas Cathedraes 
uma autoridade a quem os Conegos communicão 
0 gozo do estatuto em que vão entrar; e estíji auto­
ridade póde regular este objecto de modo que não 
soífra 0 serviço divino com a ausência dos Conegos.

Se, pois, a sahida dos Conegos para íõra da Ca­
pital traz estes embaraços, não se póde negar ao 
Bispo 0 direito de ser informado do motivo que a 
exige, c de a aiitorisar concedendo a necessária 
licença.

A Secção conforma-se com o parecer do Consul­
tor desta Secretaria, o qual se exprime deste modo:

« Se, pois, na Diocese do Rio Grande os Conegos 
se ausentão da Cidade, prevalecendo-se da dispensa 
dos estatutos quanto ao serviço do côro, o Dioce­
sano póde chama-los aos seus deveres privando-os 
da congrua, e processando-os pela falta do resi­
dência. E isto póde fazer facilmente, porque as 
Thesourarias não pagão as congrues sem attestado 
dos Diocesanos.

« E será legitimo impedimento para assistir aos 
Pontificaes o facto de estar o Conego no uso de 
estatutos ? Entendo que não : o legitimo impedi­
mento está definido pelo Concilio Tridenlino nas
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palavras inflrmUas, seu justa ct cor por alis neccs^ 
sitas, aut evidc7is Ecclesioe utilUas.

« Desde, pois, que o Diocesano julgar não legitimo 
esse motivo' dos estatutos para deixar de compa­
recer a certos actos de ceremonial solemne o Co- 
nego; e desde que o não considerar licenciado para 
sahir para fóra da Cidade, só pelo facto de estar 
no gozo de estatutos não pode o Conego receber 
congrua na Thesouraria, participando-se-lhe.»

Entende, pois, a Secção que os Conegos não po­
dem sahir para fóra das Capitaes sem licença es­
pecial, ainda estando no gozo do tempo do estatuto,

2.® Ponto.—-A Secção concorda também neste ponto 
com 0 parecer do Conselheiro Consultor, cuja subs­
tancia è: que, dada a falta por esta causa, se de- 
duza da congrua em favor dos interessentes a parte 
correspondente aos pontos, segundo a tabella es­
tabelecida para estes; o excesso devo ficar na The­
souraria em beneficio desta, fazendo-se menção de 
tudo na folha que fôr remettida á Thesouraria, ou 
ao Presidente da Provincia, conforme estiver em 
uso.

Vossa Mageslade Imperial Resolverá como me­
lhor parecer em seu Alto Juizo.

Sala das conferências da Secção dos Negocios do 
Império do Conselho de Estado em 8 de Novembro 
de 1864.— Marquez de Olmda.—  Viscoyide de Sa- 
pucahy.—  Bernardo de Souza Franco.

Como parece. Paço, 19 de Novembro de 1864.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Liherato Bam^ozo.
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jV. 372.—FAZElNDA.—Em 23 de Xovoinliro de Í8()4.

Sobre a liquitlafjHo das contas de um responsável; e imposição de 
multas pela falta de remessa de certidões de sizas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 23 de Novembro de 18Gí.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tliesoiiro Nacional, temlo presente o 
oílicio n,° 45 de 4 de Junho ultimo, no tpial o Sr. 
inspector da Tliesouraria de Fazenda de S. Paulo 
tratando dos embaraços que occorrem para a di- 
íinitiva tomada das contas do ex-Collector da Villa 
de Itapera, Antonio Nunes Correa, communica que 
{)or ter fallecido o fiador do mesmo e serem muitos 
os herdeiros e moradores em diversas Provincias, 
se procedera a sequestro nos bens da herança para 
acautelar os interesses da Fazenda, e ao ínesmo 
tempo pede instrucções para reger-se neste caso, 
visto não julgar-se a Tliesouraria aulorisada para 
haver por liquidadas e concluidas as referidas contas, 
íaltando-lhe como lhe faltão, as certidões relativas 
a contractos de bens de raiz em que funcionarão 
0 Tabelliào daquella villa e o de Apiahy, as quaes 
não tem sido possivel obter-se, apezar das dili­
gencias para isso feitas; declara ao dito Sr. Ins­
pector, para seu conhecimento e prompta execução:
1 que nada obsta a que a Tliesouraria tome desde 
já conhecimento do processo de liquidação de tacs 
contas no estado em que elle se acha, aíirn de que, 
guardada a disposição do art. 22 do Decreto n.“ 
2.548 de 10 de Março de 1860, c sem prejuizo da 
definitiva tomada dás mesmas, lixe o debito pro- 
visorio do responsável e proceda ulteriormentc nos 
lermos do art. 25 do citado Decreto ; ficando, porém, 
entendido que o sequestro já feito deverá subsistir 
até final liquidação das contas e integral paga­
mento da Fazenda Nacional: 2 .“ que cumpre marcar 
um prazo improrogavel aos mencionados Tabelliáes 
para apresentarem as certidões alhididas desde a 
época que for fixada pela Presidência da Provincia, 
conforme se lhe recommenda em Aviso desta data 
fazendo-hes elFecliva, se as não enviarem, a multa 
no máximo do art. 11 da l.ei de 26 de Setembro 
de 1857, por cada certidão que devião remetter 
Tliesouraria: e por ultimo, que, se findo o prazo

DECISÕES DE Í86Í. 46



— 362 —

não (ivcrem onviarlo as cerlidõcs, depois de írn- 
posla a mulla, deve o Sr. Inspeetor sem demora 
manda-la cobrar executivamente, participando á 
omissão dos Tabelliães ao Juiz de Direito para 
taml)em fazer eíTectiva a suspensão comminada no 
art. 16̂  da Lei de 6 de Setembro de i854 até que 
cumprão esse dever.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 373.—FAZENDA.—Em 23 de Novembro de 1864.

Sobre o vencimento 60s Empregados da oíBcina de Estamparia.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 23 de Novembro de 1864.

Cpmmunico a V. S., para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que Sua Magestade 0 Imperador a 
quem forão presentes as duvidas suscitadas pela 
Secção de Assentamento da 3.® Contadoria do Tlie- 
souro Nacional, Houve por bem, por Sua Immediala 
Resolução de 19 do corremte, tomada sobre consulta 
da Secção de Fazenda do Conselho de Estado, de­
clarar que os vencimentos dos Empregados que, em 
virtude do Decreto n.° 2.532 de 25 de Fevereiro de 
4860, se achão addidos ã oíFicina de estamparia do 
Thesouro, não tem 0 caracter de meras gratificações ; 
e que ao Escrivão Ajudante da mesma oíTicina com­
pete, quando substituir 0 Escrivão, a gratificação 
deste emprego.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Campos. 
—Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade.
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-  Eni 24 dc Novembro de 1864.

Ao I’rcsidciilc da Província de S. Pedro. — Sobre actos legislativos
da Asscinbléa Provincial. •

3.=' Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios dò Inípcrio cm 24 dc Novembro dc 1864.

Him. eExm. Sr. — Foi presente a Sua Magcstade 
o Imperador 0 oííicio dessa Presidência n.° 162 dc 
17 dc Novembro do anno passado, em que V. Ex. 
expõe as razões que o induzirão a sanccionar vários 
actos da Assembléa Legislativa dessa Provincia, pro­
mulgados na sessão ordinaria do mesmo armo; e o  
Mesmo Augusto Senhor, Tendo-se coníormado por 
sua Immcdiata Resolução dc 5 de Outubro ultimo, 
com 0 parecer da Secção dos Negocios do Império 
do Conselho de Estado, exarado em Consulta de 9 
dc Setembro antecedente, Ila por bem Mandar dc- 
claj’ar :

1. ° Que 0 art. 5.“ daLei n.“532 (Posturas da Camara 
Municipal da Villa de S. Jcronyrno) deve ser enten­
dido e executado, de modo que a multa nunca exceda 
á quantia da alçada das Camaras Municipacs; obser­
vação esta que também é applicavcl ao art. 13 da 
mesma lei, naidrma do art. 41 das ditas Posturas ;

2. ” Que as Posturas da Camara Municipal da Cidade 
da Cachoeira, approvadas pela Lei n.® 339, creando 
nos arts. 60 e 61, 1 / parle, obrigações a que não 
estão sujeitos os Medicos, Cirurgiões, Boticários o 
1’arleiras pelo Regulamento da Junta de Hygiene, 
sao por isso monos regulares em taes disposições;

3. " Que os arts. 109, 123, 131 e 134 das mesmas 
Posturas contém materia imprópria deltas;

4. “ Que nas Posturas da Camara Municipal da Villa 
deltaqui, approvadas pela Lei n.“ 541, achão-se os 
arts. 62 e 86 que pertencem aos Codigos; o que 
lambem acontece ao art. 39 das Posturas da Camara 
da Villa de Santo Antonio da Patrulha, nas quaes se 
encontra o art. 100, cujo objeclo c exorbitante das 
faculdades das Camaras Muriicipaes ;

3.® Que 0 Tit. 10 das Posturas da Camara Munici­
pal de Cruz Alta, approvadas pela Lei n.“ 530, que 
dá providencias sobi'c a herva — mate , c estranho 
á esta cspccie dc legislação.
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0 (juo coiumiiuico aV. Ex., a quem cumpre-me 
declarar que se remeite cópia da reíerida Cousulia 
á Gamara dos Deputados para seu conhecimento.

Deu.s Guarde a V. Ex. — José Liheraio Barrozo.— 
Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro.

iV. 37o.— LMPEIUO.— Em i l  de Novembro de 18G4.

■ó.!:

r .[

\ o  Vicc-Prcsidcnle da Provincia das Alagòas. — Sobre aclos 
legislativos da Asscmbica Provincial.

3.‘ Secção.— Rio de Janeiro. — l^linislerio dos Ne­
gócios dò Império em U de Novembro de 18G4.

lllm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o officio dessa Presidência de 17 de 
Agosto deste armo, em queV. Fx. expõe as razões que 
induzirão a mesma Presidência a sanccionar vários 
actos da Asseml)léa Legislativa Provincial promul­
gados nas sessões de 1862 e 18G3; e o Mesmo Augusto 
Senhor, _tendo-se conformado por Sua immediata 
Resolução de 5 de Outubro ultimo com o parecer da 
Secção dos Negocios do Império do Conselho de 
Estado, exarado em Consulta de 12 de Setembro ante­
cedente, Ha por bem Mandar declarar aV. Ex.:

1." Que 0 art. 8.« da Lei n.” 393 que concede privi­
legio por cincoenta annos para a navegação por 
vapor no rio de S. Francisco entre o porto da Cidade 
do Penedo, e o ultimo porto navegavel, deve enten­
der-se de modo que fique salva a doutrina do Aviso 
n." 8 de 4 de Janeiro de I860 na parte relativa á 
3.“ classe dos ohjeclos nelle contemplados. 0 rio de
S. Francisco não banha sómente a Provincia das 
Alagoas no espaço privilegiado, e posto que no ci­
tado artigo se diga que o privilegio é só para a nave­
gação que se dirigir aos portos da dita Provincia, é 
necessária toda clareza para que não entre em du­
vida se os vapores das Provincias ribeirinhas podem 
navegar no dito espaço, quando se dirigirem ao 
oceano, ou (juando entrem subindo o rio, ou
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(juaiidu sem saliirem delle, se dirijão dos portos de 
outra Proviiicia para os dessa, devendo observar-se 
neste caso o disposto nos n.*’" 2 c 3 do 1 1." da Consulta 
annexa ao relerido Aviso ;

2. “ Que 0 art. 0." da Lei n.“ 407, do orçamento mu­
nicipal, que autorisa o Presidente da Provincia para 
a|)osentar certo e determinado empregado provin  ̂
ciíd, incorre na censura muitas vezes feita a actos 
semelhantes por serem exorbitantes das faculdades 
das Assembleas Provinciaes ;

3. “ Que nas Leis n.”* 391, 302 e 399, que approvão 
Compromissos de irmandades, nota-se a falta de 
declaração da approvação prévia do Prelado Dio­
cesano, na parte religiosa; devendo V. Ex. remetter 
coj)ias dos referidos Compromissos, e informação 
se íbrão approvados pelo Ordinário na forma da lei.

Deus Guarde aV. Vj\. — José Liberalo Barrozo.'— 
Sr. Vice-Presidente da Provincia das Alagoas.

N. 376.—FAZEADA.—Em 24 de Novembro de 1864.

Sobre a compcteucia dos Presidentes de Províncias para a concessão 
dos terrenos de inarinba, e dos de alluvião, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 24 de Novembro de 1864.

Illrn. e Exm. Sr.—Foi presente ao Ministério a meu 
cargo 0 recurso do Procurador Fiscal da Tliesou- 
raria de Fazenda dessa Provincia, interposto da de­
cisão da respectiva Presidência que concedeu a 
Vicente Ferreira da Costa um terreno no largo do 
Hospicio, e 0 officio da mesma Presidência de 2 de 
Janeiro ultimo.

Em resposta cabe-rne declarar a V. Ex. que á 
vista da Lei de 27 de Setembro de 1860, art. 11 
I 7*.", e Circular de 29 de Novembro do mesmo anno, 
compete ás Presidências fazer concessões tanto dos 
terrenos de marinhas propriamente taes, como dos 
de alluvião, accrescidos, alagados, mangues, ou de­
volutos encravados nas povoações e seus arredores.



— 306 —

Tüdavia cumpre bem averiguar i\ natureza do ter­
reno de que se trata, visto que se íbr de marinhas 
propriamente taes, a vista do art. 4.“ das Instrucções 
de 14 de Novembro de 1832, terá de íicar regido 
pelas disposições da Lei de 9 de Setembro de 1862, 
nrti 1<® II 29 e 30, Circular de 22 de Agosto e 2 
de Setembro de 1863.

Deve em todo o caso, subsistir a concessão íeita 
ao dito Costa, porquanto, como informa essa Pre­
sidência no dito oííicio, estava elle de posse do 
terreno, e demais, o havia aterrado.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos.
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

N. 377.— MAIUNIIA.—Aviso dc 24 tie Novembro
de 1864.

'i í'

Declara a verdadeira iiitelligencia da 3.“ observaçilo da tabella au- 
nexa ao Decreto u.» 1.981 de 30 de Setembro de 1857.

1.̂  Secção.—Ministério dos Negocios da Marinha.— 
Kio de Janeiro em 24 de Novembro de 1864.

Sua Magestade o Imperador, Conformando se com 
o parecer do Conselho Naval, exarado em Consulta 
n.° 919, de 19 do corrente, sobre o oílicio dessa Con­
tadoria, n.° 317, de 10 deste mez, tratando dos ven­
cimentos, a que tem direito o Cirurgião de Esquadra 
nomeado Chefe de Saude da Divisão Naval do 2.“ 
districto, Dr. José Maria de Noronha Feital, visto 
entrar essa repartição em duvida ácerca da verda­
deira mtelligencia a dar-se á 3.“ observac.ão da ta­
bella annexa ao Decreto n.M.981, de 30 de Setembro 
de 1857, Ha por bem Mandar declarar á V. S. que 
constituindo os OÍTiciaes de Saude inn Corpo na ár- 
mada, deve-se sómente nos seus limites naturaes 
e jerarchia própria procurar quaes os postos supe­
riores uns aos outros; e, assim, não póde entrar em 
duvida que o posto de Cirurgião-mór é o imrnedia- 
amente superior ao de Cirurgião de Esquadra. Por­

tanto, segundo a letra da mencionada observação da



tahella cilada, ao Cu*urgião dc Esquadra, nomeado 
Cliefc dc Saude, compelem as maiorias c comedorias 
do Cirurgião-mór, alem dos vencimentos e vantagens, 
que llie cabem, como embarcado em navio armado.

Deus Guarde a V. S.—Francisco Xavier Pinto 
Lima.—Sr. Contador da Marinha.

i\. 37s.—MAUí^qIA.— Aviso de 24 de Novemliro
de ISfii,

Declara não ser necessário novo rol de equipagem ao navio mer­
cante nacional, que tiver sido tegalinente matriculado ein porto 
estrangeiro, na conformidade do art. 467 do Codigo Commercial, 
e deverem as Capitanias de Portos limitar-se a notar as alterações, 
de que falia o art. 511 do mesmo Codigo.

2.® Secção.--Bío de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em 24 de Novembro de 18G4.

A’ vista do parecer do Conselho Naval, enunciado 
em Consulta n.° 911, de i 1 do corrente mez, sobre 
a represenlaçtão levada ao conhecimento da Presi­
dência da Provincia do Maranhão pelo negociante 
Luiz de Souza Pinto, por ler a Capitania do Porto 
obrigado a barca nacional Brilhante, de sua pro­
priedade, a organisai’ novo rol de equipagem, ape- 
zar dc haver sido matriculada perante o Consulado 
Prasileiro da Cidade do Porto, onde eílecluára o 
seu armamento, a fim de seguir viagem com escala 
por Barcelona á predita Provincia e dahi a outros 
portos até regressar ao lugar de sua partida. Sua 
Magestade o Imperador Manda declarar que, em 
idênticos casos, só cumpre a taes Repartições por 
0 — visto — no verso daquelle documento e notar as 
alterações, de que trata o art. 511 do Codigo Com­
mercial. O que communico a V. S. para seu co­
nhecimento e devida execução.

Deus Guarde a V. S .— Francisco Xavier Pinto 
Linia. — 'èv. Capitão de Mar e Guerra, Capitão do 
Porto da Corto e Provincia do Rio de Janeiro.
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N. 379.-FAZENDA.—Em 25 de Novembro de 1804.
Confirma a decisao da Alfandcga que negou o despacho de urna 

bengala contendo espingarda.

Ministério dos Négocies da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 25 de Novembro de 1864.

Communico ao Sr. Inspector da Alfandega da
Côrte, para sua intelligencia e devidos eífeilos, que 
0 Tribunal do Thesouro indeterio o recurso de Faus- 
tino Ferreira de Oliveira Guimarães da decisão 
dessa Inspectoria denegando despacho a uma arma, 
por entender que se achava comprehendida nas 
disposições do § 3.° do art. 516 do Regulamento
das Alíãndegas.

A simples inspecção da dita arma, que íõi pre­
sente ao Tribunal, convence de que a bengala que 
ella representa, contém uma espingarda, sem que 
possa obstar-lhe a circumstancia da separação da co­
ronha; pois que podendo ser esta cornmodamente 
escondida nas bolsas, facil e opportunamente se 
prenderá a bengala sempre que delia se pretenda 
utilisar como espingarda.

Comprehendida, pois, como está a bengala, de 
que se trata, na letra e espirito do citado art. 51G 
I 3.° do Regulamento deve ella ler o destino que 
llie dá 0 art. 517 do mesmo Regulamento.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 380.— IMPÉRIO.— Aviso em 25 de Novembro
de 1864.

Ao Vice-Presideute (Ia Proviucia do Espirito Sauto.— Resolve duvidas
eni matéria de elciçocs.

3." Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne- 
gocios do Império em 25 de Novembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o oíhcio deV. Ex. de 17 de Setembro ul­
timo , acompanhado de copias das decisões dadas 
porV. Ex. sobre diversas duvidas suscitadas por al-

1
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guns .íuizes de Paz, pelo Presideiilc da Camara Mu­
nicipal da Cidade de wS. Malheus, e pela Cainara Mu­
nicipal da Villa de Itapemerim. E o Mesmo Augusto 
Senhor Ila por bem Mandar Declarar que merecêrão 
a sua Imperial approvaçcão as decisões seguintes :

1. ® Que 0 Presiaente da Junta de Qualificação não 
vota para formação desta, quando os respectivos 
membros são eleitos por turmas de Juizes de Paz , 
como é expresso no Aviso n." 301 do o de Setembro 
de i8i7 I 5."

2. ® Que os oito cidadãos, (juc devem ser convo­
cados , nos casos do art. 2." do Decreto n.® 1.812 de 
23 de Agosto de 1856 , são os immediatos em votos 
ao Juiz de Paz , que eírectivamente tiver de presidir 
á Junta de Qualificação, como o declarou o Aviso 
de 6 de Agosto do corrente anno.

3. ® Que, em conformidade dos arts. 9.® e 53 da 
lei regulamentar das eleições , e das decisões cons­
tantes do Aviso n.” 20 de 19 de Janeiro de 1849, 3.® 
duvida, não deve ser convocado para formação da 
Junta 0 cidadão que estiver pronunciado, embora em 
crime afiançavel, cumprindo ao Juiz que fizer a con­
vocação verificar esta circumstancia.

4. ®' Que 0 simples facto de ausência da Parochia
não é motivo suíüciente para que deixe de ser con­
vocado qualquer dos cidadãos immediatos em votos 
ao Presidente da Junta de_ Qualificação , e o seja o 
immediate aos ditos cidadãos, nos casos do art. 2.® 
do Decreto n.° 1.812 de 23 de Agosto de 1856 ; porque 
sómente a mudança real de domicilio póde justificar 
esse acto, como já está declarado no Aviso n.® 201 
de 16 de Junho de 1858. . ,

5 ® Que, dado o caso de nao poder presidir a Junta 
de Qualificação o Juiz de Paz que tiver feito a con­
vocação dos oito cidadãos seus immediatos em votos 
nara forma-la, e de ser por isso substituído em taes 
funeções por aquelle dos ditos cidadãos a quem com- 
netir não se deve convmcar outro cidadão paia sup- 
nrir a sua falta, mas será constituída a mesma Junta 
nelos cidadãos convocados, que restarem; o q̂ ue 
se deduz da disposição do Aviso n.“ 362 de 31 de Ou­
tubro de 1856.

6.® Que a substituição de qualquer dos membros 
da Junta de Qualificação deve ser feita por nova 
eleição, se o impedimento, ou falta se verificar antes 
de ser assignada a respectiva acta, e por nomeaçao 
da mesma Junta se a referida circumstancia se der

DFr.ísnv:s dk iSfií. **
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ílepois da assignatara dá acla, como o doíermiria o
ari. 17 do Dccrelo n.° 1.812 clc 23 de Agosto de 1836.

7.“ Qoe, á vista do disposto no Aviso de 28 de Agosto 
de 1848 | 3.% 0 eleitor siipplente que fôr eliminado 
da qualiíicação dos votantes ncão perde o direito de 
concorrer para a formação da Junta, uma vez que 
não lenlia mudado o seu domicilio para outra Pa- 
j*ocliia.

Que, á vista da disposição do art. 28 da lei
de 19 de Agosto de 1846 , nãò póde ser privado de

.......continuar a lazer paiJe da Junta de Qualificação qual­
quer de seus membi'os por motivo de procediinenlo 
judicial, salvo o caso de prisão em ílagrante delicio.

9. ;  Que a cjrcunistancia de ter feito parte da Junta 
de Qualiíicação algum cidadão, não qualificado como 
votante, é motivo para serem annullados os seus tra- 
halliqs , como tem sido declarado em vários Avisos, 
e ulliinameníe no de 24 de Fevereiro do corrente 
anno.

10. “ Que , como se deduz da doutrina do Aviso n,° 
610 de 30 de Dezeinbro de 1861 , uma vez eleito um 
cidadao para servir em Junta de Qualificação, pode 
continuar a funccionar na segunda reunião desta , 
nao obstante ler passado a pertencer a outra Pa- 
rocliia, cm consequência de nova divisão de li­
mites.

1 1 Que , não podendo ter lugar a reunião do Con­
selho Municipal na época designada pela le i, com­
pete ao Fresidente da Provincia , á vista do Aviso n.° 
91 de 7 de Junho de 1847 | 2.% marcar novo dia para 
a reunião do mesmo Conselho.

12.“ Que, einbora tenha a Assembléa Provincial
alterado os limites de uma Parochia , passando por
isso a pertencer a outra Parochia parte dos seus x.c.- 
bitantes, não p(3de deixar esta parte de concorrer 
a eleição daquella emquanto não fôr approvada pelo 
Diocesano essa alteração, visto que a divisão eccle- 
siastica e a base das operações eleitoraes, como 
o declarao os Avisos n.M36 de 21 de Dezembro de 
1846 I 3.°, n.° 19 de 20 de Fevereiro de 1847 | 12, 
n."* 19 e 65 de 8 de Fevereiro e 19 de Maio de 1848 ’ 
n.° 21 de 23 de. Janeiro de 1849 , e outros.

13.“ Que irregular foi o procedimento da Camara 
Municipal deltapemerim, deixando de expedir, como 
o prescreve o art. 94 da Lei de 19 de Agosto de 1846, 
as ordens necessárias para que se procedesse á elei" 
çao na Parochia de S. Pedro de ltabapoana,ijelo mo-

í
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iivo (1(3 acliarcm-se alguns liabilantcs dessa Paro- 
chia (]ualilicaclos na de Itapeinerim, visto que não 
Hie compelia o conhecimento de semelhante as­
sumpto.

14.« Que não se adiando acabada a qualificação 
deste anuo na Parochia de Nova Almeida na ocea- 
sião da eleição Municipal, a chamada dos votantes 
devia ser íeita pela ultima qualificação concluida, 
segundo a disposição dos Avisos n." 77 de 5 de Julho 
de 1848 I G, de 28 tie Agosto do mesmo anno | 6.® e
11.“ 25 do 15 de Janeiro de 1851.

Outrosim Ha por bem o Mesmo Augusto Senhor 
Mandar Declarar a V. Ex. que não merecerão a Sua 
imperial apjirovação as seguintes decisões :

1. « Declarou a V. Ex. ao supplenle do Juizo de Paz, 
Francisco Rodrigues Pereira, que, não sendo acei­
tável, segando a le i, a razão de escusa que apre­
sentou 0 2.° Juiz de Paz Bernardino José Ferreira 
de Araujo, á ello cabia a presidência da Junta de 
Qualificação , e que só no caso de ausência, ou im­
pedimento legal do mesmo Juiz de Paz, poderia o 
dito 1.° supplenle servir nessa qualidade, visto 
nchar-se juramentado, e ter servido como tal na 
Mesa Parochial na eleição de 0 de Agosto do anuo 
passado.

Este acto de V. Ex. não pódp ser approvado , 1.« 
porque ao Governo Imperial não foi presente o mo­
tivo da escusa solicitada pelo 2.“ Juiz de Paz, de que 
se trata; 2.® poríiue no caso de haver impcdirnenlip, 
que 0 impossibilitasse de servir, tocava a substi­
tuição ao 3.® Juiz de Paz , e na íãlla deste ao 4.®, 
antes de ser chamado o 1.® supplenle.

2. « Declarou V. Ex. ao 1.® Juiz de Paz da Parochia 
de Itapemerim que devia convocar para a íormação 
da Junta de Qualificação , que tinha de r(3unir-se em 
Janeiro do corrente anno, os oito (3Ídadaos que liie 
íbssem immediatos em votos, por não estarem ainda 
i-econhecidos pelo Poder comiiclenle os eleitores e 
supplentes da actual legislatura.

Esta decisão não pode landiem merecer a Impe­
rial approvação , por isso que , havendo na relerida 
Parochia eleitores e supplentes da legislalura pas­
sada, devião ser estes convocados para a t’ormacao 
da Junta, como já está decidido pelo Aviso de 21 
de Julho do corrente anuo , e por ouiros a (pie este 
SC refere: a convocação dos oito cidadãos imme­
diatos em votos ao Juíz de Paz, (luc a tiver de t'ie-

á !
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sidir , Sü tem lugar nos casos declarados no art. 2.« 
ilo Decreto n.° 1.812 de 23 de Agosto de 1856.

O que comiiiunico a V. Ex. para sua intelligencia,
Deus Guarde a V. Ex. — José Liberato Barrozo._

Sr. Vice-Presidente da Provincia do Espirito Santo,

;n'

n .' 'f-
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N, 381 .—JUSTIÇA.—Aviso de 26 de Novembro de 18GÍ>

Ao Piesiilente da Provincia do Amazonas,—Approva a decisSo fir-̂  
mando a intelligencia do art. 7." do Decreto u.® 276 de 24 de Marco 
de 1843. '

2 .̂  Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Nego­
cies da Justiça em 26 de Novembro de 1864.

lllm. e Exm. Sr.—A‘ Sua Magestade o Imperador 
foi presente o oíiicio de 9 de Setembro ultimo, em 
que V. Ex, communicou que cm resposta á con­
sulta do substituto do Juiz Municipal e de Orpliãos 
da Villa de Serpa, sobre a intelligencia do art 7 
do Decreto n.« 276 de 24 de Março de 1843, decla- 
rára que devia remetter ao Juiz Municipal do Termo 
da Capital da Provincia os feitos que estivessem 
em conclusão , e que dependessem de sentenças 
finaes ou interlocutorias com força do definitivas 
ou de despacho que coubesse aggravo de petição 

mu instrumento, visto não ter o mesmo substituto 
junsdicção para despacha-los. O Mesmo Augusto 
Senhor Houve por bem approvar a decisão de V. 
Ex., que está de accordo com a doutrina dos arts!
7.“ e 8.“ do Decreto n.̂  276 de 24 de Marco de 
1843.

Deus Guarde a \ . Ex.—Brwicisco José Burtado^ 
—Sr. Presidente da Provincia do Amazonas.



~  373

N. 382. — AGIUCÜLTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Aviso de 28 de Novembro de 1864.

Estabelece' a pratica que se deve seguir quando a viagem de algum 
Paquete fur adiada, ainda mesmo por horas.

Directoriado Correio.—N.° 1.021.—Rio de Janeiro. 
—Ministério dosNegocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas em 28 de Novembro de 1864.

Constando ao Governo Imperial, que por ordem 
dessa Gerencia íora adiada de 21 para 22 do cor­
rente a sabida do vapor Brasil com destino aos 
portos do Sul, sem que nem o mesmo Governo, nem 
o publico fosse informado desta medida, cumpre-me 
advertir a Vm. que procedeu menos regularmente : 
e que sempre que um semelhante acontecimento se 
repetir, deveráõ o Governo e o Correio ser delle 
prevenido, dando-se-lhe ao mesmo tempo a maior 
publicidade por meio de annuncios, a íim de que 
possa a demora ser aproveitada por aquelles a quem 
interessar. E isto ainda mesmo que seja esta apenas 
de algumas horas, bastando neste caso aviso ao 
Correio e ao Porteiro da Praça do Commercio.

Deus Guarde a Vm.—José Liherato Barrozo.— 
Sr. Gerente da Companhia Brasileira de Paquetes a 
Vapor.

N. 3 8 3 IMPÉRIO. — Aviso de 28 de Novembro
de 1864.

Ao Director da Faculdade de Medicina da Bahia.— Responde á repre­
sentação que faz contra o Lente de materia medica, por este re­
cusar-se a apresentar proposta para a nomeaçüo do conservador da 
ofBcina pbarmaceutica.

4.“ Secção.— Rio de Janeiro. —Ministério dos Ne­
gócios do Império em 28 de Novembro de 1864.

Pelo ofíicio de V. S. de 1o do corrente mez fiquei 
inteirado de que, havendo V. S. requisitado dos 
Lentes dessa Faculdade, da cadeira de pharmacia, e 
da de materia medica, a proposta exigida pelo art.
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239 dü Regulamento complementai’ para a nomeação 
de conservador da oíficina pliarmaceutica, propôz 
0 1 .’’ dos ditos Lentes ao pharmaceutico Plinio 
José Pedrosa, mas o 2." recusou-se a apresentar 
proposta, não só pela razão de não ter precedido 
proposta sua para a demissão do ox-serventuario 
do dito lugar Manoel Rodrigues da Silva, mas tam- 
l)em porque, tendo sido feita a respectiva nomeação 
pelo Governo Imperial, só por este podia ser-lhe 
dada a demissão; declarando entretanto que sa- 
íisíaria á requisição de V. S., se a demissão dada 
aqiiplle serventuário fosse legalisada com a appro- 
vação do Governo Imperial.

Éni resposta tenho de declarar a V. S. que a 
omeina pliarmaceutica não póde estar sujeita, e 
nem os seus empregados iiodem estar subordinados 
a dous Lentes, mas sómente a um, que é o de phar- 
niacia, segundo se deduz de algumas disposições 
da legislação em vigor combinadas entre si, como 
sejao as dos arts. 3.“ e 5.“ dos Estatutos, 223 e 
22i do Regulamento complementar, e 2.° c 10 das 
Instrucções expedidas em Portaria n.® 9 do 4 do 
Janeiro de 1860; competindo ao Lento da cadeira 
de matéria medica unicamente a attribuição que 
liie dá 0 art. 227 do mesmo Regulamento.’

Sendo assim, devia V. S. requisitar proposta só- 
mento do Lente do pharmacia; e tendo-a elle feito, 
como V. S. informa, nada mais resta a V. S. do 
que resolver sobro ella, nomeando ou não o pro­
posto, conforme as suas habilitações; advertindo 
(jue convirá que o nomeado seja pharinaceutico 
approvado, circumstancia esta (]ue V. S. não de­
clara dar-se em favor do proposto, a íim de que elle 
possa servir de Ajudante do Director da referida 
oííicina na conformidade do art. 4.“ das citadas 
Instrucções.

Removendo desta maneira a diíliculdade que en­
contra V. S. para prover o lugar de conservador da 
oíRcina pliarmaceutica, observo-lhe em primeiro 
lugar que V. S. não devera ter demittido a Manoel 
Rodrigues da Silva, sem que paraisse houvesse reipii- 
sitado proposta do Lente a que elle eslava sujeito, de 
coníõrmifiade com o que dispõe a ultima parte do 
arl. 239 do Regulamento complementar, que foi um 
dos íiindamentos da recusa do Lente de maioria me­
dica; em segundo lugar, o sirva isto do regra jiai-a o 
iuluro, que, tanto para a demissão, como ]»;u-a a no-



mooçuo, é indispensável que se requisite proposta 
do lente; nias que a récusa deste cm apresenta-la 
iitào inhibe a V. S. de exercer aquellas attrihuicoes, 
(jiie não podem ficar annulladas, e nem soíírer o 
serviço publico, pela omissão de uma íbrmalidado 
dependente de acto alheio; assim como também 
não é V- S. obrigado a nomear o proposto, quando 
nao 0 julgar ŝuíTiciente para o emprego, pois que 
a quem nomea compete aquilatar o merecimento 
do proposto, e a proposta obrigada, sendo, como é, 
de um só nome, seria uma imposição inadmissivel.

Deus (luai'de a V. S. — José Liberaio Betrrozo.— 
Sr. Direclor da Faculdade de Medicina da Bahia.

N. 384. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.—Aviso de 28 de Novembro de 1864.

Manda proceder a abertura de uma carta cni que se suppõe hav
contrabaudo.

er

N. 1.020.—Direcloria do Correio.—Rio de Janeiro. 
-Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio 
Obras Publicas em 28 de Novembro de 1864.

Ordene V. S. ao Administrador do Correio da Corte 
que novamente reclame do Juiz da 1.® Vara Mu­
nicipal a sua presença naíjuella Administração para, 
pela maneira prescripta no Aviso de 21 de Agosto 
de 1857, no caso que o destinatário ou seu legitimo 
representante se não preste, mandar abrir ou abrir 
clle mesmo a carta que com sobrescripto a Xavier 
Berard se aclia retida na mesma Administração por 
suspeita de conter contrabando, fazendo notar ao 
mesmo Juiz que nem o art. 15 da Convenção de 7 de 
Julho de 1860, nem outra alguma razão se oppõe a 
semelhante diligencia. E separado qualquer objecto, 
(jue possa indicar intenção de fazer contrabando, 
entregando-o ao Administrador do Correio para 
pi'oceder na fôrma dos respectivos regulamentos,



a carta e mais objectos, que por ventura encontrar 
fará 0 mesmo Juiz entregar ao destinatário ou seu 
legitimo representante, caso esteja presente e queira 
receber: e no caso contrario os fará fechar, lacrar, 
sellar e depositar no cofre da Administração para 
ter 0 destino marcado nos regulamentos do Correio.

Deus Guarde a V. S.—José Liberato Barrozo .— 
Sr. Director da 4.® Directoria.

. ; i«!

N. 385.—FAZENDA.—Em 28 de Novembro de 1864.

Sobre as verbas por que se devem pagar as quantias devidas ao 
representante dos herdeiros do Conde da Barca.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 28 de Novembro de 1864.

Foi presente a Sua Magestade o Imperador a duvi­
da suscitada no Thesouro, se, á vista do art. 14 
da Lei n.° 1.177 de 9 de Setembro de 1862, se po­
dia eíTectuar o pagamento da divida reconhecida 
e liquidada, de que trata a Resolução da Assem- 
bléa Geral Legislativa expedida por Decreto n.° 1.240 
de 24 de Setembro ultimo, pela qual ficou o Go­
verno autorisado para cumprir a decisão do Poder 
Judiciário, pagando o que deve a Fazenda Publica 
ao representante competentemente habilitados dos 
herdeiros do Conde da Barca; e o Mesmo Augusto 
Senhor, Tendo ouvido á semelhante respeito a Sec- 
ção de Fazenda do Conselho de Estado, e confor­
mando-se com o respectivo parecer. Houve por 
bem, por Sua Imperial e Immediata Resolução de 
Consulta de 26 do corrente. Declarar que o Go­
verno pode effectuar esse pagamento, não obstante 
a falta de consignação especial de fundos para 
esse fim, por terem Leis anteriores providenciado 
em geral sobre os meios de se pagarem dividas 
de tal natureza.

A divida a que se refere o Decreto de 24 de Se­
tembro, decompõe-se em diíFerentes parcellas, a 
saber:
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1. * Principal c juros, contados até fins do anno 
de 1826, do valor de unia liiblioüieca incorporada 
aos proprios nacionaes eni 1822;

2. “ Juros do principal, vencidos do 1.“ de Ja­
neiro de 1827 ein diante;

3. “ Principal e juros vencidos, do valor de um 
edifício incorporado também nos proprios nacio­
naes, no anno de 1829;

4. “ Custas Judiciaes, a que a Fazenda Publica foi 
condemnada pelo accordão da Relação Revisora 
em 1858.

Pelo que toca á 1 parcella está o Thesouro ha­
bilitado para paga-la, nos termos da Lei de 15 de 
Novembro de 1827, e quanto ás outras, pode íázê-lo 
lambem dentro dos limites do credito aberto para 
exercícios findos pela Resolução que mandou con­
tinuar em vigor, no exerciciò corrente a Lei do 
orçamento de 1863—64, não sendo em tal caso pre­
cisa nova consignação de fundos, senão para pa­
gamento dos juros dos exercícios ainda não en­
cerrados.

O que communico a V. S. para sua intelligencia 
e devida execução.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Cam­
p os.~ S r. Conselheiro Director Geral da Contabi­
lidade.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 29 de Novembro de 1864.

• Rio de Ja-

N. 386.—FAZENDA.— Em 29 de Novembro de 1864,

Sobre os emolumentos que devem pagar os empregados da l.^DL 
rectoria Geral da Secretaria da Guerra.

".h í'

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
de 11 do corrente a respeito da reclamação dos 
empregados da 1.“ Directoria Geral da Secretaria 
de Estado do Ministério a seu cargo contra a exi­
gência que lhes tem sido feita pelo Thesouro para 
que paguem os emolumentos provenientes de suas

DECISÕES DE 18()Í. 48
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novas nomeaçues, na razão da lolalidado do sons 
empregos, qiiamlo parece aos mesmos empregados 
que laes cmolumenlos deverião ser cobrados iia 
i*azão da maioria de seus vencimentos, como se 
procede a respeito dos direitos e~ sello ; tenho de 
declarar a V. Ex. que a vista do disposto na Ta- 
bella de ISbi, em vigor para o referido Ministério, 
emquanto não houver Lei que determine o con­
trario, não póde ser reduzida a taxa dos emolu­
mentos alli marcados, como bem pondera na sua 
informação, junta por cópia, o Contador da 3.M^on- 
tadoria da Directoria Geral da Contabilidade do 
Tiiesouro.

Deus Guarde a V. Ex .—Carlos Carneiro de Carnpos, 
—Sr. l]enrif(ue de Beaurepaire Itohan.

387. _ eazeXDA.—Em 30 de Xovembro de 18Gi.

Solicita (lo Ministério do Império que communique a o da Fa­
zenda as licenças que conceder á corporações de mão morta.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 30 de Novembro de 1864.

Illm. eExm. Sr.—Sendo conveniente que o Tiiesouro 
Nacional tenha sciencia de todas as licenças conce­
didas pelo Ministério a cargo de V. Ex. nos termos do 
art. 1.® da Resolução da Assembléa Geral Legis­
lativa n.̂  1.225 de” 20 de Agosto do corrente anno 
a fim de prevenir-se qualquer procedimento que 
por parte do mesmo Tiiesouro possa ser instau­
rado contra as corporações de mão morta na lórnia 
das leis da amortização, rogo a Y. Ex. se sirva 
providenciar para que se de a este Ministério co- 
nliecimento das referidas licenças sempre que se 
verificar a sua concessão.

DeusGuarde aV. .—Carlos Carneiro de Campos,
—Sr. José Liberato Barrozo.

í
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N. 388.—FAZENDA —Eiii 30 de Novembro de 1801,

Os rcf(iioriiiiontos para as corporações rte mão morfa atiquirircm bens 
de raiz devem ser dirigidos ao Minislecio do Império.

Minisicno dos Ncgocios da Fazenda.—Ilio de Ja­
neiro em 30 de Novembro de 1867.

lllm. e Exrn. Sr.—Declaro a V. Ex. para seu co­
nhecimento e devidos elfeilos, que os requerimentos 
sobre as licenqas de que trata o arl. l."daReso- 
luCfão da AsseÍTibléa Geral Legislativa, n.°'l.22o_de 
20 de Agosto do corrente anuo, para as corporaçoes 
de mão morta adquirirem ou possuirem proprie­
dades nos termos do mesmo artigo, devem ser 
dirigidos ao Ministério do Império por serocorn- 
iietente para a decisão de taes prelenções, e nao 
ao da Fazenda, ao qual cabe sómente a liscalisaçao 
das leis sobre a amortização ecclesiastica na torma 
(Ias disposições antigas e modernas.

Deus Guarde a V. ¥jK.—Carlos Caraeiro de Campos, 
—Sr. Fresidente da Provincia de— .

380.—FAZENDA.—Em 30 de Novembi'o de 1801.

Sobre 0 melhor mero de reconhecer-se os litniles dos terrenos con­
testados junto ás fortiíicdções do Annel e Xigia.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 30 de Novembro de 1867.

/

lllm. e Exrn. Sr.—Em resposta aos Avisos do Mi­
nistério a cargo de V. Ex. de 13 de Agosto e 17 do 
corrente, aquelle relativo aos terrenos occupados 
pelas fortificações do Annel e Vigia, sobre os quaes 
Francisco Luiz Suzano reclama  ̂ direitos, e este rij- 
qiiisitando a carta de adjudicação, feita em 1809, c a 
Fazenda da Lagôa de Rodrigo de Freitas a Rizenc a 
Nacional c a devolução do oílicio do Presidente d;i 
r.omrnissão de melboramentos (pte acompanhou o 
pi'imciro dos citados Avisos, inclusas (ransmiltoas
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informações juntas por cópia da 2." Secção e da 2.“ 
Sul)-Direcloria das Rendas Publicas do Tliesouro, 
declarando a V. Ex. que o meio de reconliecer-sè 
üs limites dos terrenos contestados é proceder-se 
como indica a referida Secção, fazendo-se levantar 
|)lantas dos terrenos das fortalezas e estabelecimentos 
militares e suas dependencias, comprehendendo com 
a precisa distincção não só os terrenos que forem 
inquestionavelmente do dominio do Estado, como 
dos que acbando-se juntos a taes estíibelecimentos 
forem pretendidos por particulares, ou a que estes 
se julgarem com direito, a fim de que por este Mi­
nistério se possão propor as acções competentes 
para reconhecer-se e veriíicarem-se os limites dos 
ditos terrenos, e a legitimidade dos litulos de pro­
priedade que forem exhibidos pelos particulares, e 
proceder-se ulteriormente como no caso couber.

Inclusos achará V. Ex., conforme pede em seu 
Eviso de 17 do corrente, a carta de adjudicação da 
Fazenda da Lagóa de Rodrigo de Freitas á Fazenda 
IVacional, e o oííicio do Presidente da Commissào 
de melhoramentos.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro dc Campos. 
-Sr. Ilenri(}ue de Beaurepaire Rohan.

N. 390.-—FAZENDA. —Ein 30 de Xovembro de 1864

rrocediniento que deve haver uo caso de contrabando dc diamantes.

Ministorio dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 30 de Novembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
(lo Tliesouro Nacional, em resposta ao officio re-

' Alfandega de Albuquerque
de 2i, de Agosto deste anno, em que participa as 
providencias tomadas sobre a apprehensão de uma 
lemessa de diamantes, que se diz ter sido subtra- 
nida ao lisco dessa repartição, e a qual pertence ao 
1 egociante, de joias dc Cuiabá Guilherme Piager,

1
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ordena ao niesnioSr. Inspectoi- que remetia ao The- 
soiiro informações explicitas sobre este assurnplo; 
observando-lhe enlrelanto que se alguma exportação 
de diamantes se eíTecluou sem o pagamento dos côin- 
[)etentes direitos, é certo que dá-se o crime do art* 177 
do Codigo Criminal, cujo processo e julgamento é 
da competência das autoridades administrativas só- 
inente no caso em que o contrabando é apprebendido 
em flagrante, devendo no caso contrario, que pa­
rece ser o do citado oílicio, participar o tacto á 
autoridade judicial competente para proceder ul- 
teriormente na íõrina da lei contra os indiciados no 
referido crime.

Carlos Carneiro de Campos.
‘É

N. 3tfl. — LMPEIUO. — Aviso do 1,'̂  de Dczeinl.uo
de 1864. •f'

A<? Director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. — Declara 
que o oppositor chefe de clinica não tem direito á gratificação desta 
conimissão durante o tempo em que estiver oceupado com os tra­
balhos da Assembléa Legislativa du Província do líio de Janeiro, 
de (pie é membro.

4.“ Secção.— Rio de Janeiro.-- Ministério dos Xc- 
gocios dò Império em o 1." de Dezembro de 1804.

lllm. c Exm. Sr. — Respondendo aos officios de 
V. Ex. de 8 e 10 de Outubro ultimo, communico-llie 
que nesta data dirijo Aviso ao Ministério da Fa­
zenda , para que aô oppositor Antonio Corrêa de 
Sousa Costa seja abonada a gratificação de chefe 
de clinica interna dessa Faculdade, durante o tempo 
em que o oppositor Francisco Pinheiro Guimarães, 
a quem elle substilue, estiver oceupado com os 
traballios da Assembléa Legislativa da Provincia 
do Rio de Janeiro ; e declaro a V. Ex., para seu co­
nhecimento, e para fazer constar a este oppositor, 
que elle, emquanto não deixar aquclles trabalhos, 
não tendo direito a dita gratificação, não pódc 
optar entre a mesma e o subsidio de membro da

'ti
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reíorida Asscmhlóa, comoV. Ex. parlicipa qii(3 elle 
foz, vislo que tal vencimento só é devido pelo tempo 
de serviço, e pela sua interrupção por supervenien- 
cia das íerias, conforme está prescripto na legislação 
em vigor.

Deus Guarde a V. Ex. — José Jyiberato Barrozo. — 
Si'. Director da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro.

a

If'

1

iV. 392.—FAZEXDA.—Em 0 I a de Dezembro de 1861;»
Sobre a prcscripção das dividas dc que são credoras as praças

de pret.

"Ministério dos Xegocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 0 1.‘' de Dezembro de 1864.

lllm. e Exm. Sr. — Em solução á duvida de que 
bxita o Aviso do Ministério a seu cargo do de 
Agosto ultimo, se é ou não applicavel ás praças 
de pret da Armada a prescripção das dividas, de 
que são credoras, tenho de declarar a V. Ex. que, 
]ia íbrma do disposto no Aviso de 14 de Abril de 
1848 e Ordem n.'* 35 de 23 de Março de 1854, o 
quinquennio para a prescripção das dividas das 
praças de pret deve ser contada do dia em que 
ellas são escusas do serviço, porque só de então 
para diante deixão de estar comprehendidas no 1 1.“ 
do art. 7.” do Decreto n.*' 857 de 12 de Novembro 
de 1851 ; e que na expressão— praças de pret — 
devem ser comprehendidas não só as do Exercito 
como as da Armada, por ser de justiça que umas 
e outras gozem com igualdade das vantagens resul­
tantes desse modo de contar mesmo a prescripção. 
iXão está, portanto, prescripta parte alguma da 
divida, cujo pagamento reclama o ex-Imperial Mari­
nheiro Laurindo Antonio, e a que se refere o conhe­
cimento junto , que acompanhou o referido Aviso, 
visto que a data de sua baixa é de 23 de Novem- 
luo de 1863.

Deus (luai-{le a V. Carlos Carneiro dc Cam-' 
pos,— Sr. Francisco Xavier JMnlo Lima.



N. 393.— FAZENDA.—

Sobre a competência ria autoridade judicial para mandar entregar o 
produclo de bens de dclunios c ausentes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Dio de Ja­
neiro em 3 de Dezembro de 186i.

Commiinico a V. S. para sna sua inlelligencia e 
devidos eíTeitos, que não póde ser cumprido o Pre­
catório dirigido por esse Juizo ao Tliesouro para 
<jue seja D. Marianna Pereira Pimenta de Casiro 
reconhecida como universal e unica herdeira do 
íallecido Manoel Pereira Pimenta de Castro; visto 
como , não se tratando de uma divida de Estado 
da competência da autoridade administrativa, em 
que esta, tem de reconhecer o direito de liquidar 
a divida e ordenar a despeza, e a autoridade ju­
dicial de declarar qual o herdeiro ou cessionário 
do credor, mas sim de entrega do produclo de 
bens de defuntos e ausentes recolhiaos ao The- 
souro pelo Juizo respectivo, é claro que a compe­
tência neste caso é toda da autoridade judicial, 
exclusivamente. Deve esse Juizo, portanto, deprecai* 
a entrega de certas e determinaclas sommas a certa 
e determinada pessoa, julgando qual o direito que 
está bem a aquellas. Ó Tliesouro neste assumplo 
é passivo : cumpre as requisições legaes emanadas 
do Juizo, e feitas por vias de Precatórios ao mesmo 
Tliesouro para a entrega dos dinheiros a elle re­
colhidos.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Campos, 
— Sr. Dr. .Tuiz dos Feitos da Fazenda da Corte.
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N. 304.— FAZEXDAEm  4 do Dezembro de 18G4.

Sülire a arrecadaçao dos espolios dos Hispos, e impostos devidos.

Ministério dos Xegocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 4 de Dezembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.— Em solução á ConsuKa do Vi­
gário Capitular da Diocese de Pernambuco, cons­
tante do oflicio que por copia acompanhou o Aviso 
de V. Ex. de 12 de Setembro ultimo, se a arre­
cadação do espolio dos Bispos está sujeita ao rigor 
das Leis Fiscaes, declaro a V. Ex. que sendo certo 
que os espolios dos Bispos Regulares, íállecidos 
ab intestalo (não assim dos seculares) pertencem 
a sua Igreja, isto é ao Bispo successor para os 
despender nas suas precisões episcopaes, nas de 
sua cathedral, das suas parochias, e de seu clero 
conforme as disposições contidas na Carta Regia 
de 7 de Junho de 1784, Resolução de 17 de Abril 
de 1793 e Provisões de 5 de Janeiro de 1800 e 6 
de Abril de 1815, é claro que na conformidade do 
direito e dos estylos sempre observados, os bens 
que constituem o espolio do Bispo ex-regular, de 
que se trata devem íicar em arrecadação no Juizo 
competente para serem entregues ao successor no 
Bispado, como determina a ultima das Provisões 
citadas ; quanto, porém, aos impostos devidos, em­
bora 0 Governo se abstenha de uma solução quanto 
a décima da herança e legados por ser b imposto 
provincial, observarei todavia que se o imposto 
tosse geral era íbra de duvida que do dito espolio 
se deveria pagar a taxa de heranças e legados es­
tabelecida no Alvará de 17 de Junho de 1809, por 
ser elle uma verdadeira herança devolvida àb in~ 
testato ap successor, como expressamente também 
0 determina a Provisão citada de 1815 cumprindo 
em todo o caso que se cobre para os cofres geraes 
em tempo opportuno o sello proporcional e os di­
reitos de habilitação attentas as disposições citadas.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos 
— Sr. José Liberato Barrozo.
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N. 395. — JUSTIÇA. — Aviso de G de Dezembro de 1864.

Ao PresidctUe <la Província das Alagoas.—Declara que são incompeten­
tes os Juizes terriloriaes para determinar a auaexatjão c desanaexação 
dos Ollicios de Justiça.

2.® Socção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne  ̂
gocis da Justiça em 6 de Dezembro de 1864.

lllm. 0 Exm. Sr.—Sua 5íageslade o Imperador, a cujo 
coiihecimeiilo levei o otiicio dessa Presidência n.“ 70 
do 18 de Setembro do anuo passado, e papéis cuie o 
acompaniião, Ha [tor l)em Alandar approval- a solução 
dada pelo antecessor de V. Ex. á consulta do Juiz 
Municipal do Termo do Porto da Eollia, declaran- 
do-liie ([ue irregularmente procedeu o supplente 
daquellc J u íz o , que, a requerimento do respectivo 
Escrivão de Orpliãos, e baseado no Decreto de 30 de 
Janeiro de 1834, não só creára o Oíiicio de 2.̂ * Ta- 
bellião, como o annexára ao cai*lorio do referido 
Escrivão; ijorquanlo, como bem pondera o mesmo 
antecessor de V. Ex., tal matéria aclia-se desenvolvida 
na Consulta do Conselho de Estado do 1.“ de Março 
de 1856, approvada ptda Circular de 30 de Janeiro 
de 1857, que reconheceu nas Assembléas Provinciaes 
o direito de designar o numero de Oííicios de Justiça; 
devendo vigorar o citado Decreto, quando houverem 
ellas omittido o uso desse direito, ou aliás estar su­
jeito ás excepçòes resultantes da faculdade que tem 
o Poder Executivo de annexar ou desannexa-los, nos 
casos em que o Poder Legislativo não tenha positi- 
vamcnle ordenado o contrario ; sendo que mesmo 
em face da Provisão de 28 de Maio de 1828 são in­
competentes os Juizes territoriaes para determinar a 
annexação e desannexação dos Ollicios de Justiça. O 
que coirimunico a V. Ex', para sua intelligencia, e o 
fazer constar ao sobredito Juiz Municipal.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco José Furtado. 
— Sr. Pi-esidente da Provincia das Alagoas.

iíÊGISÕES DE 1861.
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N. 396.— IMPÉRIO.— Em 6 de Dezembro de 1864.

Ao Reverendo Bispo do MaranBilo. — Declara que pela legislação em
vigor não é admissível uma só proposta para mais de uin beneücio.

Secção.— Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios do Império em 6 de Dezembro de 1864.

Exm. e Revm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Ne­
gócios do Império do Conselho de Estado sobre a 
proposta por V. Ex. Revm. feita em 24 de Agosto do 
corrente anno para dous beneficiados da Cathedral 
dessa Diocese.

E Conformando-se Sua Magestade o Imperador, 
por Sua Immediata Resolução de 30 do mez findo, 
com 0 parecer da dita Secção exarado em consulta 
de 11 do mesmo mez, Manda declarar aV. Ex. Revm. 
que deve pôr novamente a concurso aquelles bene- 
licios, visto que pela legislação em vigor não é ad- 
missivel uma só proposta para mais de um beneficio.

Deus Guarde a V. Ex. Revm. — José Libe^^ato 
Barrozo. — Sr. Bispo da Diocese do Maranhão.

N. 397. — IMPÉRIO.— Em 6 de Dezembro de 1864.

Ao Reverendo Bispo do Ce.irá. — Fiva o pessoal qne tem de compor 
a Cathedral da Diocese do Cearíi.

6.“ Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne­
gócios do Império em 6 de Dezembro de 1864.

Exm. eRevm. Sr. — Em additamento ao Aviso de 
13 de Março do anno passado, no qual se declarou 
que V. Ex. Revm. devia abrir o necessário concurso 
para provimento dos benefícios da Cathedral dessa 
Diocese, remetto aV. Ex. Revm. a relação inclusa 
do pessoal que deve compor a mesma Cathedral.

Deus Guarde a V. Ex. Revm. — José Liberato, 
Barrozo.— Sr. Bispo da Diocese do Ceará,



Uin Arcediago.

Um Coaego Théologal,

Uiu dito Penitenciário.

Oito Conegos.

Oito Capclláes cantores.

Um Mestre de Ceremonias. 

Seis Moçoŝ  do Côro...

üni Sacrista.................

Ura Siueiro...................

üm Porteiro da massa.

Um Guarda...................

Um Organista...............

Ura Armador...............

Um Altareiro...............
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Secretaria de Estado dos Negocios do Império em 6 de Dezembro 
de 186Í.

Fausto Augusto de Asuiar,
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N. 398.—IMPÉRIO.—Aviso Em G de Dezembro de 1864.
Ao Reverendo Bispo do Rio Grande do Snl. -  Fixa o pessoal que deve 

coinpór a Catliedral da Diocese do Rio Grande do Sul.

6.« Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne- 
gocios do Império em 6 de Dezembro de 1864 .

Exm. e Revm. Sr.— Passo as mãos de V. E\. Revm 
para os íins convenientes, a inclusa relação do i)es- 
soai de qiie se deve compor a Catliedral dessa Dio­
cese; e previno a \. Ex. Revm. de que, emquanto 
conser\ar o lugar o actual lieneliciado da mesma 
Calhedral, ser-lhe-lia abonada a respectiva congrua.

Deus Guarde a V. Ex. Revm. — José TÂheraio Bcü-~ 
rozo.— Sr. Rispo da Diocese do Rio Grande do Sul.

Relação a quo se reíere este Aviso.

Um Arcediago....................

Um Conogo Théologal. . . .  

Um Conego Penitenciário.

Oito Conegos..................... .

Oito Capellaes Cantores.., 

Um Mestre de Ceremonias.

Seis Moços do Cò:o............

Um Sacrisla........................

Um Sineiro... . ..................

Um Portc'iro da Massa . . . .

Um Guarda...........................

Um Organista........................

Um Armador.................. ....

Um Altareiro........................

A CADA UM.

Congrua. Graliíica(.a o.

800SOOO

7003000

700,^000

600/J000

240^000

200̂ 000’
lOOÍjOOO

2O0S000

250^000

lòOgOOO

1503000

200g000

1-20IJ00O

120^000

Secretaria de Estado dos Negocios do Império em 6 de Dezembro 
de 186-4.

Fausto Augusto de Aguiar.
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N. 390.-—FAZEXDA.— Em 7 de Dezembro de Í86í.

Competpncia dos Presidentes de Províncias para conrc(ierein o afora­
mento de terrenos de marinhas, e os de alliiviao c alagados.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
noiro em 7 de Dezembro de 1864.

■Ilio de Ja

Illm. e E.\m. Sr.— Tenlio presente o reipicrimenio 
qne V. Ex. Iransmittio em sen oííicio de 4 de Xo- 
vembro ultimo da Companhia Brasileira de 1’aqnetes 
a vapor, pedindo por aíbramento o terreno de ma­
rinhas e alagado de que está de posse na rua de 
Santa lUta, rreguezia de S. José dessa Ciilade, o 
devo em resposta declarar a V. Ex. qne os Presi­
dentes de Provincias em virtude da Lei de 27 de 
Setembro de 1860, art. 11 | 7.® e Circular de 29 de 
Novembro do dito anuo, estão autorisados pai\a 
conceder não só os terrenos de marinhas como os 
de alluvião e alagadiços e outros de que trata a 
mesma lei ; devolvo portanto a V. Ex. o referido 
requerimento para que depois das diligencias le- 
gaes haja de resolver sobre essa pretencão como 
íbr de justiça cabendo a Companhia e a lerceiros, 
quando se julgarem oüéndidos em seus direitos 
por oceasião de taes concessões, o recurso legal 
para o Conselho de Estado nos termos do art. 45 
do Regulamento de 5 de Fevereiro de 1842 por in- 
termecüo do Ministério da Fazenda. Aproveito a op- 
portunidade para declarar a V. Ex. que nas con­
cessões de marinhas e dos terrenos de que trata 
a sobredila lei, devem observar-se as instrucções 
e prescripções constantes da Portaria da Illma.'Ca- 
mara Municipal da Corte do 1,“ de Junho do cor­
rente anno (Dm no Official n.“ 138), e da ordem a 
Thesouraria e Aviso ao Presidente da Provincia do 
Rio Grande do Norte de 12 de Setembro do mesmo 
anno {Diário Official o ° 214)aíim  de se evitarem 
questões entre os particulares, e o prejuizo de ter­
ceiro, e do bem publico.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos^ 
-—Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

í  i
i
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N . 400.— FAZENDA. ~  Em 7 de Dezembro de 1864.
0 papel de embrulho, com inscripç3o impressa , deve ser despachado 

couforme o ari. 923 da Tarifa.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 7 de Dezembro de 1864.

Rio de Ja-

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso de 
A. Benoit & C.% interposto da decisão da Inspectoria 
da Aifandega da CôiTe, que, de conformidade com 
o parecer da Commissão da Tarifa, mandou que o 
papel de embrulho, com inscripção impressa, sub- 
mettido a despacho pelos recorrentes , pagasse di­
reitos na razão de 100 réis por libra, como folhas 
avulsas impressas , classificadas no art. 918 da Ta­
rifa ; e 0 mesmo Tribunal :

Considerando que o artigo citado não póde ser ap- 
plicado senão aos objectos expressamente mencio­
nados no mesmo artigo, livros e obras impressas 
ou lithographadas, e nunca áquelles que por sua 
natureza o comrnercio costuma applicar a usos dif­
ferentes ;

Considerando que a inscripção ou rotulo que nelle 
se lô , não passando , como não passa, de simples 
ornato apenas indicativo da casa a que o papel veio 
destinado, não póde alterar a natureza do mesmo 
papel, proprio por sua cor e consistência, como 
reconheceu o proprio Conferente do despacho e com 
elle a Commissão da Tarifa, para embrulho, enem 
por consequência mudar a sua classificação, na for­
ma do disposto no art. 519 do Regulamento das Al­
fândega ;

Considerando, finalmente, que avista de seme­
lhantes razões não póde o papel em questão ser clas­
sificado em outro artigo da Tarifa que não seja o 
923, porque ahi se classifica exclusivamente o papel 
pardo, ou de qualquer outra qualidade ordinário

a  rio para embrulho e usos semelhantes, sujei- 
0-0 aos direitos de 30 réis por libra : 
Resolveu dar provimento ao recurso para o fim de 

ser reformada a decisão recorrida , e indemnisados 
os recorrentes do que de mais pagarão.

O que communico ao Sr. Inspector da sobredita 
Aifandega, para sua intelligencia e devidos eíTeitos.

r arlos Carneiro dc Campos.



N. 401.~JüSTíÇA.~Aviso de 7 de Dezembro de 1864.
Ao Presidente da Província da Bahia.— Approva o procedimento do 

Juiz de Direito de Caravellas, designando os respectivos Escrivües 
para abrirem as audiências.

2.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — A Sua Magestade o Imperador 
foi presente o officio dessa Presidência n.® 64 de 17 
de Fevereiro do corrente anno, ao qual acompanhou, 
por cópia, 0 que dirigira ao antecessor de V. Ex. o 
Juiz de Direito da Comarca de Caravellas em data 
de 12 de Janeiro antecedente, submetlendo á decisão 
do Governo Imperial o alvitre tomado pelo dito Juiz 
de ter designado os respectivos Escrivães para, na 
ausência ou falta dos Officiaes de Justiça, abrirem as 
audiências, em virtude da fiilta que allí se dá de taes 
Officiaes, não se encontrando com facilidade quem 
aceite semelhante emprego; e o mesmo Augusto 
Senhor, Coníbrmando-se com o parecer do Conse­
lheiro Consultor dos Negocios da Justiça, Ila por 
bem approver o procedimento do referido Juiz de 
Direito, visto estar de accordo com a Provisão de 21 
de Março de 1827.—O que comrnunico a V. Ex. para 
seu conhecimento, e para o fazer constar áquelle 
Juiz.

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco José Furtado. 
—Sr. Presidente da Provincia da Bahia.

N. 402.—JUSTIÇA.—Aviso de 7 de Dezembro de 1864.
Ao Presidente da Provincia de Minas Geraes.—Declara que parentes 

em gráo prohibido podem exercer seus oHicios no mesmo Termo 
ou lugar, uma vez que sejüo de diirercute Juizo.

2.“ Secção.—Ministério dos Negocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo levado á Augusta presença 
de Sua Magestade o Imperador o officio dessa Pre­
sidência n.“ 177 de 21 de Maio ultimo, versando sobre 
a duvida, em que se achava a mesma Presidência, —
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(]e liavor 011 não iiicompaliljilidado em servirem no 
mesmo Tei-mo o F ŝcrivao de Orpliãos de Jag^uarv, 
Luiz Carlos de Carvallio, e o 2.“ Tabellicão Carlos Ce- 
lostino de Carvalho e Mello, visto serem irmãos; 
•Houve por hem o mesmo Augusto Senhor, ouvindo 
o Conselheiro Consultor dos Negocios da Justii^a, 
mandar declarar a V. Ex,, para seu conliecimenfo, 
pue semelhante questão jã se acha resolvida em 
Consulta do Conselho do Estado de 27 de Maio de 
1854, e Aviso n.« 2! 1 de 20 de Agosto de 1859, o qual 
decidio, de conformidade com a doutrinada mesma 
Consulta, que podem parentes cm grão prohibido 
exercer seus ollicios no mesmo Termo ou lugai*, 
uma vez que sejão de dilíerente Juizo.

l)eus Guarde a V. Ex. — Francisco José Furiado. 
—Sr. íh*esidente da Trovincia de Minas Geraes.

N. 403.—FAZENDA.—Em 9 de Dezembro de 1804.
As disposições do art. 118 do Regulamento do sello, sobre multas, 

são Obrigatórias para os que tem de impo-las.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 9 de Dezembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presi^lente doTiãbunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Jhesouraria da Provincia do Paraná, em resposta ao 
seu oíFicio n.® 110 de 27 de Setembro proximo pas­
sado, que bem procedeu na solução que deu á con­
sulta que lhe fora feita pelo Collector da Capital da 

Provincia, dizendo que as disposições do art. 
118 do Regulamento de 26 de Dezembro de 1860 e 
42 nd 1 do Decreto 3.139 de 13 de Agosto de 1863, 
sobre as multas, são obrigatórias para as autori­
dades ou empregados que tem de impo-las ; caben­
do-lhes, porém, lixar o grão dellas á vista das cir- 
cumstancias, e cumprindo-lhes dar aos multados 
os recursos legaes

Carlos Carneiro de Campos,



. 4Ci.— FAZENDA.— Em 9 de Dezembro de í8ô4í

Approva a multa imposta por diflercaras de qualidade em uiú 
despacho dé paletós c calças.

Miiiislerio dos Negocios da'Fozeiida.—• Rio de Ja- 
iieiro eni 0 de Dezembro de 18(U.

Comminiico ao Sr. Iiispcclor da Alfaiidega da Côrte, 
para stia inleliigeiicia e devidos eíleitos, que o Tri­
bunal dq Thesouro resolveu indeíerir o recurso de 
José Lavie & Massieu da decisão da Inspectoria da 
mesma Alfândega, pela qual lhes forão impostas as 
multas do art. 27 do Decreto n." 3.217 de 31 de De­
zembro de 1803 por diíferenças de tiualidade encon­
tradas no despacho de seis caixas com 179 paletós e 
6 calças; visto que sobretudos não acolxoados, de 
que se acharão 12 entre os reíeridos paletós, forão 
sempre considerados paletós dobrados, na fórma do 
art. 7G4 da Tarifa, e sujeitos a direitos de 0,̂ i00 cada 
um, direitos superiores em mais de 50% aos 43000 
taxados aos paletós simples de pamio ou casimirã.

A allegacão de cíue a denominação de paletós é 
generica, abrangendo como tal todas as especies de 
paletós, simples e dobrados^ em vez de aproveitar 
condemna os recorrentes; porque sendo os paletós, 
pelo citado art. 764 da Tarifa, sujeitos não a uma só 
e a mesma, mas a taxas diíferentes, segundo a sua 
qualidade, nada mais razoavel, nada mais justo do 
que pagarem os direitos correspondentes.

Sujeitando-os, pois, a esses direitos, a que, aliás, 
os recorrentes procurarão subtrahi-los, procedeu a 
Inspectoria na fórma do Regulamento das Alfânde­
gas, de conformidade com a qual, e com o Decreto 
(íe 30 de Dezembro, devia ser imposta a muita que 
deu causa ao recurso.

Carlos Carnei't) tle Câ aipoŝ
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Scí>re a arrccada ĵSo provisória de bens de defunto (cslado ou sntestado.
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lUiiiisterio dos Negocios da Fazenda. — íUo do Ja- 
r/eiro em 9 de Dezembro de I86i.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribu­
nal CIO Tbesouro Nacional, lendo conhccimenío [)or 
inna cerlidão passada pela Tbesonraria de Fazenda 
da Pallia a Jeremias Manoel cie Rarros, da Provincia 
de S. Paulo, c junta a um ro(]uei‘imenkr por esle 
diiigido ao Governo Imperial enr Jcmlio ultimo, na 
qualidade de inventariante dos bcriis de Antonio de 
Souza Maciel, que a referida Tliesouraria negára-so 
a cumprir a precatória ciO Juiz dos' Ausentes de 
Nazareth, expedida em virtude de outra do Juiz de 
Orphãos de Sorocaba, na mesma Provincia efe S. 
ikuilo, para se entregar ao supplicante, representado 
t)or seu procurador, o produeto dos bens deixados 
|)or Maciel na da Rabia, onde fallecera inlestado cni 
viagem de uma para outra das ditas Províncias , 
'.isto que 0 íiiiado era domiciliado cm Sorocaba, 
onde se [trocede ao inventario [teranle o Juizo de 
Or[)liãos por haverem herdeiros menores ; declar<c 
ao Sr. ii)S})ector da mencionada Tliesouraria, (|uo, 
cm hypotheses semelhantes, coirio já foi decidido 
|)elo .\viso de 3! de Julho de 18G1, a arrecadac.ão 
feita (los liens do dei'unlo testado ou intesíado fião 
se [)(ide deixar de considerai’ provisória, e [lortaiito 
devendo c(‘ssar (juando comipariMja o inventai’ianfii 
Ou teslamenteiro, por seus procuradores, para serem 
os bens ou o produeto (hdles existentes nos cofres" 
nacionacs, mediante precatória do Juizo do inven- 
fario competente ao da arrecadaipão e deste á The- 
souraiia de Fazenda, entregues ao mesmo inven- 
tarianle ou testamenteiro, ou ainda aos herdeiros 
(|ue apresentarem seus formaes de iiartiliia ; não 
depeudiMído estes em tal caso da habilitaiAo de 
que trata o art. h'.\ do Regulamento de 15 d(i’Junho 
de 1859, por estarem tacitamente iia.bilitados no in- 
tenlario i’('spec(ÍNO.

Carlos Carneiro dc Cawpos.



!X. iOí).~ !'A/KXL)A.— Em 10 de, l)o/.0!n1)J‘0 d(' I8()i
Sobro 0 [j.'ijr.'imoiijo dc dividas lio oíorcirios lindos oiu visfa do

procurações.

Miiiislerio dos Xoc^ocios da Fazojida.— Kio do Ja- 
sioiro oni 10 do Dezcndiro dc IHOí.

Earios Carneiro de Campos, Presideníe do Tribu­
nal do Tliesouro Xaeional, declara ao Si*. inspector 
da Tliesouraida da Provincia de Minas (ieraes, em 
resposta ao seu oíílcio n. 80 de 26 de Outubro pro­
ximo passado, que approva a decisrio fjue deu á 
consMlla ([ue llie Ibra leita pelo respectivo Tliesou- 
i‘.eiro acerca do modo de ciíec.tuar o pagamento (Io 
dividas de exercicios íind-os ; determinando que os 
pagamentos das referidas dividas se realizem á 
vista das procurações dos credores, salvo constando 
por via que pareça certa o fallecimento destes.

Carlos Carneiro de Campos.

N, iOT.—IMPÉRIO,—Aviso de 10 de Dezembro d(' 1861

Aí) Ministorio da Fcizond;!. Fixa a intclligoucia do Dccrcto 
<!i' vo dc Ago«lo dc 18G't accrca dos l)cns (juc pcrlcncci» ás cur- 
puraçOí‘s de uulo-morla e dos que t'oi em por cilas adquiridos.

C."» Secçào.—Rio de Janeiro. —Ministério dos Xe- 
gocios do Império em 10 de Dezembro de 1861.

lllm. e Exm. Sr.~Respondemin ás (lueslões foi-- 
miiladas poi- V. Ex. em Aviso de 3 do corrente ácerca 
(ia intelligencia do Deci’elo n." 1.225 de 20 de Agoslo 
ultimo, cabc-mc declarar a V. E.v. :

I.** Que esse Decreto garanlio ás corporações de 
infio-morta os bons de raiz legalmenlií ad({íiii-idos 
/pie conslitnião o seu patrimônio na época em ipie 
elie começou a vigorar; e (jne taes licns podem ser 
ou pmam.iíados por apólices da divida ]>ubliea in- 
íenia fundada, qm' serão iiitiansferiveis, nos termos 
d»' ar(. 44 da lad d(' 18 d<' Sidembro d(‘ 18'i5 ep
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eonverítdos ern acções das companhias de estradas 
de ferro garantidas pelo Governo, nos termos do 
art. 21 da Lei de 26 de Setembro de 1857 ; ^

2.® Que GS bens de raiz que as ditas corporações 
adquirirem, na conformidade daOrd. Liv. 2.^ Til 18 
i 1.®, depois que começou a vigorar o citado Decreto, 
devem ser alheados, no prazo de seis mezes con­
tados de sua entrega, e o seu produclo convertido 
em apólices da dmda publica, sob as penas da- 
queila Ord. ; salvo se, com licença do Governo, 
forem applicarios ao serviço das mesmas corpora­
ções, ou a edificação de igrejas, ,capelias, cemilecios 
extra-muros, hospllaes, casas de educação e de asylo, 
e quaesijuer outros estabelecimentos públicos ;

Que 0 mencionado Decreto nada innovou na 
legislação relativa á acquisição de bens pelas cor­
porações de mão-morta, e que portanto não são ap- 
plicaveis as suas disposições aos que fossem por 
eilas indevidamente adquiridos,

Deus Guarde a V. Ex.—José Lihcrato Ba^n^ozo.— 
Sr, Carlos Carneiro de Campos.

408.—FAZENDA.—Em 12 de Dezembro de Í864.

I q

hl

Os arrematantes devem assignar as letras no prazo que lhes ffir
marcado.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja-
neiro em de Dezembro de 1864,

U - C Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria da Província de Minas Geraes, 
em resposta ao seu officio n.“ 79 de 26 de Outubro 
proximo passado, que approva o procedimento da 
mesma Thesouraria, de que dá conta em outro 
seu officio de 2 de Junho do corrente anno, sob 
n.° 37, pelo qual marcou novo prazo de 40 dias, 
para a assignatura das letras a que deve ser re­
duzida a irnportancia da arrematação que da Fa- 
.xenda Mocambo fizera o Teuenie Coronel Francisco
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de Paula Fonseca Vianna, hoje lallecicio, devendo 
porém, 0 Sr. Inspector fazer sentir aos herdeiros 
do fallecido, que, se dentro de um novo e im- 
prorogavel prazo, não excedente ao já estipulado, 
não ficarem assignadas as letras, o esse negocio 
definiíivamente concluído, ficará a arrematação sem 
eíieilo, mandando-se proceder á nova, e respon­
dendo os referidos herdeiros pela diminuição do 
preço da nova praça, e mais perdas e darnnos que 
causarem á Fazenda Nacional na fôrma da lei de 
22 de Dezembro de 186), Tit. 1." f  ]

Carlos Ca7'7ieiro de Campos.

N. 409.—ÍMPERíO.—Aviso de Í 2 de Dezembro de 1805,

Ao Reverendo Vigário Capitular da Diocese de Pernainbuco, Declara 
0 modo por que se deve proceder cm relaçao aos c-spolios dos 
Bj.spos. ' ‘

6." Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios do império em 12 de Dezembro de 1864.

Em resposta á cornsulta porV. S. feita em ofileio 
de 2 de Agosto ultimm, tenho de declarar-lhe, de 
aceordo com o Aviso do Ministério da Fazenda de 
6 deste mez, que, sendo certo que os espolios dos 
Bispos regulares fallecidos ah intestato (não assim 
os dos Seculares) pertencem á sua Igreja, isto é, ao 
Bispo successor para os despender nas suas pre­
cisões episcopaes, e nas da Cathedral, Parochias e 
Clero da Diocese, conforme as disposições contidas 
na Carta Regia de 7 de Junho de 1784, Resolução 
de 17 de Abril de 1793e Provisões de 5 de Janeiro 
de 1800 e 6 de Abril de 1811), é claro que, na con­
formidade do direito e dos estylos sempre observados 
os bens que constituem o espolio do Bispo ex-Re- 
gular dessa Diocese, J). João da Purificação Marques 
Perdigão, devem ficar om arrecadação no Juizo com­
petente para serem entregues ao seirsuccessor, rnmo 
determina a ultima daquellas Pi-ovisões,
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Ouanlo aos iniposlos devidos, ond'ioi’a o Oovorrio 
se abs((*n!iií de uma soliieão áeerea da deiMina da 
iieraiiea e legíulos, |)oi* s (M' o imposto pi'uvineial, 
observarei todavia qu(‘, se o imposto fosse geral, ei‘a 
bira í!e duvida rpie do dito espolio se devejãa pagar 
a taxa d(' bei'aiieas e legados estabelecida uo Alvarfi 
de 17 de Jimho de 1809, por ser elle uma verda- 
dcii'a Jiei’auea devolvida ah iniestato ao successoí', 
eomo cxprcssamcnle também o determina a referida 
i’ rovisào de 181 o ; cumprindo ern lodo caso que sejfio 
oppqrtiinanieníc pagos aos cofres geraes o sello pro- 
])orcional e os direitos de lial)ilita(*ão, allenlas as 
disposições citadas.

r)(;us (iuai'de a V. S.—José Liberoio Bavrozo 
Sr. Vigário Capitular da Diocese de Pernambuco.

N. i 10.—FAZENDA.—Em 12 de Dezem]>ro dé ISGI.

eu

a.«; coiiccs.sões dc alfanílegamonSos de (rapiclies são pessoac.s.

I l̂inisterio dos Negocios da Fazenda.—Rio de .fa- 
neiro em 12 de Dezembro de 186-5.

nini. e Exm. Sr.—O requerimonio em que Elias 
bai)lista da Silva e o Visconde de Loiires solicil.ão 
pei-rnissão para Iransfeiãr a José Anlonio Pastos, 
actual ari‘endatario dos seus armazéns n.®* 9, 15 
e 17, 0 alfandegamento dos mesmos armazéns con­
cedido pelas Cartas de 4 de Maio deste anuo, visto 
como os arrendatarios nellas mencionados deixarão 
o'e 0 ser por Icr-sc terminado o prazo do respec­
tivo contracto no íim de Junho ultimo, não pode 
ser deferido por serem pessoaes as concessões 
désla natureza, Se os suppücantcs, como jiroprie- 
larios, pretendem requerer para si o alfandega- 
menlo de seus armazéns podem fazê-lo em seu 
nome, liabililando-sc na lõrma do art. 219 do Re­
gulamento das Alfândegas ; sendo que não os inbi- 
be a disposição do art. 218, que declara meramente 
p('Ssoaes taes concessões de alfandegamento, de 
urrendafmn os seus trapiches a ípuuri ílies [)arecer,
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licaiido sob sua |■(iSl)oilsa!lili(Ia(l̂ • para coin a l'a- 
/.onda Nacional a administração dos ditos li'.ipiclios. 
•Nao {)odoin, porém, sor admittidos a p(‘di-lo pai'a. 
o mencionado Bastos como fazem : eslii é (picin 
tleve, liahilitando-se nos termos do citado ai1. ilO, 
re(}uerer em seu proprio nome o alfandegamenio 
dos armazéns (lue an-endou.
* O que declaro a V. Ex., ])ara os devidos elfeitos, 
em resposta ao seu oííicio n," 88 de 30 do.lullio, 
com 0 (jual iransmiltio-mo o siipi-a indicado re- 
(picrimonto.

Deus (Uiarde a V. Ex.—Carlos Car}iei)'o dc Caui- 
pos. — ?)\\ Presidente da Província dc Pernambuco,

. í 11 .—LMPEIUO.—Aviso de I2 de Dezembro de I8(U,
,\o Pci-sidcnio (Ia I’ ro\ incia dcS. I’C(lio.—Approv» o aclo pelo (lua! forão 

«mimllados os lral).dhus do Conselho .\iuiii( i[»al de l{eciirso da Ci­
dade de S. Uahriel; l.'> por ter o icspectivo Pre.sideiite desigitado 
novo dia j)ara esses trabalhos, sem a necessária antorisação ; 2 ." por 
nâo ler decorrido entre o annuucio e reunião do Conselho o iiíler- 
vullo determinado.

3.‘* Seccão.— Bio de Jamuro.— Ministério dos Áe- 
gocios do império em l';í de Dezembro de l8Gi.

íUm. e Exni. Sr.—Foi ouvida a Seccão dos Negocios 
do Império do Conselho de Estado sobre o oííicio dc 
iO de Stdendtro ultimo, no cpial V. Ex. dttclarou ter 
annullado os trabalhos do Conselho Munic,i[)al de Be- 
curso da Cidade de S. Oabi-iel, em razão de h'r o 
presidentedo mesmo Conselho designado, sem a au- 
torisação de V. Ex., dia jvara a continuação dos tra­
balhos, (pic: havião sido interrompidos íogo dtqiois 
d(‘ começados ; e outrosiiO por ler líavido ('iitre o 
annuncio jyara a continuação dos ditos trabalhos e a, 
reunião do Conselho intervallo menor do (|ue o de- 
f(;rnnnado pelo Governo ; o (}ue inijxirlava oilénsa 
'Ias dis])osições dos Avisos n."" í)l e l i i de 7 de Junho 
(' 2() de. Agosto de I8i7.

E Sua. Mageslade o Imperador, Tendo-se Coníbr- 
mado, por Sua Immediata Bcsuhição dc 3P de No-*
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tcnlbro proximu passado, com o parecer da referida 
Secção, exarado em Consulta dc 28 de Outubro ánte- 
ct3dente, Houve por bem Mandar approvar o acto de
y. Ex., 0 qual, além da deciscão em que V. Ex. o 
fundamentou, tem lambem apoio nos Avisos n.°" 8, 
22 e 2o de 1, 25 e 26 de Fevereiro de 1847, nA 586 
de 22 de Dezembro de 1860, | 2.“, e finalmente no 
de 21 de Julho do corrente anno dirigido ao Presi­
dente da Provincia do Rio Grande do Norte.

Deus Guarde a V. Ex.—José Liherato Barrozo.— 
Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro. '

N 412.--JUSTIÇA.—Aviso de 12 de Dezembro de 1864,

Ao Presidente da Provincia de Pcrnamhuro. -- Declara que ha in­
compatibilidade entre o cargo de Jui/ Municipal Supplente e os 
iugarcs de Tenente Coronel Commandante de Batalhao da Guarda 
Nacional, e Collector.

2.® Secção. — Ministério dos Negocios da .íustica 
Rio de Janeiro em 12 de Dezembro de 1864. ^

Illm. e Exm.Sr. — A’ Sua Magestade o Imperador 
loi presente o oíTicio dessa Presidência de 10 de 
Setembro ultimo , submettendo á consideração do 
Governo a decisão dada á Consulta do .luiz de Direito 
da Comarca do Bonito, sobre a inconiDatibilidade 
do Tenente Coronel José Joaijuim Bezerra de Mello 
e do ex»CoUector Antonio da Costa Meilo Lima para 
exercerem o cargo de Juiz Municipal Supplente. '

O Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Approvar 
a decisão relativa ao Tenente Coronel José Joaquim 
Bezerra de Mello , declarando-o incompatível para 
exercer o cargo de Juiz Municipal Supplente, o aue 
está de accordo com o disposto nos Avisos de 2i'de 
■fulho de 18o5 , e 3 de Junho de 1863.

Quanto á segunda parte da Consulta, que se ref<̂ r̂  
ao segundo Supplente do mesmo .luizo Municipaldo 
Termo do Bonito , Antonio da Costa Mello Luna . 
Manda Siia Magestade o Imperador declarar que, á 
visfa dos Avisos do Atinisterio do Fozendo do 27 de

í



Abri] de 1833 , de 15 de Abril de 1834 , de 4 de Junlio 
de 1847, de 18 de Março de 1854 § 2.", e de 7 de Agosto 
deISGO, lia manifesta incompatibilidade entre o lugar 
de Collector e o cargo de Juiz Municipal; e, tendo 
0 dito Luna exercido o lugar de Collector depois de 
nomeado segundo Supplente do Juiz Municipal, 
ipso facto renunciou este cargo, c não pode por isso 
assumir o exercício respectivo, devendo a vara 
passar ao terceiro supplente.

Deus Guarde a \ . Ex.— Francisco José Furtado 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco.

N. 413.—FAZENDA. — Em 14 de Dezembro de 1864,
Os cxaclores da Fazenda Nacional são responsáveis pelas sizas qne

de menos arrccadão.

Ministério dos Negocios da Fazenda.' 
neiro em 14 de Dezembro do 1864.

•Rio de Ja-

Sirva-se V. S. declarar ao Administrador da Mesa 
de Rendas de S. João da Parra, em resposta ao seu 
oíFicio de 30 de Setembro ultimo, que muito irre- 
gularmenle procedeu quando, entendendo que era 
devida a siza na proporção de 18:000;̂ *000, valor de 
terras, bemfeitorias, moveis, utensis, gado e outros 
objectos dados em pagamento a João Antonio Alves 
deBrito por José Forreira Lobo e sua mulher, deixou 
de cobra-la, e percebeu sómente dos 7:200^000, 
valor dos immoveis, por não se ter conformado a 
parte com sua exigcncia; que, portanto, é elle res­
ponsável por essa diíFerença, com a qual deverá 
entrar para os cofres públicos, se a parte não sa- 
lisíizer, visto como lhe cumpria, em face das dis­
posições em vigor, entre as quaes as ordens de 19 
de Fevereiro de 1861 , a de n .“ 142 de 1847 e n.*» 
367 de 1856, insistir na sua justa exigencia, ficando 
á parte o direito salvo de interpor o seu recurso 
para o Tribunal do Thesouro, que decidiria a questão 
como fosse de direito.

Deus Guarde a V. S).—Carlos Carneiro d.e Campos, 
—Sr. Conselheiro Director Geral interino das Rendas 
Publicas.

DECISÕES DE 1864 .
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N. 411.—DIPÉRIO.—Aviso cie 14 de Dezembro de 18G4.
Ao Director da Faculdade de Direito de S. Paulo. Fixa a intelli- 

geucia das disposições do Regulamento do curso preparatório das 
Faculdades de Direito, relativas á inscripçüo de um só caadidato ao 
concurso das cadeiras do mesmo curso.

0 .“ Secção.-R io de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gocies do império em 14 de Dezembro de 1864.

Para que o Governo Imperial possa resolver sobi*e 
0 retiuerimenío, em que o Dr. José Joaquim de Al­
meida Reis ])ede ser nomeado Professor da cadeira 
de francez do Curso, preparatório dessa Faculdade, 
independenlemente de sujeitar-se a exame, por ter 
sido 0 unico candidato inscriplo para o concurso da 
mesma cadeira, requerimento sobre que V. S. in­
formou em data de 3 do corrente mez, dando as
razões por que deixou de propor o supplicante na 
íbrma do disposto no art. 70 do Regulamento expe­
dido com a Portaria de 5 de Maio de Í856, devolvo
a V. S. 0 referido requerimento, para que’, em ob­
servância dos arts. 71 e 83 do citado Regulamento, 
volte a este Ministério com os documentos e infor­
mações necessárias.

Versando a representação do supplicante, bem 
como a informação de Y. S. sobre a inlclligencia cio 
citado art. 70, julgo conveniente declarar como o 
Governo entende que deve ser executado o mesmo 
artigo, e outros do dito Regulamento, que com elle 
tem relação; e assim ficará resolvida a consulta que 
essa Directoria fez era ofiicio de 14 de Abril de 1837, 
a que V. S. se refere.

O art. 70, permittindo que, quando ao concurso se 
apresentar um só candidato jd  approvado, seja este 
apresentado ao Governo sem novo exame, compre-" J * !  t y -/  v v .» m y V /  V./ L  X X  ^  X  w

nende sem duvida nenhuma não só o que fez exame 
para a inscripeão na forma do art. 33 d o  ditn Up-para a inscripeão na forma do art. 53 do dito Re­
gulamento , como também o que foi dispensado 
delle de aceordo com as disposições dos arts.'53 e 54
visto que, por um lado estes artigos o dão porappro-
vaclo, e por outro os mdividuos dispensados, se não 
estão approvados naquelle exame de habilitação, 
feito na oceasião do concurso, já o forão em oifiros 
anteriores, em virtude dos quaes obtiverão os di­
plomas que apresentão para a dispensa.

O citado art. 70, estabelecendo que tal candidato 
poderá ser apresentado ao Governo sem novo exame,

A4
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não impõe uma obrigação ao Director da Faiuildade’ 
deixa-Iiie a liberdade dè propor ou não o candidaío» 
mas coníorme o juizo que íizer de suas iiabililações.

Qualquer porém que seja o juizo do Director, é 
obi-igatorio o aviso que o art. 71 manda fazer ao 
reíerido candidato, para que apresente requerimento 
ao Governo com os documentos, de que o mesmo 
artigo faz menção.

Observada esta disposição, o Director, em virtude 
(lo que determina 0 art. 83, deve dar ao Governo as 
inlormações abi exigidas, e nellas dirá se julga o 
candidato habilitado para ser nomeado independen- 
lemente de concurso, ou não.

Fabendo ao Governo resolver defmitivamente a 
este respeito, de aceordo com a autorisação que lhe 
confere o art. 80 do citado Regulamento, fará a no­
meação, se julgar que o candioato a merece, ou or­
denará que se proceda á nova inscripção, e á con­
curso.

Nesta conformidade devem ser observados os ar­
tigos que ficão citados.

Deus Guarde a V. S.—José Liberato Barrozo.— Sr. 
Director da Faculdade de Direito de S. Paulo.

N. 413. —FAZENDA.—Em l i  de Dezembro de 18G4.

Sobre a rcstituiçüo dc siza de uma arremataçao julgada nulla.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
Janeiro eni 14 de Dezembro dc 18(54.

Rio de Ja-

Carlos Carneiro dc Campos, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, tendo presente o oííi- 
cio n.“ 8 do Sr. Procurador Fiscal e dos Feitos da The- 
souraria de Fazenda da Província dc Pernambuco 
de 3 de Outubro proximo passado, em que dando 
conta dc haverem Ferreira & Araujo intentado uma 
execução contra Francisco das Chagas Oliveira e 
posto em praça a casa em que elle morava, fôra esta



ÍF
m

i-i'

-á!

■iOí

pagou a competente siza, e da qual pedio depois a 
restituição por ter o Tribunal do Commercio annul- 
lado aquella venda, recorre da decisão da mesma 
Thesouraria, que mandou lazer a dita restituição; 
em resposta ao citado oíficio, declara que não pro­
cede tal conta dada ao Tliesouro, na conformidade 
do art. 4.® do Decreto de 22 de Novembro de 1851, 
e que bem decidio o Inspector a questão de res­
tituição de siza, de que se trata, porquanto consta 
dos papeis que Manoel Antonio da Silva Moreira oppôz 
embargos de terceiro senhor e possuidor nos autos 
de execução entre partes — Exequente Ferreira (Sj 
Araujo e executado Francisco das Chagas Oliveira, 
em que o prédio penhorado tinha sido arrematado 
por Patricio José da Silva Saraiva; que por Accordão 
do Tribunal do Commercio foi julgado que o pré­
dio pertencia ao dito Moreira, e que portanto a ar­
rematação era nulla, e de nenhum eífeito, assim 
como a penhora; nestes termos exigindo a lei, para 
ter lugar a restituição, que a venda se desfaça por 
sentença (artigos das sizas, Cap. 6.% Ord. ií.° 143 
de 29 de Dezembro de 1845), claro era o direito 
de Saraiva á restituição da siza paga da mesma ar­
rematação de bens de raiz, que fora julgada nulia 
e de nenhum eireito,tpor sentença sobre embargos de 
terceiro, fundados em direitos de propriedáde; sendo 
que não obstava á restituição ordenada pelo Ins­
pector a ordem citada n.® 143 de 29 de Dezembro 
de 1845, pois na especie de que trata, se refere 
a hypothese muito diversa, nem o Cap. 6.® | 1.® 
dos artigos das sizas, que é a hypothese da Ord. 
do Liv. 3.°,Tit. 86, | 4.°, em quê tarnbem não se 
deve restituir a siza.

Carlos Carneiro de Campos-,

j
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N. 416.—FAZENDA.—Em 14 de Dezembro de 1864.

Ap[)rova o ter-se cobrado o sello proporcional integral da segunda 
uonieaçao de um Professor Publico uaturalisado Cidadão Bra­
sileiro.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 14 de Dezembro de 1864.

-Rio de Ja-

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, respondendo á consulta do 
Sr. Procurador Fiscal e dos Feitos da Tliesouraria 
de Fazenda da Provincia de Pernambuco em seu 
oííicio 11.“ 10 de 6 de Outubro ultimo, sobre se bem 
procedeu a Recebedoria dessa Provincia exigindo 
de Carlos Steulier, hoje naturalisado cidadão brasi­
leiro, e nomeado pròíessor eííectivo de allemão no 
Gymnasio provincial, o sello proporcional do se- 
gímdo titulo, tendo-o já cobrado do primeiro, e 
se este devia ou não ser restituído como entende 
e como reclamava a parte, ou se já se achava pres- 
cripto como o decidio a Tliesouraria, na forma do 
art. 3.“ do Decreto n.° 857 de 12 de Novembro de 
1851 ; declara que jurídicas são as razões dadas pela 
Contadoria informando que bem procedeu a Rece­
bedoria exigindo para o sello do titulo eííectivo a 
taxa correspondente ao vencimento integral, que é 
attribuido ao emprego a que elle se refere, e não 
o da maioria, nos termos do art. 17 do Decreto 
11.“ 3.139 de 13 de Agosto de 1863, que só tem appli- 
cação ao empregado publico, a quem se passa novo 
titulo para servir o mesmo emprego e não podem 
aproveitar ao requerente, que sendo estrangeiro não 
podia ser empregado publico, e por isso gozar das 
vantagens á estes concedidas, sendo uma deUas o 
favor conferido pela disposição citada; e não se 
achando o primeiro titulo, passado em 1855, sujeito 
ao sello proporcional, nos lermos do art. 9.“ 4.“
do Regulamento de 10 de Julho de 1850, teria hoje 
lugar a restituição requerida, senão se achasse ella 
prescripta, na fórma do art. 3.“ do Decreto de 12 
de Novembro de 1851, acima citado : justa portanto 
foi a decisão da Tliesouraria indeferindo a pretenção 
de Carlos Steuber.

Carlos Carneiro de Campos,
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N. 417.—FAZENDA.—Em 14 do Dezembro de i8G4

Sobre a revisão de contas tomadas fora das horas do cxi)cdicute 
nas Thesouraria de 2.“ ordein.

ï
Ministério dos Negocios da Fazenda.- 

neiro em 14 de Dezembro de 'I8G4.
■Rio de Ja-

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Triljiinal 
do Tliesouro Nacional, responde ao officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
de Sergype, n.̂ * 67, de 24 de Agosto ultimo, quanto 
á sua primeira parte, que íica approvada atabella 
mie organisou, e remetteu por cópia, regulando o 
abono das gratificações devidas aos empregados 
da Thesouraria pelas contas que tomarem íbra tias 
lioras do expediente, e que a despeza com esse 
serviço no corrente exercicio ha de se pagar logo 
(jue s"o tenha decretado o augmento da verba« gra­
tificações por serviços extraordinários, » devendo o 
Sr. Inspector informar, em Abril proximo futuro, 
emquanto imporlão ellas, para se providenciar a tal 
1‘espeito: e quanto á segunda, na qual consulta — 
(fuem, em face do disposto no art. 6." das Instrucções 
(ie 31 de Janeiro de 1860, ha de funccionar como 
Contador nas tomadas de contas, Aisto como não 
o tem a Thesouraria que dirige, por ser de 2.“ or­
dem ; que, attenta a disposição cio art. 19 do De­
creto n.“ 870 de 22 de Novembro de 1851, a ultima 
analyse e apuração das contas de que se trata, com­
pete naŝ  Thcsoiirarias de 2.“ ordem, ao Chefe da 
1." Sccção da Contadoria. Como, porém, é neces­
sário que trabalho tão urgente e importante se 
(jonclua com facilidade e promptidão, fica o mesmo 
Sr. Inspector autorisado para distribuir como jul­
gar mais conveniente a ultima analyse da liquidação 
das referidas contas, cumulalivamenle pelos dous 
Chefes de Secção da Thesouraria, e no impedimento 
destes pelos l.°® Escripturarios, seguindo a ordem 
estabelecida no art. 32 do supracitado Decreto, mas 
de modo que o Empregado que tiver funccionado 
110 primeiro'ou no segundo exame da conta não 
seja encarregado de apura-la.

Ca?ios Carneiro de Campos.



N. 418.—TMPERIO.—Aviso de IG do Dezeiiibro de 18G4,

Ao Director da Faculdade de Direito de S. Paulo. —> Declara que ao acto 
île encerramento das inscripções para o concurso das cadeiras do 
curso preparatório deve ser applicada a disposição do Regulamento 
complementar das Faculdades de Direito, quando o prazo das mesmas 
inscripções tiver de expirar durante as férias.

.. Secção.— Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios do Império cm 16 de Dezembro de 1864.

Em resposta ao officio de V. S. de 5 do correnle, 
em que, commnnicando que evpirão nas férias ac- 
tnaes os prazos das inscripções para os concursos 
das cadeiras de rbelorica o latim do curso de pre­
paratórios dessa Faculdade, consulta se |tóde ser ap­
plicada ao acto de encerramento das ditas inscripções 
a disposição do art. 114 do Regulamento complement 
tarda mesma Faculdade, visto que o Regulamento 
do referido curso, de 5 de Maio de 1856, é omisso 
ã semelhante respeito, declaro a V. S. que certa­
mente póde e deve ao acto do sobredito encerramento 
ser applicada aquella disposição, para o íim de con­
servarem-se abertas as inscripções nos tres primeiros 
dias uteis cpie se seguirem áquelle em que terminão 
as férias, fazendo-se o seu encerramento no lercerro 
dia ás duas horas da tarde. E esta decisão é appli- 
cavel a casos semelhantes.

Deus Guarde a V. S.—José Liberato Barrozo.—Si\ 
Director da Faculdade de Direito de S. Paulo.

N. 419. -GUERRA.—Aviso circular de 16 de Dezembro 
de 1864.

Dcclava a maneira por que devem ser informados e reinettidos ó Se­
cretaria da Guerra os requerimentos e outros papéis, sobre os (juacs 
tcuhão de ser ouvidoí» os Presidentes das rrovincias.

1 DirectoriaGeral.—I 
Ministério dos Negocios 
bro de 1864.

íllni. e Exm. Sr.—Convindo simpliíicar o trabalho 
do expediente, diminuir sua despeza, e evitar a perda 
de tempo com a multiplicidade de assignaturas, á

.■■* Secção.—Rio de Janeiro.— 
da Guerra em 16 de Dezem-
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que são diaiiamente obrigados o Ministro e os Di- 
rectores Geraes da Repartição, fique V. Ex. preve­
nido de que os requerimentos e outros papéis diri­
gidos á esta Secretaria de Estado, e sobre os quaes 
V. Ex. tiver de ser ouvido, lhe serão, d’ora ein diante, 
enviados sob capa oííicial, independentemente de 
qualquer aviso de remessa, e apenas com a seguinte 
indicação escripta no alto da primeira pagina—Em 
tal data é remettido pelo Ministério da Guerra á Pre­
sidência da Provincia de....... para informar.— Esta
indicação, que ficará notada nos registros desta Re­
partição, não terá assignatura alguma.

Tanto as informações de V. Ex., como as que ol)- 
fiver de outras autoridades, em virtude de despachos 
seus, serão sempre que houver espaço, e confor­
memente ás ordens estabelecidas, lançadas á mar­
gem dos ditos papéis, e estes devolvidos, sem oííicio 
de remessa, á Secretaria da Guerra ; cumprindo que 
V. Ex., em identidade de circumstancias, adopte o 
mesmo svstema nas suas relações com as autori­
dades subordinadas á este Ministério.

Deus Guarde a V. Ex.—Henrique de Beaurepaire 
Rohan.—Sr. Presidente da Provincia d e .. . .

—O mesmo, mutaiis mutandis, ás Repartições su­
jeitas á Repartição da Guerra na Corte.

N. 420.—FAZENDA.~Em 17 de Dezembro de 1864,

Declara que a multa de que trata o art. 465 do Regimento das Al­
fândegas deixou de subsistir em virtude do art. 75 do Decreto 
n.o 3.217.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 17 de Dezembro de 1864.

Em resposta ao oíficio n.° 903 dol.'» do corrente 
mez em que o Sr. Inspector da Alfandega da Corte 
consulta se os passageiros que omittirem objectos 
sujeitos a direitos na declaração verbal ou por 
escripto, de que trata o art. 38 do Decreto n.® 3.217 de 
31 de Dezembro de 1863, íicão isentos da pena de 
multa equivalente aos mesmos direitos, ou devem
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considerar-se comprehendidos nas disposições do 
art, 25 do sobredito Decreto, declaro ao referido 
Sr. Inspector que semelhante multa, que era imposta 
pelo 1 1.“ do art. 465 do Regulamento das Alfânde­
gas, deixou de subsistir por força do art. 75 do De­
creto citado, porauanto, aos Conferentes incumbe, 
na verificação da bagagem dos passageiros, separar 
para pagamento dos direitos os objectos e mercado­
rias que, na fórma do Regulamento, não possão 
constitui-la.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 421. — FAZENDA. — Em 17 de Dezembro de 1864.

Nas requisições para a entrega de empréstimos do cofre de Orphüos 
deve-se declarar o que pertence a capital e a juros.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio do Ja­
neiro em 17 de Dezembro de 1864.

Não pode ser satisfeita a requisição constante do 
seu officio de 5 do corrente para que seja entregue ao 
Thesoureiro de Orphãos desse Juizo, Francisco Ma­
ximo Barboza, a quantia de 199^620, de principal e 
juros, contados até aquella data, extrahida do em­
préstimo de 18 de Setembro ultimo, por não constar 
da escripturação, do cofre de Orphãos de Nictheroy 
a entrada de quantia alguma naquella data; convindo 
que Vm. faça verificar se houve engano na indicação 
da mencionada data, e observar o art. 8.® das 
Instrucções de 12 de Maio de 1842, para que nas suas 
reclamações não venhão sem discriminação as im­
portâncias de capital e de juros como acontece com 
a de que se trata.

Deus Guarde a Vm.—(7«Wos Carneiro de Campos» 
Sr. Juiz de Orphãos e Ausentes de Nictheroy.

DECISÕES DE l .% 5 . i>2
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N. 422.—FAZENDA.*—Em 10 de Dezembro de 18G4.

0 Collector da Estrella niio é obrigado a ir assistir a avaliação de
um escravo da nação.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de .Ta- 
neiro em 19 de Dezembro de 1864.

Him. e Exm. Sr. — Em resposta ao sen Aviso de21 
de Novembro proximo passado, em que me commii- 
nica ter-se o Collector das Rendas Geraes da Villa da 
Estrella recusado a assistir á avaliação do escravo 
da Nação, de nome Ovidio, ao serviço da Fabrica da 
Polvora, tenho de declarar aV. Ex., que á vista do 
disposto no Aviso de 21 de Novembro de 1863, junto 
por cópia, regular foi semelhante procedimento 
daquelle Collector, cumprindo que V. Ex. se sirva 
dar as precisas ordens para que a sua presença em 
taes avaliações seja supprida pela maneira exposta 
no mesmo Aviso, dando-se-lhe vista a final para oífi- 
ciar ao pé do termo respectivo como entender a bem 
dos interesses da Fazenda.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos. 
— Sr, Henrique de Beaurepaire Rohan.

N. 423.— MARINHA. — Aviso de 19 de Dezembro
de 1864.

Declara que os OflTiciaes Marinheiros condemnados, a mais de um 
anno de prisão, são ipso facto rebaixados á classe de Marinheiros.

^ Secção.—Ministério dos Negocios da Marinha. 
—Rio de Janeiro em 19 de Dezembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, por 
Immediata Resolução de 8 de Outubro ultimo, 
tomada sobre Consulta do Conselho Supremo Mi­
litar de‘ 3 do mesmo mez. Conformando-se com o 
parecer nella exarado. Ha por bem Mandar de­
clarar a V. Ex. que, tendo sido equiparados pela 
Iniperial Resolução de Consulta desse mesmo Tri-



bimal, de 29 de Jiiidio proximo passado, os Oíliciaes 
Marinheiros aos Inferiores do Exercito, e estando 
preceituado na Imperial Resolução de Consulta, 
ainda do referido Tribunal, de 22 de Dezembro de 
1860, que o Inferior, condemnado a mais de um 
anuo de prisão, deve ser rebaixado a simples sol­
dado, 0 Official Marinheiro, sentenciado a idêntica 
]iena, igualmente devo ser rebaixado a Marinheiro, 
percebendo os vencimentos dessa classe, onde será 
conservado até que se torne digno de acceso.

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia 
e execução.

Deus Guarde a V. Ex.—Francisco Xavier Pinto 
Lima.—Sr. Chefe de Divisão Encarregado do Quartel 
General da Marinha.

X. i2i. — JUSTIÇA.— Aviso de
de 186i.

19 de Dezembro

Autorisa a Secrelaria da Policia da Còrte a expedir passaportes para 
o exterior na conformidade do art. 77 do llcgulaiuento u.° liO de 
31 dc Janeiro de 1812.

Ministério dos Negocios da Justiça.—Rio Vlc Ja­
neiro, 19 de Dezembro dc 1864.

Tendo levado ao conhecimento de Sua Magestade 
o Imperador o oílicio que V. S. dirigio a este Mi­
nistério, em data de 2 deJullio do corrente anno, 
representando sobre a conveniência de se restabe­
lecer a pratica anteriormente seguida, e alterada 
pelo Aviso de 21 de Março de 1860, de conceder essa 
Reiiartição os passaportes para o exterior; Houve 
0 Mesmo Augusto Senhor por bem, conformando-se 
com a informação prestada pelo Ministério dos Ne­
gócios Estrangeiros, cm data de 15 de Novembro 
ultimo. Mandar decltuar a V. S. que fica aukirisada 
a Secretaria da Policia da Còrte, á seu cargo, a ex- 
]iedir os referidos passaportes, na conformidade do 
art. 77 do Regulamento n." 120 de 31 dc Janeiro 
de 1842; maiitendo-sc, porem, a faculdade que tem



íiquelle Miiiisteriu de expedi-iüs lambem pela res­
pectiva Secretaria de Estado, aos Agentes Diplomá­
ticos e Consulares, nacionaes e estrangeiros, aos 
encarregados de despachos, Emprcjgados públicos 
de categoria superior, ou pessoas particulares em 
iguaes circumstancias; ficando assirn como V. S. 
solicitou revogado o supracitado Aviso de 21 de 
Março de 1860.

O que comnmnico a V. S. para seu conhecimento 
e em resposta ao seu referido officio de 2 de Julho 
ullimo.

Deus Guarde a V. ^.'^Francisco José Furtado.— 
Sr. José Caetano de Andrade Pinto.

N. 42o.—IMPÉRIO. — Aviso de 19 de Dezembro
de 1864.

Ao llev. Provisor e Vigário Geral do Bispado de Marianna.—Declara 
que 0 sacerdote estrangeiro, nomeado vigário encommendado, deixa 
de perceber congrua se nao fôr solicitada cm tempo a approvacao 
da nomeaçao. ’

6.“ Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 19 de Dezembro de 1864.

Tenho presente o officio de 3 de Outubro ultimo, 
em que V. S. pede a expedição da necessária ordem 
para que se pague aos sacerdotes italianos Francisco 
Sabino de Philó, e Vicente Maria Mega a congrua 
correspondente ao tempo em que servirão como vi­
gários encommendados, aquelle na Freguezia de S. 
Caetano do Furquim, e este na do Inficionado.

Não tendo sido as respectivas nomeações sujeitas 
opportunamente á approvação do Governo , como 
exige 0 Aviso de 30 de Julho de 1862, não pode agora 
ler lugar a expedição da ordem por V. S. solicitada.

Deus Guarde a V. S.—José Liherato Barrozo.—Sr. 
Provisor e Vigário Geral do Bispado de Marianna.



N. 42G.—MARINHA.— Aviso de 19 de Dezembro
de 1804.

Abre uma e\ccpç3o na regra geral estabelecida uo arí. 20 do Re­
gulamento, mandado observar por Decreto n.° 4i7, de 19 dc Maio 
dc 1846.

2.® Secção." Rio de .Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios da Marinha cm 19 de Dezembro de 1864.

Sua Magestade o Imperador , ARendendo que a 
disposição generica do art. 20 do Regulamento, 
mandado observar por Decreto ii.° 447, de 49 de 
Maio de 1846, muito pode prejudicar, não só os 
legitimos interesses das companhias de navegação, 
como os da publica administração e do commercio, 
compromettendo a regularidade e presteza da.'̂  
viagens dos navios pertencentes ás ditas compa­
nhias, Ila por bem permittir que aos paquetes 
brasileiros subvencionados pelo Governo e aos das 
Companhias Ingleza — Royal Sleam Navegation — e 
Franceza — Messageries Imperiales—seja licito sahir 
dos portos do Império depois do sol entrar ou antes 
deste nascer;devendo os respectivosCommandanles 
solicitar para este eíTeito licença aos Capitães dos 
mesmos portos : o que communico a V. S. para 
sua intelligencia e execução.

Deus Guarde a V. S.— Francisco Xavier Pinto 
Lima.— Sr. Capitão de Mar e Guerra, Capitão do 
Porto da Còrle e Provinda do Rio de Janeiro.

N. 427.—MARINHA. — Aviso de 19 de Dezembro
de 1864.

Declara a maneira dc contar-se o prazo para a prcscripçáo das di­
vidas , de que süo credoras as praças de pret da Armada.

1.® Secção.— Ministério dos Negocios da Marinha. 
Rio de Janeiro em 19 de Dezembro de 1864.

Foi presente á Sua Magestade o Imperador a du­
vida suscitada por essa Contadoria sobre a época, 
de que se deve princit>iar a contar o prazo marcado



para a i3rescripção das dividas , de que são credoras 
as praças de pret da Armada ; e Manda o mesmo
Augusto Senhor declarar á V. S., que, na ídrma do
disposto no Aviso de l id e  Abril de 1848 e Ordem 
n.° 3o do Tribunal do Tliesouro, do 23 de Março de 
1834, o quinquennio, para a prescripção das dividas 
das praças de pret, sejão do Exercito ou da Armada, 
<leve ser contado do dia, em que ellas são escusas 
fio serviço, porque só de então para diante deixão 
fie estar comprehendidas no | l.^do art. 7.° do Dec. 
n.” 837 , do 12 de Novembro de 1837,

0 que communico á V. S. para sua intelligencia 
e execução.

Deus Guarde a V. S.— Francisco Xavier Pi)ito 
Lima. — Sr. Contador da Marinha.

IMPÉRIO.—Aviso de 20 de Dezembro do I8G I

Ao Director interino da Faculdade dc Direi (o de S. Paulo.— Declara que 
o substituto das cadeiras de rhetorica, philosopbia c historia não póde 
ser nomeado Professor da cadeira de rhetorica, sem a formalidade 
do concurso exigida pela legislação em vigor.

4.=* Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne-, 
gocios do Império em 20 de Dezembro do 1804.

Communico a V. S., para seu conhecimento, e para 
que 0 faça eonstar ao substituto das cadeiras do rhe­
torica, philosophia e historia das aulas preparatórias 
dessa Eaculdade, Dr. Joaquim do Monte Carmello, 
queíbi indeferido o requerimento em que pede ser 
nomeado Professor da cadeira de rhetorica inde­
pendentemente de concurso.

O supplicante fundamenta o seu pedido no art. 48 
do Regulamento de 3 de Maio de 1836, o qual mandou 
conservar aos substitutos das ditas aulas, que então 
existião,  ̂ os seus direitos adquiridos em virtude da 
legislação, ou do estylo reconhecido pelo Governo na 
data do mesmo Regulamento; o que diz veriíicar-se 
a respeito da sua pretenção, por isso que pelo art. 
1." do capitulo ) i dos Estatutos de 7 de Novembro de

9
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1831, que vigorava quando clle loi nomeado e tomou 
Ijosse do lugar que exerce, era direito dos subs­
titutos 0 serem nomeados Professores sem a forma­
lidade do concurso, e ainda depois da reforma dos 
referidos Estatutos, pelos que forão dados no anno 
de 1854, foi reconhecido o mesmo direito na no­
meação feita do substituto de latim pai‘a Professor 
da mesma cadeira.

Mas semelhante fundamento não p(3de ser aceito, 
não só porque pelo Aviso n.M3 de 7 do Janeiro de 
1839 eslava declarado que o citado art. 1.® do capi­
tulo 14 dos Estatutos de 1831 sómente regulava para 
os substitutos das Faculdades de Direito, e não para 
os das aulas preparatórias, cujo accesso ao lugar de 
Professor não podia ter lugar sem o concurso exi­
gido no art. 2." do capitulo 2.® dos mesmos Esta­
tutos, mas também porque os (^lylos quér anteriores, 
quér posteriores aos actuaes Estatutos, estão de ac- 
cordo com esta doutrina, e com o que dispõe* o 
art. 47 do sobredito Regulamento, e não podem por­
tanto ser invalidados pelo imico precedente invo­
cado pelo supplicante, o qual poderia ter sua razão 
especial, que hoje se não dá.

Deus Guarde a V. S.—José Liherato Barrozo.—Sv. 
Director interino da Faculdade de Direito dc S. Paulo.

N. 429.— FAZENDA. — Em 20 de Dezembro do 18G4.
Restituição dc direitos de exportação por não estar ainda 

embarcado o genero.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 20 de Dezembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernam­
buco , para sua intelligencia e devidos efíeitos, que 
0 mesmo Tribunal, tomando conhecimento do re­
curso de Carvalho & Nogueira, que acompanhou 
0 seu oílicio dc 31 de Agosto ultimo n.“ 126, inter-
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posto da decisão da Alíandega dessa Provincia e da 
mesma Tliesouraria denegando-lhes a restituição dos 
direitos de exportação pagos por 184 barricas com 
assucar branco que despadiáráo para o Rio da Prata, 
e depois obtiverão permissão para embarcal-a no 
brigue nacional Belisario para o Rio de Janeiro, re­
solveu dar provimento ao dito recurso, para que se 
effectue a restituição requerida, pelo fundamento'de 
não estar ainda embarcado o genero ; no caso con­
trario , como se deduz do art. 642 §§ 8 e 14 do Re­
gulamento de 19 de Setembro de 1860, já não poderia 
ter lugar a restituição, e sirn apenas a remissão con­
cedida por graça da Administração superior aos res- 
trictos termos do paragrapho único do art. 61 do De­
creto de 81 de Dezembro de 1863.

Carlos Carneiro de Campos,

N. 430.- -MARINHA.—Aviso de 20 de Dezembro 
de 1864.

Eleva a 30 o numero de 18 Fieis de Commissilo, para servir em os 
Armada, na falta dos Fieis de 1 .» e 2.a classe do Corpo 

de Officiaes de Fazenda, Ocando nesta parte derogado o Aviso de 
6 de ííovembro de 1861.

2.® Secção.—Rio de Janeiro.—Ministério dos Ne­
gócios da Marinha em 20 de Dezembro de 1864.

Tendo a experiencia demonstrado ser insufficiente 
? de Fieis de Commissão, designado no art.
1. do Aviso regulamentar de 6 de Novembro de 1861, 
para satisfazer as emergencias do serviço da Ar- 
rnada, como ponderou a Intendência da Marinha em 
oííicio n.® 180 de 10 do corrente mez, Sua Mages- 
tade 0 Imperador Ha por bem, derogando aquelle 
artigo, mandar elevar a 30 o numero de 18 dos 
mesmos Fieis, que serão admittidos á medida que 
lorem necessários; ficando quanto ao mais em pleno 
vigor as disposições do referido Aviso.

O que communico a V, S. para sua intelligencia 
e execução.

Deus Guarde a V. S. — Francisco Xavier Pinto 
Lima. Sr, Capitão de Mar e Guerra Intendente da 
Marinha. •
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431. — AGRICULTURA , COMMERCTO E OBRAS 
Î UBLICAS. — Ein 22 de Dezembro de 18G 4.

Altera 0 contracto com a Companhia de navcgaçílo intcrmediviria
dos Paquetes do Sul.

N. 1 . 0 9 1 Direcloria do Correio.— Rio de Janeiro. 
—Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio, 
e Oljras Publicas cm 22 de Dezembro de 1864.

Tendo cm vista favorecer o desenvolvimento do 
commercio da colonisaçcão nas Provincias, em cujos 
portos loção os vapores da Companhia de navegação 
intermediaria, estabelecendo uma tarifa maislil3eral 
de passagens c fretes, e tornando extensivos os be­
nefícios dessa navegação a outros portos das mesmas 
Provincias : resolvi, attendendo á representação que 
na qualidade de Presidente daquella Companíiia Vm. 
dirigio-mc em data de 19 do corrente, fazer as 
seguintes modificações no serviço de que se trata.

1. “ Os vapores da Companhia farão mensalmento 
tres viagens, partindo do Rio de Janeiro nos dias 
9, 16 e 24.

A primeira viagem será até Senta Catharina com 
escala pelos portos de Paranaguá, Antonina e S. 
Francisco, regressando do mesmo modo.

Na segunda viagem irá o paquete sómente até 
Paranaguá, tocando tanto na ida como na volta em 
Uiiatuba, S. Sebastião, Santos e Iguape.

A terceira e ultima viagem mensal, será igual 
á primeira, podendo porem o vapor receber em 
seu regresso carga em Cananéa, e fazer escalas pelos 
portos de Santos, Cabeçudas, Itapocorohy oultajahy, 
se assim julgar conveniente.

2. “ E’ permittido á Companhia empregar um vapor 
auxiliar no trajecto do Cananéa a Iguape.

3. “ A demora dos vapores nos portos, e o preço 
das passagens e fretes são fixados pelas tabellas 
annexas n.°® 1 ,2  c 3.

4. * A subvenção de 3:500,̂ 000 para cada uma das 
fluas viagens rnensaes de que trata a condição 2.“ 
(lo contracto de 14 de Maio de 1856, será pàga na 
razão do 7;000|̂ 000 pelas tres viagens acima esta­
belecidas.

Fica porém entendido que as penas estipuladas 
naquelle contracto são applicavois lambem ás dis-

d e c i s õ e s  d e  18GÍ. Ö3



posições deste Aviso, que vigora da data de lioje 
e einquanto o Governo Imperial não determiiiar 
o contrario.

Deus Guarde a Vm.— Jesuino Marcondes de 0U~ 
'ceira e Sá.— ̂ v. Presidente da Companhia de na­
vegação intermediaria.

IV. 1 .— T abella  das horas qiie devem  d em orar-sc  os 
qiietes da Com panhia Interm ediaria nas v iagens até 
F aranaguá e esca las .

PORTOS DA LINHA. NA IDA PARA 
0 SUL.

NA VOLTA PARA 1 
0 NORTE.

Ubatuba.......................................... 2 horas. 2 horas.
S. Sebastião...................................... 1 » í »
Santos............................................... 6 » 4 w
Iguape ............................................. 2 » 12 »
Paranaguá (estação)........................ 6 »

T abelfá  das horas qne devera deinorar-se o s  paquetes 
da  Com panhia Interm ediaria nas v iagens até iSantiã 
Catharina c  esca las .

PORTOS DA LINHA. NA IDA PARA 
0 SUL.

NA VOLTA PARA 
O NÜRTÉ.

Santos............................................... 4 horas. 3 horas.
Paranaguá (descendo de Antonina). 6 » 4 »
Antoniua........................................ 3 » 3 »
Cananéa........................................... 1 » 4 »
S. Francisco..................................... 2 » 3 »
Santa Catharina {estação)............... 6 »

Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, 
Coimuercio e Obras Publicas em 2? de Dezembro de 1864.-0 Directur, 
Dr. Thomaz José Pinto Seraueira,
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N. 432.— IMPÉRIO. - Circular 
dc '1804 .

dc 23 dc D('zcniiti'0

Declara que, sempre que forem renovadas as Provisões de nomeação 
dc Sacerdotes estrangeiros para eontinuarem, na mesma ou em di- 
vei sa paroeliia, no cxcreicio do cargo de Vigários encommendados, 
deve ser solicitada a approvaçilo do Governo Imperial, da (pial íica 
dependente o pagamento das respectivas congruas.

6.=' Sccção.— Rio dc Janeiro.— ;Minislorio dos Nc- 
gocios do Impcrio cm 23 dc Dezciniiro dc 180i.

Exm. c Revm. Sr. — Declaro aV. Ex. Revm., cm 
additamcnlo ao Aviso dc 30 dc .lullio dc 18(V2, (|uc, 
quando V. Ex. Revm. renovar as Provisões dc no- 
meaçeão deSacerdolcs cslran^cirospara continuarem, 
na níesma ou em diversa parochia, no cxcrcicio do 
cargo de Vigário cncommendado, dcyc solicitar a 
approvação de que trata o mesmo Aviso, c de (jue 
deiicndc o pagamento das respectivas congruas.

Deus Guarde a V. Ex. Revm. — Josc Liho aío 
Barrozo.— Sr. Rispo da Diocese de.......

N. 433.—JUSTIÇA.-Aviso de 24 de Dezembro de ISGI.

Ao Presidente da Provincia dc S. Paulo.— Declara (jue a I.ei tem <le- 
signado quaes os Escrivães que devem servir perante os Delega<los 
de Policia, e que no impedimento desses, cabe a pronuncia con­
tida no Aviso n.“ 180 dc 16 de Outubro dc 1854.

3."
Rio

Secçcão.-^Ministério dos Xegocios da .Dística.— 
dc Janeiro em 24 dc Dezembro de 1864.

Illm. c Exm. Sr.— Sua Ma.gcslade o Imperador, a 
Quem foi presente o seu oílicio sol) data de 30 úo 
Jiillio deste anuo, consultando — se pótle estender 
á alguns Termos dessa Provincia a aulorisaçao con­
cedida por Aviso dc 17 de Novembro de 1853 ao De­
legado de Policia dessa Capital, para nomear in- 
terinamente um Escriv<ão tpie perante elle sirva, em- 
quanto não houver providencia legislativa—; Manda 
declarar a V. Ex. que a lei tem designado quaes
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os Escnvcies (jue devão servir [)t!rante os Delegados 
e <\iie, no iin|)edimeido dos mesmos Escrivães, cabe 
a providencia contida no Aviso n.'’ 180 de 10 de 
Outubro de 1854.

.0  qiio coiiimimico ;> V. Ex. para siw iiKcIlisen-
Cia e devida execiicao.

Ijeiis Oiianic a V. E x .- /- ’ ro!MCísr,-o José Furtado 
-8r. 1 residente da Província de S. Paulo.

N. 434.— fazenda. — Em 27 dc Dezembro de 1804.
Sobre a cobrança dc nuiltas impostas por falta de registros de terras.

I\linisterio dos \cf>()cios da Fazenda. — Ptio de Ja­
neiro em 27 de Dezembro de 1804.

lllin. e Exm. Sr -  Declaro a V. Ex. , em resposla

i eilos da lazenda da Corle e Província do Pdo de Ja­
neiro, expedindo Precatórias para cobraca de multas 
nnposlas aos Indios da Aldea de S. Petlro por i'alla 
( e registro o fez legalmcnte em virtude de certi­
dões expedidas pcio Tbesouro á retpiisição doM i-

 ̂ cargo a Administração das 
ici as Publicas cm Aviso dc 10 de Maio de 1857 e 
porlanlo nao praticou violência alguma contra os’ in­
divíduos de (pie se trala, como V. Ex. presume. Mais 
legular nu3 parece (jue a autoridade competente 
dne julgo ser o Presidente da Província, iníbrrnadtj 
como se acha agora de (pic o Parodio não devia ter 
impos 0 as niencionadas multas tome conhecimento 
da reclamatjao, que devolvo, com a relat îio iunla
í!« 0 citado Aviso, e allivie
os nulllados das multas impostas por uma delibe- 
ra^atj que d(3verá ser comimmicada ao Thesoiiro para 
os efleitos legacs; convindo prevenir a V Ex de 

expedirão as ordens constantes da copia 
‘ 1 ! Thn  ̂  ̂ Direciona Geral do Contencioso

wnun somente para sobr cslar-sc no anda-
aci n in fll í*orrnalduma indicado possao cessar as mesmas execuções.

,^’̂ ' ĉde a V. Ex. — Carlos Carneiro dc Cam- 
— 8r. Jesuino Marcondes de Oliveira c Sá.

i
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N 4 3o. —FAZENDA. —Em 28 ch * Dezoml » ro d(̂  18G4,
Designa o Conselheiro Ferraz para presidir a Cornmissâo incumbida 

de proceder a um inquérito sobre as causas da ultima crise com­
mercial.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 28 de Dezembro de 1864.

IIIm. cExm. Sr.—O Governo Imperial por Aviso do 
1.® de Outubro do corrente anno, commetteu a V. Ev. 
a tarefa de estudar, de accordo e em commum com 
os outros Srs. Commissarios que então servião como 
íiscaes na liquidação das cinco (i>) casas bancarias 
que suspenderão seus pagamentos no inez de Setem­
bro, a origem e as causas principaes c accidentaes 
da crise que atravessava a Praça do Rio de Janeiro.

Aproxima-se a época cm que se tornão neces- 
.sarios os trabalhos desse inquérito; mas tendo sido 
substituidos os dous collegas de V. Ex. é necessário 
que se tome algumas providencias para que com 
brevidade possa ser levado a eíFeilo o pensamento 
do Governo, chamando-sc a um centro os traba­
lhos jã encetados, e os que ainda se houverem do 
fazer.' Nestes termos, designando a V. Ex. para pre­
sidir a Commissão de inquérito, da qual d’ora em 
diante farão parte o Sr. Conselheiro José Pedro Dias 
de Carvalho e o Sr. Dr. Francisco de Assis Vieira 
Rueno que forão nomeados Fiscaes por parle do 
Governo em substituição dos Srs. Conselheiros Ber­
nardo de Souza Franco e José Maria da Silva Pa- 
ranhos, communico-lhe que nesta data se oíFicia 
ao Presidente do Banco do Brasil, á Junta dos Cor­
retores e ás Cornmissões administrativas do mesmo 
Banco e do Rural para que forneção aos Srs. Fis­
caes os esclarecimentos necessários ; requisitando 
do Ministério da Justiça a expedição de suas ordens, 
a fim de lhes serem prestados também os que forem 
precisos pelos Juizes e Tribunal do Commercio, 
pelos Juizes Criminaes encarregados dos processos 
contra os fallidos e pela Secretaria da Justiça.

Além destes esclarecimentos, sirva-se V. Ex. re­
quisitar aquelies de que ainda carecer a Commissão, e 
bem assim os Empregados Públicos de cuia coope­
ração tarnbem necessitar, conforme se declarou nos 
citados Avisos do 1." de Outubro ultimo.

Deus Guarde a V. Carlos Carneiro de Campos, 
—Sr. Conselheiro Angelo Moniz da Silva Ferraz,
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•V. -Í3G. :mahl\1íA.— Aviso dt‘ 29 do Dezembro 
lie 1804.

MamJ.'i cxpoutar na Armada a Provisão de 16 de Agoslo de 1821 , 
(• decl.ira qual a inlelligencia a dar-se ao Aviso de 13 de Üu- 
lubro de 18 45.

1.̂
■ Uio

Secção.—Ministério dos Negocios da Marinlia.
de Janeiro ein 29 de Dezembro de 1804,

nim. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, a 
oiiem foi iiresente o oíTicio desse OLiartel General, 
n." 932, de 16 de Setembro do anno proximo passado, 
no qual suscita a duvida sobre a verdadeira intelli- 
geiuda a dar-se ao Aviso de 13 de Outubro de 1845, 
11a j)or bem, por Sua Immediala e Imperial Reso­
lução, de 22 de Outubro ultimo, tomada sobre Con­
sulta do Conselho Supremo Militar, de 10 do mesmo 
mez, Mandar declarar a V. Ex. :

1. " Que seja litteralmente executada na Armada a 
Pi*ovisao de 10 de Agosto de 1821, pela qual nem 
LI 111 Oílicial iníerior pódc ser rebaixado de seu posto, 
sem que primeiro, e pelo modo nella disposto, se 
prove a sua incapacidade ou culpa.

2. “ Que 0 Aviso de 13 de Outubro de 1845 só dá 
lacLiIdade aos Commandantes das Divisões Navaes, 
para suspenderem temporariamente os Oííiciaes in- 
teu'iores dos Corpos, e os Oííiciaes Marinheiros, e 
não para rebaixa-los de seus postos ;

3 ." Final mente, que os Cabos de Esquadra, e bem 
assim os Cabos de Marinheiros podem ser rebaixa­
dos, independente do Conselho de inquirição, creado 
pela relerida Provisão de 6 de Agosto de 1821 , 
visto como esses indivíduos são considerados — 
praças — , e não Oííiciaes inferiores do posto de 
Forriel para cima, segundo se acha estabelecido e 
executado no Exercito.

O (jue communico a V. Ex.'para seu conhecimento 
e devidos elíeitos.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco Xavier Pinlo 
Lima.— Sr. Chefe de Divisão Encarregado do Quar­
tel General da Marinha.



N. 437.—FAZENDA.—Eni 30 de Dezembro de 1804.
As Tlicsourarias nJo podem applicar os créditos concedidos á des*

pezas dilferentes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 30 de Dezembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Ins-* 
{)ector da Tliesouraria de Fazenda do Paraná, em 
resposta ao oíiicio n .” 130 de 12 de Novembro ul­
timo, no qual participa ter mandado pagar a Joaquim 
Antonio de Moraes Dutra a (juantia de 1:145̂ *045 
de que era credor por despezas que fez como Director 
do extinclo Aldeamento do Chagú em exercidos pas­
sados, que não foi acertado o seu procedimento 
neste caso; não só porque as Circulares de 10 de 
Junlio de 1862 e 21 de Setembro de 1863, em que 
se baseou a respectiva Junta, não justiíirão o acto 
visto como a segunda alterando a primeira das Cir­
culares manda que dado o caso desta, solicite-se 
credito ao Tliesouro antes do abono do saldo, — e é 
para notar que a divida em questão não parece 
provir do saldo cm poder do responsável; mas 
lambem porque, sendo já tarde para conceder-se 
o credito que o Sr. Inspector pedira, cm oíiicio 
n." 27 de 20 de Maio de 1863, para o pagamento 
desta e de outras dividas constantes da relação 
vinda com o mesmo oíiicio, por já estar então ter­
minado 0 prazo de (|ue trata o art. 4,° do Decreto 
n .“ 2.897 oe 26 de Fevereiro de 1862, determinou 
a Ordem n.® 54 de 23 de Agosto ultimo, que a Tlie- 
soLiraria liquidasse as referidas dividas em processo 
ordinário: e accresce que aebando-se o credito con- 
(’.edido para as dividas de exercicios íindos quasi 
cxtincto podia tal procedimento contribuir para que 
elle fosse excedido. Em conclusão observa ao Sr. 
Inspector, que os créditos concedidos ás Provindas 
são especiaes, e que cilas não podem, ainda que 
lenhão autorisação geral, applica-la a pagamentos 
dilfei-iuites.

Carlos Carneiro tie Campos.

bl'CisoKS bi; IS()i •ói
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N. 438. — IMPÉRIO.*—Em 30 de Dezembro de 18G4.

Ao Reverendo Bispo do Marauhío. — Declara que as propostas dos 
Bispos para provimento de benefícios ecclesiasticos devem ser acom­
panhadas da attestaçüo erigida pela Provisão de 30 de Agosto de 
1817; e que, uma vez abertos os concursos, não devem ser an- 
nullados pelos mesmos Bispos com o fundamento de não ter appa- 
rccido numero sufliciente de opposilores.

6.® Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Ne­
gócios do Império em 30 de Dezembro de 1864.

Exm. c Revm. Sr. — Pela razão constante do Aviso 
que, em observância da Imperial Resolução de 30 do 
mez findo, dirigi aV. Ex. Revm. em 6 do corrente, 
hajaV. Ex. Revm. de dar as convenientes ordens para 
que sejão de novo postas a concurso as parocliias de 
que trata a proposta por V. Ex. Revm. feita em 10 
deste mez.

Por esta oceasião Manda Sua Magestade o Impera­
dor declarar a V. Ex. Revm. que as propostas devem 
ser acompanliadas da attestação exigicia pela Provi­
são de 30 de Agosto de 1817, e que, uma vez abertos 
os concursos, não deve V. Ex. Revm. annulla-los 
pelo fundamento de não ter apparecido numero suf- 
ticiente de oppositores, mas proseguir nelles em 
relação aos que se apresentarem, dando opportuna- 
mente conta do que oceorrer ao Governo Imperial 
para definitiva resolução.

Deus Guarde a V. Ex. Revm. — José Liberaio 
Barrozo.— Sr. Rispo da Diocese do Maranhão.

N. 439.—GUERRA.—Aviso de 30 de Dezembro de 1864.
Declara que um cabo de esquadra, que voltou para o serviço do exercito 

por ter desertado o seu substituto, tendo sido este capturado, não 
deve C ü u t in u a r  a s e rv ir .

1.® Secção.— 2.“ Directoria Geral. — Rio de Janeiro. 
— Ministério dos Ncgocios da Guerra em 30 de De­
zembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr, — Declaro a V Ex., ciii res|)osta 
ao seu oííicio n,° 195 de 3 de Outubro ultimo, nue o 
Cabo de Esquadra da Companhia de Cavallaria dessa
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Província Virgílio José Pinto, o qual, por ter deser­
tado 0 indivíduo que o substituira no serviço do 
Exercito, se apresentara, não deve continuar a servir, 
visto ter sido capturado o seu substituto.

Deus Guarde a V. Ex. — Henrique de Beaurepaire 
Rohan. ~  Sr. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes.

N. 440.—FAZENDA.— Em 31 de Dezembro de 1864,

Sobre a licença concoílida a nm Empregado, e que foi apresentado 
depois de promovido a lugar superior.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de .Ta- 
neiro em 31 de Dezembro de 1864.

Illm. eExm. Sr.—Respondendo ao seu oíTicio n.” 43 
de 9 de Novembro ultimo, no qual communica a 
solução que déra a Tliesouraria de Fazenda que 
hesitava em por o — Cumpra-se —na portaria de li­
cença por V. Ex. concedida ao Praticante Manoel 
Coelho Bandeira de Mello, pela razão de ter obtido 
posteriormente accesso ao lugar de 2.“ Escripturario, 
e entrando em exercicio antes de usar da licença; 
declaro a V. Ex. que bem decidio mandando cum­
prir a referida portaria ; porquanto sendo ella apre­
sentada dentro do prazo de 30 dias marcado na 
circular n.° 347 de 21 de Dezembro de 1858, sem 
duvida alguma deve aproveitar ao dito empregado, 
sem prejuízo do ordenado do ultimo lugar, pois 
não ha â esse respeito disposição em contrario.

Deus Guarde a V. Y.\.—Carlos Carneiro de Campos. 
— Sr. Presidente da Provincia da Paraliyba.
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iV. 441.— FAZENDA.— Em 31 de Dezcml)i’o de 18G4. 

Gompeleucia dos Colicctorcs para impôr a multa por falta do sello.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de .Ta- 
neiro em 31 de Dezembro de 1864.

Declaro a V. S. para seu conhecimento e devidos 
eíleitos, que a ])rociira(;ão transmillida a essa Di- 
rectoria pelo Administrador da Mesa de Rendas 
de Angra dos Reis com officio de 10 de Outubro 
ullimo, passado a Jocão Luiz Ferreira, e que íbi re­
validada na dita Mesa, na íorma do art. 90 do Re­
gulamento de 26 de Dezembro de 1860 por iníracção 
rio art. 113, visto que o Escrivão do Juizo de Paz 
da freguezia de Capivary do Municipio do Rio Claro 
a assignou e concertou antes do sello a que estava

------  \.A.
do mesmo collector para tal imposição, porque os 
Tabelliães e Escrivães são oííiciaes públicos, e não 
autoridades comprebendidas na exco])ção do art. 49 
do Regulamento de 13 de Agosto de 1863.

Deus Guarde a V. S.—Carlos Carneiro de Campos. 
— Sr. Conselheiro Director geral interino das Rendas 
Publicas.







:\. 1,-~l*AZíEN'DA.— Em o de Janeiro de 1864.

Vencimentos do Inspector Geral dos terrenos diamantinos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 5 de Janeiro de 4864.

O Marquez de Abrantes , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, vendo o officio do Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
Minas Geraes n.̂  ̂ 80 de 4 4 de Novembro do anno 
proximo passado, que acompanhou o requerimento 
do Major Roberto Alves Ferreira Tayoba, Inspector 
interiiío dos terrenos diamantinos  ̂ da mesma Pro­
vincia , no qual recorre da decisão do rnesiuo Sr. 
Inspector, que julgou o recorrente com direito so­
mente aos vencimenios do lugar de Inspector Geral, 
declara ao Sr. Inspector que approva, por ser bem 
fundada, a sua decisão negando a accumulaçao de 
vencimentos que pretendia o recorrente, porquanto 
não podia ser a intelligencia do Regulamento de 41 
de Dezembro de 4852 dar ao substituto, quando 
exerce as funcções de Inspector Geral, um v ênci- 
mento superior ao que percebia se eííectivo fosse.

Cumpre (lue o Sr. Inspector faça restituir o que 
tiver recebido de mais o dito Major emouanto se 
lhe abonou a comrnissão de 10 em vez de 5 "/o.

Morquez ^Vbranies.

X. 2.—FAZENDA.— Em 21 de Janeiro de 1864.

Formalidades nos termos de linaiiças.

Ministério dos Negocio da Fazenda. Rio de Ja­
neiro em 21 de Janeiro de 4864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do 
bunal do Thesouro Nacional, devolvendo ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
do Paraná as cópias dos processos de íiancas que



prestarão iia mesma Tliesouraria o Administrador 
do Correio, o Thesoureiro da Altãndega de Para­
naguá , 0 Collector do Principe e o Escrivão da 
Coliectoria de Morretes, as quaes vierão aconipa- 
iiliadas com o oííicio n.° 90 de 7 de Dezembro ul- 
liino, ordena ao mesmo Sr. Inspector que íaç-a 
reíbrinar os lermos das mesmas fianças no sentido 
de exigir-se que sejão ratificados para o llm de 
igualmeiite se obrigarem os fiadores, como prin- 
cipaes pagadores por qualquer alcance de dinheiros 
ou valores, juros e custas: exigindo-se outrosim 
(piê  os procuradores, que tiverem de assignar, ex- 
liibão poderes especiaes, expressamente declarados, 
pois que as procurações que servirão para toma- 
j‘em-se os referidas íianças os não contém.

PcfJro'L)ioa de (.'orvalho.

-V. u.— FAZENDA.— Em *̂7 de Janeiro de 18(31.

Sobre a execução tio art. 5òG do Uegulaniento daii Allaudegaí.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Pio de Ja­
neiro em 27 de Janeiro de 186í.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Iiisnector 
da Tliesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia 
em resposta ao seu officio n." 338 de 4 de Dezembro 
do anuo passado, que o mesmo Tribunal, tomando 
conhecimento do recurso de revista interposto d o i - 
Alexandre Tuvo, da decisão do Inspector cia Allan- 
dega respectiva, que nos termos do art. 53C do
! Setembro deI860, lhe impoz a multa de 83̂ *626, igual ã diílerenca 
dos direitos entre a declaração do despacho a res­
peito de cassas lisas até 20 íios, e a veriticacão feita 
na coníerencia da porta, reconhecendo-se ahi con­
terem mais cie 20 íios, e considerando: 1 .“ que o 
art. 598, no caso de dliferenca entre o despacho e as 
mercadoi-ias na coníerencia de sahida, manda nro- 
ceder nos termos dos arts. 553 e seguintes; 2.^ aue 
0 eiio. negligencia ou fraude do Coníérente do des-



pad]o não isenta a parte das penas coinininadas no 
art. 5dG se na conferência da sabida se verificar que 
as mercadorias são de qualidade consideravelmente 
superior á declarada no despacho; 3.", que se a 
|)arte ignorava a qualidade da mercadoria, devia ter 
procedido nos termos da 2 .“ parte do art. 345;
4.°, que na falta de uma base legal para se reputar 
uma mercadoria consideravelmente superior em 
relação á outra, e por conseguinte fraudulenta a 
declaração da nota, tem a Alfandega da mesma Pro- 
vincia executado regular e razoavelmente o citado 
art. 336, julgando tal a mercadoria sempre que se 
reconhece uma diíferenca de mais de 30 ou 60 “/o 
(‘litre a taxa da qualificação da nota ou despacho, e 
a verificada segundo a qualidade das peças que s(‘ 
encontrão differenles daquella qualiíicaçao ; resolveu 
negar provimento ao referido recurso.

Josê Pedro Dias de CarcoUio.

X. FAZENDA. — Em »> i
i Janeiro

Sobre 0 vencinieuto dos Escriv3es das Pagadorias uos casos d(
subslitui(;3o.

Ministério dus ISegocios da Fazenda. — Hio d(' 
Janeiro em 27 de Janeiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tii- 
bunal doTliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro, 
em resposta ao officio da mesma Thesouraria, n.® 171 
de 6 de Agosto do anno passado, (jue bem procedeu 
negando ao Escrivão da Pagadqria filial da Cidade 
do Ilio Grande o abono da gratificação de exercicio 
do lugar de Pagador da .mesma Pagadoria, durante 
0 tempo em que o subs ti tu io ; porquanto nenhum 
direito tem em taes casos os Escrivães das Pagadorias 
ás referidas gratificações, pois continuao a exercer 
os seus proprios enípregos sem alteração alguma 
das incumbências que lhe são relativas.

José Pedro Dias de Carvalho,
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iV. 5.—iGüElIllA.— xAviso de deJuiieiro de i8(5í.

Declarando que se concedeu permissão ao Delegado do Cirurgião-mór 
do Kxercito na Província de Sergipe, para tomar assento na As- 
sembléa Provincial; devendo ser substituído no cargo que occupa 
por nãp ser compalivel com o de Deputado Provincial.

2."Direcloria Geral.— 1 Secção. — llio de Janeiro.
— Ministério dos Xegocios da Guerra em 27 de Ja­
neiro de '1864.

plm. e Exm. Sr.— Tendo o Governo Imperial per- 
mUtido que tome assento na Assembléa Provincial 
dessa Província, o 1 Cirurgião do Corpo de Saude do 
Exercito, Dr. José João de Araujo Lima, como reque- 
reu, assim o declaro a \. Ex. para seu conliecimeiito, 
e 0 fazer constar ao dito 1.“ Cirurgião, o qual deverã 
ser substituído por outro Official do mesmo Corpo de 
Saude no lugar que exerce de Delegado do Cirur- 
giao-mór do Exercito, por não ser compatível o 
exercício deste cargo com o de Deputado Provincial.
' Deus Guarde aV. Ex.— Awíonto Manoel de Mello.
— Sr. Presidente da Provincia de Sergipe.

\. G. — FAZENDA. — Em 28 de Janeiro de 1864

Alcances de responsáveis.

.Ministério dos Negocios da Fazenda. — Kic d e 
Janeiro em 28 de Janeiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Tliesouro Nacional, em resposta ao officio do 
í̂ r. Inspector da Tliesourariade Fazenda da Provincia 
de Santa Catliarina, sob ii.® 87 de 4 de Novembro 
ultimo, no qual dando conta do resultado da tomada 
das contas do ex-Collector das rendas geraes do 
Município de S. José, Gaspar Xavier Neves, informa 
que 0 referido ex-Collector, depois de preso admi- 
mstrativamente, e de liquidadas as contas, entrou

Thesouraria com a importância de 
8:2221̂ 944, sendo 6:193^820 do alcance, 1:829,TI24 
dos respectivos juros e 2008000 de multa pela não



aprosenlacão do sous livros e conlas no dovido 
tempo, e assim julga q\io a Fazenda Nacional está 
devida e sufíieierdemenle indemnisada, e o Collecloi' 
juinido; declara ao mesmo Sr. Inspector que, apezar
do que expõe, ainda não se póde passar quitação ao 
responsável, porquanto coníiecendo-se do processo 
que a cobrança de uma siza só tora conhecida, 
porque houve denuncia, circumstancia que clara­
mente denota que os liquidadores da conta não 
confrontarão a receita deste imposto com as cer­
tidões passadas pelos Tabelliães e Escrivães do 
Termo da Collectoria, meio este infallivel para se 
conhecer da falta de lançamento na escripturação 
não só do imposto da siza, como das entradas de 
bens de defuntos e ausentes e dinheiros de orphãos, 
cumpre que o Sr. Inspector faça reconsiderar a li­
quidação da mesma conta, para que só depois de 
esgotados estes recursos, que são os meios fiscaes, 
emprega-los nas tomadas de contas, se possa dar 
quitação ao ex-collector, levantando-se-lhe os se- 
(juestros pela Thesouraria requeridos: não podendo 
ser adoptado o meio lembrado pelo Procurador 
Fiscal, que além de não satisfazer completamenle, 
não livra a Fazenda Nacional dos prejuizos que lhe 
podem ter acarretado o não lançamento de rendas, 
especie que só póde ser conhecida por meio 
daquellas confrontações e não de denuncias, a que 
poucos se prestão.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. T.— FAZENDA . — Km 30 de Janeiro de 1804.

Sobro .Ooranicnto de tciTcnos do niarinlias.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de 
Janeiro em 30 de Janeiro de 1864.

llhn. e Exm. Sr. — Para poder resolver sobre (t 
requerimento incluso de José Lopes da Costa e Souza, 
pedindo por aforamento terrenos de marinha ú 
margem direita do rio Paralçyba, no lugar denomi­
nado— Convento—, á extrema direita da cidade de



S. João da Barra, com 112 braças de frente e 16 de 
fundo, cujo re(|iierimenlo foi devolvido por V. Ev. 
com 0 seu oílicio de 3 de Novembro de 1862, acom­
panhado da informação por cópia prestada pela 
respectiva Camara Municipal; haja V. Ex. de mandai* 
proceder á medição, demarcaçao e avaliação, não 
só dos terrenos pedidos pelo siipplicante, como dos 
solicitados pela dita Camara, na forma do Aviso de 3 
de Agosto de 1854; recommendando que sejão con­
vocados os vizinhos coníinantes dos terrenos pedi­
dos, assim como a Camara, a íini de que assistindo 
ã medição e mais aclos acerca dos terrenos possão 
allegar seus direitos, e assim evitar-se quaesquer 
riuvidas para o futuro.

Deus Guarde a V. Ex. — José Pedro Dins de 
— Sr. Bresidente da Provincia do Bio de

Janeiro.

8 .— FAZENDA.— Em 30 de .laiieiro de 1861. 

Uiifiitos íi que estão sujeitas as "ratificações dos Chefes de Policia.

Ministério dos Negocios da Fazenda 
•laneiro em 30 de Janeiro de 1864.

Bio íie

rr
IA A I ■ Jl
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.lose Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspectoi* 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Ama­
zonas, em resposta ao seu officio n.° 32 de 28 de 
Outubro do anuo ])roximo passado, que o mesmo 
Tribunal deferio a preterição do Bacharel Caetano 
Estellita Cavalcanti Pessoa contra o acto da mesma 
Thesouraria de Fazenda cobrando-lhe 5 V» sobre a 
grafiíicac.ão do cargo de Chefe de. Policia da dita 
Provincia ; porquanto é regra que ainda não soífreu 
alteração, que o funccionario que exerce por nomea­
ção iríterina emprego ou cargo de que tem pago o 
imposto de 5 ®/o não é obrigado a repeti-lo quando 
continua a exercer o mesmo cargo ou emprego em 
virtude c i e  nomeação definitiva. E tendo o referido 
Bacharel Estellita ' occupado por mais de um anno, 
por nomeação da respectiva Presidência, o lugar de

I. . -o



ChoAi de Pol icia da mo^ma Província, e pngo o im­
posto de 5 ®/o da gralilicacrio qiie receljou, corres- 
pondenle a iim anno, iiãu eslá sujcilu a novo paga- 
inonto pelo facto de ter continuado a exercer aquelle 
lugar em virtude de nomeação do Governo Imi)erial. 
0 argumento que a mesma Thesouraria de Fazenda 
deduzio da Decisão do Tliesouro n." 105 de 2 de 
Março de I860, não procede; ponjuanlo não pretende 
o dito Bacharel que lhe seja levado em conta o 
imposto pago em outra Província pelo exercício in­
terino do lugar, ou pelo de Juiz de Direito, sobre 
que versa a citada Decisão, mas unicamente o que 
liagou na propria Província onde sem interrupção 
tem exercido o cargo referido. Nem pcide ler appli- 
cação ao caso de que se trata a circular do Ministério 
da Fazenda n .“ 23, de 26 de Maio de 1863, porque 
declarando estar sujeitos ao pagamento do imposto 
os Chefes de Policia todas as vezes que forem 
nomeados pelo Governo Imperial de umas para 
outras Provincias, segundo o que se aclia determi­
nado a respeito dos Presidentes de Provincias, não 
obriga a repelir ou duplicar o pagamento aquelle 
que já estiver no cxercicio interino do lugar, pois 
seria isso contrario ao disposto na advertência 2.=" 
da Tabella de 30 de Novembro de 18í I, que manda 
pagar o mesmo imposto somente durante o primeiro 
anuo do vencimento.

Jo^é Pedro Pias de Carvalho.

N. 9 ,—FAZENDA.— Em 5 de Fevereiro de 1864.
Sobre 0 arremlamenlo de bens nacionaos, e condições com que devo

ser anuunciado.

Ministério dos Ncgocios da Fazenda.—Pdo de Ja­
neiro em 5 de Fevereiro de 1864.

Ilhn. e Exin. Sr.— Tendo presente o oííicio de 
V. Ex. n.“ 2 de i3 de Janeiro ultimo com as in- 
íormações que llie forão exigidas pelo Aviso deste 
Ministério de 20 de Novembro do anuo proximo 
passado acerca do arrendanionlo da Fazenda—Bo-

a DDIT.AMEMO á s  DFCISÕES 2
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propriedade nacional, e allendendo ás 
mesmas informações, aos documentos ({ue os acom- 
panhão, e ao requerimento do Commendador An- 
nibal Antunes Maciel, declaro a V. Ex. que_ o Go­
verno Imperial íica inteirado da approvação por 
V. Ex. dada á arrematação do dito arrendamento 
pelo mesmo Commendaclor ein 22 de Junho do 
anno íindo, por tres annos, e revoga para todos 
os eíTeitos legaes a ordem do Thesouro de 19 de 
Agosto de 1863 a íim de ser observado íielmenle o 
dito contracto durante o respectivo prazo. Entre­
tanto cumpre que V. Ex. expeça as precisas ordens 
á respectiva Thesouraria de Fazenda, prevenindo-a 
de que, quando se tiver de proceder a novas ar­
rematações, deverá inserir-se nas condições pro­
postas aos concorrentes, as quaes não é licito alterar 
depois, a clausula que se continha nos contractos 
anteriores de ficar o contracto dependente da de­
finitiva approvação do Governo Imperial.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car-- 
valho.—Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro.

I

N. 10.—FAZEXDA.—Em 8 do Fevereiro de 180í.
Trata ila substituição cios Directores de Bancos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de la - 
neiro em 8 de Fevereiro de 1864.

Illm. eExm. Sr.—Em resposta ao oííicio de V. Ex. 
sob n.° 2 de 22 Dezembro proximo passado, a que 
acompanhou a representação do Presidente do 
Ranco da Bahia, consultando sobre o melhor meio 
de reformar-se o pessoal da Directoria do mesmo 
Banco na forma da hei de 22 de Agosto de 1860, 
declaro a V. Ex., para sua intelligencia e fins con­
venientes, que 0 melhor expediente neste caso é o 
lembrado pelo Presidente do Banco, isto é, sor­
tear-se um dos dous antigos Directores, para ser 
substituido em Março deste anuo, e fazer-se a subs­
tituição do ultimo em 1865.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car­
valho.—Sv. Presidente da Provincia da Bahia.



— n —

N, 11 .—FAZENDA.—Em H) de Fevereiro de 1864.
Tiala (ia liscalisa;âo de gonnos reinellidos de umas para outras l’ ro- 

siiicias, e da execução do art. iS8 do Hegulaniciito das Alfan- 
dogas.

^Finlsterio dos Ne^oeios da Fazenda.
iieiro Fevereiro 1864.

José Fedro Dias de Carvallio, Fresideiile do Tri­
bunal do Thcsüuro Nacional, tendo presente a re- 
{iresenlat-ao da Assembléa Provincial de Sergipe 
íransmiUida com o Aviso do Ministério do Impé­
rio de 5 de Maio de 1862, na qual expondo os 
inconvenientes que resuUão á lavoura da mesma 
Provincia de serem íiscalisados por Agentes Fis- 
caes da lUiltia os assucares, que delia são para 
esta remettidüs, pede que a fiscalisação seja feita 
na Provincia produclora, ordena ao Sr. inspector 
(ia Thesouraria de Fazenda da Provincia da Balda 
que recominende ao da Alfandega a íiel observan- 
(•ia da disposição do art. 288 do Uegulamento de 
19 de Setembro de 1860 na verificação das caixas 
de assucar vindas da Provincia de‘ Sergipe a fim 
de que desappareção quaesquer inconvenientes, 
recommendando igíialmente rpie tenha particular 
cuidado de se certiíicar da tramie, que íor de­
nunciada pelos íiscaes antes de ordenar a appre- 
hensão das caixas, mandando primeiramente fazer 
o exame pela maneira prescripta no referido ar- 
Fmo promovendo a responsaliilidade, ou usando 
das ’ altribuicões, que lhe confere o Regulamento 
contra os que por abuso exigirem as gratiücações 
de que se queixa a Assemblea Provincial.

Oulroslm declara que o arbitrio conferido aos 
Inspectores das Alfândegas pelo art. 47 do Decreto 
11.« 3.217 de 3) de Dezembro de 1863, pode tam­
bém ser applicado aos casos das appreliensões das 
caixas de assucar, mandando immediatamente re­
laxar a aiiiireliensão quando pelo modo marcado 
nesse, artigo o Inspector reconhecer que não pro­
cede.

José Pedro Dias de Carvalho.
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i\. 12.— FAZEXDA.— Km 13 de Fevereiro de I8G4.

Sobre o imposto das casas de Jeilao.

Ministério dos A’egocios da Fazenda.— lUo de Ja­
neiro em 13 de Fevereiro de 18(34.

José Pedro Dias de Carvallio, Presidente do Tri­
bunal doThesoiiro Nacional, lendo em vista o oílicio 
da Thesouraria de S. Pedro de 21 de Dezembro do 
anno passado, sol) n." 42, informando o requeri­
mento de Joaquim Maria de Azevedo Guerra, em 
que pede restituição do imposto de sua casa de 
leilão cobrado pela Alíãndega da Cidade de Porto 
Alegre desde 0 exercicio de 1858— 59 até 1862— 
o considerando que as casas de leilão estiverão 
sempre sujeitas nas Províncias ao imposto de lojas 
do Alvará de 20 de Outubro de 1812 e Regulameiito 
do 15 de Junho de 1844, Cap. 1.% que depois do 
Codigo do Commercio, entrando em duvida esta 
materia, á vista da creação dos officios, resolveu o 
Aviso de 11 de Janeiro de 1853 que o imposto es­
pecial era pessoal e de patente e que os Agentes de 
leilão não estavão sujeitos ao imposto da loja, que 
entretanto 0 Decreto de 10 de Abril de 1858, expe­
dido em virtude da Lei do 1,® de Outubro de 1859 
nrt. 9.̂  I 41 declarou no art. 1 que na Corte e nas 
Cidades da Bahia, Pernambuco c Maranhão o im­
posto fixo dos Agentes de leilão devia ser cobrado 
segundo a Tabella que com elle baixou, além do 
imposto do art. 1.“ do Regulamento de 15 de Junho 
de 1844, a que estavão sujeitas em lodo o Império 
as Agencias de leilão, isto com o pensamento de 
sujeitar a patente dos Corretores aos dous ele­
mentos do imposto, 0 fixo e proporcional, conforme 
a Lei de 185G; considerando por outro lado que a 
tjobrança do imposto fixo e de patente dos Agentes 
do leilão foi autorisado nas Províncias nos referidos 
lugares ])ara a receita geral no exercicio de 1859—60 
e seguintes em virtude da Lei citada de 14 de Se- 
tembm de 1859; considerando que, apezar da dis­
posição do Regulamento de 15 de Junho de 1844 
art. 10 a cobrança do imposto especial dos Agentes 
de leilão, de que este trata, nunca foi autorisado 
nas Províncias para a Receita Geral, iiois que per­
tencia á Provincial c Geral, e. que foi ueclarado pelo 
Aviso dc 2 dc Maio de 1857,. declara ao Sr. Inspector
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(la dita Thesoui’aria, (iikí bem procedeu inaudaiulrj 
lu ocedcr á rererida restiluir.ão. Ouanlo porém á du­
vida cm que laboi'a sobre a cobraiû .a do imposlo 
do Alvará de 20 d.e OuUibro de 18i2, e arl. 1.” § 1,“ 
do Kegidameulo de 15 de Jimlio de 1841, sendo, (‘erlo 
(|iie se esse individiio dei.vou de i>agar o imposlo 
de loja ])or falia de lam^amento a conlar do exer- 
cicio de 1859—60, declara aoSr. Inspeclor (jue a res­
ponsabilidade de lal láclo. d(;ve realizar sobre a Ue- 
])arli(}ão arrecadadoi'a (jue deixou de proceder ao 
mesiuo laiK̂ -amenlo sendo lambem claro quê  tem 
toda a applicacão ao caso verleiile a tlisposi(*ao do 
/Vviso de 18 de Marco de 1.847.

/

Josc Pedro Dias do CcDxalho.

N. 13. -FAZENDA.— Em 15 de Fevereiro de 1864.

Sobre a conipetcncia da Aoíoridaiie Jndicia! cin queslOcs dc
propriedade e posse.

Miiiislcrio dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 15 de Fevereiro de 1864.

Ilim. c Exm. Sr.— Sendo o objcclo constante do 
oíTicio do Juiz dos Feitos dessa Provincia, junto por 
copia, da competência exclusiva da i^itoridade Ju­
dicial c Administrativa, por se referir a questões 
de posse e propriedades, movidas por oceasiao da 
demarcaçrio e orienta<;ao dos rumos á vista de um 
titulo de clominio, c claro que todas as duvidas que 
se suscitarem deverão ser decididas por aquella 
autoridade; consegnintemente sendo o Juiz dos Feito.s 
uma autoridade judicial e não administrativa, não 
compete ao Governo decidir o coníliclo de juris-r 
(lic('ão que se dá entre o mesmo Juizo e o Juiz Mu­
nicipal, sobre competência para julgar as releridas 
(jueslõcs, e devem estas ser decididas, [)ois que as 
ílitas autoridades são de primeira instancia, pela 
Relação do Uistricto, de conformidade com a l,ei 
dc 22 dc Setembro de 1828, art. '2.” § 6.", e Regvm



— 14 —

lamento das Relações de 3 de Janeiro de 1833 art. 9.” 
§ 9.“ e art. 61; e nas Províncias em qne não ha Re­
lação provisoriamente pelos respectivos Presidentes, 
nos termos da Lei de 3 de Outubro de 1834, art. 5." 
§ 11 enviando-se, sem demora, os papéis com os 
documentos precisos á Relação do districto, em 
face do citado art. 61 do Regimento das Relações.

E porque se deva dar conhecimento da soíução 
do negocio tanto ao Juizo dos Feitos como ao Pro­
curador Fiscal convirá que no officio, que V. Ex. 
dirigir áquelle, accrescente-se que seja qual for o 
J u í z o  que a final os Tribunaes de Justiçu declararem 
competente para julgar as questões á vista do De­
creto n.” 2.941 de 27 de Junho de 1862 deverá aos 
autos respectivos se interpor o competente protesto 
pela completa exoneração da Fazenda Nacional, 
nos termos da Lei de 27 de Setembro de 1860, art. 12, 
G Decreto citado, Regulamento annexo art. 10.

O que communico a Y. Ex. para sua intelligencia 
e devida execucão,

Deus Guarde a V. Ex.— Pedro Dias de Car­
valho.— Presidente da Província de Minas Geraes.

N. 'FAZEXD.V.—Em 16 de Fevcieiro de 1864.

Sobre arrendarnenlos em atrazo dc terrenos diamantinos.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 16 de Fevereiro dc 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em vista do officio da 
Thesouraria da Bahia de 4 de Agosto do anno passado, 
sob n.® 227, informando ácerca da responsabilidade 
do Coronel Antonio Gomes Calmon, Ezequiel Bimiro

Burgos e José Mendes de Carvalho, provenientede
(lo arrendamento em atrazo dos terrenos diaman­
tinos á margem do rio Paraguassú, e convindo pro­
videnciar-se de modo que haja a necessária activi- 
dade na jvromoção da cobrança e multas a que são
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siijeüos os exportadores de mineração díamaiiíina, 
e que pralicamente se regularise a execução dos 
arts. 26 e.27 do Reg. de 11 de Dezembro de 1852 ; 
ordena ao Sr. Inspector da mesma Tliesouraria, que 
faça com que no principio de Agosto de cada anno 
a administração diamantina, examinando a lista dos 
arrendatarios" de terrenos, das companlnas e fais- 
çadores, extraia uma relação de todos os que tiverem 
deixado de satisfazer a importância de seus encargos 
até 0 ultimo de Julho, lavrando um termo pelo qual 
se imponha a cada um a multa em que tiver incor­
rido , e intimando por edital aílixado na casa da 
mesma Administração aos incursos e seus íiadores 
para virem satisfazer o arrendamento e multa. Se 
até 0 ultimo de Dezembro não estiverem satisfeitos 
os arrendamentos e multas devidas, a Administra­
ção, fazendo extrahir cópia do termo da imposição, 
com declaração dos nomes dos multados e de seus 
íiadores impontuaes, o remetterá a essa Tliesouraria 
de Fazenda, a íim de ter lugar a demanda execu­
tiva, que será feita pelo Juizo dos Feitos da Fazenda 
de preferencia a outras quaesquer execuções de im­
postos. Verificada a segunda incurèão, o respectivo 
termo resará não só das quantias em divida e das 
multas, mas comminará a rescisão dos contractos, 
e desde que se affixar o edital fazendo eíTectiva a 
rescisão, se annunciará o novo arrendamento dos 
terrenos cabidos em commisso.

As pessoas que, quér como arrendatarios, gerentes 
ou socios de companhia de mineração, quér como 
íiadores de arrendatarios que não estiverem quites 
com a Fazenda, não podem, na fórma do Decreto 
de 3 de Agosto de 1790, ser admittidos a novos con­
tractos, nem como arrendatarios ou socios de com­
panhias, nem mesmo como fiadores.

Jo^é Pedro Dias de Ca7V'alho,
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N. 1o.— FAZENDA.— Em 17 ilo Fevereiro do 1864.

Sobre o sello do capital das Companliias.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Pào de Ja­
neiro em 17 de Fevereiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Tliesouraria de Fazenda da Provincia 
da Bahia, eni resposta ao sen oííicio de 23 de Ou­
tubro do armo passado sob n,® 301, que o mesmo 
Tribunal resolveu deferir o requerimento dos liqui­
dantes da Companhia Predial Bahiana, recorrendo 
da decisão da dita Tliesouraria, que julgou sujeita 
ao sello a quantia de 20:000^000, que doara ao socio 
incorporador Thomaz de Aquino Gaspar, visto como 
a mencionada quantia é puramerite nominal, e dedu­
zida dos dividendos semestracs, não tendo nunca 
entrado para a Associapo nem augmentado o seu 
fundo capital, ou contribuido para a obtenção dos 
fins da mesma.

Josc Pedro Dias de Carvalho.

i\. 1G.— FAZENDA. — Em 20 de Fevereiro de 1864,

Sobre os recibos e mandatos ao portador.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ta-̂  
neiro em 20 de Fevereiro de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mageslade o 
Imperador o oíFicio dessa Presidência de 19 de De­
zembro do anno passado, n. 124, acompanhado do 
requerimenjo em que os negociantes Tasso, Irmãos e 
outros pedião solução á duvida que apresentarão acer­
ca da responsabilidade dos recibos ou mandatos ao 
portador, de que tratão a I.ei n.«» 1.083 de 22 de Agosto 
e Decreto n.° 2.694de 17 de Novembro de 1860, quando 
apresentados no prazo de tres dias, não forem pagos
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nem proleslados, e o Mesmo Augusto Senhor, tendo 
onvido a Secção de Fazenda do Conselho de Estado, 
e contbrmando-se com o respectivo parecer, Houve, 
por bem declarar, por Sua Imperial Resolução de 
13 do corrente, que, sendo laes questões da com- 
í)elencia do Poder Judiciário, não nerlence ao Go­
verno dar a interpretação que aquelles negociantes 
solicitão, tanto mais porque elle não é, nem põJe 
ser, assessor dos particulares.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car­
valho. P r e s i d e n t e  da Provincia de Pernambuco,

17. — FAZENDA.—Em 20 de Fevereiro de I8<)4,

Sobre trapiches alfandegados.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 26 de Fevereiro de I8G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, sendo-lhe presente o 
oíTicio da Thesouraria de Fazenda da Provincia da 
Bahia de 26 de Dezembro ultimo, sob. n.“ 361, no 
qual participa que tendo os íiadores dos adminis­
tradores do trapiche alíãndegado—Primeira Prensa— 
requerido a exoneração da fiança, maiidára proceder 
ao recenseamento do mesmo trapiche, marcando o 
prazo de oito dias para a prestação da nova fiança, e 
como findo o referido prazo os administradores do 
trapiche se não apresentarão a satisfazer aquella 
exigencia, resolvera julgar desalfandegado o mesmo 
trapiche; declara ao Sr. Inspector da mesma The­
souraria que, competindo ao Ministério da Fazenda 
a concessão dos alíãndegarnentos dos trapiches, só 
este pode também manda-la cassar, dando-se os 
casos do art. 218 do Regulamento das Alfândegas 
de 19 de Setembro de 1860; os Inspectores das Al­
fândegas podem mandar fechar os armazéns alfan- 
degacios sómente nos casos do art. 284, | 2.", e sus­
pender temporariamente o administrador e cassar

a d d i t a m e n t o  ás d e c i s õ e s  3
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provisoriamerilo, na íorma do art, 12(5, | 44; compe­
tindo esta attribuição em todos os outros casos ao 
Governo. A falta "de íiança está providenciada no 
art. 121 do mesmo Regulamento, que, privando o 
administrador do exercicio, dá o direito de suspen- 
der-se o deposito em armazéns, que não têm Admi­
nistrador afiançado ; portanto o mesmo Sr. Inspector 
S() devia ter suspendido temporariamente os referidos 
Administradores até que prestassem a respectiva fian­
ça, e quando pelo recenseamento se verificasse 
traude ou abusos contrários á íiscalisação, só pro­
visoriamente podia cessar a autorisação dando conta 
logo ao Governo Imperial para resolução definitiva.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 18.—FAZENDA.—Km 3 de Março de 1864.

Sobre isenç5o de direitos ás companhias.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 3 de Março de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, lendo em vista evitar 
contestações ácerca da isenção do pagamento cios 
direitos de expediente em favor de algumas com­
panhias, ordena ao Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Provincia da Bahia, que recommende ao 
da respectiva Alfanclega a fiel observância da circular 
n." 48 de 11 de Setembro de 1862, pela qual se de­
clarou cíue ás companhias que por contractos com 
o Governo, anteriores ao Regulamento das Alfân­
degas, tinhão jus ao despacho livre dos direitos de 
expediente dos objectos importados para suas res­
pectivas emprezas, continuassem a gozar da mesma 
isenção emquanto durassem seus contractos, ou até 
que por mutuo accordo fossem nessa parte alte­
rados ; ficando na intelligencia de que gozão da 
isenção de semelhantes direitos as companhias ou 
emprezas que nos seus contractos forão expressa-
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monte isentas dos direitos de importação, nos (juaes 
se incluião os referidos direitos de exj)ediente não 
podendo ler eífeilo retroactivo para esses contractos 
a disposição do art. 625 | 1." coml)inado com o 
art, 512 §'’ 21 daquellc Regulamento.

José Pedro Dias de Carvalho.

19.— FAZENDA.—Em Marco 1804.

Tiati do direito a veucinicnlos dos empregados i)ronuaciados.

Ministério dos 
neiro em 7 de Março de 1864.

Negocios da Fazenda Rio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em solução á duvida 
proposta pelo Sr. Inspector da Thesoiiraria de Fa­
zenda da Provincia do Rio Grande do Norte em 
seu oílicio n.® 78 de 30 de Dezembro ultimo,—se 
0 Pi’ocurador Fiscal da ntesma Thesouraria Bacha­
rel Francisco Xavier Pereira de Brito, que havia 
sido pronunciado no art. 137 do Codigo penal, 
por crime commeltido no exercicio do Vereador 
da Camara Municipal, tem direito ao ordenado nos 
lermos do art. 165 § 4.® e art. 174 do Codigo do 
Processo, a cujo pagamento se oppoz o Procura­
dor Fiscal interino por entender que semelhante 
disposição SC referia aos crimes de responsabili­
dade cbmmeltidos no cxercicio do emprego, em 
virtude do qual o empregado recebe ordenado; 
declara ao mesmo Sr. Inspector que não procede 
o parecer do dito Procurador Fiscal interino quan­
do entende que o empregado publico, pelo fado 
de responder a um processo por crime commel­
tido em cargo ou emprego que exerce legalmenle 
com outro emprego, não tem direito, pelo que 
respeita ao ordenado deste ultimo emprego, ao fa­
vor dos citados arts. 165, § 4." e 174 do Codigo 
do Processo.

A doutrina contraria se acha adoptada pela or­
dem do Thesouro de 21 de Agosto de 1856, quando
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se refere a um empregado da Alfandega proces-- 
sadü por crime de responsabilidade na qualidade 
de ex-oííicial do Corpo Policial. O pagarnenlo porém 
da metade do ordenado suspenso do ultimo dos 
referidos empregos só deve ter lugar depois que 
o empregado fôr afinal absolvido, ou depois que 
a luonuncia fôr revogada.

José Pedro Dias de Carralho,

N. 20.—FAZENDA,—Em 7 de Marco de 1864.

Sobre o direito a ajudas de custo dos empregados maudados addir
a outras repartições.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 7 de Março de 1864.

-Kio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Ins- 
pector da Tliesouraria de Fazenda da Provinda de 
Pernambuco para seu conhecimento e devidos eííei- 
los, que ao 1." Conferente da Alfandega do Pará 
addido á Tliesouraria dessa Provincia João José 
Henriques, compete o transporte de sua familia da 
Parahyba para Pernambuco, e a quantia de 400^000 
para preparos de viagem, não obstante a esse abono 
o ter sido a sua remoção eífectuada no prazo de 
doLis aimos, de que trata o art. 8.® das Instrucções 
de 24 de Julho dq anno passado, pois que o clito 
empregado não foi despachado para um lugar da 
Alfandega de Pernambuco, mas simplesmente man­
dado addir á mesma repartição, não podendo 
porém ter lugar o pagamento de despezas de l.'̂  
estabelecimento, por ser isso opposto á disposição 
expressa da alteração 5.* das Instrucções de 1 de 
Março de 1861.

Quanto ao pagamento dos seus vencimentos, só 
se lhe deve abonar o ordenado de empregado ex- 
ímeto. Escrivão da Alfandega da Parahyba, desde 
que sahio do Pará até que entrou em exerdeio na
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(lila Alíaiidega á visla do art. 109 do Regulauieiito 
das Altandegas combinado coip os arts. 111 e 114, 
segundo os.cjiiaes só tem direito aos vencimentos 
durante a viagem os empregados nomeados em 
commissão, não se podendo considerar coino tal 
os que são mandados addir a repartição diversa, 
pelo que remettem-se ao mesmo Sr. Inspector os 
inclusos requerimentos do referido empregado, para 
que á vista dos documentos a elles annexos pro­
ceda ao ajustamento da conta encontrando-se na 
({uantia de réis 1:430,<̂ 000 de que é devedor o dito 
empregado, por não ter transportado sua familia 
para o Pará, não só as quantias que já tiver pago 
)ela terça parte dos seus vencimentos, como tam- 
jem  a de 400,̂ 000 de preparos de viagem, e a im- 
j)orlancia das passagens delle e de um seu íillio 
do Pará e do resto de sua familia da Parahyba 
para Pernambuco, só se devendo levar em conta 
as passagens do Pará, provando que não as leve 
de Estado para si e seu íillio Felieiano Aniceto 
llenriques, e que este o acompanhou cm Junho 
do anno proximo passado por virtude da ordem 
que 0 mandou addir á Alfandega de Pernambuco, 
convindo advertir que do calculo das passagens 
quér de uma quér de outra Província se deverá 
fazer o abatimento de 5 ®/o admittido nas contas 
do Governo com a Companhia Brasileira de Pa­
quetes a vapor, conforme o contracto actual. Se 
feitos estes abonos na conta do debito daquelle 
empregado se lhe íicar restando alguma quantia, 
esta se lhe pagará por coma da verba—ajudas de 
custo—do corrente exercido, e no caso contrario, 
continuará elle a indeninisar pelos seus venci­
mentos como já 0 tem feito.

José Pedro Dias de Carvalho.
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IV. 21. — FAZE '̂DA. — Em 17 de Março de 1804.

Sübre 0 sello de livros de Irmaududes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de 
Janeiro em 17 de Março de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal doThesoiiro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provinda de Santa 
Catharina, para siia intelligencia e devidos eíleitos, e 
em resposta ao seu oííicio n.° 12 de 25 de Janeiro 
ultimo, que não procede a duvida da Alíandega da 
mesma Provincia em admittir ao^sello o livro creado 
])elo Juiz de Direito ern correcção para o lançamento 
dos recibos, rpiitações e outros qnaesquer docu­
mentos que íbrern passados ás Ordens Terceiras, 
Irmandades e mais corporações de igual natureza, 
visto que o seUo não legalisa a creação do livro, e 
que portanto não lhe deve ser recusatlo.

José Pedro Dias de Carvalho.

d-

N. 22.— FAZENDA.— Em 19 de Marco de 1864.o

Sobre a concessão de terrenos devolutos, etc.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de 
Janeiro em 19 de Março de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Tomando em consideração o 
objecto da representação inclusa da Gamara xMuni- 
cipal da Capital dessa Provincia contra o Aviso de 
28 de Maio de 1863, que revogou o de 19 de Julho 
antecedente relativamente aos terrenos da rua do 
Caminho Novo da mesma Capital, e á vista das infor­
mações oíTiciaes que forão presentes ao Thesouro, 
tenho resolvido:

1 Que fique revogado o citado Aviso de 28 de 
Maio de 1863;
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2. “ Quo soja coiisulerado subsislenío o em pei'feilo 
vigor 0 de Í9 de Jidlio de 1862 a essa Presidência, 
que qualificou de servidão publica os referidos ter­
renos para commodidade uos habitantes do Muni- 
cipio, franco embarque e desembarque de generös 
e mais eífeitos legaes:

3. ° Que, sem perda de tempo, se dê cumprimento 
ao Aviso de 19 de Julho de 1862 para todos os fins 
nelie declarados:

4. »̂ Que sejão considerados nullos e de nenhum 
eíleito os afbramcnlos concedidos cm virtude do 
Aviso de 28 de Maio de 1863; porquanto tendo sido 
os terrenos desde longa data, como provão as infor­
mações oííiciaes, de logradouro publico do Muni- 
cipío, demarcados para esse fim na fórnuv da lei, e 
confirmado íinalmentc o seu destino pelo Aviso de 
19 de Julho, com pleno conhecimento de causa, não 
podião taes terrenos ser considerados devolutos e 
concessiveis, som que por iniciativa constilucionaí 
da Gamara, e conforme a lei de seu Regimento, re­
solvesse ella e o autoridade competente que não 
erão mais precisos para logradouro publico, o qiuí 
não consta que a Gamara nem essa autoridade ti­
vesse deliberado, antes a mesma Gamara tem cons­
tantemente reclamado contra a concessão de seme­
lhantes terrenos: nestas circumstancias não podia 
essa Presidência ou o Ministério da Fazenda conceder 
terrenos que se achavão declarados logradouros 
públicos, e, como taes, fazendo parle integrante do 
dominio publico municipal; accrescendo a tão po­
deroso motivo a obriração em que se acha o Go­
verno, pela Lei de 15 cie "Novembro de 1831, art. 51, 
§14, depor á disposição das Gamaras municipaes 
os terrenos que reclamarem para logradouro pu­
blico do mumcipio, disposição esta que em termos 
claros e positivos reconhece a mesma iniciativa em 
tal assumpto, sob a tutela da autoridade competente, 
que não e o Ministério da Fazenda, cpiando se trata 
(le constituição de logradouros públicos, e portanto 
de mudança de destino dos terrenos a eile aífec- 
tados legaímente:

5. ° Finalmente, c(ue essa Presidência indefira os re­
querimentos cpie lhe forão presentes, solicitando a 
concessão dos terrenos do logradouro de que trata 
a ordem de 19 de Julho de 1862, na intelligencia de 
que não deve remetter ao Governo Imperial, para 
serem presentes ao Gonselho de Estado, os recpieri-
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menlos que, como recursos de suas decisões a tal 
respeito, lhe forem entregues fora do prazo legal du 
art. 45 do Regulamento de 5 de Fevereiro de 1842.

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia 
e devida execução.

Deus Guarde a V. Ex.— José Pedro Dias de Car­
valho, Presidente da Provincia de S. Pedro.

N. 23.—FAZENDA.—Em 20 de Março de 1804.

Trata da suspeirão dos Procuradores Fiscacs.

Ministério dos Negocios • da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 20 de Marco de 18C4.

o

lllm. e Exm. Sr.—Em additaraento ao Aviso deste 
Ministério de 9 do mez passado, e á vista das in­
formações constantes do oíficio do Procurador Fiscal 
da Thesouraria de Fazenda dessa Provincia de 14 
do dito mez dirigido á Directoria Geral do Con­
tencioso sobre haver o mesmo Procurador Fiscal 
dado seu parecer como advogado, declarando-se 
depois suspeito quando foi ouvido por essa Pre­
sidência a respeito: 1.° da questão do abandono 
de uma lavra sita em S. Miguel de Piracicaba, do 
Aiunicipio de Santa Barbara, tendo opinado como 
advogado, em face do § 8.° do Regimento mineral 
de 19 de Abril de 1707 § 20 do Bando de 13 de Maio 
de 1736, e Carta Regia de 27 de Outubro de 1809, 
que podião os terceiros que os consultavão requerer 
a concessão das terras como eífectivamente fizerão, 
concedendo-lhes o Guarda-mór respectivo as datas, 
de que tomárão posse sem contestação de pessoa 
alo'uma; 2 .“ da questão de esbulho das ditas terras 
pelos antigos concessionários acompanhados do Sub­
delegado com homens armados, tendo opinado como 
advogado, que os esbulhados devião reclamar pro­
videncias ao Presidente da Provincia pora serem 
mantidos na posse de suas propriedades e serviço, 
e poderem discutir o seu direito perante as jus- 
liças do paiz: tenho a dizer a V. Ex. que sendo os
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Procuradores Piscaes das Thesourarias obrigados 
pelo art. 33 |§ i e 2 . "  do Decreto de 22 de No~ 
vembro de 1851, approvado pela Lei de 27 de Se­
tembro de 1860, art. 12 § 10, a vigiar que as leis 
da Fazenda sejão íielmeiite executadas, solicitando

iulgarem ne-
verbalmente ou

as providencias que- para esse fim 
cessarias, e a darem o seu parecer 
por escripto a respeito de todos os negocios da 
administração de Fazenda que versarem sobre a 
intelligencia ou execução da Lei, não podendo ser 
decidida questão alguma que exija exame de direito 
sem sua audiência; essa obrigação llies incumbe 
na qualidade de consultores da autoridade admi­
nistrativa, e se retere sómente, salvo disposição ex­
pressa da Lei ou Regulamento em contrario, ás 
matérias da competência deste Ministério e não ás 
dos outros Ministérios como Agentes judiciaes do 
Thesouro, porém suas obrigações são amplissirnas, 
sem restricção quanto aos interesses da Fazenda, 
seja qual íôr o ramo da administração a que per- 
tenção directa ou indirectamente compromettidos 
nos’ negocios pendentes em qualquer juizo, como 
já foi declarado no Aviso de 2 de Juiilio de 1858 
e mais disposições em vigor. A 1.*» questão, isto é, 
a da caducidade da concessão por abondono da lavra 
e consequente devolução ao dominio do Estado 
pelo art. 8.“ do Regulamento mineral citado é da 
competência administrativa, isto é, da jurisdicção 
dos Guardas-móres de minas, precedendo vistoria 
administrativa, e audiência dos concessionários 
com recurso para os Presidentes de Provincia, o 
destes para o Conselho de Estado nos termos do 
àrt. 45 do Regimento de 5 de Fevereiro de 1842, 
pertencendo este ramo de mineração ao Ministério 
da Agricultura, Còmmercio e Obras Publicas pelo

9.° do Decreto de 16 de Fevereiro de 1861. A 
questão, isto é, a da propriedade da lavra á vista 

da Carta de concessão dada por versar sobre pro­
priedade nos termos da Ord. Liv. 2.®, Tit. 34 | 9.“ 
transmissível como qualquer outra, mediante porém 
certas formalidades administrativas, e da qual não 
se póde ser privado senão na forma da Lei, e con­
seguintemente sob a protecção das Leis civis, é e 
foi sempre da competência exclusiva dos Juizes e 
Tribunaes de Justiça civis do fôro commum, sobre­
tudo tratando-se de acções de reivindicação e força 
nova, já formal e posiíivamente exceptuadas do ih-

ADDITAMFMO ÁS DECISÕES

art
9
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resse da Fazenda pelo Alvará de 3 de Setembro de 
1823. Nestes termos, não sendo o Procurador Fiscal 
consultor das autoridades da Província no tocante 
ao ramo de mineração a cargo do Ministério da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas, e sim só­
mente quanto á mineração diamantina e havendo 
emittido o seu parecer a respeito das questões pro­
postas, procedia a suspeição do referido Procurador 
Fiscal dada e declarada quando foi ouvido por essa 
Presidência.

Não obstante os princípios expostos, confiando o 
Governo Imperial no zelo dos Procuradores Fiscaes 
que continuem a dar o seu parecer sobre materia 
pertencente aos outros Ministérios quando consul­
tados pelas diílerentes autoridades, como até agora 
tem feito a bem do serviço publico, no desempeiilio 
de suas funcções, é de esperar que no exercício da 
advocacia prqcedáo com o mais rigoroso escrupulo, 
deixando de incumbir-se do patrocínio do interesse 
e causas que possão originar a collisão de que se 
trata, especialmente em assumptos relativos á Fa­
zenda civil e militar do Império, seja qual fôr a 
autoridade que tenha cargo de administra-la, tanto 
mais quando na maioria dos casos, esse patrocínio 
infringe o art. 66 do Decreto de 20 de Novembro 
de 1850 prohibindo que qualquer empregado do 
Thesouro e Thesourarias possa ser procurador de 
partes em negocios que directa ou indirectamente, 
activa ou passivamente pertenção ou digão respeito 
á Fazenda Nacioiial.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car- 
valho.—Sr. Presidente da Província de Minas Geracs,

N. 2Í.—FAZENDA.—Em 9 de Abril de 186Í.
Sobre a execução do art. 544 do Regulamento das Alfaudegas,

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 9 de Abril de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Respondendo ao officio de V. Ex. 
de 14 de Outubro dq anno passado, a que acom­
panhou a representação da Commissão Aaministra-



tiva da Associação Commercial da Cidade do Rio 
Grande, pedindo providencias ácerca da maneira 
por qiie a Alfandega da mesma Cidade executa a 
parte 6.** | 2.“ do art. 544 do Regulamento das Al- 
landegas que baixou com o Decreto n. 2.647 de 19 
de Setembro de 1860, tenho a dizer a V. Ex. que 
em vista da informação da dita Alfandega annexa 
ao citado officio de V. Ex., não tem a mesma re­
presentação todo 0 fundamento, não só porque a 
mencionada Alfandega deu tempo suííiciente ao 
Commercio para exigir que viessem as necessárias 
declarações nas facturas, como alUviando aos que 
provassem não ter podido por causas justificadas 
fazer as declarações exigidas para o calculo dos di­
reitos. Se apezaf dessa benigna execução do dito 
artigo ainda havia motivo de queixa, não tem esta 
actualmente cabimento depois da faculdade que o 
Decreto n. 3.217 de 31 de Dezembro de 1863, art. 22, 
dá aos Inspectores do permittirem, provada conclu- 
dontemenle a necessidade dessa diligencia, aos donos 
ou consignatários das mercadorias a verificação do 
conteúdo dos volumes para regularidade das de­
clarações necessárias. Assim, pois, se houver du­
vida a respeito*do peso, medida, ou quantidade, 
para serem reduzidos os pesos e medidas estran­
geiras a nacionaes, como prescreve o art. 544 | 4." 
por meio do exame prévio póde o dono ou consj- 
gnatario completar as suas declarações, quando não 
qiieirão sujeitar-se á multa do art. 544 § 2.° para 
que esse trabalho se faça na occasião da conferencia.

Deus Guarde a V. Ex.—Josd Pedro Dias de Car­
valho.—Si\ Presidente da Provincia de S. Pedro.

N. 25.—FAZENDA.—Em 23 de Abril de 1864. 
Trata do scllo dc letras, e retenção das mesmas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 23 de Abril dc 1864.

Tive presente a representação de Maia & Espirito 
Santo, negociantes nessa Cidade, a qual me foi trans- 
mittida em seu officio de 29 de Dezembro do armo 
passado.



Ern vista dessa representação e ruais papeis (jue 
a .acoinpanhão, consta, qne tendo os supplicantes 
apresentado á Recebedoria do Recife tres vias de 
letras, paj^árao o sello de uma tão sómente, dei­
xando de pagar o das outi*as, que por este facto 
lorão detiefas pelo Administradoi*, esperando cllc 
fjue viessem eifectuar o pagamento dentro do prazo 
de 30 dias, conforme o art. 21 | 3.» do Regulamento 
de 26 de Dezembro de 1860, então em vigor; que 
não comparecendo os supplicantes até o íim deste 
prazo, mandou o Administrador lavrar termo do 
]uulta e revalidação, e intimar a decisão; que in­
timada a decisão cm 20 de Agosto, o dito Admi­
nistrador recorreu delia ex-oíiicío em 21 de Setembro 
para a Thesouraria, a qual coníirmou a decisão em 
30 desse inez; que, mais tarde, havendo sido os sup­
plicantes notificados pelo Juizo dos Feitos, em Ou­
tubro, ])ara pagarem executivamente a multa, in- 
lerpuzerão em 17 um recurso para a Tbesouraria,
0 qual íoi desattendido em 20, por entender-se pe- 
rempto o direito da parte; que em 24 de Novemmu 
recorrerão para o Tribunal do Tbesouro, por inter­
médio daThesouraria, que não lhes admiltio esse re­
curso, indeferindo apetição em 1 ,^dc Dezembro, pelo 
que em 12 de Dezembro representão ao Tbesouro 
contra o procedimento da Recebedoria e Tbesouraria.

Ora, bavendo o Administrador qualificado o facto 
de não pagamento do sello das outras duas vias 
de letras como subtracção do imposto prevista no 
art. 114 do Regulamento citado, é manifesto que o 
processo a seguir-se era o prescripto nos arts. 744 
e seguintes do Regulamento de 19 de Setembro 
de 1860, como expressamente determina o art. 118
1 1.° do Regulamento, e não impor a multa e fazer 
intimar a parte, proferindo assim uma decisão, in­
dependente da audiência prévia do multado, e toj- 
nando tumultuario todo o procedimento fiscal.

O facto porém de deixar de pagar o sello das 
duas vias de letra, no presente caso, em que os 
supplicantes a levárão á Repartição no prazo legal, 
não podia ser classificado no art. Í14, nem em qual­
quer outro para sujeitar a parte á multa; porquanto 
a apresentação dos titulos á Estação Publica, exclue 
a intenção de sonegar o imposto devido ao Estado, 
accrescendo que não se dão as circumstancias pre­
vistas no mesmo artigo como condições da pena 
nellc comniinada.
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E’ certo que os supplicanlos, croaiido os íilulo'; e 
levamlo-os á Repartirão, conlrahirão círcctivaineiilc 
a obrigação de pagai' o imposto, íicando sujeitos á 
revalidação se o não pagassem no prazo legal, por 
facto exclusivamenle seu ; mas não é menos certo 
que não se lhe devião reler os titulos, visto que 
tinhão a seu favor u prazo legal, podendo dentro 
dello satisfazer o sello cm qualquer outra Eslaçao 
Fiscal, onde lhes conviesse..

Cumpre, portanto, que V E\. de as suas ordens 
para que o Inspector da Thesouraria expeç.a as pre­
cisas providencias para que tique sem eíleito o pro­
cesso executivo instaurado para a colu'anca da multa 
imposta*em virtude do art. lU ; e oulrosim declarar 
ao Administrador da Recebedoria que menos regu­
larmente se houve nesse assumpto, deixando de 
applicar exactamente as disposições que regulavao 
esta questão, e recorrendo ex-oíli(*io de sua decisão 
para a Tliesouraria, porquanto em materia de sello 
não ha recurso ex-oüicio ou necessário senão das 
decisões das Administrações das IResas de Rendas 
e Collectorias, como determina o art. 12G do men­
cionado Regulamento, e art. 02 do Decreto de 17 
de Março de 1800.

Deus Guarde a V. Ex.—\Tosc Peclro Dias dc Car­
valho—Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco

20.—FAZENDA.—Em 30 de Abril de 1861.
Sobre a responsabilidade de fiadores por fianças limitadas.

Ministério dos Negocios da Fazenda. Rio do Ja­
neiro cm 30 de Abril de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, lendo presente o reque­
rimento de José Severino Cavalcanti de Albuqueique, 
íjador de João Cavalcanti de Hollanda Chacon, ex- 
Collector da cidade da Victoria, na Província de 
Pernambuco, transmittido por oíTicio n.° 16 da res­
pectiva Presidência de 0 de Fevereiro ultimo, em 
ípie expõp ipic, havendo obtido do Thesouro Nacional



' r  I

— 30 —

uma moratoria cie quatro annos para pagar o alcance 
de seu afiançado, assignera as letras respectivas 
pela quantia de 1 1:864^989, sendo 10:340^430 de prin­
cipal e 1:524^559 de juros, que pelo termo de fiança 
c e 13 de Março de 1858 se obrigara como fiador do 
dito Chacon, na qualidade de Escrivão, até a somma 
de 3:000^000 , e portanto nãor é responsável pela 
cjuantia de 990̂ *000 por parte do alcance proveniente 
dos dinheiros de orpliãos entrados para a Collec- 
toria em 2 de Janeiro anterior ; o íinalinente que pelo 
termo de 5 de Março de 1859 se obrigara até a quantia 
de 6:000fS000, e que assim não peide ser responsável 
pela somma exigida, excedente dos limites da fianca, 
reclamando ser exonerado da responsabilMade cie 
990^000, e pagar scímente o que seja devido em vir­
tude da fiança, regulando-se de novo as prestações 
da moratoria ; e

Considerando que a fiança não admitte interpre­
tação extensiva a mais do que precisamente se com- 
prehende no termo, e que os assignados pelo sup- 
tilicante muito clara e expressamente limitarão a sua

 ̂ quantia arbitrada de très e de

Considerando que a concessão da moratoria pela 
qual se admiltem que os devedores da Fazenda Na­
cional, havendo justos e attendiveis motivos, a pa«-ar 
por prestações os seus débitos, passando-se letras, 
na forma da Lei de 13 de Novembro de 1827, não 
induz novaçao, porquanto sendo a causa da divida 
sempre a mesma, não se dã nem se pode dar qui- 
íacao aos devedores, nem oceorre facto d’oncîe re­
sulte clara e incontestavelmente a intenção de inno­
vai* a obrigação anterior; sendo que as letras em tal 
caso nao representão um pagamento actuai, mas 
someifie uma garantia de futuro pagamento, faltando 
a qual o credor fica mantido no exercido dos di­
reitos e privilégios do credito primitivo, de que goza 
cumulativamente com as novas garantias dadas pelo 
devedor; '■

Considerando que ainda quando houvesse novação 
podia 0 devedor usar do remedio facultado pela Lei 
para íazer-se restituir contra uma obrigação contra- 
liida indevidamente por erro e sem direito algum e 
conseguintemente de exigir a reforma das letms das 
prestações para se eliminar a quantia excedente 
daquella por que se obrigára nos termos de fianca.
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pela qual não é responsável nem natural, nem civil­
mente ; e

Usando da aUribuição conferida pelo art. 1 | 2.° 
do Decreto de 29 de Janeiro de 1859, approvado pela 
Lei de 27 de Setembro de 1860, art. 12 1 10, para a 
interpretação da liança :

Declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Provinda de Pernambuco, que resolveu deíerir o 
requerimento do supplicante, julgando-o não res­
ponsável pelo alcance de 990,̂ 000 e respectivos juros, 
verificado nos exercidos posteriores, e sómeilte até 
a quantia de 9:000^000, limite do termo do liança de 
5 de Março de 1859 e os respeclivos juros, (jue neste 
caso são de 6 °/o desde a intorpellaçãô judicial, tendo- 
se em vista as Inslrucções aa Direcioria Geral do 
Contencioso de 23 de Outubro de 1863.

Cumpre, portanto, que o mesmo Sr. Inspector ad- 
mitta nesta conformidade as prestações a vencer, 
levando-se cm conta na ultima o que já demais tiver 
pago 0 supplicante de seu debito, (juér quanto á 
sua totalidade, quér quanto ao seu juro. E visto 
constar que o ex-Collector tem bens occultos, sem 
perda de tempo requisite a prisão administrativa do 
dito ex-C.ollector, procedendo ulteriormente na forma 
do Decreto de 5 de Dezembro de 1849, e promovendo 
o sequestro dos ditos bens para por elles indemni- 
sar-se a Fazenda Publica das quantias por que não 
íor responsável o fiador, participe ao Thesouro o re­
sultado dessas diligencias.

José Pedro Bias de Carvalho.

N. 27.— FAZENDA.— Em 12 de Maio de 1864.
Sobre o sello do capital da companhia da estrada de ferro de

Pernambuco.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 12 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao officio 
n.® 7 de 9 de Fevereiro deste anno do Sr. Inspector



3â

da Thesouraria dò Fazenda da Provineia de Pcr- 
miinbuco, dirigido á Directoiia Geral das Rendas 
Publicas, satisfazendo as exigências que lhe forão 
feitas em oílicio da mesma Direcioria Geral de f6 
de Janeiro anterior, sobre o recurso que lhe fôra 
interposto pela companhia da estrada de ferro do 
Recite a S. Francisco, a respeito do sello de suas 
acções, da decisão proferida pela respectiva Re- 
ceêedoria de Rendas internas em 26 de Março de 
1861, que obrigou a dita companhia a pagar o sello 
de 100 réis por cada duas libras esterlinas em 
59.755 acções em que se divide o seu capital, cor­
respondentes essas duas libras á oitava chamada 
que acabava de fazer: declara ao Sr. Inspector da 
mesma Thesouraria de Fazenda que o Tribunal do 
Thesouro, a quem forão presentes Iodos os papéis, 
resolveu deferir o recurso da sobredita companhia, 
confirmando a decisão da mesma Thesouraria do 
1.“ de Junho de 1861, que declarou que o pagamento 
feito por essa companhia nos termos das dispo­
sições dos arts. 1.° e 32 do Regulamento que baixou 
com 0 Decreto n.° 2.713 de 26 de Dezembro de 1860, 
deveria ter sido da décima parte da quantia cor­
respondente ao sello do valor nominal das 59.755 
acções, capital da companhia, por isso que sendo 
cada uma acção de 20 libras, a chamada de duas 
destas poi” acção, equivale á décima parte do seu 
valor, 0 mesmo que décima parte do valor do ca­
pital.

José P ed ro  D ias de Carvalho.



\. :i8. —AORICULTURA,
PURUCAS.-

As disposiçOcí! (Jo Regulamento de 30 de Janeiro obstão a medida 
proposta de marcar-se aos Juizes Commissarios, além dos emolu­
mentos, que percebem de partes, gratificações mensaes.

Diretíloria das Terras Publicas e Colüiiisaçào. _ 
Rio de Janeiro. — Ministério dos Negocies da Agri­
cultura, í’.oininei*(*io e Obras Pultlicas em 1 i de Junho 
de 18(U.

llini. e Exni. Sr. De ]>osse de. seu oiVicio de 1 
de Maio iiUinio, em ([ue insiste na idéa de marcar-se 
ao Capitão do Estado-Maior Luiz Eduardo de Carva­
lho, ciue se acha á disposição dessa Presidencia, 
píira ser empregado em trabalhos de legitimação e 
revalidação, uma gratilicaçãu mensal, aleni dos 
emolumentos que percebe como Juiz Coinmissario, 
tenho em resposta a declarar-lhe (jue não tem lu­
gar a meclida proposta por V. Ex. á vista das dis­
posições do Regulamento de 30 de Janeiro de ISo-i , 
como já ponderei em \viso de 8 de .\bril do cor­
rente anno.

Deus Guarde a V. Ex.-^ JJonnciano LcüC' /C/ãc/ro. 
— Sr. Presidenie da Provincia do Maranhão,

in n rr .o rrN T O  .ís d f .c t s o e s
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N. 1.—FAZENDA.—Eai 4 d e  j a i s e i u o  d e  1864.

D e c la ra  q u e d a s  decisões dos C he fes  das U e p a r liç õ e s  b is e a e s h a  
re cu rso  p a ra  as T h c so u ra r ia s  de Fazen d a , e destas p a ra  o i r i-  
b u n a l do T h e s o u ro .

Ministério dos Ncgocios da Fazenda.— lUo de Ja­
neiro ern 4 de Janeiro de 1864.

lllm. e Exm. Sr.—Tendo presente o oíücio de V. Ex. 
n.° 109 de 9 de Novembro ultimo, a que acompanhou 
0 requerimento, em que Jo<ão Pinto de Lemos Junior 
representa contra a Recebedoria de Rendas em con­
sequência de seüo, que diz haver pago duplicada- 
mente, declaro a V. Ex. que das decisões dos Chetes 
das Repartições Fiscaes, em materia de seno, ha re­
curso nas Provincias para as respectivas Thesoura- 
rias de Fazenda, e deslas para o Thesouro Nacional
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na foima çlo i)i'i l i õo  sogiiiiiies do Itegiiliimcnto do 
hcNo 0 iKiü lendo osupplicanlo salisfeílo laos disno- 
t ò n d e . ’ “ ''^''''«'■coiilieciinomo do qiioprc-

s,-^"rGsi?SÍ"d‘' P —- 1- 1 losiduile da Província de Pernambuco.

• 2. I AZEXÜA —E.u 12 d e  j a n e i r o  d e  18Ü4.

Sobre 0 emprego do meio executivo contra os Cônsules c Viee-
Consnlcs estrangeiros.

Ministério dos A'egocios da Fazenda _Mio do í i
neifo em 12 de Janefro de 186-4.

lilm. e Exm. Si\—Communicoa V. Ex, para o devido 
conhecimento, e em resposta ao seu Aviso de 29 de
Prcí^kíen^  ̂ passado, que nesta data oílicío á

^ -iceiconsu l PnraYomcu ar a pelo qual mandou exe-
V EV rii?7  hÍ Minislerio a cargo de
intenfTdn o dezembro de4861, queapprovou ter-se 
por desne/a« íílf •̂’‘ec-uliva conlra uin Vice-Consul 
nacào Çirandn ra um marinheiro da sua
(Ípsip nenhum effeito o Aviso

X í Y m  Pníím^®, de Agosto proximo passado
iundaZ  np P- a!?"Y Po^íera*’ a V. Ex. que, lendo-se lunaado no citado Aviso de 17 de Dezembro o nvf.on
diniento daquella Fresidencia e do Tíiesouro ^faz-se 
í?úccõeTY.t®ut PÍ-"‘ '̂®‘'Í?' P«™ .dar aspY°edsâsinf-
cómn Íp nAuf p “ ‘.'n.sleno a cargo de V. Ex. entende, 
npoíl? *® concluir do Aviso a que respondo nuo
rrahida"nplp\®/®'"®l'‘ “ " ‘®®’ a div̂ ida é ’ cTn-monfn Cônsules ou por sua intervenção, deve
manter-se a doutrina do Aviso de 17 de Dezembro 
procedendo-se executivamente contra os Cônsules estrangeiros.

 ̂' — Marquez de Ahymnies
. Ministro e Secretario de Esta lo dos Negocios Es­

trangeiros. °
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N. FAZENDA.—E m  13 mj j A íN E ü u ) d e  1864.

S u b re  o d o u a livo  do i)ro d u c io  de um a po rção  de ca rn e  secca , 
ap p reh en d id a  pe la  A lla n d e g a .

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
noiro em 13 de Janeiro de 1864.

Rio de Ja-

Tendo em vista a informação do Inspector da Alfân­
dega da Corte de 12 de Novembro do anno proximo 
passado sobre o requerimento do negociante José 
João da Cunlia Telles, relativo á appreliensão de uma 
porção de carne secca de sua propriedade, c ao do­
nativo, quedo producto desta mercadoria deseja fazer 
ao Imperial Instituto dos meninos cégos, e conside­
rando :

1
liensão, sen(

Que depois de feita, bem ou mal, uma appre- 
ido ella de generös susceptíveis de cor­

rupção, cumpre que os Inspectores tias Alfândegas, 
inaependente de requerimento da parte, mandem 
proceder a leilão na fórma do art. 756 paragraplio 
unico, recolbendo-se o seu producto a deposito para 
ser entregue a quem de direito fôr depois da decisão 
linal;

2. ° Que no presente caso, interposto como havia 
sido. para o Tribunal do Thesouro Nacional o recurso 
ex-officio da decisão da mesma Inspectoria da Alfân­
dega, que julgára improcedente a apprehensão, não 
era a parte obrigada a retirar a mercadoria, como 
entende a Inspectoria, porque o art. 773 é facultativo 
e não impõe semelhante obrigação ao dono das mer­
cadorias apprehendidas;

3. ® Que pendente o dito negocio de decisão, e tendo 
a parte requerido que fosse vendida em leilão a mer­
cadoria, nada mais fazia do que requerer o cumpri­
mento do citado art. 756 paragraplio unico, nao po­
dendo todavia a Inspectoria da Allandega attenderao 
supplicante sobre a applicação do producto a um fim 
de beneíicencia, porquanto a improcedência da ap­
prehensão dependia de confirmação de Tribunal su­
perior;

4. ® Finalmente, que tendo sido a mercadoria pos­
teriormente arrematada pela Allandega como consta 
dos jornaes, e renovando ainda o dito negociante no 
seu requerimento ao Thesouro o donativo do referido 
producto ao Instituto dos meninos cégos, deve ser
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elle altendido, expedindo-se para esse iiiii as urdeiis 
precisas :

Declaro ao Sr. Inspector interino da Alíandega, (}ue 
aceito 0 donativo íeito pelo mesmo negociante, deve 
o producto da carne secca appreliendida ser, pelos 
motivos expendidos, entregue ao Director do men­
cionado Instituto dos meninos cégos.

Marquez de Ahrantes.

N. 4.—FAZENDA. — Em 14 de janeiro de 1864.

D e c la ra  que as d ec isões  das au to r id a d e s  a d m in is tra t iv a s  em  m a ­
te r ia  co n te n c io sa , um a vez  p ro fe r id as , não  podem  se r  a lt e ­
rad a s  senão  p e las  In s ta n c ia s  S u p e r io re s .

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 14 de Janeiro de 1864.

Tenho presente o officio da Inspectoria da Alfân­
dega da Corte de 25 de Novembro do anno proximo 
passado n.® 1509, em que participa ter imposto ao Ca­
pitão do hiate nacional Suhtil a multa de 75^000 réis, 
por diíTerenças verificadas no acto da conferencia do 
respectivo manifesto, relevando-o porém, depois da 
mesma multa, por se ter convencido de que não 
houvera intenção fraudulenta para semelhante acto.

Tomando conhecimento dessa decisão tenho resol­
vido que ella seja approvada, observando todavia 
ao Sr. inspector interino da mesma Alfandega que, 
uma vez proferidas em matefia contenciosa não po­
dem as decisões dos Inspectores das Alfândegas ser 
alteradas senão por Instancia Superior, por via de 
recurso nos lermos do art. 760 comparado com os 
arts. 768 e 771 do Regulamento das Alfândegas.

Marquez de Ahrantes.



N. 5. — FAZENDà . — E m  19 d e  j a n e i r o  d e  1864.

D e c la ra  que dada a co n n ex id a d e  dos d e lic to s  co m p ete  ao  Ju íz o  
C r im in a l c o n h e c e r  dos c r im e s ,  e á  a u to r id a d e  a d m in is tra t iv a  
c o n h e c e r  do co n tra b a n d o  e  das in fra c çõ e s  dos R e a u la m e n to s  
F is c a e s . ■ c .

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 19 de Janeiro de 1864.

Foi presente a Sua Mageslade o Imperador o re­
curso de revista interposto por F. Astengo, Consul da 
Italia, da decisão da Inspectoria da Alfândega da 
Côrte, confirmada pelo Tribunal do Tliesouro no pro­
cesso de apprehensão do carregamento do brigue 
italiano Petit Vaisseau quando se apromptava para 
sabir do porto desta cidade , julgando improcedente 
a appreliensão dos generös regularmente despa­
chados , mas procedente nos termos do art. 642 § 13 
do Regulamento das Alíandegas a dos generös, que 
não pagárão direitos de exportação, e impondo ao Ca­
pitão d® dito brigue a multa de 2/3 do valor destes 
generös do art. 751 , a de 20^000 por volume do art. 
377 além das penas de multa ao mesmo Capitão do 
art. 673 por sonegação do imposto de uma lancha, 
que comprára, e aos Administradores dos Trapiches 
e ao respectivo Fiscal por infracção de differentes 
artigos do citado Regulamento.

E vistos os arts. 529 e 712 do Codigo doCommercio, 
61 e 177 do Codigo Criminal, 377, 642 §13, e 742 
do Regulamento das Alfândegas ; e 28 doTIecreto de 
29 de Janeiro de 1859:

Considerando que na especie do processo houve 
subrogação e troca dolosa de generös de maior va­
lor, que pagárão direitos de exportação por outros de 
menor valor, subtrahidos aos mesmos direitos, e que 
estes forão introduzidos clandestinamente a bordo, 
ao que simulava-se 0 embarque daquelles:

Considerando que taes factos, além da rebeldia 
prevista no art. 712, e sujeita a responsabilidade cri­
minal pelo art. 529 do Codigo Commercial, importão 
0 delicto do contrabando do art. 177 do Codigo Cri­
minal, e a infracção do art. 377 do Regulamento das 
Alíandegas, actos estes praticados como meio para 
commetter-se aquelle crime:

Considerando que nestas circumstancias, dada a 
connexidade das differentes infracções da lei penal,
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era da compelencia do Juízo Criminal conhecer da 
rebeldia, cujo processo se acha pendente, e da com­
petência da jurisdicção administrativa, conhecer das 
infracções, ' que constituem o contrabando em fla­
grante e a contravenção do citado Regulamento, con­
forme a jurisprudência admittida em matéria de 
connexidade de delictos;

Houve 0 Mesmo Augusto Senhor por bem Negar 
provimento ao recurso por sua Immediata Resolução 
de 12 de Dezembro ultimo, proferida em Consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado. O que 
conimunico ao Sr. Inspector interino da mesma Al­
fândega para sua intelligencia e devidos eífeitos.

José Ped7'o Dias de Ca^rvalho.

N .  6 . — FAZENDA. — E m  2o d e  j .\n e i r o  d e  1 8 6 i .

S o b re  o m odo  le g it im o  de p ro v a r  a f ilia çã o  nas ju s t if ic a ç õ e s  nara  
p e rce p çã o  de m e io  so ld o .

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 25 de Janeiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
bunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Santa Ca- 
tharina, quenao sendo a justificação de filiação aue 
se apresenta por parte de uma das habilitandas de 

processo, que acompanhou o seu officio 
n. 97 do 1.“ de Dezembro proximo passado, D. Rita 
de Cassia Alves Martins, filha do Capitão Ajudante 
de 1.» Linha reformado João Martins d’Alvila o do­
cumento que exige a lei, e sim certidão do baptismo 
que pode ser obtida pelos meios legaes, visto não 
se ter encontrado assento nos livros da Parochia res­
pectiva, deve ser a habilitanda intimada para satis- 
íazer essa exigencia. ‘

José Pedro Dias de Câ ^̂ raVho.



N. 7.—FAZFNDA.—E>f 26 de ja^eîro de Ifi04.

Déclara que os herdeiros, testamenteiros e inventoriantes são 
solidariamente responsáveis pela taxa das heranças, e resi)ec- 
tivos juros.

Ministério dos Negocios du Fazenda.—Rio de Ja­
neiro cm 2G de Janeiro de 18G4.

Forão presentes ao Tribunal do Thesouro os re­
cursos interpostos, não só pela Recebedoria da Côrte 
ex-officio, da propria decisão pela cpial declarou que 
Caetano José de Faria, inventariante dos bens da 
herança de João Pereira Evora Sobrinho, era res­
ponsável pelo juro da decima hereditaria, devida á 
Fazenda Nacional desde a data do obilo do mesmo 
Evora Sobrinho, cabendo aos herdeiros deste a obri­
gação de pagarem a do tempo anterior; bem como 
pelo proprio Caetano José de Faria, Caetano Pereira 
Evora e outros a semelhante respeito; c o mesmo 
Tribunal tornando dclles conhecimento, resolveu 
declarar que os herdeiros, testamenteiros e inven- 
tariantes dos bens do fallecido João Pereira Evora 
são solidariamente responsáveis, na íórma da Re­
solução de 21 de Maio de 1821, c art. 25 do Regu­
lamento de 15 de Dezembro de 1860, pelo imposto 
da decima hereditaria e respectivos juros da herança 
de João Pereira Evora, fallecido em' 13 de Setembro 
de 1835. O que cornmunico ao Sr. Administrador 
da Recebedoria para seu conhecimento c devidos 
elTeitos, ficando outrosim na intelligcncia de que os 
ditos juros são devidos somente, nos termos do 
art. 49 do citado Regulamento ; e pois que a herança 
foi partilhada antes da sua publicação, depois de 
findo 0 prazo de GO dias contados da mesma pu­
blicação, como já foi declarado pela Ordem do Tne- 
sourd do 1.° de Agosto de 18G.3.

I

Joué Pedro Dias de Cart alho.

i n n i T .  Á’< B t c . i s õ f M i: ISCI
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N. 8. —FAZENDA.—Em 28 de  .iaxeiho  de 1804.

quo a Camara Ainnicipal não p()dc impedir obras cm 
um prcdio por pretender adqiiiril-o para fim de utilidade pu­
blica.

]\linislorio dos Ncgocios da Fazenda.—l{io tio Ja­
neiro em 28 de Janeiro do 1804.

Tendo em visla a informação da Illma. Camara 
^lunicipal da Corte, constante de seu oíficio de 24 do 
Novembro proximo passado, sobro os requorimenlos 
de Manoel Joaquim da Rocha reclamando contra o 
embargo leito nas obras do prédio nacional da rua 
F'resca n.®* 17 c 17 cabe-mo declarar á mesma 
Camara quo o facto de pretender a aequisição do 
referido prédio não ptide impedir a continuação das 
obras, que nellc esta fazendo o arrondatario ê vedar 
portanto taes obras em um prédio legitimamonto 
arrendado pelo Governo.

José Pedro Pias de CarraUio.

N. 9 .—FAZENDA.—E.m 28 de jaxetro de 1804.

Sobre o scllo de recibos de contas de venda.

Ministério dos Negacios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 28 de .Janeiro de 1804.

Commimico ao Sr. Administrador da Recebedoria 
da Côrte, para sua inlelligencia e devidos eíleitos 
que o Tribunal do Thesouro, tomando conhecimento 
do recurso de D. Mathilde Constança de Souza Coim­
bra, interposto da decisão em virtude da f{ual pagou 
a quantia de 12,̂ ã00 de revalidação de um recibo de 
250.̂ 000 réis_, que lhe pas.sarão Leite Rastos & Rodri­
gues, por não ter sido sellado dentro do prazo estabe­
lecido no art. 21 do Regulamento de 2()dc Dezembro 
de 1860. resolveu dar {)r()vinu'nto ao referido r<>-
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curso ávisla do disposlo no arl. 2-}ido Regulainento 
de 13 de Agoslo do anno lindo, que isenta do sello 
proporcional os recil)Os de contas de venda ainda 
que se não acliein incluidos na disposição do art. G.'* 
I 13 do mesmo Regulamento.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 10.— FAZENDA. — Em 31 ue janeiro  ue I80i.

Dedara que os icnnos de tiaiiça a favor da Fazenda devem 
eoiiter a clausula de principaes paf/adores; e que as procu­
rações devem ser especiaes para esse lim.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro eni 31 de Janeiro de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tiiesouro Nacional, devolvendo ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia do 
Paraná as copias dos processos de fianças que pres­
tarão na mesma Thesouraria o Administrador do 
Correio, o Thesoureiro da Altándega de Paranaguá, 
o Collector do Principe., e o Escrivão da Collectoria 
de Morretes, as quaes vierão acompanhadas com o 
oííicio n.® 90 de 7 de Dezembro ultimo; ordena ao 
mesmo Sr. Inspector que laça reformar os termos 
das mesmas fianças, no seiitido de exigir-se que 
sejão ratificados para o fim de igualmente se obri­
garem os fiadores como principaes pagadores por 
qualquer alcance de dinheiros ou valores, juros e 
custas; exigindo-se outrosim que os procuradores, 
(jue tiverem de assignar exhibão poderes especiaes 
expressamente declarados, pois que as procurações, 
que servirão para tomarem-sc as referidas fianças, 
os não contém.

José Pedro Dias de Carvalho.
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N . II.—F.VZENDA.—E m  3  d e  f e v e u e i u o  d e  1861.

E ’ da eoiiípetencia do Thesoiiro fixar o quantum  do vcntimenlo 
dos Professores jubilados.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 3 de Fevereiro de 1861.

Rio tio Ja-

Illm. e E.xm. Sr.— Tendo-se apresentado no Tliè- 
soiiro para o competente assentamento a carta de 
jubilação de D. Thereza Fortunata da Silva no lugar 
de Professora da cadeira publica delnslruccão Pri­
maria da Freguezia de S. José, mandei cumpril-a , 
não obstante a declaração nella contida do venci­
mento, que compete á dita Professora.

Pertencendo entretanto ao Thesouro, pela Imperial 
Resolução de Consulta de 27 de Outubro de 1860, o 
calculo dos vencimentos, que devem corresponder 
ao tempo de serviço, marcado aos aposentados pelos 
diíTerentes Ministérios, rogo a V. E.v. sc sirva dar as 
precisas ordens para que seja a mesma Resolução 
ostrictamente observada, deixando ao Thesouro o 
livre exercido da allribuição, que lhe pertence, de 
fixar 0 quantum do vencimento dos Professores, que 
forem jubilados.

Deus Guarde a \ . Ex.—-José Pedro Pias de Cã)''' 
radho. — Sr. José Ikmifacio de Andrada e Silva.

W

\. 12.—FAZEXDA.— Em o de fevereiro de 186i.

Sello (Io Decreto concedendo niclhoramento de relonna a Onii’ i o
da Guarda Xacional.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 5 do Fevereiro de 186í.
. A’ vista das duvidas suscitadas a respeito do sello 
a que esta sujeito o Decreto concedendo ao Capitão 
reforinado da Guarda Nacional da Provincia do Ma­
ranhão Luiz Antonio de Oliveira melhoramento de 
retorma no posto de Major, declaro ao Sr. Adminis- 
traciorda Kecebedoria daCôrte, para sua inlelligencia 
e aexidos eíTeitos, que devendo ser considerada
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cüino uina gra(̂ 'a a i’eronna conccdi(.la a Ülliciaes da 
Guarda Nacional, m‘io podem laes tiliilos deixar de 
pagar o sello íixo de 10|>000 marcado pelo art. 79 do 
UegulameiUo do 26 de Dezembro de 1860.

José Pedro Dias de Ccu^valiio.

N. 13.—FAZIÍNDA.—E.m II de feveueiiio  de 1864.
Declara (|ue o Decreto de 26 de Fevereiro de 1S62 não alterou a 

Circular de 6 de Agosto de 18i7, sobre dividas de exercicios 
findos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— lUo de Ja­
neiro em 11 de Fevereiro de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
daThesouraria da Fazenda da Província da Parahyba 
(]ue devendo os processos do divida de exercicios 
lindos, que não pertencem ao Ministério da Fazenda, 
ser enviados aos diversos Ministérios, como dispõe 
a Circular de 6 de Agosto de 1847, que não foi alte­
rada pelo Decreto de 26 de Fevereiro de 1862, ao 
Ministério do Império e não ao da Fazenda, devêra 
ser remettido o processo da divida do Vigário Col­
lado da Freguezia de Santo Antonio da Villa de 
Piancó, que acompanhou o oííicio da Inspectoria da 
mesma Thesouraria de 14 de Outubro do anno pro­
ximo passado n.“ 28.

José Pedro Dias de Cay^valho.

N. 14.—FAZENDA.—Em 11 de fev er eir o  de 1864.
Declara que o Gerente de urna casa de cominercio rtípresenta o 

proprio negociante para o despacho das mercadorias nas Al­
fândegas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 11 de Fevereiro de 1864.

Cornmunico ao Sr. Inspector interino da Alfandega 
da CôrtO) para sua intclligencia devidos eífcilos,
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(jue ]icu approvaila a doliljerarào, que toiiiuu, de ad- 
njiüir a procuração dos Xegociaiiles Descorted à 
Prades dando poderes a Frederico Antonio de Araújo 
e Silva, para represeiUal-os na mesma Alfandega em 
Iodos os aclos relativos a seu commercio assignando 
requerimentos, íazendo despachos, etc., se o dito 
Araujo e Sitva é um dos dons gerentes, que aquelles 
ISegociantes deixarão em sua ausência, devendo em 
tal caso considerar-se o mesmo Procurador como o 
proprio negociante, (jue o constituio.

Jose Pedro Dias de Carvalho.

A. lo. FAZENDA.—£ m 1(3 de  e e v e d e ik o  de 1 8 0 í .

Sobic as lormalidades que devem conter os eonhccimciilos de
carga.

Ministério dos Xegocios da Fazenda, 
neiro em 16 de Fevereiro de 1864. Rio de Ja-

Illm. eFxm. Sr.— Em resposta ao Aviso do Minis­
tério a cargo de V. Ex. de 10 de Dezembro ultimo, 
acompanliado do extracto de um oílicio do Consul 
Deral do Brasil em Liverpool a respeito de algumas 
queixas (|ue lhe íorão dirigidas contra a disposição 
do art. 403 Cap. 6.“ do Regulamento das Alfândegas, 
tenho de declarar a V. Ex. que exigindo aquelle ar­
tigo que os cpnhecirnemos de carga para produ- 
zireni seus eífeitos legaes contenhão certas e deter­
minadas formalidades, que se achão prescriplas no 
art. o7o do Codigo Commercial, entre as quaes se 
comprehende a assignatura do Capitão e a do car- 
legador, não se pode prescindir delias, cumprindo- 
me porem observar a V. Ex. (jue aquelle artigo não 
exige exclusivamente taes conhecimentos.

Deus Guarde a\. Ex.— Josô Pedro Dias de Car­
valho.—Sr. Francisco Xavier Paes Barreto.



N. 10.— FAZEiXDA.— E.u 17 dk fevereiro de 1804.

Sohi’e a conipotencia do Inspector da Alfandoga ])ara defeiir 
o requerimento de E. Leubek, pedindo a eiilret,m do produeto 
de generös cuja apprehensão não lòra conlirinada.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Fdo de Ja­
neiro ern 17 de Fevereiro de 18G4.

Declaro ao Sr. Inspector interino da Allandcga da 
Còrte, cin resposta aos seus oíFicios de 2i- de Setem­
bro (le 1863 e de 16 de Janeiro proximo passado, 
que tendo a Hesolucrio Imperial (le 12 de Dezembro 
ultimo, proferida s()brc parecer da Scc(;ão de Fa­
zenda do Conselho de Estado , negado provimento 
ao recurso df; nullidade, interposto por F. Astengo, 
Consul de Italia, de decisão da Inspectoria da mesma 
Allandcga, confirmada pelo Tribunal do Thosouro 
no processo de apprehensão do carregamento do 
brigue italiano Petit Vaisseau: ao Sr. Insi)cctor 
compele, por oceasião de executar as referidas de- 
cistães 0 Resolução Imperial, deferir como entender 
de justi(;a os requerimentos, que inclusos se lhe de­
volvem,'de E. Eeubek em que pede ao Thesouro a 
entrega do produeto dos gêneros regularmente des­
pachados para o dito navio , e que as mesmas dc- 
ciscães mandarão entregar-lhe, e que para a execução 
deve prevenir o Consul da Italia ; cumprindo obser­
var-lhe que existindo entre as 3”)i sacas apprchcndi- 
das quatro corn a marca L, como consta do processo, 
que tambern se lhe devolve, não pode a respeito 
destas quati’o proceder a duvida do oíFicio de 24 Je 
Setembro por lãzerem parte das 30 despachadas pelo 
Capitão Logomarino Jo mencionado navio, pi^oce- 
dendo porém quanto ãs 26 restantes.

José Pedra T)iaR Oe- Carvalho,
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N. 1 7 .— FAZENDA.—E.\í 20  P E  f k v e >i e i r o  d k  1801.

Sobre 0 direito das Alfândegas para exigirem a apresentação 
dos passaportes dos navios.

Ministério 
neiro em 20

dos Negocios ila Fazenda.—Rio de Ja­
de Fevereiro de 1864.

Illrn. e Exm. Sr.- Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
de 30 de Janeiro proximo passado acompanliado do 
officio do Consul Geral dos Paizes Baixos nesta 
Corte, representando contra o fado de exigir o Ins­
pector da Alfandega de Aracaju dos Capitães de 
navios, quando entrão naquelle porto, a entrega do 
passaporte do navio, e o seu deposito até a partida; 
cabe-me declarar a V. Ex. que tendo o art. 34 do De­
creto n.“ 3217 de 31 de Dezembro ultimo explicado e 
alterado a disposição do art. 407 do Regulamento das 
Alfândegas, não se estende a clausula do deposito 
dos papéis de bordo aos passaportes, e tão sómente 
aos papéis, que dizem respeito á carga, ficando porém 
salvo 0 direito á administração da Alfandega de 
exigir a sua apresentação nós termos do art. 374.

Deus Guarde a V. Ex.—Josê Pedro Dias de Car­
valho.—Sx. Francisco Xavier Paes Barreto.

N. 1 8 .— FWZEND.A—E m 24  d e  f e v e r e i r o  d e  1 8 6 4 .

Rplevação de multai? nas Alfândegas por differenças de 
ípianlidade ein consequência de engano manifesto.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de .lâ  
neiro em 24 de Fevereiro de 1804.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso, 
que a Inspectoria da Alfandega da Côrte inierpoz 
(íe sua propria decisão, pela qual julgou que não 
estavão sujeitos ãs multas do art.'553 do Regula­
mento das Alfândegas e art. 26 do Decreto de 31 
de Dezembro de 1863, as diíTerenças encontradas 
na nota ]>ara despacho apresentada por John More 
A C.̂  onde forão trocadas as quantidades de duas
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addiçòes dilTcrenles ; e o Tribunal, loniandü conhe- 
cirneluo do referido recurso, resolveu dar-lhe pro­
vimento, coneiderando:

1. " Que a troca das quantidades das duas addiçòes 
recabio em mercadorias, que, se houvessem do 
pagar os direitos segundo taes declarações, impor- 
tarião em considerável prejuizo_ para a parte, o que 
revela que na transposição não houve má fé ou 
intenção de fraude, e apenas manifesto engano.

2. " Que, permitlindo o art. 45 do citado Decreto 
de 51 de Dezembro ([ue possa a parle denunciar-se 
nos casos de fraude para não ser passivel de multa 
pelas diíferenças, não ha razão para que o seja 
quando íôr manifesto o engano, que produz essas 
cliirerenças.

3. “ Que sendo regra geral adoptada nos nossos 
Regulamentos que os direitos das mercadorias, que 
se despachão sejão pagos conforme a verificação 
correspondente e não segundo as declarações das 
partes, cumpre que sejão relevadas as inexactidões, 
(}ue nas mesmas declarações se possão encontrar 
para evitar contestações prejudiciaes em objeclo de 
commercio ; salvo porém o caso de fraude ou occul- 
lação dolosa de mercadorias para sublrahil-as a 
direitos; porque então são bem applicadas as multas.

O que communico ao Sr. Inspeclor interino da 
mesma Alfandega para sua inlelligencia e devidos 
elFeitos.

José Pedro Dias de Carvalho.

1 9 .— F A Z E ^ 'D A — E m  26  d e  f e v e r e i r o  d e  1 8 6 4 .

Sobre a apprchensâo de mercadorias não declaradas no mani- 
fcslo nem comprehendidas na lisla dos sobrcsalenlcs.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 26 de Fevereiro de 1864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
de James Petril, Capitão da barca ingleza Ehsabeíh 
da decisão da Ins[)ectoria da Alfandega da Corte,
ADÜlT. ÁJ DECISÕES DE 18C1. ^
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julgando procedente a appreliensão de varias nier- 
cacíorias, que não linh.ão sido declaradas no mani­
festo e nem na lista dos sobresatentes e de 
caixas de brandy ou cognac excedentes ás que tinhão 
sido declaradas na referida lista.

E 0 inesmo Tribunal:
Considerando, quanto a apprehensão das merca­

dorias, que os objectos novos apprehendidos con­
sistem em mercadorias e que da-se o facto de falia 
de declaração do Capitão no manifesto, e na lista 
dos sobresalentes, sendo improcedente a allegação 
do recorrente a respeito do destino das ditas mer­
cadorias ;

E, quanto ás 24 caixas com brandy ou cognac, 
que forão reputadas accrescimos;

Considerando que do processo apenas resulta a 
presumpção remota de que por meio da declaração 
nos despachos de consumo dos sobresalentes de 
uma quantidade de galões aproximada á declara­
ção da mesma medida na lista dos sabresalentes, 
tendo-se veriíicado ser aquella muito menor do que 
a accusada na nota se pi*etendia resalvar a lodo o 
tempo a importação clandestina das ditas 24 caixas • 
que estas portanto não constituem realmente urn 
accrescimo, porquanto o seu conteúdo em galões com 
o veriíicado nos despachos não chega inesmo a 
(luanlidade de galões indicada na lista dos sobre­
salentes;

Resolveu o mesmo Tribunal negar provimento ao 
recurso, quanto a apprehensão das mercadorias e 
dal-o quanto á multa de 5 0̂00 por volume, imposta 
pela dilferença para mais do manifestado das 24 
caixas de brandy ou cognac, devendo resliluir-sc 
ao Capitão James Petril a importância da mesma 
multa.

O (jue communico ao Sr. Inspector interino da 
Altandega da Côrle para sua intelligencia e devida 
execução.

José P ed ro  D ias de C arvalho.
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N. 20.—FAZENDA,—Em 26 d e  f e v e r e i r o  de  1864.

Sobre o Decreto de 26 de Fevereiro de 1862 a respeito do paga 
meuto de dividas de exercicios lindos.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro ein 26 de Fevereiro de 1864 .

Tllm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. E.v. 
de 26 de Janeiro proximo passado a respeito das di­
vidas dos fornecedores Robert G. Cummingham e 
Slenry Law, lenho de ponderar a V. Ex. que seme- 
llianles dividas devem ser processadas, porquanto o 
Decreto n." 2897 de 26 de Fevereiro de 1862 não dis­
pensa essa formalidade, e sómenle autoriza as Tlie- 
sourarias para liquidarem e pagarem no prazo de 
um a dous annos as de que trata o art. 4.“ do mesmo 
Decreto pi ecedendo sempre requerimento do credor, 
como dispõe o art. 5.®, o (pie se deve observar também 
nos diversos Ministérios, quanto ás dividas contrald- 
íias nesta Côrte, cujos pagamentos Uies compete au­
torizar, as quaes nada obsla, que sejão revistas pelo 
Tliesouro, como se lia praticado por bem da regula­
ridade desse serviço.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Bias de Car­
valho.—Sr. João Pedro Dias Vieira.

Idêntico aos ilemais Ministérios com a seguinte al­
teração :

Tendo-se suscitado duvidas a respeito do pagamento 
das dividas de exercicios Findos; julgo conveniente 
(leclarar a V. Ex. para os íins convenientes que o De­
creto 11.‘’ 2897 de 26 de Fevereiro de 1862 não dispensa 
0 processo de que trata a Circular de 6 de Agosto de 
1847; autoriza sómente as Tliesourarias para liqui­
darem, etc.



i\. 2 1 . — f a z e n d a . — E m 2 d e  m a r ç o  d e  1864.

Sobre a classificação para pagamento dos direitos de importação 
dos cliapéos de palha da Italia.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 2 de Março de 1864.

Tomando em consideração o objecto da represen­
tação de vários negociantes italianos estabelecidos 
nesta praça, importadores de cliapéos de palha da 
Italia cjue acompanhou a informação da Inspectoria 
da Alíandega da Côrte de 11 de "Fevereiro proximo 
passado, reclamando contra a resolução da dita Ins­
pectoria, que mandou classificar metade de uma por­
ção de cliapéos daquella qualidade para homens, e 
metade para mulheres, sujeitos ás taxas de 300, e 
1;Ŝ 500 réis: declaro ao Sr. Inspector da mesma Alían­
dega para sua intelligencia e devidos eíTeitos que tendo 
sido os cliapéos de Italia, conhecidos no commercio 
com a numeração 13 a 24, classificados sempre para 
homens, não se deve, emquanto uma nova revisão 
da Tarifa não alterar a classificação dos ditos cha- 
péos tarifados no art. 569, confundir os de,homem 
com os de mulher para cobrar-se de metade direitos 
como se fossem de mulher.

José P ed ro  D ias de Carvalho.

N. 22.—FAZENDA.—E m 10 DE MARÇO d e  1864.

Sobre o procedimento, que se deve observar quando fallecer o 
sacadoi e endossador das letras provenientes de inoratorias.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 10 de Março de 1864.

Rio de Ja-

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal doTliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Piauhy, em 
resposta ao seu oííicio n.“ 10 de 27 de Janeiro ultimo 
acerca do devedor á Fazenda Nacional JoséLourenço 
de Brito; que, tendo fallecido o sacador e endossador.
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das letras da moratoria, cumpria que sem perda de 
tempo tossem ellas protestadas nos termos das Ins- 
trucções de 20 de Novembro de 1845, porquanto é 
certo que o devedor, faltando as garantias do credor, 
perde o beneficio do termo, e não se devia exigir 
sómente nova fiança como se fez. Extranbando por 
isso ao Sr. Inspector o seu procedimento lhe declara 
outrosim que o mesmo Tribunal concedeu ao refe­
rido Brito uma moratoria na forma do estylo com 
vencimento de juros pelo tempo que restava da que 
lhe foi concedida e ficou sem eífeito pela morte do 
íiador.

José P ed ro Dias do Cay^valho.

N. 23.—FAZENDA.—E m 14 de  m a r ç o  de  1864.
Sobre o modo* por qne se deve providenciar nas Alfândegas, 

({liando por allluencia de navios, se lornar insiinicienle o 
numero de Guardas.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 14 de Março de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribu­
nal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Tliesouraria de Fazenda da Provincia do Ceará, em 
resposta ao seu oíTicio n.” 9 de 20 de Janeiro ultimo, 
em que dá conta de haver o Inspector da respectiva 
Alfandega autorizado o Guarda-mór para admittir 
mais quatro Guardas, em vista da aííluencia de na­
vios estrangeiros á descarga, e do seu ulterior pro­
cedimento a tal respeito ; que nm  havendo disposi­
ção alguma no Regulamento de 19 de Setembro de 
I860 para tal admissão não póde por isso ser appro- 
vado 0 procedimento da dita Alfandega, devenifoella 
no caso de aííluencia de trabalho propor os Otficiaes 
de descarga supra-numerarios, (pie forem precisos 
para o serviço, sendo dispensados logo que desappa- 
reça essa necessidade. E se o numero de guardas 
não bastar para reprimir e prevenir o contrabando e 
extravio de direitos, declare o numero de vigias, que 
se faz necessário para se proceder como for conve­
niente.

José P edro Dias de Carvalho.
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24. — FAZENDA. — Em I.j d e  março de  1864,

Multa nas AUandegas por tlitterença de qnanlidadc.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 15 de Março de 1864.

Visto 0 recurso de Mosle Lackmann & Comp. pe­
dindo ser alliviados dos direitos em dobro em ouc 
lorão militados pelas diíTerenças de cjiiantidade en­
contradas no despacho de 96 "barris com carne em 
.salmoura, sendo parle de porco, e outra parle de 
vacca, achando-se uma diíFerença para mais na 1.“ 
de 240 arrobas, e na 2.“ de 177 1/2: e 

Considerando que a Tarifa no an. 90 manda des­
pachar essas mercadorias com a tara de 35 ®/o, e que 
não é permiltido separar os jiquidos ou matérias ne­
cessárias para a conservação, lendo os recorrentes 
declarado na nota 0 peso líquido;

Considerando que na conferencia da sahida se en­
controu a diílerença para mais do accusado na nota : 

Resolveu 0 Tribunal do Thesouro indeferir 0 reie- 
rido recurso, tendo por bem applicada a pena do 
art. 553, visto que 0 excesso vai além da tolerância, 

O que communico ao Sr. Inspector interino da 
Allandega da Corte para sua intelligencia e devida 
execução.

José P ed ro  D ias de C a rva lh o .

•N. 25.—FAZENDA.—Em 15 de  m a r ç o  d e  1864.

PRgRiRcnto (la décima dc lieranfas e legados, de pro- 
 ̂  ̂ prestação de íiança do art. 19  paragrapho

iimco do Uegulamento de 13  de Dezembro de 1800 .

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 15 de Março de 1864.

V̂̂ *̂ î*iislrador da Recebedoria da 
' vista a informação de seu oííicio

D. 3 cie 25 de Fevereiro proximo passado sobre o 
lequerimento de D. Joanna Julia dos Sanlos Tei- 
xciia, (jue 0 art. 19 do Regulamento de 15 de De-
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zcmbro dc 1860 n.® 2708 ricão veda c|ue se i)ague o 
imposlo da décima de lieraiiças e legados sobre o 
produclo das dividas, de qué elle trata ein basta 
publica no .luizo do inventario, ainda mesmo depois 
de recolhidos os tilulos respectivos ao cofre dos 
deposilos piiblicos; e (jiianto á íian̂ *a que exige o 
mesmo artigo, paragraplio unico, que deve ser 
])restada pela importância integral do dito imposto, 
cobrando-se porém este do que eííéctivamente re­
ceberem os credores; provada porém concludente- 
mente a circurnstancia de mão se ter cobrado senão 
|)ai‘te da divida.

José Pedro Dias de Carvalho.

N . 26.—FAZP̂ NDA.—E m 15 de  m auço  de  1864.
Declara (iiic o litulo, e não o auto dc aiTCinaUujão, c (juc cslá 

siijeilo ao sello proporcional.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em i5 de Março de 1864.

Illm. e Exrn. Sr.—Segundo o estylo e jiraxe de 
todos os auditórios do Império o auto de arrema­
tação dá fé do que se passa na praça, do maior 
lanço oíTerecido e da entrega do ramo ao arrema­
tante em signal de sua arrematação, e lavrado elle, 
entrando-se com o dinheiro, se passa a carta com 
as solemnidades de direito, a qual constilue o titulo 
do arrematante.

Deste titulo é devido o sello em virtude do Re­
gulamento de 19 de Dezembro de 1860 art. 1.“ 3." 
classe, e não do auto de arrematação.

E porque no auto, que Junto passo ás mãos de 
V. Ex., não se seguio o estylo aceito e recebido e 
tenha elle por fim evidenlemente fraudar os impostos, 
rogo a V. Ex. se sirva dar as providencias, que en­
tender acertadas para prevenir a repetição de factos 
semelhantes, que além de irregulares tem por fim 
lesar os interesses da Fazenda.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car­
valho.— Zacarias de Góes e Vasconcellos.
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N . 27. -FAZENDA.—E n 16 d e  m a r ç o  d e  1864.

Sobre o lugar onde devão ser asslgnadas as leiras provenienles 
de arreinalação de uma Fazenda Nacional.

Ministério cios Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 16 de Março de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao oííi- 
cio do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provinda de Minas Geraes sob n.« 86 de 19 de 
Dezembro do anno passado, em ({ue participa ter 
indeferido o requerimento do Tenente Coronel Fran­
cisco de Paula da Fonseca Vianna, no qual solicita 
em consequência de ter íallecido Jose de Souza 
Vianna, seu pai, e entre-socio na arrematação da 
Fazenda do Mocambo, pertencente ao extincto vin­
culo de Jaguára nessa Provinda, antes de assignar 
as respectivas letras da importância da dita arrema­
tação, que fossem ellas remettidas ao Collector de 
Santa Luzia para serem alli assignadas por elle, seus 
íiadores, tutores dosorpliãos e mais herdeiros, visto 
allegar a distancia de sua residenda; declara ao 
mesmo Sr. Inspector que não se pode admittir que 
as letras sejão remettidas ao Collector como se pre­
tende : pelo contrario devem o arrematante e os 
herdeiros do entre-socio comparecer na Thesouraria 
por si ou por seus procuradores legaes com auto­
rização do Juiz, se menores houver, para assignarern 
as letras no prazo que lhes for marcado sob pena de 
ficar sem eífeito a arrematação e proceder-se a outra, 
respondendo elles neste caso pela diminuição do 
preço da nova praça além das perdas e damnos na 
íbrina da Lei ue 22 de Dezembro de 1761, Tit 10 
I 1.”- ’

José Pedido D ias de Carvalho.
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X. 28.—FAZE.\DA.~Em 23 de  m arço  d e  18G4.

Fixa a iniolligcncia do ari. l.® | iO da Lei de 22 de Agosto de 
J8()ü, sobre recibos e niandalos ao portador.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro cm 23 de Marco do 1864.

o

Em solução á duvida da Directoria do «Brasilian 
and Portuguese Bank » sobre o art. I.° § 10 da Lei de 
22 de Agosto de 1860 — se a excGpçâo admittida no 
mesmo artigo comprehcnde os recibos de depositos, 
isto é, de dinheiro recebido a prémio ou mesmo em 
conta corrente simples, ou se apenas autoriza os 
recibos e mandatos, isto é, os cheques dos deposi­
tantes sobre depositos, que tenlião em conta cor­
rente—, sendo neste caso ordens de pagamento e 
naqiielle titulos de recebimento : declaro a VV. SS. 
para sua intelligencia e devidos elTeitos que a Lei 
citada, bem conto o art. 1.® paragraolio iinico n.® 2 
do Decreto n.° 2694 de 17 de Novemnro do mesmo 
anno claramente se refere aos recibos e mandatos 
ao portador ou cheques sobre contas correntes, e 
não aos recibos de sornmas depositadas; a intelli­
gencia contraria seria inteiramenle opposta ao íim 
das disposições citadas, sendo portanto, sob as penas 
da dita Lei, que também recahem integralmente 
sobre o portador, vedado aos que receberem taes 
sornmas, emittir, pelo facto dessa operação, recibos 
ou qualquer outro titulo ao poidador ou com o noiTie 
deste em Itranco sem autorização do Poder Legis- 
Irtivo.

Deus Guarde a VV. SS.—José Pedro Bias de Ca)'- 
talho .— José Carlos Mayrink e mais membi’os da 
Directoria do Brasilian and Portuguese Bank.

AI>PtT. Á9 PECISÕES PE 1861,
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IV. 29.—FAZENDA. — E m 31 d e  m a r ç o  d e  1804.

Fixa a .iíilelligencia de diversos artigos do Uegulanienio das
Alfaiidegas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 31 do Marco de 1804.

Declaro ao Sr. Inspector interino da Alíandega da 
Côrte em solução aos quesitos constantes do seu 
officio n.®119 âe 9 de Fevereiro proximo findo:

1. “ Que não é permiltido aos donos ou consigna­
tários das mercadorias já descarregadas na AÜan- 
dega, antes do Decreto de 31 de Dezembro do 1863, 
deposital-as boje em entreposto, e que a respeito 
delias se devem observar as disposições do Regu­
lamento de 19 de Setembro de 1860 qiianto ao prazo 
da demora nos armazéns estabelecidos no art. 299 
§§ 2.“ e 4.°, que vigorava na época de sua descarga e 
deposito; porquanto o Decreto de 31 de Dezembro 
creando novas disposições acerca deste assumpto 
não põde ter effeito retroactivo.

2. ® Que a permissão do art. 22 do Decreto não 
dispensa a pena do art. 545 § 2." do Regulamento 
se 0 Inspector da Alíandega não julgar concludente­
mente provada a necessidade do exame e verificação 
prévia do conteúdo dos volumes, ou a parte não tor 
alliviada da mesma pena por causas justificadas nos 
lermos do Regulamento. A permissão de verificação 
prévia só póde ter lugar até o acto de ser distribuída 
a nota ao Conferente, embora já tenha dado entrada 
no Livro mestre.

3. ® Que 0 art. 27 do Decreto teve por fim definir 
o que seja especie, e qualidade diíTerente a que se 
reíere o art. 556 do Regulamento e determinar o que 
se deva entender por consideravelmente superior 
das mercadorias encontradas entre as que fossem 
postas a despacho, devendo-se julgar como taes as 
que apresentassem uma differença, que importasse 
accrescimo de direitos de50Voe "dahi para cima, e 
que neste caso se cobrem além dos direitos a multa 
de outro tanto dessa. diíTerença imposta pelo Ins­
pector a favor do Conferente.

Portanto as condições essenciaes, para ter lugar 
a imposição desta multa são*.

1.“ Serem algumas mercadorias do volume, ou as 
de algum dos volumes da mesma classificação da nota;
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'â.® Que enlre oilas ou os volumes sc eiiconlrem 
algumas, ou alguns volumes de natureza, especie 
ou qualidade superior;

3.“ Que essa qualidade importe diíTerenea de di­
reitos de 50 Vo 0 mais.

Se todo 0 volume ou volumes contiverem merca­
dorias de classiücacão diílerente da declarada na
nota, só haverá lugar o pagamento de direitos simples

le i 1/2 Vo estabelecida no art. 545 
§ 2.° do Regulamento.
c mais a multa de i 1/2 Vo

4.® Que 0 prazo de oito dias a que se refere 0 
art. 694 do Regulamento e 6*2 do Decreto, é de dias 
uteis, e que a armazenagem, de que se trata, deve 
ser calculada por mez, e sómente do que se vencer 
pelo tempo da demora, além dos oito dias; e íinal- 
inente que a dispensa da armazenagem por causa 
jusliíicavel só é da de 4 Vo, e não da armazenagem 
simples, visto que 0 art. 694 do Regulamento e 62 do 
Decreto determmadamente se referem áquella, e não 
a esta especie.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 30.— FAZENDA. —E.m 2 d e  a b iu l  d e  1864.

Declara que a |■ eclalnação de perdas c dainnos, ein consequência 
de uin sequestro íeilo pela Eazenda, deve ser apresentada ao 
Poder Judicial.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio do Ja­
neiro em 2 do Abril de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri- 
buiml doThesouro Nacional, em resposta ao oíhcio 
da Thesouraria da Provincia da Bahia de 14 de De­
zembro do anno proximo passado, sob n.® 248, trans­
iu iltindo 0 requerimento documentado de Tliomaz 
líarrisson & Sons e outros, em que pedem indem­
nizarão de darnnos, (lue allegão terem soíTrido em 
consequência do sequestro feito por parte da Fa­
zenda Nacional em mercadorias consignadas a casa 
de Rostron & Conip.; declara ao Sr. Inspector da 
mesma Thesouraria, (jue semelhante (lucslao e da
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compeleiicia exclusiva do Poder Judicial, e por isso 
ora llie devolve o citado requerinienlo para ser 
entregue aos supplicantes a íiiii de que possão usar 
dos seus meios, devendo, porém, ficar na mencio­
nada Tliesouraria copia de todos os documentos 
annexos ao dilo requerimento.

José Pedro 1̂ ias de Carvalho.

N. 31.— FAZENDA.— E m o d e  a ü u il  d e  18G1.
Declara que a disposição do arl. 2 ° | 13 da Lei n.® 1083 de 20 de 

Agosto de 1800 só pode ser applicada aos Daucos, eni (}ue !ia 
supplentes de nomeação especial.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em ü de Abril de 1864.

lllm. e Exm. Sr. — Tendo eni vista o requerimento 
dê  José Machado de Miranda, que acom[)anliou o 
oíiicio de V. Ex. de 21 de Marco proximo passado 
pedindo que se Ike faça manter a posse do lugar do 
Director do Ranco dessa Provincia, de que se acha 
privado pela interpretação que dá o Fiscal do mesmo 
Ranco ao Decreto n.“ 2685 de 10 do Novembro de 
1860, e bem assim o oííicio do mesmo Fiscal, que 
lambem veio annexo ao dessa Presidência; declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e devidos eíToilos, 
que não se pode negar ao referido Miranda o direito 
que lhe assiste de occupar o lugar de Director:

1.“ Porque não estabelecendo os Estatutos do 
Ranco dessa Provincia nomeação de supplentes 
como 0 fazem os do Ranco do Rrásil, mas designando 
para servir nos impedimentos do Director o irnme- 
dialo em votos ao ultimo Director nomeado, não ha 
substituição nesta classe e portanto não lhe deve ser 
applicada a disposição do § 13 do art. 2.° da Lei de 
20 de Agosto de 1860.

2." Porque a doutrina do Aviso de 18 de Julho de 
1861 sómente impede que nos Ranços, cm que ha 
supplentes de nomeação especial, possão estes obter 
nova nomeação durante o armo, em que não forão 
reeleitos.

Deus Guarde a V. Ex. — José Pedro Dias de Car­
valho.— Sr. Presidente da Provincia da Dahia.
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N. 3 i . — FAZENDA.— E m  II d e  a b r i l  d e  I8G4.

Sübrc ü que se deve íuzer (itiando a casa da inueda receber praia 
enviada pelos nossos Agentes ein Londres.

Miuislerio dos No^ocios da Fazenda.— Uio de Ja­
neiro ein II de Abril de l8Gi.

Ein addilamento ao meu Aviso de 15 de Mareo |)ro- 
ximo passado, lenho do recoinmendar a V. S. (juc 
sempre iiue receber praia enviada jielos nossos 
agonies em Londres haja de declarar na iiola do 
peso, (]iie remeller au TÍiesoui-o, o preço por que 
íicoLi ao Eslado cada oilava de praia, e se o peso 
declarado na íaclura eslá exacto comparativamenle 
ao nosso.

Deus Guarde a Vm.— José Pedro Dias de Carva­
lho.— Sr. Frovedor da Casa da Moeda.

N. 3 3 . — FAZENDA.— Em II de  a b r i l  de  I8G4.

Renova íMlcclaração de (pic os lornios de fiança a favor da l a -  
zenda devem conler a clausula de priiicipacs ixif/adoirs.

Miuislerio dos Negocios da Fazenda.— Fdo de Ja­
neiro em 11 do Abril de I8G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, devolve ao Sr. Insjiec- 
lor da Thesouraria da Provincia da Dajiia o incluso 
conlraclo da companhia de rnineraccão n.®7 con­
cluído com 0 Tenente Coronel Gonçaío dc^Ainai'anle 
Cosia c oulros a que acompanhou o seu oíucio n.'’ 43 
de 2G de Fevereiro proximo passado a íim de f|ue 
mande lazer no respectivo Icrrno de üança a decla­
ração de ([uc os íiadores se obrigão como principaes 
])agadores ; declai-ação esta que deixou de ser men­
cionada no referido termo do íiança.

Josc Pedro Dias de Carvalho.



— 30 -

N. 3K— I'AZEXDA.— E ji H de adiiil de 1864.

Resolve acerca do pagamciUo de meia siza da compra c venda de 
uíiia embarcação por com a do (iovej no do rerú ,

Miiiislerio dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 12 de Abril de 1864.

•Illm. e Exm. Sr. — A’ visla da nola da Legação do 
Peru nesta Corte, e mais documentos que V. Èx. me 
transmiiiio com seú Aviso de 16 de Março proximo 
passado, a respeito do procedimento do Inspector 
da Alíandega do Pará, que exigio do Consul Peruano 
em Belom a meia siza sobre a compra feita pelo 
Governo daquella Republica do bergantim inglez 
Prospero, tenho de declarar a V. £x. que as dispo­
sições fiscaes relativas á meia siza da compra o 
venda das embarcações, as quaes se aclião compil- 
ladas nos arts. 671_a 673, 68ü e 681 do Regulamento 
das Alíandegas, não estabelecem a isenção se não 
para as embarcações compradas por conta e para o 
serviço do Es^do; ao ifiie accresce serem os con- 
Irahenles solidários pelo pagamento do imposto: 
mas é da competência do Ministério a cargo de V. Ex. 
resolver se a compra do navio, de que se trata, pelo 
Governo do Peru a um particular nas aguas terrilo- 
riaes do Império; está ou não isento do imposto de 
transmissão á vista das convenções ou dos principios 
geraes e especiaes do Direiío internacional, que 
concedem immunidades a certas pessoas e bens, ou 
])or ter sido o contracto celebrado no Consulado do 
Peru, como parece, embora devesse ler execucão 
no Império, nos termos do art. 38 § 14 do Regula­
mento de 26 de Dezembro de 1860.

Deus Guarde a V. E x.~José Pedro Dias dc Car­
valho— Sr. João Pedro Dias Vieira.
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N. 35.— FAZENDA. — E m 14 de  abiul  de 1864.

Sobre imposição de multas por dilfercnças encontradas nos 
despachos de importação.

Minisierio dos Negocios da Fazenda. — lUo dc Ja­
neiro em 14 de Abril de 1864.

Foi presenle ao Tribunal do Tliesoiiro a petição do 
Guerrimond, recorrendo da decisão da Inspccloria 
da Alíãndega da CôiTe, que mandou pagar direitos 
dobrados de 10 paletós de mais encontrados na 
coníerejicia da sabida de dons bahús de roupa feita, 
que forão encontrados na bagagem de Dusme- 
nül, e que pertencião ao recorrente; e o mesmo 
Tribunal:

Vista a allegação feita pelo recorrente, de que a 
essa diíTerença deu causa o exame a que liavião 
procedido os dous Conferentes por occasião da 
apprebensão dos referidos bahús, que foi julgada 
improcedente pelo Thesouro, os quaes dérão de 
menos em sua relação esses dez paletós, tendo aliás 
0 recorrente entregado ao seu despaclianle a relação 
exacta dos objectos contidos nos volumes;

E considerando que o dito recorrente tinha co­
nhecimento (la diíTerença pela sua factura, e que 
nem o luámeiro exame, nem a primeira conferencia 
dispensão a verificação e conferencia da porta e as 
multas a que pelo art. 553 do Regulamento das Al­
fândegas devem ser sujeitas as mercadorias, que de 
mais se encontrem, e com tanto maior rigor, quanto 
C) Regulamento em caso algum dispensa essa con­
ferencia como a chave da fiscalização dos despachos 
das mercadorias:

Resolveu julgar improcedente o recurso interposto 
lendo por bem applicada a multa de direitos do­
brados.

O que communico ao Sr. Inspector interino da re­
ferida Alfandega para sua intelligencia e devidos eirciios.

José Pedro Dias de Carvalho,



. 3G. — FAZENDA. — Em I o de a b r il  de 18G4.

ÍM|

Declara penuiilido o despacho de reexportação de mercadorias
estrangeiras.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 15 de Abril de 1861.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tbesoiiro Nacional, tendo em vista o oíFi- 
cio por copia da Alfandegada Cidade do Rio Grande 
a que acompanhou o da Tliesouraria da Fazenda da 
Provincia de S. Pedro de 17 de Fevereiro ultimo sob 
n .“ 33, consultando se llie ó permittido conceder 
despacho de reexportação ás mercadorias estran­
geiras, que para Porto Alegre se destinarem, avista 
da disposição do art. G21 do Regulamento de 19 do 
Setembro de 1860, ou se deve negal-o á vista da 
Ordem n.° 95 do 12 do Junho de 1863, que mandou 
considerar revogados os arts. 18 e 19 do Decreto 
n.° 2186 de 29 de Setembro de 1859, na parle relativa 
aos despachos de reexportação na Alfândega de 
Uruguayana e nas Mesas de Rendas subordinadas ás 
Alfândegas; declara ao Sr. Inspector da dita The- 
souraria que approva a decisão que a respectiva 
Junta deu á mencionada consulta, autorizando a 
citada Alfândega da Cidade do Rio Grande a conceder 
laes despachos, visto ler ella bem comprehendido o 
espirito do Regulamento das Alfândegas, e a referida 
Ordem de 12 de Junho. Outrosim declara ao Sr. Ins­
pector para que faça constar á Alfândega da Cidade 
do Rio Grande, que tendo-se creado no porto dessa 
Cidade o entreposto, nolle podem ser depositadas as 
mercadorias, que forem com destino á Alfândega de 
Porto Alegre, para onde poderão ser reexportadas na 
conformidade do art. 3.*' do Decreto n." 3217 de 31 
de Dezembro do 1863, guardando as formalidades 
prescriplas no mesmo Decreto.

. Josê P ed ro  D ias de Carvalho.



N. 37. — FAZENDA.— E m 20 de arrit. de 1804.
Declara sujeita ao sello de 2,̂ 000 a licença para se mostrar em 

casa particular mediante retribuição um tigre vivo.

Ministério dos Negocios cki Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 20 de Abril de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Tliesouraria de Fazenda da Provincia do Paraná, 
em resposlaao seu officio n .“ 40 de 15 de Março do 
corrente armo, que bem procedeu decidindo" que 
fosse compreliendida entre as não especilicadas para 
pagar o sello de 2̂  réis a licença, concedida a Eduardo 
Mostaest pela Ciunara Municipal do mesmo lugar, 
para ser mostrado um tigre vivo, em casa particular, 
mediante a retribuição d e200 ou 400 rs. por pessoa.

José P ed ro B ias de Carvalho.

N. 38.— FAZENDA.— E m 25 de  a br il  de 1864
Declara quaes os direitos de importação ([uc devem pagar as 

botinas de lã gaspeadas com couro.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— 
neiro em 28 de Abril de 1864.

Communico ao Sr. Inspector interino da Alfânde­
ga da Corte, para sua intelligencia e devidos elléitos, 
que 0 Tribunal doThesouro resolveu dar provimento 
ao recurso de Avelino Coelho da Costa & Comp. da 
decisão dessa Inspectoria, pela qual mandou cobrar 
a taxa de 1î 600 réis pelas botinas de lã gaspeadas dc 
couro, que submettérão a despacho, visto como não 
se achando especificadas na Tarifa as botinas com 
gaspa, deverão antes ter sido ellas classificadas no 
art. 51 da mesma Tarifa como botinas de qualquer 
tecido de algodão, lã, ou linho, sujeitas á taxa de 1,̂  
réis do que como se fossem todas de couro ; devendo 
portanto restituir aos recorrentes a quantia de 
141î 750 réis que de mais pagarão.

José P ed ro D ias de Carvalho.

xiiinr. Ás rii:f,i.srM:s dk 18(U.
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N. 39.— Fx\ZENDA.— Em 28 c e  a b r i l  d e  1SC4.

•íH.

'4 ' l\

; i

Declara que as Thesourarias são incompelentes para dar empre­
go á sobra da consignação marcada para despczas de seu
pessoal.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 28 de Abril de 1864.

José Pedro Dias de Carvaliio, Presidente do Tri­
bunal doThesouro Nacional, tendo presente o oíTicio 
do Sr. Inspector da Tliesouraria de Fazenda da Pro­
víncia de S. Paulo de 7 de Dezembro proximo pas­
sado, dirigido á Directoria Geral de Contabilidade 
acerca das diííiculdades, que encontrara para pôr 
em dia os trabalhos, que devem em tempo ser re- 
mettidos ao Thesouro, pelo que tomara a providen­
cia de gratificar alguns empregados a quem encar­
regara dos balanços e outros trabalhos em atrazo 
fóra das horas do expediente, pagando essas grati­
ficações por conta das sobras dos lugares vagos da 
mesma Tliesouraria, declara ao Sr. Inspector em 
resposta ao seu citado ofíicio, que com quanto pa­
reça justificada a despeza de taes gratificações, não 
só'pela necessidade urgente dos serviços, se não 
também por ter sido difficil completar o quadro do 
pessoal por falta de quem se proponha em concurso 
ao preenchimento dos lugares vagos, é todavia de 
advertir que não competindo á Tliesouraria dar em­
prego ã sobra da consignação marcada para o seu 
pessoal, devera previamente ter dado conta ao The­
souro da providencia, que julgava adoptavel, para 
ser autorizada a despeza, que se houvesse de fazer. 
Como porém assim não praticou, cumpre que com 
urgência dê conta ao Thesouro das gratificações 
que arbitrou, a quaes dos empregados, desde quando 
se estão pagando, por que serviços, se ainda ha 
necessidade da continuação dessa medida, e quaes 
os traballios urgentes, que ainda se achão por con­
cluir.

José Pedro Dias de Carvalho,
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N. 4 0 . — FAZENDA. —E)i 6 de maio de 1864.

Declara uuc as Tiiesourarias não se podem incumbir da remessa 
de dinheiros pcrlencentcs ás Caixas íiliaes do Banco do Brasil 
sem preceder autorização do Tliesouro, c expressa dcclaraçao 
de serem as remessas por conta c risco das mesmas Caixas; 
correndo-llies só obrigação de aceitar c pagar no seu venci­
mento as letras sacadas a favor de taes estaDelecinicntos.

Ministerio dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 6 de Maio de 1864-,

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro iNacional, tendo presentes os 
oííicios n.-̂ * e 25 de 14 e 28 de Março deste anno, 
dirigidos á Directoria Gei’al da Contabilidade, par­
ticipando a Tliesouraria de Fazenda do Ceará que 
remettôra á Caixa íilial do Banco do Brasil em Per­
nambuco a quantia de 200-.000̂ 000 réis, valor de onze 
letras contra cila sacadas pelo Tliesouro oin íavor 
do Banco do Brasil, uma sob n.°2 de 100:000^000 em 
21 de Janeiro deste anno, e dez sob n.”̂  3 a 12 de 
10:0001̂ 000 cada uma em 19 de Fevereiro proximo 
iitisSticlo, lod&s GiidossíiclRS pGlci DiiGcloiio. do Bcinco 
a dita Caixa íilial c por esta á referida Tliesouraria, 
a lim de que pudesse ter liig'ar aquella remessa, 
que realizou-se, declara ao Sr. Inspectoi cia mesma  ̂
Tliesouraria, em resposta aos citados oííicios, que 
não devera ler aceitado a incumbência da lemessa 
daquella somma á Caixa filial do Banco em Pernam­
buco sem prévia autorização do Tliesouro e sem a 
expressa declaração de ser ella eífectuada por conta 
e risco da mesma Caixa íilial e sem responsabilidade 
alo’Lima da Fazenda Nacional. A’ Tliesouraria so 
corria a obrigação de aceitar e pagar as letras no 
seu vencimento, não podendo íigurar de endossa- 
laria dellas visto ser a transaeçao do particular in­
teresse da mesma Caixa íilial, que devia tel-as en­
dossado em favor de um terceiro para regularnlade 
da mesma transacção: o que deve o mesmo br. Ins­
pector observar d’ora em diante.

José Pedro Dias de Carvalho.



;jG

i i .  1AZE\L)A.— E m 1G de maio de 18G4.

])eclara iiicoiiipaliyeis 0 cxcrcicio de Agente de Rendas de iim-i 
liO M ueiae o de Ajudanie do Inspector de Aliandega.

Ministério dos iVegocios da Fazenda.—Rio de Ja­neiro em 16 de Maio de 1864. ae Ja

Carvalho, Presidente do Tri- 
' ^ Nacional em resposta ao ollicio

. do Si . Inspector da TJiesouraria de Fazenda
cie 22 de Março proximo

 ̂ I ” (io 'isla do fpie dispõe o§ 4. do ait. 71 do Decreto n.° 3217 de 31 de Dezem-
n̂ ?YP̂  passado, pode reputar-se incompatível
i iminciaes do Rio Grande do Norte, ocennado nor
Insnppfnr ^iiagas Galvão, com o de Ajudante^do 
Inspectoi, ou mesmo de Inspector da Alfandeí?a nue
do P om'^Hrfn™ l° í '“ ° I m p e M ouo propuetaiio; declara ao mesmo Sr. Insoectnr
que a permissão que deu a ordem do Thesoimo m" 45
de 3 de Novembro de 1837, para (lue 0 referido Fm_
pieg^ado substituísse 0 Agente Fiscal das Rendas pVo-
ynciaes do Rio Grande do Norte não pode estendeV<íe
.a Ajudante do Inspector, cargo por elle hoje exercido

maniíesta incompatibilidade. Na quali-^
S v f  n o d h T r í®  '̂“/ “■«ndega. em que enlSj sec ia\a, podia também fazer a conferencia dos í?e-

o íõm ^ Z r^ S '“ -“ ’ "?  de Ajudante do inspectfr ,ontras sao as íuneçoes que lhe marca 0 Re-
podem ser cabalmente pre- 

neíos pi-ovinciaes" de V -

José Pcclj^o Dias de Carvalho.

W . P
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N. 42. — FAZENDA. — E.m 17 de maio  de 1864.

Declora que os filhos menores dos Empregados de Fazenda 
despachados, removidos, oic. de uma para outra Província, não 
tem direito a preparos de viagem.

Minislerio dos Negocios da Fazenda.— Rio do Ja­
neiro em 17 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda daProvincia das Alagoas, 
que erradarnente proced.eu abonando ao Contador 
nomeado para aTbesouraria da Fazenda daProvincia 
da Babia Umbelino Guedes de Mello para preparos 
de viagem quantia superior a 300^000, porquanto só 
áquelle empregado e sua senhora tinlnio a isso di­
reito e não seus íilbos por serem menores como 
dispõe a ultima parte do 1 1.« art. 1.“ das Instrucções 
de 16 de Janeiro de 1860.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 43. — FAZENDA. — Em 19 de m aio  de 1864.

Delara que o Regulamento de 26 de Dezembro de 1860 adoptoii 
a doutrina da Ordem de 21 de Maio de 1861 a respeito do 
sello a que estão sujeitos os termos de fiança, contractos, etc., 
lavrados nos livros das Repartições Publicas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro cm 19 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Tliesouro Nacional, respondendo á consulta 
([ue fez 0 Sr. Inspector da Thesouraria da Fazenda 
da Provincia do Piauhj  ̂ em seu officio n.° 26 de 4 de 
Março ultimo sobre— se os contractos, arrematações, 
preslações de fiança, etc., que correm por essa The­
souraria, e são feitos por meio de termos lavrados 
nos livros da Secção do Contencioso, por esta só cir- 
cumstancia podeni ser considerados isentos do pa- 
ííainento do sello todos ou unicamente os termos
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de íiança, ou se não deve prevalecer a Ordem n.° 166 
de 24 cie Maio de 1851 por ter sido expedida anle- 
riormente ao Decreto n.® 2713 de 26 de Dezembro 
de 1860, declara ao mesmo Sr. Inspector que a sua 
duvida não procede avista do art. 38 §23 do citado 
Decreto, que adoptou a doutrina daquella Ordem.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 44.— FAZENDA.— E m 23 d e  maio  de  1864.

Declara qual o procedimento que sc deve 1er para com os
responsáveis da Fazenda Publica quando a seus liadores sc
concede moratoria.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 23 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente a informação 
requisitada pela Directoria Geral do Contencioso, e 
a esta transmiltida, em oííicio n.° 2 de 26 de Abril 
ultimo, pelo Sr. Inspector da Tliesouraria de Fa­
zenda da Provinda de Minas Geraes, declara ao 
mesmo Sr. Inspector : 1.“ que tendo o Tribunal do 
Thesouro concedido ao fiador do Collector de Porto 
Alegre, por Ordem de 22 de Fevereiro ultimo, uma 
moratoria para pagar o alcance do seu afiançado, 
uma vez que fossem assignadas as respectivas letras, 
não se deve requisitar mais a prisão administrativa, 
mas sim mandarem-se os documentos precisos á 
autoridade competente para se proceder criminal­
mente contra elle ; 2.° quanto ao ex-Collector da 
Conceição, a cujo fiador o Tribunal concedeu mora­
toria em 23 de Fevereiro ultimo, que logo que forem 
assignadas as letras mande sem demora relaxar a 
prisão administrativa, proseguindo-se, porém, no 
processo crime contra elle instaurado. E por esta 
occasião recommenda ao mesmo Sr. Inspector que 
observando íielmente o Decreto de 5 de Dezembro 
de 1849 contra os exactores remissos ou em alcance 
l)ara com a Fazenda Nacional, de as providencias
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necessárias para que iodos os actos o diligencias 
íiscaes nestes casos se eíielueiu com a maior celeri­
dade a íim de evitar que se conservem os exactores 
retidos nas prisões por longo tempo contra as dis­
posições do citado Decreto, as quaes tendem a definir 
logo a situação do responsável para que a adminis­
tração possa proceder ulleriormente como convém.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 45. — FAZENDA. — Eii 24 de  m aio  de 1864.

Declara que ao Ministério da Guerra e uão ao da Fazenda 
compele tomar conliecimento da liquidação do ,tempo de ser­
viço dos Oíflciaes reformados do Exercito.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 24 de Maio de 1864.

José Pedro Dias de Carvallio, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernam­
buco, á vista do seu officio n.° 43 de lo de Abril 
proximo passado, que não cabendo ao Thesouro 
tomar conhecimento da liquidação do tempo d.o ser­
viço dos Ofíleiaes reformados do Exercito, ao Minis­
tério da Guerra e não ao da Fazenda devem ser 
remettidos os processos de liquidação proyisoria, or­
ganizados nasThesourarias de Fazenda, dos soidos, 
que competirem aos reíeridos Officiaes; íicando o 
Sr. Inspector na intelligencia de que aquelle Minis­
tério foi enviado o processo, que acompanhou o dito 
seu oílicio de 15 de Abril, relativo ao Alteres leíoi- 
mado Thomé Gomes Vieira Lima.

José Pedro Dias de Carvalho.



40
IV. 4G. — FAZENDA. — Em 29 de maio de  18G4.

Sobre os effeitos da certidão de baptiaio como prova legal para 
a successão do liliio natural.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro ern 29 de Maio de 18G4.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, tendo presente o oííicio 
do Sr. Inspector da Tliesouraria de Fazenda da Pro- 
vincia de S. Paulo de 9 de Abril de 1862, sob n.“ 36, 
dando curnprimento á ultima parte da Ordem n.° 10, 
(]ue lhe foi dirigida em 3 do mez anterior a íim de 
injormar se houve appellação ex-officio na forma da 
lei da sentença de habilitaç<ão, proferida em 1858 a 
favor dos fiiiios naturaes do súbdito francez Luiz 
Reranger, e em que transmittio por cópia o officio 
do Administrador da Mesa de Rendas de Iguape, 
dando conta do que oceorrera a respeito da dita ap­
pellação ; declara ao mesmp Sr. Inspector, em res- 
íDosta ao citado oííicio, que tendo os Tribunaes de 
Justiça Civil considerado por varias vezes o assento 
de baptismo prova legal para o eííéito da successão 
do filho natural na herança paterna, e sendo por 
outro lado juridicos os fundamentos do Aceordão de 

Setembro de 1861, de que dá conta aquelle 
oííicio remettido por cópia, não se póde deixar de 
considerar o dinheiro, recolhido á Tliesouraria e pro- 
veniente da herança do referido Reranger, como 
dinheiro deorphãos para todos os eíTeitos legaes.

José Pedro Dias de Carvalho.

N. 47. — FAZENDA. — Eji o 1.° de juniio  de  1864.
Declara que o pagamento de passagens de soldados de Corpos 

I oliciaes a bordo dos paquetes a vapor escoltando presos dc 
justiça, remettidos de umas para outras Províncias anterior- 
mente ao anno financeiro de 1861—1862, deve correr por conta 
dos cofres provinciaes.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro ern o 1.̂ » de Junho de 1864.

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso do Mi­
nistério a cargo de Y. Ex. de 17 de Dezembro do anuo



_  41 -

passado-, acompanhado do requerimento, qüe de­
volvo, da Companhia Brasileira de paquetes a vapor-, 
pedindo o pagamento de 28^500 réis, importe de duaâ 
passagens ellectuadas em 1860 no paquete Oyapoky 
por conta do mesmo Ministério, tenho de ponderar 
a V, Ex. que havendo taes passagens sido dadas a 
praças de Policia de Pernambuco, que regressavão 
ao seu cor()o, acabando de escoltar um sentenciado^ 
fiue fôra remellido á Provincia do Ceará, cujo Presi- 
uenle autorizou as ditas passagens, por conta da 
Provmcia, como íbi declarado na Ordem da mesma 
Presidência de 13 de Setembro de 1860, ruão deve o 
pagamento da referida quantia de 28,̂ 5̂00 réis correr 
por conta dos cofi*es geraes, mas sim pelos da Pro­
vincia do Ceará, atteiita á sua origem ; pois que eté 30 
de Junho de 1861 as leis de orçamento não permittião 
pelos cofres geraes a despeza de conducção e trans­
porte dé presos de Justiça, e foi sómente do 1.® de 
Junho desse anno em diãnte, em virtude do art. 3.*̂  
I 13 da Lei n.'* 1114 de 27 de Setembro de 1860, que 
ella conleçou a correr por conta do Estado.

Deus Gdàrde a V. Ex.— Josâ Pedro Dias deCar-^ 
valho. — Sr. Zacarias de Góes e Vasconcellos.

N. 48.—FAZENDA.—Eji 1 de jüXIIO de 1864.

fexií̂ e que os rcqueriínenlos sobre aforamentos de terrenos de 
marinhas sejão instruídos com a planta do terreiio sobre que 
versar a pretensão, devendo ser esta aiitheuticada pelo En- 
igenheiro da Camara Municipal.

Ministério dos Ncgocios do Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 1 de Junho de 1864.

Para que se possa resolver sobre a pretenção de 
Constantmo José Alves Pinheiro sobre que versão 
as informações da Illustrissinia Gamara Municipal 
da CôrtCj que acompanharão o seu oííicio de 7 de 
Maio proximo findo faz-se necessário, que seja pre-̂  
sente ao Thesouro a planta dos terrenos e aterros 
que 0 mesmo Pinheiro pretende fazer nos fundos 
de seu prédio n." 14 da rua de S. Francisco da 
Prainha, authenticada pelo Engenheiro da mesma
addít. ás decisões de 18CÁ.



Camora, c na qiial se doslinga o que ó inariuiin, 
e ü que é accrescido; devendo assim proceder-sc 
em todos os casos semeliiaules.

K convindo oulrosim em laes casos para evitar 
questões, logo que ídrern apresentadas as plantas, 
ouvirem-se os vizinhos controntantes, por interme­
die da Direcloria Geral de Rendas, alim dequeeni 
um prazo dado de 15 dias declarem se oppõe-se 
ou não ás pretencões, sob pena do não se tomar 
conhecimento em tempo algum de suas reclama­
ções se não íizerem as declarações precisas dentro 
do referido prazo, e feito isto serem todos os re­
querimentos remellidos ao Ministério da Marinha 
para se tomar conhecimento do assumpto sob o 
ponto de vista de extremar-se a marinha dos aceres- 
cidos, do alinhamento dos caes e outros interesses 
a seu cargo e tudo sem prejuízo da intervenção do 
outro Ministério, quando assim o exija: íicão*nesl(í 
sentido dadas as ordens necessárias.

O que communico á íllustrissima Gamara i)ara seu 
conhecimento e devidos eííeitos, prevenindo-a do 
que as plantas, que os pretendentes tem de apre­
sentar no Thesouro, deveráõ ser todas feitas debaixo 
da mesma escala para regularidade o conformi­
dade do mesmo assumpto.

José P ed ro  D ias dd Carvalho.

õt-

N. 49.—FAZENDA.—E.m 3 de jüniio  de 1864.
Declara que em ordens anlerlorcs já se prescreverão providen­

cias paiia evitar abusos por oceasião da verilicação das taras 
das caixas de assucar.

Ministério dos Negocíos da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 3 de Junho de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo presente o oíTicio de V. 
Ex., n.® 8 do 13 de Abril proximo passado, a que 
acomp«anha a representação da Juntíi Directora da 
Associação Commercial dessa Gidade contra a pra­
tica seguida pela respectiva Alfandega na verilicação 
das taras das caixas de assucar e em que pede se 
tomo uma medida em ordem a fazer com que se­
melhante verificação seja eííectuada dentro de um



prazo íixo e não eni todo c (pialíiucr tnmpo, e até 
no aclo de seu desi)aclio para exportação, visto (pie 
de uma tal pratica resulta grave prêjuizo não s(i 
aos preductores, como ao commercio ; declaro a 
V. Ex., em resposta ao citado oíRcio, e para ijue 
o íã(!a constar á relerida Associação (jue nas ordens 

158 A de 28 de Agosto de‘ í ’863 e n.® 1o de 10 
de Fevereiro deste anno, que juntas lhe remetto 
por cópia estão dadas as iirovidèncias relativas á 
dità representação, tendentes a coliibirein os abusos 
de que se (pieixa o commercio [)or occasião da 
verilicacão das taras das caixas de assucar.

Deus Guarde a V. Ex.—José Pedro Dias de Car­
valho.—Sr. Presidente da Provincia da Paliia.

N. 50.—FAZENDA .—Em 7 de junho  de 1864.
o trabalho da revisão das guias de receita e despachos dc ini- 

porlação, incumbido pelo Decreto de 31 de Dezembro de 18(53 
a Empregados das Tbesourarias , iião dá direito a abono de 
(lualqucr gralilicacão aléni dos vencimentos desses Empre­
gados.

Ministério dos Negocios da Fazenda,—Rio de Ja­
neiro em 7 de Junho de 1864.

Illm. e Exin. Sr.—Respondendo ao oíTicio de V. 
Ex. de 9 de Maio proximo passado a queacoinpa- 
nliou 0 requerimento dos Escripturarios da The- 
souraria de Fazenda dessa Provincia Francisco Car­
los de Souza Urel, e Grato da Silveira Bastos Ya- 
rella, tenho a declarar a V. Ex. que o trabalho da 
revisão das guias de receita e despachos da Alfân­
dega, para que forão designados os ditos Escriplu- 
rarios em virtude do disposto no art. 69 do Dec. 
n.° 3217 de 31 de Dtizembro de 1863, não é pagavel 
nem merece ser gratiíicado por quanto é o mesmo, 
que seria executado na Thesouraria, se fosse ella 
incumbida de semelhante revisão, além de que não 
lia augmento de trabalho para os mencionados Em­
pregados, (|ue apenas deixão de comparecer na The-

(*) Estas (luas ordens se achão publicadas a primeira na 
Gollccçâo de 18(53 a pag 391 sob o n.° 403; e a segunda iia 
Collccção de 18(51 a pag 11 dos Addilaiucülos sob n.® 11.



Süuraria para íunccionarein na Altandcga , sendo 
certo, como bem entendeu a referida Tliesouraria 
em sua informaçeão annexa ao citado oílicio de V. 
E x ., que nenhuma applicação tem á especie aslns- 
trucções do 1.“ de Março de 1861, que unicamente 
Iratão de ajudas de custo á Empregados nomeados 
ou removidos de umas para outras provincias do 
Império.

Deus Guarde a V. Ex.—-/05c" Pedro Dias dc Car­
valho,—-Sv. Presidente da Província da Paliia.

51.—FAZENDA.—Em 27 de j l m i o  de 1864.

Ordena a relcvação de inuila dos dircilos dobrados por diíTcren- 
ças entre a nota e as mercadorias subinellidas a despaclio, pro­
cedente dc manifesto engano.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 27 de Junho de 1864.

Pio de Ja-

Foi presente ao Tribunal do Tliesouro o recurso 
interposto por Julio Ernesto de Castro e Souza da 
decisão da Inspectoria da Alfandcga da Côrte, que o 
multou em direitos dobrados em consequência de 
ter sido encontrada pelo conferenle do despacho a 
diíTerença de quantidade entre a nota q. caixa n.** 6 
com a marca J. E. G. S. que contendo 36 dúzias de 
pares de botinas na nota se dizia conter 36 pares de 
notinas.

E 0 mesmo Tribunal, vistas as decisões que, em 
casos em que se prova manifesta equivoco ou engano 
nas declarações das notas, para evitar contestações 
sempre prejudiçiacs em objecto de commercio, lem 
relevado as multas, (jue só cabem no caso de írayde 
e occultação dolosa para sublrahir as mercadorias a 
direitos:
- E considerando que no caso de que se trata houve 

manifesto engano e incxactidão na declaração da 
quantidade sem que se verificasse a existência de 
fraude, ou suspeita de commettel-a, e que se acha 
hoje suspensa a execução do art. 211 que naquelles 
casos sómente impunha a multa de 10^000 a 50^000
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Kesolvcu dar provimcnlo ao vecuvsQC por eqmclade 
alliviar o recorrenlc da inulla (jiio llic íoi iinposla dc 
direitos cm dobro s(M)do revogada a decisão da Al-> 
íaridega.

O que communico ao Sr, írispeetor iiilrriiio da 
mesma Alfandoga fiara sua iulclligoncia e devidos 
elleitos.

José P ed ro  D ias dc Carvalha.

N. 5 i.— FA7Jv\l)A.— Em ^6  ue jumio dc ISOi.

Declara (luc o pa"amciUo de ajuda <le ciislo a Kmi)icgad(»;; do
Fazenda, não é dos (jne, ein falta (ic erodilo, podiMii aiiloriyí-ar
sob sua rcsponsabilídatíe os rresidcnles das I’rovniciaŝ :

Ministério dos Ncgocios da Fazenda. — Rio dc Ja­
neiro cm 28 dc Junlio de 1804.

Illrn. c Exm. S r . — Communica-ine V. Ev. qm oíTirio 
de 28 deMarco ultimo, que mandara pagar á Coi,n[)a- 
nliia Pernambucana de navegarão a vanor a (juantia 
de i 0,̂ 666 réis pelas comedorias fornecidas ao ex-Ius- 
pector daTliesouraria do Rio Grande do Norte Rornar- 
(lino de Sena da Silva Guimarães no seu regresso ao 
Recife.

Sobre este objecto tenho que ponderar a  ̂. Ex̂  o 
seguinte i*'

Primeiramente as desp,ezas com ajudas de custo a 
empregados de Fazenda nã(]t são do numero dafjuellas, 
que podem ser autorizadas pelas Presidências sob 
sua responsabilidade, na fórma do Decreto n.» 2884 
do 1.® de Fevereiro de 1862. , .

Em segundo lugai\a circ^ular (Jeste Mmisterfo da­
tada de 11 de Janeiro proximo findo, e publicada no 
Diário, official de 30 do mesmo mez é positiva sobro 
os tramites, que se devem seguir para ohter paga­
mento de taes despezas.

Assim, pois, recommendo a V. Ex. que ern casos 
semelhantes tenha em vista as disposições, (jue re- 
guião a materia.

Deus Guarde a V. Ex.— José Pedro Dias de Car- 
vallio.—Sr. Presidente da Provincia de Pernambueo..
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N. ü3.—FAZENDA.—Em 7 de  j u u i o  de 1SG4.

Declara qiie provado o motivo jiislo de não comparecimento no 
dia aprazado, pôde o candidato ser admittido ao concurso.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—lUo de Ja­
neiro eni 7 de Julho de 18G4.

Em resposta ao oíficio, que com data de honlern, me 
dirigio V. S. consultando se podia admittir a exame 
um candidato, que iião jiôde apresentar-se no dia 
aprazado [)or grave incommodo de saude, como 
Itrovou com attestado de medico, communico a V. S. 
(tue á vista do motivo justo, que teve o candidato para 
não apresentar-se, pode V. S. admittil-o a exame 
coníbrme re(|uoreu.

Deus Guarde a V. S.—José Pedro Bias de Carvalho. 
— Sr. José Mauricio Fernandes Pereira de Darros.

N. ü4.—FAZENDA.—E m 23 de jl luo  de  I8G4.

Doclnra que lodosos accionislas do Danço do Itrasil, comi)rclien- 
didos na llesolucão Imperial de ide .lunlio do anuo proximo 
passado, devem ser admittiaos a votar na reunião da assemblca 
íícral, caso compareção; e insinua como se deverá proceder 
no caso de não compai ecimenlo e não poder por isso consli- 
luir-sc a dita assembléa.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro etn 2.0 de Jullto de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo resolvido consultar as Sec- 
coes reunidas da Fazenda e do Império do Conselho 
de Estado sobre a materia do oíFicio, que V. Ex. me 
dirigio em data de 4 do corrente mez, e tomando ern 
consideração o que V. Ex. de novo solicita cm seu 
oíiicio de hoje a vista da urgência do resolver a dita 
matéria para o caso presente, declaro a V. Ex., ern 
resposta  ̂ao ultimo oílicio, que, devendo subsistir a 
Resolução Imperial de 4 de Junho do anno passado, 
tornada sobre Consulta da Secção do Império do Con­
selho de Estado, cuja cópia acompanhou o officio de 

Ex,, devem ser admillidos a votar na reunião da
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asscmbléa gorai dos accionislas do Banco do Brasil, 
todos aqaelles ([iie estiverem no caso previsto pela 
citada Resolução, e que couq)arecerem a tomar parte 
nos actos da dita assemblea; mas (piamlo aconteça 
que nenhum delles se apresento a reclamar esse di­
reito devendo [)resuppôr-se (|ue o renuncião, c não po­
dendo conslituir-se a asseinbléa por falta de numero 
de accionistas, como se não t)óde contestar aos 
Bancos a faculdade de exercerem os direitos dos 
devedores na forma do art. á77 do Codigo do ('om- 
mercio, íica V. Ex. autorizado a admittir os ditos 
Bancos para o íim indicado.

Deus Guarde a V. Ex. — José Pedro Dias de Car- 
valho.—Sr. Consellieiro Cândido Baptistade Oliveira.

N. •* «•00. -FA/ENDA. — Em G de  ag o sto  de I8Gí .

Declara que as notas reconhecidas verdadeiras devem ser suh- 
slituidas ainda que se nâo dislinga o numero, serie ou signa-
tano.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em C de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal doTliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria da Provincia da Bahia, cm resposta 
ao seu oííicio n.® 177 de 21 de Jidho ultimo, que as 
notas dilaceradas, de que se não puder distinguir 
o numero, serie ou signatário, devem ser sidisti- 
tuidas, não obstante isso, com tanto que se reco- 
nheção verdadeiras, sendo mencionadas com essa 
declaração nas relações, que se remetterem ao Thc- 
souro acompanhando as notas substituidas na con­
formidade da Circular n.“ 23 de 19 de Maio proximo 
passado; o que deverácommunicar ao Thesoureiro 
da dita Thesouraria para sua intelligencia e obser­
vância, em solução á duvida por elle proposta a esto 
respeito.

José Pedro. Dias de Carvalho.

1

- - ...
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N. ot). —FAZEXDA.—E m G d e  a g o s t o  de  4864í

))ccl:ira qnc para o abono de ajuda dc cuslo aos Empregados 
de Fazenda delerminado por Aviso do respectivo Ministério, iiüó 
é neeessaria autorização das l*residencias, tanto porque a Or­
dem do Governo — in ip licitnm ente — concede o credito precisô  
quanto por serem os Presidentes Incompetentes para autori­
zarem tal despeza.

Ministério dos Xcgocios da Fazenda.—Uio d'0 jia- 
neiro eni 6 de Agosto do 1864.

José Fedro bias de Carvaího, Fresidenle d‘o Ti‘i- 
Itunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thcsoliraria de Fazenda daProvilicia da Parahyba, 
cm i'espostd ao seu oííicio n.® 47 de 9 de JÜlhO 
ultimo, que a despeza com a ajuda de custo de pre­
paros de viagem abonada ao ex-Inspector da mesma 
Thesouraria José FelippeNery da Silva esua familia, 
quando voltarão para Pernambuco, já foi approvadà 
ha Ordem n.® 30 de 21 do referido mez de Julho 
expedida á vista de oíTicios da respectiva Presidência. 
Outrosirn, declara ao Sr. Inspector, que, pára ser 
satisfeita essa despeza, desnecessário era que fosse 
autorizada pela Presidência, não só porcjue no Aviso 
em que a esta se communicou a dOrnissão do ex- 
Inspector im plicitam ente se  concedia o credito p a ra  
a referida  despeza, mas também porque pelo De­
creto n." 2884 do I.® de Fevereiro de 1862 só é fa­
cultado ás Presidências mandar pagar sob sua res­
ponsabilidade as ajudas de custo dos Deputados á 
Assernbléa Geral, e dos Magistrados.

Josô P ed ro  D ias de Carvalho^

N. 57.—FAZENDA.—Ê m 16 de  Ag o st o  de  1864.

Declara incompatível o exercício de Procurador Fiscal c o de 
Secretario do Governo da Província.

Ministério dos .NegociOs da Fazenda.—Rio de Jâ  
neiro em 16 de Agosto de 1864.

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector



da Tliosouraria da Província do Santa Calliarina, cm 
resposta ao sou oílicio n." 60 de i  do mez passado, 
f]iie 0 Hacliarcl Olympio Adolplio de Souza Pitanga 
não p()de accumiílar as funeções e vencimentos da 
Procurador Fiscal com os de Secretario interino do 
dita Província, como já foi decidido pela Ordem 
n.“ 304 do 4 de Julho dò 1862 dirigida á Thesouraria 
do Rio Orando rio \orto.

Joftá Pedro Dias de Carvalho.

38.—FAZENDA.—Eli 29 de a g o st o  de 1864

Declara que os requerimentos pedindo restituição de direitos
devem ser endereçados por inlermedio das Thesourarias de
Fazenda.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio do Ja­
neiro eni 29 de Agosto do 1864.

Illm. eExni. Sr.—Communico aV. Ex., em resposta 
ao sou Aviso de 16 de Abril ultimo, que nesta data 
expeço as necessárias ordens á Thesouraria de Fa­
zenda da Província de Pernambuco para que seja 
restituida ao Chefe de Divisão José Maria Ferreira 
a quantia de 123̂ *932 réis, ({ue de mais pagou pelos 
emolumentos do titulo do lugar do Capitão do Porto 
da mesma Província, segundo pede no requerimento, 
que acompanhou o referido Aviso ; não tendo porém 
direito á restituição do respectivo sello, conforme 
também pede, porque do Orçamento de 1861—1862 
consta que os seus vencimentos militares montavão 
nessa época a 1:928^625 réis e elle satisfez apenas a 
(piantia de 19,̂ 134.

Cabo-me nesta oceasião prevenir a Y. Fa'. para os 
casos futuros, de que, cm tacs circumstancias, os re- 
requerimentos de semelhante natureza devem sor 
Iransmiltidos por intermédio das Thesourarias res­
pectivas para serem prescnt(!S ao Tribunal do Thc- 
souro a quem compele decidir cm grão de recurso 
estas reclamações.

Deus Guarde a V. Ex.— .Zo.çd Pedro Dias de Car- 
Sr. Francisco Carlos de Araujo Brusque.

U)i)ir. AS nniisui;i.:s m; iSOl.



N .  5 9 . — FAZRN D A E m  1 de s e t e m b r o  de 1 8 6 i .

Declara que a simples allcgação de ignorância não pode ad- 
inillir-se para dispensar a imposição de multas por infracção 
do Regulamento do sello.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—-Rio do Ja­
neiro em 1 de Setembro de 1864.

Illm. e Exm. Sr.—Sua Magestade o Imperador, a 
Quem foi presente o oííicio de V. Ex. datado de 21 
de Junho ultimo e acompanhado dos requerimentos 
de Francisco Lopes Raptista e Manoel Joaquim de 
Oliveira, 1.® e 3.® Juizes de Paz da Freguozia do 
Passa Tres, Municipio de S João do Principe, em 
que, invocando em seu favor a disposição do art. 85 
§ 14 do Regulamento do sello, que baixou com o 
Decreto n.® 2713 de 26 de Dezembro de 1860, recorrem 
do acto dessa Presidência pelo qual forão multados, 
na fórma do art. 118, por terem infringido o art. 113 
§ 4.® do citado Regulamento, attendendo a requeri­
mentos instruidos coni vales e créditos não sei lados ; 
Tendo ouvido a Secção de Fazenda do Conselho de 
Estado, c Considerando que a simples allegação de 
ignorância da parte dos ditos Juizes de Paz não pode 
ser admittida em direito: Houve por bem, por Sua 
Imperial e Immediala Resolução do 24 de Agosto 
proximo findo indeferir os mencionados requeri­
mentos. O que communico a V. Ex. para sua inlol- 
ligencia e devidos eíTeitos.

Deus Guarde a V. Ex.—Carlos Carneiro de Campos. 
—Sr. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro.

N. 60.—FAZENDA.—Em 6 de setembro de 1864.
Declara que os filhos dos Empregados de Fazenda, menores de 3 

annos, não tem direito ao abono de ajuda de custo para trans­
porte nas viagens por terra.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 6 de Setembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro



— 51 —

que foi indeferido o requcriincnlo, em que Propicio 
Acacio de Oliveira, nomeado para exercer em com- 
missâo 0 lugar de iEscripturario na Alfandega de 
Uruguayana nessa Provincia, pede o pagamenlo da 
diiTerença na imporlancia de 25|$000 réis para menos 
que liouvc no calculo do abono de suas despezas de 
primeiro estabelecimento, por se oppôr ao disposto 
na primeira parte das Instrucçôes n.® 120 do 1.“ de 
Março de 1861, e bein assirn o da ajuda de custo para 
O transporte de uma sua iîlha menor, porque os me­
nores até 3 annos, não tendo direito ao transporte 
por mar, nada se calcula para elles nas viagens por 
terra, na forma da alteração 3.“ das Instrucçôes do 
1.“ de Março de 1861.

Carlos Carneiro de Cam pos.

N. 6 1 .—FAZENDA.—E m  23  d e  s e t e m r r o  d e  18 61 .

Designa a labclla pela qual se deve regular a força real do alcohol 
puro para pagamento dos direitos de consumo das bebidas es­
pirituosas.

Ministério dos Negocios da Fazenda.- 
neiro em 23 de Setembro de 1864.

Rio de Ja-

Carlos Carneiro do Campos, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernam­
buco, em resposta ao seu oíTicio n.° 43 de 28 de Fe­
vereiro de 1861, que foi approvada a decisão da 
Junta da mesma Thesouraria confirmativa da do 
Inspector da Alfandega, mandando regular interina­
mente pela Tabolla 4.® annexa ás Inslrucções de 12 
de Outubro de 1855 a força real do alcohol puro para 
pagamenlo dos direitos de consumo das bebidas 
espirituosas, emquanto não se obtivessem as ins­
lrucções precisas para os cálculos slereomelricos, 
segundo 0 systema adoptado pela nova tarifa.

Carlos Carneiro de Cam pos.
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rv. 6 2 .—RVZEXDA.—K m  30  de s e t e m b r o  de 1861 . 

Scllo dc um coiilraclo aprcsenlado dei)ois de 30 dias.

Ministério dos Negocios da Fazenda, 
neiro em 30 de Setembro de 1864.

Rio de Ja-

Communico ao Sr. Administrador da Recel)edoria 
da Corte, para sua intelligencia e devidos eííeitos, 
(lue 0 Tribunal do Thesouro, tomando conhecimento 
do recurso de Rareei los & Vianna, da t'eciscão da 
mesma Recebedoria, cpie sujeitou á revalidação, na 
importância de 4:000,^000 réís um contracto de so­
ciedade que os mesmos celebrarão por ter sido apre­
sentado de[)ois de 30 dias da data; resolveu deierir 
0 mesmo recurso, visto terem os recorrentes pro­
vado que houve engano na data do contracto, tendo- 
se escripto — A ln H l— em lugar de— M a io —engano 
que só conhecerão na oceasião de sellar o contracto.

\Carlos Coj'neiro dc Cam pos,

V ■) i
p:
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N. 63.—FAZENDA.—Em 4 d e  o u tu b r o  de 1864.
Concede á Iteal Companliia de Paquetes de Soulliamplon car­

regar na Bahia e Pernambuco mercadorias i)ara o llio da 
Prata.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio dc Ja­
neiro em 4 de Outubro de 1864.

Communico ao Sr. Inspector da Alíandega da Corte, 
para sua intelligencia e devidos effeitos, que á Real 
Companhia de Paquetes de Southampton se con­
cedeu poder carregar na Rahia e Pernambuco mer­
cadorias para o Rio da Prata nos mesmos termos e 
condições com que foi permittido idêntico favor á 
Companhia—Messageries Imperiales— por despacho 
de 4 de Agosto ultimo, conforme consta do Aviso 
junto por copia dirigido ao Ministério de Estran­
geiros a 9 do mesmo rnez (*).

Carlos C arneiro de C a m pos.

(*) Vide na Collecção das Decisões do Governo do anuo dc 1805 
a Docisao n,« 210 de 10 de Agosto.
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N. Gi.—FAZENDA.—Em 4 de outübuo de I8G4.
Dcciaj-a (jiie as olarias eslão siijoilas ao imposto do art. 3.® | 3.« 

do Ucgiilamciilo de lo de Juiilio de 18íí.

Ministério dos Negocios da Fazenda 
neiro em 4 de Outubro de 1864.

-ílio de Ja-

Carlos Carneiro de Campos, Presidente doTribunal 
ílo Tliesouro Nacional declara ao Sr. Inspector da 
Tliesouraria de Fazenda da Provincia de Pernam­
buco, em solução ao seu oííicio n.“. 49 de 20 de Abril 
])roximo nassado, tiue as olarias devem ser com- 
preliendiuas nas disposições do art. 3.“ § 3.® do Re­
gulamento de 15 de Juníio de 1844, íicando, porém, 
isentas do imposto desde (p,ie nellas se não ven­
derem os seus productos em grosso ou a retallio.

Carlos Carneiro dc Campos.

N. 65.—FAZENDA.-Em 12 de ou tu br o  de 18G4.
Declara como sc tlevc proceder a respeito dos individiios, que se 

acliarein de posse de terrenos de marinhas sem titulo legitimo.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro 12 de Outubro de 18G4.

Illm. e Exm. Sr.—Tendo o Procurador Fiscal e dos 
Feitos da Tliesouraria de Fazenda dessa Provincia 
communicado em officio n.® 45 de 31 de Agosto |)ro- 
ximo passado, dirigido á Directoria Genil do Con­
tencioso, cjue alguns indivíduos se aclião de posse 
de terrenos de marinhas sem concessão, e que outros, 
obtendo o despacho para aforamento, não solicitão 
0 competente titulo, contra o (jue se acha disposto 
nas Instrucções de 14 de Novembro de 1832; haja 
V. Ex. de expedir as convenientes ordens para que 
todos os inuividuos, que dos mesmos terrenos se 
acharem de posse sem titulo legitimo, venhão em 
um prazo marcado solicital-o reconhecendo assini o 
(lominio directo do Estado, sob pena de serem a isso 
compellidos pelos meios competentes.

Deus Guarde a V. Ex.—C'rtWos Carneiro de Cam- 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.



X. OG.— FAZENDA.—E.m 18 de Oü t u b r o  de  1864.
Declara (jiie não são pcnnltiidas nomeações interinas para os 

lugares de Escriplurarios das Thesourarias de Fazenda.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 18 de Outubro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tribunal 
do Tliesouro Nacional, respondendo aos officios 
n.“* 56 e 57 datados de 17 de Setembro, proximo pas­
sado, com os quaes o Sr. Inspector cía Tliesouraria 
de Fazenda da Provincia tias Alagoas transmitte os 
requerimentos dos Praticantes Silvino Simões da 
Costa e Ricardo Renedicto Rivar, que pretendem ser 
nomeados interinamente 2.°® Escriplurarios da dita 
Tliesouraria; declara ao mesmo Sr. Inspector que 
semelíiante pretenção é infundada e eslemporanca; 
porquanto se nas TÍiesourar-ias as nomeações interi­
nas iiíão Scão permillidas, ainda no caso de serem re­
queridas por individuos estranhos ás Repartições de 
Fazenda, muito mais irregulares serião as que re- 
caliissem em Praticantes, pois que devem liabilitar- 
se em concurso para obterem os accessos, a que 
tiverem direito. E por esta occasião adverte ao Sr. 
Inspector ((ue da sua informação favoravel áquelles 
requerimentos poder-sc-hia deduzir que não attendeu 
ás disposições, que regem a materia.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 67.— FAZENDA. — E m 4 de n o vem b r o  de 1864.
Declara que nos casos de decisões comprciiendidas na alçada das 

Alfândegas só se admitlem os recursos provada incompetência, 
excesso de poder, violação de lei ou de formulas essenciaes; 
Fem como que a disposição Regulamentar que dispõe que os 
recursos sejão instruídos com documcctos, etc., não é obri­
gatória, mas sim facultativa.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 4 de Novembro de 1864.

Communico ao Sr. Inspector da Alfandega da 
Corte, para sua intelligencia e devidos eíFeitos, que 
0 Tribunal do Tliesouro, á vista do art. 691 | 3.° do



Regulamento das Alfândegas, resolveu indeferir o 
recurso interposto por John Moore & Comp, do des­
pacho (ia Inspecloria da mesma Alfandega, dene­
gando-lhes a restitui(;ão da quantia de 56/)o60 réis, que 
pagarão de armazenagem (le 20 caixas com cognac, 
cuja apprehensão foi julgada improcedente, visto 
como não se prova no recui'so contra a decisão, que 
mandou pagar a dita armazenagem, incompetência, 
excesso de poder, viola(;ão da lei ou de formulas 
essenciaes.

E em solução á Consulta constante do oíTicio do 
Sr. Inspector de 22 de Agosta ultimo, (]ue acompa­
nhou 0 processo da aj)prehensão das referidas 24 
caixas com cognac, tenho a declarar-lhe que o art. 
768 do mencionado Regulamento, na parte eiii que 
diz que os recursos devem ser instruídos com os 
documentos, que forem a hem da reclamação, não é 
obrigatorio, e sim facultativo, sendo que á Repar­
tição incumbe acompanliar os recursos com infor­
mação circuinstanciada sobre o assumpto e justi- 
licativa da decisão tomada, juntando os precisos 
documentos originaes respectivos, o que aliás é 
conforme com as decisões do Thesouro de 27 de 
Junho de 1856, 30 de Abril de 1858 e 11 de Junho 
do corrente anno.

Carlos Carneiro de Campos.

N. 68.—FAZE.NDA.— Em 7 de  n o v e m r b o  de  1864.

Declara que o empregado de Fazenda exonerado da Coraniissão 
a seu pedido não tem direito a ajuda de custo.

Ministério dos Negocios da Fazenda.--Rio de Ja­
neiro ein 7 de Novembro de 1864.

Carlos Carneire de Campos, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista o que informa 
0 Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro­
víncia de S. Pedro em seu officio n." 178 de 13 de 
Outubro ultimo, solire o requerimento em que o 3.“ 
Escripturario da Alfandega ,do Rio Grande Carlos 
Martins de Freitas ])ede a ajuda de custo a que julga
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(or direilo por scr exonerado da commissâo quo 
descinpcniiava na Alíandoga de Uruguayana, declara 
ao Sr. Inspector que foi indeferido o clilo requeri­
mento, visto que a exonera(;.ão foi concedida a pedido 
do proprio empregado.

Carlos Carneiro de Campos.

N. G9.— FAZENDA. — Em DE NOVEMBRO DE 1 8 6 1 .

ií|

Explica os eíreitos do perdão (piaiUo á multa rccolliida c já 
escripliirada em lleceita.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em j 1 de Novembro do 1864.

Communico ao Sr. Inspector da Alfandega da 
Corte, para sua intelügencia c devidos eífeitos, que 
o Tril)unql do Tliesouro indeferio o recurso dos Es- 
cripturarios da mesma Alfandega Miguel Calmon 
Menezes de Macedo e José Manoel daSilva Veiga da 
decisão dessa Inspoctoria, que lhes negou o paga­
mento da quantia do 603,̂ 408 réis, terça parte da multa 
imposta ao capitão da galera franceza France et 
Chile, por diíferenças para menos encontradas no 
respectivo manifesto, visto como ainda quando se 
pudesse applicar aos recorrentes a intolligencia da 
Ordem de 18 de Janeiro de 1863, obstava o facto de 
haver sido concedido o perdão á parte pelo Poder 
^Moderador, achando-se (leinais aífecta ao Conselho 
de Estado a questão: se a referida quota da multa 
({ue foi escripturada como receita do Estado se deve 
entregar ou não á mesma parte depois de ter sido 
paga antes do perdão.

Carlos Carneiro de Campos.
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70.-—FAZRXDA.-—Eir 21 dk  n o v e m b r o  de  1864.

Dodara coino se devo proceder com um Collector,  que deixe de 
recolher os livros c dinheiros da Collecloria n o 'p ra z o 'q u e  
lhe l'òi’ marcado.

Minisleriü dos Xegocios da Fazenda, 
neiro em 21 de Novembro de 1864.

Rio de ,Ta-

Carlos Carneiro tie Campos Presidente do Tribunal 
do Tbesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Tbesoiiraria de Fazenda da Provincia do Amazonas , 
em resposta ao seu oííicio n.° 95 de 30 de Agosto ul­
timo,que acertadas forão as medidas, tomadas acerca 
do Collector das Rendas Geraes da Villa de Borba, 
devendo a Tliesouraria, no caso que o dito exactor 
não entre coin os livros e dinlieiros no prazo, que lhe 
for marcado, observar o disposto no art. 6.“ do De­
creto n.° 657 de 5 de Dezembro de 1849 , mandando 
formar culpa não só ])elo crime de , como
pelo de não havei* dado conta dos livros e papéis , 
(jue lhe lorão confiados previsto no art. 129 | 8.“ do 
Codigo Criminal, além do procedimento executivo a 
respeito dos bens do responsável, tendo-se em vista, 
se lüi* condemnado, o art. 32 do citado Codigo Cri­
minal, e Ordem de 15 de iMaio de 1856.

Carlos Carneiro dc Carn/pos.

N . 7 1 .—FAZENDA.— E m  28  d e  n o v e m b r o  d e  1864 .

Oftlmia a rcsiiluirrio dos direitos dc morcadoi ias consumidas em 
um incêndio postcrioiincnlc ao despacho.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 28  de Novembro de 1 8 64 .

Em deferimento ao requerimento de Jaime Roma- 
o-Liera, em ([ue pedia a restituição dos direitos pagos 
Oe mercadorias, queforão consummidas pelo iiicen- 
(lio do Trapiche Basios, onde se achavão deposi­
tadas, parle dos quaes já tinha a conferencia de
A i i n i T ,  Ás nucisÕES de 18G1.
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saliida, haja o Sr. Inspoctor da Alfandcga da Côrle 
de mandar restituir ao mesmo Romaguera a impor­
tância dos dii*eilos de consumo e addicionaes, pagos 
tão sómente pelas notas n.«® 1374 e 1375 de Outubro 
de 1863 correspondente a 2.000 sacas de 100 libras 
com farinha, e 1.000 ditas contendo nozes, que não 
liverão conferencia ásabida, excluidos de semelhante 
favor os direitos relativos aos 3.000 sacos despa­
chados pela notan.“ 782 do mesmo mez, bem como 
os outros generös do que o dito Romaguera também 
reclama qs direitos , visto que além de terem lido 
conferencia de sabida, não consta qual a quantidade 
que ainda existia n o ’Trapiclie na oceasião do in­
cêndio.

Carlos Carneiro cie Cam^jos.

72. — FAZENDA.— Em 30 d e n o v e m b h o  de 1864.

Declara que os Inspeclorcs (ias Alfândegas sao incoiniieleiUes 
para fazerem propostas para o prcencliimeiito de lugares das 
mesmas Alfaiidegas.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 30 de Novembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos , Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Nacional, tendo presente o oílicio 
n.° 27 do Sr. Inspector da AÍfandega de Uruguayanna 
de 24 de Agosto deste armo , em que perle a'crea- 
ção do-lugar de Guarda-mór na mesma Alfandega , 
pondei^ando (lue a deAlbuquerqiie, em condições in­
feriores, temesse lugar, e propõe pai*a o dito em­
prego , no caso de ser aceita a sua indicação, o 2.° 
Conferente interino Augusto Ludugero Fernandes da 
Costa, (jue reune todas as qualidades exigidas por 
ter conhecimento das linguas ingleza e franceza o 
a pi’ática da Repartição, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinda de S. Pedro, 
para sua intelligencia e para o fazer sciente ãquelle 
Inspector, que, á vista do disposto no art. 172 §2.“ 
do Regulamento das. Atíãndegas, é a materia de que 
se trata legislativa e á Assemblóa Geral cumpre to- 
mal-a na devida consideração em teni[)o opportuno ;
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mas f|iie ainda mesmo que ao Governo Imperial com­
petisse a creagão de semellianle emprego, não era 
aqiielle ínspeclor 0 compelenle para propor a pessoa 
(lue ])ara o sobredito cargo deva ser nomeada , visto 
(jue aos Inspectores de taes Repartições não é dado 
fazer propostas dos empregados , que estão no caso 
de ser promovidos, como declara a Ordem de 10 de 
Junho de 1842; parecendo por isso que o dito Inspec- 
tor, além do ignorar aquella disposição, desconhece 
igual mente, cpianto ao 2.® Conferente proposto como 
idoneo para exercer o emprego de Guarda-inór, que 
não se acha elle habilitado na íõrma das ínstrucções 
de 3 do Março de '1862 e que recentemente foi no­
meado para 6 lugar, em (lue está servindo. E por ul­
timo, ({ue Iratondo-se de um objecto que por sua na­
tureza não póde ser considerado urgente, e a cujo 
respeito muito elucidarião ao Governo as informa­
ções prestadas pela 5‘ rosidencia da Provinda e pela 
f  hesouraria de Fazenda, nota-se que procedeu ainda 
0 referido ínspector em opposição ao que recom- 
menda o art. 
de 1800.

3 do Regulamento de 19 de Setembro

Carlos Carneiro de CamiJOs.

73.—FAZENDA.—Em 1 de dezembuo de 1804.

Ueelaia qual o exercício ein (luese deve cscripturar a imporUuicia 
da divida acliva an  ecadada uo semeslic de Junlio a DczeiiiDro.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — Rio de Ja­
neiro em 1 de Dezembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos Presidente do Tribunal 
do Thesoui-o Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria da Provincia da Bahia , em resposta ao 
seu oíTicio 11.° 245 de 15 de Outubro proximo passado 
que é regi-a estabelecida pelo Decreto de 20 de Feve­
reiro de 1840 (pie a cobrança da divida activa durante 
0 semestre, em que funccibnão dous exercicios, per­
tence ao que se acha em liquidação , e não ao que 
comcca em Julho de cada anuo , e c por isso que na 
nota 6.“ do modelo de balanços, mandado observar
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pela Circular de 20 de Fevereiro de 1851, se determi­
nou que só de Janeiro a Dezembro será escriplurada 
nos livros do exercido então corrente a imjiortancia 
arrecadada dessa proveniência o que cumpre obser­
var-se sern alteração. Sendo porém procedente a 
duvida proposta na representação , que lhe diri^io 
0 respectivo Contador constante do seu citado offi­
cio , ácerca de semelbante assumpto, pois é fora 
de duvida que a Instrucção 10.“ da Circular n.° 3,32 de 
10 de Agosto de 18G0 manda levara importância da 
divida arrecada nas Colleclorias aos cadernos e ba­
lancetes do anno íinanceiro então corrente e não aos 
do exercido em liijuidação, o que é manirestamenle 
opposto ao determinado na citada nota 6.“ do modelo 
de balanços; declara ao mesmo Sr. Inspector que 
pela Circular desta data íica revogada a mencionada 
Instrucção 10.“ cumprindo que d’ora em diante se 
barmonise a cscripturação das Collectorias e Mesas 
de Rendas com a da Thesouraria, levando-se ao exer- 
cicio em liquidação toda a importância da divida 
activa, que se arrecadar no semestre addiciona! de 
Julbo a Dezembro e ao novo ou corrente exercício a 
<jue for arrecadada de Janeiro a Dezembro do armo 
civil seguinte ao dito semestre.

Carlos C arneiro de Caynpos.

—F.áZENDA.— CnicuLAR e .m 1 de dezembro  
DE 18G4.

Declara revogada a Instrucção 10 .̂  da circular n.» 30 de 10 de
Agosto de I860.

Ministério dos Negocios da Fazenda.— Rio de Ja­
neiro em 1 de Dezembro de 1864.

Carlos Carneiro de Campos, Presidente do Tiãbu- 
nal do Tbesouro Nacional, observando que algu­
mas Thesoiiraidas de Fazenda laborão na duvida se 
a nota 6.“ do modelo de balanços de 1854 na parte 
concernente á receita se aclia òu não alterada pela 
instiaicção 10.“ da Ciixular n.“ 50 de 10 de Agosto 
de I860; declara aos Srs. Inspectores das Thesoui'a-



rias do Fazenda, (lue fica revogada a dila iiislriicção
10.% cinniirindo que d’ora em diante se Jiarinonise 
a escripturação das Colleclorias e Mesas de Rendas 
com a das tliesonrarias, levando-se ao exercicio 
em liquidação toda a importância da divida activa 
(jue se aiTocadar no semestre addicional de Julho 
a Dezembro, e ao novo ou corrente exercicio a ç|ue 
lor arrecadada de Janeiro a Dezembro do anno civil 

ao dito semestre.seguinte

Ca7‘los Car7ich‘0 de Cani^pos.

N. 7o.—FAZE.NDA.— E m 3 de dezembko  de 1804.

Releva a multa imposta por dilTerenças devidas a enganos da 
nota para despacho da inercadoiia.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 3 de Dezembro de !864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
interposto por Baird Le Cocq & C.® do despacho da 
Inspectoria da Alíãndega da Côrle, que lhes recu­
sara a restituição da quantia de 2088729 réis importân­
cia proveniente do engano, que os recorrentes aceu- 
sárão ter commettido contra si declarando conterem 
chá tres volumes, que aliás continhão toucinho iu- 
rnado; e o mesmo Tribunal:

Considerando que os recorrentes aceusárão o en­
gano antes dos volumes sahirem do respectivo ar­
mazém para a porta do conferente , e se desse 
engano se prevalecessem não restava vantagem aos 
mesmos;

Considerando que, sendo de numeros 2 a 9 e12 
a 14 as 10 caixas despachadas, informou o 1.° Con­
ferente José de Sá Bezerra, incumbido de examinar 
0 conteúdo das seis declaradas no despacho sob n.®* 
7, 8, 9, 12, 13 e 14, que nas caixas n.*»® 6 e 8 encon- 
Irára tres latas de folha de Flandres servindo de 
envoltorio externo de 136 libras de chá em caixas, 
0 nas de n.“* 12 a 14, 435 libras de carne fumada 
pesando 30 libras as latas de folha de Flandres para 
pagar direitos em virtude de valor mercantil;
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Considerando que, segundo o despacho a quan­
tidade e numeração dos volumes combina exacta- 
mente com a numeração o (|uantidade dos descriplos 
no m anil es lo;

Considerando além disso, que o empregado do 
livro-mestre, que 1‘unccionou no processo, concorreu 
por sua censurável negligencia paj-a a continuação 
do engano da parle, deixando de aceusar, como lhe 
cumpria, a diííércnça existente entre a nota e o 
mesmo manifesto;

Considerando, por ultimo, que do referido ma­
nifesto consta conterem chá as caixas de n.°® 7 a 9, 
e toucinho as de n.°® 12 a i4 :

Resolveu, por equidade, dar provimento ao men­
cionado recurso, para o effeito de se restituir aos 
recorrentes o que de direito fôr, fazendo elles des­
pacho das latas de folha ainda iicão despachadas.

O que communico ao Sr. Inspector da mesma 
Alíãndega para sua inlelligencia e devidos elfeilos, 
cumprindo que seja advertido o empregado do livro- 
mestre pelo pouco cuidado, com que procedeu no 
desempenho do seus deveres.

Cyüvlos CarneÍ7‘Q de C am pos.

N. 76.—FAZENDA.— Em o de  d ezem bro  de  1864.

Mcga a concessão pedida para serem as notas da Caixa Filial 
de Pernambuco aceitas como moeda nas rej)artiçõcs publicas 
da Provincia da J\arabyba.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio de Ja­
neiro em 5 de Dezembro de 1864.

Ilhn. eExm. Sr.—Communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e os devidos eííeitos que S. M. o 
Imperador a Quem foi presente o requerimento re- 
metlido com oíficio de V. Ex. n.“ 40 de 5 de Ou­
tubro ultimo, no qual vários negociantes da capital 
dessa Provincia pedem providencias para que sejão 
aceitas como moeda legal nas repartições liscaes 
da mesma provincia as notas da Caixa Filial de Per­
nambuco, Houve por bem por sua Imperial e Im-
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iiiecliata Rosoluçrio do 26 de NoveinJiro ullinio, 
tomada sobre cõnsiilla da Secçcão do Fazenda do 
Conselho de Estado, indeferir a Veferida preten(;ão.

Deus Guarde a V. Ex.— Carlos Carneiro de 
Camxm.—Sw l’ residenle da Provincia da Paraliyba.

N. 77.—-FAZENDA — E.m 24 de dezembro  de 1864.
J)cel;tra qnc  a ammllação da loira para caiioão de dircilos, não 

c perinittida sem o paganienlo integral dos" mesmos dircilos.

Ministério dos Negocios da Fazenda. — llio de Ja­
neiro em 24 de Dezembro de 1864.

Foi presente ao Tribunal do Thesouro o recurso 
do Iloborto Augusto de Almeida, interposto da de­
cisão do Inspector da Alfandega da Corto, que não 
lhe permittio a annullação da letra n.“ 77 da quantia 
de 420^000 réis com tpie caucionou os direitos de con­
sumo e addicionaos de 240 cbapéos de palha de 
Italia, sem enfeites, para senhora, sujeitos á taxa 
de IpOO cada um, o reexportados para a Cidade 
da Victoria, Provincia do Espirito Santo, sem que 
satisfizesse a quantia de 348ij‘000 réis que de menos 
pagárão de direitos os mencionados chapéos na res­
pectiva Alfandega: e o mesmo Tribunal: 

Considerando que a mercadoria de ipie se trata foi 
despachada para consumo na Alfandega do Espirito 
Santo como chapéos de palha de Italia singelos para 
homem, com a taxa de 300 réis cada um, sem que 
houvessem pago além disso os respectivos direitos 
addicionaos, (Fonde resulta a diíferença indicada: 

Considerando, portanto, que a Alfandega da Côrte 
procedeu regularmente sujeitando o recorrente a 
pagar 348^000 , mas ({ue tendo cobrado a impor­
tância total da letra e arrecadado 72f̂ 000 elle tem 
direito á restituição desta quantia:

Resolveu negai- provimento ao recurso, sendo res­
tituída ao recorrente a referida (juantia de 72^000.

O que coinmunico ao Sr. Inspector da Alfandega 
da CôiTe para sua intelligencia e devidos eífeitos.

Carlos C arneiro de Camjyos

viUvJL'O
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'1- — FAZENDA.— Em 4 de Janeiro de 1864.
— Declara que das decisões dos Chefes
das Repartições Fiscaes ha recurso para 
as Thesourarias de Fazenda, e destas 
para o Tribunal do Thesouro................  3

N. 2. — FAZENDA.— Em 12 de Janeiro de 1864.
— Sobre o emprego do meio executivo
contra os Cônsules e Vice-Consules es­
trangeiros...................................................  4

N. 3. — FAZENDA.— Em 13 de Janeiro de 1864.
— Sobre o donativo do producto de uma
porção de carne secca, apprehendida 
pelá Alfandega........................................... 6

N. 4. — FAZENDA.— Em 14 de Janeiro de 1864.
— Declara que as decisões das autori­
dades administrativas em materia con­
tenciosa, uma vez proferidas, não podem 
ser alteradas senão pelas Instancias Su­
periores...................................................... 6
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5. — FAZENDA. — Em 19 de Janeiro de 186i.

— Declaro que dada a connexidade dos 
delidos compete ao Juizo Criminal co­
nhecer dos crimes, e A aiUoridade ad­
ministrativa conhecer do contrabando e 
das infracções dos Regulamentos Fiscaes. 7

6. — FAZENDA.— Em 25 de Janeiro de 1864.
— Sobre o modo legitimo de provar a 
filiação nas justificações para percepção
de meio soldo........................................... "

7. — FAZENDA. — Em 26 de Janeiro de 1861.
— Declara que os herdeiros, testamen­
teiros e inventariantes são solidariamente 
responsáveis pela taxa das heranças, e 
respectivos juros.......................................  ^

8. — FAZENDA. — Em 28 de Janeiro de 1864.
— Declara que a Camara Municipal não
póde impedir obras em um prédio por 
pretender adquiril-o ])ara fim de utili­
dade publica..............................................

9. — FAZENDA.— Em 28 de Janeiro de 1864.
— Sobre o sello de recibos de contas
de venda.....................................................

10 . — FAZENDA.—Em 31 de Janeiro de 1864.
— Declara que os termos de fiança a
favor da Fazenda devem conter a clausula 
úc principaes pagadores; a que as pro­
curações devem ser especiaes para esse 
fim.................................................................

11. — FAZENDA.—Em 3 de Fevereiro de 1864.
— E’ da competência doThesouro fixar
0 quantum do vencimento dos Profes­
sores jubilados.......................................... 12

12. — FAZÉNDA.—Em5de Fevereiro de 1864.
— Sello do Decreto concedendo melho­
ramento de reforma a OíTicial da Guarda 
Nacional.......................................................  12

13 . — FAZENDA.— Em 11 de Fevereiro de 
1864.— Declara que o Decreto de 26 de 
Fevereiro de 1862 não alterou a Circular 
de 6 de Agosto de 1847, sobre dividas
de exercicips findos.................................  13

14 . _  fazenda . — Em 11 de Fevereiro de 
1864.— Declara que o Gerente de uma 
casa de commercio representa o pro-
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])riu iiogocièuitc pc\ra o despacho das
mercadorias nas Alfândegas........ . . . . s  13

45. — FAZENDA.— Em 1G de Fevereiro de 
— Sobre as formalidades que de­

vem conter os conhecimeiUos de carga, li  
4 6. —FAZENDA.—Em 17 de Fevereiro do 180i.

_Sobre a competência do Inspcclor da
Alfandega para deferir o reítuerimenlo 
de E. Leubek, \)eilindo a entrega do pro- 
diicto de generös cuja apprebeiisao nao
fòra conlirmaila............................

N. 47. — FAZENDA.— Em 20 de Fevereiro de 
4804.—Sobre o direito das Alfândegas para 
exigirem a apresentação dos passaportes 
dos navios..............................................

48.  —FAZENDA. — Em 24 de Fevereiro de
4864 — Relevacão de multas nas Altan- 
degas por diíferenças de quantidade em 
consequência de engano manilesto.... 10

49.  —FAZENDA.-Em 20 de Fevereiro de 
1804.— Sobre a apprehensão de merca­
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palha da Italia....................................

p.T̂ 22. — FAZENDA.— Em 10 de Março de 1804.— 
Sobre o procedimento, que se deve ob- 

■ servar quando fallecer o sacador e en- 
dossador das letras provenientes de mo- ^
ratorias.................................... .

N 23. — FAZENDA.—Em 14 de Março de 180i.— 
Sobre o modo por que se deve pro­
videnciar nas Alíandegas, quando por 
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N. 2ü. — FAZEXDA.— Em 15 de Março de 1851.

— Sobre o pagamento da décima de lie-
ranrçis e legados, de producfo de dividas; 
e preslae<âo de fiança do art. Il) para- 
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N. 26. FAZENDA.— Em 15 de Março de 186i.
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FAZENDA,— Em 16 de Março de 186i.
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questro feito pela Fazenda, deve ser apre­
sentada ao Poder Judicial....................... 27
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V Q- l̂ oi* conta do Crovcrno do Penj. 30
N. 3.J.— fazenda.— Em 14 de Abril de 1864.

— Sobre imposição de multas por dille-



lios despachos de
18r>i.

reiiças encoiilradas 
iniporlaeão

X. 3G. ÍAZEXDA.— Ena 15 (h* Abril di.
— Declara pormillido o despaclio do reex 
porlação de mercadorias estrangeiras. 32

N. 37. — FAZEXDA.- Ein 20 de Abril de 18Gí.
— Declara sujeita ao sei Io de 2$000 a 
licença para se mostrar em casa parti­
cular mediante retribuição um tigre vivo. 33

N. 38. — FAZENDA.— Em 25 de Abril de 18Gí.
Declara niiaes os direitos de impor­

tação que devem pagar as botinas de lã 
gaspeadas com couro..............................  33

N. 39. — FAZEXDA.— Em 28 de Abril de 186Í-.
— Declara que as Tbesouraiias são in­
competentes para dar emprego á sobra 
da consignação marcada para despezas
de seu pessoal.......................................... 3í

X. 40. — FAZEXDA. — Em 6 de Maio deISGI.— 
Declara que as Tliesourarias não se po­
dem incumbir da remessa de dinbeiros 
pertencentes ás Caixas filiaes do Banco 
do Brasil sem preceder autorização do 
Thesouro, e expressa declaração de se­
rem as remessas por conta e"risco das 
mesmas Caixas; corrcndo-llies só obri­
gação de aceitar e pagar no seu ven­
cimento as letras sacadas a favor de taes 
estabelecimentos.......................................  35

N. 41. — FAZEXDA.— Em IG de Maio de 18G4.
— Declara incompatíveis o exercido de 
Agente de Rendas de uma Provincia e 
o de Ajudante do Inspector de Alfau-

. dega............................................................ 3G
N. 42. — FAZEXDA. — Em 17 de Maio de 18G4,

— Declara que os filhos menores dos
Empregados de Fazenda despachados, 
removidos, etc., de uma para outra Pro­
vincia, não tem direito a preparos de 
viagem..................................  37

X. 43. — FAZEXDA.— Em 19 de Maio de 1864.
— Declara que o Regulamento de 26 de 
Dezembro de 1860 adoptou a doutrina 
da Ordem de 24 de iMaio de 1851 a res­
peito do sello a que estão sujeitos os
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lei-iiiüs de liança, conli’aclos, elc., lavra­
dos nos livros das Repaiiigòes iMiblicas. 37 

N. 44. — FAZENDA.— Em 23 de Maio de 1864.
— Declara (jual o procedimciUo que se 
deve 1er [)ara com os responsáveis da 
Fazenda Publica quando a seus íiadores
se concede moratoria............................... 38

N. 4 5 .— FAZENDA. -Lm  24 de Maio de 1864.
— Declara ipie ao Minislerio da Guerra
e não ao da Fazenda compele (ornar co- 
nhecimenlo da liquidarão do tempo de 
serviço dos Ofíiciaes reformados do Exer­
cito...............................................................  39

N. 46 .— FAZENDA.— Em 29 de Maio de 1864.
— Sobre os eífeitos da cerlidão de bap­
tismo como prova legal para a successão
do íillio nalLiral.........................................  40

i\. 47. — FAZENDA.— Em o 1.“ de Junho de 
1864.— Declara que o pagamento de pas­
sagens de soldados de Corpos Policiaes 
a bordo dos paquetes a va()or escoltando 
l)resos de justiça, remellidos de umas 
para outras Províncias anleriormente ao 
anuo financeiro de 1861 — 1862, deye cor­
rer por conta dos cofres provinciaes .. 40

N. 4 8 .— FAZENDA.— Em 1 de Junho de 1804.
— Exige (|ue os requerimentos sobre afo-
ramentos de terrenos de marinhas sejão 
instruídos com a planta do terreno sobre 
que versar a prelenção. d(5vendo ser esta 
onthenticada pelo Engenheiro da Gamara 
Municipal......................... .̂......................... 41

N. 49. — FAZENDA — Em 3 de Junho de 1864.
— Declara que em ordens anteriores já
se prescreverão providencias para evitar 
abusos por occasião da verificação das 
taras das caixas de assucar................... 42

N. 50. — FAZENDA.— Em 7 de Junho de 1864.
— O trabalho da revisão das guias de
receita e despachos de importação, in­
cumbido pelo Decreto do 31 de Dezembro 
de 1863 a Empregados das Thesourarias, 
não dá direito a abono de qualquer gra­
tificação além dos vencimentos desses 
Em pregados..., .......................................  43
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N. ol. — FAZENDA.— Em 27 do .Tunho de 186i.
— Ordena a relevarão de multa dos di­
reitos dobrados por diirerenoas entre a 
nota e as mercadorias submqttidas a 
despacho, procedente de manilcsto en­
gano............................................................

N. o2. — FAZENDA.— Em 28 de .Innho de 18(U.
— Declara (pie o pagamento de ajuda
de custo a Empregados de Fazenda, não 
ó dos que, em íalta de ci'edito, podem 
autorizar sob sua res])onsabilidade os 
l'residentes das Provincias.....................

N. 53. — FAZENDA.— Em 7 de Julho de |8C)í.
— Declara cpie provado o motivo justo
de não comparecimento no dia aprazado, 
pode 0 candidato ser adrnitlido ao con­
curso ...........................................................
— FAZENDA. — Km 2o de Julho de 1864.
— Declara que todos os accionistas do
P.anco do Brasil, cornprchendidos na Be- 
solncão Imperial de 4 de Juidio do anuo 
proximo passado, devem ser admittidos 
a votar na reunião da assembléa gera 
caso compareção ; e insinua como se de­
verá proceder no caso de não compa- 
recimenlo e não poder por isso consti­
tuir-se a dita assembléa.........................

55. — FAZENDA.— Em 6 de Agosto de 1864.
— Declara que as notas reconhecidas 
verdadeiras devem ser substituídas ainda 
que se não distinga o numero, serie ou
signatário...................................... . • • • • • •

50. -  fazenda. - E m 6 de Agosto de 1864.
— Declara que para o abono de ajuda 
de custo aos Empregados de Fazenda 
(leterminado por Aviso do respectivo Mi­
nistério, não e necessária autorização das 
rresidencias, tanto porque a Ordem do 
Governo — implicitamente — concede o

. credito preciso, quanto por serem os Pre­
sidentes incompetentes para autorizarem
tal dospeza................ ...............................N 57 — FAZENDA.— Em 16 de Agosto de 1864.
— Declara incomnativel o exercício de
Procurador 
Governo da

TnFiscal e o de Secretario do 
Provincia
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N. oS. -  FAZEXDAEm -20 do Agosto dc 18GI.
— Declara que os retiuorimenlos pedindo
restituição de direitos devem ser ende­
reçados por intermédio das Thesoura- 
rias de Fazenda......... ............................... 'i9

N. ")0. — FAZENDA.— Eni 1 de Setembro dc 1864.
— Declara que a sinqjles allegação de
ignorância não pode afiinittir-se para dis- 
])cnsar a imposi(-ão de mu lias por in- 
iraceão do Ueguiamento do sello.........  50

N. 60. — J'AZENDA. — Em 6 de Setembro de 1864.
— Declara que os íiltios dos Empregados
de Faz('iida, menores de 3 annos, não 
têm direito ao abono de ajuda de custo 
para liaítsporle nas viagens por terra... 50

X . 61. — FAZENDA .—Em 23 de Setembro de 1864.
— Designa a tabella pela qual se deve
regular a força real do alcohol puro 
para pagamenfo dos direitos de consumo 
das bebidas espirituosas..........................

N. 62. — FAZENDA.—Em 30 de Setembro de 1864.
— Sello de um contracto apresentado
depois de 30 dias......................................

N. 63 .— FAZENDA.—Em 4 de Outubro de 1864.
— Concede á lleal Companhia de Pa­
quetes de Soulhampton carregar na Bahia 
e Pernambuco mercadorias para o Rio 
da Prata......................................................

N. 64. — FAZENDA.— Em 4 de Outubro de 1864.
— Declara que as olarias estão sujeitas
ao imposto do art. 3.“ § 3." do Regula­
mento de 13 de Junho de 1844.............

N. 65. — FAZENDA.—Em 12 de Outubro de 1864.
— Declara como se deve proceder a res­
peito dos indivíduos, que se acharem de 
posse de terrenos de marinhas sem ti­
tulo legitimo............................................... 53

N. 66. — FAZENDA.—Em 18 de Outubro de 1864.
— Declara que não são permittidas no­
meações interinas para os lugares de Es- 
criplÜrarios das Thesourarias de Fa­
zenda....................................... ...................  34

N. 67. — FAZENDA.—Ern 4 de Novembro de 1864.
— Declara que nos casos de decisões

51

52

52

53



rifg?.
compreliendidas na alçada das Alfân­
degas só so admitlem òs recursos pro­
vada incompetência, excesso de poder, 
violação de lei ou deformas essenciaes : 
bem como que a disposição Regula­
mentar que dispõe que os recursos scjão 
instruidos com documentos, etc.,naoé 
Obrigatória, mas sim facultativa............  ol

N. 68. — FAZENDA.—Em 7 de Novembro de 1864.
— Declara que o Empregado de Fazenda 
exonerado da Com missão a seu pedido
não tem direito a ajuda de custo.......  oo

N. 6 9 . — FAZENDíV.— Em 11 de Novembro de 
864.— Explica os cíTeitos do perdão 

quanto á multa recolhida e já escriptu- 
rada em Receita........................................ ãh

N. 70. — FAZENDA. — Em 21 de Novembro de 
1864. — Declara como se deve proceder 
com um Colleclor, que deixe de recolher 
os livros c dinheiros da Collectoria no
prazo que liie fôr marcado..................  57

N. 71. — FAZENDA.— Etn 28 de Novembro c!e 
1864. — Ordena a restituição dos direitos 
dc mercadorias consumidas em um in­
cêndio posteriormente ao despacho___ 57

\. 72. — FAZENDA.— Em SO de Novembro de 
1864. — Declara que os Inspectores das 
Alfândegas são incompetentes nara fa­
zerem propostas para o preencliimento
de lugares das mesmas Alfândegas___ 58

N. 73. — FAZENDA. — Em 1 de Dezembro de 
1864. — Declara qual o exercido em que 
se deve escripturar a importância da 
divida activa arrecadada no semestre dc 
Junho a Dezembro...........................  59

N. 7 4 .— FAZENDA.— Circular em 1 de De­
zembro dc 1864. — Declara revogada a 
Instrucção 10.“ da Circular n.” 50 de 10
de Agosto dc 1860....................................  60

N. 7 5 .— FAZENDA.— Em 3 de Dezembro dc 
1864. — Releva a muita imposta por dif- 
forenças devidas a enganos da nota para
despacho da mercadoria........................  61

.\. 7 6 .— FAZENDA.— Em 5 de Dezembro de 
1864. — Nega a concessão pedida para

IxmCE DO ADDITAMENTO DE 1 8 6 4 . 2
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serem as notas da Caixa Filial de Per- 
> nambuco aceitas como moeda nas repar­

tições publicas da Província da Para- 
hyba...............................................................  62

N. 77. —  FAZEIVDA.— Em 24 de Dezembro de 
1864. —  Declara que a annullação da letra 
para caução de aireitos, não e permittida 
sem 0 pagamento integral dos mesmos 
direitos........................................................  63
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